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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 3.939 -- DE 16 DE DEZEMBRO DE 1941

rstabelece a forma de administração das Caixas de Aposentadoria e
Pensões e da outras providéncias

' O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta: 	 •

Art. 1.° A administração das Caixas de Aposentadoria e •Pen-
sões sujeitas à orientação e fiscalização cio Conselho Nacional do
Trabalho será exercida, na forma deste decreto-lei, por um presi-
dente escolhido em cada uma,_ consoante O art. 3.° e nomeado pelo
Presidente da República.

§ 1.0 O prbsidente ficará sujeito ao regime de tempo integral e
Perceberá a renumeração que for fixada, em cada caso, pelo Minis-
tro, por proposta do Conselho Nacional do Trabalho, até o máximo
do4-:000$0 (quatro contos de réis) mensais, tendo em vista o nú-
mero de associados, as condições financeiras e a situação atuarial da
respectiva Caixa.

. 2.° O presidente será substituido, nos seus impedimentos
'
 até

30 dias; pelo empregado da Caixa; que previamente designar, caben-
. do ao Presidente da República, por proposta cio Ministro do Traba4.-

lho, Indústria e Comércio, designar-lhe substituto, quando o impe-
dimento exceder esse prazo.

§ 30 O ,substituto quando designado pelo Presidente da Repú-
blica deverá possuir_ os requisitos enumerados no § 1.0 d oart. 3•0.

Art. 2.0 Haverá em cada Caixa de Aposentadoria e Pensões um
Conselho Fiscal, constituido de quatro membros, sendo dois repre-
sentantes da empresa ou empresas dela contribuintes e dois dos as-
sociados respectivos, escolhidos na forma deste artigo e designados
pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

§ IP A escolha dos representantes da empresa ou empresas con-
tribuintes e seus suplentes será feita por meio de lista ou listas re-
metidas ao Conselho Nacional do Trabalho, na primeira quinzena de'
outubrO do último ano do Mandato, Contendo nomes de membros ou
empregados de; cada, uma, na proporção seguinte:

a) seis, tratando-se de urna só empresa;
• - è) -três dei cada uma das empresas, quando em número de "duas;
• c) dois, de cada uma das empresas, quando forem três, quatro.
- ou cinco;

4/) um. de cada uma das empresas. Se forem Seis Pu mais.
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§'2P Os representantes dos associados serão designados pela
mesma forma estabelecida no parágrafo anterior, cabendo a organi-
zação da lista, ou listas, que, em qualquer caso, conterão seis nomes,
ao sindicato ou sindicatos das categorias a que pertençam os associa-
dos da Caixa e não podendo a escolha recair em quem não for as-
sociado da Caixa.

§ 3.° A cada membro do Conselho Fiscal correspondera um su-
plente.	 •

§ 4.0 Não havendo sindicato reconheoido para a categoria ou ca-
tegorias profissionais correspondentes aos associados das Caixas, ou
não sendo estes sindicalizáveis por força de imperativo legal, a es-
colha a que se refere o § 2.0 poderá ser feita por associação profis-
sional a que eles pertençam, desde que esteja registada nos termos
do art. 48 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, ou legal-
mente constituida, quando não lhe seja permitido tal registo.

§ 5.° Inexistindo associação profissional nas condições referidas
no parágrafo anterior, ou ocorrendo a falta de remessa, no prazo
marcado, das listas a que se referem os §§ 1.0 e 2.0, o Ministro desig-
nará livremente os representantes das empresas ou dos associados,
ou uns e outros, se _este for o caso.

§ 6.° São incompatíveis para o exercício das funções de membro
Ardo Conselho Fiscal os empregados da Caixa.

Art. 3.0 A escolha do presidente da Caixa obedecerá às seguintes
normas:

I - Os membros do Conselho Fiscal, uma vez designados na
- conformidade do art. 2.0, reunir-se-ão, na segunda quinzena de no-
vembro, como colégio eleitoral, para a indicação de três nomes,
dentre os quais deverá ser escolhido o do presidente da Caixa.

II - Para a indicação de cada um dos nomes a que se refere o
inciso anterior, são necessários, pelo menos, três votos.

III - Dos três nomes indicados, será dada ciência imediata ao
Conselho Nacional do Trabalho, que os encaminhará ao Ministro de
Estado, para os fins do art. 1.°.

IV - O nomeado apresentará ao Conselho Nacional do Trabalho,
antes da posse, os documentos comprobatórios dos requisitos exi-
gidos no § 1.0 deste artigo.

§ 1.° Os indicados na forma do inciso I deste artigo devem pre-
encher os seguintes requisitos:

a) ser brasileiro nato;
b) estar quite com o serviço militar;
c) ter mais do 25 anos de idade;
d) possuir diploma de curso superior, registado) de acordo cora

as leis em vigor, ou Ser pessoa de notórios conhecimentos em ma-
téria de organização administrativa e previdência social;

e) ser associado ativo da Caixa, em gozo de estabilidade legal,
Ou aposentado, desde que o não seja por invalidez;

f) estar isento de culpa criminal e ter idoneidade moral para o
exercício do cargo.

§ 2.° São incompativeis para o cargo de presidente da Caixa os
membros do Conselho Fiscal e seus parentes, consaguineos ou afins,
até o 3.0 grau civil.

Art. 4.9 O presidente da Caixa e seu Conselho Fiscal tomarão
posse, se a respectiva instituição tiver sede no Distrito Federal, pe-
rante o presidente do Conselho Nacional do Trabalho, ou, se não a
tiver, perante o Inspetor de Previdência por esta última autoridade
designado para tal fim, ou ainda, na falta deste, perante o Delegado
Regional do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, durante
a segunda quinzena de dezembro, entrando em exercício no primeiro
dia util do mês de janeiro, quando terá início o período a que se re-
fere o art. 50.

§ 1.° Será considerado, para todos os fins de direito, como de efe-
tivo exercício, nos cargos que ocupam, o tempo "em que o presidente da
Caixa e os membros do Conselho Fiscal estiverem destes afastados para
o exercício de suas funções na referida "instituição.

§ 2.° Tratando-se de funcionário público ou empregado de au-
tarquia, o exercício do cargo de presidente será considerado em co-
missão, para os efeitos legais, perdendo, entretanto, os vencimentos
ou remuneração do seu cargo.

Art. 5.0 O presidente da Caixa e os membros do Conselho Fiscal
exercerão as respectivas funções pelo período de três anos, podendo
ser reconduzidos uma vez, por igual período.

.§ 1.0 A recondução far-se-á, ouvido o Conselho Nacional do
Trabalho, por ato do Presidente da República ou do-Ministro, con-
forme se trate do Presidente daCaixa ou dos membros do Conselho

até 30 de setembro do ano em que terminar o período do man-
dato.

§ 2.° A recondução do presidente da Caixa independe da do Con-
selho Fiscal e a dos membros deste poderá ser total ou parcial,

Art. 6.0 Compete ao Conselho Fiscais
I - Emitir parecer sobre:
a) a proposta orçamentária, elaborada pelo presidente da Caixa;
b) os pedidos de verbas suplementares ou especiais;
c) as transferências de verbas;
d) os elementos de contabilidade que deverão ser enviados ao

CorYselho Nacional do Trabalho;
.e) o relatório referente ao exercício encerrado.
TI - Fiscalizar a execução do orçamento aprovado pelo Con-

selho Nacional do Trabalho.
- Rever todas as decisões do presidente da Caixa sobre a

aplicação de fundos, homologando-as, ou não.

IV - Rever ex-officio, sem efeito suspensivo, as decisões do
presidente da Caixa em matéria do benefícios.

V - Solicitar ao presidente da Caixa as informações e diligências
que julgar necessárias ao bom desempenho de suas atribuições.

Art. 7.0 As reuniões do Conselho Fiscal realizar-se-ão ordina-
riamente uma vez por semana e serão dirigidas pelo respectivo pre-
sidente, eleito dentre seus membros, juntamente com o substituto,
pelo prazo de um ano.

§ 1.0 As reuniões poderão ser assistidas pelo presidente da Caixa
e pelo Inspetor de Previdência era exercício junto à mesma, ambos
sem direito a voto.

§ 2.° Verificando-se empate em decisão, caberá o voto do desem-
pate ao presidente da Câmara de Previdência Social do Conselho Na-
cional do Trabalho, ao qual será remetido o processo dentro do prazo
de três dias.

§ 3.° Cada membro do Conselho Fiscal percebera urna gratifi-
cação, por sessão a que comparecer, até o máximo de cinco por mês,
fixada pelo presidente do Conselho Nacional do Trabalho, não po-
dendo exceder 100$0 (cem mil réis) por sessão.

Art. 8.0 O presidente da Caixa poderá recorrer das decisões do
Conselho Fiscal, para o Conselho Nacional do Trabalho, no prazo de
dez dias, contados da data em que das mesmas se declarar ciente
ou lhe for dada ciência por escrito.

Art. 9.0 Aplicam-se aos presidentes das Caixas e aos membros
dos Conselhos Fiscais, bem como às suas decisões, no que não Con-
trariem este decreto-lei, as disposições do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931, e demais dispositivos legais_ vigentes , que se referi-
rem às Juntas Administrativas.

Parágrafo único. Nos processos que dependerem de revisão do
Conselho Fiscal só caberá recurso, por parte dos interessados, da
decisão proferida por esse orgão.

Art. 10. Nenhum recurso poderá ter andamento no Conselho
Nacional do Trabalho sinão quando encaminhado por intermédio da
Caixa interessada, na conformidade do § 2.0 do art. 51 do decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

Parágrafo único. Os recursos não terão efeito suspensivo, po-
dendo, todavia, a autoridade que houver proferido a decisão, em
casos especiais, recebê-los nesse efeito, tendo em vista os interesses
da Caixa ou das partes.

Art. 11. A primeira escolha do presidente das Caixas e dos mem-
bros dos respectivos-Conselhos Fiscais será feita, pela forma prevista
nos arts. 1.° a 3.0 na época que for determinada pelo Conselho
Nacional do Trabalho para cada instituição, tendo em vista a reali-
zação das medidas determinadas de acordo com o disposto no art. 13.

Parágrafo único. O primeiro mandato dos que forem nomeados
de acordo com este artigo será, eventualmente, diminuido do tempo
que ultrapassar de 2 de janeiro de 1942, data que servirá de base à.
duração do referido mandato.

Art. 12. Ressalvada a hipótese do § 1.° deste artigo, a partir
da data da vigência deste decreto-lei e até que entrem em exercício
o presidente e o Conselho Fiscal nomeados na forma dos arts. 1.0
a 3.°, cada um dos atuais presidentes das Juntas Administrativas
de Caixas passará a exercer, em toda a plenitude

'
 o cargo de pre-

sidente da respectiva Caixa e os demais membros das Juntas Admi-
nistrativas, mantido o seu atual número, constituir-se-ao em Con-
selhos Fiscais, com as atribuições previstas no art. 6.°.

§ 1.0 Os atuais presidentes de Junta Administrativa que não pos-
suireis] algum dos requisitos indicados no § 1.° do art. 3.0, ou cuja
permanência não seja conveniente aos interesses da Administração,
poderão ser substituidos per ato do Ministro, mediante proposta do
Presidente do Conselho Nacional do Trabalho, de acordo com o dis-
posto no art. 2.°, alínea i, do decreto-lei n. 3.710, de 14 de outubro
do 1941, e no parágrafo único do art. 1.0 do decreto-lei n. 2.386,
de H de julho de 1940.

§ 2.° No caso do parágrafo anterior, o substituto, que devera
possuir os requisitos do art. 3.0 e seus parágrafos, exercerá suas
funções até que entrem em exercício o presidente e o Conselho Fiscal,
nomeados na conformidade dos arts. 1.° a 3.° deste decreto-lei.

§ 3.0 Ao presidente da Caixa, investido na forma deste artigo
e seu § 1.0, não se aplicam as disposições do § 1.° do art. 4.0, ca-
bendo-lhe uma gratificação equivalente , à remuneração que percebia
o presidente da Junta Administrativa, a título de cédula de presença
e de representação, de acordo com as disposições legais vigentes.

Art. 13, O Conselho Nacional do Trabalho, conforme julgue
oportuna a medida, poderá determinar a incorporação, ou fusão, das
Caixas de Aposentadoria e Pensões cujo número de associados ativos,
em 31 de dezembro de 1940, era inferior a 1.000 (mil), ou de outras,
segundo entender conveniente, para maior facilidade da sua admis
nistração.

Parágrafo único. Para a realização das incorporações ou fusões
a que esto artigo se refere e demais atos conexos ou consequentes,
inclusive tomadas de contas em atraso, poderão ser excepcionalmente
comissionados funcionários de instituições de previdência social es-
tranhos aos quadros das interessadas.

Art. 14. No prazo de noventa dias, contados da publicação do
presente decreto-lei, o Conselho Nacional do Trabalho submeterá à
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aprovação do Ministro projeto de regulamento para as Caixas de
Abosentadoria o' Pensões.

Art. 15. O presente decreto-lei entrará em vigor no, dia 2 de
janeiro de 1942, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941, 120. 0 da Independência•
o 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

• Dulphe Pinheiro Machado,.

DECRETO-LEI N. 3..040 - DE 16 DE DEZEMBRO DE .1941

Regula a, inatividade dos militares do 'Exército.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

PARTE GERAL

Art. 1.° Regula este decreto-lei os casos de inatividade (li-
cença, agregação, transferência para a reserva, reforma, demissão)
e a contagem do tempo de serviço dos oficiais e praças do Exército.

Art. 2.0 A agregação, a transferência dos oficiais para a ina-
tividade remunerada ou não, bem como' a transferência das praças
para a inatividade remunerada, serão feitas por decreto.

Art. 3.0 Nenhum documento (requerimento, consulta, etc.) re-
ferente a licença, agregação, passagem para a inatividade ou Con-
tagem de tempo de serviço terá andamento (encaminhamento; in-
formação ou despacho) - sem . que_ dele conste a indicação precisa do
dispositivo deste decreto-lei a que se refere ou em que se fun-
damenta.

Art. 4.9 Os direitos, regalias e benefícios concedidos por este
decreto-lei aos 'oficiais são extensivos aos aspirantes a oficial que,
para tal fim, fitam equiparados aos segundos-tenentes.

TITULO I

Das licenças

CAPITULO I

DOS OFICIAIS

SECÇÃO I

DIIII licença* em geral

Art. 5.0 O oficial pode ser licenciado:
a) para tratamento de sua saude;
b) por motivo de moléstia em pessoa de sua família;
c) para aperfeiçoar seus conhecimentos técnicos _ou realizar

estudos no país ou no estrangeiro;
d) para tratar de interesse particular ou dedicar-se a trabalhos

na indústria particular;
e) para exercer função estranha ao Serviço Militar.
Art. 6.° São autoridades competentes para conceder licença:
a) Presidente da República:
- aos oficiais de seu Gabinete Militar;
- a 'todos os oficiais, nos casos da letra e do art. 5.0.
b) Ministro da Guerra:
- aos oficiais generais, nos casos das letras c e d, e ainda nos

casos das letras a e b, do citado artigo 5•0, quando o prazo exceder
de seis meses, ou quando for com vencimentos integrais;

c) Chefe de Estado Maior do Exército, Inspetores Gerais de
Grupos de Regiões, Comandantes de Região, Diretores de Armas e
Serviços, Inspetor Geral do Ensino do Exército e Secretário Geral
do Ministério da Guerra.

- a todos os oficiais seus subordinados, nos casos das letras
a e b do art. 5.0, até ó prazo de seis meses.

Art. 7.0 A autoridade competente para conceder a licença po-
derá tambem mandar cassá-la:

I - Nos casos das letras a e b dó art. 5.0, mediante inspeção
de saude, desde que verifique não persistir a causa que a houver
motivado;

II - Nos demais casos a que se referem as letras c, d e e, ainda
do art. 5.0, quando as necessidades do serviço militar assim o exi-
girem.

. Art. 8.° • A licença dependente de inspeção de saude será con-
cedida pelo prazo indicado na respectiva ata.

Art. 9.° Ao oficial classificado, transferido ou designado para
qualquer comissão, bem assim ao promovido ainda não classificado,
não será concedida licença antes que o mesmo assuma o exercício
do cargo respectivo, salvo para tratamento, de sande ou por Motivo -
de moléstia em pessoa da família.. 	 • •

Art. 10. Finda a licença, nesta compreendida a prorrogação-J
o oficial deverá reassumir imediatamente' Oí exercício-do cargo, 	 • •

, § 1.0 À infração deste artigo importará em • considerar-se como,
de' ausência, para todos os efeitos. o tempo decorrido até 'a anreSeii-:
tação do oficial.

§ 2.° Quando a . . licença, • porem, terminar em .virtude de cassa-
ção; o oficial terá o. prazo de 48 horas para •apresentar-se, •se
sidir no local onde O deva fazer; caso. contrário, a autoridade .que.
cassou a licença arbitrará o prazo necessário. O tempo que exceder,
desses prazos será, então, considerado como do . ausência.-

Art. 11. O oficial pode desistir da licença concedida ou do
resto da licença em Cujo gozo se ache. Entretanto, no caso da letra
a do art. 5.0, a autoridade que concedeu a licença só ,devera aceitar-
a desistência após ser o Oficial, em inspeção de sande, 'julgado
apto para - O. serviço ativo e nos casos das letras d e e do mesmo arti-
go, após -ponderado exame das razões que levam o oficial. à desis-
tência, -e que devem ser apresentadas por escrito.

Art. 12: Ao ser concedida a licença, excetó 'no caso da letra a
do art. • 5•0, é marcado o prazo, nunca -maior de 30 dias, dentro do
qual o oficial entrará no gozo da mesma, sob pena de ficar sem
efeito. Tratando-se de licença sem vantagens, é declarada expressa-
mente no, ato da concessão a • data em que ela deve ter início - .	 -

Art. 13. A licença pode ser prorrogada ex-officio 'ou mediante,
solicitação do oficial.

Parágrafo único. O pedido de prorrogação deve ser apresentado,&)
e despachado antes de findo o prazo da licença, de sorte a não in-
terrompê-la, se deferido.

Art. 14. As licenças concedidas dentro de sessenta dias da data
da terminação da anterior são consideradas como prorrogação.

Art. 15. O oficial pode gozar as licenças de que tratam as le-
tras a . e b do art. 5.0, onde lhe convenha, ficando, entretanto, • obri-
gado a participar, por escrito, o seu endereço ao Comandante ou
Chefe a que esteja subordinado.

Art. 16. A concessão, a desistência, a terminação ou cassação
da licença serão comunicadas imediatamente à Diretoria da Arma ou
Serviço a que pertencer o oficial, -pela autoridade a que elo estiver
ou vier a achar-se diretamente subordinado.

SECÇÃO II

Das licenças para tratranento de sande

Art. 17. A licença para tratamento de saude é concedida:
a) pedido do oficial;
b) ex-officio.
Parágrafo único. Num o noutro caso é indispensavel a inspeção.

de saude, que deverá ser feita por uma Junta Médica de Sande, na
unidade, repartição ou estabelecimento ou, sede da Região em que•
servir o oficial; somente nos casos de impossibilidade de locomoção,.

prejuizo para a saude do doente, ou de perigo para a sande pública,.
pode a inspeção ser re,alizada na residência do oficial.

Art. 18. A licença terá início na data em que o oficial for jul-
gado doente pela Junta Militar do Saude. Se, porem, tiver dado antes.-
Parte de doente e houver -sido, por isso, afastado do serviço, o início
cia licença será contado da data da parte, caso a 'Junta o considere
doente.
- • Art. 19. O oficial licenciado para tratamento de saude não Pode
dedicar-se, sem permissão do Ministro . da Guerra, a qualquer tra-
balho ou profissão, ainda que do mesmo não aufira vantagens pe-
cuniárias', sob pena de ter cassada a licença, , independentemente de.
nova inspeção de sande e ser responsabilizado disciplinarmente.

Art. 20. O oficial que após dois anos de licença continuada para.
tratamento de saude for,- em inspeção, julgado carecedor de, nova H-
cença, será reformad,p, ainda que sua incapacidade física não seja de-
finitiva.

Art. 21. -Para concessão ou prorrogação da licença, o oficial que
se encontrar no estrangeiro pode apresentar atestado médico, visado
pela autoridade consular brasileira, ficando reservada ao Ministro da
Guerra a faculdade de exigir novo atestado fornecido por outro mé-
dico.

Art.. 22. Findo o prazo da licença, e no caso de pedido de prór-
rogação, o oficial é submetido à nova inspeção, lambem " por uma
Junta 'Militar de Saude, de cuja ata deverá constar se o oficia/ está.
apto para o serviço, se necessita de prorrogação e por que prazo, ou
se está , incapacitado - definitivamente. 	 .

Art. 23. O oficial que esteja em gozo de licença para trata-
mento de •saude em localidade diferentes da sede de sua unidade ou
estabelecimento, deve, no caso de desejar, prorrogação da mesma, fazer -
a devida participação à autoridade militar mais -próxima, que uro-yidenciará no sentido de ser o oficial novamente inspecionado. na:JIM: \forma dó parágrafo único do art. 17.

SIICÇÃO III
Das licenças por moléstia em pessoa de familia

Art. 24. O oficial pode obter licença por motivo de doença em
pessoa de sua família, que viva em sua companhia ou às suas ex-

. pensas.	 •	 .-
§ 1.0 São. consideradas pessoas da família; 'para os'efeitos destd

artigo e desde que preencham os requisitos nele exigidos: esposa, fi-
lhos, mãe viuva, pai- inválido, irmãos menores (ortãos ou cujo pai .seja inválido) e irmãs solteiras maiores, que tenham pai	 '. ,

§ 2.° Provar-s-e-á a doença por inspeção de sande, na forma -pre-
vista no. parágrafo único do art. 17, observando-se,' tarobein, - no nueforem aplicaveis as disposições constantes dos	 21, 22 'e 23. § 3.0- Ao requerimento do oficial devem ser juntadas: as altera-
ções quanto a punições; informações sobre licenças já obtidas e .sua
natureza; prova de que o nome da pessoa da família que se ache
doente consta dos assentamentos e da caderneta de vencimentos; e a
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declaração da Junta Militar de Saude de que é imprescindivel a per-.
manência do oficial junto à pessoa doente.

Art. 25. O oficial não pode permanecer com licença para trata-
mento de pessoa da família por prazo superior a dois anos.

Parágrafo único. Ao oficial que haja gozado dois anos de licença,
consecutivos ou não para tratamento de pessoa da família, sómentc
pode ser concedida outra licença, pelo mesmo motivo, após oito anos,
contados do término da última em cujo gozo esteve.

SECÇÃO IV

Das licenças especiais

MI. 2G. As licenças especiais (letras c, d e e do art. 5.°) só de-
vem ser concedidas quando não contrariarem os interesses • do serviço
milita L

§ 1.° A licença para aperfeiçoamento de conhecimentos técnicos
ou para realização de estudos no país ou no estrangeiro só -deve ser
concedida mediante parecer de orgão técnico competente, sendo ainda
necessário que o oficial conte mais de dez anos de efetivo serviço e já
tenha satisfeito a arregimentação do posto.

§ 2.° As licenças a que se referem as letras d e e cio art. 50 não
podem ultrapassar de dois anos e só são concedidas ao oficial que tenha
pelo menos 10 anos de oficialato, inclusive o tempo de aspirante e que
Lenha preenchido todas as exigências para promoção ou graduação su-
perior.

§ 3.0 Ficam compreendidos na letra é do art..5.° os oficiais postos
à disposição das autoridades federais, estaduais ou municipais, para
servirem nas Forças Públicas, nas comissões de limites ou por terem
aceitado investidura temporária em cargo civil.

Art. 27. Ao oficial só será Concedida nova licença nos casos das
letras il e e do art. 5.0, após um período de cinco anos do término da
última licença.

SECÇÃO

CAPITULO II

DAS PRAÇAS

Das licenças em geral

Art. 28. Aos sub-tenentes e aos sargentos que tenham sua si-
tuação de permanência no Exército amparada em dispositivo legal,
pode ser Lambem concedida licença:	 _	 -

a) para tratamento de saude;
b) por motivo de moléstia em pessoa de sua família;
c) para exercer função de instrutor ou monitor em estabeleci-

mento de ensino ou Força Pública.
Parágrafo único. São extensivas aos sub-tenentes e sargentos .nas

condições deste artigo e no que lhes for aplicavel as prescrições dos
arts. 7, alínea 1, e 8, 10, 11, 12, 13, 14 e 16 deste decreto-lei.

Art. 29. São autoridades competentes para conceder licença, nos
casos das letras a e b do art. 28:

a) Ministro da Guerra:
•• - quando o prazo da licença exceder de 6 meses, ou quando for

com vencimentos integrais;
b) Chefe do Estado Maior do Exército, inspetores gerais de Grupos

de Região, comandantes de Região, diretores de Armas e Serviços, ins-
petor geral . do Ensino do Exército e secreldrioveral do Ministério . da
Guerra:

- a todos os seus subordinados diretos, quando o prazo da licença
não exceder de seis meses.

Art. 30. Os sub-tenentes e sargentos podem gozar a licença fora
da sede de suas guarnições, com permissão da autoridade que lh'a con-
cedeu, quando dentro do território de sua jurisdição; as permissões
para gozo da licença fora desse território são concedidas pelas direto-
rias das Armas ou dos Serviços.

SECÇÃO

Das licenças para tratamento de sonde

Art. 31. Aos sub-tenentes e sargentos são extensivas as disposi-
ções dos arts. 17, 18, 19, 22 e 23 deste decreto-lei, no que lhes forem
aplicaveis.

Parágrafo único. O sub-tenente ou sargento que, após um ano
de licença para tratamento de saude, for, em inspeção de sande, jul-
gado carecedor de nova licença, será excluido ou reformado, ainda que
sua incapacidade não seja definitiva. Nos casos, porem, de licença
por motivo de ferimento recebido em combate, ou na manutenção da
ordem pública, de moléstia adquirida em campanha, de acidente ocor-
rido em serviço, ou de moléstia que dele haja decorrido, o prazo para
reforma, nas condições acima, é de dois anos.

SECÇÃO

Das licenças por motivo de molêstia em pessoa da fammtt

Art. 32. Aos sub-tenentes e sargentos que contem mais de 10
anos de efetivo serviço, aplicam-sé as disposições contidas no ar-
tigo 24 e parágrafos, deste decreto-lei.

§ 1.0 Os sub-tenentes ou sargentos não podem permanecer com
- licença por motivo de moléstia em pessoa da família por prazo an-
pecior a um ano.

TITULO II

Da agregação

Art. 34. A agregação é a situação temporária, durante a qual
fica o militar afastado do respectivo Quadro ou do serviço ativo, nos
casos discriminados neste decreto-lei.

Art. 35. O militar agregado fica ,sujeito às obrigações discipli-
nares concernentes às suas relações com outros militares e auto-
ridades civis.

Art. 36. O militar agregado fica adido, para efeito de alterações,
vencimentos ou de quaisquer vantagens, à unidade administrativa a
que pertencia ou à que lhe for designada pela respectiva Diretoria da
Arma ou Serviço.

Art. 37. O militar agrega mediante proposta da Diretoria daArma eu Serviço a que está subordinado, logo após à publicação do
ato que o afasta do seu Quadro ou serviço ativo.

Art. 38. É agregado ao respectivo Quadro o oficial que:
a) for julgado incapaz para o serviço militar em inspeção de

sande, após um ano de moléstia continuada, embora curavel:
1)) estiver com licença para dedicar-se a trabalhos na indústria'particular:
c) estiver com licença para tratar de interesse particular;
d) estiver cumprindo sentença, passada em julgado,' cuja pena

for maior de seis Meses e menor de dois anos;
e) for considerado desertor;
f) for declarado extraviado;
g) for nomeado, temporariamente, para cargo público civil;h) for promovido indevidamente;
i) for posto à disposição de . Governo Estadual para servir narespectiva Força Pública;
j) for nomeado para desempenhar. comissões não previstas nos

Quadros do Exército, no país ou no estrangeiro, com exceção das de
adido militar, de membro de comissões militares;

k) for nomeado para desempenhar comissões de carater civil,
exceto as que forem-julgadas, por decreto do Governo, de interesse
para o serviço militar;

1) permanecer no estrangeiro, no gozo de licença, para ali realizar
estudos, exceto os estagiários para a perfeiçoamentos militares ou in-dustriais; •

m) obtiver licença para tratamento de sande do pessoa de sua
família por prazo Superior a seis meses.

§ 1.0 É de seis meses o prazo mínimo de agregação dos oficiais
pelos motivos previstos nas letras 1), c, g, i, j, k e 1.

§ 2.0 O oficial agregado na conformidade das :eiras a, b e c deste
artigo tem como domicílio obrigatório a localidade que, com per-
missão da Diretoria da Arma ou Serviço, haja escolhido, não podendo
mudá-lo sem licença dessa autoridade.

§ 3.0 No caso de que trata a letra b deste artigo, pode a Diretoria
da Arma ou Serviço conceder ao oficial autorização para deslocar-se
dentro do pais. Quando, porem, o deslocamento for para o estran-
geiro, compete privativamente ao Ministro da' Guerra a necessária
autorização.

Art. 39. O Governo pode, em qualquer tempo, reverter o oficial
agregado ao respectivo Quadro, exceto no caso da letra a, ressalvada
a restrição do art. 19 e nos casos das letras d, e e f do art. 38.

Art. 40. O oficial agregado reverte ao Quadro mediante proposta
da Diretoria da Arma ou Serviço, logo após a cessação do motivo

•que determinou sua agregação ou a juizo do Governo, no caso do
art. 39.

Parágrafo único. O oficial que reverte ao serviço ativo fica adido
ao seu Quadro, sem número e homólogo ao que se lho segue em
antiguidade, devendo entrar na escala numérica na primeira vaga
que se verificar no seu Quadro e posto..

Art. 41. O oficial agregado deve apresentar-se à autoridade mais
próxima, após a publicação do ato que haja cassado a agregação ou
após cessados os motivos da mesma, ou, finalmente, quando decre?
Lados: mobilização, estado . de guerra ou de emergência.	 •

§ 1.° A apresentação do oficial deve realizar-se: -
a) dentro de 48 horas, se residir no mesmo lugar onde deva apre-

sentar-se;	 .
• b) dentro do prazo arbitrado pela competente autoridade, se re-

sidir eni . lugar afastado do de sua apresentação.
§ 2.° Quando o oficial estiver em país estrangeiro, apresen-

tar-se-á ao mais-alto representante diplomático ou consular acreditado
no país, dentro de 48 horas da ciência do ato. 	 .

§ 2.0 Os sub-tenentes ou sargentos que hajam gozado 12 meses
de licença, consecutivos ou não, para tratamento de pessoa da família,
somente poderão obter outra licença, pelo mesmo motivo, após oito
anos, contados do término da última em cujo gozo estiveram.

SECÇÃO IV

Dos licenças para exercer ruindo de monitor ou instrutor

Art. 33. Só poderá ter licença para exercer função de monitor
ou instrutor em estabelecimento de ensino civil ou em Força Pública
o sargento que possua o curso da especialidade a instruir; tenha mais
de três anos de efetivo serviço; esteja classificado no mínimo na
"conduta boa" e desde que a licença não contrarie os interesses do
serviço militar.

Parágrafo único. A licença de que trata este artigo, dada pelo
Ministro da Guerra, só é concedida uma única vez e pelo prazo má-
ximo de dois anos.



c) Soldados:
Qualquer que seja o tempo de serviço - soldado engajado.
§ 3.0 O militar que não -quiser submeter-se ao tratamento reco-

mendado ou a operações de pequena cirurgia indicadas como meio
único de cura, não poderá gozar dos benefício S deste artigo.

- Art. 52. O Sub-Tenente, Sargento-Ajudante e 1° Sagento que.
• em campanha e no exercício das funções de oficial, incapacitar-se

fisicamente, será equiparado em direitos, -vantagens e regalias ao 2.°
Tenente. Para os efeitos deste artigo é inclispensavel que o exercício
das 'funções de oficial resulte de ordem expressa, oficialmente publi-
cada, de autoridade competente.

Art. 53. O oficial da Reserva que, embora excedida a 'idade fi-
xada no art. 68, não tenha atingido a idade de 68 anos, pode, a cri-
tério, do Ministro da Guerra, 'exercer função em repartição ou esta-
belecimento militar, com uma gratificação pro-labore, contemplada
em lei orçamentária e fixada por decreto. •

Art. 54. O Sub-Tenente, Sargento-Ajudante ou 1. 0 Sargento
com o curso de comandante de pelotão ou secção ou curso equivalente
'da especialidade, com mais de 25 anos- de serviço, terá o posto de
-2.0 Tenente ao ser transferido para a Reserva.	 '

Parágrafo único. Não "haverá' graduação ou elevação à aspi-
rante . a oficial por motivo 'de reforma ou transferência para a Re-
serva.

Art. 55. O oficial da ativa, da Reserva, ou reformado, perde de-
finitivamente a sua situação de militar e os direitos e vantagens
dela decorrentes, quando cassada a respectiva patente.

Art. 56. Só gozarão dos direitos e vantagens da inatividade re-
munerada as praças que tiverem no Exército situação regular de per-
manência.

Parágrafo único. A praça condenada a pena que, importe na
-perda definitiva da condição de militar perde todos os direitos e pro-
ventos da inatividade.
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§ 3.°' Corre por conta própria o transporte do oficial, até a sede
da unidade, estabelecimento ou repartição a que esteja adido, salvo
nos casos de mobilização, estado de guerra ou de emergência, quando
será feito pelo Governo.

Art. 42. O oficia que, no desempenho de qualquer serviço em
campanha, ou em consequência de naufrágio, incêndio ou qualquer
outra catástrofe ou acidente, vier a desaparecer, sem que haja dele
noticia por mais de trinta dias, será considerado extraviado para os
efeitos do presente decreto-lei, aplicando-se-lhe, desde logo, o que
prescreve o Código Civil no Capítulo III do Título yI (Da Ausência).

Art. 43. O oficial agregado em virtude de promoção • indevida
pode ser nomeado ou .designado para qualquer função como se perten-
cesse 'ao respectivo Quadro.

Art. 44. O nome do oficial agregado continuará figurando. no
Almanaque, na classe e lugar até então ocupado, mas sem número, com
a abreviatura Ag. e com as precisas anotações esclarecedoras da sua si-
tuação. Quando a agregação for com perda de antiguidade e tempo de
serviço, ao reverter à ativa o oficial irá ocupar no seu Quadro o lugar
que lhe competir.

TITULO III

Da inatividade

DISPOSIÇÕES GERAIS

• Art. 45. Os militares do Exército passam à situação
vidacie:

• "a) pela transferência para a Reserva;
• b) pela reforma;

c) por demissão a pedido do serviço militar;
d) pelo licenciamento ou exclusão:

Parágrafo único. A inatividade nos casos das letras aebé -remu-
nerada, de acordo com o Código de Vencimentos e-Vantagens e nos ca-
sos das letras c e d sem remuneração.

Art. 46.. O militar transferido para a Reserva, reforn-iado ou de-
mitido, não poderá mais voltar ao Exército ativo; salvo casos especiais,
mediante decreto do Governo.

Art. 47. O militar que estiver aguardando trarkerência para a
Reserva permanecerá no exercício de. suas funções até a publicação do
decreto de transferência. Caso, 'porem, seja detentor de carga, poderá
continuar nas funções por mais trinta (30) dias, no máximo.

Parágrafo único. Para .a fiel observância do prescrito neste ar-
tigo, a Diretoria da Arma ou Serviço assim que for publicado o decre-
to, comunica-lo-á pelo meio mais rápido à Unidade Administrativa
onde estiver servindo o militar.

Art. 48. A reforma por incapacidade física isenta definitiva-
mente o militar do serviço.

Art. 49. A transferência: para a inatividade interrOmpe toda e
qualquer licença, cassando-a automaticamente.

Art. 50. A transferência paia a inatividade é concedida semPre
no mesmo posto ou graduação,. ressalvadas as exceções -contidas em
outros dispositiVos . do presente decreto-lei. Quando se tratar de ofi-
ciai será apostilada na própria patente.

• Art. 51. O Mifitar incapacitado para o serviço militar em vir-
tude de moléstia ou - férimentos,adquiridos .'em campanha, ou na de-
fesa da ordem constituida, ou, ainda, em consequência de moléstia
deles proveniente,. será promovido ao posto imediatamente superior e,
em - seguida, reformado com as -vantagens do -novo posto qualquer que
seja o seudempo de serviço.- ,

§ 1.0 Os benefícios e favores -deste artigo aplicam-se tambem:

a) ao militar que se encontrar .em serviço nas Forças Públicas,
can comissões de limites ou nas circunstâncias Cio art. 33, quando aci-
dentado no respectivo serviçe;

b) ao militar manipulador de radiologia, vitimado no exercício
da profissão e ao militar acidentado no serviço ou na instrução, qual-
quer que seja a natureza do acidente;

e) ao militar que se incapacitar definitivamente em consequên-
cia de moléstia infecciosa contraída em serviço nas fronteiras, desde
desde que a moléstia seja aí endêmica ou tenha aí o seu habitat na-
tural.

É condição indispensavel para aplicação deste parágrafo que a in-
capacidade torne o militar impossibilitado para qualquer trabalho.

Caso não aconteça essacircunstância, o militar será reformado no
mesmo posto ou graduação.

§ 2.° Para aplicação do disposto neste artigo, os cadetes, os ali-
nos das Escolas Preparatórias de Cadetes e os Soldados serão assim
considerados:

a) Cadetes:
Qualquer que Seja o ano - Aspirante a Oficial.

b) Escola Preparatória de Cadetes:
.-- alunos do I.° ano - soldados engajaddS"'

alunos do 2.0 ano - cabos
, - alunos do 3.° ano - segundos sargentos.
' Se o aluno, ao efetuar matrícula, for praça, vigorará Para ela a

maior graduação: a do ano a que pertencer, ou a que tinha anterior-
'mente.

CAPITULO

'DOS OFICIAIS

Da inatividade remunerada

1. 0 GRUPO

• Da V, classe cia Reserva

1.1 - Os oficiais das armas, dos serviços e técnicos:
Coronel

'
	GO anos

Tenente Coronel .
Major.' •	 54
Capitão . . . 	 	 50-
Primeiro Tenente . • • 	 	 46
Segundo Tenente . 	 	 43
Segundo Tenente Mestre de Música . 	 	 50
Segundos Tenentes amparados pelos Decretos mis. 23.112,

de 19 de agosto de -1933, e,,2.328, de 21 de junho
de 1940 . 	 ..	 50:--a

Art. 60. O oficial da 1.a Classe da Reserva pode ser, em tempo
de 'par, a critério ,do Governo, convocado para o serviço ativo, desde
que não tenha ajuda atingido em seu posto a idade limite de per-
manência prevista neste decreto-lei.

de inati-

Art. 57. Ë transferido para a LR Classe da Reserva o oficial que:

a) atinja, em seu posto, a idade limite de permanência no ser-
viço ativo;

. b) conte mais de vinte e cinco, anos de serviço e requeira a res-.	 .
pectiva ,transferência; 	

,

c) não tenha satisfeito às exigências constantes da Lei de - Pro-
moções 'para o acesso ao posto imediato;

d) tenha sido compulsado na conformidade do artigo 62;
e) passe mais de dez anos, consecutivos ou não, em serviço Con-

'• siderado estranho- ao Exército;
f) aceite investidura eletiva de natureza pública ou qualquer

cargo público civil de provimento efetivo;
g) contrair matrimónio sem satisfazer aos requisitos do "Esta-

tuto dos Militares".
Art. 58. O oficial transferido para a Reserva fica em disponi-

bilidade do Exército durante o período de três anos, a contar da data
da publicação do respectivo decreto.

• Art.: 59. A idade limite de permanência no serviço ativo é para:

I - Os Oficiais Generais: 	 '
General de Divisão . 	 	 64 anos	 -
General de Brigada	 62 "•
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Parágrafo único. Em hipótese alguma o oficial poderá perma-
:lecer convocado clero da idade limite fixada para seu posto, no ar-
tigo 59.

Art. 61. A transferência para a 1. 4 Classe da Reserva, no caso da
letra b, do art. 57, não pode ser denegada, .salvo durante a vigência de
estado de guerra, de emergência e mobilização, ou se o oficial estiver
sujeito a inquérito militar ou comum ou estiver submetido a pro-
cesso ou no cumprimento de pena de qualquer natureza e em qual-
quer jurisdição.

Art. 62. Serão transferidos compulsoriamente para a Reserva re-
munerada:

a) dois Generais de Brigada e um de Divisão, anualmente;
b) os oficiais Generais dos Serviços que Permanecerem quatro

anos no posto;	 •
c) os Coronéis das Armas que tenham mais de seis anos de per-

manência no posto, 35 anos computaveis para a inatividade e não
possará ascender ao generalato • por falta de requisitos essenciais exi-
gidos na Lei de Promoções;

(1) os oficiais superiores dos Serviços que permaneee.rem oito
anos no posto mais elevado do respectivo Quadro e tenham mais de
35 anos de serviço compulaveis para a inatividade.

§ 1.0 Não se aplica o disposto na alínea a quando durante o ano
ocorra aquele número de vagas. Se, porem, não se verificar aquele
número, a compulsória só se aplicará ao número de vagas não abertas.

§ 2.° Aos oficiais do Q. T. A. não se aplica o disposto na alínea c.

Art. 63. A escolhia dos Generais para a transferência compulsó-
ria de que trata a alínea a cio art. 62 deve obedecer ao seguinte cri-
tério:

1.0 ) para os Generais de Divisão - o mais idoso;
2.0) para os Generais de Brigada - dentro os que tenham mais

de dois anos de posto, os mais idosos, e em igualdade de condições os
mais antigos.

Art. 64. As transferências compulsórias de que cogita o art. 62
são feitas. em 25 de . Dezembro de cada ano. As vagas provenientes
ilestas transferências só são apuradas para as promoções do ano se-
•zuinte: as de General em qualquer data e as dos outros postos em
-?4 de maio. As -demais transferências compulsórias para a Reserva,
de que tratam outras disposições deste decreto-lei são efetivadas ime-
liatamente.

Parágrafo único. O montepio do oficial transferido para a inati-
vidade na consonância do art. 62 será concedido de acordo com o
3oldo correspondente ao segundo posto que se seguir ao da respectiva
ittlenle, qualquer que seja o seu tempo-de serviço, desde que o re-

queira e realize o pagamento das contribuições relativas àquele se-
gundo posto.

2.* GRUPO

Da reforma

Art. 65. O oficial do Exército é reformado; •
.a) por incapacidade física definitiva, ou invalidez;
b) • Dor incapacidade física declarada após um ano de - agregação

ainda mesmo por moléstia curaVel;
c) por sentença judiciária condenatória 4 - reforma, passada em

julgado;
d) quando julgado incapaz moral ou profissionalmente em pro-

cesso regular;
e) por ter atingido a idade limite de permanência na 1.a classe

ia Reserva.
Art. 66. A incapacidade nos casos das letras a e h do artigo an-

terior, verificada em inspeção de sande, poderá ser consequente de:
a) moléstia contraida ou ferimentos recebidos em campanha e

na manutenção da ordem pública; ou deles . provenientes;
• b) desastre ou acidente em serviço;

c) moléstia adquirida em tempo de paz, com relação .. de causa e
feito às condições . Merentes . tm serviço; ,	 •

d) tuberculose -ativa, -alienação -mental,. neoplasia maligna, ce-
gueira, lepra ou paralisia;

e) acidente ou moléstia não ocorrido ou adquirida em serviço.
Parágrafo -único. Os incapacitados . por qualquer -das ransás pre-

vistas neste artigo serão reformados,, qualquer que seja o tempo de
serviço.	 •

Art. 67. Os casos de que tratam as letras a, b e c do artigo t-An.,
tenor são provados por . meio de. atestado de origem, inquérito sani-
tário de origem, termo de acidento ou ficha de evacuação.

Art. 68. A idade limite para a reforma compulsória dos oficiais
para:

. Oficial General 	 	 68 anos
°Lidai superior 	 	 60 anoS.
Capitão 	 •- 	  • 60 . anos
Oficial subalterno 	 	 • 58 anos

- Art. 69.- Em janeiro de cada -ano a Diretoria de Recrutamentt
enviará à Secretaria Geral do Ministério da Guerra a relação dos

- oficiais que houverem atingido a idade limite para a permanência na
1.a clasSe da Reserva, afim de serem reformados ex-officio.

SEC(LJA0 II

Da inalis-idade afio remunerada

Art. 70. Ao oficial é facultado pedir demissão do serviço ativo
do Exército desde que tenha mais de cinco anos de oficialat.o. No caso
de contar menos de cinco anos de oficialato a demissão a pedido só
será concedida mediante indenização à Fazenda Nacional das despesas
oriundas dos períodos escolares - de preparação e de formação
calculadas pelas respectivas escolas.

Parágrafo único. A faculdade outorgada neste artigo suspende-
se, no entanto;

a) durante a vigência de estado de guerra, de emergência e de
mobilização;

b) se o oficial estiver t-ijeito a inquérito militar ou comum;
c) se estiver submetido a processo em qualquer jurisdição;
d) se estiver cumprindo pena de qualquer natureza.
Art. 71. O oficial demissionário a pedido ingressará na 2. a Clas-

se da Reserva, com o posto que tinha- no Exército ativo, sem receber,
porem, quaisquer vencimentos. 	 •

Art. 72. O oficial condenado por sentença, passada em julgado
a pena de demissão, a pena maior de dois anos ou a qualquer pena por
crime contra a segurança do Estado, assim como o que for julgado
incompativel ou indigno do oficialato será demitido ex-officio e per-
derá o posto e patente.

Parágrafo único. A demissão em virtude de condenação por cri-
me contra á segurança do Estado pode ser comutada em transferência
para a Reserva, a critério do 'Governo, quando a relevância dos servi-
ços prestados, o procedimento e a atitude do oficial a tanto aconselhem..

CAPITito II

DAS PRAÇAS

SECÇÃO II

Dá /natividade remunerada

1.• GRUPO

Da Reserva remuneraLS

Art. 73. Será transferido para a Reserva refrititiliaila: b Sob.
Tenente, Sargento-Ajudante ou 1.° Sargento que;

a) atingir a idade limite de permanência no serviço ativo O 113.-
nba, no mínimo, vinte anos de serviço;

b) contar mais de vinte e cinco anos de serviço e requerer a res-
pectiva transferência.

Art. 74. A idade limite de permanência das praças no serviço
ativo do Exército a que se refere a letra ,a do artigo anterior é del

Sub-Tenente Rádio-telegrafista 	  50 anos.
Sub-Tenente . 	  48
Sargento-Ajudante e 1.° Sargento 	  45

Art. 75. Os Sub-Tenentes, Sargentos-Ajudantes e Primeiros Sar-
gentos serão reformados:

a) por incapacidade física definitiva ou invalidez;
- b) por incapacidade declarada em inspeção de saude, apéla um

ano de doença, ressalvada a restrição do parágrafo único do art. 31;
c) por ter atingido a idade limite de permanência na Reserva.
Parágrafo único. Aplica-se às demais praças o disposto nas le-

tras a e b do presente artigo, exceto a restrição do parágrafo único do
art. 31.	 . •

Art. 70. A incapacidade nos casos das letras a e b do artigo ante-
rior, verificada em inspeção de sande, poderá ser consequente de;

a) moléstia contraida ou ferimenlos recebidos ein campanha ou
na manutenção da ordem pública, ou, ainda, raolést ia deles prove'
niente;

b) desastre ou acidente em serviço;
c) moléstia adquirida em tempo de paz, com relação de causa e

efeito às condições inerentes ao serviço;
tuberculose ativa, alienação mental, neoplaSia maligna, cá,

gueixa, lepra ou paralisia;
e) acidente sofrido fora do serviço ou moléstia não adquirida no

mesmo.
• § IP Os incapacitados pelas causas previstas nas letras-a, h, c

e d deste artigo serão reformados, qualquer que sejao seu tempo de
serviço.
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§ 2.0 Os incapacitados, porem, pelas causas previstas na letra e
do mesmo artigo, só serão reformados nos casos seguintes:

a) desde que sejam Sub-Tenentes, Sargentos-Ajudantes e Pri-
meiros Sargentos e contem mais de dez anos de serviço;

b) todas as praças que contem, no mínimo, um ano do serviço-e
que sejam julgadas impossibilitadas de prover a subsistência.

§ 30 Os casos previstos neste artigo, exceto o das letras d e e
serão provados por meio de inquérito sanitário de origem, termo de
acidente, atestado de origem ou ficha de evacuação.

§ 4.° O Ministro da Guerra poderá mandar incluir no Asilo de
Inválidos dff Pátria, a pedido ou ex-officio, as praças reformadas por
invalidez e que não possam assegurar sua própria subsistência.

Art. 77. A idade limite para a reforma compulsória das praças
para:

Sub-Tenente e Sargento — 35 anos.
Parágrafo único. Anualmente, em janeiro, a Diretoria de Recru-

tamento enviará à Secretaria Geral do Ministério da Guerra a relação
das praças que houverem atingido o limite de idade prevista neste
artigo, afim de serem reformadas ex-officio.

TITULO IV

Dos oficiais membros do magistério militar

'Art. 78. Os oficiais da Reserva pertencentes ao magistério mi-
litar serão reformados:

'a) 'quando atingirem a idade de 64 anos; -
b) quando contarem mais de quarenta anos de serviço, dos quais

vinte (20), no mínimo, de efetivo exercício no niagistério e reque-
rerem a respectiva reforma;

c) quando, após uru ano de licença para tratamento de saude,-
forem julgados, física ou fisiologicamente, em virtude de deformi-
dade, defeitos graves' de dição, visão ou audição,. incapazes para o
exercício do magistério;

d) quando forem acometidos de tuberculose ativa, alienação
mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra ou paralisia;

e) quando incapacitados fisicamente em consequência de aci-
dento ocorrido no exercício do magistério, ou em virtude de molés-
tia com relação de causa e efeito às condições inerentes ao serviço do
magistério;

f) quando seu Afastamento se impuser no interesse do serviço
público ou por conveniência do regime, a‘juizo exclusivo do Presi-
dente da República.

§ 1.° Para os efeitos do disposto na alínea 1, deste artigo não será
computado o tempo de:

licença para tratar de interesses particulares ou dedicar-
se a trabalhos na indústria particular;

II — licença para tratamento de saude„ quando superior a -doze
TIOCSCS;	 . ,

ITr — licença para, tratamento de pessoa da família, - superior a
seis meSes; •

IV — exercício de funções estranhas ao magistério - militar,
salvo quando houver , disposição. . legal mandando expressamente
computá-lo;

V — licença para permanecer no estrangeiro afim de realizar
estudos, exceto a dos comissionados pelo • Governo pára aperfeiçoa-
mento em escolas.

§ 2.° Nos casos das alíneas c, d e e deste artigo, que serão apura-
dos — os dois primeiros por uma Junta Militar de Saude e • o último
por meio • desta e tombem de inquérito sanitário-de origem ou ates-
tad& de origem	 dar-se-á a reforma, qualquer que seja o tempo de
serviço..	 .	 ,

Art. • 79. Para os efeitos e, aplicação do -disposto no artigo an-
terior, considerem-se 'os ofieiais já reformados, mas em exercício no
magistério militar, como se da Reserva'fossem.

Art. 80. Na contagem de- tempo, para efeito de reforma dos ofi-
ciais da reserva, já pertencentes ao magistério militar, computar-se-á
tambem, integralmente; na conformidade do art. 3. 0  § 2.0, arts% 14
e 15, parágrafo • único, do decreto-lei n. 103, de 23 de dezembro de
1937, o tempo de serviço_ público exercido pelos mesmos até a.data
da nomeação para o magistério militar, e daí em diante, com es des-
contos estipulados . no § 1.° do artigo . 78, somente o tempo passado
em exercício de' funções no Exército, ressalvado -o • previsto- no inciso
IV do referido § 1.° do art. 78. 	 .	 - -

Art. 81. Aos oficiais membros ..do magistério militar são exten-
sivas no que lhes forem aplicaveis, as disposições constantes do TI-
tulo I; Capítulo I, 'e ás dos arts. 48; 49 e 61, 'todos do presente de-
creto-lei.	 ,

TITULO V •

Do tempo de serviço em geral

_ DISPOSIÇÕES GERAIS

• Art. 83. O tempo de serviço de que trata o presente título é o
computado aos militares inclusive oficiais Membros do Magistério
militar,, para efeitos de licença, agregação e transferência para a
inatividade.

§ 1.° A apuração do tempo de serviço para fins de inatividade
somente será feita por ocasião da reforma ou transferência para a
Reserva e mediante o estudo dos assentamentos dos interessados, pelas
Diretorias competentes, devendo ser computado todo  o tempo de
exercício do 'militar em função na atividade, inclusive o de que trata
o. art.- 47. ,

§ 2.° Os acréscimos relativos a decênios sem licença, tómpo do-
brado, guarnições especiais, períodos de curso no Colégio Militar, etc.,
só serão computados aos oficiais membros do magistério ' militar por
ocasião da reforma, e não devem, em consequência, ser apostilados
quando da transferência para a reserva.

§ 30 Definem-se, como se seguem, as expressões: anos de efetivo
serviço, de praça, de serviço, de serviço completo, de serviço público
e tempo computavcl para fins de inatividade.

— Anos de efetivo serviço ou • tenipo de efetivo serviço é o
lapso' de -tempo contado dia a dia, entre a data inicial de praça e a
cio licenciamento, transferêncja para a reserva ou reforma do oficial
ou da . praça, com dedução dos períodos de tempo não computados por
lei e desprezadas as suplementações provenientes de guarnições es-
peciais, decênios sem licença, etc. O tempo dobrado de serviço cm
campanha é considerado como serviço efetivo.

2.0 — Anos de serviço ou de praça, ou tempo de serviço, de praça
ou computarei. para fins de inatividade é o período de tempo -contado,
como no caso anterior, -porem acrescido de outros períodos de tempo
de carater ou natureza militar, que forem por lei tambem concedi-
dos: tempo dobrado, guarnições especiais, períodos de curso 'de . Co-
légio Militar, decênios sem licença, etc. Não pode ter -início antes da
idade -de 15 anos. -	 •

3.° Anos de serviço completo é o número de anos de serviço con-
tados por. frações de 363 dias.

.4.0 A-nos de .serviço público .é o número de anos de serviço • trans-
corrido como civil ou militar no exercício de função pública, em
qualquer . repartaição federal, tambem civil ou militar, e-que é contado
integralmente aos oficiais .inembros do magistério militar para efei-
tos de 'reforma, com as limitações do art. 81. 	 •

Art. 84 — As frações de tempo de serviço de seis Meses ou mais
serão contados como ano inteiro • para os . efeitos deste decreto-lei,
exceto ;para contagem de anos de serviço completos. • ' 	 •

• Parágrafo único. .Para os' efeitos do cômputo do tempo de ser-
viço em fração -de meses do ano, estes serão considerados de trinta
dias.'

Art. 83. O teinpo quó o militar passou ou Vier a passar afas-
tado de suas funções em consequência de ferimentos recebidos em

-combate ou da manutenção da ordem 'pública, será computado como
se -houvesse passado fio exercício. das funções que desempenhava' no
momento de ser afastado e na .respectiva zona; até o máximo do . dois
anos para o oficial e uns ano para a praça.

CAPITULO I

DO Teisrpo COMPUTAVEL.

.SECÇA-0 • I

Do agregada

Art. 86. O' tempo será computado, para • todos Os efeitos. AC

militar' agregado:
•a) quando for julgado incapaz, 'temporariamente, em conseqüên-

cia de acidente ocorrido ou moléstia, adquirida em serviço; •

b)' no caso de reversãoao serviço ativo, enquanto não houver •
vagado respectivo-posto nos 'quadros prévistos .. ens lei;

c) .,quando promovido indevidamente;.

d) 'quando considerado desertor ou .extraviado, desde -que:. na •
primeira, hipótese, o oficial seja absolvido em última; instância • de.
crime imputado e, na, segunda, ,justifique a ausência; • . 	 •

e) quando posto • à disposição do Governo Estadual para servir
nas l'orças-Públicas; - .• 	 •

f) quando nome-Tido para cargo publico civil, de unes it -
porária„.. ou .membro de,Comissão, Técnica, desde.que -a função seja
inerente,,à.qualidade r de ,.militar, come -Comissão de •Metalurgia, Co-

- missão•de.Limites„- .Conselho Nacional ,de -Petróleo, etc. ., ou, nos rasos
ein.que.o.decreto. on ..ato . .da nomeação garanta exPressamentes ao nu-'

litar esse. clireitob'	 ,	 ,	 •	 •

.	 .
_ Art.'', 82. -Eiri -janeiro de cada ano a Diretoria de- Recrutamento.

enviará k Secretaria Geral., do Ministério da.Guerra .a.relaçã'o,dos_ofie
ciais -da Reservai . pertencentes ao-magistério militar,- .. que houverem
atingido-a'-idade .. limite de •permanência •a •-• que -se refere . o...art.
letra a, afim' de serem _reformados ex-officio.-

•
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SECÇÃO /I

Do adido

Art. 87. Será computado ao militar, para todos os efeitos,- o
tempo passado como adido, nos Seguintes casos:

a) aguardando classificação ou'cornissão consequente de prdrno-
ções;

b) na sede da Região, . Militar em que se encontre, por estar clas-
sificado em corpo sem efetivo da Mesma Região;

c) no interesse do serviço ou da justiça e desde que seja decla-
rada pelas autoridades competentes a necessidade e a espécie do ser-
viço:

d) nos corpos e repartições do Ministério da Guerra, por motivo
de estágio;

e) aguardando por. ordem superior solução de proposta ou re-
querimento, exceto quando se tratar de pedido de transferência para
a inatividade.

SECÇÃO

Do doente

Art. 88. O militar conta, para todos os efeitos, o tempo de baixa
ao hospital ou de licença em consequência de:

a) ferimentos recebidos em combate ou na manutenção da or-
dem pública;

b) moléstia adquirida em campanha ou serviço;
c) qualquer acidente ocorrido em serviço.
Art. 89. E' computado tambern ao militar o tempo

gozo de licença para tratamento de sande ou baixado lo
motivo de acidente ou por moléstia não adquirida em
doze meses.

CAPITULO III

DO TEMPO DOBRADO

Art. 94. O tempo de serviço em campanha será contado pelo
doffro, entendendo-se como tal aquele em que for abonado o terço
de campanha e o militar estiver em operações e com risco de guer-
ra, com deslocamento da sede de seu corpo ou Unidade, ou aquele
que assim for considerado pelo Governo.

Art. 95. Para o cômputo do tempo de campanha, considera-se
Como limite inicial a data da partida do quartel de paz, ou a da apre-
sentação na zona de operações, conforme se trate de corpo de tropa
ou militar isolado e corno limite final a véspera do regresso dessa
zona, se a campanha não findou; caso contrário, o dia da sua termi-
nação.

Art. 96. O tempo que- o militar esteve ou venha a estar hospi-
talizado para tratamento de saude em consequência de ferimento em
Combate ou de moléstia deles proveniente, ou de acidente sofrido na
zona de operações, é contado pelo dobro durante õ tempo em que a
sua unidade esteve ou venha a estar operando.

Parágrafo único. Ao militar é Lambem contado pelo dobro o
tempo que sua unidade esteja operando e que não exceda dos prazos
estipulados no art. 85, quando em gozo de licença para tratamento
de sande, em consequência de ferimentos em combate, de moléstia
deles proveniente ou de acidentes sofridos na zona de operações.

Art. 97. O tempo de serviço passado pelos oficiais nas Guar-
nições Especiais, ser-lhes-á contado de acordo com a Lei de Movi-
mento.

Art. 98. O tempo de serviço passado pelos militares nas Colônias
de Fronteiras é contado pelo dobro, qualquer que seja o -tempo em
que lá permaneçam.

TÍTULO VI

Transitórias e finais

passado em
hospital por
serviço, até

SECÇÃO IV

Do preso

Art. 90. Conta o militar para todos os efeitos o tempo:
a) de prisão alem do cumprimento da pena;
b) de prisão respondendo a processo, quando for julgach-i-

sistente a acusação, ou no caso de ser absolvido defin tivaineute; .
e) de prisão por transgressão disciplinar.

SECÇÃO V

Do afasiantento por outros motivos

Art. 91. O militar conta para todos
trânsito, nojo, gala, férias, dispensas

;ro dos prazos regulamentares.

CAPÍTULO

DO TEMPO NÃO COMPUTAVEL

Art. 92- Não será computado ao militar, pára todos oS efeitos,
alem dos casos não especificados nos uris'. 86 a 91, como "computavel",
mais o tempo:

a) passado sem aproveitamento .normal nas escolas e centros mi-
litares, de formação, aperefiçoamento ou especialização. Excetuam-
se as escolas para cuja matrícula seja exigido, como um nos requi-
sitos normais, o concurso;„

b) decorrido como aluno em ' Academias ou escolas civis ou, ainda,
em Colégios Militares, ressalvado o caso dos militares que por lei
anterior tiveram computado esse tempo;

c) passado como civil em repartição ou estabelecimento de qual-
quer Ministério;

d) que exceder da idagle limite de permanência no serviço ativo;
e) decorrido como civil quando aluno do qualquer escola militar;
f) passado em licença : para tratar de interesse particular, tra-

balhar na indústria particular ou, estudo no estrangeiro, por conta
própria.

Parágrafo único. Não„ é computado para transferência para a
Reserva o tempo de licença para tratamento de pessoa da família, su-
perior a seis meses e o para tratame,nto próprio, exceotente de deze
meses.

Art. 93. O tempo de serviçO ailque se refere a letra à do artigo
anterior é rigorosamente o„ compreendido entre a data da matricula
no respectivo ano e a do exame ,de suficiência, habilitação ou de 'fim
de ano, em que o militar tiver sido reprovado.'

Parágrafo único. Nos, ' cursos de duração superior a um ano,
em que haja anualmente prame, o tempo não Computavel é o com-
preendido entre a data do 'último exame em que foi aprovado .e a
do em que tiver sido reprovado, deduzido o correspondente a férias,
se estas houverem ocorrido de permeio.

Art. 99. A praça que, amparada pelas disposições até agoravi-
gentes completar a idade limite fixada para a permanência no ser-
viço ativo,- desde que conter no mínimo, vinte anos de serviço, será
transferida para a reserva remunerada. No caso de contar mais de
vinte e cinco anos de serviço será transferida, voluntária ou com-
pulsoriamente para a reserva remunerada, no posto imediato.

.Parágrafo ' único. O músico de La classe em idêntica situação
das praças referidas na segunda parte deste artigo e habilitado com
o curso ou concurso para contra mestre, será promovido ao posto
de sargento-ajudante ao ser transferido para a inatividade remune-
rada.

Art. 100. Os segundos e terceiros Sargentos, Cabos e Soldados,
bem como os asilados antes da execução do presente decreto-lei con-
tinuam no gozo dos direitos e regalias previstos na legislação an-
terior.

Art. 101. O presente decreto-lei entrará em vigor na data da
sua publicação.

Parágrafo único. O disposto no item II do art. 59, no que se
refere aos Capitães Intendentes do Exército ora cursando a Escola
de Intendência e nas alíneas a e 6 do art. 79 só será aplicado a
partir de 1 de janeiro de 1942. .

Art. 102. Revogam-se todas as leis e disposições de leis, de-
cretos, regulamentos, avisos, portarias e instruções que tratam de
concessão de licenças, agregação, transferência para a inatividade e
contagem de tempo de serviço, dos militares do Exército, ficando
essas matérias, regularias privativamente pelo presente decreto-lei.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro. de 1941, 120. 0 da Independência
e 53.0 da República.	 ••

GETULIO VARGAS.

•mero 3.365, de 21 de junho de 1941,
Decreta:

Art. 1.0 Ficam declarados de utilidade pública e desapropriados,
no interesse da defesa do Estado, os terrenos adjacentes à Base Aérea
de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, assinalados pelas letras
A, B, na planta que fica aprovada e a este decreto acompanha, de-
vidamente rubricada pelo ministro da Aeronáutica e pelo diretor da
Aeronáutica Naval.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em coAtrário.
Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1941, 120.0 da Independên-

cia e 53.0 da República.	 •
. GETULIO VARGAS

1. P. Sal-godé Filho

os efeitos o tempo passado
do serviço, concedidos den-

Enrico G. Dutra.

DECRETO N. 8.207 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1941

Desapropria terrenos adjacentes à Base Aérea de Florianópolis, Es-
tado de Santa Catarina

O Presidente da Repúblicasando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituiçãá, e de acordo com ó decreto-lei nú-

ir
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DECI1ETO N. 8.221 —	 14 DE NOVEMBRO DE 1911

,AVIOriza O cidadão brasileiro Adolberlo Alvares de Castro a.pesquisar
caolim )20 ?nye iripiu de Mcried, Estado do Rio de Janeiro

O• Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe con-
fere O art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n . 1.985, de 29• de janeiro ile 191i) (Código de Minas), decreta:

Art. 10 Fica autorizado o cidadão brasileiro Adalberto Alvares
de Castro á pesquisar caoliin em duas áreas de três (3) hectares.
cartaunia, situadas na . fazenda Rio Fundo, no 2P distrito do muni-
cípio de Maricá do Estado do Rio 'de Janeiro e delimitadas por dois
retângulos assim definidos: o primeiro tem um vértice a cento e
no\ enta e oito metros {,198 m), na direção sessenta e uni graus e
quinze minutos sudeste ( .61 ° 15' SE) do quilômetro cinquenta
(km 50) da Estrada de Ferro de Maricá e .os lados adjacentes a esse
-vértice Icem os seguintes comprimentos e ' rumos: trezentos metros
(300 ni) - e setenta e sete graus nordeste (77 0 NE) e cem Metros
(100 in) e treze graus noroeste (130 NW)'; o segundo retângulo tem
um vértice a cento e noventa e sete metros e quarenta centímetros
(197,40 m), na direção setenta e dois graus e quinze minutos nor-
deste (72 0 15' NE) do mesmo quilômetro cinquenta (km 50) acima
referido e os lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes com-
primentos e rumos: trezentos metros (300 m) e setenta e sete graus
nordeste (77 0 NE) e cem metros (100 m) e treze graus noroeste
(13, 0 MV). Esta autorização é outorgada mediante as condições do
art. 10 do Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e
outras do citado código não expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério é custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 20 do Código de Minas,
se ()Correre m os motivos Previstos nos números 1 e II do citado arti-
go 21 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As - propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 0.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de duzentos e cinquenta mil
reis (250$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomen-
to da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

	

.ArL 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.	 •
Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1941, 120.° da Independência

e 53.0 da República	 •
wr.t YLI O VARGAS.

• .	 .
Carlos de Souza Duarte.

(N. 13.925 — 10-12-41 — 08$3).

DECRETO N. 8.291 — DE 3 DE .DEZEMBRO DE •1941

•4• Nioriza O cidodão brosileiro Joaquán da Costa . Martins a pesquisar
berilos, iíguas marinhos e associados no Município de Arassuaí,
do Estado de Minas Gerais.

O .Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a. da Constituleão e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. IP Fica autorizado o cidadão brasileiro Joaquim da Costa
Martins a pesquisar berilos, águas marinhas e associados no lugar
denominado Caldeirão, Fazenda São João Grande, em terrenos, per- •
tencentes ao mesmo, no distrito de Garai, Município de Arassuaí, Es-
tado de Minas Gerais, numa área de sessenta hectares (60 Ha), li-
mitada por um paralelogramo, tendo um dos seus vértices situado
à distância de quatrocentos metros (400 m), rumo magnético vinte e
três graus noroeste (23 0 MV) da confluência dos Córregos Caldei-
rão e São João e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os se-
guintes comprimentos e orientações magnéticas: mil e oitenta e cin-
co metros (1.085 m), vinte e très graus noroeste (230 NW) e seis-
centos metros (000 m), oeste (W). respectivamente. Esta autoriza-
ção é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas
e seus números I, H, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não
expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e •custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
'forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,
$e ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado arti-
go 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma Via
autêntica deste decreto, pagará a taxa do seiscentos mil réis (6000)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1941, 120.° da Independência

e 53.° da República.
GETULIO VARGAS,

Carlos de Souza Duarte.
(N. 13.920 — 16-12-41	 01$2).

DECRETO N. 8.295 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1911

Autoriza o cidadão brasileiro Unzaberto Tozzi a pesquisar dguas
minerais, termais e gozosas no município de Lindoiz do Estado
de São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art.- 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-
lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), aecreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro „Humberto Tozzi
pesquisar águas minerais, termais e gazosas no município de Lindoia,
Estado de Paulo, numa área de cinco hectares (5 Ha) limitada por
um retângulo, tendo um dos seus vértices situado à distancia de
dezenove metros (19 nu), rumo magnético trinta e quatro graus
sudeste (31° SE) do canto noroeste do Hotel Preferido, de Termas
de Lindoia, e cujos lados adjacentes a esse vértice teecri os segu!ntes
comprimentos e orientações magnéticas: cento e vinte e cinco me-
tros (125 m), trinta e quatro graus sudeste (340 SE) e oitenta me-
tros (80 m), cinquenta e seis graus nordeste (56° NE), respectiva-
mente. Esta autorização é outorgada mediante as condições do ar-,
tigo 16 do Código de Minas e seus números 1, II, III, IV, VII, IX e
outras do citado Código não expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
Produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos, ouvido o Departamento Nacional de Saude, Pública.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código oe Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado' ar-
tigo 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 a 40
do citado Código.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil réis 100$0) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1941, 120.° da Independência

e 53P da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 13.927-16-12-41--61$2)

DECRETO N. 8.296 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1941 •

Autoriza os cidadãos brasileiros Silvio Catão e Ciro Siman a pesqui-
sar quartzo, pedras coradas, mica e associados no município 'de
Sabin6polis do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando • da atribuição que lhe con-
fere o art. 74 letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-
lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), (coreia:

Art. 1.° Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Sílvio Catão
• Ciro Siman a pesquisar quartzo, pedras coradas, mica e associados
no imovel denominado "Fazenda Córrego Grande"- de•propriedale de
herdeiros de Joaquim Francisco cio Assunção e outros, situado no
lugar "Bom Jesus", distrito de São José do Quilombo, município de
Sabinópolis do Estado de Minas Gerais, numa área de cinquenta
hectares (50 Ra), limitada por um paralelogramo tendo um e seus
vértices à distância de vinte metros (20 m), rumo Sul (5) da con-
fluência dos córregos Bom Jesus e dás Pedras e cujos laoos ojacen-
tes teem os seguintes rumos magnéticos e comprimentos' trinta e
nove graus nordeste (39° NE), oitocentos metros (800 m) e c,uarenta
e seis graus e trinta minutos sudeste (46030' SE), seiscentos e vinte
e oito metros (628 m) Esta autorização é outorgada irediante as
condições do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, III,
IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.° Os concessionários da autorização poderão utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.



• .Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
-forma do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código cio Minas,
se Ocorrerem os motivos previstos nos .números I e II do citado ar,
Ligo 24 e no art. 25 do mesmo Código. 	 •

Art. . 4.° As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de,
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40 •
do citado Código.

Art. 5.° Os concessionários da autorização serão fiscalizados pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozarão dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código,- na . forma deste adigo.

Art. 6.° O título da autorização cie pesquisa, que será unia via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil réis (50080)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produ-
ção Mineral do Ministério da Agricultura.
• Art. 70 Revogam-Se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 3 do dezembro do .1911, 120.° da lirlependencia
e 53.° da República.

• GETULIO VARGAS .
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Carlos de Souza Duarte.
(N. 13 . 928-16-12-41-6282)

DECRETO N. 8.297 — . DE 3 DE. DEZEMBRO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Cometia de Carvalho Silva a pesquisar
dolontita e associados 'no município de Valemo, do Estado do Rio
de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
_o art. 74, letra a, da Constituição, e' nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, do 29 do janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Att. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Cornelio de Carva-
lho Silva e pesquisar doiomita e associados nos lugares denominados
"Sitio da Caieira" e em terras do Asilo Santa Isabel, próximos à Esta-
ção de Juparanã, da Estrada de Ferro Central do Brasil, no município

, de Valença, do Estado do Rio de Janeiro, em chias áreas distintas: A
primeira, de vinte hectares (20 Ifa), é limitada por um retângulo,-ten-
do um dos seus vértices. situado à distância de duzentos e trinta e
cinco metros (235 m), rumo magnético quatro graus sudoeste (40-SW)
do eixo da linha do centro da Estrada de Ferro Central do Brasil no
quilômetro cento e trinta e três (Km 133), o cujos lados, a partir desse
vértice, teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas:
quatrocentos metros (400 m), vinte e ~iro graus nordeste (24 0 NE)
o quinhentos metros (500 m), sessenta o seis graus sudeste (66° SE),
respectivamente. A segunda área, do novo hectares e oitenta e cinco
ares (9,85 Ha), limitada por um paralelogramo, tendo um dos seus
vértices situado à distância de trezentos o quarenta metros (340 m),
rumo magnético dois graus sudoeste (2° SW) do centro da plataforma
da frente da Estação de Juparanã da referida Estrada de Ferro e cujos
lados adjacentes a esse vértice teeM os seguintes comprimentos e orien-
tações magnéticas:. quinhentos metros (500 m), quinze graus sudoeste
(15° SW) o duzentos metros (200 m), sessenta e cinco graus sudeste
(65° SE), respectivamente. Esta autorização é outorgada-mediante- as
condições do art. 16 do Código de Minas e seu-s números I, II, III, IV,

IX e outras do citado Código não expressamente' mencionadas
neste decreto.	 -

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobro o minério e custeio dos
trabalhos.	 -

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula,•na for-
ma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 21 o
no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões do
solo e ,sub-solo para os fins da pesquisa, ta forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.	 -

-Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na _forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de trezentos mil réis (30080)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro 3 cio dezembro de 1911, 120.0 da Independência

GETULIO VARGAS.

Carlos de. Souza Duarte.
(N. ,1L920— 16-12-41 -- 70$4)

DECRETO N. 8.299 -- DE 3 DE DEZEMBRO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Ernesto Julio Hegner a pesquisar jazidas
de . pedras coradas e cristais no município de Teófilo Otoni, dó
Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República; usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de .29 do janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. • 1.0 'Fica autorizado o cidadão brasileiro Ernesto Julio
Itegner a pesquisar jazidas de pedras coradas ,e cristais no lugar deno-
minado Pontalete, em terrenos devolutos no distrito de Marambaia,

município de Teófilo Otoni Estado de Minas Gerais, numa área
do cem .hectares (100 da) -limitada por um losango de mil ine-
lros (1.000 m) de lado, tendo um dos seus vértices situado à dis-
tância de quinhentos e oitenta metros (580 m), rumo magnético qua-
renta o sete graus noroeste (47 0 MV), da confluência dos córregos do
Brejo e Pontalete, e cujos lados adjacentes a esse vértice teem as se-
guintes orientações 'magnéticas: oitenta e um graus e quarenta o cinco
minutos nordeste (81 0 45' NE) e oito graus sudeste (8° SE), respecti-
vamente. Esta autorização é outorgada Mediante as condições do ar-
tigo 16 do Código de Minas e seus números I,- II, 111, IV, VII, IX e ou-
tras do citado Código não expressamente-mencionadas neste decreto.

'
Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do

produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

•' Art. 3•0 .Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
- ma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e
no art. 25 do mesmo Código.	 •

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às Servidões de
'solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.
. Art. 5.° O 'concessionário da autorização será fiscalizado pelo

'Departamento Nacional da Produção Mineral e gózará, dós favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo - Código, na forma -deste artigo.
• Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de um conto de-réis (1:000$0)
e será transcrito DO livro próprio da Divisão de Fomento da. Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

-Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
-Rio de Janeiro 3 de dezembro de 1941, 120.° da Independência

e 53.0 da República.

e 53.0 da República.

GETULIO VARGAS. -

N. 13.930 — 16-12-11 —• 64$3) 
Carlos de Souza Ducirte.

- DECRETO -N. 8.301 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1941

Autoriza a cidadã brasileira Conceição Duque Failler Schmalz a pes-
- guisar mica e associados no município de Peçonha do Estado de
Afinas- Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
e art.' 74, letra a, da Constituição o nos-termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 do janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a cidadã brasileira ,Conceição Duque
Failler Schmalz a pesquisar mica e associados no lugar denóminado
Serra: de São Matias, em terrenos devolutos ocupados por José Cuper-
tino da Silva, Milton Flausino, Luiz Silva, José Flausino, 'Pedro Flau-
sino e Benjamin Leão, nó distrito do Ramalhete, município de Peça-
alia„ Estado de Minas Gerais, numa área de trezentos o vinte e cinco
hectares (325 Ha), limitada por um contorno poligonal fechado tendo
um dos seus vértices Situado à distância de setecentos e cinco metros
(705m), rumo magnético trinta e oito graus sudoeste (38 0 SW), da
confluência do córrego do Celestino com o ramo direito do ribeirão &lb
Matias Grande, e cujos lados, a partir desse vértice, toem os seguintes
comprimentos e orientações magnéticas: setecentos metros (700m),
setenta e oito graus sudoeste (78° SW); mil quatrocentos o vinte e oito
metros e cinquenta centimetros (1.428,50m), - doze graus sudeste
(12° SE); seiscentos metros (600m), sessenta e oito graus nordeste
(68° NE); mil e quinhentos metros (1.500m), dom graus Sudeste
(120 SE); mil e quinhentos metros (1.500m), setenta e oito graus
nordeste (78° NE); mil e . quinhentos metros (1.500m), doze .,graus
noroeste (12° NW); mil ó quatrocenLos metros (1.400 in), setenta e
oito graus sudoeste (78° SW) '• mil quatrocentos o vinte e oito metros
e cinquenta centinietros (1.428,50 m), doze graus noroeste (120 'NW),
respectivamente, até o vértice de partida. Esta autorização é outor-
gada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus nú-
meros I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressa-
Mente mencionadas neste decreto.

Art. 2.°A concessionária da autorização poderá utilizar-se do pro-
duto da- pesquisa para fins de estudo sobre . o minério e custeio dos
trabalhos.
- • Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma •
do -parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,, se
ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e II do citado art. 24
e no \art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

• Art. 50 A concessionária da autorização será 'fiscalizada pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará •dos favores dis-
criminados DO art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.'

Art.. 6.° O 'título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de três contos duzentos e cin-
quanta mil réis (3:250$0) e será transcrito no livro próprio da Dl.
visão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Ari. 7,0 Revogam-se as disposições em contrário. -
Rio' de Janeiro, 3 de dezembro de 1941, 120.0 da Independência

e 53.° da República.
GEmutio VARGAS.

(N. 13.931 — 16-12-41 -- 7685)
	 Carlos de Sotéza Duarte.



Art. 5.° A concessionária da autorização será fiscalizada pelo De-
¡sartamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discri,
minados no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização da lavra terá por título este decreto, que
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de
oitocentos mil reis (800000).

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário. 	 •
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1911, 120.° da Independência

e 53.° da República.
GETuLio VARGAS

Carlos de Souza Duarte.
(N. 13.941 -- 16-12-41 -- 74$5)

DECRETO N. 8.307 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1911

Autoriza o cidadão brasileiro Heitor Freire de Carvalho a pesquisa
ilmenita e associados no município de Alcobaça do Estado da
Baía.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Heitor Freire da
Carvalho a pesquisar ilmenita e associados numa área de trezentos e
setenta e cinco hectares (375 11a), situada na praia de GUaratiba no
município de Alcobaça, do Estado da Baía, área essa delimitada por
um polígono niixtilíneo tendo um vértice a dois mil duzentos e se-
tenta metros (2.270 m) rumo cinco graus nordeste (5°1\1E) do marco
de concreto na antiga divisa dos municípios de Alcobaça e Prado, à.
margem da estrada de rodagem para Prado; desse vértice, com rumo
de oitenta e sete graus e trinta minutos sudeste (87 030'SE) e seiscen-
tos e oitenta e cinco metros (685m) de comprimento tem-se o segunde
vértice; daí, seguindo-se pela praia de Guaratiba ao longo da linha
de preamar média numa extensão de seis mil cento e cinquenta metros
(6.150 m) tem-se o terceiro vértice; deste, com rumo de" cinquenta e
três graus noroeste (53 0NW) e quinhentos e oitenta metros (580 m)
de comprimento tem-se 'o quarto vértice, o qual liga-se ao primeiro
pela estrada de rodagem para Prado. Esta autorização é outorgada
mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números
I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente men-
cionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização . será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de-Minas se ocor-
rerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no
art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos arts, 39 e 40 . do
citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de três contos setecentos e cin-
quenta mil reis (3:75(40) e será transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições . em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1911, 120.° da Independência e

53.° da República,
GETULIO VARGAS.

(N. 13.912 — 16-12-1911 — 69$1.)
Carlos de Souza Duarte.

DECRETO N. 8.311 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1911

Autoriza o cidadão brasileiro Lirio Cabral a pesquisar mica e asso-
ciados no município de Resplendor, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Lido .Cabral a pes-
quisar mica e associados numa área de vinte e quatro hectares (24 Ha)
situada na fazenda "Morro Belo", pertencente a Estevão Pereira Lima,
no distrito e município de Resplendor do Estado de Minas Gerais e de-
limitada por um hexagono que tem um vértice a quinhentos e vinte
e quatro metros (524m), na direção oitenta graus nordeste (80 0 NE)

-magnéticos do canto nordeste (NE) da sede da referida fazenda "Morro
Belo' e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: quatrocentos metros (400 In) e quarenta
graus sudeste (40° SE), duzentos e dois metros (202m) e oitenta
graus sudeste (80° SE), duzentos metros (200 m) e sessenta graus nor-
deste (60° NE), duzentos e quarenta e seis metros (246m) e dez graus
noroeste (100 NW), quinhentos e cinquenta e seis metros (556m' e
sessenta e cinco graus noroeste (65°NW) e duzentos e cinquenta e dois
metros (252m) e vinte graus sudoeste (200 SW). Esta autorização
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DECRETO N. 8.302 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1911

Autoriza o 'cidadão brasileiro Antonio Olyntho de Rezende a pesquisar
mármore no município de Itapeva do Estado de.$ão Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e noa termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. . 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Olyntho de
Rezende a pesquisar mármore numa área de quinhentos hectares
(500 Ha) situada no lugar denominado "Fundão", município de Ita-
peva do Estado de São Paulo e delimitada por um pentágono que tens
-um vértice na confluência do ribeirão cio Fundão com o rio Taquarí
Mirim e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes rumos e
comprimentos: quarenta e nove graus sudeste (49° SE) e Mil e se-
tecentos metros (1.700 m); sessenta e três graus nordeste (53 0 NE).
e oitocentos e sessenta metros (860 m); vinte e nove graus . noroeste
(290 NW) e quatro mil e quatrocentos metros (4.400m); sessenta e

)15,,
, sete graus sudoeste (67 0SW) e oitocentos metros (800 m); dezessete

graus sudeste (17° SE) e dois Mil e novecentos metros (2.900 m) .
Esta autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do
Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do ci-
tado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do pro-
duto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3 •0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo- Único do art. 21 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 21
e no art.. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39, e 40
do citado Código.

Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa cio cinco contos de réis
(5:000000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio . de Janeiro, 3 de dezembro de 1911, 120. 0 da Independência

e 53.0 . da República.
GETULIO VARGAS

Carlos de Souza Duarte,
:(N. 13.932 — 16-12-11 — 58$1).

DECRETO N. 8.303 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1941

Autoriza a Sociedade Irmãos Habeyche Limitada a lavrar areia mona-
sílica no município de Iconha do Estado do Espírito SantO.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a Sociedade Irmãos Habeyche Limitada
a lavrar areia monazítica no lugar denominado ?Porto" ou "Ponta do
Cajú", em terrenos pertencentes a Luiz Habeyche, Clotilde Habeyche e
Otto de Carvalho, no município de Iconha, Estado do Espírito Santo,
numa área de trinta e nove hectares e . vinte e sete ares (39,27 Ha),
limitada por um polígono mixtilíneo tendo um dos seus vértices na
margem esquerda do Rio Pluma, à distância de quinhentos e setenta
e cinco metros (575m), rumo dez graus sudeste (10° SE) do canto su-
doeste (SW) da casa de Daniel Carone e cujos lados, a partir desse
vértice; teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas:,
duzentos metros (200m), cinco graus nordeste (5° NE); duzentos e
cinquenta metros (250m), vinte e cinco graus nordeste (25° NE);
sessenta metros (60m), quarenta e dois graus noroeste (42° -NW);
cento e vinte e cinco metros (125 m), dezesseis graus noroeste (160NW);

Cl" noventa metros (90 m), setenta e sete graus noroeste (770 NW); qui-
nhentos metros (500 m), oitenta e oito graus e trinta minutos sudoeste
(88030' SW); trezentos e trinta metros (330m), quarenta e sete graus
sudoeste (47° SW); quatrocentos e setenta metros (470m), trinta e
dois graus sudeste (32° SE), respectivamente, até à margem esquerda
do Rio Piunna, seguindo pela mesma até o ponto. do partida. Esta au-
torização é outorgada mediante as condições constantes do parágrafo
único do art. 28 do Código de Minas e dos artigos 32, 33, 31 e suas
alíneas, alem das seguintes e de , outras constantes do mesmo Código
não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° A concessionária da autorização fica obrigada a recolher
aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais,
venciveis em 30 do junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio
por cento (1,5 %) do valor da produção efetiva da mina, em cumpri-
mento do disposto no § 3.° de art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.° Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer
das obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será decla-
rada caduca ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do citado Código.

Art..4.0 As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de
sole e sub-solo para Os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do
Código de Minas.
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(N. 13.943 — 16-12-1941 — 67$3.)

DECRETO N. 8.313 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Labieno da Costa Machado a lavrar kat-
. cáreo no município de Parnaiba do Estado de S. Paulo. •

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas)„ decreta:

Art. 1.0 Fica aut-orizado o cidadão .brasileiro Labieno da Costa
Machado á lavrar calcáreo em terrenos das Fazendas Miranda e Lisan-
dro, pertencentes ao mesmo, no município de ParnaMa, Estado de São
Paulo, numa área de cinquenta hectares e noventa e Sete ares
(50,97 Ha), limitada por um polígono tendo um dos seus vértices si-
tuado à distancia de conto e setenta e seis metros (176 m), rumo Seis
graus e trinta minutos noroeste (6°30'W) da confluência cio córrego
Ponte Velha com o rio Tieté, e cujos lados, a partir desse vértice, t2em
os seguintes comprimentos e orientações: quatrocentos e trinta e cinco
metros (435 m), oito graus e trinta minutos noroeste (8°30' NW);
oitocentos e vinte metros (820M), oitenta e dois -graus ~deste
(82°NE); trezentos e trinta metros (330m), dezesseis graus sudoeste
(160 SW); seiscentos e oitenta e cinco metros (685 m); onze graus su-
deste (11 0 SE); novecentos e cinco metros (905 m), sessenta o um
graus noroeste (61 0 NW), respectivamente, ate o vértice de partida.
Esta autorização é outorgada mediante as condições constantes do pa-
rágrafo único do art. 28 do Código de Minas o dos arts. 32, 33, 31 o suas
alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do mesmo Código
não expressamente mencionadas neste decreto. *

Art. 2.0 O concessionário , da autorização fica obrigado a recolher
aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais,
venciveis em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio
por cento (1,5 %) do valor da produção efetiva da mina, , em , cum-
primento do disposto no § 3.° do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.0 . Se o concessionário da autorização não cumprir qual-
quer das obrigações que lhe incumbam; a autorização de lavra será de-
clarada caduca ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do citado Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da lavra, na forma dos arts..39 e 40 do
Código de Minas.

Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização da lavra terá por título este decreto, ,que
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da .Agricultura, após o pagamento da taxa de um
conto o vinte mil réis (1:020$0).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em.contrário.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1944 . 120.° da Independência e

53.0 da República.
GETUL10 VARGAS.

Curtos de Souza Duarte.
(N. 13.914 — 16-12-1911 — 70$4.)

dó Paraopeba, município de Brumadinho, Estado de Minas Gerais,
numa área de trinta e cinco hectares e quinze ares (35,15 lia) limi-
tada por um polígono, tendo um dos seus vértices à distancia de tre-
zentos e sessenta e quatro metros (364 m), rumo magnético setenta e
três graus sudeste. (730SE), da confluência de duas (2) cabeceiras do
Córrego da Chácara, denominadas Cabeceira de Cima e Cabeceira de

mentos e orientações magnéticas: quatrocentos e setenta e dois me-
Baixo e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes compri-

tros (472 m), rumo setenta e seis graus sudoeste (70 0SW); seiscentos
e oitenta e três metros (683 m), rumo oitenta e seis graus noroeste
(860NW); setecentos e trinta o dois metros (732 m), rumo cinquenta
e quatro graus nordeste (51 0NE); trezentos e trinta e dois metros
(332 m), rumo oitenta e um graus nordeste (81°E) e quatrocentos
e oitenta e três metros (483 m),. rumo vinte o oito graus sudeste
(280SE), até o ponto de partida. Esta auterização é outorgada me-
diante as condições do art. 16 do Código de Minas o seus is. I, II,
III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencio-
nadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

- Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se

- .ocorrerem os motivos previstos nos ns. I o II do citado art. 24 e no
art. 25 do mesmo Código.

,Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
*solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39.e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.:

Art. ' 6.0 O título da autorização da pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto,. pagará a taia,de trezentos e sessenta mil réis
(3600) e será transcrito no liVro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.
. Art..7.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de „Janeiro, •3 de dezembro de 1941, 120.° da Independência
e 53.° da República. 	

Gi';:rtir,I0 VARGAS.

Carlos de Souza Duarte
(N. 13.945 -- 16-12-1941 -- 69$4)

DECRETO N.. 8.319 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1941

Autoriza o Governo de São Pedi° a pesquisar apatita 'e associados no
município de Jacupiranga do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei ». 1.985,
de 29 do janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o Governo do Estado 'de São Paxá° a
pesquisar apetite e associados no imovel próprio do Estado localizado
em "Jacupiranguinha", município de Jacupirang.a, comarca de Iguape,
do Estado de São Paulo, numa área de quinheniós hectares (500 lia)
delimitada por um reit-Ir:guio que tem um vértice a mil novecentos e
oitenta Metros (1.980 m), rumo dezesseis graus e sete minutos nor-
deste (16007'NE) da confidência do rio Bananal com o rio Jacupiran-
guinha e cujos lados teem os seguintes comprimentos e orientações
magnéticas: três Mil metros (3.000 m), rumo Este (E) e mil seis-
centos e sessenta .e seis metros e • setenta centímetros (1.666,70 .m),
rumo Norte (N) . . Esta autorização é outorgada mediante as condições
do art. 16 do Código de Minas e seus ns. I, II, III, IV, VII, IX. e outras
do citado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 'O concessionário da autorização poderá utilizar-se' do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas se
ocorrerem os motivos previstos nos ns. I e II do citado art. 24 e no
art. 25 do mesuro Código.

Art. 4•0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa na forma dos arts 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização da pesquisa, que será Urna via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cinco contos de réis
(5:000$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7,0 Revogam-Se as disposições em contrário.
Rio de 'janeiro, 3 de dezembro de 1911, 120. 0 da Independência

e 53.° da República.
.	 GETULIO VARGAS,

(N. 13.946 -- 16-12-1941 -- 57$1).
	 Carlos de Souza. Duarte

outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus
números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressa-
Mente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se .d0
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

.Art. 3.° Esta autorizaçã.o será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocor-
rerem os motivos previstos nos números I o II do citado art. 24 e no
art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artà. 39 e 40 do
citado Código.

Art. 50 O concessionário da autorizaçãO será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Ari 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de duzentos o quarenta mil réis
(240$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1941, 120.° da Independência_ _

53.° da República.
ÇETULI0 VARGAS.

Carlos. de Souza Duarte.

DECRETO N. 8.318 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Chaffir Ferreira a pesquisar minérios
dre mau ganas, ferro e associados no município de Brumadinho do
Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
D art . .. 74, letra a, dá Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940' (Código de Minas), decreta: , •

Art. 1.9 Fica autorizado o cidadão Brasileiro Chaffir,Ferreira
peSquisar minérios de manganês, ferro' e associados, no lugar deno-
alluado -Chácara, .nos terrenos "Pedro Paulo", fio distrito do Piedade
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DECRETO N. 8.353 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1941,

.(Publicado no Didrio Oficial de 12 do corrente)]
RETIFIGAÇA0

Capítulo VII --, Art. 15 — § 1.0

Onde se lê:
"Para os serventuários diaristas poderão ser dispensadas as exi-

gências das letras c e d."
Leia-se:

"Para os serventuários diaristas poderão ser dispensadas as exi-
gências das letras a e d."

DECRETO N. 8.371 —DE 11 DE DEZEMBRO DE 1941

Concede à sociedade anónima Cia. U. S. Earkson do Brasil (Indústrias
Alimentícias) autorização para funcionar

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a socie-
dade anônima Cia. U. 5. Harkson do Brasil (Indústrias Alimentí-
cias), com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, decreta:

Artigo único. É concedida à sociedade anônima Cia. U. S.
Harkson do Brasil (Indústrias Alimentícias), autorização para fun-
cionar, com os estatutos que apresentou, constantes de escritura pú-
blica lavrada em notas do tabelião do 11.° Ofício do Distrito Fe-
deral, a 24 de julho de 1941, -obrigando-se a mesma sociedade a cum-
prir integralmente as leis e regulamentos em vigor, ou que venham
a vigorar, sobre o objeto cia referida autorização.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1941, 120.° da Independência
e 53.° da República.

GE'TULIO VARGAS.

Dulphe Pinheiro Machado.

Escritura de constituicão de sociedade anônima que fazem a "Hen-
ningsen Produce Co. Federal, Inc. U. S. A. e outros, na forma
abaixo:
Saibam quantos esta virem que, no ano do Nascimento de Nosso

Senhor Jesus Cristo, de mil novecentos e quarenta e um, aos vinte
e quatro dias do mês de julho, nesta cidade do Rio de Janeiro, em
meu cartório, à rua Buenos Aires número quarenta e sete, .em vir-
tude de distribuição que me foi feita, conforme bilhete que fica ar-
quivado, perante mim, tabelião, Fernando de Azevedo Milanez, com-
pareceram, partes justas e contratadas, os senhores John Kent Lutey,
solteiro, industrial, norte-americano, residente no Rio de Janeiro;
Ulysses S. Harkson, casado, norte-americano, capitalista, residente na
cidade de Shangai, neste ato representado pelo seu bastante procura-
dor senhor John Kent Lutey, acima nomeado, conforme procuração
outorgada em cinco de maio de mil novecentos e quarenta e um, e
registaria no Registo de Títulos e Documentos, Sexto Ofício, em doze
de junho de mil novecentos e .quarenta e um, no livro H-1, sob nú-
mero de ordem quatrocentos e setenta e oito, desta Capitai; Alfredo
T. dos Santos, casado, brasileiro, do comércio, residente nesta cidade;
Henningsen Procure Co. Federal Inc. II. S. A., sociedade estrangeira,
norte-americana, domiciliada na cidade de Washington, Capital Fe-
deral da América do Norte, neste ato representada pelo seu bastante
procurador senhor John Kent Lutey, acima nomeado, conforme pro-
curação outorgada em vinte e nove de janeiro de mil novecentos e
quarenta e um, e registada no Registo de Títulos e Documentos, G.
Ofício, em 11 de março de 1911, no livro II-1, sob número de ordem
427, desta Capital; Ruy Lowndes, casado, brasileiro, banqueiro; Octa-
vio Reis, casado, brasileiro, do comércio; Roberto Duque Estrada, sol-
teiro, brasileiro, médico, os três últimos todos residentes nesta Ca-
pital e reconhecidos como os próprios por mim, tabelião, e pelas tes-
temunhas adiante nomeadas e assinadas, as quais são minhas conhe-
cidas. Em minha presença e na das testemunhas, a tudo presentes,
adiante nomeadas e no fim assinadas, disseram os outorgantes e re-
ciprocamente outorgados, que estão justos e contratados .para formar
uma sociedade anônima, que se denominará "Cia. U. S. Harkson ,do
Brasil (indústrias Alimentícias)", que se regerá pelos estatutos adiante_
transcritos e pela legislação regulando as sociedades anônimas, nos
casos omissos: "Estatutos da Cia. ti. S. Harkson do Brasil (Indús-
trias Alimentícias). Capítulo 1. Nome, objeto, sede e duração da
Companhia. Art. 1. A Companhia denominar-se-á "Cia. U. S. Hark-
son do Brasil (Indústrias Alimentícias)". Art. 2. A Companhia terá
como objeto o comércio e manufatura de produtos alimentícios e re-
frescos em geral, especialmente de produtos de ovos secos o refri-
gerad o s , e w exPortação destes produtos manufaturados ou como ma-
téria prima; o comércio e manulatura de diversos utensílios, equi-
pamento e material de embalagem usado no fabrico e venda de
gêneros alimentícios; o comércio de gêneros' alimentícios de ywo-
(lucilo nacional ou estrangeira, para uso na fabricação de produtos
para venda no Brasil como matéria prima ou já manufaturados; a
importação e exportação em geral; assim come fazer tudo o que
disser respeito aos fins das suas finalidades. Art. 3 — A duração da
Companhia será por tempo indeterminado. Art. 4 — A sede da Com-
panhia será na cidade do Rio de Janeiro, podendo ter uma filial em
São Paulo ou noutras partes do Brasil conforme julgar necessário a
Diretoria. Capitulo II. Capital. Dividendos e Reservas. Art. 5 — O
Capital é de lis. 500:000a0, dividido era 2.500 ações ordinárias, do
valer nominal de lis. 20(40 cada uma, totalmente subscritas e iate-
gralizadas. Art. 6 — Os dividendos serão distribuidos conforme deli-

beração da Assembléia Gerali por proposta da Diretoria sendo ouvido
o Conselho Fiscal, Cinco (5 i%) por cento dos lucros líquidos anuais
serão separados antes da distribuição de qualquer dividendo, para
formar um fundo da reserva denominado Fundo de Reserva Legal,
até que este atinja 20 % do capital social. Art. 7— O capital social
será representado por ações nominativas. A pedido de quiquer acio-
nista, porem as suas ações poderão ser transformadas em ações ao
portador, contra a entrega das correspondentes ações nominativas à
Diretoria para tal fim, observadas as respectivas disposições legais e
fiscais. Art. 8 — As ações serão indivisiveis, reconhecendo-lhes a
Companhia um só possuidor para cada urna dela. Art. tl — As cau-
telas serão assinadas pelo Diretor-Gerente e por um outro Diretor da
Companhia, podendo uma ou mais ações serem incluidas numa só
cautela. Art. 10 — As transferências de ações nominativas serão
feitas na sede da Companhia em livro especial para esse fim, sendo
assinadas por um membro da Diretoria, pelo Cedente e pelo cessioná-
rio pessoalmente ou por ~curador indicado especialmente para esse
'fim. Capitulo III. Das Assembléias Gerais. Art. 11 — As assembléias
gerais serão constituidas, no caso de ações nominativas, pelos acio-
nistas que se acharem registados no livro especial de registo de ações
da Companhia, até três dias antes da data das Assembléias Gerais, e,
no caso de ações ao portador, pelos possuidores de tais ações que as
tiverem depositado, ou certificados de depósito das mesmas em qual-
quer estabelecimento bancário, na sede da Companhia, com três dias
de antecedência da realização da Assembléa Geral. Art. 12 — As re-
soluções das Assembléas Gerais, com as exceções constantes destes es-
tatutos, deverão ser aprovadas por maioria de votos, contando-se um
voto por cada ação. Art. 13 — A Assembléia Geral Ordinária terá
lugar anualmente nos primeiros quatro meses' do ano, na sede da
Companhia no Rio de Janeiro, em data e hora previamente designa-
das, e terá por objetivo principal a leitura do parecer do Conselho
Viscal, o exame, discussão e deliberação do relatório, balanço e con-
tas dos Diretores, e a eleição dos Diretores e do Conselho Fiscal
e seus suplentes. Parágrafo único — A eleição de Diretores poderá
.ser feita tambem por Assembléia Geral extraordinária convocada
para tal fim. Art. 1-1 — A Assembléia geral pode ser convocada
pelo Diretor Presidente, pela Diretoria ou por acionistas representando
pelo menos uma quinta (1/5) parte do capital da Cia., e será realizada
na sede da Cia no dia e hora designados na convocação. Art. 15. A cone
vocação para as assembléias gerais será publicada três vezes num jornal
de grande circulação do Rio de Janeiro e no "Diário Oficial" da,
União, indicando a data, hora o local da reunião e a ordem do dia
para discussão. A primeira publicação será feita pelo menos eito (8)
dias antes da realização da assembléia geral. Art. 16. Nenhuma as-
sembléia geral, será validamente constituida na primeira reunião,
se não estiverem presentes, pelo menos, acionistas representando meta-
de do capital social, exceto nos casos mencionados no art. 19. Art, 17.
Os acionistas podem comparecer pessoalmente às assembléias gerais
ou designar uma ou mais pessoas mediante procuração especial para
esse fim, para representá-los, não sendo, no entanto, permitido aos
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal serem indicados para tal
fim. Art. 18. Se no dia e hora designados para-a assembléia geral
não houver o quorum necessário, uma nova assembléia será convo-
cada para reunir-se dentro de trinta (30) dias no mínimo, da data
da primeira publicação da convocação, e cada acionista proprietário
de ações nominativas da Companhia será avisado por telegrama ou
Por carta registada antes da data da realização da assembléia. A se-
gunda assembléia funcionará com qualquer número GO acionistas
presentes. Art. 19. Nenhum aumento ou diminuição de capital, ala
teração dos estatutos, dissolução, liquidação ou reorganização da
Companhia, transferência ou venda de seus bens imoveis, poderão
ser feitos a não ser autorizados por uma assembléia geral extraordi-
nária, na qual no mínimo três quartos (3/4) do capital estejam re-
presentados. Se tal soma de capital não estiver representada na pri-
meira assembléia, segunda convocação será feita, para reunir-se
dentro de oito (8) dias, no mínimo, da primeira publicação do aviso
correspondente. Se não houver o quorum necessário na segunda as-
sembléia, urna terceira convocação será feita, sendo observados os
mesmos requisitos estabelecidos no art. 18 para a convocação da se-
gunda assembléia, a qual funcionará com qualquer número de . acio-
nistas presentes. Parágrafo único. Nenhuma emissão de debentu-
res poderá ser feita senão autorizada pelo menos por 3/4 00 capital
social, e observadas as exigências legais. Art. 20. -A assembléia
geral elegerá, dentre os acionistas presentes, um para seu Presidente
o qual designará dois outros para servirem de 1.0 e 2.0 secretários,
constituindo os três a mesa que dirigirá os trabalhos da assembléia.
As atas das assembléias gerais serão assinadas pela mesa e pelos
acionistas presentes representativos cio quorum. Capítulo IV —
Administração. — Art. 21. A Companhia será administrada por
uma Diretoria composta de dois diretores 110 mínimo e de cinco
no máximo, todos residentes no pais. Os diretores serão eleitos pela
Assembléia Geral e servirão pelo prazo de um ano ou até seus suces-
sores serem eleitos e empossados. Até que a Assembléia Geral eleja
diretores adicionais, dentro do limite fixado, a Companhia será admi-
nistrada por uma diretoria composta de dois diretores, sendo um di-
retor-presidente e outro sem designação especial. Os diretores serão
empossados em seus respectivos cargos pelo presidente da Assembléia
Geral que os eleger. § 1.° Ao diretor-presidente, alem dos deveres que
lhe são atribuidos pelos presentes estatutos, compete representar a
Companhia perante as autoridades públicas, federais, estaduais ou mu-
nicipais, e em Juizo, podendo nomear procuradores para estes fins,
assim como assinar os documentos particulares e públicos que obri-
guem a Sociedade. § 2.° Ao outro diretor, compete comparecer a todas
as reuniões da diretoria; mandar lavrar as atas e assina-las com o
diretor-presidente, fornecer certidões de tais atas e assinar as cau-



Quinta-feira IS
	

DIÁRIO OFICIAI; .(SeceNo	 Dezembro de 1941 23423

te/as ou certificados das "ações conjuntamente com o diretor-presi-
dente, alem das outras atribuições que lhe competem de acordo com
.estes estatutos. § 3.° Os diretores podem ser ou mãe acionistas o po-
dem ser reeleitos. A diretoria pode designar um ou mais sub-dire-
(ores, fixando-lhes seus deveres, poderes e remuneração. § 4P Cada
diretor depositará vinte (20) ações da Companhia para garantir suas
obrigações para com ela, podendo qualquer acionista prestar esta cau-
ção a favor de qualquer diretor. § 5 •0 O Conselho Fiscal, poderá preen-
cher qualquer vaga, temporária ou permanente, que se dá entre os
membros da diretoria. Se ocorrer que a vaga seja permanente, o subs-
tituto ou novo diretor servirá até resolução da primeira Assembléia
Geral. § 6.0 A remuneração dos cliretwes será fixada por uma co-
missão especial, de dois ou_mais membros, nomeada pela Assembléia
Geral. § 70 Os diretores não podem envolver a Companhia em negó-
cios alheios aos seus fins. Art. 22. A Companhia não poderá prestar
fianças ou dar garantias a titulo gracioso, a menos perante os pode-
res ou repartições públicas referentes a seus próprios negócios. Ar-
tigo 23. A diretoria pode nomear um gerente geral para ter a seu cargo
a direção dos negócios da Companhia, fixando seus deveres, atribui-
ções o condições. Capítulo V. - Conselho Fiscal - Art. 24. A As-
sembléia Geral Ordinária elegerá trás membros para o Conselho Fis-
cal e três suplentes, podendo fixar sua remuneração. Seus deveres e
atribuições são os designados pela lei. Servirão pelo prazo de um ano
ou até que seus sucessores sejam eleitos e empossados, podendo ser
reeleitos. Art. 25. No caso de ausência ou incapacidade de qualquer
membro do Conselho Fiscal, a diretoria escolherá dentro os suplentes
o substituto ou substitutos. Capítulo VI - Ano Fiscal - Art. 20.
O ano fiscal da Companhia principiará no dia 1 de janeiro e
terminará no último dia de dezembro de cada ano. - Capitulo
Vil - Dissolução da Companhia. Art. 27 - No caso do dissolução
da Companhia, a mesma Assembléia Geral que resolver sobre sua
dissolução resolverá tambem a forma pela qual ela será feita e seus
negócios liquidados. A mesma Assembléia indicará, ainda, os liquida-
tários, fixando-lhes seus poderes e obrigações. Capítulo VIII. Dispo-
sições transitórias. Primeira Diretoria e Conselho Fiscal. Art. 28 -
A prinieira Diretoria ficará assim constituida: Diretor-Presidente:
John Kent Lutey. Diretor: Alfredo T. dos Santos. O primeiro Con-
selho Fiscal fica composto das seguintes pessoas: Arthur Cyril Ci-
eeri, Vernon Smith, Herbert Cane e os seus suplentes stie os seguin-
tes, digo, suplentes serão os seguintes Senhores: Affonso Cardoso
Gaspar, Joaquim Saldanha Marinho, Carlos de Ipanema Moreira Fi-
lho. As partes contratantes abaixo assinadas, declaram já ter subs-
crito o integralizado todo o capital na importância de 500:000$000,
da seguinte forma: 1) John Kent Lutcy - 375 ações - 75:000$000.
2) Ulysses S. Harkson - 890 ações - 178:0008000. 3) Alfredo T.
dos Santos - 20 ações - 4 :000$000. 4) Henningsen Produce Co. Fe-
deral,Ine. U.S.A. - 1.200 ações - 240':000$000. 5) Ruy Lowndes
- 5 ações .- 1:0008000. 6) Octavio Reis - 5 ações - 1 :000$000.
7) Roberto Duque Estrada - 5 ações - 1:000$000. Total: 2.500 -
500:000$000. Paga de selo, 1:800$000. "Tho National City Bank of
New York. Rio de Janeiro. Brasil. 50 :000$000. Recebemos da Com-
panhia U.S. Harkson do Brasil (Indústrias Alimentícias)., em organi-
zação, a importância de 50:000$0 (cinquenta contos de réis), cor-
respondente a 10% do capital com que se constitue a referida Com-
panhia. Para os devidos efeitos, passamos o presente recibo em uma
via. Rio do Janeiro, 24 de julho de 1941. The National City Bank
of New York. A: Ferreira. W.Ir. Moss. Reconheço as firmas A.
Ferreira e W. P. Moss. Rio, 24 de julho de 1941. Em testemunho
(sinal público) da verdade, Seraphim Gonçalves Pinto. Assim o
disseram, outorgaram e reciprocamente estipularam, pedindo-me que
lavrasse em -minhas notas esta escritura, que sendo lida às partes e
às testemunhas e achada conforme, aceitaram e assinam, com as
mesmas testemunhas, a tudo presentes, Newton Ribeiro Barbosa e
Godofredo • Marques. Eu, Seraphim Gonçalves Pinto, escrevente ju-
ramentado, a escrevi. E eu, Fernando do Azevedo Milanez, tabelião,
a subscrevo. Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. - John Kent- Lu-
tey. (Inutilizando dezenove estampilhas federais, no valor total de
um conto oitocentos mil e duzentos réis, sendo uma delas de educa-
ção o saude). - John Kent Lutey. - Alfredo T. dos Santos -•
fiar/ Lowndes - Octavio Reis - Roberto Duque Estrada - Newton
Ribeiro Barbosa - Godofredo Marques.

(N. 4.425 -- 16-12-41 -- 318$2).

DECRETO N. 8.375 - DE 12 DE DEZEMBRO DE 1941..
Concede à "Mineração Paulista Ltda." autorização para funcionar conto

empresa de ntineração.
.0 Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do deèreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 do janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 E' concedida à "Mineração Paulista Ltda." sociedade
por quotas de responsabilidade limitada, com sede na cidade de Ipo-
ranga do Estado de São Paulo, autorização para funcionar como em-
presa de mineração, de acordo com o art. 6.°, parágrafo primeiro do
decreto-lei n. 1.985, de-29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), fi-
cando a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis
e regulamentos em vigor ou que .vierem a vigorar sobre o objeto da
referida autorização. 	 • •

Art. 2.0 Revogam-se as disposições cm contrário.
Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1911, 120.0 da Independència

e 53•0 da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

DECRETO N. 8.401	 DE 16 DE DEZEMBRO DE 1941

Aprova o Regulamento para o Corpo do Pessoal Subalterno da
Aeronáutica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74 letra a da Constituição, decreta: 	 •

Art. 1.0 Fica aprovado o Regulamento para o Corpo do Pessoal
Subalterno da Aeronáutica (C.P.S. Aer.) que a este acompanha,

.assinado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941, 120.° da Independência

e 53.0 da República.
GETULIO VARGAS.

J. P. Salgado Filho.

Regulamento para -o Corpo do Pessoal Subalterno da Aeronáutica

CAPITULO 1

OBJETIVO E ORGANIZAÇÃO

- Art. 1.0 O Corpo do Pessoal Subalterno da Aeronáutica (C.P.S.Aer.)-,
tem como objetivo prover os quadros, dos seus vários ramos, das
praças necessárias a guarnecer as unidades aéreas, as tropas e os
serviços da Aeronáutica.

Art. 2.° O C.P.S.Aer. compreende, inicialmente, os seguintes
ramos e quadros de pessoal combatente e dos serviços:

I - De combatentes

A - Ramo da Aeronáutica
a) Quadro de Mecânicos de Avião 	 	 (Q.AV.);
b) Quadro de Mecânicos de Rádio 	 	 (Q.RT.),
c) Quadro de Mecânicos do Armamento 	 	 (Q.AR.),
d) Quadro de Fotógrafos 	 	 (Q.FT.)'
e) Quadro de Artífices 	 	 (Q
f) Quadro de Manobra 	 	 (Q.31R.)J

B - Ramo de Infantaria de Guarda
a) Quadro de Infantaria de Guarda 	 	 (Q.IG•):

II - Dos serviços

A	 Ramo dos Serviços
a) Quadro de Enfermeiros 	 	 (Q.EF.).
b) Quadro de Escreventes-Almoxarifes 	 	 (Q. EA.).

B - Ramo da Taifa
a) Quadro de Taifeiros 	 •	 (Q.TA.)

§ L° Os quadros serão divididos em sub-especialidades, conformo
as necessidades do serviço.

§ 2.° Essas sub-especialidades são fixadas por ato do Ministro.
e possuem efetivos próprios.

CAPITULO II

DOS FINS E COMPOSIÇÃO DOS QUADROS

Art. 3.0 Os quadros do C.P.S.Aer. teem por fim agrupar o pes-
soal habilitado para:

a) a manutenção, inspeção o conservação das aeronaves, dos ins-
trumentos de bordo e equipamentos (mecânicos de avião);

5) os serviços de comunicações rádio, em voo e em terra, e a
manutenção dos seus respectivos equipamentos (mecânicos de rádio);

c) a manutenção das armas e engenhos bélicos usados a bordo
das aeronaves, inclusive seus instrumentos e equipamentos comple-
mentares (mecânicos do armamento);

d) os serviços fotográficos- e cinematográficos, inclusive a manu-
tenção do respectivo material (fotógrafos);

e) a reparação do material da Aeronáutica, em geral (Artífice);
f) auxiliar dos especialistas e dós artífices do Ramo do Acro-

'náutica o os serviços do transmissões e viaturas (Manobra);
g) a guarda, vigilância e defesa terrestre das bases, aeródromos,

campos de pouso, estabelecimentos e instalações da Aeronáutica (In-
fantes de Guarda);

h) os serviços auxiliares de sande e higiene, assim cone a ma-
nutenção do respectivo material (enfermeiros);

i) os serviços de mecanografia, escrita e intendência, e cru par-
ticular os serviços dos almoxarifados e depósitos (escreventes-al-
moxarifes);

j) os serviços de alfaiataria, barbearia, cozinha, lavandaria, pa-
daria, sapataria e, em particular, os serviços do copa e manutenção
das instalações privativas dos oficiais (taifeiros);

Art. 4.° Os efetivos do pessoal subalterno são estabelecidos na
lei de fixação das forças da Aeronáutica ou, quando necessário, em
lei especial.

§ 1.0 Esses efetivos são distribuídos pelos graus da hierarquia
inilitar previstos para cada quadro e sub-especialidade.(N. 13.934 - 16-12-941 - 2685):
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CAPITULO V

DO TEMPO DE PER MANÊNCIA NO SERVIÇO DO ENGAJAMENTO E REEN-
GAJAMENTO

CAPITULO 111-

DA CLASSIFICAÇÃO DO PESSOAL NOS QUADROS

Art. 5.0 Ao verificar praça o soldado • é inicialmente classificado
em um dos quadros de Manobra ou Infantaria de Guarda segundo as
necessidades de preenchimento de vagas nos efetivos gerais.

Parágrafo único. Dentro do pessoal classificado na forma deste
artigo, que haja completado a instrução básica de recruta, são esco-
lhidos os soldados que devam ser transferidos para os quadros de
Enfermeiros e Escreventes-Almoxarifes.

Art. 6.0 A classificação do pessoal nos Quadros de Mecânicos de
Avião, de Mecânicos de Rádio, de Mecânicos de Armamento, de Fotó-
grafos e de Artífices é feita, na graduação de Terceiro Sargeato, após
habilitação nos cursos respectivos.

Art. 7.0 Ao verificar praça, o taifeiro é classificado no Quadro
de Taifeiros, na sob-especialidade a que se destinar servir. •

Parágrafo único. Aos taifeiros será ministrada nas Bases ou
Unidades, a instrução básica de recruta.

Art. 8.° A praça ao atingir .em uni quadro , a graduação de Ter-
ceiro Sargento é nele considerada como definitivamente classificada,
sendo, em consequência, vedada sua posterior transferência, para
outro quadro do C. P. S. Aer.

CAPITULO IV

DA INCORPORAÇÃO

• Ar(. 9.0 -A • incorporaeão ro C. P. S. Aer. é. feita, dentro dos
contingentes anuais, nas Bases. Unidades ou Escolas, como estabe-
lecimento na Lei do Serviço Militar.

Art. 10. É incorporado como Soldado de 2. a classe:
a) o sorteado ou voluntário para o serviço da Aeronáutica;
b) o candidato à matrícula nas Escolas que satisfizer alem das

condições para incorporação como voluntário, as exigidas nos res-
pectivos regulamentos.

Art. 11. É incorporado como Taifeiro de 2, a classe, o voluntário
para servir no Ramo da Taifa, que. alem de satisfazer as •ondições
para incorporação corno voluntário, possua habilitação para o desem-
penho das funções de uma das sub-especialidades do Quadro de Tai-
feiros.

Art. 12. É incorporado como voluntário especial, para servir
em funções auxiliares que devam ser desempenhadas por militares,
•para as quais não haja quadros privativos na Aeronáutica ou para
suprir as deficiências ocasionais de pessoa: em especializações de
formação demorada, - o voluntário que satisfizer às seguintes con-
dições:

a) ser reservista de uma das corporacões armadas;
á) for julgado com aptidão física para o serviço militar, em ins-

peção de sande;
c) estar dentro da idade de permanência no serviço ativo;
d) demonstrar conhecimento profissional da especialidade cor-

respondente, mediante prova em exame de habilitação;
e) apresentar atestado de boa conduta.
§ I.° Essa incorporação é feita na graduação correspondente à

função a desempenhar.
§ 2,0 O incorporado de acoxdo com as condições estabelecidas

neste artigo não ocupa vaga nos efetivos dos quadros e não roncorre
a promoções.

Art. 13. Ao ser incorporada a praça receberá um número de
ordem assim formado:

a) ordois primeiros algarismos da esquerda, pelos finais do ano
de incorporação;

b) os dois seguintes, pelo indicativo númerico da Unidade ou Es-
tabelechnento onde a praça foi incorporada;

c) os demais, pelo número de ordem cronológica em que se efe-
tuou a incorporação, no estabelecimento e no ano considerado.

§ 1.0 Esse número de ordem, seguido de abreviação da graduação,
rio sobrenome e das iniciais dos nomes, será obrigatoriamente usado
para identificação da praça em todos os atos de sua vida militar.•

§ 2.° A praça que já tenha servido na Aeronáutica inanttvá, em
caso de nova incorporação, o seu número de identificação anterior.

Art. 14. O tempo inicial de permanência em serviço e os tempos
de duração do engajamento e do reengajamento são os fixados na Lei
do Serviço Militar.

Art. 15. O engajamento e e reengajamento são concedidos aos
Cabos, Soldados e Taifeiros, pelos Comandantes de Bases, Unidades ou
Escolas e aos Sargentos pela Diretoria do Pessoal.

Parágrafo único. Os limites das percentagens para o engaja-
mento e reengajamento, são fixados pelosMinistro, de acordo com os
contingentes anuais.
• Art. 16. As praças da Aeronáutica ativa em operações de guerra
que concluirem o tempo de serviço a que estiverem obrigadas serão,
automaticamente, havidas como engajadas ou reengajadas até quando
o Governo julgar conveniente.'

CAPITULO VI

DAS PROMOÇÕES

Art. 17. As promoções no C.P.S.Aer. se operam segundo as
normas gerais estabelecidas no Estatuto dos Militares, com as Pe-
culiaridades fixadas no presente regulamento.

§ 1.0 As promoções são efetuadas:
a-sub-oficial; por ato do Ministro;

á) a sargento e taifeiro-mor, pelo Diretor Geral cio Pessoal;
c) zt cabo, soldado de La classe e taifero de La classe, pelos

Comandamtes de Corpos ou Unidades.
§ 2.0 As promoções teem lugar duas Vezes no ano: em 3 de maio

e em 23 de outubro (Dia do Aviador), para preenchimento das vagas
existentes nos vários quadros, dentro dos efeitos fixados para cada
graduação.

Art. -18. O acesso de uma graduação à outra obedece aos prin-
cípios de antiguidade, seleção, merecimento e bravura, tste último
só aplicavel em caso de guerra.

Parágrafo único. No acesso às várias graduações, os princípios
a que se referem este artigo são aplicados nas seguintes proporções:

- a Soldado de La classe: a totalidade por selecção;
- a Cabo: a totalidade por selecção;
- a Terceiro Sargento: a totalidade por seleção (aprovação eia

curso de formação):
Segundo Sargento: unia por merecimento, três por anti-

Primeiro Sargento: urna por merecimento, uma por anti-

Sob-Oficial: três por merecimento, uma por antiguidade;
"Paireis° 1.a classe: a totalidade por seleção;
Taifeiro Mor: três por merecimento e uma por antiguidade.

Art. 19. Por qualquer dos princípios salvo o de bravura, o
acesso só poderá ter lugar quancho satisfeitos os requisitos de:

a) interstício.;
b) aptidão física;
c) aptidão profissional;
d) boa conduta civil e militar;
e) espirito militar.
Parágrafo único. E' considerada como aptillãO profissional _para

promoção a 3.0 Sargento, a aprovação em curso de formação. de
sargento.

Art. 20. Os requisitos para acesso são avaliados:
.	 a) o interstício, pelo cômputo do tempo efetivamente passado
em serviço ativo, na graduação;

b) a aptidão física, em inspeção de saude;
c) a aptidão profissional, pelo grau de capacidade, precisão e

rendimento revelado execução dos serviços da especialidade; pelo
espírito de iniciativa, dedicação ao serviço e à profissão;

d) a boa conduta civil, pela correção no procedimento, nos atos
da vida civil; a militar, consoante as manifestações de subordinação
e respeito aos superiores, à exigência no tratamento com os subordi-
nados e ao cumprimento dos deveres militares:

e) o espírito militar, pela dedicação à corporação, expontanei-
dada no cumprimento de deveres, aptidão para o mando, aspecto
marcial e correção nos uniformes.

-	 Art. 21. O interstício mínimo de permanência obrigatória nas
várias graduações é:

- Soldado de 2.a classe 	  6 meses
-- corno Soldado de I. classe 	 6 meses

corno

___. COMO Cabo . 	  3 
anos

1 ano___
corno	

os
coo Terceiro Sargento . 	

- como Segundo Sargento 	  2 anos
_ COMO Primeiro Sargento 	
- COIMO Taifeiro de 2.a classe 	

 2 anos

Taifeiro de La classe 	
 1 ano

- como	 2 anos
Parágrafo único. Para os cabos com o curso da Escola de Espe-

cialistas o interstício é á tempo fixado para o .estágio nesta gradua-

§ 2.° São . graus da h ieraequia militar no C. P. S. Aer., salvo
para os taifeiros:

Sub-Oficiaí
	

(SO)
Primeiro Sargento . 	

	
( 1S)'

Segundo Sargento . 	
	

( 25)
• Terceiro Sargento . 	

	
( 3S)

Ca bb
	

(GB)
Soldado de 1. a classe 	

	
( SI)

Soldado de 2.a classe
	 ( 52)

§ 3.0 São graus da hierarquia militar para os taifeiros:
• Taifeiro Mór . 	

	
(TM)

'l'aifeiro de 1.a classe . 	
	

(Ti)
Taifeiro de 2.a classe	 ( T2)

- a
guidade:

-
guidade:

-
- a
-
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ção antes da classificação definitiva nos respectivos quadros, coma
Terceiros Sargentos.

Art. 22. Para as •promoções por merecimento, além dos requi-
sitos exigidos no art. 19, é ainda necessário a praça ter atingido, no
respectivo quadro, por ordem de antiguidade, o primeiro terço para

• os Primeiros Sargentos; o primeiro quarto para os Segundos Sar--
•gentos; o primeiro quinto para os Terceiros Sargentos.

Parágrafo único. Os taifeiros só poderão ser promovidos ao
atingirem a primeira metade do quadro..

Art. 23. A satisfaçãodos requisitos para promoção é comprova-
da nos "assentamentos" e nas "fichas de ieformações" das. praças.

§ 1.° O "assentamento individual" constitue, o histórico completo
da vida militar da praça. São seus elementos essenciais:

- dados relativos à incorporação, engajamento e reengajamento;
promoções, elogios e punições;
baixas ao hospital e licenças de qualquer natureza;

- pagamentos de vencimentos e de uniformes;
- lugares onde exerceu suas funções, com descriminação dos

respectivos encargos e atividade aéreas.
§ 2.0 As "fichas de informações", de carater individual, consti-

tuem os elementos de avaliação periódica da atividade da praça, em
relaeão à sua aptidão profissional, conduta e espírito mintar.

§ 3.0 Na avaliação dos requisitos constantes da "ficha de infor-
mações" serão adotados os conceitos: insuficiente; regular, bom, muito
bom e excepcional que terão coma peso em grau, respectivamente:
1, 2, 3, 4, 5.

Art. 24. Cabe à Diretoria do Pessoal apurar os elementos ne-
cessários ao processamento das promoções e elaborar as listas de pes-
soal habilitado ao acesso, quando eSte• r depender de ato do Ministro ou
do Diretor Geral do Pessoal, por intermédio de uma Confissão . Es-
pedal, de carater permanente, constituida pelos oficiais Chefes de
Divisão da Diretoria do Pessoal.

Parágrafo único. Cabe diretamente aos Comandantes das Uni-
dades ou Escolas a apuração dos elementos referidos oeste artigo,
quando o acesso depender de ato seu, de acordo com os dispositivos
que regularem o assunto.

Art. 25. As listas de acesso silo organizadas 'semestralmente e
se destinam:

a) às promoões por antiguidade;
b) às promoções por merecimento.
§ to Nas listas de promoções por antiguidade as praças são

colocadas, em cada 'quadro, segundo a ordem em uue devem ser pro-
movidas, obedecido o rigores() critério de antiguidade, entre os aptos
nc graduação.

g 2.° Nas listas de acesso por merecimento as praças são gru-
padas. dentro dos respectivos quadroS, segundo o grau de mérito
relativo.

Art. 26. A promoção compete, em cada quadro:
a) pelo princípio de antiguidade, à praça de maior tintiguidade

na graduação que Satisfaça os requisitos exigidos;
'1)) pelo princípio de merecimento, à praça escolhida pelo Mi-

nistro ou Diretor Geral do Pessoal, dentre as que figurarem nas
listas de acesso.

•Art. 27. A promoção das praças classificadas por bomologia se
processa somente pelo principio de antiguidade e juntamente com
a promoção, nas mesmas condições, das que lhes são homólogas.

Parágrafo único. Quando unia praça de tini quadro for pro-
movida por merecimento e houver outra -a ela homóloga. esta última
manterá o seu número na escala, passando a ser homóloga da que
senha a ocupar o mesmo número que o seu.

Art. 28. Nos quadros postos em extinção as promoções se pro-
cessarão apenas pelo princípio de antiguidade. Sa ras promovida por
esse critério a praça com os requisitos gerais que completar na gra-,
dilação, um tempo de serviço efetivo igual à media do tempo em
que, nesta graduava°. permanecerem as .praças dos demais quadros.

Parágrafo único. O cálculo da média de permanência a que se
refere este artigo é feito em função das promoções no ano anterior.

•CAPITULO VII

DO LICENCIAMENTO, DA axeausao E REINCLUSÃO NO ssaviço

Art. 29. O licenciamento das praças se faz por conclusão do tempo
de serviço inicial, do engajamento ou 'do . reengajamento, Como dispõe,
a Lei do Serviço Militar.

Art. 30. A exclusão e reinclusão na ativa, compreendendo a
zPgregação, 'a transferência para a 'reserva, a Informa. a licencia-
mento, a exclusão e a reversão ao serviço da Aeronáutica sé processa
de acordo com os princípios estabelecidos: no Estatuto dos Militares
e Mais disposições especiais em vigor.

CAPITULO VIII

DOS DIREITOS, VENCIMENTOS . E VANTAGENS -

A k. I. 31. As praças gozam dos direitos estabelecidos . no Estatuto
(.1(» Militares.

Art. 32.. Os- vencimentos e 'vantagens 'são fixados, no Código
encimentos e Vantagens para os militares da Aerobátatiea.

CAPITULO IX

DOS UNIFORMES .

Art. 33. As praças usam os uuiformes, insígnias e distintivos
militares correspondentes à graduação e quadros a que pertencerem,
constantes do Plano de Uniformes do Pessoal Militar da Aeronáutica,
na conformidade do respectivo regulamento.

Art. 34. Teem direito à percepção gratuita das PeeRS Componentes
do uniforme o$ Cabos, Soldados e Taifeiros.

Parágrafo único. As peças de que. cogita esta artigo, serão dis-
tribuidas nas épocas regulamentares e de conformidade com as tabelas
mandadas adotar 'pelo Ministro.

Art. 35. Os Sub-Oficiais e Sargentos, mediante aquisição por
conta própria, são obrigados a• possuir, em bom estado as peças de
uniformes constantes do respectivo plano nas quantidades fixadas
relas tabelas em vigor.

Art. 36. Os uniformes especiais de, abrigo para o exercício das
atividades em vôo são fornecidos pelas Unidades Aéreas, a cujas
cargas pertencem.

CAPITULO X

nisoosicass CER AIS
•

Art. 37. A movimentação das praças constitue atribuição da
Diretoria do Pessoal, à qual compete providenciar para alie sejam
mantidos completos, ou convenientemente distribuidos. os efetivos

'existentes.
• Parágrafo único. Os Comandantes de Zonas pederão movimentar
as praças dentro de sua Zona. Essa movimentaçaa só pode ser feita,
entretanto, dentro das lotações previstas, dela se dando, ob r i gatoria-mente, comunicação. à Diretoria do Pessoal.

Art. 38. Em cada Zona- Aérea, haverá uma ou mais Bases ou
Unidades especialmente designadas, pela Diretoria do Pessoal, para
recrutar, incorporar e ministrar instrução de feCrutas ao pessoal
destinado aos estabelecimentos e serviços, aguai talar as praças em
transita aguardando co»iissão ou que (ntiverem nresas aguardando
processo.

Art. 39. Os pormenores para execução das disposições do "pre-
sente regulamento constituem objeto de Instruções baixadas 'pela Di-
retoria do Pessoal.

Art. 40. Os casos omissos neste regulamenta seeão regulados pelo
Ministro da Aeronáutica.	 .

CAPITULO X)

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 41. .0 C.P.S. Aer., será inicialmente constittlido pelas•
praças oriundas da Arma de _Aeronáutica do Exército e do Servieo
Geral de Aviação do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, como
estabelece o art. 8.° do decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro de 1941,
que criou o Ministério da Aeronáutica. .

' Art.- 42.1A classificação das praças nos vários quadros tio Corpo
do Pessoal Subalterno da Aeronáutica, decorrente da .fusão realizada
é feita, como estabelece este regulamento, de acordo com as equi-
valências entre as funções exercidas nos quadros de origem e as atri-
buidas ao pessoal dos quadros em que são -incluidas.

§ 1.° Pará cumprimento do estabelecido no § 1.0 do ai-t. 8.0 do
decreto-lei n. 2.961, de •20-1-941, a Diretoria do Pessoal da Aero-
náutica, deverá organizar, dentro de 30 dias contados da publicação
deste regulamento,' a respectiva classificação do pessoal nos diferentes
Quadros.

§ 2.° Para a classificação de que cogita este artigo; e de con-
formidade com o estabelecido DO § 1.° do art. 2.° desta . regulamento,
ficam inicialmente criados - os seguintes quadros e sub-especialidades:

A - Quadro -de Állectinicos de Avião, Mecdnicos de Arma-
mento, Fotógrafos e Manobro, sem sub-especialidades,

B -. Quadro de Mccanicos de Rádio, com as sub-especia-
lidades:

p) de vôo (RT-V0) para a execução dos serviços rádio, o bordo
das aeronaves;

b) de Terra (RT-TE) - para a execução dos serviços rádio, emterra.
G ___ Quadro de Artífices, com as sub-especialidades:

a) Ajustagem de Motores (AT-AM)
6) Carpintaria (AT-CP)
c) Costura e Entelagem (AT-CE)
a) Caldeiraria (AT-CL)
e) Desenhista (AT-DI) em ez.rtinção.
f) Eletricista (AT-EL)
g) Instrumento (AT-I:T)

Máquinas e Ferramentas (AT-M.F')
i) Pintura e inclutagem • (AT-PI) •
j) Paraquedas (AT-PA) 	 -

„ 1) Solda.t (ATeSL)
- In) .Vulcanização (AT-VU)

211 Viatura (AT-VI)
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D — Quadro de Infantaria • de Guarda, com as sub-especia-
lidades:

a) Fileira •(IG-FI)
b) Música (IG-MU) .
c) Corneta e Tambor (IG-CT).

E — Quadro de Escreventes-Almoxarifes, com as sub-espe-
cialidades:

a) Escreventes (EA-ES).
b) Almoxarifes (EA-AL)

F — Quadro de Taifeiros,
a) Alfaiataria (TA-AE)
b) Barbearia (TA-BA)
c) Copa (TA-AR)
d) Cozinha (TA-CO)
e) Sapataria (TA-SA).

G — Quadro de Pilotos (em extinção)
Art. 43. De conformidade com o artigo anterior, são clas-

sificados:
A) No Quadro de Mecânico de Avião, os Mecânicos de Avião da

Aeronáutica Militar e o Pessoal do Quadro de Motores da Aviação
Naval. A sob-especialidade de Montagem do Quadro de Estrutura
da Aviação Naval fica em extinção. Os Sub-Oficiais, primeiros, se-
gundos o terceiros sargentos dessa sob-especialidade, são classifi-
Mos neste Quadro em números homólogos aos mecnicos de avião
e terão como abreviação as letras AV-MD. Nestas mesmas condi-
ções serão classificados neste Quadro os atuais artífices da Aero-
náutica Militar que possuem o Curso de Especialista de Aviação,
realizado na Escola de Aviação Militar em 1931 e terão como abre-
viação as letras AV-ED.

B) No .Quadro de Mecânicos de Rádio, na sub-especialidade de
vôo (11T-V0), os Rádios Eletricistas da Aeronáutica Militar e o pes-
soal da sub-especialidade cie Telegrafia do Quadro de Menobra da
Aviação Naval. Os 'Meteorologistas, Rádio • Aerologistas e Eletricistas
com o curso da Escola de Especialistas da Aeronáutica Militar e os
Meteorologistas do Quadro de Manobra da Aviação Naval, são clas-
sificados nessa sub-especialidade ,em números homólogos, ficando em
extinção; usarão às seguintes abreviações: Meteorologistas RT-MT.
Eletricistas RT-EL e Aerologistas RT-Ae. — Na sub-especialidade
de Terra (RT-TE), os Rádio-Telegrafistas e Rádio-Aerologistas da
Aeronáutica Militar.

C — No quadro de Mecânicos de Armamento, os Metralhadores
Mecânicos de Armamento cia Aeronáutica Militar e o pessoal da sub-
especialidade de Armamento do Quadro de Manobra da Aviação
Naval.

D — No Quadro de Fotógrafos, os Fotografes da Aeronáutica
Militar e o pessoal da sub-especialidade de Fotografia do Quadro
de Manobra da Aviação Naval.

E) No Quadro de Pilotos (em extinção), os Pilotos Aviadores
oriundos das Aeronáuticas Militar e Naval.

F) No Quadro de Manobra, os soldados de fileira da Aeronáutica
Militar que desempenham funções de serventes ou auxiliares artí-
fices e os marinheiros dos Quadros de Manobra, Motores e Estru-
tura da Aviação Naval. (Os terceiros sargentos da sub-especialidade
de Manobra da Aviação Naval são incluidos neste Quadro, ficando
entretanto em extinção esta graduação) .

C) No Quadro de Artífices, na sub-especialidade do Ajustadores
de Motores (AT-AM) — os Ajustadores de Motores dá Aeronáutica
Militar. Na sub-especialidade de Carpintaria (AT-CP) — os Mar-
eineiros da Aeronáutica Militar e o pessoal da sub-especialidade de
Carpinteiros do Quadro de Estrutura da Aviação Naval. Na sub-es-
pecialidade de Costura e Entelagem (AT-CE) — os Enteladores Cos-
tureiros da Aeronáutica Militar. Na sub-especialidade de Caldeira-
ria (AT-CL) — os Caldeireiros-Latoeiros, Serralheiros, Fundidores
e Ferreiros da Aeronáutica Militar e o pessoal da sub-especialidade
de Caldeireiros do Quadro de Estrutura da Aviação Naval. Na sub-
especialidade de Desenhista (AT-DI) em extinção — os Desenhistas
da Aeronáutica Militar. Na sub-especialidade de McIquinas e Ferra-
mentas (AT-ME) — os Ferramenteiros, Frezadores, Torneiros Fre-
zadores da Aeronáutica Militar. Na sub-especialidade de Pintura e
Indutagem (AT-PI) — os Pintores-Indutadores da Aeronáutica
Militar. Na sob-especialidade de Solda (AT-SL) — os Soldadores-
Oxigênio. e Soldadores da Aeronáutica Militar. Na sub-especialidade
de Vulcanização (AT-VU) — os Vulcanizadores da Aeronáutica Mili-
tar. Na sub-especialidade de Viaturas (AT-VI) — os Mecânicos do
Viaturas da Aeronáutica Militar.

II) No Quadro de Enfermeiros, os Enfermeiros da Aeronáutica Mi-
litar e o pessoal com o curso de Enfermagem de Medicina de Aviação.

I) No Quadro de Infantaria de Guarda, na sub-especialidade de
Fileira (TO-FI) — o pessoal pertencente à Fileira da Aeronáutica Mi-
litar. Na sub-especialidade de Música (IG-MU) — os Músicos da
Aeronáutica Militar. Na sub-especialidade de Corneta e Tambor (IG-
CT) . — os Corneteiros e Tambores da Aeronáutica Militar.

§ 1.° A classificação do pessoal na sub-especialidade do quadro de
Escreventes-Almoxarifes e de Taifeiros será feita como estabelecido
no Capítulo III deste regulamento, e de acordo com as instruções que
forem baixadas pelo Ministro para o aproveitamento do pessoal mili-
tar deste Ramo, não pertencente à Aeronáutica, mas que está a serviço
do Ministério.,

•	 § 2.0 Para preenchimento dos efetivos iniciais, a critério do
nistro da Aeronáutica e mediante autorização do Ministro da Marinha,i
serão classificados nos quadros de Escreventes-Almoxarifes e Taifei-
ros em suas atuais graduações, respectivamente, os Escreventes e Fiéis,
do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada e os Taifeiros, atualmente'
destacados na Aeronáutica, mediante requerimento dos interessados ackA
Ministro da Aeronáutica, dentro do prazo de 30 (TRINTA) dias, con-,
Lados da publicação do presente regulamento.

Art. 44. Ao pessoal classificado como homologo nos Quadros de;
Mecânicos de Avião e Mecânicos de Rádio, será permitido prestar exa-
me das matérias relativas à especialidade, constantes do programa (In
2.° ano do curso respectivo da Escola de Especialistas de Aeronáutica.,

Parágrafo único. Aqueles que obtiverem aprovação nestes exa-
mes, manterão a classificação anterior, por homologia, mas passarão n
concorrer lambem às promoções pelo princípio do merecimento.

Art. 45. A classificação por homologia é feita, pela correspon-
dência da data de promoção à graduação.

§ 1.0 Não havendo a coincidência na data de promoção a classiif-
cação por homologia se fará com a praça de data de promoção imedia-
tamente posterior, na graduação.

§ 2.0 Quando no quadro existir mais do uma praça de igual data
de promoção a homologia se fará com a última daquelas.

§ 3.° Quando houver mais do uma praça a ser classificada por
homologia com a mesma data de promoção, a de maior antiguidade
será classificada como estabelecido neste artigo, a cada uma das outras
homologas as praças que se seguirem, no Quadro.

Art. 46. Enquanto a Lei doServiço Militar não for revista para
enquadrar o pessoal da Aeronáutica, serão aplicados ao P.S.Aer. os
dispositivos constantes nos parágrafos deste artigo, relativos à incor-
poração, à permanência inicial em serviço, ao engajamento e ao reen-
gajamento.

§ 1.0 São condições para incorporação como voluntário:
a) ser brasileiro nato;
b) ter idade entre 17 e 21 anos, devendo apresentar no caso de

ser menor de 18 anos permissão legal (este limite será de 25 anos,
quando o voluntário se destinar ao desempenho de função técnica);

c) possuir aptidão física para o serviço militar,‘ comprovada em
inspeção de saude;

d) apresentar atestado de boa conduta.
§ 2.0 É do dois (2) anos o tempo inicial de permanência em ser-

viço para o voluntário.
§ 30 O engajamneto poderá ser concedido por dois (2) anos às

praças que, ao completarem o tempo de serviço inicial, solicitarem esta
concessão e tiverem:

a) aptidão física para continuar no serviço militar, julgada em
inspeção de saude;

b) comprovada capacidade de trabalho;
c) boa conduta civil e militar;

excetuam-se as praças que obtiverem aprovação final nos cursos da
Escola de Especialistas, as quais serão obrigatoriamente engajadas
pelo período previsto no regulamento respectivo, o qual será inicial-
mente de (5) cinco anos.

§ 40 O reengajamento poderá ser concedido por dois (2) anos às
praças que o solicitarem, findo o prazo de seu engajamento, desde que
satisfaçam os mesmos requisitos exigidos para o engajamento. O reen-
gajamento só poderá ser renovado, e por períodos do (3) três anos:

_	 a) para os Sargentos especialistas e artífices;
b) para os Taifeiros.
Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — J. P. Salgado Pilho.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 16 DE DEZEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei n. 1.713, de 28de outubro de 1939:
Orlando Ferreira, de Carvalho do cargo da classe C da carreira

de Operário de Artes Gráficas, do Quadro Suplementar do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores ao cargo da classe D dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Valdemar Feltro de Oli-
veira.

Roberto Machado do cargo da classe B da carreira de Operário
de Artes Gráficas, do Quadro Suplementar do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Orlando Ferreira de Carvalho.

NOMEAll

De acordo com o art. 226 do decreto-lei n. 2.035 de 27,de fevereiro de 1940:
Evaldo Loureiro para exercer, interinamente, a função de Esere-,.

vente auxiliar do Oficial do 8.° Ofício do Registo de jmoveis da Jus-tiça do Distrito Federal.

com as sub-especialidades: 	 .

I
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TRANSFERIR:

Nos termos do art. 227, pardgrafo único, do decreto-lei
n. 2.035 de 27 de fevereiro de 1940:

Mareio Teixeira Loureiro, da função. de Escrevente auxiliar do
Oficial do 8.0 Ofício do Registo de 'moveis, para a de Escrevente ju-
ramentado do mesmo Oficio da Justiça do Distrito Federa/.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 327, item I, do decreto-lei mime-
ro 2.035 de 27 de feveeriro de 1910:

Tendo em vista o que consta do processo n. 23.677, de 1941, da
Secretaria do Estado da Justiça e Negócios Interiores:

A Hortencia Alvarenga, da função do Escrevente juramentado de
Oficial do 4.° Ofício dó Protestos de Títulos da Justiça do Distrito
Federal.

CONCEDER REFORMA:

Atendendo ao que requereu o sargento-ajudante da Polícia Mi-
litar do Distrito Federal, Gerson Pereira Avila, nos termos da 1.a
parte do art. 1.° da lei n. 390, de 6 de fevereiro de 1937, combinado
com o art. 80, letra c, do regulamento aprovado pelo decreto n. 3.273,
de 16 de novembro do 1938, visto ter sido julgado inválido e incapaz
para o serviço militar e contar 25 anos e 6 dias do mesmo serviço.

Atendendo ao que requereu o soldado músico de 3. a classe. do
Corpo de -Bombeiros do Distrito Federal, Osvaldo- Tavares de Melo,
nos termos da letra b, do art. 1.° do decreto n. 21.206, de 28 de mar-
ço de 1932, visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o ser--
vk'o do Corpo e contar 23 anoso 10 dias do mesmo serviço.

ExPuEs2ut;

Na conformidade do disposto no art. 2.v n. 1, letras
e e i, do decreto-lei n. 479, de 8 de junho de 1938:

Considerando que Adolfo Maximiliano Langsner, conformo foi
'apurado pela Po/fcia do Estado do Rio do Janeiro, se tem constituido
elemento nocivo aos interesses do país, e considerando haver o mesmo
sido expulso do território da Republica da Tchecoslováquià, o refe-
rido estrangeiro do território nacional.

CONCEDER EXONERAÇÃO;

De acordo com o art. 93, § 1.0, alínea "a", do decreto-lei
•- n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do' processo n. 49.363, de 1911, da
Secretaria de -Estado da Educação e Sande:

A Edméa de San Tiago Dantas do cargo da classe G da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério 'da Educação e
Sa,ude:

Tendo em vista o que consta do processo n. 48324, de 1911, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:

• A Heitor Luiz do Amaral Gurgel do cargo da classe G da carreira
do Dentista, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude.

EXONER 1R :

• João Batista Freire do cargo da classe G da carreira de Dentista,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, que
ocupa interinamente por ter sido admitido para a função de dentista,
referência XV, extranumerário-mensalista, do Departamento Nacio-
nal de Educação.

APOSENTAR: .

-De acordo com o art. 196, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:	 •

Tendo em vista o que consta do processo n. 53.639, do 1941, do
Departamento de Administração do Ministério da Educação e Sande:

André Huber no cargo de Professor, padrão O, da Secção de Fei-
tura do Vestuário do Liceu Industrial do Paraná, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Sande.

De acordo com o art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,.
.0 . 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 49.524, de 1941„sla
Secretaria do Estado da Educação o Saudo: ,

Arthur Domingos Leite no cargo da classe - D da carreira de Guar-
ita Sanitário, do- Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude.

Ministério da Educação e Saude
• DECRETOS DE 16 DE DEZEMBRO DE 194.1

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

DESIGNAR:

Nos termos do art. 5•0 § 1.°, , do decreto-lei n. 525, de
de julho de 1938, .combinado com o art. 5.0, § 1.0,
do decreto-lei re. 3.775, de .30 de outubro dc 1941:

João de Barros Barreto, •ocupante .do cargo, -em comissão de Di-
retor Geral, padrão R, do Departamento Nacional de Saude, do- Qua-
dro Permanente do Ministério da Educação e Sande; para exercer a
função de membro do Conselho Nacional de Serviço Social do mesmo
Ministério.	 •

• • DISPENSAR:

Tendo em vista o que consta do processo n. 56.583 de 1911, da
Secretaria do Estado • da Educação • e Sande: - •	 -

Ernani Agrícola, ocupante do cargo,' em 'comissão, de Diretor,
padrão P, do Serviço Nacional de Lepra, do Departamento Nacional de
Sande, do Quadro Permanente do Ministério dá Educação e Saude,
da função do membro do Conselho Nacional de Serviço Social do
mesnio Ministério.

NOMEAR:	 .

De acordo com o-art. 14, item I, do decreto-ler n. 1.713,
• de 28 de 'outubro de 1939:	 •	 -

Serafim José dos Santos para exercer o cargo do Professor Ca-
tedrático, padrão M, da cadeira de Química Tecnológica e Analítica
da Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil, do Qua-
dro) Permanente do Ministério de Educação o Saude, que ocupa inte-
rinamente.	 .

De acordo com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939: '	 .

• •	 .
• Antonio Pereira Gutierres para exercer, interinamente, o cargo
de Professor, 'padrão G; da Secção de 'Artes Gráficas do Liceu In-
dustrial do Santa. Catarina, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação - e'.Saude, vago conforme consta da relação nominal .organi-.
Eada na formado art. 5.° do decreto-;lei n. 3.422, de 12 dó julho do.,
1941.	 •	 -

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de -1939:

Celso Coutinho, ocupante, interino, do cara-o da classe II, da car-
reira de Médico-Sanitarista, do Quadro Suplementar do Ministério da
Educação e Saude, da Divisão do Pessoal do Departamento de Admi-
nistração para • o Departamento Nacional de Saude, preencheodo o
claro existente na lotação. 	 .

PROMOVER noa mEancimENTO

De acordo com o art. 47 do decreto-lei n. 1.713; de 28
-	 de outubro de . 1939:

" Otavio de Almeida Neves, do - cargo da . classe II da carreira de'
Almoxarife, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação- e
Sande ao cargo .da classe 1 dessa carreira, Vago em virtude da pro-
moção de Alfredo Llormerodes de Moraes.	 •	 - - -

José Preza, do "cargo da classe O da . carreira de Almoxarife, do
Quadro -Suplementar do Ministério da . Educação e Saude, ao cargo da
classe. II dessa carreira, vago em virtude da promoção de Otavio de
Almeida Neves.

Americo Corrêa • de Mendonça,. do -cargo da classe • F da carreira
de Almoxarife, do Quadro Suplementar -do Ministério da Educação
e Saude,-ao cargo da classe O dessa carreira, vago em virtude • da -pro-moção de José Preza.	 •	 •
• Djahnit • _da Costa Tetamante, ,-do cargo Ia classe F da- carreira de

Almoxarife. _do -.Quadro Suplementar do Ministério dá. Educação e
S-aude, ao cargo da. classe I? dessa carreira, vago em virtude- da pro-
mocão de' .Ardilando Dutra Xavier.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE :

De acordo com o art. 46 do decreto-16'i n. 1.713, de 28• de outubro • de 1939:
• •

Glauco da Cruz Ribeiro, do cargo da classe J da carreira de Bi-
bliotecário, do Quadro"Permanente do Ministério da 'Educação . e -Saude, ao cargo da classe K dessa carreira, vago . em virtude da trans-
ferência de Moysés de Almeida Albuquerque -. - •• • .•	 ,

Luiz -Andrade de.' Vasconcelos Junior, do- cargo da classe 1 da
carreira de Bibliotecário, do Quadro Permanente do • Ministério daEducação- e Sande, ao cargo da classe J dessa carreira, vago em vir-
tude da-promoção de Glauco da Cruz Ribeiro.•
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Mario Fialho de Valadares, do cargo da classe L da carreira de
Engenheiro, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, ao cargo da classe M dessa carreira, vago conforme consta da
relação nominal organizada na forma do art. 5. 0 do decreto-lei nú-
mero 3.422, de 12 de julho de 1911.

Otavio Alves Ribeiro da Cunha, do cargo da classe K da carreira
de Engenheiro, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Saude, ao cargo da classe L dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Mario Fialho de Valadares.

Alfredo Horrnerodes de Moraes, do cargo da classe I da carreira
de Almoxarife, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Saude, ao cargo da classe J dessa carreira, vago conforme consta
da relação nominal organizada de acordo com o art. 5. 0 do decreto-
lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Oldemar de Azevedo Santos, do 'cargo da classe H da carreira
de Almoxarife, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Saude, ao cargo da classe I dessa carreira, vago conforme consta
da relação nominal organizada de acordo com o art. 5. 0 do decreto-
lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Manoel Batista Bittencourt, do cargo da classe G da carreira
de Almoxarife, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Saude, ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Oldemar de Azevedo Santos.

Ardilando Dutra Xavier, do cargo da classe F da carreira de Al-
moxarife, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Manoel Batista Bittencourt.

José Morais da Silva, do cargo da classe E da carreira de Almo-
xarife, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da promoção do
Americo Corrêa de Mendonça.

Adalberto Fiorentino de Castro, do cargo da classe D da carreira
de Almoxarife, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Djalma da Costa Tetamante.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE 16 DE DEZEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Alayto Pereira Vez Braga, para exercer o cargo, em comissão, de
Ajudante de Tesoureiro do Selo, da Recebedoria do Distrito Federal,
padrão J, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da nomeação de Erigido Severo Luzardo para outro cargo.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 16 DE DEZEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
NOMEAR

De acordo com o artigo 14, item III, letra "b", combinado
com o artigo 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939.

Helena Lopes de Mendonça para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Perma-
nente, do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
de 1910.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

(') DECRETO DE 5 DE DEZEMBRO DE 1941
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DISPENSAR, A PEDIDO:

João Pereira de Lemos Neto das funções de membro da Comissão
criada pelo decreto-lei n. 3.502, de 14 de agosto de 1941, no Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários.

(*) Reproduz-se por ter saido com incorreção.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 3.310 — Em 2 de dezembro de 1941 — F,xcelentissimo Senhor
Presidente da República — O Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio apresentou à consideração de Vossa Excelência um projeto do
decreto-lei. estabelecendo a forma de administração das Caixas de
Aposentadorias e Pensões e dando outras providências.

2. Submetido o projeto a exame deste Departamento, chegou-se •
à conclusão de que, preliminarmente, a matéria nele contida deveria
ser desdobrada, constituindo objeto de dois decretos-leis distintos.
Num, seria tratada a Parte relativa propriamente à forma de admi-
nistração das Caixas; noutro, o que se refere às disposições básicas so-
bre a admissão de pessoal, seus direitos e deveres. Isto porque, não
só se trata, realmente, de dois assuntos distinto*, como a urgência com
que deve ser resolvido o primeiro privaria do estudo que merece o se-
gundo.

3. Nestas condições, elaborou-se o anexo projeto de decreto-lei,
substitutivo do apresentado pelo aludido Ministério na parte que diz
respeito à administração das Caixas. Ouvido o Ministério do Trabalho,
manifestou-se de acordo com a sugestão deste Departamento.

4. Quanto à segunda parte do primitivo projeto, constituirá
objeto de estudo a ser oportunamente submetido à apreciação de Vossa
Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar à Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Briggs, Presidente
substituto.

Assinado decreto-lei n. 3.939, de 16-12-41.

3.370 — Em 11 de dezembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Encaminhou Vossa Excelência a este De- •
partamento o anexo processo, afim de que, mediante inquérito ad-
ministrativo, seja apurada a responsabilidade de quaisquer funcio-
nários que hajam concorrido, no Brasil ou no estrangeiro, para a
concessão dos "vistos" ilegais de que .tratam os expedientes anexos
ao mesmo processo.

2. Para cumprimento da determinação de Vossa Excelência este
Departamento tem a honra de sugerir que a Comissão de Inquérito,
que se encarregará do processo administrativo, seja composta dos se-
guintes funcionários:

Bacharel Mauricio Nabuco, diplomata, classe N, do Qna-
dro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, que
exerce a função de Secretário Geral do mesmo Ministério,
presidente; Bacharel Demócrito de Almeida, Comissário de
Polícia, classe L, do Quadro Suplementar do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores e que ocupa o cargo, em co-
missão, de Delegado Auxiliar do Quadro Permanente do mes-
mo Ministério; e

Bacharel Bento Queiroz de Barros Júnior, Estatístico,
classe L, lambem dos mesmos Quadro e Ministério, e presi-
dente da respectiva Comissão de Eficiência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência oN
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Ribeiro Brigas,
Presidente substituto. — Despacho — Aprovado — Em 11-12-11.
— G. VARGAS.

3379 — Em 12 de dezembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo des-
te Departamento o anexo pedido de Eurfpedes Ildefonso da Silva, ofi-
cial administrativo, classe H, do Qaudro Suplementar do Ministério
da Educação e Saude, com exercício no Departamento de Imprensa e
Propaganda, solicitando o cancelamento de cinco repreensões que lhe
foram aplicadas por determinação de Vossa Excelência:

2. Em sua defesa, alegou o interessado:
a)que em cinco processos, todos relativos à concessões de "gra-

tificação de magistério", nos quais funcionou, este Departamento ve-
rificou a incidência de pequeno lapso, em todos eles o mesmo, e que
constituiu na citação errônea do padrão de vencimento de professores,
nos projetos de decretos apresentados à assinatura de Vossa Exce-
lência;

b) que
"num volume superior a cem processos estudados e preparados

por um só funcionário, numa situação de urgência e sob o atropelo dos
interessados, essa percentagem de pequenos erros, se afigura, evi-
dentemente, insignificante";

c) que nenhum prejuizo acarretariam esses erros;
d) que,
"para torná-lo insubsistente bastaria, apenas, que tivesse ocor-

rido, em favor do requerente, a recomendação constante do artigo 224,
alínea X, do decreto-lei n. 1.713, já citado";

De acordo com o artigo 14, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Byron Leal Pena para exercer o cargo, em comissão, de Ajudante
_,3kede tesoureiro, padrão F, do Departamento dos Correios e Telégrafos,

do Quadro III — Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, criado pelo decreto-lei n. 3.393, de 7 de julho
de 1941.
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• e) que não lhe parece justa a aplicação da pena de repreensão,
porque

"não houve desobediéncia, tão pouco ,falta de cumprimento dos
deveres" (é dele o grifd);

f) que, nos seus antecedentes,
"jamais figurou urna nota desabonadora, durante vinte e dois

longos _anos de exercício".
3. Examinando o pedido em apreço, verificou este Departa-

mento que não procedem as alegações do peticionário:
á) porque as recomendações da Secretaria da Presidência da Re-

pública no sentido de serem observados os modelos oficiais de decre-
(os, tem sido reiteradas, cabendo, sempre, aos funcionários infratores
dessas determinações de Vossa Excelência a penalidade aplicada ao
peticionário;

b) porque, dos erros cometidos, teriam "resultado prejuizoá si os
projetos 'de decretos não fossem em tempo retificados;'ademais, hou-
ve prejuízo -real resultante da perda de trabalho util e de material;

e) porque o peticionário não ilidiu a sua responsabilidade, com a
invocação do item X do artigo 224 do Estatuto dos Funcionários, o qual
não tem qualquer , relações com a falta cometida, verbis:

"Art. 224 — São • deveres do funcionário, alem dos que lhe ca-
bem pelo cargo ou função:

."Art. 224 — São deveres do funcionário, alem dos que
lhe cabem pelo cargo ou função:

X — Manter espírito de corporação e solidariedade com
os companheiros de trabalho";

ti) porque a inobservância das reiteradas instruções da Secre-
taria da Presidência da . República, citadas, importa em manifesta de:.:
sobediència e falta de cumprimento dos deveres, ao- contrário do que
afirma o peticionário; e

e) porque a alegação de bons antecedentes não poderá, na forma
da lei, ser motivo para que deixe de ser aplicada a penalidade em que
incorreu o requerente.

4. Nestas condições, este Departamento tom a honra . de resti-
tuir a Vossa Execelência o anexo proceã.o e de opinar pelo indeferi-
mento do pedido de reconsideração de Etiripedes Ildefonso da .Silya,.
devendo o mesmo ser encaminhado ao Ministério da Educação e
Saude, para arquivamento.

Aproveito a oportunidade Para renovar a Vossa Execeláncia os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Briggs, presi-
dente substituto. — Aprovado — Em 12-12-41. — G. VARGAS.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. '10.963-41.
Eurico Avila de Souza, carteiro classe D, do Quadro III — Parte

Suplementar — do Ministério da Viação, pede transferência para o
cargo de Inspetor de Alunos do Quadro I do Ministério da Educação.

Despacho:
Verificado, preliminarmente, que são' excedentes os cargos da

classe para que se pede transferência, a qual, porisSo, não poderá
ser feita, e atendendo a que a petição não foi dirigida ao D.A.S,P.
não cabe ao mesmo manifestar-se no processo.

Restitua-se ao D.A. do M.E.S.
Em 16-12-41. — Moacir Briggs, presidente substituto.
D.F. 3.119 — Em 17 de dezembro do 1941.
Ao senhor chefe do Serviço Regional do Pessoal do Departamento

dos Correios e Telégrafos:
Este Departamento responde à consulta desse Serviço, constante

do ofício n. 15.066, de 8 de dezembro corrente, de Vossa Senhoria,
sobre afastamento de servidor insubmisso militar.

2. Alude o referido ofício a extranumerário-mensalista que,- no-
meado para exercer o' cargo da classe E cia carreira de Telegrafista
— Parte Permanente — do Departamento dos Correios e Telégrafos,
não pode empossar-se por não possuir prova de quitação militar.

3. A espécie de que se trata oferece a exame três diferentes
aspectos que, em ordem cronológica, -assim se distribuem:

1 — o de admissão de extranumerário-mensalista, independen-
temente da "prova de quitação com ó serviço militar";

2 — o de provimento em cargo público sem prévia prova de
haver o interessado "cumprido as obrigações e os encargos para com
a segurança nacional"; e

3 — o de posse, quando à autoridade que a• der cumprirá "veri-
ficar, sob pena de responsabilidade, si foram satisfeitas as condições
estabelecidas em' lei ou regulamento para a investidura no cargo. ou
função".

4. Apreciando-se o caso sob esse critério, desde logo res-
salta:

a) quanto ao primeiro aspecto, que foi violada-a norma contida
na alínea d, n. 1, art. 18 do decreto-lei n..210, de 4- de fevereiro de
j938;

b) quanto ao segundo aspecto, que foi flagrante a transgressão
do disposto no n. III do 'art. 13 do Estatuto dos Funcionários;

c)- quanto ao terceiro aspecto, que a autoridade encarregada de
, dar posse Cumpriu, fielmente, o disposto 110 art. 28 do mencionado
Estatuto.

5. . Nos termos do art. 29, §§ 1.° e 2. 0, do mesmo Estatuto,

• "a posse deverá verificar-se no prazo máximo de trinta dias,
contados da data da publicação do decreto no orgão oficial.

"Este prazo poderá ser prorrogado áté sessenta dias, por solici-
tação escrita do interessado c. mediante ato fundamentado da auto-
ridade competente.

"Se a posse não Se der dentro do prazo inicial e da prorrogação,
será tornada sem efeito, por decreto, a nomeação".

6. Tendo em vista que o interessado foi nomeado por decreto
de 18 de : setembro último, parece que já expirou o prazo legal, dentro
do qual deveria ter tomado posse.

7. Nestas condições, este .Departamento esclarece:
a) que, na forma do § 2.° do art. 29, transcrito (item 5), deve

ser tornado sem efeito o decreto de nomeação;
. b) que não há fazer voltar o interessado à situação anterior de
extranumerário-mensalista, por lhe faltar prova de 'quitação militar,
devendo ser dispensado da função se já não o foi; e

c) .que deve ser apurada a responsabilidade do 'funcionário que.
promoveu aquelas admissão . e nomeação, na conformidade do que,
respectivamente, preceituam o art. 63 do decreto-lei n. 240, de 1938,
e n. IV do art. 227, combinada com o art. 231 do Estatuto dos Fun-
cionários.

8. Deixa • este Departamento de examinar o caso sob os deinais
aspectos a que se refere 'o aludido oficio, por incabiveis. •
' Aproveito a • oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os pro-
testos da minha distinta consideração. — Moacir Briggs, Presidente
substituto. •

Ofício:
N. 3.109 — Ao diretor da Divisão do .Pessoal do Ministério da

Agricultura — pedindo informação sobre o resultado das providências
tomadas para apurar responsabilidade de funcionários envolvidos em
irregularidades.

Divisão de Seleção

• Processo n. 10.9'13-41 — Heitor da Fontoura Rangel Filho,
por seu procurador Antonio Lourenço' Rosa Rangel, pede inscrição
no concurso de títulos 'para a carreira de Diplomata.

Despacho — Indeferido. De acordo com ás Instruções e o 4-
tal não é possivel permitir inscrição , em virtude de não - ser o
requerente servidor .do Ministério das Relações Exteriores.

D. S. do DASP., em 17 de dezembro de 1941. — Mario de
Brito, diretor substituto da •Divisão.

Processo	 10.882-41' — José de Sá Cavalcante, inscrito
concurso para Escriturário de qualquer Ministério sob o n. 2.421,
solicita chamada para exame de sanidade e capacidade física.

Despacho — Compareça à D. S. para prestar a prova de sa-
nidade e capacidade física.

D. S. do DA1SP., em 17 de dezembro de 1941. — Mario de
Brito, diretor substituto da Divisão.

Processo n. 10.889-41 — Maria Candida Guimarães, inscrita
no concurso para Conservador sob o número 18 solicita a juntada
de diploma aos seus documentos de inscrição.

Despacho — Indeferido. O título deveria ter sido apresentado
no ato -da inscrição.

D. S. do DASP., em 17 de dezembro de 1941. — Mario de
Brito, diretor substituto da Divisão.

Processo n. 10.898-41 — Elza Barbosa Chaves, candidata nú-
mero 1.009, ao concurso para Auxiliar e Praticante de Escritório
de qualquer_ Ministério, solicita chamada para exame de sanidade
e capacidade física.,

Despacho — Compareça à D. S. para prestar a prova de sani-
dade e capacidade física.

D. S. do DA13 ., em 17 de dezembro de 1941. — Mario de
Brito, diretor substituto da Divisão.

Processo n. 9.577-41 — Trata o presente processo das provas
de habilitação para Coadjuvante de Ensino, realizadas, por delega-
ção deste Departamento, pela Escola de Aprendizes Artífices do
Pará.

-2. A Divisão verificou a regularidade do processo das provas
e tomou conhecimento do recurso do candidato Ernesto da 'Silva
Mala- Filho, decidindo manter o julgamento recorrido.

3. Nestas condições, a D. S. opina pela homologação dos re-
sultados que habilitam ao exercício da função de Coadjuvante de
Ensino do Curso Primário a candidata Tirza de Seixas Martins,
com 77,5 -pontos.

D. S. do DAISP., em 17 de dezembro de 1941. — Mario de
Brito, diretor Substituto da Divisão.



Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
Req uerimento despachado:

José Albano de Morais, nomeado escrivão da classe I ? do Qua-dro VIII, pedindo prorrogação do prazo para tomar posse. — Conce-dida a prorrogação por sessenta- dias (Proc. 21.997-41).

Ofícios:
Ao Ministério da Fazenda:

N. 13.126 Solicitando o -pagamento de 14i127$2 Companhia
Telefónica Brasileira, de serivços telefónicos prestados ao Ministério,
.no Período de julho a setembro do corrente ano.

N. 13.162 — Idem, idem, idem, de 24:00" à Companhia Indus-
trial Minas Gerais, proveniente do aluguel do 17•0 andar do Edificio
Rex, ocupado pela Diretoria de Justiça e do Interior, no período de
setembro a novembro do corrente ano.

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 12
Requerimento despachado:
Serviços de Navegação da Amazónia e de Administração do Porto

do Pará (SNAPP). solicitando o pagamento da conta n. 396, na im-
portância de 277$7, proveniente do fornecimento de passagens ao

— Apresente os originais das requisições. (Proc. 2.390-41).

Divisão do Malerial

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Expediente dos dias 10 e 12 do dezembro de 1911

Dia 10

ESCALA DE FÉRIAS PARA 1942

e cargos o funções por conveniência de simplificação.T

Feliciano Mendes de Morais Filho — De 5 a 24 de

(Omitem-s

Engenheiro
janeiro.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA
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CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA 	 SECRETARIAS DE ESTADO

ELÉTRICA
Atos da Presidência

REQUERIMENTO DESPACHADO

Carlos Miachon, brasileiro, residente em São Paulo, requerendo
em seu favor ou no de empresa. que organizar, "concessão e privilégio
para abertura de um canal no rio Tieté, em São Paulo, afim de pro-
duzir energia elétrica, a ser montada no ponto em que for obtida a
canalização".

Arquive-se. O que requer o peticienário não encontra apoio na
legislação em vigor. Em 15-12-1941. — Pinto Peixoto..

Engenheiro Jorge Oscar de Mello Flores — De 26 de janeiro a 14
de fevereiro.

Bacharel José Pinto Peixoto da Cunha — De 26_ de janeiro a 14
de fevereiro..

Acyr Goulart da Silva — De 18 de fevereiro a 9 de março.
Engenheiro Américo Leonides Barbosa de Oliveira — De 18 de

fevereiro a 9 de março.

Naylor Bastos Villas-Boas — De 18 de fevereiro a 9 de março.
Nestor Vaz Alvares — De 20 de levereire a 11 de março.
Engenheiro Carlos Julio Calliez Filho — De 2 a 21 de março.
Laura de Almeida Marinho de Azevedo — De 2 a 21 de março.
Bacharel Adamastor de Oliveira-Lima — De 9 a 28 de março..
Chriátiano de Souza Guimarães — De 9 a 28 de março.
Luciano Pires — De 9 a 28 de março.
Octavio Moreira Pitaluga — De 23 de março a 11 de abril,
Nilo Magalhães de Souza Martins — De 11 a ao de maio, •
Rosalvo Soares Teixeira — De 11 a 30 de maio.
Nestor de Barros Taveira — De 8 a 27 de junho.
Joaquim Araujo Machado — De 22 de junho a 11 de julho.
•Dênio Chagas Nogueira — De 6 a 25 de julho.
Miguel Leite — De 6 a 25 de julho.
Ivo Rodrigues Brandão — De 3 a 22 de agosto.

'Débora Messery Galachi — De 6 a 25 de agosto.
Lira Pires Maritireira — De 8 a 27 de setembro.
Alexandre de • Moura Coutinho — De 6 a 25 de outubro.

'Esmeralda Mala de Castro — De 12 a 31 de outubro.
Maria de Lourdes Borba da Silva — De 12 a 31 de outubro.
Mario Paulino Ferreira — De 12 a 31 de outubro.
Lucia Caldas — De 26 de outubro a 14 de novembro.
Waldemar da Silva Almeida — De 3 a 22 de novembro.
Rubens Pereira — De 9 a 28 de'novembro.
Julio Castello Branco — De 10 a 29 de novembro.
Josias Martins — De 16 de novembro a 5 de dezembro.•
Lucinda Magnólia Fernandes-T. do Nascimento — De 18 de no-

yembro a 7 de dezembro.
Affonso Ligório de Souza Pinto — De 7 a 26 de dezembro.
Maria Emilia Cardoso Pinheiro — De 7 a 26 de dezembro.
Lygia Bbering Coelho — 7 a 26 de dezembro.
Engenheiro Synclõro Carneiro de Souza — De 12 a 31 de dezembro.
EM 13 de dezembro de 1941. — Naylor Bastos Valos-Boas, chefeda Sem.
Aprovado. — Em 15-12-41. . — Pinto Peixoto,

Ministério da Educação e Saude
EXPEDIENTE DO GABINETE DO MINISTRO

Em portaria ministerial n. 321, de 13 de dezembro corrente, foi
designado o prof. Fernando Magalhães para presidente da Comissão
coustituida pela portaria ministerial n. 101, de 3 de junho de 1941, e
a que cabe examinar o projeto de vocabulário ortográfico da lingua
nacional, para o fim do art. 2. 0 do decreto-lei n. 292, de 23 de feve-reiro de 1038.

Departamento de Administração
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de novembro de 1911

Proc. n. • S.E. 54.548-41.
Requerimento do provedor da Santa Casa de Miseric5rdia São

José — Cachoeira — São Paulo.
Pedindo autorização para empregar 50 % da subvenção federal

de 45:000$0 em obras de restauração no prédio. — Despacho: Au-
torizo. 29-11-41.	 Capanenut.

Proc. n. 12.945-40.
Requerimento do Sr. provedor da Irmandade da Santa Casa de.

Misericórdia de Angra dos Reis — Rio de Janeiro, pedindo autoriza-
ção para empregar o saldo da subvenção de 1941 (50:000$0) em obras
de construção e limpeza do prédio. — Despacho: Autorizo. 29-11-941.
— Capone In a .

Serviços Auxiliares
Apostila.

Na relação dos tarefeiros deste Departamento, publicada à fl.
ta. 18.975 do Diário Oficial de 1 de outubro do ano em curso:

Onde se lê: Ernandes Firme Maciel,
Leia-se: Ernandes Firme Sarmento.

Apostila:
Chama-se José Pinto da Silva o extranumerário-diarista, e não

José Pinto, como consta da portaria D.G. 109, publicada no Diário
Oficial de 3 de outubro do ano em curso, à folha n. 22.548.

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

Dia 13 de dezembro de 1941

Portarias ministeriais:
N. 322 — O ministro de Estado resolve delegar ao professor, Pa-

drão G, do Liceu Industrial do Estado do Pará, Pedro . dá Silva



beiro, competência para, no corrente exercício, requisitar pagamentos
de pessoal e Material, por conta dos créditos distribuidos à Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional naquele Estado, para custeio dos ser-
viços do aludido Liceu.

N. 323 - O ministro de Estado resolve delegar ao Dr. Epami-
nondas de Paiva Menezes,. inspetor de Sande .dos Portos do Rio do
Grande. do Norte, competência para, no corrente exercício, requisitar
pagamentos de pessoal e material, por conta dos créditos distribuidos
h. Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional naquele Estado, para custeio
dos serviços da mesma Inspetoria.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de dezembro de 1941
Despachos

Clemente Feliciano da Conceição, pedindo pagamento de funeral
Indeferido, de acordo com a informação. (46.662741)

Manuela Marcos ela Silva, pedindo pagamento de funeral 	 De-
ferido o pedido de pagamento de funeral. (2.373-41).

SECUO 'FINANCEIRA

Folha do pagamento de ajuda de custo concedida ao funcionário
abaixo mencionado do Instituto Oswaldo Cruz, Dr. Arthur Neiva,
biologista M, conforme autorização da Sr. diretor do Instituto Os-
waldo Cruz, de acordo com os artigos 138 e 141, capítulo V, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939, afim de realizar pes-
quisas científicas no Estado da Bala, durante três (3) meses a contar
de 1.° do dezembro de 1941. (Processo n. 55.686-41). Matrícula nú-
mero 211.711.

Nome - Cargo ou função - Vencimento mensal- Ajuda de custo
Matrícula n. 211.711 - Dr. Arthur Noiva -

Biologista M - Local: Estado da Baía -
Natureza do serviço: Folha de pagamento
de ajuda de custo concedida ao Dr. Ar-
thur Noiva, biologista M, afim de realizar,
pesquisas científicas no Estado da Baía,
conforme autorização do • Sr. diretor do
Instituto Oswaldo Cruz. Processo número
55.636-41 	

2:000$0
Confere e importa a presente folha 'de pagamento na quantia to-

tal de dois contos de reis (2 :000$0) . 	 .
Secção Financeira, em 16 de dezembro de 1941. - Confere Cyro

da Costa Araujo, auxiliar de escritório X. - Visto João Alfredo Gomes
Pleito, pelo chefe da Secção.

•

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Dia 12 de dezembro de 1941

N. 2.393-36 - Ginásio Acreano, Território do Acre - Por por-
taria ministerial n. 314, de 0-12-41, foi concedida inspeção preliminar
ao Ginásio Acreano, de Rio Branco, Território do Acro.

2:700$0
	

2:000$0
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EXPEDIENTE DO $II. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

N. 33.577-41 - Maria Rosalina de Resende, registo. - Sim (de-
ferido), 6-12-41.,

N. 33.570-41 - Maria da Conceição Meira, registo. - Sim, (de-
ferido), 0-1241.

N. 33.386-41	 Elias Antonio Campanelli, registo. - Sim (de-
ferido), 6-12-41.

N. 33.104-41 - Arlindo Clemente, registo. - Sim, (deferido);
6 de dezembro de 1941. 	 •

N. 29.022-41 -- Benedito Castrucci, registo. - De acordo com o
parecer (registo em matemática do curso complementar), 6-12-41.

N. 28.539-11 - Franz Xaver Roser, registo. 	 Sim, (deferido), 8
de dezembro de 1941.

N. 28.537-41 - Frederico Dokulil, registo. - Sim, • (deferido),
8 de dezembro de 1941.

N. 28.2!- 4-41 - Eduardo Magalhães Lustosa, registo. -De acor-
do, (deferido), 8-12-41.

N. 28.440 .-41 - Aluisio Nobrega Montinegro, registo. -
(deferido), 8-12-41..

N. 28.131-41 -- José Travessos Vieira, registo. - Deferido, 6
de dezembro de 1941.

N. 27.631-41 - Maria da Conceição Martins, registo. - Indefe-
rido. O exercício de magistério em curso de admissão não prova ha-
bilitação para lecionar no curso secundário, 8-12-41.

N. 17.577 .41 - Bayard Dentaria Boiteux, registe. - Indeferida,
6 de dezembro de 1941.

N. 18.835-41 - Clara Waltermann, registo. - Sim, (deferido),
6 de dezembro de 1941.

N. 9.318-41 - Itagiba Cavalcanti de Albuquerque, registo. --
Sim, (deferido). 8-12-41.

' N. 13.490-41 - Gilberto de Cerqueira Lima, registo: - De acor-
'do,-ficando designado para dar vista do processo à procuradora o se-
nhor Romeu Fernandes, 6-1241.

N. 33.575-41 - Iraci Luzia da Silva, registo. - Registe-se em
ciências físicas e naturais. Quanto ao registo em matemática, examine-
se o pedido à luz das informações prestadas pela Secretaria .de Edu-
cação do Estado do Minas Gerais em ofício que encaminhei a essa
Divisão, 8-12-41.

N. 44 171-11 - Berbere Melf, registo. - Junte os programas de
curso a que so refere o documento de fls. 7, 6-1241.

'N. 41.140-41 - Enedina Mendes Bastos, registo. - Sim (defe-
rido), 5-1141.

N. 47.051-41 - Alice Aires, registo. 	 Sim (deferido), 6-12-41.
N. lá1.571-41. - Teresa Benetti; registo. - Sim, salvo quanto ao

registo em química, disciplina cujos programas a requerente deve
juntar, 6-12-41.

N. 44.824-41 - Heitor Baggio, registo. - Sim, (deferido), 6
do dezembro de 1941.

N. 40.547-41 - João Carvalho, registo. - O requerente pede
inscrição em cinco disciplinas. Deve optar por quatro, 6-12-41.

N. 41.108-41 - Mario Toledo de Morais, registo. - Deferido. 6
de dezembro de 1941.

N. 45.644-41 - Henrique Alves Nogueira da Silva, registo. -
Sim, (deferido), 6-12-41.

N. 45.713- .11 - Fernando Buarque de Macedo, registo. - Sim,
(deferido), 5-12-41.

N. 45.955-41 -- Helio Gomes de Matos, registo. - Sim, (defe-
rido), 6-12-41.

N. 46.482-41 - Waldemar Hoffa Stumpf, • registo. - Sim, (de-
ferido), 6-12-41.

N. 46.516-41 - Antonio Elias Arra, registo. - Sim, (deferido),
6 de dezembro do 1941.

N. 46.510-41 - Augusto Duarte Cabral, registo. - Sim, (defe-
rido), 6-12-41.

N. 46.569-41 Joana Perazzolli, registo. - Sim, ficando a ex-
pedição d.) certificado de registo em matemática a depender da apre-
sentação dos programas dessa disciplina adaptada no curso a que se
refere o documento de fls. 6, 6-12-41.

N. 45.279-41 - Antonio Soncini, registo. - Indeferido. O ins-
petor federal não tem t autoridade para opinar sobre atestado expedido
pela diretoria de curso não sujeito à sua fiscalização, 6-12-41.

N. 42.027-41 - Eduardo Rodrigues Gomes da Paz, 'registo. -
Registe-se, 6-12-41.

N. 46.823-41 - Helena Mattar,. registo-. - Sim, (deferido), 6
de dezembro de 1941-

N. 45.061-41 - Daud Jorge Simão, registo. - Registe-se, em fí-
sica, química e ciências físicas e naturais. Para o registo em matemá-
tica, o requerente deve indicar, mediante documento hábil, a época em
que prestou exame final dessa disciplina, 6-12-41.

N. 53.244-41 .- Paschoal Innarelli, registo. - Sim, (deferido),
6 do dezembro de 1941.	 •

N. 45.076-41 - Kali Khede, registo. - Sim, .(deferido), 6 de
'dezembro de 1941.

N. 45.089-41 --Assuero Costa, registo. -De acordo, (deferido),
6 de dezembro de 1941.

N. 44.170-41 -.- Ana Thier, registo. - Junte os programas do
'curso a que se refere o documento de fls. 9,6-12-41.

N. 44.386-41 - Filomena Ianelli, registo. - Sim (deferido), 6
do dezembro do 1941.

N. 41.183-41 - Angelina Carniel, registo. -- Junte os progra-
mas do curso a ene Sb refere o documento de fls. 5,6-12-41,

N. 5e.464-41 - Bechna Buchaúl, registo. - Sim (deferido', 6
de dezembro de 1941.

N. 47.628-41 - Artbur Pinto, registo. - Indeferido, nos termos
do parecer 115-A, do C.N.E., 6-12-41.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

Dia 12 de dezembro de 1941

N. 15.738-41 - Mario Destro, guia de transferência. -Deferido;
nos termos supra, 6-12-41.

N. 16.036- . 11 - Nelson Leme do Prado, 2. a via de certificado. -
Deferido, nos termos supra, 6-12-41.

N. 10.278-41	 Aloysio Nogueira Freire amieiro, 2. e via de cer-
tificado'. - Deferido, nos termos supra, 6-12-41.

N. 10.312-41	 Enedino de Carvalho, 2.e via de certificado. -
Sele o documento de fls. 3, 6-12-41.

N. 10.772-41 - Altuino de Miranda, transferência. - Informe
em que ano prestou exame de admissão no extinto curso Freycinet, 6
do dezembro de 1941.

N. 16.008-41 - Ofélia Rezende Machado, registo - Devolução de
documentos. - Deferido, mediante recibo, 11-12-41.

N. 46.483-41 - Julio das Neves, retificação de nome. - Junte
certidão de regiato civil, 11-12-41. 	 -

N. 39.170-38 - Hans Egon Keehele, 2. a via do certificado. -
Deferido, expeça-se- nova guia devidamente retificada, 11-12-41.

N. 54.015-41 - Francisco Carlucci, data de nascimento. - De-
ferido, 10-12-41.	 •

N. 45.333-4! - José Murad, retificação de nome. - Deferido,
10 de dezembro de 1941.

N. 49.700-41 - José Elias Murad, retificação de nome. 	 Defe-
rido, em , face da certidão apresentada, 10-12-41.

4
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N. 57.752-11 - Dano Inglese, adaptação de estudos. - Deferido,
mediante prestação dos exames de português, história e geografia do
Brasil. inglês, deetilio história natural, física e química para fins de
adaptação dos estudos feitos ao curso fundamental completo, 9-12-41.

N. 57 702-11 - Estanislau Schmitt, adaptação de curso. - De-
ferido, mediante prestação, no Colégio Pedro II, nos termos dos ar-
tigos 29 e 30, dos exames de português, corografia e história do Bra-
sil, para fins de adaptação eles estudos feitos na Holanda ao curso
fundamental completo brasileiro, 9-12-41.

N. 45 S90,41 -- Alberto Viriato de Medeiros, retificação de nome.
- Deferido, 10-12-41.

N. 55.883-11 - Antonio Garcia Musa, guia de transferência para
seu filho Cicero Rodrigues • Musa; - Deferido, em face do parecer.
Faca-se o expediente necessário, 11-12-41.

N. 57.516-41 - Fridolino Schwartz, exames, art. 100. - De
acordo. - Deferido, por extensão ao que dispõe o decreto n. 21.241,
para a idade mínima para exames de admissão, 9-12-41.

N. 38.652-38 - Engelberto Weber, registo. - Cumpra (com.
Piela' o selo da documento de f1S. 16 e apresentar as provas de (RIO,e.
trata a letra d, fls. 7 e 8, em que fique constando a qualidade dos ates-
tantes), 11-12-41.

N. 50.404-41 - Alice de Paula Xavier, registo. - Cumpra (fa-
zer visar pelo inspetor o atestado de fls. 5, bem como fazer rubricar a
fotografia do atestado de identidade pelo signatário do mesmo), 11
de dezembro de 1941.

	

N. 41.102-40	 Jarbas de Rezende Vieira, registo - Devolução
de documentos - Deferido, mediante recibo, 12-12-41.

N. 13 673-11 - Welt Luiz Pierneeetti, devolução de documentos.
Deferid.), mediants recibo, 12-12-41.
N. 58.710 . 41 - Renato Domingos José Ferrarei, 2. a chamada. -

Indeferido em face do que dispõe o art. 4.0, do decreto-lei n. 2.335,
12 de dezembro de 1911.

N. 58.298 41 - Elpidlo Godoy Oliveira, transferência. - O
aluno poderá ser transferido dentro do período legal. Quanto à dis-
pensa de . exames de seleção, não é da alçada desta Divisão decidir sobre
o caso, visto se tratar de estabelecimento estadual que pode fazer exi-
gências alem das minirsas fixadas pela legislação federal, 12-12-11.

N. 50.614-11 Brasilina Caltabiano, registo. - Cumpra (apre-
sentar certidão ou documento equivalente em que se mencionem as
matérias estudadas durante o curso e a respectiva sedação, relativa-
ment ao diploma. de fls. 5, e pagar o selo por verba), 12-12-41.

Divisão 'de Ensino Comereitil

EXPEDiENTE DO 511. DIRETOR DA D. E. C.

Dia 8 de dezembro de 1911

S.C. 33.055-11 - Egrnar Corrêa Leal. - Devolva-se.
S.C. 8.752-41 - Ja_elza Xavier dos Santos; S.C. 54.916-41 --..

Francisco Xavier Navarro Filho; S.C. 55.082-41 - Alfredo Tei-
xeira; S. C. 49.505-41 - Waldemar M. Santos. Deferidos, de
acordo com os pareseres.

S.C. 51 259-41 - Tácito Valle do Prado. - Indeferido, it vista
das informações.

S.C. 56.639-11 - Benício Ilha da Rosa. - Prove o alegado.
S.C. 55 681-41 - Escola de Comércio da Fenix Caixeira! -

Fortaleza - Ceará. - Aprovado.
S.C.. 54.494-11 - Pedro Assum. - Prove o alegado.
S.C. 41.451-11. - Daly Toledo Bittencourt; S.C. 48.929-11 -

Oziel Carvalho; S.C. 48.931-41 - Aguei° Guimarães Costa Soares
- Indeferidos, por falta ele amparo legal.

S.G. 33.056-41 - Gilberto de Parva Fernandes. - Podem ser
devolvidos o diploma e a certidão de idade.

D.E.C. 3.331-41 - Escola de Comércio de Santa Catarina -
Florianópolis - Corpo docente. - Termos de posse de professores.
Aprovados.

S.G. 56:079-41 - Ary Albert; S.C. 56.078-11 - P'edro Car-
neiro Martins; S.G. 31.601-41 - Carlos de Freitas Quintella; S.G.
28.663-11 - José ds Miranda Vianna; S.C. 17.637-41 - José San-
fim Cardoso; S.C. 16.714-41 - Domingos Alargues Fernandes;
51.193-41	 Ignacio Pedro Abdulkader; S.C. 50.986-41 - Augusto
Miranda; Mi 56.849-41 - Seno Affonso Daudt; S.G. 51.972-41
- Cyro Pereira Granja; S.C. 54.968-41 - Sumaia Jorge Nassif;
S.C. 48.032-41 - Jose Varani.; S.C. 54.970-41 - Manoel Esteve:
S. O. 51.558-41 - João Barbo Sobrinho. - 'Deferidos.

Dia 11 de dezembro de 1911

S.C. 39.101-11 - José Camoles e outros. - Selem a petição
e os documentos anexos, na forma da lei.

S.C. 3.979-39 - Alfredo Nassar. - Restitua-se.
D.E.C. 6.679-41 - Farid Madi. - Arquive-se.
D.E.C. 2.417-41 - Instituto Lafayette - Departamento Misto

- Corpo doe-ente. - Aprovado.
S.C. 43.879-41 - Pedro de Aliantara Cavalcanti. - -Os títulos

apresentados pelo requerente não atestam sua capacidade para o
desempenho da função de inspetor de ensino comercial. No caso, a
capacidade deve ser comprovada com diploma de conclusão de curso
técnico de ensino comercial ou superior de administração e finan-
ças, revestido das ferinalidades

S.C. 47.664-41 - Olavo de Assis Oliveira. - Prove possuir
capacidade para, o exercício da função, apresentando diploma, reves-
tido das formalidades legais, de conclusão de curso técnico de en-
sino comercial.

S.C. 48.573-41 - Dagmar Lima. - Indeferido.

S.C. 54.447-41 - Francisco Galluci Junior. - Deferido, nos
termos do art. 5.° e seus parágrafos do decreto n. 21.033, de 8 de
fevereiro de 1932, e à vista das informações.

S.C. 50.104-41 - Alcy Guallyba .Amorim da Cruz; D.E.C.
6.589-41 - Manrico Perrota. - Selem, de acordo co ma lei, os do-
cumentos apresentados.

S.C. 56.565-41 - Miguel Antonio Itorastieri; S.C. 54.563-41
n-• Leontino da Rocha Moura. - Satisfaçam as exigências dos pro-
cesses.

DIPLOMAS REGISTADOS

Dia 11 de dezembro de 1941

Bacharéis em Ciências Econômicas: Octavio Calvo - Scipione
Mandina.

Peritos-contadorec: Geraldo de Sousa Carvalho - Pedro Gonza-
lez Fernandez - Jose Burin - Ademar Antonio da Fonseca - Ivan-
neck da Silva Oliveira - Alberto Monteiro de Almeida - Al-
fredo de Oliveira Dias - Celestino Martinez Barreiro - Oswaido
Brevigliero - Humberto Leite Dias - Jorge Cravo Caldeira - Kurt
Henrique Geraldo Tirmners • - Wilson Carvalho Cabral - Armando
Reale.

Contadores:- Orlandn Franco - José de Araujo Brandão - NeY
Floriano de Faria Corrêa - Jurandy Gomes Crespo - Guilhermino
Meirelles Filho - José de Miranda Vianna - Slefano Ballaris -
Carlos Luiz Bastos - Carlos João Schwartz - Manoel Gonçalves
Carrilho - Antonio Soares do Amaral Farto - Berenice S. de Cas-
tro - Flori° Alves Teixeira - Waldemar Gomes - Oswaldo For-
reras - Emitir° Braulio de Oliveira Berlinek Junior - Armando
Bevilacqua - Egbert o Santos Cruz - Edna Khaled - Gabriel Lima
Reis - Alplia Campos cie Araujo - Mario	 Laert Campos -
Rerruccio Giovannetd José Nogueira - Antonio da Silva - Can-
dido de FiSlice - Gswaldo Sibille - Domingos Colombo - Nyssa
Wauderley de Carvalho - Joaquim de Oliveira - Léa GonçaiNes
Lessa - Laury Silveira de Bareellos.

Guarda-livros: Luiz Vaz da Silva - Antenor Pedrazzi - Jatar
Foresti - Ertio Jose Ruschel - Diria Reda - Maria Violeta Citrina
- Estber Sinigaglia	 Sidney Fassbender - João Gonçalves Borges
- Tancredo Serra e Silva - Lucilie de Almeida - José Moyses -
Nelson Pedro Iticcod.

Seerelárin : Alio t Carneiro da Rocha.
Auxiliar de comércio: Pau l o Teixeira Tardai.

Beiloria da Universidade do Brasil

O Conselho Universitário aprovou a nova redação seguinte
para os artigos e parágrafos do Regimento Interno da Eseola Na-
cional de Mósice:

Art. 22. O exame vestibular, instiluido para seleção dos can-
didatos, terá lugar entre 6 e 23 de março, devendo a respectiva if13.-
crição realizar-se entre 18 e 28 de fevereiro.

Art. 30 - § 1.0 - Os requerhnentos de matricula, devidamente
instruidos, deverão ser entregues na Secretaria da Escola. de 1 a
15 de fevereiro.

Ari. 58. O ano letivo, compreendido entre 1 de abril e 30 de no-
vembro, terá dois períodos letivos: de 1 de abril a 30 de junho e
de 20 de julho a 80 de novembro.

Parágra.fo único. Seguir-se-ão a cada um desses perj,,dos le-
tivos, depois de coneluidos as provas e exames., as férias escolares.

Art. 68. As provas parciais. realizadas duas vezes por ano, terão
lugar na 2.a quinzena de jimbo e na 2.a do novembro e as I,rovas
O1-OS ou prático-orais, bem como os exames finais, em dezembro.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

KXPEDIENTE DO SR . 011 WE DA IRA1SÃO DO mr.ssom...

Liana:as:

Foi concedida nos termos dos arts. 162 e 165 - Estatuto -
Lueilia Behring Delayti - Escriturário XIV, 30 dias, a partir de 6
do corrente até 4 de janeiro de 1912.

Foi concedida nos termos dos arts.. 162 e 165 - Estatuto -
Pedro Ainerico Nazario - Auxiliar de artífice V, 75 dias, a partir
de 11 até 25 de dezembro corrente.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 2.287 - Gabinete. Excelentíssimo Senhor. Presidente -da
República. •

1. Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste Ministério, a
inclusa exposição sob n. 1.783, de 6 de agosto último, na qual sugere
o Departamento Administrativo de-. Serviço Público a revogação do
decreto-lei n. 3.427; do 16 de julho do corrente ano, que, alterou a
redação do art. 31, do regulamento aprovado pelo decreto-lei nú-
mero 2.630, de 5 de maio de 1938, 'que disciplina, no país, o uso da
palavra "seda", para atribuir aos encarregados da fiscalização a per-
cepção do quotas partes das multas impostas aos infratoresdeste re-,	 .
gulamento.	

_

2. Salientou aquele Departamento:
"a) que, coerente com o ponto de vista que defende ,no sentido

de que aos servidores do Estado se concedam iguais direitos e van-
tagens, ao lado das responsabilidades 'e deveres comuns, que lhes
impõe a legislação, tem-se manifestado contrariamente a extensão
do regime de quota parte da multa a funcionários que, anteriormen-
te à lei n. 284, de 1936, não auferiam esse benefício; •

5) que, no seu entender, nenhuma vantagem deve receber o fun-
cionário, alem do vencimento ou remuneração, pelo desempenho de
encargos inerentes à função ou cargo de que é ocupante;

c) que mantem o Estado grande número de funcionários as
quais compete, privativamente, exercer funções de fiscalização, não
se justificando, portanto, que, ainda, se lhes conceda metade das
importâncias que forem arrecadadas em consequência da ação fis-
cal que lhes cabe, como dever funcional, precípuo;

d) que a atribuição do vantagens a certos e determinados fun-
cionários equivale à criação de um regime de exceção que os põe em
situação privilegiada em relação aos demais, quando, de modo-geral,
em certas atividades, -todos concorrem para o crescimento da recei-
ta pública; e

e) qu6 os agentes fiscais do imposto de consumo em virtude de
disposições de leis fiscais, são contemplados com vantagens especia:s,
resultantes de quotas partes de multas, que atingem a avultadas im-
portâncias".

3. A propósito da aludida exposição o Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, pugnando pela extinção, como regra
geral, do regime de distribuiçãO de quotas -partes aos agentes fiscais
do imposto de consumo, dirigiram-se a Vossa- Excelência a Federa-
ção das Associações Comerciais do Estado do Rio Grande do Sul e
grande número de associações comerciais de outros Estados, confor-
me se vê dos memoriais e telegramas que foram anexados ao pro-
cesso.

4. O assunto, entretanto, dispensa apreciação, porisso que já
foi definitivamente solucionado, como convinha aos superiores in-
teresses da Fazenda Nacional.

5. Com efeito, Vossa Excelência, baixando o recente decreto-
lei n. 3.764; de 25 do outubro findo, s alterando a redação do art. 103
e seus parágrafos e do art. 104, do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis da União, expressamente declarou e decretou poderem
os funcionários perceber, alem do vencimento ou da remuneração
do cargo, as vantagens pecuniárias provenientes da "quota parte
do multa e porcentagem, fixadas em lei".

6. Nessas condições, resta-me opinar contrariamente à 'revo-
gação do referido decreto-lei n. 3.427, arquivando-se todo o pro-
cesso.	 -

7. • Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver como
julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 27 de novembro do 1941. - A. de Souza Costa.
Aprovado. Em 11-12-041. - G. VARGAS.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO NACIONAL,

De 16 de dezembro de 1941

As certidões constantes da presente relação acham-se prontas,
no cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida Venezuela, aguar-
dando o comparecimento dos respectivos interessados, .para a com-
petente entrega, mediante recibo, contra o pagamento do ...selo. de-
vido, cuja importância está indicada na relação abaixo.

Processo número	 Interessado	 Selo

68.40-41 - Amphiloquio de Campos Tupinamhá - 23$8.
50.810-41 - Cecilia Vieira Machado - 4884.
92.366-41 - Enrico de Azevedo Villela	 1080,.
94.235-41 - Floripes Tavares do Amaral - 7$4.

101.195-41 - Glauco da Cruz Ribeiro - 482.
99.804-41 - José Antonio Alves - 10$2.
92.858-41 - José Manoel Navarro - 11$7.
83.262-41 - Maria Gonçalves Ferreira - 104.
57:374-41 - Pedro de Assis - 50$1.

. 101.816-41.-7- Ricardo Henrique Grimer - 682.- .
" :- .102.705-41 - -Silvestre Rodrigues Lopes - 14$8..

98.853-41 - Theodoro Avila dos Santos - 2082,.
Ao todo - 12 certidões: Selo total 21787..	 .

• -
' De 17 (1,e dezembro de 194(

As certidões constantes' da presente ,relação acham-se Prontaa,.
rio cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida . Venezuela, aguar-
dando o comparecimento dos respectivos interessados, para a com-
Pelente entrega, mediante- recibo, contra o pagamento do selo de.
yido, cuja importância está 'indicada na relação abaixo.'

.Processo número	 Interessado	 ,

99.518-41 - Alcacibas Medina Hooper - 1082.
02..568-41 - Alcides Lopes - 1788.
97.228-41 - Anna do A piedai Callado - 68100.

101.881-41 - Bento Ribeiro - 588.
90.188-41 - Companhia Nacional Navegação Costeira -13$4.

164.294-41 - Francisco Maria da Silva --- 5$2.
66.560-40 - Joaquim Monteiro de Carvalho - 1982.
90.956-41 - José C. Fontes de 'Assis Filho - 2283.,

103.016-41 - Luciano dos Santos Cardoso - 1888..
100.089-41 - Paulo Vidal - 4$8.
Ao todo - 10 certidões. Selo total 12386.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR GERAL

N. 95.401-41 - Abel Pinto de Mello, sucessor de Guilherme Mo-
reira, pedindo cancelamento do Auto n. 1.529-11. - A petição de
fls., não é o meio habil para que o requerente obtenha o cancelamento
da penalidade que lhe foi imposta. •

Para isso, a lei lhe facultava o recurso à instância coletiva, dó,
que se não utilizou, na- época própria.

Assim sendo, indefiro o pedido, que carece de amparo legal.
Prossiga-se na cobrança da divida.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 16 de dezembro de 1941.,

Roméro Estellita.
N. 81.912-41 - Lito Tipo Guanabara Ltda., pedindU permissãoi

para pagar multa em prestações mensais. - Lito Tipo Guanabara
Ltda., pede autorização para pagar em prestações mensais a multa de.
12:58988 que lhe foi imposta pela Recebedoria do • Distrito Federal,
por sonegação verificada na quantia do 6:29489, que tambem ficou
obrigada a recolher, a titulo de imposto de vendas mercantis.

,O agente fiscal com exercício na Secção informa que a firma lenl.
o capital de 150:00080 'e que, no ano do 1940, realizou vendas no va-
lor de 2.500:000$0.

A. vista do exposto, indefiro o pedido.
Prossiga-se na cobrança da dívida.
Diretoria Geral dá Fazenda Nacional, em 16 de dezembro de 1141.;

Roméro Estellita.
N. 63.625-40 - Recurso da Companhia Paraiba de Cimento Por-

tland S. A., de ato da Alfândega do Rio que lhe negou restituição de
direitos. - Nego provimento ao recurso, à vista do parecer emitido
pelo Dr. procurador geral da Fazenda Pública.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 16 de dezembro de 1941.:
Roméro Estellita.

O parecer do Dr. procurador geral da Fazenda Pública é o se-
guinte:

.A Alfândega desta Capital indeferiu o pedido de restituição de
impostos pagos pela Companhia Paraíba de Cimento Portland S. A.,
que reclamou contra a decisão ao ministro da Fazenda.

Preliminarmente, a reclamação deverá ser rejeitada ia binzine,
porque não obedeceu aos trâmites legais. Efetivamente, dos despa-
chos denegatórios de restituição de impostos cabe: a) recurso; 5) à;
Diretoria Geral da Fazenda. - E' o que dimana do decreto-lei n. 607,
de 1938 e está expresso na Circular n. 54 de 1938. Não houve recurso,
encaminhado por intermédio da instância a quo; nem o pedido foi di-

• rigido à autoridade competente.
Quanto ao mérito, o princípio dominante, em matéria aduanei-k:

é o de que os comandantes dos vapores são obrigados a pagar direitos s
-em dobro, sobre as mercadorias contidas em volumes manifestados

e não descarregados, salvo se provarem, a juizo dos inspetores das Al-
fândegas, que os volumes deixaram de desembarcar (art. 363 da Nova
Consolidação das leis das Alfândegas).

Tratando-se de certas mercadorias, inclusive carvão de pedra, de.
que trata o processo, a lei é mais benigna: dispensa a multa de im-
portância igual aos direitos, mas exige sejam esses cobrados sobre a
quantidade manifestada (art. 501 ia fine da Nova Consolidação, trans-
crito às fls. 21).

E' intuitiva a razão da lei, A mercadoria manifestada e não des-
carregada presume-se desviada juris tantum, pelo que sobre a mesma
procede a incidência fiscal.

O ato da Alfândega do Rio está, pois, assente na lei expressa, con-
tra g qual não prevalecem circulares, aliás inaplicaveis à espécie,.
Deve,' pois, ser mantido.

- Procuradoria Geral da Fazenda- Pública, em 40 de dezembro de
1911.-- Sá Filho. procurador geral.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

r
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N. 3.846-41 — Recurso de Cb. Lorilleux & Comp .„ de ato da Al-
fândega do Rio de Janeiro que lhe negou restituição de quantia depo-
sitada a título de multa. — Arquive-se, corno propõem os pareceres
da Procuradoria Geral da Fazenda Pública.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 16 de dezembro de 1911:
.-- Homero Estellita.

O parecer do Dr. procurador geral da Fazenda Pública é o se-
guinte:

O pedido devn ser arquivado, pelos fundamentos do parecer su-
pra e como propõe o oficio da Alfândega (fls. 20).

Procuradoria Geral da Fazenda, 11 de dezembro de 1941. —
.5ei Filho, procurador geral.

O parecer a que se refere o Dr. procurador é o seguinte:
Ch. Lorilleux & Comp., desta praça, receberam pelo vapor in-

glês Highland Brigada, entrado neste porto em dezembro de 1939, cem
sacas com cinco mil quilos de óxido de zinco, peso líquido, tendo pago
de direito a quantia de 3:391$2.

Não /levando chegado na ocasião a respectiva fatura consular,
requereram permissão . para assinar termo de responsabilidade, o que
lhes foi concedido. Em 16 de abril seguiate, pediam prorrogação de

Lel" 45 dias para apresentarem a referida fatura referente ao termo assi-
nado em 22 de janeiro anterior.

Terminada a prorrogação, a 7 de junho, sem que fosse presente
a fatura em causa, a Alfândega, por despacho de 19 desse mês impôs
a multa da importância igual aos direitos pagos, de acordo com o
art. 55, inciso 5.° do Regulamento de Faturas Consulares. (Decreto
II. 22.717, de 16-5-33).

Não tendo sido recolhida a multa, foi a firma, em 19-8-1940, man-
dada incluir no rol dos devedores remissos e o processo remetido a esta
Procuradoria para cobeança com a respectiva certidão de divida ativa.
A 22 do mesmo mês, no entanto, a firma recolheu à Alfndega a impor-
tância em causa, senil) assim cancelada a inscrição aludida.

Antes desse recolhimento e do despacho da Alfândega, mandando
inclui-la no rol dos devedores remissos, isto é, a 14 de agosto, a firma
Lorilleux dava entrada a um requerimento invocando os favores da
circular cia mesma data, do Sr. ministro da Fazenda.

A Inspetoria da Alfândega indeferiu a petição, pelo que a firma
recorre agora ao senhor ministro da Fazenda.

O art. 55, inciso 50 do regulamento de faturas consulares, apro-
vado pelo decreto n. 22.717, de 16-5-1933, determina que "a inexis-
tência de fatura consular, quando confessada peia parte no início do
despacho, ou a falta de sua apresentação, quando findo o prazo assi-
nado no termo de responsabilidade, será punida com a multa de di-
reitos em dobro, a qual será distribuida na conformidade do que
prescreve o art. 66 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e.
Mesas de 'Rendas".

A circular 26, de 14-8-1910 (Diário Oficial de 15, página 15.679)
ao_ determinou várias medidas excepcionais a serem observadas enquanto

perdurarem as dificuldades atuais decorrentes da situação européia.
A respeito da falta de faturas consulares, dispõe o inciso

a) "na falta das faturas consulares ou comercial, será permitido
• desembaraço das mercadorias e materiais, mediante termo de res-
ponsabilidade, com prazo de 135 dias pela (?) apresentação desses
documentos, etc.;

b) "se, findo o prazo de 135 dias de que trata o inciso a, o dono
ou consignatário das mercadorias ou materiais não houver obtido os
documentos pelos quais se responsabilizou, dará disso conhecimento
à repartição aduaneira, mediante requerimento, comprovando a ale-
gação e justificando a falta".

- Embora essa circular, na minha opinião, se refira a casos poste-
riores à sua expedição, mesmo que se quisesse aplicá-la ao caso em
apreço, não se justificaria esse benefício retroativo, pois que a firma,
tendo obtido o prazo prorrogado de 135 dias, não procurou de modo
algum, como se fazia mistér, justificar a falta dos documentos.

Limita-se a invocar a dificuldade de obter comunicações com ti
Inglaterra e consequentes restrições com a Inglaterra e consequentes
restrições do movimento industrial inglês.

As dificuldades de comunicações com a. Inglaterra evidentemente
existiam já naquela época. Mas. até o colapso da França, era passiva-
correspondência aérea com relativa urgência. Correspondência aérea:
ainda há até hoje, naturalmente sujeita ao atraso da censura, bal-
deações, etc.

Mas dificuldade não quer dizer impossibilidade. 'Depois, não fie:
-,,,:a.acou comprovado que a firma tivesse feito o menor esforço para obter

ditas faturas, como fornecer exibição de recibos postais, cópia de cor,
. respondência remetida, telegramas, etc.

Assim sendo, quer parecer que 'a recorrente não faz jus ao defe-
rimento do seu pedido.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, 10 de dezembro de 1941.
— Herman de Castro Lima, oficial administrativo classe 26, — Q.S.

Contadoria Geral da República

PORTARLA N. 300, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1941

O contador geral da República, de conformidade cora o art. 18
do . Regimento baixado com o decreto n. 5.226, de 31 de janeiro de
1940, determina que o guarda-livros da classe F, do Quadro Perma-
nente deste Ministério, José Eloi Carneiro Leão, continue auxiliando
os serviços da Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal em Per-
nambuco, com a diária de 12$0. — R. Marques de Oliveira, contador
geral.

PORTARIA N. 301, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1941'

O contador geral da República, de conformidade com o art. 18
do Regimento baixado com o decreto n. 5.228, de al de janeiro de
1910, determina qtee o auxiliar XI da Tabela Suplementar desta Con-
tadoria, Ivéte Beatriz da Silveira, continue auxiliando os serviços da
Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal de Minas Gerais, com a
diária de 10e0. — M. Marques de Oliveira, contador geral.

PORTARIA N. 302, DE 12 DE DEZEMBRO DE 011

O contador geral da República, de conformidade com o art, 18
do Regimento baixado com o decreto n. 5.226, de 31 de janeiro de
1940, resolve que o auxiliar de escritório da série X1, da Tabela ()r.
diluiria desta Contadoria, Elza Passos, passe a ter exercício na Conta-
doria Seccional junto à Casa da Moeda. -- M. Alargues . de Oliveira,
contaçior geral.

PORTARIA N. 303, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1941

O contador geral da Reeltáblica, de conformidade com o art. 18
do Regimento baixado com o decreto n, 5.226, de 31 de janeiro de
1940, resolve designar o guarda-livros cia classe G, do Q. P. deste ali-
nistério, leuelides Sales, para auxiliar os serviços da Contadoria . Sec-
ciona/ junto à Delegacia Fiscal da Paraiba. M. Alargues de Oli-
veira, contador geral.

PORTARIA N. 304, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1941

O contador geral da Rapública, de conformidade com o art. 18
do Regimento baixado com o decreto n. 5.226, de 31 de janeiro de
1940, resolve que o contador da classe Is do Q. P, deste SILnisterie,
aberê Gilson, passe a ter exercício na Secção de Bancos e Correspon-
dentes, desta Contadoria. — Al. Alargues de Oliveira, contador geral.

Aos Srs. contadores seccionais:
Ofício circular n. 4.577 — O Contador geral da República, afina

de evitar confusões que possam surgir do emprego das abreviaturas
exclusivas da correspondência telegráfica desta Contadoria, recomenda
que as mesmas não sejam usadas nas informações em processas que
tenham curso fora das Repartições.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1941. -- M. Alargues de Oli-
veira, contador geral.

Aos Srs. contadores seccionais nas Alfândegas e no Ministério
da Educação:
- Oficio circular is. 4.578 -- O contador geral da República, tendo
era vista o que dispõem os arte. 3.0 e 5.° do. decreto-lei n. 3.761, de
25 de outubro último;

Recomenda, que h arrecadação das taxas de que tratam os citados
artigos, seja dada a seguinte classificação:.

Para as do art. Wee
Renda ordinária:.

I — , Rendas tributárias -- Ministério da Fazenda.

a) importarão, entrada, saida e estada de DEVIOS, aeçouavea e
adicionais;

IS/n. — Taxa de visitas das embarcações	 e :
Para as do art. 5.0:

117 — Diversas rendas — Ministério da Educação:
Sen. — Taxa de expurgo das embarcações 	

- Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1941. — M. Marques de °a-
peira, contador geral.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de dezembro de 1941

Processo n. 96.648-41:
Relação dos negociantes registados'para o comércio de jóias e

obras de ourives, no corrente exercício:
"Coletoria das Rendas Federais no Município de Campo Belo"

Minas Gerais:
Alvaro de P. Assunção.
Chiare Gibran.
Rodovalho José de Carvalho."

Dia 16 de dezembro de 1941

N. 516 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacionat,
declara ao senhor secretário, para seu conhecimento e devidos fins,
haver resolvido conceder ao extranumerário mensalista, referência
VII — do Serviço de Garimpagem e Comércio de Pedras Preciosas --a
Célia Pinheiro Fortes — as férias regulamentares, a partir do dia ft2
do eorrente.

era



da Despesa:
Kodak Brasileira Lid.

Camera Venturini
— Idem.

Idem.
Idem.
Idem.
Furtado de Almeira '& Comp.

Coelho Duarte S‘: Comp.

Comp„'

À Diretoria
101.982-41 —
-101.293-41 —
101.299-41
101.319-41 —
'101.325-41 —
101.321-41 —
101.118-41 —
-10.142-40 —

,Ltda
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(*) ATO N. 41

O . diretor das Rendas Internas do Tesouro :Nacional, de confor-
midade .com o resolvido no processo fichado sob n; 72.656-41, au-
toriza. Marcel Jourdan,:•residente em Goiandira, Estado de Goiáz, -a
negociar com os minérios enumerados no item 1.0 da. circular n. 8.
do 27 do março de 1910, •ficando, entretanto, restrito o'comércio da
lig-ata e da granada aos fins industriais, e obrigado, o referido ci-
dadão. às exigências eia vigor, previstas na circular 17, de 12 de julho
de 1939.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Horlencio de Alcan-
tara Filho.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. SR. PRESIDENTE DA

Dia 10 de dezembro do 1911

Processos despachados

N. 103.791-41 (Tesouro) — De interesse do interventor federal
no Estado do Maranhão. — Deferido.

Ordem n. :34, de 10-12-41, à Alfândega de São Luiz.
N. 103.790-41 (Tesouro) — De interesse de S. A. Indústrias Vo-

torantim (antiga S. A. Fábrica Votorantim). — Deferido.
Ordem n. 108, de 10-12-41, à Alfândega de Recife.
N. 86.301-41 (Tesouro) — Do interesse do interventor federal

no Estado do Paraná. — Deferido.
Ordem n. 46, de 10-12-31, à Alfândega de Paranaguá. •
N. 92.248-11 (Tesouro) — De interesse da Companhia Usina

Cambaiba. — Deferido.
Ordem n. 731, de 10-12-11, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 103.786-41 (Tesouro) — De interesse de Standard Brands of

Brasil Inc. — Deferido.
Ordem n. 735, de 10-12-11,*à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 89.154-41 . (Tesouro) — De interesse da Companhia Indus-

trial e Comercial Brasileira de Produtos Alimentares. — Deferido.
Ordem à. 737, de 10-12-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 86.550-11 (Tesouro) — De interesse do Departamento Na-

cional do Café. — Deferido.
Ordem n. 696, de 10-12-41, à Alfândega de Santos.
N. 86.810-41 (Tesouro) — De interesse de Dianda, Lopes & Com-

panhia Limitada. — Conceda-se o abatimento de 50 %.
Ordem n. 697, de 10-12-41, à Alfândega de Santos.
N. 86.808-41 (Tesouro) — De interesse de Dianda, Lopes & Com-

panhia Limitada. — Conceda-se 50 % de abatimento.
Ordem n. 698, de 10-12-41, à Alfândega de Santos.
N. 78.633-41 (Tesouro)	 De interesse de Frigoríficos Nacio-

nais Sul Brasileiros. — Deferido.
Ordem ri. 117, do 10-12-41, à Alfândega de Porto Alegre.
N. 95.210-41 (Tesouro) — De interesse da Companhia Swift da

Brasil S. A. — Deferido.
Ordem n -74, de 10-12-11, à Alfândega do Rio Grande.

.N. 103.184-41 (Tesouro) — De interesse da Sociedade Agrícola
e Pastoril de Uruguaiana. — Deferido.	 -•

Ordem u. 59, de 10-12-41, à Alfândega dó Uruguaiana.

Remessa de processos

Ao Gabinete do ministro da Fazenda:- 	 •
N. 82.680-11	 'Ofício 5.174, do Conselho Nacional de 'Petróleo.
N. 101.040-41 — Aviso 715, do Ministério das Relações Exte-

riores.
N. 84.581-11 — Brasil Oiticica S. A.
N. 77.125'-11 — Idem.
N. 101.391-41 — S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo,
N. 99.218-41	 S. A. Moinho Sanlista.'

À Diretoria Geral:
100.284-11 — R. W. B. Paterson.-
100.223-41 — Idem.	 •

--
Orfleni.n. 167, de 11-12-41, à Alfândega de Recife. 	 .
,N... 87.528,41 (Tesouro) 	 De interesse da Companhia • Gerar ,de .

Melhoramentos em Pernambuco-. --Conceda-se 50 % de 'abatimento.
Ordem n. 168, (1 ,3 11-12-41, à Alfândega.de Recife.	 .	 •	 '

, N. W..530-41. (Tesouro)	 Do interesse dedos'pre:.	 .	 .
clutoreá de Pernainbuco S. A. — Deferido.

Ordem n. 169, de 11-12-41, à Alfândega de Recife. .
- N. 62.534-41 (Tesouro) — De interesse de Mendes Mina ' & Com-

panhia. — Deferido.
Ordem ri. -170, de 11-12-11, à Alfândega de Recife.
N. 91.474-41- (Tesouro) — De interesse do interventor federai

no Estado cio Pernambuco. — Deferido, nos termos do parecer. O
parecer aludido, prestado pelo senhor ministro da Fazenda é, o cons-
tanto da exposição de motivos ri. 2.260-G.

Ordem n. 88, de 11-12-41, à Alfândega do Salvador. ;
,,. N. 103.972-41 (Tesouro) — De interesse de ,Standard Brands

Brasil Inc. — Deferido.
Ordem ii 739, de 11-12-41, à All'ândega do Rio de Janeiro.

- N. 89.156-41 (Tesouro) — De interesse da Companhia Indus-
trial e Comercial Brasileira de Produtos Alimentares. — Deferido.

Ordem p . 740, de 11-12-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 103.974-41 (Tesouro) — De interesse de Joaquim Pires Soa;

res. — Indeierido, de acordo com o parecer. O parecer aludido, pres-
tado pelo senhor ministro da Fazenda, é o constante da exposição de
motivos a. 2.257-G.

Ordem n. 741, de 11-12-41, à Alfândega do Rio da Janeiro.
N. 90.232-41 (Tesouro) — De interesse da Companhia Indus-

trial e Comercial Brasileira do Produtos .Alimentares. — Deferido.
• Ordem n. 742, de 11-12-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.

N. 92.246-41 (Tesouro) — De interesse da Companhia Usina
Cainbafba. — Deferido.

Ordem n. 743, de 11-12-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 91.402-41 (Tesouro) — De interesse de Antonio Ramos.' —

Deferido.
Ordem n. 17, de 11-12-41, à Alfândega de Florianópolis.
N. 91.061-41 (Tesouro) — De interesse de S. -4. Indústrias

Reunidas F. Matarazzo. -1- Deferido.
Ordem n. 699, de 11-12-41, à Alfândega de Santos.
N. 86.812-41 (Tesouro) — Do interesse de Grandes Indústrias

Minetti, Gamba, Limitada. — Conceda-se o abatimento da 50 .To. .
Ordem n. 700, de 11-1241, à Alfândega de Santos.

Conselho Superior de Tarifa

Paula para a sessão ordinária a se realizar no dia 22 de tlezembrs.
de 1941, às 13 horas,- na Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa.

N. 2.584-A/889 — José Curi Hallal — Apreensão de contrabando
— Alfândega do Rio Grande — Relator, - Sr. S. Santana.

N. 3.031-A/896 — S:A. Fábricas "Orion" — Isenção de direitos
— Alfândega de Santos — Relator, Sr. A. Bordalo.

N .. 4.196/2.074 — Alfândega de Santana do Livramento	 Ex-
officio	 An”nri,são de mercadoria — Reinaldo Netz e Paulino Lu-
chese — Rei„,,tor. Sr. S. Figueira.

N. 5.855-A/12 — N. Delengo Pirkersky — Isenção de direitos —
Alfândega de Santos — Relator, Sr. A. Bordai°.
- N. 7.738-A/1.498 — Rocha Irmão & Cia. — Isenção de direitos

— Alfândega de Recife — Relator. Sr. S. Figueira. . •
N. 7.743-A/1.502 — Alfândega do Rio — Ex-officio — Taxa de

Previdência Social — The National City Bank — Relator, Sr. 5.'Fi-
gueira.

N. 7.744-A/1.503 — Comp. de Carris, Luz e Força do Rio de,
Janeiro, Ltda. — Faturas consulares — Alfândega do Rio Relator,
Sr. C. Branco.

N. 7.746-A/1.505 — Della Camera, Venturini & Cia. 	 Faturas
consulares — Alfândega do Santos — Relator, Sr. S. Santana.
. N. 7.7-17-A/1.506 — Estrada de Ferro Noroeste do Brasil —

Isenção de.direitos Alfândega de ' Santos Relator, :Sr. S. Fi-
gueira:

N. 7.748-A/1.507 — Estrada, de Ferro Noroeste cio Brasil —
Isenção de direitos — Alfândega de Santos — Relator, Sr. C. Branco.

N. 7.752-A/1.510 — Indústrias Reunidas F. Matarazzo 	 ,Fa-
turas consulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira..

N. 7.753-A/1.511 — Ralo Importadora S.A. 	 Faturas consu-
lares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. C. Branco.

N. 7.755-A/1.513 — Standard Oil Company of Brasil — Fa-
turas. consulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. S. Santana.

N. 7.756-A/1.514 — Soc. Anônima Tubos Brasjlet 	 Faturas
Consulares — Alfândega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira.

Secretaria de Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
15 d edezembro de 1941. — José Pinto dos Santos, secretário.

Pauta para a . se!ssão ordinária a ,ser.. realizada. no dia 24 de de-
zembro de 1941,-quarta-feira às 13 lh horas, na 1.a Câmara do . Con-
selho Superior de. Tarifa.

L,N.• 8...2T.0•1/A/11./17.1	 Société Cotonniére .,Belge,Bresilienne
Classificação-de -mercadoria 	 Alfândega. de. 'Recife 	 Relator,- Sr.
Henrique-Lopes .Valho (Pedido de reconsideração do.' acordão,••

• N. -8.-194/A/324 Farmoquímica-Lilinitada:-r-- Classificação de
mercadoria — -Alfândega do Rico — RelatOr, Sr. Julio...Pedros-o-..de
Lima Junior.

REPÚBLICA

À Diretoria de Rendas Internas:
101.622-41 --,Maksunilian Plonski.

Processos despachados

Dia it
90.370-41 (Tesouro)	 De interesse de -

IrmãO. :--''Coticeda-se-o abatimento de 50- To-^ 	 •

(*) Reproduz-se por ter saldo com incorreção.

N.
N.

N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.

N.
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N. 358 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Ro-
dolpho Formiga.

À Delegacia Fiscal no Estado cio Minas Gerais:
N. 714 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Clau-

.
dino Pereira da Fonseea, Neto. 	 -

N. 715 — Concedendo crédito para pagamento do inativo JoséFerreira Brant,
N. 717 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Ma-noel Bayoneta.
N. 718 — Concedendo crédito para pagamento do inativo JoséJustino da Silva.
N. 719 — Concedendo crédito para pagamento do , inativo. JoãoBatista de - Souza.

À Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul:
N. 1.004 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Pe-dro Guilherme Deocleciano,
N. 1.005 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Jo-natas da Mota Mendonça.
N. 1.006 — Concedendo crédito para pagamento da subvenção

concedida à Maternidade Rosinha Santos Prates, de Quaraí -dez: con-tos	 réis (10:000$0)
N..1.007 — Concedendo crédito para pagamento do inativo JoãoBaptista da Luz.
N. 1.008 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Ever-gisto de Oliveira Duarte.

À Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo:
N. 1.209 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Ori-

genes Calimerio Nestor dos Santos.
N. 1.208 — Concedendo crédito para pagamento do inativo JoãoLeite de Araujo Campos.
N. 1.211 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Hei-tor Louzada Teixeira.,
N. 1.212 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Sa-turnino de Lima.
N. 1.213 — Concedendo crédito para pagamento do inativo JoséEdgard Sarzédas.
N. 1.214 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Ma-ximiano Floriano.
N. 1.215 — "Concedendo crédito para pagamento a (inicio Maz-zarolo, proveniente de ajuda de custo de preparos e despesas de via-gem, por ter sido designado para servir no Armazem de Encomen-

das Postais nesse Estado.
Processos despachados:

N. 104.225-1,1 — Irineu de Melo Machado (aposentado). — Con-vida-se o interessado a apresentar certidões de tempo de serviço que
substituam as de fls. 5 e 6.

N. 105.411-41 — Nabor Pinheiro Fernandes. — Compareça pa-ra esclarecimentos.
N. 104.890-41 — Canelo Barboza do Nascimento. — Declare o

fim a que se destina a certidão.
N. 65.262-41 — Antonio Moreira de Abreu. — Dirija-se, que-rendo. ao Serviço de Comunicações deste Ministério.
N. 97.788-41 — Decio Junqueira Guimarães. — Habilite-se doacordo com o parecer.
N. .101.950-11 — João José da Costa. — Compareça para es-clarecimentos.
N. 101.930-41 — Enchida do Amaral. — Compareça para es-clarecimentos.
N. 87.975-11 — Norberto Roque de Figueiredo (aposentado). —

Convida-se o interessado a apresentar certidão de tempo de serviço,
de 1 de janeiro de 1916 a 31 de março de 1922 e de 1 de janeiro de
1923 a 15 de abril de 1930.

N. 88.639-11 — Luiza Cavalcanti ' Camara.. — Compareça paraesclarecimentos.
N. 70.385-38 — Clotilde Falcão dos Santos Mata. — De acordo

com o parecer, nada há que deferir. Restituam-se os títulos.
N. 97.662-41 — Olivia da Silva Camilo Fontes. — Satisfacaexigência do parecer.
N. 95.127-41 — Orizaba de Oliveira Guimarães. — A presenteseu título de pensionista.
N. 97.052-11 — El:lascar de Azeredo Continuai, pedindo revisãode a posentadoria. — De acordo com o parecer,•indeferido.
N. 103.306-11 — Companhia Brasileira Carbonífera de Araran-

guá. — Complete o selo do documento.
N. 25.223-41 — Alhos Bahia. 	 Apresente a necessária cer-tidão.
N. 89.568-11 — Bazilia Rodrigues da Conceição. — Satisfaçaas exigências do parecer.
N. 89.528-11 — Maria Rosa Teixeira Bastos. — Satisfaça asexigências do parecer.
N. _51.740-41 — Jandyra Augusta de Sá e outra. — Satisfaçama exigência da informação.
N. 89.454-41	 Eloá Mozer Penha. — Satisfaça a exigência doparecer.
N. 82.828-38 — Maria de Oliveira Dourado. — Convida-se a

requerente a comparecer, pessoalmente, à Secção de Pensões.
N. 80.057-41 — Irene de Abreu Santiago, pedindo melhoria de

pensão. — De acordo com o parecer, nada há que deferir.
N. 88.714-41 — Maria Madalena Carvalho Machado, pedindo re-

visão de montepio. — De acordo • com o parecer, nada há que defe-
rir. Restitua-se o título.

N. 102.476-41 — Maria José de Melo Matos. — Satisfaça a exi-gência do parecer e apresente seu títukt de pensionista.
N. 96.500-41 — Dela . Mandes- da Costa. — Satisfaça -a‘ exigên-cia do parecer.

N. 8.577/A/360 — Laboratório Andromaco — Classificação de
mercadoria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Julio Pedroso de
Lima Jor.

N. 8.595/A/396 — General Eletric S.A. — Classificaação de
mercadoria — Alfândega do Rio — Relator, Sr. Julio Pedroso de
Lima Ju ni or

N. 8.704/A/412 — Segui & Companhia — Classificação de mer-
cadoria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Julio Pedroso do Lima
Junior.

N. 8.821/A/442 — S. A. Industrias Reunidas F. Matarazzo —
Classificação de mercadoria — Alfândega de Santos —• Relator, Sr.
Antenor da Fonseca Rangel Filho.

N. 8.857/A/454 — Irmãos Geleilette & Kehdi — Classificação de
mercadoria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Antenor da Fon-
seca Rangel Filho..

Secretaria da 1. 8, Câmara do Conselho Superior de Tadifa, 16 de
dezembro de 1911. — Josalb da Rocha Baptista, servindo de secre-
tário.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. with:Toa

Portaria de 15 do corrente mês:

N. 575 — O diretor da Despesa Pública declara ao Sr. escrivão
da Pagadoria que, a partir do dia 19 do corrente, não serão - efetua-
dos pagamentos de cheques de pensionistas, salvo expressa autoriza-
ção, por escrito, desta Diretoria, devendo •os pagamentos de pensões
atrasadas ser feitos de 2 a 15 de janeiro vindouro.

N. 576 — O diretor da Despesa Pública, atendendo à necessidade
de serem ultimados, dentro do prazo estabelecido, os serviços rela-
tivos ao encerramento do exercício, declara ao Sr. escrivão • da Pa-
gadoria do Tesouro Nacional haver resolvido prorrogar por unia (1)
hora o expediente normal da secção a seu cargo, a partir de hoje
até 31 do corrente mês.

N. 577 — O diretor da Despesa Pública, atendendo à necessida-
de de serem ultimados, dentro do prazo estabelecido, os serviços re-
lativos ao encerramento do exercício, declara ao Sr. encarregado da
secção de Conferência de Cheques haver resolvido prorrogar- por
uma (1) hora o expediente normal da secção a seu cargo, a partir
de hoje até 31 do corrente mês. 	 •

N. 578 — O diretor da Despesa Pública, atendendo à necessi-
dade . de serem ultimados, dentro do prazo estabelecido, os serviços
relativos aõ encerramento do exercício; declara ao Sr. chefe da Se-

. gunda Subdiretoria haver resolvido prorrogar por uma (1) hora o
expediente normal da secção a seu cargo, a partir de hoje até ai dotp	 corrente mês.
• N. 579 — O diretor da Despesa Pública, atendendo à necessi-

dade de serem ultimados, dentro do prazo estabelecido, os serviços
relativos ao encerramento do exercício, declara ao Sr. chefe da Pri-
meira Subdiretoria haver resolvido prorrogar por unia (1) hora o
expediente normal da secção a seu cargo, a partir de hoje até 31 do
corrente mês.

Ordens de 15 do corrente mês:
N. 148*— À Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do-Norte,

concedendo crédito para pagamento a Anastácio Queiroz, escriturá-
rio F. som exercício na Delegacia Regional do Ministério do Traba-
Hio, nesse Estado.

N. 186 — À Delegacia Fiscal no Estado de Alagoas, conceden-
do crédito para pagamento do inativo Braulio Leite.

N. 209 — À Detegacia Fiscal no Estado do Espírito Santo, con-
cedendo crédito para pagamento do inativo Cicero Pinto de Alva-
renga.

N. 215 — À Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão, conce-
dendo crédito para pagamento do inativo Francisco de Araujo Souza.

N. 278 — À Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas, concó-
• dando o crédito de 1:900$0, para pagamento de subsídios a Manoel

•nisio Jobim.	 •
N. 316 — À Delegacia Fiscal no Estado do Ceará, concedendo

crédito para pagamento do inativo Olindina Parente de Xerez. -
N. 190 — À Delegacia Fiscal no Estado da Baía, concedendo cré-

Iito para pagamento da pensionista D. Julieta Almeida Azedo.
N. 601 — À Delegacia Fiscal no Estado do Paraná, concedendo

..À4 crédito para pagamento do inativo Domingos José de Souza.
À Delegacia Fiscal no Estado de Mato Grosso:

N. 328 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Ma-
noel Bento da Silva.

N. .329 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Fran-
cisco José Mariano.

À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro:
•N. 336 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Ja-

sias Pourchet,
N. 337 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Raul

Cornélio de •Andrade Ribeiro.
N. 338 — Concedendo crédito para pagamento - dó inativo- Deo-

.
oleei° Ripper.

N. 339 — Concedendo crédito . para pagamento do inativo Eduar-
do Pimenta Guimarães. 	 .

N. 340 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Line,
-Pereira Bento.

À Delegacia Fiscal no Estado de - Santa:Catarina:	 •	 .
N. 357 — Concedendo crédito para pagamento -do inativo Edel-

Ordo Ottoniel Wendhauser.

1 IR



Quinta-feira 48	 "DIÁRIO OFICIAL . (Seeção I)'	 Dezembro de 1941 23437 	 4

N. 96.754-41 - Rosa do Espírito Santo. - Convida-se a regue-,
rente a dizer se ainda vive ou não sua irmã Francisca.

N. 92.892-41 - Emitia de Medeiros Tavares. --- Satisfaça as
exigências do parecer.

N. 67.346-41 - Etelvina José Nogueira Pereira. - Satisfaça
as exigências.

N. 101.332-41 -- Maria Rosa Vieira de Melo. - Satisfaça á
exigência do parecer.

N. 65.276-40 -- Herméngarda de Souza Matos Rohe. - Satisfa-
ça a exigência do parecer.

N. 89.640-11 - Adélia I3astos Nunes e outra. 	 Satisfaçam a
exigência do parecer.

N. 99.811-41 --- Atyr Chagas Pereira Torres e outros. 	 Sa-
tisfaçam a exigência do parecer.

4
PROCESSO DESPACIIADO PELO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA' NACIONAL

N. 93696-41 - Arlindo Augusto de Vasconcelos Drummond,
pedindo pagamento. -- Indefiro o pedido de fls., para a fim de man-
ter o despacho do Sr. diretor da Despesa, exarado no processo.
D. G. da Fazenda Nacional, em.._12-12-41. - Roniero Estelita.

• • SECÇÃO DE PENSÕES

TÍTULOS EXPEDIDOS NO DIA 11 DE DEZEMBRO - DE 1941

De . Montepio militar e meio-soldo
Processos:	 •

N. 89.068-41 - Maria Josina Peixoto da Costa..
N. 95.115-41	 Ana Thereza Muniz de Aragão Cruz e outra.

97.545-41 -- Nair Zimmerrnam de Fraga Borba.
N. 89.487-41 - Deolinda Gaivão Bellez.
N. 7.956-40	 Armandina Muniz Gomes Gaivão.
N. 65.720-41 - Maria de- Lourdes Tanajura,
N. 41.492-41	 Osmariná Soares Dutra.

Apbstilas feitas na' mes: ma data

De alteração de nonie:
N. 97.060-11 --Narací Carvalho. _
N. 94.308-41 - Nilcéa Gonçalves dá Cruz.'"
N. 93.674-41 - Zileika Olivia de 1.3-zêda.

De reversão de Pensão
N. 92.196-41 -*Dulce Anna de Rego Barros Cruz.

De abono provisório
N. 102.633-41 - Maria Pereira Barbosa.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES,.

EXPEDIENTE DO ER, DIRETOR

Dia 18 de novembro de 1941
Processos:	 _

N. 94.245-41 - Pedido de certidão de Gastão Drumond Figueira,
Deferido. Certifique-se o qiie - constár. - Ulpiano de Barros.

• Dia 22	 • -
N. 94.636-41 - Pedido de certidão de '`Anglo-Mexican Petro-

leum Company Ltd." - Deferido. Certifique-se o, que constar. -•
Ulpiano de Barros.

• • Dia 24
N. 98.449-41„ - Pedido de certidão de dona Maria Queiroz de

Aln-ieida Filha. - Deferido. Certifique-se o que constar. - Ulpiano
de Barros.

Dia 8 de dezembro de 1941
N. 100.610-41 - Pedido de certidão de Américo Luzio de Oli-

veira. - Deferido. Certifique-se o que constar. - Ulpiano d.e
Barros. _

Dia 12
N. 102.686-41 - . Pedido de certidão de Jorge Mutzenbecher. -

Deferido. Certifique-se o que constar. , - A. C. Marchand, no impe-
dimento do diretor.

' Dia 15
N. 103.809-41 - Pedido de certidão de .dona Maria' Cândida Fer-

nandes Tarjo. - Deferido. Certifique-Se o que constar. 	 A. C.
Marehand, no impedimento do diretor., • •	 •

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR:'-

Dia 13 de dezembro de 1941 -

Portaria_n. 218 - O diretor da Diretoria do 'Domínio da União,
usando da faculdade que lhe confere o.disposto na alínea E, artigo 2.°
do decretnn. 3.777, de 2 de março de 1939,-resolve -designar o arqui-
teto extranumerário-contratado, Sr. José. Afonso Soares, • para ter
exercício na Divisão de Engenharia e Obras. •

Dia 15

Portaria n. 219 - O diretor da Diretoria do Domínio da União,
atendendo ao vulto e à, natureza urgente dos trabalhos a cargo da se-
leção de Cadastro e Registo do Serviço Regional no Distrito Federal;
resolve, de acordo com as disposições contidas no artigo 1, letra g cio
decreto n. 5.062, de 27 de dezembro do 1939, antecipar .o expediente
do auxiliar de escritório VIII, extranumerário-Mensalista, D. Analia
Pereira cio Paiva, por dezesseis (16) dias, durante duas (2) horas
diárias, para fazer, trabalhos de mecanografia, arbitrando-lhe a gra-
tificação de 8080, na conformidade do artigo 122, letra a, do decreto-
lei número 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de dezembro de 1941
'-

	

Requerirrientos:	 •

N. 21.353-37 - M. R. Cecotto. - Remeta-se à Procuradoria
Geral da Fazenda Pública para que se digne de inscrever a dívida.

N. 26.056-37 - Monteiro & Cia. Ltd. - Idem.
N. 29.687-38 - José Zattar. - Diante de prova junta, resolvo

cancelar as sanções impostas por despacho de 14 de maio do corrente
ano. Vá o-processo à 3.a subdiretoria para os devidos fins.
, N. 81.957-41 - José 'Gaitar. - De acordo com a -informação,
com o laudo e com o parecer, adote-se-a classificação do "laticínios,
frutas, licores e outras bebidas" em 1942.

N. 30.020-40 - Camillo C. Alanes & Cia. Ltd.. - De acorda
cOm o laudo e -Com o parecer, altere-se a classificação para "chumbo
e. metal, mercador" a partir de 1942 conservando-se porem o valor
Icicativo de doze 'contos de réis. •

N. 62.466-40- Carlos Netto & Cia Ltd. - Proceda-se de acordo
com a informação e o parecer..

N. 74.520-40 - . ,Tannure &Cai'valho Ltd. - De acordo com o
parecer, transfira-separa José Tanure e altere,se-a classifkação para

. .̀`farmácia e perfumarias, mercador" a partir do janeiro de 1910. Tm. •
ponho a José Tanure a multa de 20080 máximo da lei.

N. 74.348-40 - A. Rodrigues & Deus. - De acordo com a in-
formação e com o parecer, transfira-se para Amadeu llodrigues e João
de Deus.. Altere-se a classificação para "botequim e charutaria" a
partir de ,1910.	 •	 •

N. 27.883-41 -- Jaime Custodio Rodrigues. ,-- De acordo com a
informação com o laudo e com parecer, reduza-se o vaiar locativo
para 3:00080. .

N. 42.342-41 - S. A. Viação Industrial Sylvio Angelo. -
ceda-se de acordo com o laudo e com parecer.

Dia 13 de dezembro de 1941

Processo n. 80:224-41 - O Diretor Usando das atribuições que
lhe confere o art.. 7.° do decreto n. 21.617, de 14 de julho de 1932,
resolve nomear Domingos Italo Bruno ajudante do Despachante da
Recebedoria do Distrito Federal, Oscar Azevedo Jacobina.'

Auto u. 5.381-41 - Contra José-.Cassiano de Mello. - Julgado
procedente o auto, e imposta a José Cassiano de Mello a pena de reva-
/idação, na importância de trinta mil reis (3080), nos termos do ar-
tigo 62, c, combinado,com o art. 63, § -2.0, do Regulamento anexo ao

• decreto n. 1137, de 7 de outubro de 1936,.
'Efetuado o pagamento em apreço, e . preenchidas as demais for"-

malidácies legais, restitua-se o livro apreendido.
Auto n. 5.451-41 - Contra Paulino Ignacio Jacques. - Jul-

gado procedente o auto para -impor a Paulino Ignacio JacqUes e João
Antonio Cruz, solidariamente, a penado revalidação,' na importância
de duzentos è quarenta- e nove mil réis- (21980), nos termos do ar-
tigo 62, e, combinado com o art. 63, § 2.0, do - Regulamento anexo ao
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

'Auto n. 5.949-41 - Contra Celestina Ábranches Areias. - -Jul-
gado o auto- procedente, oara Impor a de/estina. Ahranches Areias e
Archimedes Trajano, solidariamente, a pena de revalidação, no im-
portância de duzentos é oitenta é oito mil e seiscentos réis, (28886),
nos - termos do art. 62, c, combinado 'com o art. 63,- § 2.0, do Regula-
Mento anexo ao decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

AutO.n. 5.439-11 - Contra Rádio Cinephon Brasileira S.
"- Julgado o auto procedente e imposta a Rádio Cinephon Brasileira
S. A. a pena de revalidação na importância de ,duzentos e cinquenta
e cinco mil reis (25580), prevista no art. 62, c, Combinado com o ar-
tigo"63, § 2.0; do Regulamento anexo ao decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936.
, Auto .n. 5.991-41 - Contra José Stefanini. - Julgado o auto
procedente e imposta a José Stefanini a pena de revalidação, no total
de trinta mil réis (3080.), nos termos do que dispõe o art. 62, c, com-
binado com dast. '63, § 2.0, do Regulamento anexo ao decreto n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

' Ficam' intimadas as firmas referidas para O pagamento das
-quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso,- no prazo de 20 dias, observadas as exigências do de-
creto-lei .n. 607. de 10 de , agosto de 1938.	 •	 •

Auto n. 5:317-41 - Contra Silva Lacerda & Cia.. - Julgado e
auto improcedente, para que o pagamento do selo devido seja efe-
tuado sem imposição de penalidade.

• Recorrido; ex-officio, para o 1.° Conselho-de Contribuintes¡,



Notificações:

N. 518-11 - Waldemiro Luiz Gonçalves. 	 Encaminhe-se à
Procuradoria Geral da Fazenda Pública para os devidos fins.
. N. 2.246-41 - Silveira & Magalhães Ltd. 	 Idem.

N. 1.398-41 - Azevedo & Gama. - Idem.
N. 2.791-41 - José Arias Lima, rua da Alfândega .n. 215, -

Multa de 400$0 mais a quantia de 100$0 relativa a emolumentos de
registo. Prazo de lã dias. Intime-se.

N. 2.792-41 - Adolfo Borges S: Cia., rua Frei Caneca n. 311.
- Multa de 150$0 mais a quantia de 30$0 relativa a emolumentos de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.793-41 - Aron Kaufman, rua Uruguaiana n, 86. - Multa
de 150$0 mais a quantia de 150$0 relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.002-11 - Germano Nogueira e outro, rua. do Rezende
n. 62. -Q capital social da firma comercial, para os efeitos do cál-
culo dos emolumentos de registo do imposto de consumo, é o que
consta do contrato social. Ora, no caso em tecla, do contrato social
devidamente registado no Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio, consta que o capital da casa matriz é igual ao da filial. Pre-
viu, assim, a firma, expressamente, capitais para cada casa comer-
cial. Consequentemente, tendo sido atribuido no contrato social ca-
pital para cada casa comercial, sobre que capital é Calculado o re-
gisto do • imposto de consumo. Diante disso, e atendendo que dessa
forma foram pagos os emolumentos daquele registo, reconsidero o
anteridr, despacho, para, reformando-o, julgar improcedente está no-
tificação. , Anote-se e arquive-sé.

N. 2.4-10-11 - Feliciano Rodrigues, rua 'Carneiro da Rocha nú---
mero 16-A. - Trata-se de notificação por falta de registo do benefi-
ciamento do notificado, e não comércio, para o que possuia patente.
Nestas condições, não tendo sido comprovado o pagamento daquele
registo, mantenho o anterior despacho, pelo seus fundamentos legais.
Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso ao O. de Contribuintes, no prazo de
20 dias, e mediante prévio depósito das importâncias exigidas. •

N. 2.109-41 - Aristodeno Bellia, rua da Quitanda n. 41.
À vista da notificação de fls. 2 e os esclarecimentos prestados acima,
imponho a firma Aristodeno Bellia, estabelecido à rua da Quitanda
n. 41, a 'multa de 150$0 por infração dos arts. 8• .e 14,. letra a, do de-
creto-lei n. 739 de 21-9-38, com a obrigação de recolher, ainda a
quantia de 60$0 de emolumentos do corrente ano pelo seu fabrico.
Intime-se para apresentar dentro de 15 Jias, na forma regulamentai'.

Certidões:
ea	 N. 85.803-41 - Albino Maranhão. - Certifique-se o que

constar.

EIP
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Auto n. 5.626-11 - Contra Tomassini & Cia. - Julgado o auto
procedente, para impor a Tomassini & Cia. a pena de revalidação,
na importância de 280$8, prevista no art. 62, c, combinado com o
art. 63, §	 do regulamento citado.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso, dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto

PORTARIA SI. 1.009

Dia 12 de dezembro de 1911

O Diretor, atendendo a que deverá entrar, amanhã, no gozo de.
férias regulamentares, o Tesoureiro do Selo desta Recebedoria. Bri-
gido Severo Luzardo, resolve designar para substitui-lo, durante a
sua ausência, o respectivo ajudante Eurico Perillo.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 17 de dezembro de 1911

Requerimentos:

N. 55.525-41 - Salim Francisco. - Inscreva-se. Imponha: a
multa de cem mil reis (100$0) mínimo da lei.

N. 69.587-11 - A. E. Aréa Leão. - Idem.
N. 69.962-11 - Og de Almeida e Silva. - Idem.
N; 69.955-11 - Manoel do Vale. - Idem.
N. 75.519-41 - Mario Augusto Teixeira. - Idem.

TERCEIRA SUB-DIRETORIA

Rinder & Companhia Ltda., registada sob n. 1.973, com o fa-
brico de especialidades farmacêuticas, firma estabelecida à rua- Ilad-
dock Lobo n. 30, para os efeitos do disposto no art, 68, § 1.0, do
décreto n. 739, de 24 de setembro de 1.938, entrega a tabela adicio-
nal das bases legais para a cobrança do imposto do cOnsumo sobre
especialidades farmacêuticas de sua fabricação, de 25 de outubro
de 1910.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1941. - pp. Riniler & Compa-
nhia Ltda.

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto do consumo
sobre as especialidades farmacêuticas de sua fabricação:
Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Caraterístico

- Imposto - Preço •
Tetraglan, Drágeas - 1 - 40 drágeas a 30 cgr. - r4,150 - 18$0.

Suplemento à tabela das bases legais para a cobrança do impostd
de consumo sobre as especialidades farmacêuticas e Perfumarias, ,de
fabricação da Sociedade Industrial Primá Ltda., estabelecida, nesta
cidade, às ruas: Alfândega n. 114 e Juparamã n. 62.

Nomes ou marca dos produtos	 Classificação fiscal - Caracterfs4
-ticos - Imposto - Preço 	 ,•

Fleurs D'Amour - Pó de arroz - V - Até 60 gramas - $509.
580.
Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. 	 Sociedade Tedustria1

Primá Ltda., (assinatura ilegivel), gerente.

Tabela das bases legais . para cobrança do imposto de consumo
sobre os - perfumes de fabricação da Perfumaria Mara de proprie-
dade de Maria Brandão, sita à rua General Canabarro n. 93, fio de
Janeiro, D. F.

Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Peso da uni-
dada - Imposto - Preço da unidade - Observações

Niagara - Classe II - 150 gr.
Niagara -'Classe II - 300 gr.
Niagara - Classe II - 450 gr.
Niagara - Classe I - 25 gr. -
Niagara - Classe XII - 50 gr.
Niagara - Classe XII - 100 gr.
Niagara - Classe XII - 100 gr

luxo, idem.
Niagara - Classe XI - 100 gr. - $750 - 4$3 -
Niagara - Classe II - 150 gr. - $600 - 5$5

Niagara - Classe II - 300 gr. - 18200 - 11$0 - Idem.
Niagara - Classe II - 450 gr. - 18800	 1680 - idem.

- Classe I - 25 gr. - $500 - 5$0 - Extrato.
- Classe II - 150 gr. - $600 - 6$0	 Loções.
- Classe II - 300 gr. - 18200 - 1280 - Idem.
- Classe II - 450 gr. - 18800 - 1880 - Idem.
- Classe II - 150 gr. - $600 - 6$0 - Água da Coió-

- Classe 1. - 300 gr, - 18200 - 12$0 - Idem.
- Classe II - 450 gr. - 18800 - 1880 - Idem.
- Classe XII - 100 gr. -- $300 - 3$0 - óleo, vidro de

Violeta - Classe II - 150 gr. - $600 -- 6$0	 Loções.
Violeta - Classe II - 300 gr. 18200	 1280 - Idem.
Violeta - Classe II - 450 gr. - 18800 - 1880 	 Idem.
Violeta - Classe II - 150 gr. - $600	 585 - Água da Co-

lônia.
Violeta - Classe II - 300 gr. - 18200 - 1180 - Idem.
Violeta --- Classe II - 450 gr. - 1$800 - 1680. - Idem.
Violeta - Classe XII - 50 gr. -- $150 - $800 - óleo.
Violeta - Classe XII - 100 gr. - $300 - 1$7 - Idem.
Violeta - Classe XII - 100 gr. - $300 - 3$0 - Idem, 'Vidra

de luxo.
Violeta - Classe XI - 100 gr..- $750 - 4$3 - Brilhantina.

- Maria Brandão. •

Mineiro Conselho de -Contribuintes

Pauta para a Sessão Ordinária a realizar-se em 19 de dezembro
de 1911 'as 14 horas.

RECURSOS

(Sessão Pública)

N. 11.875 - Afez Chohfi & Cia,, imposto do selo - Recebedo-
ria Federal em São Paulo - Relator Sr. Carlos Zenha,

N. 11.980 - Administradora Nacional S. A. - Imposto do se-
lo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Serea da Mota.

N. 11.982 - 1-1. Dessen -- Imposto do selo - Recebedoria do
Distrito Federal - Relator Sr. Aprigio Braga.

N. 11.988 - Freire & Sodré - Vendas mercantis -- Recebedoria
do Distrito Federal - Relator Sr. Aprigio Braga.

N. 11.990 -- Matbildo Borges 	 Vendas mercantis - Recebe-
doria do Distrito Federal - Relator Sr. Fabres da Rocha.

N. 12.002	 Casa Albino do Morais - Imposto do selo -Rece-
bedoria Federal em São Paulo - Relator Sr. Fabres da Rocha.

N. 12.041 - Federação das Indústrias 'Paulistas - Imposto do
selo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo g-officio
Relator Sr.Sr. Miguel Lins.

• (Sessão Secreta)

N. 894-R - Grandes Moinhos do Brasil S. A. - Reconsidera-
ção ao acordão n. 10.258 - Recursos n. 9.768 - Imposto de renda
--Delegaaia do Imposto de Renda em Pernambuco - Relator Sr: Apri-
gio Braga.

de 1938.

-- $600 -- 680 --
-- 18200	 12$0
-- 18800 -- 1880

$500 -- 3$5
- $150 -- $8 --
- - $300 -- 1$7
-- $300 -- 380

Loções.
- Idem.
- Idem.

Extrato.
Óleo.
Idem.

- Vidro de

Brilhantina.
Água da Co-

Mara
Mana
Mara
Mara
Mara

rua. •
Mara
Mara
Mara

luxo.
Mara - Classe XI - 100 gr. - $750 - 7$5 - Brilhantina.
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N. 11.641 — Theolina Junqueira — Imposto de Tenda — Dele-
gacia do Imposto de Renda em São Paulo "voluntário e ex-o!!ieio" --
Relatar Sr. Garcia de Souza. •
• - N. 11.713 — Hygino de Bastos {espólio) — Imposto de renda

Diretoria do Imposto de Renda — Relator Sr. Garcia de Souza.
N. 11.946 — Mariano Cassavia — Imposto do renda — Dele-

gacia do Imposto de Renda em São Paulo • — Relatar, Sr. Aprigio
Braga.

N. 11.962 — Casas Santa Therezinha Ltda. — Imposto do ren-
• a Delegacia-do Imposto de. Renda em Pernambuco — Relator se-
nhor Serôo., da Mota.

N. 11.972 Lucilla Schritzmeyer de Lima — Imposto de renda
— Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator Sr. Fa-
bres da Rocha.

José Murilo Junqueira Santos .... 2 	 3 a 21	 3	 942
Mauricio Martins Fontes 	 ' 2	 3 a 21	 3 . 942
Elniar - de Castro Leite Ribeiro 	 2-	 3 a 21	 3	 942
Altair Cirno Maia dos Santos 	 2	 3 a 21	 3	 912
Ivete DelfinO dos Santos 	  2	 3 a 21	 3	 942
Abílio Alves de Castro 	  2	 3 a 21 - 3 •	 942
Aristoteles Colombo Drumond 	  2 •	 3 a 21	 3 * . 942
Maria" José Saldanha Barromeu • 	  2	 3 a 21	 3	 942
Manuel Lucia Caetano da Silva 	  2	 3 a- 21	 3	 942
João Maria Domingos de Oliveira • 2 	 3 a 21	 3	 942
Cassilandro Nascimento Varies 	  9	 3 a 28	 - '3 •	 942
Diamir Arilos 	  16	 3 a	 4 - 4	 942
Ayres Gouvêa • 	 -	  16	 3 a	 4	 , 4	 942
Alfredo de Oliveira Coelho Junior 	  16	 3 a	 4	 4 • 942
José Antonio Gomes de Oliveira • 	  23	 3 a 11	 4	 942
-Adriana Martins da Silva 	  23	 3 a 11	 4	 942
Ilo Mariante dos Santos 	  23	 3 a 11	 4.	 942
Charles Read Costa 	  23	 3 a 114	 942
Emilio Carcardo 	 	 4 a 25	 4	 942
Olimpio João Teixeira 	  6	 4 a 25	 4	 942
Luiz de Oliveira Coelho 	  6	 4	 a 25-	 4 •	 942 'III
Elisio Domingos Fita .., 	  6	 4 a 25	 4	 942
Mathusalem Cardoso 	  13	 4 a	 2	 -5	 942
Ornar da Silva Brito 	  13	 4 a	 2	 5 - 942
Eirnar Dantas Carrilho 	  27	 4 - • a	 16	 , 5 ,	952
João Drumond Camargo 	 . 4	 5 a 23	 5	 942
Oswaldo Machado de Bitencourt .., 4 	 5	 a 23 - '. 5	 942
Reynaldo Cartas° Monteiro 	  4	 5 a 23	 5	 942
Fernando de Castro Vassal 	  4	 5 a 23	 5	 942
José Seixas Barreiras 	  4	 5 a 23	 5	 942
Ney Marques de Souza Zielinsky 	  11 -	 5 a 30
-Arlindo Pimentel Pereira 	  11	 a a
Silvio Fernandes Soares 	  25	 . 5 a
Antonio da Silva Pinto 	  25 •	 5 - a
João Gomes Perdigão Aguiar 	  8	 6 a
João Antonio Ribeiro 	  8	 6 a
José de Assis 'Rocha 	  8	 6 a
Manuel Martins de Almeida 	 8	 6- a
João da Cruz Nunes 	  22	 6 a
Nair Aguirro -Moreira 	  6	 7 a
Renato Pais Leme de Castro 	  3	 8 a
-Manuel de Paula Alvarenga 	 • 17
Luiz de Menezes Machado 	  17 ‘ 8 a' • 5	 "- 9	 942
-Amadeu de . Souza Mello 	  17	 .8	 a	 5 ,	 9 -	 912
Orlando Avila -. ..... . .... 	 • 17	 8 - a	 5	 9	 942

* Ernesto Adolfo de. Melo Vaz - 	 	 -	 a	 5 - " 9	 . 912
Mario Siqueira 	  17 " . 8 a	 5	 O	 942 ...„
Cila da Silva Leite 	  17 . 8	 a.	 o	 O	 942 'lb!
Celuta Bezerra Cavalcanti 	  17.	 8 a	 5
-Jorge Alberto Romeiro 	  17	 8 • a
Artur Gonçalves Valença 	  17 " " 8
Lourenço Afonso:Alves ,..... ... , 	  17	 8
Abetarda Dias Martins 	  17
-João Antonio da- Costa 	 • 17
-Paula Rabelo , 	 	  17
.Xisto Menezes	 	  8
José Saldanha Marinho 	  8
José Claudio Filho

-Procopio . Antonio' de Miranda 	  8'"
Romeu de Senna 	
José Guedes Corrêa- Gondim , 	  14
Parafina' Miá Ribeiro -	 - 21
Jorge de -Paiva -, . ,- - 	 -	 28 .

	

12	 10 a	 1	 11	 942

	

12	 10 • a.	 1	 11,	 9.12
19 - 10 . a	 7	 11	 ' 942
19'	 10	 a	 7	 11	 052

	

19	 • 10	 a	 7	 11	 942-Ç,..
- Gastão . Rinelli de Almeida 	 - - 19	 10 • a 	 7 • " 11,-.	 912

	

--' ' 'dila' . Medeiros , Maia 	 , .. .19	 10; . a	 7	 11 "	 912Ano -

N. 11.996 — Karam Simão Racy — Imposto de renda — Delega-
"eia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator Sr. Fabres da Rocha.

N. 11.997 — Simão & Cia. — Imposto do renda — Delegacia do
Imposto de Renda ern São Paulo, "voluntário e ex-officio" — Relator
Sr. Garcia de Souza.	 .	 •

N. 12.000 — Milhem Simão Racy — Imposto de renda — Dele--
gacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relatar Sr. Aprigio Braga.

N. 12.006 — Cia.. Radio Internacional do Brasil — Imposto de
renda — Diretoria do Imposto do Renda ex-officio .— Relator, senhor
Aprigio Braga.	 •

N. 12.008 — Desembargador. Nestor Meira — Imposto de renda
Diretoria do Imposto do Renda —.Relatar Sr. Fabres da Rocha.

N. 12.012 — Benjamin Anderson Stauffer — Imposto de renda
— Delegacia do Imposto de Renda — São Paulo — Relatar Sr. Aprigio
Braga.	 • •	 •
• Secretaria do - Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de de-
zembro de 1941. ..!-• Antonio .Pereira da Cosia, secretário.

	

5	 942
30	 • 5	 942
13	 6	 942
13	 6	 942
27	 6	 942
27	 • 6	 942
27	 G	 942
27	 6	 942
11	 7	 942
25	 7	 942
22	 8	 -	 942

8 a	 5 ' 9	 942

'Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a: realizar-se em 19 de dezembro
de, 1941, às -14 horas (sexta-feira) . •

RECURSOS

Relatar Sr. Carlos de Figueiredo Braga:
N. 11.574 — Jong & Cia. Ltda. — Imyosto de consumo — Re-

cebedoria do Distrito Federal.
N. 11.058 — Gentil Jacques Moreira e Reis & Jacobsen — Im-

posto de consumo — Recebedoria Federal em São Paulo 'ex--officio.
N. 11.293 — Sociedade Tinicola Riograndenso Ltda. e Lourenço

Iloracio Monaco & Cia. Ltda. — ImPosto de consumo -- Delegacia
Fiscal no Rio Grande do SUL

N. 11.557 — Manoel Lourenzo & Cia. —* Imposto de consumo
Delegacia Fiscal na Baia-.

_Relator Sr. Onaldo Machado:
N. 11.626 ;— Kasie.I . Kaufrnami Flacks — Imposto de • consumo

— Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 11.638 — Mário Gennari & Filhos . — Imposto de. consumo —

Delegacia Fiscal em São Paulo. '	 ,	 • . a

N. 11.641 — J. Gonçalves & Cia. =t Imposto de consumo =,•-= De-
legacia Fiscal em Goiaz. 	 .	 -

Relator r. Cornélio Marcondes da Luz:
N. 11.716	 Racowski — IMposto do Consumo Delegada

Fiscal em Sergipe.
Seeretaria do 2.0 Conselho de Contribuintes, 16-12 L 11. — Latira

de Morais Anstregésilo; secretário.

O	 942
O	 942
9 • 942
9	 912
9	 912
9	 912
9	 949

.	 9	 042
9	 942
9	 942
9- - 912

	  98	 10	 '919

	

5'	 10	 -942
• 5	 10	 942
	  : 5	 10: - 912

	

5 •	 10 .• - 912

	

5	 10'	 912

5
a	 5
a	 5

8 a	 5
8 a	 5
8	 : 5
9	 a .27
9 a 27

	

8	 9 a 27
9	 a "27

• 9	 a -27
9 a	 3
9 a 10

-0	 a	 17
9 a 17

10 a 21
10	 a''24
10 '	 24
10a 24
10	 a ,• 24

9
10
10
10

.952
912
012
942

Jovencio Eurides .de Souza
"Felipe Santiago Dias Paredes
Juliana Capriata 	 ' •	 -•	 •
Graziela Pereira. Travasses
EsteVão 'Pereira de Souza 	
Benedito -Eduardo Camfes
Vicente Cuida-'	
Ismael Pimenta de -Morais 	
Alberto Lustosa Munhoz 	

'Luiz Fernandes da- Silva ....
- Francisco Amaral de Albuquerque.

Caixa de Amortização

Quaili.o da escala de férias dos funcionários da . CaiXa de 4,09r/1:agia,
referente ao ano de 1942.

períodos
Nomes

Dia - Mês - a Dia Més

_Leão Di Ran1os Caiada 	  2	 1 a 21	 1
Julio Jorge de Magalhães 	 	 	 •• .1	 21	 1
José Moacir. Cavalcanti Aragão 	  	 1 - a. 24	 • 1
Clovis Newton Sayão Cardoso- 	 12 • -*;	 a	 31- .• '4
Jorge Corraa-Pagels de Lacerda .., 26 ' 1	 a	 14' , 2.	 942

. Artur de 'Araujo Costa 	  9	 2	 a 28..	 .2, • 942
José da Costa Carvalho 	  16 - 2 •	 — 912_
Manuel • Alves Machado 	 	 3	 •
Fi/ogonio	 Victorio 	

" Carlos .de Lira e 'Oliveira 	
Loyse- Mendes 	 h 	 •
.Gisolda Costa-
Wamires,de Santa Izahel- Protasio 	 -1,
Elvira .Campos •
Clicio Batalha • 	 ..... .•••••

Piro Antão FeiTeira da Silva 	  9	 'Il. 'a 28	 11	 912
940 José de Oliveira Teixeira; 	  , 9 . 11	 à	 28	 11.	 942

Stenio Guaraná: de Barres ......' 	  9	 11- á ' "28	 11	 9,12
.Leoncio Martins Neto 	  9	 11	 28	 11 '	 942
Atila Schultz_ Ribeiro '	 7	 .12	 26	 12 ', . 042

9

'Feliciano Cristoavo da Fonseca 	  _ 7 . 12	 a ..., 26 , .12 .	 912
lvDaa.Nascimento 	 •	 .• 12	 12	 a _ 31	 . 12 '	 , 942

Carlos Soares Camara--....... 	  12	 12	 31 ' 12' . 942
Braulio do Almeida Rodrigues 	  12	 12	 31	 12	 942.

18	 2	 7 	 34122 ,José Leão Ferreira Mulatinho ... 12 	 12	 a 31-12
•
'	 01216	 2	 7 _	 . . 9

_ 48.	 2	 a	 9	 3	 942 Helena Lins de Barros Brito 	 .. 12	 42. a .' 31	 -12	 942
18-,	 2 a -, O 	3	 942 -	 Primeira Secção da Caixa doamortização,- em 11-12-941-. • -- El»tar
18-. 2 , a. - 9	 3 . - 912 -de Castro Leite Itibeiro,-eseritxtrária classe do Q., P. ;-- Visto, J. A.
.18 - •2 t. a , - 9 -- -	 1i2Lz Azevedo,- chefe da Secex7O.---- Confere com-o • 'original.' Caixa *de
23 .-	 2 - a-, 44	 - 912 Amortização, 11 de dezeuibre de /94t---AttilarSchults
2	 • 3 a 21	 3	 eretário.'
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Alfândega do Rio de Janeiro

SUMÁRIO DAS DEDISÕES'EX COMISSÃO DE TARIFA E24 REUNIÃO DE 21 DE
OUTUBRO DE 1941 7— N$. 750 A 763.

N. 750 — Oil Circuit Breakers quaisquer aparelhos físicos
não classificados de ferro, art. 1.657, taxa de 5$7 per quilo — Inter-
pretação •da Circular n. 33, de 28 de agosto de 1941, da Diretoria das
Rendas Aduaneiras. — Mantida a decisão n. 704, de 30 de setembro
deste ano.

N. 751 — Suspensórios de tecido de algodão e borracha, destina-
dos a esportes e atletismo, com o tina de proteger os orgãos genitais
— outros artefatos e obras em tecido de algodão e borracha, artigo
1.866 da Tarifa, taxa 3654 por quilo. — Idêntica à decisão n. 651
deste ano.

N. 752 — Substância semi-sÓlida, vermelha parda, por trans-
parência e dotada de forte fluoreseência verde, límpida, homogênea
e oleaginosa — vaselina (Petroleum) conereta vermelha parda (im-
pura), natural para fins industriais . — Vaselina natural impura, ar-
tigo 599 da Tarifa, taxa de 150 por quilo.

iser N. 753 — Filtros de ar para máquinas de ar condicionado, feitos
de ferro — mercadoria omissa, 33% od-valorem. Idêntica às de-
cisões ns. 444 e 445 , deste ano.

N. 754—Misturadora de concreto acionada por ar comprimido —
máquina operatriz não classificada, de mais de 500 até 1.000 quilos;
art. 1.831, da Tarifa, taxa de $8 per quilo.

N. 755 — Livros didáticos escritos totalmente em lingua estran-
geira "Second Course ird Algebra" — segundo curso de álgebra, que
é um livro do curso secundário; e "E,ssencials of Spelling" elementos
essenciais para aprender a soletrar, que como indica o próprio título,
se destina a ensino primário. — Resolvido que a proibição de que
tiata o art. 4.0 do decreto-lei n. 3.580, de 3 de setembro de 4941, pu-
blicado no Diário Oficial do dia 5, não atingiu o compêndio sobre Ál-
gebra, mas se aplica ao livro que ensina a soletrar.

N. 756 — Balanças granatárias, comuns, muito usadas por fotó-
grafos — balanças granatárias, ordinárias, art. 1.792, da Tarifa,
taxa de 3182 por quilo.

N. 757 — Mangas de vidro, própria a para lanternas, importadas
em caixas separadas e pertencentes a mesma fatura consular e co-
mercial — partes de lanternas, art. 1.874, taxa de 9$6 por quilo.

N. 758 — Vinagre para preparação de conservas, contendo 18
gramas por cento de ácido acético e isento de substâncias nocivas —
vinagre para conservas, art. 290 da Tarifa, taxa de 351 por quilo.

N. 759 — Papel preto revastido em ambas as faces, de um ver-
niz à base de resina artificial — papel envernizado, de qualquer cor,
art. 556 da Tarifa, taxa de 351- por quilo. Papelão branco, simples,
possuindo as propriedades absorventes do mataborrão — papelão em
folhas simples, art. 557 da Tarifa, taxa de l$G por quilo.

Ns. 760 e 763 — Tambores de ferro, com letreiros pintados alu-
sivos à mercadoria nos mesmos contida, e que não se inutilizam ao
serem abertos — excluidos cio art, 42., n. IV, das Disposições Preli-
minares da Tarifa e classificados no art.. 861 da mesma Tarifa, para
pagamento da taxa de 1$0 por quilo.

Na sessão realizada DO dia 21 de outubro deste ano, com a pre-
sença dos Srs. Xisto Vieira Filho, presidente. Alfredo Seabra, Fla-
vio Martins Pena, Amanho de Noronha, Ignacio Tavares Guimarãeá,
Paulo Emiti° de Oliveira, Hugo Linhares da Veiga, Elias Antonio
Ferreira Souto Filho, Antonio dos Reis 'Carvalho, Gentil do Rego Mon-
teiro, membros da Comissão e Luiz Simões, secretário, foram profe-
ridas as decisões abaixo transcritas:. 	 .

N. 750 — General Electric Sociedade Anônima — PeL. número
40.698.	 •

Pedindo reconsideração da decisão n: 704, de- 30-9-41. -
A Comissão da Tarifa, apreciando . o presente pedido de recon-

sideração; assim se manifestou: oss senhores conferentes Flavio Penna
e Hugo Veiga, subscrevem o seguinte voto de senhor conf. EliaS
Souto: "Sou de parecer que não deve ser reconsiderada a decisão
n. 704, deste ano, por seus fundamentos"; — e o Sr. conf. Reis Car-
valho emitiu o seguinte voto, coas o qual concordaram os senhores
conferentes Dr. Amanho de Noronha, Gentil Monteiro, Dr. Tavares
Guimarães e Paulo Emilio: "À vista dos termos do laudo técnico,
que não foram refutados pelas razões - da firma despachante,_ man-
tenho o meu voto anterior, e penso deva ser mantida a decisão nú-
mero 704". — O Sr. inspetor proferiu a seguinte Decisão: "A Cir-
cular n. 33, de 28 de agosto último não criou tributação nova, ape-
nas interpretou disposição tributária já existente o sibem que não
tenha efeito retroativo, ela produZ efeito desde que publicada no
Diário Oficial. — As questões sub-judice e que estejam dentro de
regime estabelecido na referida Circular teern que ser resolvidas de
acordo com a mesma, salvante quaisquer restrições impostas por lei
o que não ocorre. Nesta conforniidade não há como reconsiderar a
decisão sob n. 701. Prossiga ô deSpaclio.

N. 751 -- Alberto de Araujo & Cia. — Pet. n.- 41.273-41.
Despacharam pela nota n. 63.866 deste ano — 948 suspensórios

para escrotos, de tecido de algodão, do art. 1.709. da Tarifa, taxa de
150 por unidade.

O conf. Sr Oséas Costa verificou — obras ou artefatos outros
de tecido de algodão e borracha,. destinados a esportes e atletismo,
com o fim de proteger os orgãos genitais e, assim, tarifados no ar-
tigo 1.866, para pagamento de 36$4 por quilo, conforme decisões • nú-
meros 292, de 1940.e 651, deste ano e.Acordãos ns. 9.823 e- 11.459,
do Conselho Superior de Tarifa., 	 s

A. Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por sua
,maioria, subscreve o seguinte voto do senhor conf. Flavio Penna:
"Classifico a mercadoria como "outros artefatos e obras em tecidos
de algodão e borracha, do art. 1.866; taxa de 3654 por quilogin —
Esta mesma classificação foi ,estabelecida para idêntice artefato nela
decisão n. 651, deste ano"; — e o senhor conf. Reis Carvalhe emi-
tiu o seguinte parecer: "De acordo com os fundamentos do meu Voto
vencido na decisão 651, classifico a mercadoria em apreço como sus-
pensório de algodão ou linho, sujeito à taxa de 1$0 por unidade, de

-acordo com o art. 1.709-1 da Tarifa em questão". — O Sr. ins-
'petor decidiu de acordo com a maioria.

N. 752 — Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd. — Pet. número
28.042-41.
- Despachou pela nota n. 60.927, deste ano — 30 tambores nú-
meros 101-130, contendo graxa mineral natural, preta ou quasi preta,
para lubrificação (Cylinder Stock), do art. 599, taxa de 20880 por
tonelada.

O conf. Sr. Alarico Soares verificou que os tambores teem a
numeração de 201-30 e que a graxa neles contida é de cor amarelo-
esverdeada, devendo ser classificada no art. 599, como graxa mi-
neral amarelada, impura, da taxa de 150 por k. ou no art.. 960,
como graxa lubrificante consistente complexa, da taxa de 150 por
quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 1.424, de 18 deste
mês, demonstrando que a mercadoria analizada, representada por
uma substância semi-sólida, vermelho parda por transparência cs'
dotada de forte fluorescência verde, límpida, homogéna e oleoginosa,
— é de uma vaselina (Petrolatum concreta vermelho-parda (ims.
pura), natural, para fins industriais, — por unanimidade de votos,
está de acordo com o seguinte parecei' do senhor conf. Flavio Penna:
"À vista do laudo do Laboratório Nacional de Análises, classifico a
mercadoria como vaselina natural, impura, do art., 599, taxa de 1$0
o quilogr." O Sr. inspetor decidiu de acordo com o parecer unâ-
nime.

N. 753 — Ceibrasil Representações Ltda. — Pet. n. 41.414-41..
Submeteu a despacho 3 caixas contendo filtros para instalações -

de ventiladores — mercadoria omissa, 33 Ts ad-valorem.
N6 ato da conferência interna verificou tratar-se de mercadoria

enquadrada no artigo 1.859, alínea IP da Tarifa, combinado com a
nota n. 324, taxa de 251 por quilo.

O conf. Sr. Braidio Salles retirou a amostra da mercadoria.
A Comissão de Tarifa, apreciando a presente questão, por una-

nimidade de vots subscreve o seguinte parecer do se-
nhor conf. Reis Carvalho: "A mercadoria da amostra n. 850-6 uma
peça de ferro formando um filtro de ar para máquinas de ar acondi-
cionado. Por esta definição parece classificavel imediatamente entro
os utensílios para máquinas. Entretanto, segundo se vê dos parece-
res técnicos apensos aos processos ris.: 22.491 e 22.492, deste ano,
a que se referem as decisões ns. 444 e-445, tal peça é de fabricação e
colocação independentes da máquina, e pode por isso não constituir
um utensílio para máquina, Sendo assim, e não estando nem nomi-
nal nem indeterminadamente classificado, parece-me o objeto em
causa só deve ser tarifado como mercadoria omissa. Como tal tem
sido classificado por esta Alfândega, como se vê entro outras das de-
cisões citadas. — Parece-me pois, não deva ser deferida a pretensão
da firma despachante, e mantida a classificação de mercadoria omissa.
— O Senhor inspetor decidiu de acordo com ó parecer unânime.

N. 754 — Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
Ltda. — Pet. ri. 36.848-41.

Despachou pela nota n. 52.405, deste ano, com redução, — 2.a
adição — máquina operatriz não classificada, de mais de 500 até
1.000 quilos, do art. 1.831 da Tarifa, taxa de $8 por quilo.

O conf. Sr. Serzedello Machado verificou que a máquina impor-
tada tinha a função de misturar e projetar e, conhecida e, conhecida
essa particularidade, foi necessário saber se essa operação seria feita
com ou sem motor.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o certificado supra, do engenheiro Sr. Oswaldo Eraemer Gui-
marães, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do
senhor conf. Dr. Amanho de Noronha: — "À vista do laudo pro-
fissional, considero bem despachado como máquina operatriz não
'classificada, de mais de 500 até 1.000 quilos, da taxa de 800 réis por
quilo, do art. 1.831 da Tarifa. Trata-se do uma misturadora de
concreto acionada por ar comprimido, conforme declara o engenhei-
ro certificante'. — O Senhor inspetor assim decidiu.

O certificado técnico é do seguinte teor:
"Examinei no Armaiem n. 5, do Cais do Porto a máquina con-

tida no volume marca RL n, 4.551. -É objetivo da presente questão
esclarecer se se trata de máquina -acionada a eletricidade ou ar com-
primido, visto o despachado estar em desacordo cem a fatura .con-S
sular. Aberto volume e procedendo o exame da máquina, verifi-
quei tratar-se de uma misturadora de concreto acionada por ar com-
primido. — Rio-de Janeiro 20 de outubro de 1941. — °moldo K.
Guimarães.

N. 755 — Companhia Expresso Federal — Pet. n. 39.263-41. •
'Recebeu dos Estados Unidos da América do Norte, 8 volumes

contendo livros didáticos, escritos' em- língua estrangeira (inglêsa)
e, não obstante o que determina o art. 4P cio 'decreto-lei r. 3.580,
de 3 de setembro de 1941, pediu . autorização para' o devido'deaem-
baraço, em virtude de tal remessa ter sido . expedida daquele país'
antes da assinatura do referido decreto.' .	 ,	 .

1
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'0 Oficial Administrativo José Ildefonso de Oliveira, vrificou
tratar-se de livros didáticos, conforme- se via dos exemplares apre-
sentados, denominados "Essentials of Spelling" e "Second Course in
Algebra". Informou que os volumes consignados à Escola Americana
do Rio de Janeiro, e posteriormente transferidos por pertence aposto
no verso do aviso postal, foram postados nos Correios Americanos
em datas de 18 e 20 de .agosto último, conforme o carimbo neles exis-
tentes.

O Chefe do Serviço, Conferente Sr. Dr. Alberto Solano, opinou
pelo deferimento do pedido, pois os livros em causa não incem iam
na 'proibição estabelecida no art. 4.° do decreto-lei n. 3.580, de 3,
de setembro último, e não se • destinavam ao uso de alunos do ensino
primário, no pais, acrescendo que a mercadoria fora entregue ao
Correio Americano em data anterior à publicação do mencionado
decreto.

A Comisão da Tarifa, apreciando a presente questão, por unani-
midade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor Conferente
Dr. Tavares Guimarães: "Não se disCute a classificação aduaneira'
da mercadoria importada. — Apenas, pretende-se saber se lhe atin-
ge a proibição inscrita no art. 4.° do decreto-lei n. 3.580, de 3 de
setembro último ,atendendo-se, ainda, à alegada circunstância de ter
sido a mercadoria posta na repartição postal americana do norte, em
18 e 20 de agosto. — O decreto-lei n. 3.580 tem a data de 3 de
setembro último, foi dado a conhecer pelo Diário Oficiei de 5 do
mesmo mês, entrou em vigor na data de 'sua publicação, conforme
Seu art. 5•0 e dispõe em o artigo 4. 0 : "Fica 'proibida a importação
do livros didáticos, escritos total, ou parcialmente em língua estran-
geira, se destinados ao uso de alunos cio ensino primário, bem como
a sua produção no território -nacional". — São apresentados dois
exemplares de livros didáticos escritos totalmente em língua estran-
geira: a) "Second Course in Algebra" — segundo curso de algebra,
que é um livro de ensino secundário e b) "Essentials of Spelling"
elementos essenciais para aprender a soletrar, que como indica o
próprio título, se destina ao ensino primário. — O objetivo da lei é
claro: ela visa impedir a alfabetização em língua estrangeira. — O
ter sido a mercaeloria posta nos "Correios" na América do Norte,
antes da vigência da lei, não tem qualquer valor quer legal, quer
jurídico, maximé em se tratando de uma lei de ordem pública.

Conelue-se, pois, que a proibição não atinge o compêndio - sabre•
Algebra, mas se aplica ao livro que ensina a soletrai-, -- O Senhor
Inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.

N. 756 — Kodak Brasileira Ltda. 	 Pet. n. 40.531-1941.
, Despachou . pela 'nota n. 62.944 deste ano — 3.a adição — ba-

lanças granatarias, comuns, de pendurar, ou de coluna, ordinárias,
do art. 1...792 da Tarifa, taxa de 31$200' por quilo.

No ato da conferência de saída, pretendeu a deselassificaçâo
para balanças de precisão ou analíticas, do art. 1.581 da Tarifa,
taxa de 15$6 por quilo.

O Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães não concordou com a
desclassificação pretendida, por se tratar de balanças granatárias,
comuns, muito usadas por fotógrafos e que não -eram de nrecisão.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por unani-
midade de votos, subscreve o seginte parecer do senhor Conferente
Elias Souto: "Considero bem despachada a mercadoria como ba-
lanças granatarias, ordinárias, da taxa de 31$2 por quilo, art. 1.792..
— O Senhor Inspetor assim decidiu.

N. 757 — Mesbla S. A. — Petição ii. 40.293-1941.
Despachou pela nota n. 59.908 deste ano —	 -- adição

obras não classificadas de vidro n. 1, branco, para outros usos
(mangas), do art. 647 da Tarifa, taxa de 6$2 por quilo.

O Conferente Alfredo Seabra verificou mangas de vidro, n. 1,
•branco, próprias para lanternas, que deveriam seguir o regime
destas, que já tinham sido por ele desembaraçadas, 'dias atrás, sem
os vidros, formando tanto estas como a lanternas; uni objeto imico.
Para esclarecimento da questão, juntou as faturas Consulae e co-
mercial da mercadoria em apreço.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por sua
maioria, subscreve o seguinte parecer do senhor Conferente Hugo
Veiga: "Da informação do impugnador e da fatura junto, se vê que
a mercadoria é parte das lanternas que foram importadas junta-
mente e apenas foram despachadas separadamente. Procede. assim,
a classificação opinada pelo Conferente respectivo: partes, de lan-
ternas, que devem seguir 6- regime das mesmas, taxas de 9$G por
quilo, 1.a alínea do art. 1.874"; — e o senhor Conferente Reis Car-
valho emitiu o seguinte parecer: "Segundo se vê da simples inspe-
ção da amostra n. 826, o objeto em causa é uma manga de vidro:
Trata-se de um artefato completo, perfeitamente acabado, com exis-
tência independente.

É um pertence e não uma parte do lanterna. Pode ter sido
portado para ser usado nas lanterhas desembaraçadas Pelo Confe-
rente do despacho e constantes da fatura anexa (fls.- ), ou para
outras anterior e posteriormente despachadas. Nada prova também
que não sejam mangas sobressalentes, destinadas à substituição de
outras que se tenham quebrado ou se venham a quebrar. .-.,Se ti-
vessem sido despac,hadas simultaneamente, com as lanternas, ainda es
poderia ter dúvidas em classificá- las separadamente,	 Digo pro-
positalmente — dúvidas, porque 'as lanternas existem sem,- depen-
dência das mangas. O que essencialmente a quelas caracteriza é a luz

que delas se irradia e que existe sem as mangas. Estas são apenas
anteparos para evitar que o vento apague essa luz. Não há lanternas
sem luz, mas há lanternas sem mangas" "Lanterna •-• define Moraes
(Dicionário da língua Portuguêsa) — é um instrumento feito de um
cilindro de lata, ou prata, crivado, com sua portinha; na base vai
posta uma luz de vela; outras teem outra figura, e levam vidraças à
roda da luz." — Ora a pauta aduaneira classifica distintamente as
lanternas e as vidraças à roda da luz (mangas de vidro), aauelas em
vários artigos, Conforme a sua qualidade, e estas no art. 617. Não
há, pois, como deixar de classificar por identificação, -  objeto
distinto, despachado com ou sem as lanternas, a manga e vidro que
se lhes aplica como anteparo à luz que irradiam. — Entretanto, se-
guindo a letra do art. 1.874, "ia-fino", -a classificação distinta po-
derá ser inadmissivel, quando submetidas a despacho simultanea-
mente, lanternas e mangas, ficar provado serem estas pertences ex-
clusivos dessas lanternas. No caso que se discute não se -verifica
semelhante hipótese. Os dois artigos foram despachados separada-
mente e aquela prova não pode ser feita. Assim, pois, discordo do
relator •e classifico a mercadoria em questão — obra não e!assifi-
cada de vidro n. 1, branco, (realmente, cientificamente incolor o não
branco), para outros usos (mangas), sujeita à taxa mínima de 6$2
por quilo, peso legal, de conformidade com o art. 617-2 da Tarifa
em vigor." — O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a maioria.

	

N. 758	 Standard Brands of Brasil Inc. — Pet. n. 36.008, de
1941.;

Despachou pela nota n. 56.827 deste ano — vinagre liara con-
serva,,do art. 290, taxa de 3$1 por quilo-.

No ato da conferência de saída, pretendeu desclassificar a mer-
cadoria para vinagre comum, branco ou -vermelho, do mesmo artigo
e da taxa de $600 por quilo.

O Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães considerou a merca-
doria bem despachada.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o- laudo do Laboratório Nacional — análise n. 1.422, de 13
deste mês, demonstrando que a mercadoria analisada, — é do vi-
nagro para preparação de conservas; que contem 18,0 g % (dezoito
gramas por cento) de ácido acético e que está isento de substâncias
nocivas, — por unanimidade de - votos, subscreve o seguinte parecer
do senhor Conferente Migo Veiga:‘ "Em Vista do laudo imito, a mer-
cadoria deve 'ser considerada bem despachada como "vinagre para
conserva", da taxa de 3$1 por quilo, artigo 290 da Tarifa". — O se-
nhor Inspetor deCidiu de acordo com o parecer unânime.

	

N. 759	 The Sydney Ross' Company Inc. — Pet. n. 36.093,
de 19'd.

Despachou pela nota n. 57,812 deste ano — 1. a adição — pa-
pelão prensado, de cor natural, do art. 557 da Tarifa, taxa de 2$6 por
quilo e 2.a adição papel preto envernizado, do art. 556, taxa dc 3$1
POr quilo.

. O Conferente Sr. Elias Souto impugnou a saida da mercadoria,
por julgar ser a amostra- n. 1, matéria plástica em laminas, artigo
1.887 da Tarifa, taxa 7$8 por quilo e a de n. 2, papel mata-borrão,
da taxa de 1$6 por quilo, art. 556 da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com os laudos do Laborátório Nacional — análises ns. 1.414 e
1.415, de 16 deste mês, demonstrando respectivamente, que a mer-
cadoria da amostra n. 1, representada por diminuto retalho de papel
preto, — é de papel revestido em ambas as faces, de um verniz à
base de, resina artificial; — e a da amostra fl. 2, representada por
um diminuto retalho de papelão branco, — é de papelão simples,
possuindo as propriedades absorventes do rnataborrão, — por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor Confe-
rente Paulo Emilio: "A vista dos laudos do Laboratório Nacional de
Analises sob ns. 1.414 e 1.415, classifico as amostras apresentadas;
de n. 1	 Papel envernizado de qualquer cor, da taxa de 3$1 — P.
L., direitos mínimos do art. 556 da Tarifa; Amostra n. 2 Pa-
pelão em folhas, simples, da taxa de 1$6 o quilo, P. L., direitos
mínimo, do art. 557 da Tarifa" — O senhor Inspetor decidiu de
acordo com o parecer unânime.

N. 760 — Anglo Mexican Petroleum Company — Pet. número
33.716-1941.
s Despachou pela nota n. 53.159 deste ano — 1.a adiçao — tam-
bores de ferro batido, pintado, para transporte de mercadorias
(óleo mineral lubrificante), do art. 861 da Tarifa, taxa de 130 Por
quilo.	 • •

No ato da conferência de salda, entendeu que traziam estampa-
dos os dizeres necessários e condicionados .no art. 42, inciso eIV,
letra b das Preliminares da Tarifa, para isentá-los do pagamento de
direitos.
e	 O Conferente Sr. Mario Cardoso informou que os envoltórios
em questão teem valor mercantil, de acordo com o art. 42,
das Preliminares da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim' se
manifestou: o senhor Conferente Alfredo Seabra emitiu o seguinte
Note, com' O 'qual concordaram os senhores Conferentes Dr. Aniarilio
ele 'Noronha e Reis Carvalho: "Os tambores cai apreço trazem 'le-
treiros pintados alusivos à mercadoria nos-Mesmos contidos, - mas 'não
se inutilizam ao serem abertos. Alem disso. depois -de vazios, em
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perfeito estado, como se apresentam, poderão ser utilizados para
outros fins, pelo que os considero com valor mercantil e, portanto,
sujeitos a direitos, de conformidade com o art. 861 da Tarifa vi-
gente. — A isenção pretendida pela interessada não se pede estender
.a tambores dessa natureza, isto é, a tambores que tenham valor co-
mercial, os quais sempre foram despachados e desemoaraçados me-
diante o pagamento dos respectivos direitos. — Proceder de modo
contrário seria abrir precedente. novo, mui prejudicial aos interesses
do Fi sco, Pela evaS50 de vultosas rendas. A interpretação do artigo
42, n. 1V, letra ti, das Disposições Preliminares da Tarifa, deve ser
limitada aos pequenos recipientes, como latas e vasilhas semelhante
eme, depois de abertos se tornem imprestaveis e sem valor mercan-
til. — corno penso"; — e os senhores Conferentes Paulo Emilio,
Gentil Monteiro, Flavio Penna e Hugo Veiga subscrevem o seguinte
parecer do senhor confeernte Dr. Tavares Guimarães: "O tambor
apresentado é de ferro e está em perfeito , catraio de conservação.
Contem mercadoria que não o ataca e pede ser Mirada sem
inutilizá-lo. — Apresenta, • entretanto, impressos ou estampados • a
tinta, dizereS indicativos da mercadoria que contem: "Oleo lubrifi-

• cante Energina". — 2, O art. 42, n. IV,. das, Preliminares da Ta-
rifa, considera sujeito à direitos o envoltório o"de outra qualquer ma-
téria que tiver valor mercantil, reuno aço, chumbo, ferro, zinco e
outros, executados", conforme sua letra b, "os que apresentem le-
treiros impressos, estampados ou em relevo, indicativos das merca-
dorias nos mesmos contidas". — Assim. .ententio. mie escapa ao pa-
gamento de direitos. — assunto .deste modo resolvido, entre ou-
tras, pela decisão 559 deste ano." — O Senhor ,Inspetor proferiu a
seguinte Decisão: De acordo com. o parecer , do Sr. , conferente
Seabra. um dos organizadores da Tarifa vigente, considero os 'tam-
bores em questão exeluidos do art.-42 -n. -1V, dás Disposições Pre-
liminares da Tarifa para mandar classifica-los no art. 861, sujeito
s taxa do 180 por quilo. — Ficam -revogadas .as decisões nÉ.. 559,
563 e 564, de 12 de agosto último."

N. 761 — Indústrias Químicas Brasileiras "Duperial" S. A.
Pet. n. 33.568-1911. •

Despachou pela nota n. 37.501 deste ano — 100 tambores con-
tendo. clorureto de cabeie ., do art.. -1SO42 da Tarifa, 'laxa de $500 per
quilo, peso real.

,
O conferente Sr. Dr. Clovis Santiago constatou que os tambo-

res, envoltórios da mercadoria, .estavani sujeitos ao pagamento de
direitos, visto como podiam ser abertos Sem que ficassem inutiliza-
dos. bem como sujeito ao pagamento do imposto de consumo na
razão de $100 por quilo.

A requerente invocou as letras o. b e c do inciso 1V, do art. 42
das Prelitninares da Tarifa e a decisão n. 244 de 1910, e que se
tratava de frageis tambores do tipo dos que não podem ser empre-
gados senão uma única vez, com pequena tampa cravada.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, assim he
manifestou: o senhor conferente Alfredo Sentira emitiu o seguinte
voto, com o qual concordaram os senhores conferentes Dr. Amanho
de Noronha e Reis Carvalho: "Os tamberes em, apreço trazem le-
reiros pintados alusivos à mercadoria nos mesmos contida, mas não
se inutilizam ao serem abertos.

Alem disso, depois de "VaZi4.1S. em perfeito estado, como se apre-
sentam, poderão ser utilizados para outros fins, pelo que os consi-
dero com valor Mercantil e. portanto, sujeitos a direitos, ee confor-
midade com o art. 861 da Tarifa vigente. — A isenção pretendida
pela interessada não se pode estender a tambores dessa natureza,
isto ó. a tambores que tenham valor comercial, os quais sempre fo-
ram despachados e desembaraçados mediante o pagamento dos res-:
pectivos direitos. — Proceder de modo contrário seria abrir pre-
cedente noto, 11111i prejudicial aos interesses do Fisco. pela evasão
de vultosas 'rendas. — A interprelaefte . do art. 42,,11. IV, letra -6, das
Disosições Preliminares da Tarifa, deve' ser limitada. aos pequenos
recipientes, corno latas e vasilhas semelhantes` que, de lxds de aber-
tos :se tornam imprestaveis e sem valer' mercantil. — como
penso"; — e os senhores CenferenteS ' Flavio -Pena, Paulo Emiti°,
Gentil Monteiro e Hugo Veiga subscrevem o seguinte parecer do
senhor conferente Dr. Tavares Guimarães: "O tambor apresep-
tacto é de ferro e está em perfeito estado de conservação. Contem
mercadoria que não o ataca e pede ser retirada sem inutiliza-lo. -s-
Apresenta, entretanto, impressos ,osi, eStailiPastos, R tinta, dizeres id-
dicativos da mercadoria que contem: "clorureto de cálcio". 2. O
artigo 42, n. IV, das Preliminares da ,Tarifa, considerando sujeito a
direitos o envoltório de outra qualquer, matéria que tiver valor mer-
cantil, como aço, chumbo, ferro, zinco e outros, excetuados,
conforme sua letra b, "os que apresentem letreiros impressoà,
estampados ou em relevo, indicativos das mercadorias nos
mesmos c,ontidas". — Assim, entendo que escapa ao paga-
mento dos direitos. -- É assunto, -deste- modo xesolvido, entre
outras, pela decisão 559 deste ano". — O Senhor Inspetor proferiu
a seguinte Decisão: "De acorde com o parecer_ do Sr. Conferente
Seabrri. - üm 'dos Organizadores- da Tarifa Vigente, -considero os tam- *
:bores em questão exelnidos do art. 4?, n, IV, das Dispos.iuj_ea Me- •

liminares da Tarifa, para mandar classificá-los, no artigo 861, su-
jeitos à taxa de 1$0 por quilo. — Ficam revogadas as decisões nú-
meros .559, 563 e 564, de 12 de agosto último.

N. 762 — Paul J. Christoph Co. — Pet. n. 34.391-41.
• Despachou pelgo nota n. 55.215 deste ano — 2.a adição — tam-
bores de ferro min condução de mercadoria, pintados — envoltórios
de óleo mineral lubrificante composto — art. 861 da Tarifa, taxa

. de . 1$0 por quilo.
No ato da conferência de 'saia., pretendeu desclassificar os re-

feridos tambores, alegando que os mesmos não estavam sujeitos a
direitos ex-vi do art. 42, inciso IV, letra Ir, das Preliminares da Ta-
rifa.

O Conferente Sr. Alarico Soares prestou a informação anexa,
juntando a amostra.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por sua
. maioria, subscreve o seguinte voto do senhor Conferente Hugo
ga: "Os, tambores apresentados para amostra teem dizeréa.imu-
presos, 'indicativos da mercadoria que conduzem. E desta Alfân-
dega já há decisões que declararam - isentos de direitos, outros mi-vol-

. tório iguais aos de que se trata. Subscrevo, tambem, o que decidi
está"; — e o Sr. Conferente Alfredo Seabra emitiu o seguinte.voto:
— Os tambores em apreço trazem letreiros pintados alusivos à mer-
cadorianos mesmos contida, mas não se inutilizam ao serem .aber-
tos. Alena disso,. depois de vazios, em perfeito estado, como se .apre-
sentam, poderão . ser utilizados para outros fins, pelo que os consi-
dero. eom :valor mercantil e, portanto, sujeitos a direitos, de confor-
midade com o_ art. 861 da Tarifa vigente.	 A isenção pretendida
não se, pode. estender a tambores dessa natureza, isto é, a _tambores
que tenham valor comercial, 'os quais sempre foram despachados e
desembaraçados,mediante o pagamento ,dos respectivos direitos.
Proceder de modo contrário seria abrir precedente novo, mui preju-
dicial aos. interesses do Fisco, pela evasão de vultosas rendas. -- A
interpretação do art. -42, n. IV, letra b das Disposições prelimina-
res da.Tarifa,,deves ser limitada aos pequenos recipientes, como latas
e vasilhas seinelhantes que, depois-de abertos ,se tornem imprestaveis
e sem . valor mercantil". — O Senhor Inspetor- proferiu a seguinte
Decisão: "De acordo com o parecer do Sr. Conferente -Soabra, um
dos organizadores da Tarifa, vigente, considero os tambores em
questão, excluidos do art. 42, n. IV, das Disposições Preliminares
da Tarifa, para mandar clasificá-los no art. 861 sujeitos à taxa de
1$0 por quilo. — Ficam revogadas as decisões ns. 563, '559 e . 561 de
12 de agosto último".

N. 763 — Produtos Evans' S. A. — Pet. n. 30.249-1911.
Despachou pela nota n. 46.421, deste, ano — 20 tambores con-

tendo óleo de fígado de bacalhau, art. 103 da Tarifa, taxa le 4$2 por
quilo.

O Conferente Sr. Rubem Raposo Nina verificou que os dizeres
mareados a tinta nos tambores nenhuma indicação teein da mercado-
ria neles emitida e assim, considerou sujeitos à taxa de 1$3 por
quilo, como tambores de ferro' batido, pintado, com partes de outro
metal ordinário, artigo 861 e nota 228 da Tarifa.

A requerente alegou que a marca existente nos tambores satis-
fazia exatamente o art. 42, inciso IV, letra b das Preliminares da
Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por sua
miaoria, subscreve o seguinte parecer o Sr. conferente Elias Souto:
"Os tambores em causa não toem valor mercantil. A marca existente
_nos mesos recipientes satisfaz o n. IV, letra 5 do art. 42 ias Preli-
minares da Tarifa"; — e o Sr. Conferente Alfredo Sentira emitiu o
seguinte voto: "Os tambores em apreço trazem letreiro: pintados .
alusivos à mercadoria nos mesmos emitida, mas não se inutilizam
ao serem abertos. Alem disso, depois de vazios, em perfeito vetado,
como .se apresentam, poderão ser utilizados para outros fins, pelo
que os considero com valor mercantil e, Portanto sujeitos a direitos
de conformidade com o art. 861 da Tarifa vigente.

.A isenção pretendida não se pode estender a tambores dessa na-
tureza. isto é, a tambores que tenham valor comercial, os quais
sempre foram despachados e desembaraçados mediante o pagamento
dos respectivos direitos. — Procerlser de modo contrário seria abrir
Precedente novo, mui prejudici?,1 aos interesses do Fisco, pela evasão
de Vultosas renClas. — A intisrpret.ação do art. 42, n. IV, letra 5, das
Disposições. Preliminares tla Tarifa, deve ser limitada aos pequenos
recipientes, Como lat'as e vasilhas semelhantes que, depois de
abertos, se tornem imprestaveis e sem valor mercantil". O Se-
nhor Inspetor rà.,:orerin a seguinte Decisão: "De acordo _com o -pa-
recer , do Sr, Conferente- Seabra, um dos organizadores da Tarifa
vigente, 'nsidero os tambores em questão excluidos art. 42, nu-
mero P." das Disposições Prelireinares da Tarifa, para mandar tla's-
striV,-los no art. 861, sujeitos 4 taxa de 1$0 por quilo. — ricarn
,.Ce,Vog`a,das as decisões mis. 559, •563. ê 561 de agosto último.

Secretaria da Comissão 'da Tarifa, em 15-10-1911. — Alfredo
Postos, secretário.
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RELAÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 1941

Análise Fornecedor Requisição Item	 Material. examinado Resultado

8.901
8.907
8.908
8.915
8.917
8.920

8.914
8.921

8.922
8.923
8.921
8.925
8.926
8.927
8.928

8.929

8.931
8.932
8.933

8.934

8.935

8.936

Moraes Alves 	
llodrigues Costa 	
•Mattos Rocha 	
.Souza Baptista	 	
Souza Baptista 	
Waldemar C. Pinto

Abilio F. Magalhães 	
Cartonagem Luso-A m'e-

.	 ricana
J. G. Pereira 	
Alvaro P. Silva 	
Alvaro P. Silva 	
Alvaro P. Silva 	
Alvaro P. Silva 	
Alvaro P. Silva 	
Cartonagem Luso-A m e-

ricana	 .	 .	 	
Cartonagem Luso-A m c-

ricana	 .	 .	 	
Papelaria Mascottd
Papelaria Mascotte,
Cartonagem Luso-A m e-

ricana	 .	 	
Cia. Paulista- P. A..Grá-

ficas .	 	
Jorge Pereira & Compa-

nhia Ltda.	 ...	 .
Casa Pratt S. A. 	

601:530/31	 .	 	
254:185	 .	 	
615172 e 421.036 	
236:118..	 	

•	 "225:149; 	
•	 -251.345

601.584	 .	 	
225.449

-255.021/22-A . 	
238.006
213.046	 .	 	
213.047	 .	 	
213.047	 .	 	
213.016
213.047	 .	 	

801.739

801.739	 ......
255.023
255.023

255.021/2 9-A . 	

621.268	 •	 	

•	 624.267.	 	
501.071

•	 • • •

!.:.

1

1
7

1-2
4

17
1
1
1
3

4

8

7
7
3

19

1-A

Gabardine de lã_ 	
Brim mescla	 	
Etamind . 	
Algodão
Fdele_de.lã 	

Flanela Ide -.algodão 	 	

Pap'el;
Idem, idem, 	
Idem, ,id,ern. 	
Idem, idem 	
Idem G-270 	
Idem, •idem 	
Idem C-915 	

Idem AP-75 	

Idem, idem 	
- Idem K-75 	

Idem AS-57 	

Idem C-915 	

Idem assetinado de 2.a 	

Idem couché 	
Fita para máquina 	

	 	 ••• Acoito.
Aceita.
.Recusado.
Aceita.•
Recusado.
Aceita.

Recusada.

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

Aceito.

Aceito.
Aceito.
Recusado.

Aceito.

Aceito,.

Aceito.
Aceita, sob condição.

3111

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no Gabinete do diretor da D. Técnica.

Nota - Os fornecimentos recusados Pelas análises supra deverão ser substituidos no menor prazo possivel. - Rubens Aires
do Nascimento, diretor da Divisão Técnica, -interino.

RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 16 DE DEZEMBRO DE 1911 .

Fornecedor Requisição Item Material examinado
Resultado

G. Pereira -& Filhos 	
Martins Junior & Comp. 	
Casa Souza Baptista Ltdri
G. Pereira & Filhos 	
G. Pereira & Filhos 	 It•	 • •
J. Torquato & - Comp. Ltda. 	

417.036	 .	 	
418.127	 .	 .	 	
236.055	 .	 	
501.019	 .	 .	 	
505.033	 .	 	
801.104	 .	 	

E.

1
1

Arquivo , de aço 	
Armações de madeira 	
Leito tipo LF-6 	
Arquivo de aço 	
Arquivo do aço 	
Fichários de aço 	

Aceito.
Aceitas.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

•	 Recusados,

Conjunto transportador cons-
tando de; -

Comp.	 Brasileira	 de	 Eletricidade
Siemens Sehuckert S. A. 	 • 903.398/401	 .	 	 -1 Esteiras .	 	 Aceitas.

Comp.	 Brasileira	 de	 Eletricidade
•	 Siemens Schtickert S. A	 	

Comp.	 Brasileira	 de	 Eletricidade
Sicmcns Schuckert S. A. 	

903.398/401	 .	 	

903.398/401.	 	

2

3

Esteiras .	 	

Esteiras .	 	

Aceitas.
....

Aceitas.
Comp.	 Brasileira	 de	 Eletricidade

Siemens Schuckert S. A 	 	 903.390401 . 	 4 Esteiras .	 	
.....

Aceita.
Comp.	 Brasileira	 de	 Eletricidade

Siemens Schuckert S. A. 903.398/401 . 	 5 Esteiras . 	 Aceitas.

Nota - Os fornecimentos recusados pelas análises supra .deverão ser substituidos no menor prazo possivel. - Rubens Miro.
do Nascimento, diretor da' Divisão Técnica, interino.



425.018, empenhos 29.2141
236.118 . . • 	

. &fl./ 10.. 4.

1
1

4

9
4
3
2
1
8

e 28.639
601.530/31 .
424.033 .
911.032
255.03t .
301.118/19 „
301.118/19 .
255.023 .
255.023 .
255.023 .
301.035/30 .
255.023 . .
.508.047 . •
255.023 s . MJ, • • • • n•• C •

• •

me

Brim caqui

Cretone . 	
Brim mescla preto 	
Brim mescla azul 	
Lona listada 	
Papel: AP-94 	
Idem, idem 	
Idem AP-75 	
Idem, idem 	
Idem, idem 	
Idem, idem 	
Idem AP-94 	
Idem AP-75 	
Idem mimeógrafo 	
Idem AP-75 . 	

Máquina de-escrever L. C. Smith
t ipo ME-33 	

Aceito.

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Recusada,
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito,
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

Aceita.

Ministério da Marinha
EXPEDIENTE DO GABINETE DO SR. MINISTRO

PETIÇÕES DESPACHADAS PELO EXMO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Miguel Archanjo de Carvalho, pede a elevação do nível de seusvencimentos. -- Arquive-se, em 4-12-41.
Raul de Souza Martins, pede retificação de sua caderneta de ma-.

ir/cuia da Capitania do Porto. - Arquive-se, em 11-12-41.
Pedro Alexandrino da Silva, pede sua reversão ao serviço da Ar-

mada. - Arquive-se, em 11-12-41.
Maria Laura Jaime, pede aumento de pensão. - Arquive-se, em11-12-41.

Pelo Exmo. Sr. ministro:
Luiz Gonçalves Camargo, pede que o capitão-tenete F. N. Joa-quim José Araujo seja compelido a pagar a importância de 15:000S0

que lhe é devedor. - Reconheça a firma do tabelião de Florianópo-
lis em notário desta Capital. Em 3-11-41.

Manoel Correia de Queiroz, pede abono de etapas para sua es-
posa e seus filhos menores. - Indeferido, em 6-12-41.

Alice do Nascimento Cruz, pede revogação da prescrição para apensão de montepio deixada por seu esposo. - Indeferido, em9-12-41.
José Simões de Carvalho, pede sua inscrição nos exames de ad-

missão à Escola Naval. - Indeferido, em 10-12-41.
Odilon Araujo Dias, propõe a venda de um prédio. - Apre-

sente proposta não convem aos interesses deste Ministério, em10-12-41.
Manoel Adolfo de Albuquerque, pede melhoria de sua carta de

marítimo. - Indeferido, em 10-12-41.
Casa Bancária Mauá. S. A., propõe a venda de um rebocador.

.Não convem à Marinha a presente proposta, em 11-12-41.
Edgard de Jesus Pereira, pede melhoria de sua carta de mari-timo. - Indeferido, em 13-12-41.

Pelo diretor da secretaria:
i Ci.empanhia Nacional de Navegação Costeira. - Compareça à

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

Art. 2.0 Continuam
tiOlucão n. 452, de 26

. Art. 3•0 A presente
Rio de Janeiro, 1i.

tfuedes, presidente.

em vigor todos os demais dispositivos da Re-
de junho de 1941.
Resolução entrará em vigor nesta data.
de dezembro de 1941. 	 Jayme Fernanle,s:

10.060.000
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RELAÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 16 DE DEZEMBRO DE 1941

Requisição

	

1 
Item I-	Material examinado	 Resultado

Análise Fornecedor

8.937 Casa Souza Baptista ...
8.938 Albino Castro 	

8.939 Pinho St Moraes 	
8.940 Albino Castro 	
8.919 J. R. Pires . 	
8.941 Alvaro P. Silva 	
8.942 J. G. Pereira 	
8.944 J. G. Pereira 	
8.946 Alvaro P. Silva 	
8.947 Alvaro P.	 Silva ..... .•
8.948 Alvaro P. Silva 	
8.949 Alvaro P. Silva 	
8.950 Papelaria	 Mascotte	 41111,76

8.951 Papelaria Mascotte	 • • • •
8.952 Papelaria Mascotte
8.953 Máquina Importadora Li-

mitada . 	

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica.
Nota - Os fornecimentos recusados pelas análises supra deverão ser substituidos no menor prazo possivel. - Rubens Ayregdo Nascimento, diretor da Divisão Técnica, interino.

Departamento Nacional So Café

RESOLUÇÃO N. 462

O Departamento Nacional do Café, -usando das atribuições que llm
são conferidas por lei e mencionadamente as de que trata o decreto-
jei n. 2.956, de 17 de janeiro de 1941, e

Considerando que as quotas de exportação de café para o territó-
tt rio sob a jurisdição aduaneira dos Estados Unidos da América do

Norte, no período de 1 de outubro de 1941 a 30 de setembro do 1942,
sofreram majoração por ato da Junta Interamericana do Café;

Considerando que, conforme Resolução de 23 de outubro de 1941,
tia referida Junta Interamericana do Café, a "quota modificada" atri-
puída ao Brasil no mencionado período é de 10.317.885 sacas;

Considerando, porem, que foram computados como do 2.0 ano de
tontrole da Junta Interarnerieana do Café os cafés exportados pele
Brasil que entraram nas slfandegas e postos alfandegários dos Estados
Unidos após 30 de setembro de 1941, quando já estava encerrado o
ciclo do primeiro ano e praticamente preenchida a quota brasileira
para este período;

Considerando que, em consequência, a "quota modificada", para o
ieríodo de 1 de outubro de 1941 a 30 de setembro de 1942, a distri-
uir pelos portos nacionais de exportação, passou-a ser de 10.060.000

(dez milhões e sessenta mil) sacas,

Resblye:

Art.- 1.0 As quotas de exportação de café brasileiro com destino
t o território sab a jurisdição aduaneira dos Estados Unidos da América:
do Norte, referentes ao período de 1 de outubro do corrente ano a 30

e setembro de 1942, fixadas no art. 1. 0 da Resolução n. 452, de 26
e junho de 1941, para cada um dos portos nacionais de embarque,
c.	i am , alteradas pela forma seguinte:

- ....-	 Sacas
santos 	  de 7.000.000 para 7.100.000,
Slio de Janeiro 	  de 1.100.000.para 1.400.000
'Más .	  de 600.000 para 700.000
aranaguí	   de 340.000 para 430.000
ngra dos Reis 	  de 200.000 para 300.000
coife . 	  de	 20.000 .para	 70.000palrada., a.........	  de	 40.000 para	 60.000•

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 16 de dezembro de 1941
Avisos

Aviso n. 3.725 - Funv. 10
1. Os funcionários civis deste Ministério, seja qual for a catego-ria (pessoal dos quadros efetivos e suplementares, contratados, men-

salistas, diaristas, pessoal para obras e pagos por economias adminiss
trativas, sob qualquer título) ficam obrigados a entregar aos chefesdas repartições ou unidades em que servem, até o dia 15 de janeiro

mearee....
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próximo, impreterivelmente, declaração do família de acordo com o
modelo publicado no Diário Oficial de 19-VI-1941, página 12.472, para
os fins dos decretos-leis ns. 3.200, de 19-IV-1941, 3.747, de 23-X-1941
e circular presidencial de 15-'5'11-1941.

2. Os chefes de repartições e unidades administrativas, uma vez
reunidas todas as declarações na data acima referida farão sua ime-
diata remessa à Secretaria Geral do Ministério da Guerra, acompanha-
das de urna relação nominal dos empregados e declarando quais os ser-
vidores que deixaram de cumprir , a ordem e o motivo.

3. Ficam dispensados do fornecer as declarações os funcionários
que já cumpriram a circular da Secretaria Geral-do Ministério da
Guerra, publicada no Diário Oficial de 19 de .junho de 1941, pági-
na 2.471.

4. Os chefes de repartiçãões e unidades administrativas manda-
rão suspender os vencimentos dos empregados, relativos aos mês do
janeiro próximo, que, até 15 desse mês, não cumprirem as presentes
determinações.

• 5. As declarações cio diaristas, Pessoal de obras e pago por eco-
nomias administrativas deverão conter as respectivas diárias ou men-
salidades, conforme o caso.

6. Os solteiros e viuvos sem filhos não estão isentos de preen-
cher a declaração a que se refere o item 1. - General -Futrico G.
Dutra.

Em 15 de dezembro de 1941

Despachos
Foram dispensados das funções que exerciam nà Escola de Edu-

cação Física do Exército, os capitães Aristides Leite Penteado, Milton
Campeio Nogueira, Conceição Nunes de Miranda, Homero cio Almeida
Magalhães, Horacio Candido Gonçalves e Jair Jordão Ramos.

Em 17 de dezembro de 1911

Foi mandado publicar o- seguinte Aviso que, sob n. 7.511 P-41 o
Exmo. Sr. presidente do Tribunal de Contas, dirigiu ao Exmo. Sr.
Ministro de Estado da Guerra, em 10 do dezembro de 1911: "Comu-
nico a V. Ex. para os devidos fins, atui as ordens de pagamento rela-
tivas ao atual exercício de 1941, que forani'expedidas até o dia 10 de
janeiro vindouro, na forma do artigo 2.° do decreto n. 12 de 28 de
dezembro de 1934, só serão recebidas por este Tribunal ou por suas
Delegações, para estudo, deliberação e registo, até às 12 horas de se-
gunda-feira, 12, do dito mês de janeiro de 1942.

Foram designados, por necessidade do serviço, os capitães:
Djalma Guimarães Fonseca, para o cargo de inspetor do Tiro cia

2. (segunda) Região Militar;
Helio Paulo de Oliveira Brandão, para instrutor auxiliar do Curso

de Artilharia do C. P. O. R., da 3.a (terceira) Região Militar.
Foram "nomeiados para servirem, por necessidade do serviço, na

S.a (oitava) Circunscrição- do Recrutamento, os seguintes oficiais da
reserva de 1.a Classe: capitão Waldernar Granja, 2.00 tenentes Argeu
Gonçalves de Morais e Afonso de Menezes Dipp.

Foi designado o 2.° sargento Cisalpino Marinho, para exercer, as
funções de monitor do equitação da Escola de Intendência do Exér-
cito.

Foi exonerado das funções de monitor do C. P. O. R. da 1.a
Região Militar o 2.0 sargento alariense Xavier do Quadros, sendo de-
signados para subtsituí-lo nas referidas funções o 2.0 sargento Arister
da Costa Amaral.

Foi mandada publicar a comunicação da Recebedoria do Distrito
Federal, de terem sido exeluidos das relações de devedores remissos,
as firmas Adriano Pinto Babo, Madrune Cal Paz e C. Malta &- Cia., que
solveram seus débitos com a Fazenda Nacional.

Requerimentos
Adelino da Silva Casanova, -pedindo que lhe seja permitido ma-

tricular no Colégio Militar seu filho Lino da Silva Casanova. - Defe-
, rido.

Aldo Moniz de Souza pedindo, por seu pai, que lhe seja permitido
inscrever-se no C. P. O. R., da 1•a Região Militar, independentemente
do 'limite de idade. - Deferido.

Alfredo Mena Barreto Ferreira Filho, tenente coronel, pedindo
exoneração das funções de professor em comissão da Escola Técnica
do Exército. -,Deferido.

Armando de Abreu, pedindo que lhe seja permitido inscrever-se
no concurso de admissão ao curso de Eletricidade e Transmissões da
Escola Técnica do Exército. - Deferido.

Antonio Brumo Pontes, 3P sargento da Subdiretoria de Transmis-
sões, pedindo matrícula no Curso B da Escola das Armas, para o ano
de 1942. - Deferido.

Carlos Porto -Carreiro, Ramires, 1.° tenente pedindo inscrição no
Concurso de Admissão à Escola Técnica do Exército. - Deferido.

Cristiano Stockler das Neves, pedindo reconsideração do despa-
cho que lhe negou pagamento da quantia de 32:008$6. - Mantenho
o despacho anterior: Requeira ao Judiciário, querendo.

Ernesto Ferreira da Moita, 3.° sargento do Regimento Sampaio,
pedindo dispensa do requisito de idade para seu filho José Ferreira
da Mota, para efeito de matricula no Colégio Militar. - Deferido.

Fundição do Bugre Ltda., pedindo registo. afim de ser incluida en-
tre as indústrias de guerra. - Expeça-se o título.

João -Zudenigo, pedindo pagamento da quantia de 52:905000,
proveniente de pinturas efetuadas no Depósito Central de Material
Bélico. Indeferido,-tuna vez - que - não provou com documento habil,
estar autorizado a executar as obras a que alude. , •

-
Luiz Marçal Filho, LR tenente, pedindo que seja considerado coma

estágio, afim de prestar concurso de admissão à Escola Técnica do
Exército, em 1943, o período do dois anos em que serviu na ComissãO
Construtora de Estrada de Ferro (1.° Batalhão Ferroviário). - Defe-
rido uma vez que satisfaça as exigências do artigo 81 da Escola Téc-
nica.

Manoel Felix de Menezes, general de Divisão graduado da reserva
da ,1,a linha, pedindo certidão. - Certifique-se na forma da lei.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

Nas Cartas-patentes dos oficiais abaixo, foram lavradas a me-
guintes apostilas:

Por decreto de 25 de agosto de 1940, foi promovido ao posto de
tenente-coronel, na Arma de Cavalaria, por merecimento, o major,
Eugenio Ewerton Pinto, de quem trata esta Carta-patente.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro cie 1941. - V. Benicio' da Silva,
General de Brigada, secretário geral.

. - Por decreto de 26 de setembro de 1941, de conformidade corri
o disposto no art. 160, parágrafo único da Constituição, foi mandado
cassar a Carta-patente ao 2.° tenente de Infantaria da Reserva de.
1.a Classe Mario Dias de Farias, de quem trata esta carta-patente, com
perda do referido posto, visto ter sido condenado como incurso -no
grau mínimo dos arts. 168 e 178 n. 2 e 166' do Código Penal Mi,
titar.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1941. - V. Benicio da Silvo:,
General de Brigada, secretário geral.

- Por decreto de 26 de setembro de 1941, do conformidade com
o disposto no art. 160, parágrafo único, da Constituição, foi mandado
cassar a carta-patente, ao capitão de Administração, reformado, Ze-
ferino de Aguiar Macedo, de quem trata esta carta-patente, com per-
da do referido, posto, visto ter sido condenado como incurso no grau
mínimo dos arts. 166 e 178, n. 2, do Código Penal Militar.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1941. - V. Benicio da.Silvd,
General de Brigada, secretário geral.

- Por decreto de 17 de outubro de 1941, de acordo com o dis-
posto no art. 11, letra b, do decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de
1938, , foi concedida transferência para' a Reserva do Exército, ao
tenente-coronel da Arma de Cavalaria Eugenio Ewerton Pinto, de
quem trata esta carta-patente, contando trinta anos, cinco meses e
vinte e cinco dias de serviço, percebendo os vencimentos e vantagens
a que tiver direito, na forma das Leis em vigor.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1911. - V. ilCniCi0 da Silva,
General de Brigada,_ secretário geral.-

QUARTA DIVISÃO

'(1) Lista e indicações apresentadas ao Sr. secretário geral em --
9 de dezembro de 1911.

PROMOÇÕES - SEGUNDO QUADRIMESTRE

QUADRO PERMANENTE

_ Carreira de Escriturário

Classe G

- Cargos vagos: 16

- (2) Lista ' tríplice por merecimento (16 vogas):-
Pontos

Herondino • Chaves Carneviva 	 	 16,660
2. João Alfredo da Costa 	 	 16,666
3. João Estanislau Veras 	 	 16,666
4. Ildefonso Soares Cardoso 	 	 16,666
5. Gamaliel Campeio 	 	 10,666
6. Cândido João do Nascimento 	 	 16,666
7. José Ferreira dos Santos 	

1166,6666668. Pompeo Ferreira da Silva Júnior 	
9. Arlindo Pereira 	 	 1,6,666

10. Gabriel •Crislio Ribeiro Franco 	 	 16,b36
H. Custódio de Freitas Madeira --	 	 16,606
12. Francisco de Paula Gomes 	
13. Antônio Lopes de Faria 	 	 11,549595
14. José Feitosa Gurgel 	 	 16,110
15. Davi Lopes 	 	 15,666
16. Armando Montenegro de Azevedo 	 	 14,166

Classe F
Cargos vagos: 2

Indicação por antiguidade (1 vaga)
Otávio da Costa Barros Mascarenhas Júnior.

(3) Lista tríplice por merecimento (1 vaga)
Pontos

Antônio Pereira Guedes 	 	 46,666
Oscar Lislukt de Souza, Cel. chefe da D-4.

(1) Reproduz-se por haver saldo com incorreções.
(2) Incompleta por não existirem outros ocupantes com o ia-

terstício regulamentar.
•(3) Único ocupante com o interstício regulamentar.
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Requerimentos despachados:

Antônio Ferreira da Silva, Joaquim Cândido da Silva e Luiz Car-
pintiere, serventes da classe C, do Q.S., classificados no Hospital Mi-
litar de São Paulo, pedindo transferência para a carreira cio artífice
— Aguardo a regulamentação da readaptação (art. 68, do decreto-
lei n. 1.713, de 28-10-939), conforme parecer do D.A.S.P. (D/4

Ps. 28.810, 28.822 e 28.823-41);
Antônio Paraguassú o outros, funcionários deste Ministério, clas-

sificados na Escola Preparatória do Cadetes do Porto Alegre, pedindo
melhoria do vencimentos. — Arquive-se, em face do parecer do
D.A.S.P. (D/4 — P. 30 . 887-41) ;

Bernardino Oliveira e Francisco Silvio Gomes da Azevedo, pe-
dindo emprego. — Arquive-se, pois os empregos não são dados por
pedido, mas mediante proposta das repartições interessadas, ou por
concurso (D/4 — Ps. 32.600 e 32.538-41);

Estavam Antônio de Melo, servente da classe D, do Q.S.. clas-
sificado na Escola Militar, pedindo certidão. — Certifique-se, do
acordo com a lei (D/4 — P. 8.471-41);

17 Jaime de Carvalho Dias, servente aposentado deste Ministério,
pedindo pagamento de gratificação. — Indeferido, por falta do am-
paro legal (D/4 — P. 21.607-40);

Oscar Gibson, oficial administrativo da classe 14, do Q.S., clas-
sificado no Serviço de Fundos da 1. a R. M., pedindo concessão de
férias relativas ao corrente ano a que se julga com direito. — Inde-
ferido, de acordo com o parecer do D.A.S.P. (D/4 — P. 30.521, de
1941);

Osiris de Sousa Paulo, habilitado em concurso realizado para ex-
tranumerário dos Ministérios militares, pedindo admissão. — Aguar:
Oe oportunidade (D/4	 P. 32.603-41).

Licenças.

Foram concedidas:-

Nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.71-3,de 28-10-939:
Trinta dias a Erúani Pedro dos Santos, artífice da classe D, do

Q.S., classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir -de 17 de
outubro de 1941 (D/4 — P. 31.919-41);

Quinze dias a Joaquim Alves de Morais Junior, artífice da classe
1), do Q.S., classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 4
de -novembro de 1911 (D/4 — P. 31.893-41);

Trinta dias a Jorge Correia Lopes, artífice da- classe F, do Q.S.,
classificado no Arsenal de Guerera do Rio, a partir de 13-10-911
(D/4 — P. 31.913-41);

	

-	
Trinta dias a Laurindo Soares de Melo; artífice da classe I P, do)1"-  Q.S., classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 29 de

outubro de 1911 (D/4 — P. 31.916-41);
Trinta dias a Oracides Nunes, artífice da classe D, do Q.S., clas-

sificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 17-10-911' (D/4 —p. 31.910-41);

Sessenta dias a Salvador Viola, artífice da classe D, do Q.S.,
classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 29-9-911 (D/4

P. 31.911-41).
— Nos termos dos arts. 151, 156 e 105, cio decreto-lei n. 1.713,de 28-10-939:
Trinta dias a João Francisco Soares, servente da classe B, do

Q.S., classificado no Arsenal do Guerra do Rio, a partir de 4 de no-
vembro do 1911 (1)/4 —	 31

Vinte dias a Otávio Braga Berquó, desenhista da classe G, do
Q.P., classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 13 de ou-
tubro de 1941 (D/4 — P. 31.917-41).

Trinta dias a Artur Barbosa,- artífice da classe E, do Q.S., clas-
sificado no Arsenal de Guerra do Rio, nos termos. dos arts. 154 e162' (letra 5) e 172, do decreto-lei n. 1.713, de. 28-10-939, a partir de
17-7-941 (D/4 — P. 21.301-41).

— Quarenta e cinco dias a Emanuel da Rocha Araujo, operário
de artes gráficas da classe F, do Q.S., classificado na Imprensa Mi-
litar, nos termos dos arts. 151, 102 (letra b) e 165, do decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-939, a partir de 18-11-941 (D/4 — P. 31.793 do
1941). •

— Nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939, combinados com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de4-2-938;

Trinta dias a Ernani Folain, inspetor, referência XIII, da Fábriea
do Andara!, a partir de 29-10-911 (1)14 — P. 30.792-41);

Trinta dias a Manuel da Anunciação Peçanha, artífice, referên-
cia IX, do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 6-10-931 (1)/4 —
js . 31.912-41).

— Trinta dias a João Antônio Carneiro, fotógrafo-auxiliar. refe-
rência VIII, do Arsenal de Guerra do Rio, nos termos dos arts. 154,
156 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o
art. 54, do decreto-lei n. 240. do 4-2-938, a partir do 12 de novembro
Oe 1941 (D/4 — P. 31.920-41).

— Trinta dias a Pedro Barros, auxiliar de escritório, referência
X, da Diretoria cio Material Bélico, nós termos dos arts. 154. 162
(letra b) e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados
com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de 4-2-938, a partir do 19 de
povembro de 1941 (D/4 — P. 32.517•-41).

Apostila:
No decreto do 5-12-941, transferindo António Lopes de Farias

'do cargo da classe F, da carreira de escrevente, do Q.S. para cargo
idêntico da carreira de escriturário, do Q.P., foi lavrada a seguinte:

"O nome do funcionário de quem 'trata o presente doereis) tiAintônio Lopes de Faria, e não como está mencionado."-
Retificação ao D.O. de 24-11-941.
Pág. 22.102, La coluna, 15.a linha, onde se lê_t
Oscar da Silva Guedes Filho

Leia-se:
Oscar da Silva Rastos Filho

Requerimentos despachados' por esta Secretaria

Sebastião Capitolino de Souza, 1.° sargento, reservista, pedindo
devolução de documentos. — Restituam-se ao interessado os do-
cumentos, com exceção da "folha individual", por não se encon-
trar anexa ao requerimento de novembro de 1935. (D-2 — P.
21.571-41).

Vital Ferreira, 2.0 tenente da Reserva, pedindo nomeação para
delegado de C. R. — Indeferido, em face da informação da Dire-
toria do Recrutamento. (D-2. P. 17.104-41).

Abelardo Antunes Figueiredo, solicitando dispensa de limite
de idade para matrícula na E'. P. C. de Porto Alegre, para o menor
Francisco da Silva Gomes, pelo qual é responsavel. O peticio-
nário deverá provar que se acha habilitado a requerer, como res-
ponsava], visto ser Francisco da Silva Gomes. reservista do Exér-
cito, podendo, por isso, fazer o requerimento. (D-2 — P. 32.001,
de 1941).

Antonio Cabral Machado, sorteado, pedindo matrícula no C. P.
O. 11. da 1.a R. M., por opção. — O requerente deverá provar
com documentos o que alega. (D-2 — P. 26.853-41).

Fortunato Moreira da Silva, solicitando certificado de reservis-
ta de 3.a categoria. — Compareça à La C. R. (D-2 — P. 29.596,
de 1941).

José Moro, soldado do 1-3.° R. A. A. Ae., pedindo transferên-
cia para o 3P B. C. — 'Transfiro sem onus para os cobres pú-
blicos do I-3.0 Regimento de Artilharia .Anti-Aérea para o 3.°
Datai/ião de Caçadores, o soldado José Moro.

José Soares de Faria Souto, 1.0 tenente, reformado, pedindo
certidão de sua carta-patente. — Certifique-se na forma da lei,-
(D-2 — P. 31.432-41).

Odete de Andrade, solicitando pagamento de dívidas aontraidas
por diversas praças. — Arquive-se, por já ter sido providenciado o
pagamento. ( P . 28 .198-41) .

Severino Alves Cordeiro, 3. 0 sarg. reservista, solicitando rein-
clusão nas fileiras do Exército. — Arquive-se, em face da informa-
ção do 4.° R. I. e por falta de amparo legal. (D-2 — P. 28.916,
de 4

Ferraz Costa, 2.0 tenente médico da Reserva, solicitando
1 a Is c)..597	o

devolução de seu diploma. — Restitua-se o diploma, mediante
"caibo. (D-2 — P. 31.462-41).

Vicente Sanches, pai do menor Mateus Sanciies Garcia, pedindo
inclusão de seu filho no T. G. 43. — Arquive-se, em face da in-
formação da D. II., seu filho se acha alistado e sorteado, sujeito
à convocação em 1912. (D-2 — P. 29.208-41).

Angelo Raimundo Gonçalves da Silva, sargento, reservista, pe-
dindo restituição de caderneta militar. — Restitua-se, mediante re-
cibo. (D-2 — P. 31.488-41).

Ana Francisca da Silva Marquos, pedindo certidão de situação
de terreno de sua propriedade, — Junte planta da situação do ter-
reno de sua propriedade, em relação ao Forte Duque de Caxias.
(D-1 — P.29.797-41).

Jacinto Augusto da Silva, pedindo seja 'solucionado um reque-
rimento relativo à sua reforma por invalidez. — Arquive-se, à
vista da letra g do artigo 19 do Regulamento desta Secretaria Ge-
ral, uma vez que não foi observada a exigência da lei do selo.

— P.20.430-41).

Dia 2

Dia 4

Diretoria de Saude do Exército

EXPEDIENTE DA DIRETORIA DE SAUDE DO EXÉRCITO

Dia 1 de dezembro de 1941

Foi permitido gozarem férias: na Capital Federal, ao capitão
médico Dr. Osvaldo Furtado de Campos, cio 4.° B.RDV., c, ao 1.0
tenente médico, Dr. João Astor de Carvalho; e, em Rio Casca, Minas
Gerais, aos 2.° tenente farmacêutico, João Lopes Vieira, do
R. I.

Foi permitido gozarem férias na Capital Federal, aos capitães
médicos, Drs. João Maliceski Junior, do 15.° R.C.I. e Nelson Corrêa
de Sá e Benevides, do H. M. J. Fora.

Foi permitido gozar férias em Pelotas, Rio Grande do Sul, ao
capitão médico, Dr. Aryr. Guasoue de Faria, do I/1. 0 R. A. A. Ao.
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Dia 5

Foi permitido gozar férias na Capital Federal, ao 1.0 tenente
médico, Dr. Raul Moura, do Arsenal de Guerra Gen. Camara.

Foi retificado para $260 (duzentos e oitenta reis), o preço da
grama do ácido tricloracético, em virtude do preço de $250 (du-
zentos e cinquenta réis), ter sido publicado por equívoco no Didrio
Oficial de 13-6-41.

Dia 6

Foi permitido gozar férias em , Taubaté, São Paulo, ao 1.0 te-
nente médico, Dr. Jerson Braga Vieira da Fonseca, do 1. 0 G. A. Do.

Dia 8

Foi permitido: virem a esta Capital, dentro das dispensas do
serviço que lhes forem concedidas, ao 1. 0 tenente médico, Dr. Rui
Buena de Arruda Camargo, da 2.a F.S.R. e ao major médico.
Dr. Herbert Maya do Vasconcelos; gozarem férias na Capital Fe-
deral, aos primeiros tenentes médicos, Drs. Zali Sampaio Monteiro
Camara, do 15.0 R.C.I. e Bernardino da Costa Santos do III/8.0 R.
I.; e, ao capitão médico, Dr. Tito Ascoli de Oliva idaia, do 50 B.
C.; vir a esta Capital, no gozo da licença para tratamento de saude,
em que se acha; ao 1•0 tenente médico, Dr. Luiz Gonzaga de Ataliba
Nogueira, do 4.0 R. I.

Foi designado para ter função no 3.0 (terceiro) Batalhão de Ca-
çadores, o dentista extranumerário niensalista, padrão XII, Antonio
•Suzano.

Dia 9

Foi permitido gozarem férias, nesta Capital, ao 1. 0 tenente mé-
dico, Dr. Wilson Gomes Santiago e, era Belo Horizonte, Minas Gerais,
ao, 2.0 tenente farmacêutico, Francisco Grandinete.

Dia. 10

Foi transferido, de acordo com o art. 111 da Lei do Serviço
Militar, e por solicitação do Exma. Sr. diretor de Infantaria para
atender a pedido ao Exmo. Sr. comandante da 2. 2, R. M., a in-
corporação do sorteado Dakir, filho de Adalberto Martins, da classe
de 1920, natural de Friburgo, Estado -do Rio de Janeiro, designado
para a 1.a . F.S.R., para a 2•a F.S.R.'

Foi designado o capitão médico, Dr. Carlos Celestina Teixeira,
do H.C.]., para substituir na Escola de Estado Maior, o médico
efetivo da mesmo Estabelecimento, durante o período do férias.

Dia 11

Foi permitido gozarem férias na Capital Federal, ao capitão
médico, Dr. Leopoldo Alvos de Almeida Torres, do 1. 0 B.F.Y.
ao 1.0 tenente médico, Dr'. Rodolfo Carneiro Jung.

• Dia 10 de novembro de 1941

Requerimentos despachados:
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda., pedindo inscrição para a con-

corrência a realizar-sena D.S.E. — Autorizo a inscrição, em face
da informação.	 .

Lutz, Ferrando & Comp. Ltda., pedindo devolução de documen-
tos. — Devolvam-se os. documentos de idoneidade, em vista da in-
formação do fiscal administrativo.

Dia 2 de dezembro de 1941

Magalhães, Cunha & Comp., pedindo inscrição pa'ra a 'concor-
rência a realizar-se na D.S.E. — Faça-se a inscrição.

Magalhães, Cunha & Comp., pedindo restituição do documentos.
Restituam-se os. documentos.

Dia 3

B. Cardoso, Soares & Comp. Ltda., pedindo inscrição para a
concorrência a realizar-se na D.S.E. — Faça-se a inscrição.

Dia 4'

B. Cardoso, Soares & Comp. Ltda., pedindo restituição de do-
aumentos. — Restituam-se os documentos, mediante recibo.

Sociedade Farmacêutica Silva Araujo Ltda., O'Neill & Hernan-
dez Ltda., Moreira Barbosa & Comp. Ltda., Albino, Castro & Comp.
o M. II. Resende & Comp., pedindo inscrição para a concorrência
a realizar-se na D.S.E. — Façam-se as inscrições, de acordo com
as informações.

M. II. Resende & Comp., pedindo restituição de documentos.
— Restituam-se, mediante recibo.

Dia 5

J. Mendes, Oliveira & Comp. (Drogaria V. Silva), General
Electric Raios X, S. A., S. S. White Dental MFG CP of Brasil, Em-
presa Progresso Ltda., Bausch & Lomb do Brasil Ltda., Henrique
de Abreu, Moraes Alves & Comp., Santos ,SG Ventura Ltda., Labora-
tórios Moura Brasil S. A., Casa Souza Batista -Ltda., Equipamentos
Científicos Ltda., J. Cruzeiro & Comp., Ferreira, ' Filho & Comp:,

Casa Lohner S. A. e Moreno Borlido & Comp., pedindo inscrição
para a concorrência a realizar-se na D.S.E. — Façam-se as ins-
crições de acordo com as informações.

Santos & Ventura Ltda., O'Neill & Hernandez Ltda., Bausch &
Lomh do Brasil Ltda., J. Mendes, Oliveira & Comp. (Drogaria V.
Silva), Albino, Castro & Comp. Ltda. e Henrique de Abreu, pedindo
restituição de documentos. — Restituam-se, mediante recibo'.

Dia 6

Empresa Progresso Ltda., pedindo restituição de documentos.
~- Restituam-se, mediante recibo.

Dia 8

Djalma dos Santos Coelho, 3.0 sargento enfermeiro, da F. Pi-
guete, pedindo reengajamento. — Não há o que deefrir. O reque-
rente é considerado , engajado por três anos, a partir de 18 de de-
zembro de 1939, de acordo com o n. 3 do parágrafo único do artigo
141, da - Lei do Serviço Militar. Esse reengajamento -terminará, por-
tanto, em 18-12-1942.

Dia 10

Casa Souza Batista Ltda., J. Cruzeiro & Comp. e Moreno flor-
lido (Si Comp., pedindo restituição do documentos. — Restituam-se,
mediante .recibo.

Ministério da Aeronáutica
Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 de dezembro.

'Requerimentos despachados: 	 ,
Aéro Clube de Uruguaiana, solicitando autorizactio para funcio-

namento. — "Registe-se nos termos cio parecer". Ref. 6.442-41.
Oswaldo Arautos, na qualidade de presidentedo Aéro Clube Cam-

pograndense, com sede em Campo Grande, Estada de Mata Grosso,
requerendo autorização para funcionar. — "Registe-se". Referên-
cia 6.479-41.

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia . 9 de dezembro

Requerimento despachado: .
Aéro Clube de Leme, Estado .0 São Paulo, solicitando' mandar

matricular no Registo Aeronáutico Brasileiro a sua aeronave tino
"Piper-Club",. modelo Trainer J3F, n. 6.645, munida de matar Fran-
klin com 65 HP, n. 100.799'. —. "Deferido". Ref. 6.222-41. '

Dia 13 de dezembro
Licença: • •

Em face do laudo média() e dos pareceres supra, resolvo Hun-.
ciar • Zulmira Meirelles, extranumerário-mensalista auxiliar de escri-
tório VIII, deste Departamento, com a mensalidade integral, de acor-
do com a decisão do Sr. Presidente da República, dada à exposição
de motivos n. 410, de 14 de março de 1939, do D.A.S.P. Refe-
rência 5.965-41. ,

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
ATOS DO SR. MINISTRO

Processo despachado em 15 de dezembro de 1941:
N. 33.538 Luciano Cabral de Lemos, agente de estrada de

ferro, classe H, da E.F.C.B., solicitando, em gráu do recurso, a
anulação da pena de suspensão por 3 dias que lhe foi imposta. —
"Nego provimento ao recurso em face do parecer da Central dó
Brasil."

ATOS DO SR. DIRETOR GERAI, '

Oficias do dia 15 de dezembro de 1941:
N. 7.792 — Ao Sr. presidente do Conselho Nacional de (Aguas

e Energia Elétrica. — Transmitindo as informações solicitadas pelo
ofício n. 1.203, de- 15-10-41, desse Conselho, prestadas pelo major,
engenheiro fiscal da Fábrica Nacional de Motores. (Proc. 33.009-41).

N. 7.795 — Ao Sr. general presidente da Comissão do Inquérito
da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina. — Transmitindo os do-
cumentos solicitados pelo ofício n. 10-1, de 4 do corrente mês, dessa
comissão. (Proc.` 34.815-41).

N. 7.827 — Ao Sr. diretor geral dá Fazenda Nacional. —
citandó providências no sentido de ser restituida a caução prestada
pela Empresa de Navegação Hoepcke, com sedo em Florianópolis,
para garantia do contrato celebrado com o Governo Federal em
23-12-1922. (Proc. 34.359-41).

1".



10.
QUADRO 11 I 11.

12.
Carreira: Carteiro (Parte Suplementar) 13.

14.
Classe G. •15.

16.
Lista tríplice por merecimento: 17.

18.
16 vagas ,19.

Pontos 20.
21.

1. Adjahna Vieira de Carvalho 	 16,90 22.
2. Gregorio José da Silva 	 16,00 23.
5. Joaquim José Domingos Cairo 	 16,00 21

Antonio Teixeira	 Brasil 	 16,00 25.
5. Carlos Mathias Almeida	 	 16,00 26.
6. Eugenio de Menezes	 	 16,00 27.
7. Rubens Gonçalves Vieira 	 16.00 28.
8. Amaro de Azevedo Pereira 	 16,00 29
9. Romeu da Costa Pereira 	 16,00 30.

Flóro José de Araujo 	 16,00 31.
11. Carlos Gustavo de Souza 	 16,00 32.
12. Arthur Coutinho de Salles Teixeira 	 	 16,00 33.
13. Marinho Francisco de Barros 	 16.00 34.
14. Antoruo Freire de Brito Sanches J1111101' 	 16,00 35.
15. Echnuedo Dantez Montei 	 16,00 36.
16. Othoniel Gonçalves Vieira	 	 16,00
17. Pedro Visconde 	   16,00
18. João da Silva Pestana 	 16.00
19. Alvaro	 de	 Oliveira	 Dick 	 16,00
20. Asdrubal Azevedo Rodrigues	 	 16,00
21. Iterval Lopes 16,00
22. Bibiano	 de	 Assis	 	 16,00 1.
23. Sebastião Gomes Bezerra	 	 16,00 2.
21. Ricardo	 Pinto de	 Carvalho	 	 16,00 3.

Felippe Antonio Damasio 	 16,00 4.
26. Leopoldo Lopes de Barros 	 16,00 5.
27. João Nilo Março'	 Ferreira 	 16,00 6.
28. Joaquim Mala. 16.00 7.
29. Aristoteles da Silva	 Palmeira	 	 16,00 8.
30. Germano Carlos de Sim  ts	 16,00 9.
31. Manuel da Costa Faria 	 16,00 10.
32. Antonio de Alvarenga Cintra 	 11.
.13. Henrique Velloso da Silva 	 16.00 12.
31. Paulo da Costa Braga 	  	 16.00 13.

Izallino	 Zacharias	 Rosa	 	  	 16,00 14..
UI. Carlos Dias de Medeiros 	 	 16,00 15.

Izidoro de Almeida Viegas 	 	 16,00 16.
á8. Luiz Veira 	   16,00
'cqr. Eugenio da Silva Correa 	 16.00 18.
.0. Joaquim Meirelles 	   16.00
41 . Gera ndino Feita] is.no

Luiz Teixeira Gonçalves 	 	  	 16.00
íz.:. Luiz José Tavares	 	 15.93

Frederico Paulo	 Vieira 	 • 15.93 1.
J.. Eduardo Rodrigues de Araujo. 	   15.93 . 2.

Francisco	 Corrêa	 Braga	 	 15.93 3.
17. Claudino Malachias do Amaral 	 	 15.93 - 4:
.8. José Fernandes dos 'leis 	   15.93 ,.5. :

'
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Classe EP

21 vagas
Apostilas:

Por apostila de 4 de dezembro de 1941, lançada no decreto de 2
que nomeou Pedro D'Alcântara Almeida e Magalhães para exercer
o cargo da classe N da carreira de Engenheiro (DNEF-DNER), do
Quadro I deste Ministério, foi declarado que o funcionário "a quem
se refere o decreto rfica lotado, provisoriamente, no Departamento
Nacional de Estradas de Ferro (Distritos, Fiscalizações e Comissões
de Estudos e Construções Ferroviárias).

Por apostila de 4 de dezembro de 1911, lançada no decreto de 2,
que nomeou José Almeida Campos Junior, para exercer o cargo da
classe N da carreira de Engenheiro (DNEF-DNER), do Quadro I des-
te Ministério, foi declarado que o funcionário a quem se refere o
decreto fica lotado, provisoriamente, no Departamento Nacional de
Estradas de Ferro (Distritos, Fiscalizações e Comissões de Estudos e
Construções Ferroviárias).

Por apóstila de 4 de clazembro de 1941, lançada no decreto de 2,
que nomeou Carlos José Mendes para exercer o cargo da classe L da
carreira de Engenheiro (DNEF-DNER), do Quadro 1 deste Ministé-
rio, foi declarado que o funcionário a quem se refere o decreto fica
lotado, provisoriamente, no Departamento • Nacional de Estradas de
Ferro (Distritos, Fiscalizações e Comissões de Estudos e Constru-
ções Ferroviárias).

(Ref. proc. n. 33.552-11).

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Retificação das listas de promoção publicadas no Diário Oficial de 26
de novembro de 1911

Indicação por antiguidade.

12 vagas
Alípio de Holanda Santos.
Nicomedes Damasceno Lyra.
Zepherino José dos Santos.
Narciso Rodrigues de Souza.
Augusto Burgne da Silva
Luiz de Souza Brasil.
Lindolpho Pereira de Andrade
Arnerico Felipe da Rocha.
Tiburcio Martins de Oliveira.
Alcides Lopes de Azevedo.
Carminio Antonio Sarno.
Manoel Antonio da Silva.

Lista tríplice' por merecimento:
12 vagas

Pontos
João Bomf im 	 	 . • • • .	 16,00
Arlindo Lopes 	 	 16,00
Henrique Pereira da Silva	 	 	 16,00
Jonathas Nunes da Costa 	 	 16,90
José Emiti° dos Santos 	 	 16,00
Alexandre Gonçalves Pinto Filho 	 	 16.00
Silvino	 Carlos	 dos	 Santos 	 	 16.00
Manoel João da Matta 	 	 16,00
.Tulio Gomes da Silva 	 	 16.00
Godofredo Cardoso 	 	 16,00
Manoel Soares dos Santos 	 	 16,00
João José dos Santos	  	 16.00
Oldemar José de Oliveira Rosa 	 	 16,00
Sidney Pereira Maciel	 	 	 16,00
Tertuliano Luiz da Cunha 	 	 16.00
Luiz Gonzaga de Oliveira 	 	 16.00
Olvelino Gonçalves Pinheiro	 	 	 16,00
Antonio Francisco Pinho 	 	 16.00

Aracymir Machado da Costa 	 	 16.00
Aldemar Dias Martins	  	 16.00
Julio Gomes de Figueiredo 	 16.00
João José da Costa 	 16,00
José Alfredo de Castro 	 16.00
Cristino de Oliveira 16,00
Paulo José dos Santos 	 16.00
Paulo Teixeira 16.00
Alipio Joaquim da Trindade 	 16.00
Milton Gomes de Andrade 	 16.00
Alfredo de Araujo Braga 	 16.00
Francisco Romão 	 16.00
Octacilio Pereira do Amaral 	 16.00
Olimpio	 Iguacio Marmello 	 16.00
Luiz Antonio Gonçalves 	 16.00
Moacvr Alves Carneiro 	 16.00
João cie Avila Corrêa 	 16.00
Manoel Flores Pereira 	 16,00

Classe E-
35 vagas

Indicação por antiguidade

Adaniaslor Fernandes. 18 vagas
Jeronymo Emiliano de Souza.
Affonso Monteiro Peixoto.
Frutuoso Henrique de Souza.
Anastacio de Andrade Lima.
Mariano de Campos Barbosa.
Joaquim de Oliveira Duarte.
Carlos Baptista de Mello.
Olavo Pereira Conto.
Nelson Gomes Pereira.
Gervasio Cesar Alvim.
Bento José Areias.
José Alfredo de Lima.
Iracy Washington do Rosário.
Americo Amaral Abreu.
Ricardo dos Santos.
Moacyr Maximo Barbosa.
Gabriel Alves de Carvalho.

Lista tríplice por merecimento

17 vagas.
• Pontos

Antenor Raymundo da Silva 	 	 16.00
Julio • Freire de Castro 	 	 16.00-
Moacyr Alves Costa 	 	 16.00
Benedicto. de 'Jesus	 Sant'Anna 	 	 • 16.00
Rodoval Braga Mendes 	 	 .	 16,00

1•
2•
3•
4.
s.
6.
7.
8.
9.

10.

11.

12.

1.
2.
3.
4.
5.
6.

• 7.
• 8.

9.

-
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16,00
16,00
16,00
16,00
16,00
16,00
16,00
16,00
16,00
16,00

• 16,00
16,00
16,00
16,00

' 16,00
16.00
16,00
16,00 -
16,00
16,00
16.00

• 16.00
16.00 -
16.00
16.00
16,00
16.00
16,00
16,00
16,09
16,00
16,00
16.00
16.00
16.00
19.00
16,00
16.00
16.00
16.00
16.00
16.00
16,00
16,00
16,00
16,00

16,00
15.86
15,66
15,66

Junior 	 •	 15.60
15,33

Costa Junior 	 	 15,26
15.26
15,26

• 15,26
Lopes 	 	 11,93

14,73
14,66
14,66
11,66
14,53
14,53
14,53
14,53
14,53
11,53
11,40
14,40
14,40
14,26
11,26
11,26
11,26
1-1,20
11,20
11,20
14,13
11,13
1-1,13
11,06
11,06
14,00
14.00
14.00
13,93
13,93
13,93
13,86
13.80
13,90
13,80
13.80
13,80
13.80 -s-
13,80
13.80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
43,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,73
13,73
13,73

Pontos

6. Waldyr Nogueira da Gama Moura 	
7. Adauto Teixeira de Mello 	
8. Pedro de Góes 	

	

9. Joaquim Anselmo de Moraes Barros 	
10. Nazario de Carvalho 	
11. Amancio de Campos 	
12. José do Prado Leme 	
13. Raymundo Ferreira 'Santiago 	
14. Ildefonso Dantas 	

	

15. Mario Jacques Mascarenhas 'Silveira 	
16. Gypriano Mauricio de Medeiros, 	
47. Carlos Francisco Leal 	
18. Alcides ' Henrique Cabral 	
19. Gerson Valente Avillez 	
20. Florestan Japiassú Maia 	
21. Mariense Duarte de Oliveira 	
22. Lino Gomes de Figueiredo Filho 	
23. Waldemiro Quintanilha 	
24. Olympio Anselmo - de Araujo
25. Eduardo Pinto Filho 	
26. João Clemente Machado 	
27. Francisco Joaquim Teixeira
28. Manoel de Souza Freire 	
29. Galdino Vianna Marinho 	
30. Pedro Jeremias da Silveira Menezes
31. Guilherme Mauricio 	
32. Guttemberg Nery Guarabira 	
33. Vicente Marques Pinheiro 	
34. Domingos Marques da Calçada 	
35. José Aristides de Barros 	

•36.. Oswahlo Marques Monteiro 	
•37. Octacilio Gomes de Souza 	

38. Irenio de Mattos Pereira 	
39. José Bento Gaivão 	
40. Arthur Gomes 	

' 41. José Mariano da Silva 	
4 9 . Alfredo Gonçalves Ferreira- •
43. José Duarte Corrêa 	
44. Isaac Leite 	
45. Theobaldo José da Silva 	
46: Ramiro Rodrigues dos Santos •	
47. Eduardo Serra de Oliveira 	

Clementino Alves de Oliveira
49. Luiz de Távora Freire de Andrade 	
50. Arnaldo de Magalhães 	
51. Hugo Frota Lima 	

Classe :13

56 vagas
indicação por antiguidade

28 vagas
1 . José Vianna da Silva.

- 2. Nestor Nunes.
3. Manoel de Mendonça Vasconcellos:
4. Pedro Borges Nogueira.
5. Mario da Gosta Marinho.
O. Joel Motta dos Guimarães Peixoto.
7. Antonio Leoncio Teixeira.
8. Manoel Faustino Damazio.
9. Manoel Nicolau da Silva Correia.

10. Guilherme Amabile.
11. Accacio Mendes dos Santos.
12. Oscar Pinto de Azevedo Freitas.
13. Genesio Gozar Martins.
14. Domingos Lopes da Silva.
15. Narciso da Silva Telles.
16. Alfredo Moreira da Silva.
17. João Paulo da Silva.
18. João Armando-Viéira de Albuquerque.
19. Dermeval Alves de Miranda.
20. João Talharini.
21. Amaro Rezende.
22. João Baptista Corrêa.
23. Manoel Queiroz da Silva.
24. José Alves de Oliveira.
25. Pedro Lessa.
26. José de Souza Sampaio.
27. Altino de Azevedo Leal.
28. Jurandy Paraguassii dos Santos. -

Lista tríplice por merecimento'

28 vagas-

1. Manoel Juvencio Laura Cardoso 	
2. Luiz Palmeiro 	
3. relido dos Santos 	
4. José do Amaral 	
5.. Gabriel Aguiar 	

. 6. Oscar Alves da Silva 	
7.. Sebastião de Oliveira 	

-8. : C,yro Carlos de Oliveira Garcez 	
9. Everaldo Rocha 	

10. Oscar de Andrade Cavalcante 	

11. Juarez de Paula Pismel 	
12. Ivaldo Nina ferro.. *„.
13.' Antonio José da Silva Junior
14, Amaro Alves Silveira 	
15. Francisco Gonçalves Pereira
16	 Eduardo Bellazzi 	
17. Antonio Marcelino de Oliveira

-18. Lelio Mascarenhas Braga 	
19. Antonio da Silva 'Franco 	
20. Gedeão Nicolau Marques 	
•21. Bernardino Mendes Ferreira
22. Ircino Messias Oliveira 	
23. Angelo Pires de Salles Lyra
.24. Flavio Meirelles da Silva 	
25. Manoel Castilho
26. Eugenio de Souza '  •
27. Mario Andreuzzi 	
28. Beriedicto de Camargo Bueno 	
29. Fioravante
30. José Dias Vieira 	
31. Nestor Brandão 	
32. Aguinaldo Varella 	
33. Carlos da Paixão e Silva 	
34. Emma.noel Galdino Collares 	
35. Amaro Cardoso de Souza 	
36. Brasilino Manoel Borges 	
31. Epaminondas Motta 	
38	 Carlos Affonso Pereira 	
39. José dos Santos 	
40	 Davino de.Senna. Santos. 	
41. Juvencio Gomes da Silva 	
42. Waldemar Cotta 	
43. Elpidio Nina Cavalcanti Lins. 	
44. José .Ramos Moreira 	
45 Luiz Fernandes de Barros 	
46	 Mario de Oliveira Costa 	
47, Ary- Pinheiro Roseira 	
48. José de Araujo Placido 	
49 Dalilo Almeida Sampaio 	
50. Adolpho Ribas Valdez 	
51. Sully Braga de Araujo 	
52. Orlando Arardes de Arruda 	

, 53. Pedro Nepomuceno da. Silva 	
54. Luiz. de Barros Puça 	
55. Gabriel Wanderley Prazeres 	
56. Joaquim Augusto Dresler
57. Edgard Costa 	
58. Ismael Heitor de Mendonça
59. Joaquim Moreira da Rocha
60. João Moreira
61. Luiz Gonzaga . 	
62. Joaquim Vieira .da Rocha 	
63. Luiz Antonio de Souza 	
64. Felippe Vitta 	
65. Alcides Rabello 	
60. Dagoberto Pacco Alves 	
67. Eduardo Augusto Faria
68. Miguel Arcanjo PessUa
69. Antonio de Carvalho 	
70. Ernesto de Almeida Magalhães 	
71. Lourenço Fonseca 	
72. João .Gonzaga Cintra Netto 	
73. Affonso Arzolla 	
74. Benedicto de Queiroz Boari 	
75. Dorival Decoussau 	
76. José da Silveira Menezes Sobrinho
77. Pedro' Monteiro de Camargo 	
78. Hilton Tavares de Lyra 	
79. João Freddi 	
80. José Raymundo Fernandes 	
81. Rodolpho Gonzaga Filho 	
82: Odilo Ribeiro 	
-83. João Bezerra de Lima 	
84.' Orestes de Jesus 	

.. • .........

......

•• ...............
................ •

..

Classe C

68 vagas

Indicação por 'antiguidade:

31 vagas

Luciano Thomaz de Carvalho

	

16,00	 . Raymtindo Barbosa dos Santos

	

16.00	 .3:• Gerson Ernestino de Souza.

	

16.00	 4. Hiram Ramos de Castro.

	

16.00	 •• 5; José Sitonio de Albuquerque.

	

16.08	 6. Placido dos Santos Magalhães.

	

16.00	 7. • Antonio Delgado •Rodrigues.

	

16.00	 8. Gados Nunes.-

	

16.00	 -• 9. Nelson de Moraes Lima.

	

16.00	 10. Gabriel João Collares.

	

16,00	 11. Djalma Lages Burlamaque 	 	 15,33
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16,00
16,00
15,40
15,40
15,40
15,40
15,40
15,40
15,33
15,33

15,33
15,20
15,20
15,06
15,00
14.93
14,86
14,80
14,80
14,66
14,66
14,66
14,66
14,60
14,53
14,53
14,53
14,53
14.46
14,46
14,46
14,40
14.40
14.33
14,33
14,33
14.33
14,33

12. • Aristeo de Carvalho Mira:
13. Alcides • Eustachio da Silva Filho.
14. Lerionço Vargas.
15. Nelson Xavier de Araujo Albuquerque.
16. Antonio Soares de Mendonça.
17, Jesus Pereira Duarte.
18. Heradio Cicero Teixeira.
19. Egydio de Lucena.
20. Guilherme Bernardino Filho.
21. Nilo Gonçalves Aquino.
22. João José de Castro.
23. Joaquim Corrêa Lima.
24. João José dos • Reis.
25. Pedro Toscano Pinto.
26. Alfredo Gustavo Hardt.
27. José Nunes Ribeiro;
28. Joaquim Costa.
29, Pedro Affonso de Abreu Chagas.
30. Aristides Ferreira da Silva Perdigão,
31. Adlerno José Ramos dos Santos.

a
s 32. José Izalino -Ferreira Netto.

33. João Thimoteo Siqueira.
31. Aristides Eduardo de Vasconcellos.

Lista tríplice por merecimento:

(31 vagas)

1. Lourival Ribeiro de Castro 	
2. Alvaro Simas
3. Pedro Martins Raposo . 	
4. Beranger Cardoso de Freitas 	
5. Eduardo de Britto Pinto 	
6. Antonio Leocadie Chaves 	
7. Antonio da Souza. _Negreiros 	
8. Pedro Mattos. de Souza. 	
9. Claudio Luiz Guedes do Amaral 	

10. Waldemar. Dias. Longaray. 	
11. Djalma .Lages.Burlamaque 	
12. Eulacides Alves Vieira 	
13. Itosalvo Cavalcanti Ribas 	
14. Paulino. Luiz de Mello 	
15. Vicente • de -Paula Rodrigues 	
16. Jeovali Luz Vieira . 	
17. Francisco Vicente Ferreira 	
18. Arthur Henrique dos Santos 	
19. Luiz Gonzaga da Costa 	
20. Heliodoro Feitosa- do Brito 	

	

ir 21. Manoel Augusto da Silva 	
22. Benedicto Rosa do Azevedo 	
23. Octavio Baptista Rodrigues
24. Angelo Fornicola
25. Ernesto Pignatari
26. Benedicto Guimarães Junior 	

	

Salattliel José de Faria 	
28. Paulo Helly Barbosa Reis 	
29. Antonio Antiório-
30. Amo Monguilhott-.. 	
31. Nilo Lima Ferreira 	
W. João Teotonio de . Oliveira e Silva" 	
3. Carlos Teixeira , da • Silva 	

34. José Simplieio- de Oliveira 	
25. José Teixeira da Cunha 	
36. Alvaro do Barros Brasil 	
37. C,netano -Pacheco -do-Amaral 	
38. José Libiano de Souza 	

39. José Calazans -de Aguiar 	
40. Rodolpho Bezerra •de Aguiar 	
41. Anardino Paiva e Silva Filho 	
42. Salvador Leone •... 	
43. Alfredo Reginaldo Sobrinho . 	

44. Arlindo de Paula e Silva 	
45. Dorotheu Nilo 'da Costa- Seabra
46. José Ferreira da Nobrega . 	
47. Antonio Lieida Silva . 	
48. Luiz Villiotti . 	
49. Adhemar Longo.
50. Adalberto José Coelho
51. Pedro Rena-ux Duarte , . . 	
52. Dano Cunha . - . • 	
53. Antonio Lish0a Machado . 	
54. Alcides Barreto. da Silva 	
55. Ricarte Martins. de Araujo 	
56. Gentil Pinheiro
57. Esmeraldino Borges . 	
58. Geraldo Faria
59. José Caetano da Silva 	
60. Antonio Cassio de Souza 	
61. Orlando Guerra
62. Antonio Moreira Machado . 	
63. Cherubim Muniz
64. André do Nascimento . 	
65. Antonio Cyrillo Braz . 	
66. José da Costa Filho 	
67. Antenor Moreira Cesar . 	
68. Euclides Gomes 'Tarouco 	
69 Augusto Pinto
70. Antonio José Romão de Castro
71, João Souza Oliveira
72, Itacyr Borges Martins
73. Raphael Chaparro Sanchez
74 José Gonçalves 	
75, Benedicto Vieira
76. Virgilio Dias Júnior 	
77, Mauro Machado de Campos 	
78. Enoch Rego 	
79. Fugiu Ignacio . Brasil 	
80. Marfo Alarmo
81. Egmar Fernandes Chaves 	
82. Mauro de Araujo Bandeira 	
83. Domicio Marques da Gama 	
84. Assú Soares Ribeiro . 	
85. José Corrêa de Moraes . 	
86. José de Campos Dantas 	
87. Sebastião Alves da Silva 	
88. André Nielsen de Araujo 	
89. Mauro Pinto Nogueira 	
90. Adonyran Alves de Oliveira 	

91. Manoel Djesu da Costa . 	
92. Lino Marinho Falcão . 	
93. Mario Jandyr Alexandre 	
94. Jonas da Silva Telles 	
95. Geraldo Teixeira de Faria 	
96. Telemaco S yss . . 	
97. Sebastião José da Silva 	
98. Claudionor Corrêa de Mello 	
99. Turibio Gonçalves Netto 	
100 Luiz Fonseca .. 	
101 Paulo Jorge • 	
102 José Almiro da Silva 	

Rio de Janeiro, em 20 de novembro de 1941. - Antonio Caval-
cante Vieira da Cunha, chefe do Pessoal.

14,20
14,26
14,26
14,20
14,13
14,06
14,06
14,00
14,00
14,00
14,00
15,00
43,93
13,80
13,86
13,86
13,86
13,83
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
15,80
13,80
13.80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13.80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,73
13,73
13,73
13,73
13,73
13.73
13,73
13.73
13,73
13.73
13,73
13,66

Ifollia- de . pagamento de serviços extraordinários prestados em junho último, por funcionário da Inspetoria Federal de Obras Contra asSecas, com exercício DO 1.0 Distrito - Estado do Ceará.

Nome, cargo e vencimento Valor da hora Total a receber Natureza do serviço

Carlos Studart Cturget, almoxarife classe G - 9000 - Dias de ser-
viço antecipados anteriormente: O - Dias de serviço antecipados
em junho: 11 - Horas antecipadas: 33 - Horas pagas de ante-
cipação: 22 	

Total 	

5$000

Direção dos trabalhos do Almoxa;-
rifado.

110000

1.10000

Nota: Importa á presente folha em 110$0, correndo a despesa ti conta da Verba 1 - Pessoal - Consignação IV - Subconsignação 12 -Item 26, do orçamento vigente deste Ministério. (Proc. u. 21.178-41),



	Atualização de fichas de assenta-
' • mentos de pessoal datilografia• _
• em geral.

463600....	 • 
• -7-983700
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Folha do pagamento- de serviços extraordinários prestados em maio último, por funcionários e extranumerários da Inspetoria Federal de •
Obras Contra as Secas, com exercício no 1.° Distrito — Estado do Ceará	 •

Nome,- cargo •ou -função --- Vencimento ou salário Valor da hora Total a receber Natureza do serviço

•
Juvenal Pompeu do Souza Magahlães, oficial administrativo classe H —

1 :10030 — Dias de serviço antecipados anteriormente: O — Dias
de serviço antecipados em maio: 15 — Horas antecipadas: 45 —
Horas pagas de antecipação • 30 	

João Evangelista Alves de Mello, desenhista classe H — 1:10030 —
Dias de serviço antecipados anteriormente; O — Dias de serviço
antecipados em maio: 10 — Horas antecipadas: 30 — Horas pagas
de antecipação: 20 	

'Alfredo Gomes- Guimarães, almoxarife classe G — 90030 -- Dias de
serviço antecipados anteriormente: O — Dias de serviço anteci-
pados em maio: 15 — Horas antecipadas: 45 — Horas pagas de
antecipação: 30 	

Antonio Peixoto do Amaral, almoxarife classe G — 90030 — Dias de
serviço antecipados anteriormente: O — Dias de serviço anteci-
pados em maio: 12 — Horas antecipadas: 36 — Horas pagas de

. antecipação: 24 	
'Alberto Eduardo Freire, porteiro XIII — 70030 — Dias de serviço an-

tecipados anteriormente: O — Dias de serviço antecipados em
maio: 15 — Horas antecipadas: 45 — Horas pagas de antecipa-
ção: 30 	

Yolanda Vinhas Façanha, aux. de escritório XI — 60030 — Dias de
serviço antecipados anteriormente: O — Dias de serviço anteci-
pados em maio: 7 — Horas antecipadas: 21 — horas pagas de
antecipação: 14 	

Ena Barbosa Cordeiro, aux. escritório VII — 10030 — Dias de serviço
antecipados anteriormente: O — Dias 'de serviço antecipados em
maio: 3 — Horas antecipadas: 9 — Horas pagas de antecipação: 6

• Maria Yeda Ildefonso Bezerra, praticante escrit. V — 30030 — Dias
de serviço antecipados anteriormente: 0 — Dias de serviço ante-
cipados em maio; 14 — Horas antecipadas: 42 — Horas pagas de
antecipação: 28 • 	 •

...	 •	 •
Total 	

6$111

6$111

MOO

53000

33888

33333

2 222 • - -----•. . .	 .	 .	 .

183$300

1223200

1503000

1203000

1163600

463700

Direção 'da Secretaria e orienta-
ção do Serviço Pessoal.

Escrituração e organização de
'prestação de contas.

Escrituração e organização de
prestação de coutas. - .

Escrituração e organização de
prestação de contas.

Direção da Portaria.

Serviço do prestações de contas e
datilografia em geral.

Datilografia em geral, serviço Kar-
. - • dex e distribuição do papeis.

13666 -

..	 ....	 .	 •.	 .	 .,
Nota: Importa a presente folha em 79837, correndo a despesa à conta da Verbal"- :-. Pessoal •COnSigriaçãO IV — Subconsignação 12 —.

•Item 26, do orçamento vigente deste Ministério (Processo número 21.178 -41). 	
•	 f

••

Resolve' 'eprdvar! 	
•I — Os. seguintes. preços .especiais de passagens nos trechos.Barão

de Maná	 .Petrópolis. e_ Barão de Mauá-Mauá e vice-versa:

Divisão do Droinenio

PORTARIA N. 676, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1941

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Rádio Rio
Preto S. A. e tendo em vista o parecer n. 270, de 28 de novembro
findo, da Comissão Técnica de Rádio, resolve:

1.0 Autorizar a requerente a instalar na cidade de Catanduva,
Estado do São Paulo, uma estação radiodifusora de 100 ,watts de
potência;

20 Aprovar as respectivas plantas, especificações técnicas e or-
çamento que com esta baixam, rubricados pelo diretro da Divisão
de Orçamento do Departamento de Administração deste Ministério,
e, bem assim, o local indicado para a referida instalação, situado
junto ao Estádio Municipal.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — João de Mádonça
Lima. (N. 13.829 — 17-12-41 — 2234)

PORTARIA N. 697, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1941 •

O Ministro de Estado resolve, com -fundamento no art. 261 do
'Regulamento Geral de Contabilidade Pública, delegar competência
ao major Bernardino C. de Matos Neto, engenheiro fiscal da Fábrica
Nacional de .Motores, para empenhar despesas .e requisitar pagamen-
tos até a importância de 8.500:00030 (oito mil e quinhentos contos
de réis), distribuiela ao Tesouro Nacional por conta do crédito:espe-
cial de 14.000:00030, aberto pelo decreto-lei n. 3.411, de 10 de
julho. de 1941, para -ocorrer às despesas com o prosseguimento da
construção da aludida fábrica.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1941. — João de Mendonça
Lima.

PORTARIA N. 698, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1911

O Ministro do Estado, atendendo ao que requereu !`The Leopol-
dina Railway Company, Limited" e' tendo em vista os pareceres do
Departamento Nacional de Estradas do Ferro e do Conselho de -Ta-
rifas e Transportes em offeios 855-4G, de 2, e C. T. T. 4-94,.--de 12•
deste mês.

'

De Barão de .Maná para:..	 •Proposto
• (vice-versa) 	

Maná	 . . .	 630 .
Cassebú • • 	 	 (3$0
Vila Inhomirim. . . .. 	 	 730
Meio da Serra. . 	 	 740 .
Alto da Serra. . 	 : • 730
Petrópolis -. . . 	 	 740

Bilhetes especiais para crianças, de Barão de Mana pára Petró-
polis o vice-versa, válidos todos os dias — 530.

Suprimidas as assinaturas do estudantes, em 2.° classe.
II — As seguintes bases-padrão para serem aplicadas, em substi-

tuição às atualmente em vigor, nos transportes de encomendas nas
linhas daquela empresa: •

B - 3. 	  B.p. 60
.	 B -	 	  B.p.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1911. — João de Mendonça
Lima. -

(N. 13.837 — 17-12-1911 — 4038).

(*) • PORTARIA N. 685, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1941

O diretor de orçamento resolvo de acordo com as letras a, b e g
do art. 1.0 do decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, antecipar
de unia o prorrogar. de. duas, horas, durante 14 dias, interpoladamente,
o expediente. dos. funcionários, que figuram na relação anexa, a par-
tir desta data, arbitrada a gratificação na forma do art. 122, b, §§ 2
e 3 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, correndo a
despesa por conta da subconsignacão 12-04/02, consignação IV,
verba 1 "Pessoal", art. 4, anexo 20, do decreto-lei n. 2-.920, de 30 de
dezembro do 1940.	 .

• Rio de Janeiro, em 13 de dezembro de 1941. 	 A. Reis .Junior.

:(") Publica-se novamente por ter havido engane.-



• Funcionários da Divisão de Orçamento do
'Administração do Ministério da Viação e Obras P
ços foram prorrogados pela portaria n. 685, de
1941.
Nome	 Categoria

• Departamento de
úblicas, cujos servi-
13 de dezembro de

atificação Total
or hora da despesa

Gr

•

23452	 1.8
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j.uiz Viriato da Fonseca Gaivão, oficial admi-
nistrativo L - Natureza do serviço (1)
Dias 14 - 42 horas 	

Uriel Drummon e Silva, auxiliar de escritó-
rio X	 Natureza do serviço (1).
Dias 14 - 42 horas. 	

Daniel Ranalli, auxiliar de escritório VIII -
Natureza do serviço (1).
Dias 14 - 42 horas 	

513$2

(1) Conferência e organização das fichas de contratos celebra-
dos a partir de 1911.

Rio de Janeiro, em 13 de dezembro de 1941,

Departamento dos Correios e Telégrafos

PROMOÇÕES

• ,2 0 QUADRIMESTRE DE 1941

Listas e indicações encaminhadas ao Sr. ministro em 15-12-1941

'QUADRO iii (DCT)

Carreira - Escriturdrio (Parte Suplementar) (Decreto-lei n. 145)
Glasse G

Lista tríplice por merecimento - 22 vagas
1. Dagoberto Coelho da Silva 	

	
16,66

2. Stella Licheski 	
	

16,66
3. Pedro Hanisch 	

	
16,66

4. Armando Maciel 	
	

16,66
5. Raymundo_ Chaves Ribeiro 	

	
16.66

6. Luiz Cyrillo de Miranda 	
	

16,66
7. Blandina Malta de Sá Góes 	

	
16,66

8. Luiz José Barbosa 	
	

16,49
9. Laura Medeiros d'Alverga 	

	
16,44

10. Anna • Lopes Rbdrigues 	
	

16,16
11. Manoel Machado Sobrinho 	

	
15,94

Ir 12. Francisco de Saltes 	
	

15,83
13. Manoel Paes de Azevedo 	

	
15,83

14. Casimiro Lucio de Andrade 	
	

15,71
15. Maria de Lourdes Nascimento 	

	
15,16

16. Heloisa de Sampaio Braga Soares 	
	

15.10
17. Adalberto da Silva Guimarães 	

	
15,05

18. Maria -de Lourdes Araujo Kosehy 	
	

14,99
19. Maria de Abreu Assunção 	

	
14,66

20. Maria Adelaide de Alencar Dias Pinto 	
	

14,55
21. Maria Isabel da Fonseca Nogueira 	

	
14,33

22. Aldo Alves Pacheco 	
	

13,88
23. Alceiniro Teixeira . Barros 	

	
13,83

24. José Sebastião Horta 	 13,60
25. Antonio Pessoa de Figueiredo 	

	
13.49

26. João Leite Costa	 ... ..........	 ........	 12.60
27. Clovis . Peixoto Jardim .	 .	 • •	 12,44

Nota - Unicos -ocupantes com . interstício.

Classe F

27 vagas

Indicação por antiguidade - 14 vagas
1. Anna Carneiro Belém.
3. Magna de Pessoa Dantas.2.

Francisca Lea Vieira Pamplona.
Maria do Carmo Barbosa Vieira.4.

."•• Nota- Deixa de ser feita indicação para 10 vagas, por antiguidade,
porque os funcionários indicados são os únicos que podem ser promo-
vidos po resse critério.

Lista tríplice por merecimento - 13 vagas

1. Einilio Castellar Figueiró 	 	 15,66
2. Joanna Serejo Mestrinho 	 	 15,16
3. Guiomar de Paula Ribeiro dos Santos 	 	 12,94

Nota - Deixa de ser feita indicação de outros funcionários por-
que os indicados são os únicos que podem ser promovidos por me-
recimento.

Carreira - Postalista auxiliar (decreto-lei 145) Parte Suplementar

Lista tríplice por merecimento - 17 vagas

1. Modesto Rocha 	
Z. Aloysio Soares Beltrão 	

3. José Luiz Mexias 	 	 15,714. Celso Eugenio Olive 	 	 15.715. Edgard José de Mello 	 	 15,016. Antonio de Paula Avelino 	 	 14,907. Arthur de Melo Mattos Filho 	 	 14,908. Orestes de Almeida Guimarães 	 	 14,85
- 9. Zorilda Frazão Moniz Barreto 	 	 14,8510. Reginaldo Macieira e Silva 	 	 14.7411. Eurico Jaceguay Pereira 	 	 14,51
12 Hermogenes Tolentino de Carvalho Junior 	 	 14,4713. Cyro Floriano Rivaldo 	 	 14,2814. Adolpho Bernd Junior 	 	 14,23•15. Antonio Carlos de Carvalho 	 	 11,1416. Alceu Chichorro 	 	 14,09
17. Sebastião Custodio Rigaud da Silva 	 	 13.7118. Ayres de S'	 13,61
19, João Moreira Santiago 	 	 13,5220. Marfim Francisco de Araujo 	 	 13,4721. Alta.miro Neves Herderico 	 	 13,4222. Maria da Gloria _de Oliveira Mello 	 	 12,7123. José Victot dos Passos 	 	 12,4224. Benedicta Abigail dos Santos Reis 	 	 12,1825. Dagoberto dos Santos Silva 	 	 11,37
26. Agnello Alves da Silva 	 	 10,95
27. Oscar Odilon Martins Barbosa 	  ' 10,90Nota - Deixa de ser feita a indicação de outros funcionários por-
que os indicados são os únicos que podem ser promovidos.

Classe F

26 vagas

indicação por antiguidade - 13 vagas

1. José Raphael de Azevedo. .
2. Agnello da Paixão e Silva.
3. Orlando Lobo Gradowski.. - -

Deixa de ser feita a indicação para as treze vagas, porque os fun-
cionários indicados são os únicos que podem ser promovidos.

Lista tríplice por merecimento - 13 vagas

1.. Carlos Paixão. 	
2. José Maria Rodrigues 	 	

14,02
12,853. Alexandre do Amaral e Silva 	 	 12.71

Nota	 Deixa de ser feita a indicação de outros funcionários por-
que os indicados são os únicos que podem ser promovidos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI

Dia 17 de dezembro de 1941
Removendo, ex-bfficio, no interesse da administração, o postalis-

ta da classe J Mario Torreão Coelho, da lotação da Diretoria Regional
do Paraná para a do Distrito Federal. (Port. n. 1.422/16-12-41).

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SRP-2

Requerimentos despachados:
Maria Cherubina , Costa, nomeada por decreto de 7 de no-

vembro, publicado no Diário Oficial de 11 do mesmo mês, pedindo
prorrogação do prazo por 60 dias, para tomar posse. - Deferido. (Pro-
cesso n. 64.909/41.)

Henrique Mera Barroso, nomeado por decreto de 7 de novembro,
publicado no Diário Oficial de 11 do mesmo mês, pedindo prorrogação
do prazo por 60 dias para tomar posse. - Deferido. (63.970/41.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE TELÉGRAFOS

Rádio Difusora Taubaté Ltda., pedindo conceder-lhe um horário
de funcionamento para a sua estação, de acordo com a sua conveniência.
- Indeferido. (Proc. n. 52.062/40.)

Departamento Nacional de Portos e Navegação

PORTARIA N. 30-1 DE 9 DE DEZEMBRO DE 1941
O Diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, usan-

do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 4.° do Regula-
mento aprovado pelo decreto n. 23.067, de 11 de agosto de 1933,
resolve designar o oficial administrativo, classe H, Francisco Benjamim
Pirangy de Aragão, para responder pelo expediente da Fiscalização do
Porto de Vitória, durante o impedimento do engenheiro Chefe da alu-
dida Fiscalização, engenheiro, classe L, Aecio Palmeiro Lopes, no pe-
ríodo de suas férias estatutárias do corrente ano. - Frederico Ce-
zar Burlamagui, Diretor.

PORTARIA N. 305, DE 9 DE .DEZEMBRO DE 1941
O -Diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4.° do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 23.067, de 11 de agosto de 1933,
resolve designar o escriturário, classe G, Manuel Pinto Rodrigues Co!-
lares, para responder pelo expediente da Fiscalização do Porto de
Manaus, durante o impedimento do engenheiro chefe da aludida fisca-
lização, engenheiro, classe ,L Acrisio Fulvio de Miranda Corrêa, no pe-
ríodo de suas férias estatutárias do corrente ano. Frederico Ce-
zar Burlamagui, diretor.
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.N. 133.410-41. — Amullo Anselmo Teixeira. — Compareça ao'
Serviço Central de Comunicações. -

N..25.560-41. — Luiz Francisco. —
N. 92.250-41. — Alvino Dias da-Silva. — Considerando que o

muar penetrou no leito desta Estrada caido do alto de um corte em
terra, no quilômetro 134 onde não havia Porteira aberta nem cerca
rompida;

2. Considerando que o acidente de que foi vítima o referido
animal se verificou eventualmente, não cabendo a esta Estrada, assim,
nenhuma responsabilidade,•indefiro a petição de fls. 2.

N. 126.280-41. — Geraldo José da Fonseca. — Concedo ao
Sr. Geraldo . José da Fonseca, proprietário da Fazenda "Primavera",
a título precário, autorização para se utilizar de duas porteiras, no ra-
mal de S. Paulo, entre as estações de Pombal e Floriano, mediante
as condições seguintes:

a) custo das porteiras, oitocentos mil réis;
b) caução, .duzentos, mil réis;

'e) anuidade, cento e vinte mil róis;
d) taxa de concessão, sessenta mil reis: .	•
e) obrigação de mantê-las fechada a cadeado e responder

consequências de acidentes, no caso transgressão, afora a multa.
.Seja lavrado o respectivo termo, pagas as importâncias de-

vidas.

pelas
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Estrada de Ferro Central do Brasil	 .

PAPÉIS .DESPACHADOS PELA DIRETORIA

Dia 16 de dezembro de 1941

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

G. M. 1.209 — -Em 17-11=41. — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. Para a exeéução dos trabalhos de fomento
da produção vegetal no Estado do Espírito Santo, a respectiva Secção
de Fomento Agrícola deste Ministério necessita efetuar, constantemen-
te, de sua sede em•Vitória, para várias dependências no interior; o
transporte de máquinas agrícolas, adubos, inseticidas e fungicidas ne-
cessários aos serviços nos campos de cooperação • com lavradores e,
futuramente, com as municipalidades que desejarem possuir insta-
lações próprias, em carater permanente, para a produção de semen-
tes e mudas destinadas à distribuição entre os agricultores.

Assim, para maior eficiência dos seus trabalhos, aquela Secção
precisa adquirir, dos Srs. E. Rocha & Cia. únicos representantes em
Vitória, um caminhão de três toneladas,

 Cia., 
"Gigante", modelo

1941, com adaptação feita de um gasogénio Coliinn Poulenc, pelo pre-
ço total de 36:800$0 (trinta e seis contos e oitocentos mil réis), para
o que venho solicitar de V. Excia. a indispensavel-autorização.

A referida despesa, caso autorizada por V. Excia., deverá correr
à conta da verba do Acordo celebrado entre este Ministério e o Go-
verno daquele Estado para execução- dos Serviços de Fomento da
Produção Vegetal no corrente ano.

Reitero a V. Excia. os protestos de meu profundo respeito. —
Carlos de Sousa Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

Autorizado. — Em 21-11-911. — G. VARGAS.

Divisão de Orçamento

ltEQUERIMENTO VESPAGILADO PELO SR. MINISTRO

Dia 11 de dezembro ,de 1941 -
Surugi S4 Collo pedindo pagamento na importância de 197:518136.

— Indeferido. .(D.C.M. 15.735-40).

Departamento Nacional da Produção Vegetal

POR'fARIA N. MO, DE 11 DE DE'4EMBRO .DE 1911

Resolve prorrogar ate 30 de junho de 1942 o prazo para paga-
mento, por Salustiano Nicolau Borges, do lote n. 118, da Secção -Alto
Braço, do Núcleo Colonial "Se,nador Esteves Junior", no Estado de Santa
Catarina.

Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas
e Cientificas no Brasil

. ATA DA . 249.5 SESSÃO

Aos dois dias do mês de dezembro 'de mil novecentos e quarenta
o um, às quatorze horas, no primeiro andar do edifício-sede do Ser-
viço Florestal, reuniu-se o Conselho de Fiscalização das Expedições
Artísticas e Científicas no -.Brasil, com a presença do sseguintes , con-
selheiros: Angyone Costa, Mário de Oliveira, Armando Dias, Alberto,
Ruiz, Annibal Alves Bastos, Flexa Ribeiro e Bertha Lutz. Justificou.
a ausência o conselheiro Renato Almeida. O representante do . Dopar-

tamento Nacional da Produção Animal. Mário de Oliveira, informou
ao Conselho que o Sr. presidente ausentara-se desta Capital, motivo
por que 'indicou o representante do Ministério da Fazenda, Aberto
Ruiz, para assumir a presidência. Aprovada por unanimidade a
dicação, o conselheiro- Alberto Ruiz assumiu a presidência e declarou
aberta a sessão, tendo o secretário lido a ata da reunião anterior,
que foi, aprovada. Expediente: telegrama de 27-11-41 do interventor
federal no Estado do CeariVagradecendo os termos do de 25 do mesmo
Inês, deste Conselho e retribuindo, penhorado, ás congratulações que
lhe foram enviadas por terem quatro jangadeiros' cearenses realizado
o glorioso • raid Fortaleza-Rio de . janeiro. Despacho: arquive-se;
oficie n. 505, de 26-11-1941, do presidente do Conselho 'Nacional de
Proteção aos indios, agradecendo a manifestação de • solidariedade
prestada por este Conselho, em virtude do triste episódio do Rio
das Mortes, onde perderam a vida vários funcionários do Serviço de
Proteção aos índios, que se dedicavam à pacificação dos índios Cha-
vantes. Despacho: arquive-se. Terminada a leitura do expediente, o
conselheiro Armando Dias comunicou que a comissão designada para
representar o Conselho na cerimônia realizada em 27 de novembro
último, no cemitério de São João Batista, havia desempenhado a
missão em apreço. O Sr. presidente em exercício agradeceu a _comu--
Meação. Em seguida, o conselheiro Aninhai Alves Bastos propoz o
adiamento para a próxima sessão da discussão final e aprovação das
instruções que preparou afim de orientar os delegados nos Estados,
sobre a maneira por que devem proceder no exercício •de sua missão.
-0 Conselheiro Angyone Costa declarou que achava muito oportuna a
proposta, visto não estarem presentes todos_ os membros. Foi apro-
vada a proposta. ' Passando a tratar de outra - questão, o Sr. presidente
em exercício ordenou ao secretário que lesse um artigo publicado re-
centemente em vespertino desta Capital, contendo a entrevista dada
a esse jornal • pelo zoologista alemão, Harst Klee, sobre a excursão que
efetuou, em companhia do Si'. Heinrich Wenzel, na região do Rio
Araguaya, habitada pelos índios Carajás. Não tendo Sido licenciada
pelo Conselho a aludida expedição, foi resolvido como medidá pre-
liminar, que este orgão solicitasse à Alfândega não -permitir a saida
do material por ventura coletado pelos expedicionários .. O conselho:1:o
Mario de Oliveira opinou por que os expedicionários fossem convi-
ciados a prestar esclarecimentos e, bem assim, que se fizesse a apre-
ensão do material colhido, na forma da lei. Aprovadas por unanimi-
dade essas inciicações,--o -Sr. presidente em exercício comunicou ao
plenário que ;tomaria . , as providências cabiveis, no caso. Antes de
terminar a sessão, o-conselheiro Mário de Oliveira comunicou que não
poderá comparecer às próximas reuniões por ter de se ausentar desta
Capital. Nada:mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão da qual
lavrei a presente ata, que. assino, com os membros do Conselho. Paulo
Cid .Lemos, secretário, Bertha Lutz, Flexa Ribeiro, Angyone Costa,
Armando Dias, _ Annibal' Alves . . Bastos, Alberto Ruiz. Aprovada em
sessão de 4-12-19l1.-•onfere: Paulo Cid Lemos, secretário.	 F. de
A.sts Iglesias, presidente. - .	 .

.Conselho Florestal Federal

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELO CONSELHO FLORESTAL FE-
DERAL, EM CINCO DE DEZEMBRO DE MIL NOVECENTOS E
QUARENTA UM.

. Aos cinco, dias do mês de dezembro de mil novecentos e quarenta
e um, reuniu-se o Conselho Florestal Federal, sob a presidência do
Dr. José Marianno Filho e com a presença dos seguintes membros:
Luciano Pereira da Silva. José Palhano de Jesus, Ruy de Lima e Silva,
Abelardo de Britto, Hiunberto Gottizzo, Mileto Alvares de Souza Cou-
tinho, Antonio da Cunha Bayma, Adrião Caminha- Filho e Francisco
de Assis Iglezias. Aberta a sessão e depois de lida e aprovada a ata
da sessão anterior, procedeu-se à leitura e despacho do seguinte ex-
pediente: ofícios dos Conselhos Florestais dos Estados do Paraná e
Mato Grosso, comunicando que ainda não foram organizados os Con-
selhos dos Municípios; ofício do chefe da secção de Fomento Agrí-
cola no Estado do Maranhão, acusando o recebimento de vinte exem-
plares do Código Florestal; ofício do .Juiz de Direito da Primeira
Vara de Orfãos e Sucessões, solicitando providências para a cessação
.da destruição das matas existentes nas fazendas Santa Bárbara e
Bomsucesso, situadas em Mangaratiba, Estado do Rio . de Janeiro, per-
tencentes ao espólio de Adolpho Paladino. Resolvido encaminhar ao
Conselho Florestal do Estado do Rio para as necessárias diligências.
Em seguida, o conselheiro Luciano Pereira da Silva leu o parecer
que de no processo . encaminhado ao Conselho pelo chefe do Serviço
de Silvicultura do Departamento de Parques da Perfeitura do Dis-
trito Federal, em que os proprietários dos prédios ns. 48 e 50 da rua
São Salvador, reclamam . contra os danos que aos referidos prédios
vem ocasionando uma figueira brava, de colossais proporções, exis-
tente no terreno do prédio n. 46 da mesma rua. Aprovado o parecer. .
— Por proposta do presidente José Marianno Filho, foi aprovado, por
unanimidade, um voto de pezar pelo falecimento "de Edmundo Navarro
de Andrade, grande batalhador pela causa florestal. Ficou resovido
ainda que o Conselho envie telegramas à família respectiva, ao Con-
selho Florestal do Estado de São Paulo o à Companhia Paulista de Es,-
Irada de Ferro. E, como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada
a sessão, lavrando eu„klexandré de Luna Araujo Góes Netto, esta
ata, que dato e assino na qualidade çle secretário do Conselho. Rio
Góes Netto, secretário. — Luciano Pereira da Silva. — A. Caminha
de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Alexandre de Luna Araujo

— Abetarda de Britto. — Humberto Goluzzo.' — A. Cunha
Bayma..— Mileto Alvares de S. Coutinho.. — J. Palhano de - Jesus.
— Ruy de Lima e . Silva.
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ATA DA SESSÃO REALIZADA PELO CONSELHO FLORESTAL FEDEM, EM VINTE
E UM DE NOVEMBRO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E um

Aos vinte e um dias do mês de novembro de mil novecentos e
quarenta e um, reuniu-se o Conselho Florestal Federal, sob a presi-
dência do Dr. José In1rtriano Filho e com a presença dos seguintes mem-
bros; Luciano Pereira da Silva, José Palhano de Jesüs, Humberto Go-
tuzzo, Abelardo de Britto, Pty de Lima e Silva, Mileto Alvares de Sou-
za Coutinho, Antonio da Cunha Bayma, Adrião Caminha Filho e Fran-
cisco de Assis Iglezias. Aberta a sessão e depois de lida e aprovada a
ata! da sessão anterior, procedeu-se à leitura e despacho de seguinte
expediente: ofício do Serviço Florestal, solicitando a remessa de dez
exemplares do Código Florestal à Federação das Associações Rurais
do Rio Grande do Sul, atendido; ofício do presidente do Conselho Flo-
restal do Estado do Minas Gerais, comunicando que, em breve, serão
organizados os Conselhos dos Municípios; ofício do presidente do Con-
selho Florestal do Estado do Rio de Janeiro, remetendo) uma relação
dos Conselhos Municipais em funcionamento; e, processo da Prefei-
tura do Distrito Federal, originado de uma representação formulada
pela "Associação da Igreja Metodista", a respeito de uma árvore exis-

te' tente no terreno do prédio número quarenta e seis da rua São Salvador
que está causando danos nos prédios números quarenta e oito e cin-
quenta da mesma rua, de propriedade da referida Associação — Dis-
tribuido ao conselheiro Luciano Pereira da Silva para relatar. Em
seguida o conselheiro Luciano Pereira da Silva deu ciência ao Con-
selho dos termos do ofício enviado ao Sr. ministro, encaminhando as
sugestões do Conselho para a atenuação da falta de combustivel, nas
suas relações com a defesa florestal — O conselheiro Antonio da
Cunha Bayma falou sobre o problema da extinção da sartva, lendo em
seguida um trabalho do Sr. Hans Louventhal, residente em Niterói,
ern que o assunto é estudado minuciosamente por aquele Cidadão que
vem obtendo ótimos resultados na extinção dos formigueiros utili-
zando um preparado de sua invenção. O conselheiro Luciano Pereira
(ia Silva propôs 'a nomeação de uma comissão afim de assistir a uma
demonstração dos trabalhos do Sr. Hans Louventhal, tendo o senhor
presidente convidado todos os conselheiros para assistirem à refenida
demonstração em dia que oportunamente será determinado. Resolveu
ainda o Conselho, por proposta do conselheiro Luciano Pereira da
Silva, oficiar ao Sr. Hans Louventhal dando-lhe ciência de que a lei-
tura do seu trabalho foi bem apreciada pelo Conselho que, oportuna-
mente, comparecerá incorporado para assistir urna demonstração do
seu processo de extinção da sauva. E, como nada mais houvesse a
tratar, foi encerrada a sessão, lavrando eu, Alexandre de Lune. Araujo
Góes Netto, esta ata, que dato e assino na qualidade de secretáário do
Conselho. Rio, 28 de novembro de 1941. — Alexandre de Luna Araujo
Góes Netto, secretário. — Luciano Pereira da Silva. — Abetarda de
Britto. — A. Cunha Boyma. — Miteto A. de Souza Coutinho. —
A. Caminha Filho. — Ray de Lima e Silva. —1. Palhano de Jesus.

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELO CONSELHO FLORESTAL FE-
DERAL. EM VINTE E OITO DE NOVEMBRO DE MIL NOVE-
CENTOS E- QUARENTA E UM.

Aos vinte e oito dias do mês de novembro de mil novecentos e
quarenta e um, reuniu-se o Conselho Florestal Federal, sob a presi-
dência do vice-presidente Dr. Luciano Pereira da Silva, na ausência
justificada do presidente José Marianno Filho e com a presença dos
seguintes membros: José Palhano de Jesus, Abelardo de Britto, An-
tonio da Cunha Bayma, Ruy de Lima e Silva, Adriã'o Caminha Filho
e Mileto Alvares de Souza Coutinho. Aberta a sessão e depois de lida
e aprovada a ata da sessão anterior, procedeu-se à leitura e des-
pacho do seguinte expediente: ofício da secretaria de Agricultura do
Estado de Santa Catarina, comunicando que ainda não estão orga-
nizados os Conselhos Municipais e, ofício do Serviço Federal de Aguas
e Esgotos restituindo, informado, o processo número cento e quarenta
e um referente à devastação de matas em terras de propriedade do
Seminário São José. — Distribuído, ao conselheiro José Palhano de
Jesús. — O conselheiro Mileto Alvares de Souza Coutinho apresentou,
devidamente relatados os seguintes processos: 1.°) processo número
trinta e dois originado de um ofício do juiz de direito da Quinta Vara
Civel, solicitando providências pâra a devastação de matas no lugar
denominado "Recreio dos Bandeirantes", no Distrito Federal, afim de
serem acautelados os direitos e interesses da massa falida de Arnanda

ore Agnes Busch Finch, sucessora de J. W Finch, cujos autos se acham
naquele Juizo. — Resolvido que o Conselho oficie ao Juiz solicitante
e ao síndico da Massa, remetendo cópias das informações prestadas
no processo, afim de serem atendidas as sugestões constantes dos pa-
receres emitidos sobre a matéria; 2.°) Proce:sso número setenta e
cinco, originado de um ofício do diretor da Divisão da Caça e Pesca,
comunicando devastação no mangue da lagoa Jacarepaguá-Camorim.
Resolvido encaminhar o processo ao Serviço Florestal, de acordo cum
e parecer do relato. Finalmente o conselheiro Antonio da Cunha
Bayma trouxe ao couhecimeento do Conselho urna representação ou
apelo feito ao Departamento Administrativo do Estado da Baía, pelo
agrônomo Liberalino Gadelha, a respeito da devastação das florestas
baianas. E, como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a sessão,
lavrando eu, Alexandre de Lune Araujo Góes Netto, esta ata que dato
e assino na qualidade de secretárfb do Conselho. Rio de Janeiro, 5 da
dezembro de 1941. — Alexandre de Luna Araujo Góes Netto, secre-
tário. — José Marianno Filho. — Abetarda de Britto. — Humberto
Gotuzzo. — Mileto Alvares de Souza Continha. — A. Cunha Bayma.
— Luciano Pereira da Silva. — Ruy de Lima e Silva. — A. Caminha
Filho. — F. de Assis Iglezias. — J. Palhano de Jesus.

Sera iço de Fiscalização do Comércio de Farinhas

DIRETORIA

PORTARIA N. 41, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1941

O diretor do S.F.C.F., no uso de suas atribuições, resolve de-
signar o seu secretário, Dr. Alvaro Dutra • Vianna, para substituir o
Sr. chefe ria Fiscalização, Dr. João Henrique Raeder, que entra nessa
data, em goze das férias regulamentares do corrente • exercício. — Al-
varo Simões Lopes, diretor.

Ministério do Trabalho Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Portaria ministerial n. SC-789, de 17 de dezembro de 1941

Declara extintas em 31 do mês corrente Comissões or-
ganizadas por determinação

O ministro de Estado, considerando a necessidade de proceder
a Uma revisão de todos os atos ministeriais que instituiram comis-
sões destinadas a proceder a . estudos e trabalhos pertinentes a este
Ministério, resolve declarar extintas todas as Comissões instituidas
por ato Ministerial, que, até 31 de dezembro corrente, não tenham
ainda apeesentado o resultado de seus trabalhos, excetuarias aque-
las cujos prazos hajam sido prorrogados, bem como as que, ao serem
instituidae, o tenham sido por prazo excedente daquela data.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1941. — Dalphe Pinheiro
Machado.

Referência: Processo ri. MTIC. '135.897, de 1911.

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Processos despachados

Dia 10 de dezembro de 1911

Nodgi Machado Holanda Cavalcanti, recorrendo para o Sr. mi-
nistro da eleição para delegado eleitor, realizada pelo Sindicato dos

, Empregados em Estabelecimentos Bancários do Ceará. — Como pa-
rece ao D.N.T.. indefiro o pedido.

Francisco Cunha de Castro, recorrendo da decisão da extinta
Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, pela qual lhe
foi negada aposentadoria ordinária, na qualidade de associado da
C.A.P. dos Ferroviários da Noroeste do Brasil. — Preliminarmente,
deixo de conhecer do recurso, por falia de fundamento legal.

Dia 13

José Soares da Costa, pedindo sua inscrição como associado fa-
cultativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transporte. — Como parece ao consultor jurídico. (É: o seguin-
te o parecer a que se refere o despacho supra: "1. Das indaga-
ções feitas, não se apurou houvesse sido o reclamante prejudicado
em qualquer direito, quer no que concerne à alegada estabilidade ao
serviço da Cia. Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, quer no que
concerne à sua situação em face da legislação de previdência so-
cial. 2. Nada impede, contudo, que o reclamante, no que toca àque-
la estabilidade, promova a necessária reclamação à Justiça do Tra-
balho, pois, perante esta é que devem ser investigados e decididos
os fatos de natureza daqueles a que se refere a reclamação. 3. Nes-
se sentido é (le ser -informado o reclamante, arquivando-se o pre-
sente").

Divisão do Pessoal

EXPEDI ENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 16 de dezembro de 1941, o Sr. Ministro resol-
veu de acordo com o disposto no item II da circular n. 6, de 28 ele
fevereiro de 1941, da Secretaria da Presidência da República, de-
signar o oficial administrativo, classe J, do Quadro Único deste Mi-
nistério, Castelar Oliveira Borges, para substituir o Delegado Re-
gional no Estado do Rio de Janeiro nos casos de impedimento iegal,
temporário ou eventual, até 30 dias. (Processo n. MT/C 35.142-41).

Processo despachado: o
No processo MTIC 35.024-11, referente à designação do Inspet:or

Regional, padrão K, Arthur Deodato Bandeira para exercer a função
de Delegado Regional no Estado da Paraiba do Norte, o Sr. Ministro
exarou despacho arbitrando em dois meses de vencimentos a ,ajuda
de custo a alie o referido funcionário tem direito.



Ou nta:-Teira 18	 DIÁRIO OFICIAL r(SecçãO 
	

Dezembro de 1941 23455

Dia 26 de outubro do. 1941,

Processos despachados:
Sindicato dos Oficiais Barbeiros, Cabeleireiros e Similares, pe-

dindo solução para a situação dos ajudantes do barbeiros e cabelei-
reiros (DNT. 22.390-41) - Dada a natueza da profissão, não há
como fugir ao imperativo legal - o aprendizado somente poderá ser
efetuado nas escolas profissionais - o indivíduo unicamente será
posto em contacto com o público depois de devidamente habilitado,
isto é, o aprendizado não deverá ser realizado nos salões em razão dos
acidentes e incidentes que daí possam decorrer. Nas escolas profis-
sionais, entretanto, tomadas as devida precauções para evitar 'os aci-
dentes, já se não poderão verificar incidentes, porque, sendo os tra-
balhos executados gratuitamente, os indivíduos que se submeterem
ao papel de paciente já se acham devidamente prevenidos quanto à
imperfeição dos serviços. Entretanto,' pelo sindicato requerente é
apresentado outro aspecto do caso, mencionando-Se a existência de
ajudantes dos barbeiros e cabeleireiros, os quais nenhum ato profis-
sional praticam, limitando-se à parte referente à higiene dos instru-
mentos e ao fornecimento do material indispensavel à perfeita exe-
cução dos serviços. Nestas condições, é de se admitir, nos salões, a-
existência dos ajudantes ou auxiliares, sem nenhuma característica

. profissional, não podendo os mesmos executar, sob qualquer pretexto,
atos da profissão ou seja a utilização dos instrumentos do ofício para
a execução dos serviços solicitados pelo público, preenchidas, entre-
tanto, as condições atinentes à sanidade do empregado.

E:XPEDIENTE DO SR. INSPETOR-CHEFE

Dia 16 de dezembro de 1941

Pedidos de certidões:
DNT 31.061-41 - Manoel Marinho da Silva Junior. - Provi-

dencie-se de acordo com o disposto no g 2.0 do art. 13 do decreto
n. 1.843, de 7-12-29, ficando a primitiva relação sem os devidos
eTeitos. Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. -Em
10-12-41. -

DNT 30.781-41 - Hamilton Mello & Cia. - Certifique-se, argui-
Vando-se em seguida o processo. Em 11-12-41.

DNT 29.901-41 - M. Pereira Coronha. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 11-12-41.

DNT 29.796-41	 Companhia Radiote/egráfica Brasileira, 5. A.
- Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 10-12-41.

DNT 29.641-41 - Wilsen Sons & Cia., Ltda. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 11-12-41.

DNT 28.037-41 - A. Jabour & Cia. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 10-12-41.

DNT 27.711-41 - Braga Irmão & Cia. - Defiro o pedido de
fls. 2 (DNT 29.017-41). Providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2P do art. 13 do decreto ri. 1.843, de 7-12-39, ficando a primitiva
relação sem os devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 10-12-41.

DNT 19.704-41 - Antonio itubino. - Defiro o pedido de fls. 6
- (DNT 24.374-11). Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.°
do art. 13 do decreto n. 1.843, de 7-12-39, ficando a primitiva re-
lação sem os devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 11-12-41.

DNT 15.909-41 - Oscar Flues & Cia. - Defiro o pedido de
fls. 2 (DNT 27.823-41). - Providencie-se de acordo com o disposto
no § 2.0 do art. 13 do decreto n. 1.843, de 7-12-39, Ticando a pri-
mitiva relação sem os devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 4-12-41.

Diversos despachos:

DNT 12.628-40 - Nunes Alves & Alves - Da-se "vistas", ne
forma da lei. Em 28-11-41.

DNT 473-33 - José Joaquim Pereira. - À vista do que informa
o Serviço Externo o tendo sido revogarias as disposições da lei citadas
em fls. 2, torno insubsistente o respectivo termo. Arquive-se. Em
12-12-41.

Processos arquivados:

DNT 26.102-40 - Agostinho Coelho.
• DNT 29.711-40 - Antonio Lucas.

DNT 16.101-40 - Hercole Greco.
DNT 16.001-40 - Oliveira Irmãos, Ltda.
DNT 23.749-39 - Agostinho E. de Freitas.
DNT 29.158-39 - José Maria Moreira.
DNT 7.610-40 - Pedro de Freitas.
DNT 683-40 - Antonio Cerqueira Lopee.
DNT 7.610-41 - Pedro de Freitas.

Multas illtpostas

Por infração do decreto n. 24.637 de 10-7-34 ••
DNT 26.481-11 -José A. de Souza - 20080 (duzentos mi!

Em 12-12-41.	 •
Por infração do decreto n. -2.308 de 13-6-30:
DNT 29.873-41 - Manoel Ferreira Rodrigues - 5080 (Cinquenta

mil reis) . Em 12-12-41.
DNT 29.856-41 - C. J. da Silva - 50080 (quinhentos mil

réis). Em 12-12.-41.
DNT . 29.757-41 - Servos & Cia. Ltda. - 5080 (cinquenta mil

reis). Em 12-12-41.
DNT 29.107-41 - Pedro Lopes Ribeiro - 10080 (cem mil reis).

Em 11-12-41.
DNT 29.091-41 - Bernardo Zettel	 10080 (cem mil réis). Em

13-12-41.	 •
DNT 29.092-41 - Julio N. de Souza & Cia. - 5080 (cinquenta

mil reis). Em 13-12-41.
DNT 28.235-41 - M. Moreira •Sz Saraiva - 20080 (duzentos mil

reis). Em 13-12-41.
• DNT 26.776-41 - Irmãos Motta & Rodrigues - 5080 (cinquenta

mil reis). Em 12-12-41.
DNT 26.756-41 - Manoel Camara Vieira - 5080 (cinquenta mil

reis). Em 11-12-41.
DNT 26.748-41 - Adalberto Furtado - 10080 (cem mil reis).

Em 13-12-41.
DNT 26.735-41 - Panificadora Carioca Ltda. - 10080 (uni

mil reis) . Em 11-12-41
• DNT 26.562-41 - J. Martins & Abrunhosa Ltda. - 10080 (cem

mil reis). Em 11-12-41
DNT 26.537-41 - A. F. Dionisio - 40080 (cem mil reis). EM

12-12-41.
DNT 26.022-41 - Edifício Unidos S. A. - 50080 (quinhentos

mil réis). Em 12-12-41
DNT 25.062-41- Abraão Matuck - 50080 (quinhentos mil réis)..

Em 13-12-41.
DNT 12.995-41 - Lnciano Ferreira de Castro - 50080 (qui-

nhentos mil reis). Em 12-12-41.
DNT 12.808-41 - Walderniro Vidal do Miranda - 50080 (qui-

nhentos mil reis). Em 13-12-41.

Diversos despachos

DNT 29.936-41 - Abelardo de Lamare	 vista cio que contem'
o presente processo, torno insubsistente o termo de fls. 2 - Arquive-
se. Em 13-12-41.

DNT 29.522-41 - E. .A. dos Santos - À vista das informações,
torno insubsistente o auto de fls. 2. - Arquive-se. Em 12-12-41.

DNT 29.376-41 - I. T. vista do que informa O fiscal, torno
insubsistente o auto n. 3.859. À T.C.P. para anotações. Em seguida,
arquive-se. Em 2-12-41.

DNT 29.103-41 - Alberto de Araujo & Cia. - À vista do que
contem o anexo de fls. 4 que deve ser restituído à firma, mediante
recibo, torno insubsistente o auto de fls. 2. - Arquive-se. Em 2-12-41.

DNT 29.199-41 - Joaquim Pinto Affonso - À vista do que in-
forma o fiscal, torno insubsistente o auto de fls. 2. - Arquive-se.
Em 11-12-41.

DNT 28.752-41 - I. T. - À vista do que informa o fiscal, torno
insubsistente o auto n. 3.762. À T.C.P. para anotações. Em seguida,
arquive-se. Em 9-12-41.

do que informa o fiscal, torno
. para anotações. Em seguida,

. Ltda. - Prove devidamente
p alegado na defesa. Em 12-12-41.

DNT 27.931-41 - I.T. - À vista do que informa o fiscal, torno
Insubsistente o auto n. 3.521. À T.C.P. para anotações. Em seguida,
arquive-se. Em 9-12-41.

DNT 27.413-41 - I.T. - À vista do que informa o fiscal, torno
insubsistente o auto n. 3.413. À T.C.P. para anotações. Em seguida,
arquive-se. Em 9-12-41.

DNT 25.910-41 - José Moreira das Neves -L À vista das infor-
mações, torno insubsistente o auto de fls. 2. - Arquive-se. Em 12-
12-41.

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR"

DNT 8.735-40 - A. Figueiredo & Sampaio.
DNT. 12.045-38 - João de Oliveira.
DNT. 1.995-39 - J. Marques & Nunes, Ltda.
DNT. 1.876-39 - J. Confalonieri. -
DNT 6.839-38 - Antonio Nascimento Vaz.

Dia 17 de dezembro de 1911

DNT 28.439-41 - I. T. - À vista
insubsistente o auto n. 3.651. À T.C.P
arquive-se. Em 9-12-41.

DNT 28.318-41 - Guimarães & eia

".•
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DNT 25.604-41 - J. Passeado - À vista do que informa o fis-
cal, torno insubsistente o auto n. 2.906. À T.C.P. para anotações.
Em seguida, arquive-se. Em 9-12-41.

DNT 24.368-41 - Virgilio Macieira Duarte - À vista das in-
formações torno insubsistente o auto de fls. 2. - Arquive-se. Em
11-12-41.

DNT 21.781-41 - Ester Cymerman - À vista do que contem o
anexo de fls. 5, que deve ser restituido à firma mediante recibo, torno
insubsistente os autos ns. 2.286 e 2.746. - Arquive-se. Em 26-11-41.

DNT 18.537-41 - Ferreira de Mattos & Cia. Ltda. - À vista
das informações, torno insubsistente o termo de fls. 2: - Arquive-se.
Em 11-12-41.

Processos arquivados

DNT 10.589-39 - Souza & Baptista.
DNT 5.588-39 - Deloitte P. -Griffiths & Cia.
DNT 19.744-38 - J. Campos.
DNT 24.528-4-P - Silva Costa.
DNT 22.844-40 - Manoel de Oliveira Marques.
DNT 27.237-40 - Domingos & Souza.
DNT 26.402-40 - Avila & Vasconcellos.
DNT 22.955-40 - Panificadora Andara! Ltda. -
DNT 27.436-40 - Joaquim Alves Coelho.
DNT 29.626-40 - Joaquim Pereira de Souza & Irmão.
DNT 28.826-40 -111. Serra & Rezende Ltda.
DNT 23.935-40 - Oscar de Menezes & Cia. -
DNT 27.276-40 - L. Villarino.& Cia. Ltda.
DNT 21.679-40 - Raul David Sanson.

raives.
DNT 16.834-40 - Machado & Gonçalves ou M. Machado

13.124-40 - Sant'Ana Gomes & Cia.DNT
11.385-40 - Thome & Cia. Ltda.DNT
27.339-39 - Adriano Pinto de Babo.DNT
2.418-40 - Kupermam Irmão.DNT
3.832-40 - Club Militar.DNT
17.332-41 - Satyro da Costa Diniz. .DNT
11.681-41 - Teixeira Rocha & Cia. Ltda.DNT
5.408-41 - J. Porcino.DNT
3.298-41 - S. A. Sanatório Rio de Janeiro.DNT
12.442-39 - Francisco Figueiredo & Irmão..DNT
1.258-41 - Rebello & Carvalho.DNT
623-41 - A. Santos Biol.°.DNT

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 16 de dezembro

Processos despachados:
SEPT-3.151-11 - Companhia Comerciai Braziltrad - Nesta.

Conforme se vê no documento ele lis. • 8, firmado pelo próprio reme-
tente, a remessa se fez a "4 de dezembro de 1941" quando a publi-
cação se efetuou no Diário Oficial (Secção 1) - docomento do fo-
lhas 9, "a 24 de junho de 1941"; nessas condições, atendendo ao que
dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Comercial Era-
ziltrad a multa de cinquenta mil rêis (50$0). - Publique-se; faça-
se o expediente necessário.

SEPT-3.660-41 - Sociedade Brasileira d.e Construção e Sa-
neamento S. A. - São Paulo. - Conforme se vê no documento de
'fls. 7, firmado pelo próprio remetente, a remessa se fez a "26 de
novembro de 1941" quando a publicação se efetuou no Diário Oficial
de São Paulo documento de fls. 8 - "a 7 de março de 1941"; nessas
condições, atendendo ao que dispõe a legislação .em vigor, aplico à
Seciedade Brasileira de Construção e Saneamento a multa de cin-
quenta mil reis (50$0) _ Publique-se; faça-se o expediente ne-
cessário.

SEPT-4.345-41 - S. A. Indústrias Votorantin - São Paulo -
Conforme se vê no documentos de fls. 2, firmado pelo próprio re-
metente a remessa se fez a "10 de outubro de 1941", quando a pu-
blicação se efetuou no Diário Oficial de São Paulo documento de
fls. 3 - "a 11 de março cie 1941"; nessas condições, atendendo ao
que que dispõe a legislação em vigor, aplico à S. A. Indústrias Voto-
rantin a multa de cinquenta mil réis (50$0). - Publique-se; faça-
se o expediente necessário.

SEPT-3.537-41 - Companhia Mecânica e Importadora de São
Paulo - São Paulo. - Conforme se vê no dootimento de fls. 7,
firmado pelo próprio remetente, a remessa se fez a "13 de novembro
'de 1911", quando a publicação se efetuou no Diário Oficial, de São
Paulo documento de fls. 8, - "a 30 de abril de 1941"; nessas con-
dições, atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à "Com-
panhia Mecânica e Importadora de São Paulo" a multa de cinquenta
mil réis (500). - Publique-se; faça-se o expediente necessário.

SEPT-4.721-41 - Banco Construtor do Brasil - Nesta. -
Conforme se vê .no .documento de fls. 2, firmado pelo próprio reme-
tente, a remessa se ze a "31 de outubro do 1941", quando a publica-
caeáo se efetuou no Diário Oficial (Secção I), documento de fls. 3

verso - "a 28 de junho de 1941"; nessas condições, atendendo ao
que dispõe a legislação em vigor, aplico ao Banco Construtor do
Brasil a multa de cinquenta mil reis (5080). 	 publique-se; faça-

- se o expediente necessário.
SEPT-4.507-41 Fábrica de Tanino Ricortin - Join-

ville - Santa Catarina. - Conforme se_vê no documento de folhas
3, firmado pelo próprio remetente, a remessa se fez a "15 de ou-
tubro de 1941", quando a publicação se efetuou no Diário Oficial do
Estado, documento de fls. 3 - "a 2 de setembro de 1011", nessas
condições, atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à
S. A. Fábrica de Tanino Ricortin a multa de cinquenta mil réis
(50$0). - Publique-se; faça-se o -expediente necessário.

SEPT-4.551-41 - Companhia Construtora Capua & Capua
S. A. - Nesta. - Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado
pelo próprio remetente, a remessa se fez a "21 de outubro de 1941",
quando a publicação, se efetuou no Diário OfieCal (Secção I); do-
cumento de fls. 3 verso - "a 2 de 'maio de 1941"; nessas condições,
atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia
Construtora Capim & Capim S. A, a multa de cinquenta mil réis
,(50$0). - Publique-se; faça-se o expediente necessário.

SE1'T-4.281-41 - Companhia Mineira de Armazens Gerais -
Santos - São Paulo. -- 'Conforme se vê no documento de fls. 2,
firmado pelo próprio remetente, a remessa se fez a "6 de ou-
tubro de 1941" quando a publicação se efetuou no Diário Oficial da
São Paulo, documento de fls. 4, "a 29 de julho do 1911"; nessas coa-
diçxes, atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à
Companhia Mineira de Armazeno Gerais a multa de cinquenta mil
réis (500). - Publique-se; faça-se o expediente .necessário.

EXPEDIENTE DO 811. PRESIDENTE

Dia 10 de dezembro de 1941
Processos despachados:

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por
Concessão, em Campinas,- solicitando reforço de verba. DPS 6.262-41
- Concedo os reforços de 2:500$0 (dois centos e quinhentos mil
réis) o `- a:000$0 (vinte contos de réis), respectivamente, para as
verbas "Despesas Administrativas - Pessoal Variarei" e.."Despesas
Diversas - Transferências". 2.. Outrossim, autorizo a transferên-
cia da importância de . 1:000$0 (um conto de reis) da verba "Des-
pesas Administrativas - Despesas Gerais para "Tranportes e
Viagens".

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais,
em - São Paulo, solicitando reforço de verba. DPS 7.973-41 - Ten-
do em vista o parecer do Departamento de Previdência Social e a
informação do Sr, inspetor a fls. 7, concedo os reforços de 5:000160
(cinco contos de réis), 100$0 (cem mil reis) e 4:400$0 (quatro con-
tos e quatrocentos mil réis), respectivamente, para as verbas -
"Despesas Administrativas - "Outras Despesas", "Serviço Médico
Hospitalar - Pessoal Variarei" e "Despesas Administrativas - Pes-
soal Variavel - Serviços Extraordinários". 2. Outrossim, indefiro
o pedido do reforço de . 22:400$0 (vinte e dois contos e quatrocentos
mil reis), para a verba "Despesas Administrativas - Pessoal Con-
tratado".

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Madeira-
Mamoré, solicitando reforço de verba. DPS 12.210-41 - À vista do
parecer do Departamento de Previdência Social, concedo o reforço
de 1:10381 (um conto cento e três mil ó quatrocentos reis), para
a verba "Despesas Administrativas - Pessoal Variarei", feito pela
CAP dos Ferroviários da Madeira-Mamoré.

Processo referente ao aumento de vencimentos do Dr. Oswaldo
Regis de Alencastro, diretor do Serviço Médico da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões tia Imprensa Nacional. DPS 17.401-41. - À vis-
ta dos pareceres do Departamento de. Previdência Social, concedo
o reforço de verba solicitado pela Caixa (os pareceres a que se re-
fere este despacho opinam pela concessão do crédito especial e do
reforço de verba solicitados, ficando esclarecido:

a) que a parte do reajustam:mio referente ao exercício de 1910.
de 620$0 (seiscentos e vinte mi lréis) deverá ser classificado - como
"Despesas Extraordinárias - Crédito' especial";

b) que a parcela cie 2:400$0 (dois contos o quatrocentos mil
réis) será o suplemento necessário para a verba de 'Serviço Médico-
Hospitalar - Pessoal Fixo").

Dia 12

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários solicitan-
do reforço de verba. DPS 17.619-41 - O Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriários pede, neste processo, as seguintes
modificações no orçamento para 1941;

a) aumento de 9.072$501$9 (nove mil e setenta e dois contos
quinhentos e uni mil e novecentos réis), sendo 3.021:167$3 em cada
unia das rubricas "Contribuição dos Associados", "Contribuição dos
Empregadores" e 'Contribuição da União";

b) aumento de 4.453:749$3 (quatro mil e quatrocentos e cin-
quenta e três contos e setecentos' e quarenta e nove mil e trezentos
réis) na despesa, sendo: 3.448:233$2, na verba "Despesas Adminis-
trativas", e, 1.005;516$ (um mil e cinco contos quinhentos e de-
zesseis mil réis) em "Despesas Diversas";

Gon-	 Justiça do Trabalho
Conselho Nacional do Trabalho
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c) aumento de 800:000$0 (oitocentos- contos de réis) na dota-
ção especial . do mobiliário e moveis diversos.

2. Todas as informações, a começar pela do Sr. inspetor de
Previdência, junto ao Instituto, cautelosa e bem feita, assim como
ás dos orgaos. técnicos .deste Conselho, são favoraveis ao pedido,
que julgam perfeitamente. justificado.

. 3. As secções técnicas do Instituto e o seu presidente igualmen-
te justificam bem o pedido, convindo salientar o acorclão do Con-
selho Fiscal, 'sob n. 33611, cujos considerando, convencem de que
os reforços solicitados não podem deixar de ser no momento aten-
didos, e, assim, os concedo, com a observação, porem, do Se.- ins-
petor junto ao Instituto e a do final da informação do diretor do
D.• P. S., recomendando, no entanto, que se restrinjam o mais pos-
sivel as despesas, dada a situação atual, inclusive quanto a obras,
que não sejam absolutamente necessárias, tendo em vista a grande
elevação, de dia para dia, do custo do material, tornando impossi-
vel qualquer previsão a respeito (as informações a que se refere
este despacho concluem:

seja deferido o pedido, observado, porem, o Instituto que
não ultrapasse a Percentagem de 11,50, em relação à receita total,
percentagem essa. anteriormente aprovada para as despesas .adminis-

- trativas".
a ... que a composição do quadro do pessoal está efll discordân-

cia em alguns pontos com D Regime'nto Interno do Instituto apro-
vado pelo C .N. T., devendo ser recomendado à instituição submeta
quanto antes ao C. T. proposta . . , clas alterações necessárias . no
aludido Regimento, afim de ser regularizada a situação".

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de dezembro de 1941

PrOCOSSOS CIOSDaellados:

J. Chaves & Cia. Ltda., pedindo certidão para fins de concorrên-
cia pública. DPS-21.633-11. — Indefiro o pedido. Só cabe a este
Conselho fornecer certidão para fins de- subvenção, de acordo com o
art. 1.0, inciso 1, do decreto-lei n. 2.765, de O de novembro de 1910,
repnblicado no Diário Oficial de 27 de fevereiro de 1941,- pág. 3.519.

Edesio Guimarães & Cia., pedindo certidão para fins de concor-
rência publica. DPS-21.913-11. — Indefiro o pedido. Só cabe a este
Conselho fornecer certidão para fins de subvenção, -de acordo com o
art. 1.0, inciso I. do "decreto-lei n. 2.765, de 9 de novembro de 1940,
republicado no Diário Oficial de 27 de fevereiro de 1941, páginas nú-
mero 3.519.

Freitas Couto & Cia. Ltda., requerendo certidão para fins de con-
borrência pública. DPS-22.342-41. --Indefiro o pedido. Só cabe a
este Conselho fornecer certidão para fins de subvenção, de acordo com
o art. 1.0, inciso,I, do decreto-lei n..2.765, de 9 de novembro de 1940,
republicado no Diário Oficial de 27 de fevereiro de 1911, pág. 3.549.

Scovino & Cia. tida., solicitando certidão declarando para que
instituição de previdência deverá contribuir a firma. DPS 22.999,
de 1911. — Indefiro o pedido. Só cabe a este Conselho fornecer cer-
tidão para fins de subvenção, de acordo com o art. 1. 0, inciso T, do
decreto-lei n. 2.765, de 9 de novembro de 1940, republicado no Diário
Oficial de 27 de fevereiro de 1911, pág. 3.549.

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSOS ENCAMINHADOS AOS CC NsErmos 'REGIONAIS DO _TRADALHO:..

Em 15 de dezembro do 1941

À 2.a Região, em São Paulo:
CNT 23.413-41 — De Jacob Zlaropolsky e Walter Haberrnann.

Em 16

À 1.a Região, rio Distrito Federal:
CNT 23.114-41	 De José Neves da Silvá e Leopoldina Railway.
_CNT 23.428-11 — De Benedito Geraldo e Virio Luppi & Cia.

Limitada.
CNT 23.462-41 — De Na:Jario Pires Gonçalves, José de Oliveira,

Sebastião Soares Barbosa e Oswaldo 'Schuback.
CNT 23.534-11 — De Americo Marques Pimenta e A Cia. Qui-

Mica "Merck Brasil S. A.".
CNT 23.515-41 — De Paul Kropsch e Standard Oil Company of

Brasil.
CNT 23.546-11 — De Joachim VOn Pressentiu e Standard 011

Company of Brasil.
CNT 23.556-41 —,De Eugenio Blasi . e Starclard Oil Co'mpany of

CNT 23.557-41(	De Hans Pessek e Standard 011 Company of
Brasil.

Em 17
1.a Região, no Distrito Federal:

CNT 23.609-41 — De Carlos Eduardo Hopecher e Standard 011
Company of Brasil.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA. •

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Expediente de 15 de dezembro de 1911

Inscrição:

N. 11.781 — Ernesto Rumbelsperger Junior. 	 -
N. 58.707 — Maria Calmon Navarro Coelho.

•— Retifique-se.
N. 17.261 — Waldorniro de Aleneastro. — Indeferido, de acordo

com 'a informação.
N. 17.331 — Enrico de Carvalho. — Cancele-Se. -
N. 200.095 — Ramiro Freire 'Terra. — Autorizo o cancelamento.
N. 60.197 — Editha Soares de Castro. 	 Façam-se aá- retifica-

ções propostas.
- N. 91.611 — Eulina Calmon. — Façam-se as retificações..

,	 Proposto de inscrição:

Sín. — Elides Carneiro Brandão.
S/n. — Renato Baptista 'de Siqueira.

— Clodomir Mendonça Maroja.
Sin. — Jeremias Pinheiro da Camara Filho.
S/n. — Guilhermina Calafange.
S/n. — Pedro Pinheiro de Souza.
-.4 Indeferido.

Fianças:

A-658 — Jacintho Condido de Sousa. — Indeferido, à vista dal
informações.

B. 2.068 — Ex-contribuinte Francisco Soares Senna,.
B. 4.224 — Ex-contribuinte Oscar Antonio. Jorge.
B. 1.777 — Ex-contribuinte Leopoldo Jardim de-Dlattos.,
B. 1.930 — Ex-contribuinte Antonio Dias de Oliveira.
B. 3.010 — Ex-contribuinte Olegario Moreira dos Santos'.
— Autorizo o pagamento.
B. 695 — Ex-contribuinte Luiz Ferreira Pinto.
B.:6.359 — Ex-contribuinte Bernarde'Cohnon 	 Britto;
B.,6.753 — Ex-contribuinte liorminie • Forreira 'da Hora:
B. 6.755 — EX-contribuinte Frederleo - Tavareo • Lebuto.
B.'6.903 — Ex-contribuinte Alvaro 'Serafino - dos Santos-;
B. 6.946 — Ex-contribuinte Albino - José' Gonçalves 'Bastos.
— Autorizo o pagamento, de acordo • coin O- conclusão.' • • •
B. 5.315 — Ex-contribtrinte. Sophocles B. de Oliveira. —, Lide-

:ferido, de acordo com o parecer.
B. 1.830 — Ex-contribuinte Bazilie Antonio Gomes. — Indefe-

rido, de acordo com a conclusão.

TERMOS DE CONTRATO

-MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

-	 Divisão do Pessoal

Termo aditivo "ao contrate . firmado em treze de dezembro, digo, de
novembro de mil noVecehloã e quarenta e um 'entre o Governo
dos Estados Unidos do Brasil e o Senhor Abram Wolff Jacoh
Dyck, para o desempenho da função de técnico especializado , em
Fisiologia Vegetal, particularmente na nutrição de . Heveas, no
Instituto Agronômico do Norte, deste Ministério.
Aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano do mil nove-

centos e quarenta e um,„ presentes, no Gabinete cio senhor diretor
da Divisão • do Pessoal, o respectivo diretor o o senhor Abram Wolff
Jacob Dyek, nue' também se assina A. W. J. Dyck, e, tendo em
vista a resoluçãO tomada pelo Tribunal de Contas, em sessão de
dois do corrente, comunicado a este Ministério pelo aviso número
sete mil quinhentoS e vinte e. um, datado de quatro de dezembro,
acordaram' em assinar o presente termo aditivo ao contrato fir-
mado' em treze de 'novembro de mil novecentos e quarenta e um,

CNT 23.610-11 — De Alberto Falcetti e Standard OH Compony
of Brasil;

À 4.a Região em Porto Alegre:

• CNT 23.478-41 — De Adonay Pereira da Silva e Cooperativa de
Produção de Banha Sant'Ana.

•Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

•



Loalemeemow rume	 lemeakilli MIAI • lUII II • 11111111111L1 enfeie Em 1 II 1,

23158 Quinta-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL '(Seeção I)1 	 Dezembro de 1941

e publicado no Diário Oficial de dezenove do mesmo mês, constante
da cláusula seguinte:

Cláusula única — A despesa oriunda do auxílio de trinta con-
tos de reis, a que se refere a cláusula terceira dó já citado con-
trato, correrá à conta do crédito especial aberto pelo decreto-lei
número três mil trezentos e quarenta e um, de doze de junho de
mil novecentos e quarenta e um, conforme empenho número cm-
(incuta e seis de dezesseis de dezembro do corrente ano do Instituto
Agronômico do Norte.

O presente termo foi lavrado por mim, Ruy Ribeiro Escobar,
escrituráriO, classe F, a folhas vinte e três e vinte e três verso,
do livro próprio, para firmeza e validade do que ficou estabele-
cido em sua cláusula única, e, depois do lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes contratantes já referidas, pelas testemu-
nhas abaixo declaradas e por mim, estando isento do selo propor-
cional, cabendo, apenas, ao interessado, o pagamento da taxa de du-
zentos reis por linha na conformidade da legislação vigente.

Sobre estampilhas federais no valor de treze mil e oitocentos
réis e um selo de educação de duzentos réis, devidamente inutili-
zados,- com ,a, data de dezesseis de dezembro de mil novecentos e
quarenta e uni, acha-se a asSinatura de Waldemar José de Car-
valho.

Seguem-se as assinaturas de A. W. J. Dyck, Ruy Ribeiro
Escobar, Carlos de Castro Junior e Astréa Lassa Waldeck Pedroso
e Silva. — Mala de Oliveira Neiva, datilógrafo, F. Confere. —
Ruy Ribeiro Escobar, escriturário, F. Visto.. — M. Poppe, chefe
da S. A.

	nnn••n

PARTE COMERCIAL

Ações de Companhias

Companhia Nacional de Tecidos "Nova América", C/75%
Companhia Carbonífera Minas de Butiá 	
Companhia Docas de Santos, port. 	
Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 211$000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 17 de de-
zembro de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente:

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Antonio Bernardo Vaz de Carvalho, designado pela
Câmara Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz da Primeira
Vara do Orfãos o Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 23 do
corrente, 12 ações da Companhia de Seguros Garantia, pertencentes
ao espólio de Alfredo da Cunha Famegão.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 13 de de-
zembro de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 13.044 — 17-12-41 — 12$2.):

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

260$000
125$500
247$000
570$000

VENDAS JUDICIAIS

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 15 DE
DEZEMBRO DE 1941

Mercados

Oficial	 Livre	 Livre
Especial

O corretor Ney Souza Ribeiro de Carvalho, designado pela Câmara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz da Segunda Vara
de Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 23 do cor-
rente, 50 apólices do Empréstimo Municipal do decreto n. 2.097,
c/cupões n. 17 e seguintes, e 50 do decreto n. 1.948, c/cupões n. 19
e seguintes, pertencentes ao espólio de Georgina de Castilhos Bertrand.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 15 de de-
zembro de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 13.845 — 17-12-41 — 1553.)
Praças

79$570	 79$570

	

1$050	 Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

Londres:
Libras ÁREA

Itália 	

Alemanha
4$400

$893
—

20$312
•1$000
4$973

Unterstuetzungsmark
Portugal 	
Suiça 	
Nova York-
Uruguai 	
Argentina 	
Chile 	

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 17 DE DEZEMBRO DE 1911

Apólices e Obrigações

O corretor Ary de Almeida e Silva, designado pela Minara Sin-
dical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz da Segunda Vara de
Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 22 do corrente,
os títulos abaixo, pertencentes ao espólio de Georges Leuzinger Masset:
550 ações da Companhia Lloyd Industrial Sul-Americano, c/25% •, 5.000
ditas da Empresa Terras e Colonização, port.; 1.600 ditas da Compa-
nhia Brasileira Diamantífera, port.; 84 ditas da Companhia Espansão

. Territorial, port.; 3.000 ditas da Companhia Docas da Bafa; 400 de-
bêntures da Companhia Docas da Baía, 2. a série; 17 ações do Banco
Português do Brasil, nom.; 41 ditas ao portador; 1 titulo de sócio
proprietário do Automovel Clube do Brasil, e 100 ações da Companhia
Lloyd Sul-Americano, c/45%.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 11 de de-
zembro de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 13.846 — 17-12-41 — 25$5.).

—
—	 $801

4$630
16$560
	

19$654
—

4$718
$655

Londres:

—;Libras AREA	 .. 	 n 	 78$870

Em igual

Diferença

Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, Port. 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. (cautelas)
Reajustamento Económico de 500$, 5 %, port. 	
Reajustamento Econômico de 1:000$, 5 %, port. 	
Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (1039) 	
Ferroviárias de 1:000$, 7 % 	
Empréstimo Municipal do 1906, port. 	
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	
Empréstimo Municipal de 7 %' port. (Dec. n. 1.535)
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Prefeitura de Porto Alegre de 50$, 3 1/2 %, port. 	
Minas Gerais de 1:000$, 7 %, port. 	
Minas Gerais de 200$, 5 %, port. (1934), 1. a série
Minas Gerais de 200$, 8 %, port. (1934), 2. a série
Minas Gerais de 200$, 7 %, port. (1934), 3. a série
Pernambuco de 100$, 5 %, port. 	
Rio de Janeiro de 1:000$, 8 %, port. (Dec. n. 2.316)
Rodoviárias do Estado do Rio de 600$, 8 %, port. 	
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:000$, 8 %, port.
São Paulo de 200$, 5 %, port. 	 -
Uniformizadas de São Paulo de 1:000$, 8 %, nort.

807$000
798$000
425$000
866$000

1:010$000
1:020$000

182$000
186$000
193$500
220$000

32$000
925$000
181$000
180$500
184$000

90$000
1:000$000

623$000
1:050E000

2183500
1:090$000

RENDAS PÚBLICAS -
Recebedoria do Distrito Federitl

Total 	 	 33.856:6965800	 32.359:310$800
período de 1910 	 	 26 .950 :063$900	 26 .299 :894$800

para mais em 1941	 6.906:632$900	 8.059:416$000

• •

O0

go •

• •

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral'

Arrecadada de 1 a 16 de de-
zembro de 1941 	

	
32.824:412$900

Em 17 de dezembro de 1941
	

1.032:283$900

Exclusive
depósitos

31.374:222$200
985:088$600



	853.314:3908000 662.993:9658200
	 Alfândega de Porto Alegre

584.533:1768000
	

561.752:2118200	 RECEITA ARRECADADA

268.781:2148000	 101.241:7518000 Datas

Receita do dia:

Importáncias

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 13

.COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecada de 1 a 11 de dezembro de 1941 	
	

22.336:1708700
Eia 15 de dezembro de 1941 	

	
1.717:2178600

Total 	
Em igua Iperíodo de 1910 	

Diferença para mais em 1911 	

Arrecadada de 1 .de janeiro a 15 de dezembro de
,	 1941 	

Em igual • período de 1910 	

24.053:688$300
17.998:2298400

6.055:1588900

569.841:1458300
455.699:1228600

Quinta-feira 18 DIÁRIO OFICIAL ' (Seeção I)	 Dezembro de 1941 23459

Arrecadada de 2 de janeiro a
17 de dezembro do 1941 4.

Em igual período de 1940 ..

Diferença para mais em 1941

9 cie dezembro de 1911 	 	 • 139 8318900
9 de dezembro de 1940 	 	 ..171 :8538800

Receita mensal:	 .
De 1 a 9 de dezembro de 1941 	 	 3.253:4198300
De 1 a 9 de dezembrode '1940 	 	 1.12.4:5!3200-

Diferença da' receita - arrecadada para mais em
• 1941	 •	 •	 2.128:9068100

Receita-global:
De 2 de janeiro a9. de dezembro de 1941 	 	 8G.755:4358700
De 2 de janeiro a 9 de dezembro de 1940 	 	 83.913:8338500

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 2.811:6028200

414.142:0228700

23.595:3578500
17.873:3698500

5.721:8988000

Importâncias

1.031:2988300
653:6798700

12.893:7658100
14.411:2698000

28.479 :s1968100

570.824 :856$800.
457.038:614$600

onpósrfos
21.889:2818000

1.706:0738500

Diferença para mais em 1941 	

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE

Arrecadada de 1 a 14 de dezembro de 1911 	
Em 15, de dezembro• cle 1911 	

Total 	
Em igual período de 1910 	

Diferença para mais OLO 1941 	

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

16 de dezembro de 1911 	
16 de dezembro de 1910 	

Receita mensal;

De 1 a 16 de dezembro de 1941 	
De 1 a 16 de dezembro de 1940 	

Diferença da receita Arrecadada a mais em.
1911 	 •

Receita global:
1)e.2 de janeiro a 16 de dezembro de 1941 	
De 2 de janeiro a 16 de dezembro de 19:10 •

Diferença da receita arrecadada a mais em

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
Divisão de Seleção

CONCURSO DE PROVAS. PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA
CARREIRA DE'"INSPETOR DE PREVIDÊNCIA'', DO MINISTÉRIO DO TWABA-•
LHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

C. 51..
Os candidatos inscritos no concurso para Inspetor de Previdéncia,

do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, silo convidados a
comparecer às 7,30. horas, do próximo domingo, dia 21 do corrente,
ao •Instituto de Educação (rua Mariz e Barros n. 273), afim de se sub-
meterem à prova escrita de Contabilidade, a que se refere a letra b do
art. 3.0 das Instruções Especiais.

• D. ,S. do D.A.S.P:, em 16 de dezembro do 1941. - Joáo
dino . de Oliveira e Cruz, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
• •

CONCURSO DE PROVAS PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS DE AUXELLUt E DA-
TILÓGRAFO DOS INSTITUTOS DE PIREV,DÊNCIA SOCIAL DO MINISTÉRIO
DO TRABALHO, .INDÚSTRIA E COMÉRCIO (1)

Faço público, para conhecimento dos interessados, que são . as se-
guintes as classificações dos concursos para' "Auxiliar" e "Datilógrafo"
dos Institutos de Previdência Social, realizados em São Paulo.

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia;
8 de dezembro de 1941 	
8 de dezembro de 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 8 de dezembro de 1941 	
De 1 a 8 de dezembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

.	 Receita global:
De 2 de janeiro a 8 de dezembro de 1941 	
De 2 de janeiro a 8 de dezembro de 1940 	

.	 „.
Diferença .da - receita arrecadada para mais em

1911 	

,113.786:2428200

	

5,	 723.
6. 832.
7. 724.

	

8,	 847.

	

g,	 155.
10. 18
11. 1.222.
12. 256.
13. 760.
14. 236.
15. 1.014.
16. 645.
'17.2.160:9258000	 .	 726
18,	 79.
19. 283.
20. 157.
21. 1.138.
22. 899.

	

23,	 518.

	

24.	 851.
2.873:6218100

Giuomar Marcondes Carvalho 	 	 80,11
Afonso Frota de Andrade 	 	 79,66
Maria Mareondes Carvalho 	 	 77,88
Amaury José Ferreira 	 	 76,88
Oswaldo do Morais 	 	 76,55
AimOne Montans Batell 	 .. 	 	 76,33
Diva 111"allet de Andrade 	 	 76,33
Dulce Pinto Sampaio 	 	 75,77
Irene Knorring 	 	 75,44
Artemio Coltro 	 	 74,88
Ruth da Silva Gomide 	 	 74,77
Maria Zilda Novais Guimarães 	  , 73,44
Victorino Brook 	 .	 73,44
Alcides Thomaz Lauria 	 	 • 72,88
Ernesto Dantas Faria 	  . 72,66
Mathilde-Cecy da Campos 	 	 . 71,66
José Manoel Novais . Arruda 	 	 • 71,55
Lazaro José Walter Krempel 	 	 • 71,44
João Mendes Carneiro  -	 70,99.
Margarida Meirelles Soma -Freitas 	 	 - 70,44

Importâncias'

189:3678300

3.113:5848400
052:6598400

86.615:6008800
83.741:9798700

DATILÓGRAFO

Classificação - Número da insc . içãG - .Nome	 Média final
1. 1.020. Maria Mirtes Brandão Lopes.-:.-.`....'...• . . . . ..... 	 84,44
2. 226. Enojo Viterbo 	 	 82,11
2.	 776. Iv.o .Xavier Ferreira 	 	 81,66 .
4.	 30G. Constantino Corradi 	 	 80,22'

(1) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreção.
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25. 676. Margarida Coutinho Vieira 	
26. 682. Sarah Medeiros Lisboa 	
27. 234. Paulo Cortez Nogueira 	
28. 880. Alcibiades Brito Polidori 	
20.	 210. Helio de Oliveira Louzada 	
30. 323. Domingas Plazzio 	
31. 575. Edgard de Tullio 	
32. 967. Joaquim Loureiro da Cruz 	
33. 515. Balbina Prado Freire 	
34. 284. Maria José Antunes Martins 	
35. 709. Luiz Euflosino de Andrade. 	
36. 459. Odilon Comparolo 	
37. 165. Paulo Porto 	
38. 572. Nicolino Barini 	
39. 1.192. Maria Aparecida Penteado Jordão 	
40. 267. Paulo Paquet Autran 	
41. 61. Arnaldo Floret Lobo 	
42. 57. Adelia Paravicini -Torres 	 ••
43. 23. Dalva Albuquerque Neves 	
44. 574. Carlos Medeiros Dona 	
45. 376. Raif Kurban 	
46. 1.000. José Geraldo Keppe 	
47. 1.213. José Arruda Rego 	
48. 1.129. Inayá Dias Leme 	
49. 338. Virginia Maria Rizzardi 	
50. - 312. Cecilia de Mesquita Sampaio 	
51. 350. Adolpho Buch Filho 	
52. 325. Alvaro Ramos 	
53. 196. Clodoaldo de Andrade 	
54. 1.056. Renato Ruclin
55. 46. Otto Penteado Semi
56. 462. René Arruda 	
57. 1.205. Paulo Cordeiro Fernandes 	
58. 799. Yosic" Martino 	
59. 579. Angelica Barone 	
60. 562. Duarte Vaz Pacheco do Canto e Castro 	
61. 315. Odila Martins Pimenta 	
62. 951. Pedro Emiti° Juncker 	
63. 918. Maria Zoroni 	
64. 436. Zoé Noronha de Mello 	
65. 2. Marina de Souza Hellmeister 	
66. 954. Mario da Silva Telles 	
67. ..130. Gastão Arruda Mareondes Faria 	
68.. 117. Leonira Di Ramos Caiado 	
69. 265. Sergio Osse 	
70. 693. Odilia Azevedo 	
71. 934. Ana Maria Campagnolo 	
72. 157. Joaquim Dias de Freitas 	
73. 1.216. Yedda Reis Rodrigues 	
74,	 793. Francisco de Paula Saltes Junior 	
75. 809. José Marcondes Benjamin° 	
76. 351. Carlos Waldemar Vailati 	
77. 243. Enzo Piccoli 	
78. 355. Oscar . Collaço Guimarães 	
79. 346. Maria de Arruda Camargo 	
80. 152. Armando Martins (IP Freitas 	

ALNILIA

Classificação - Numero da inscrição - Nome
1.	 226. Ennio Viterbo 	
2. .306. Constantino Corradi 	
3.	 723. Guiomar Marcondes Carvalho
4.	 155. Oswaldo de Morais 	
5.	 776. Ivo Xavier Ferreira 	
6.	 29. Gilberto Domingues da Silva
7.	 726. Victorino Brock 	
8.	 256. Dulce Pinto Sampaio 	
9.	 682. Sarah Medeiros Lisbóa 	

10.	 832. Afonso Frota de Andrade 	
11. 1.129. lnayá Dias Leme 	
12. •	 57. Adelia Paravicini Torres 	
13. 1.222. Diva Mallet de Andrade 	
11. 1.020. Maria Mirles Brandão Lopes 	
15. 645. Maria Zilda .Novais Guimarães 	
16. 676. Margarida Coutinbo Vieira 	
17. 1.138. José Manoel Novais Arruda 	

.18. 1.014. Ituth da Silva Gomide 	
19. 880. Alcibiades Brito Polidori 	
20. 48. Aimone Montans Batela 	
21. 312. Cecilia de Mesquita Sampaio 	
22. 231. Paulo Cortez Nogueira 	
23. 721. Maria Marcondes Carvalho 	
21.	 967. Joaquim Loureiro da Cruz 	
25. 376. Raif Kurban
26. 165. Paulo Porto 	
27. 283. Ernesto Dantas Faria 	
28. 130. Gastão Arruda Marcondes Faria 	
29. 267. Paulo. Paquet Autraá 	
30. 457. Mathilde Cecy de Campos 	
31. 236. Artemió Coltro 	
32. 46. Otto Penteado Serra 	
33. 23. Dalva Albuquerque Neves 	
34. 323. Domingas 'Plazzio 	
35. 799. Yosica Maruno 	

69,88
69,88
69,77
69,33
69,22
69,11
69,11
69,00
68,55
68,11
67,55
67,11
67,22
67.22
67,11
67,00
66,77
66,77
66,66
66,33
66,22
66,22
66,00
65,66
65,55
65.55
65,00
64,77
61,77
61,77
61,33
61,00
63,77
63,44
63,33
63,33
63,22
63,22
62,88
62,88
62,88
62,66
62.66
62.55
62,44
62,44
62,33
62,22
62,00
61,88
61,88
61,77
61,33
60,66
60,55
60,00

Média final
81,8
82,7
80,4
80,2
80,0
78,8
77,2
77,1
76,1
75,3
74,3
74,0
73,7
73.3
73,1
72,8
72,8
72,7
72,5
72,4
71,7
71.6
71,6
71,4
71,3
71,0
70,9
70,9
70,8
70,8
70,7
70,7
'70,6
70,3
70,2

7((7i1(90,,,,8412

2(6:088;8523

36:	 817. Amaury José Ferreira 	
37. 515. Balbma Prado Freire 	

 7

38. 79. Alcides Thomaz Landa 	
39	 196. Clodoaldo de Andrade 	 .
40	 899. Luzamo José Walter Krempel 	
41	 325. Alvaro Ramos 	
42	 265. Sergio Osse 	
43	 760. Irene Knorring 	
44,	 284. Maria José Antunes Martins 	
45. 571. Carlos Medeiros Dona 	 	 68.5
46. 210. Helio de Oliveira Louzada 	 	 68,4
17	 518. João Mendes Carneiro 	 	 68.3
48.	 793. Francisco de Paula Salles Junior 	 	 68.1
49	 575. Edgard de Tolho 	 	 68.0
50. 350. Adolpho Buck Filho 	 	 67,9
51. 459. Odilon Camparoto. 	 	 67.9
52	 709. Luiz Euflosino de Andrade 	 	 67.8
53. 315. Odila Martins Pimenta . 	 	 67.6
54. 603. Odila Azevedo 	 	 67.4
55. 809. José Marcondes Beniamino 	

6676.92
6566:78

56. 1.000. José Geraldo Keppe 	
57. 931. Ana Maria Carnpagnolo 	
58. 572. Nicolino Barini 	 	

(

59. 117. Leonina Di Ramos Caiado 	
(6166..0160. 579. Aneelica .Barone 	

61. 951. Pedro Emiti° Juncker 	 	 65.8
62. 951. Mario da Silva Telles 	 	 65.0
63. 1.213. José Arruda Rego	 65.0
64. 1.056. Renato Rocha 	 	 61.7

6;11.14
65. 338. Virginia Maria Rizzardi 	

33:33:89
66. 1.205. Paulo Cordeiro Fernandes 	 (
(17.	 918. Maria Zoroni 	
68. 436. Zoé Noronha de Melo 	
69. 1.216. Yedda Reis Rodrigues 	 	 63.6
70. 562. Duarte Vaz Paebeeo do Canto .. e Castro . 	 	 63.5
71. 351. Carlos Waldemar '.Vailati 	 	 63.5

6; 952.
72. 157. Joaquim Dias de Freitas 	
73. 61. Arnaldo Floret Lobo. 	
74. 462. René Arruda . 	 	 62.3
75. 355. Oscar Collaço Guimarães 	 	 62,1
76. 1.192. Maria Aparecida Penteado Jordão 	 	 01.5
77. 316. Maria de Arruda Camargo 	 	 60,6
78. 854. Margarida Meirelles Souza Freitas 	 	 60,3

D. S. do D.A.S.P., em 15 de dezembro de 1941. - Tildo Regina
Hasselmann, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTANIENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSAUSTA

DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO - TO-
PÓGRAFO

Os candidatos cujos nomes relacionados abaixo, são convidados a
comparecer. dia 22 do corrente às 11 horas, ao Serviço de Biometria
Médica do T. N. E. P. (praça Marechal Âncora), afim de se subme-
terem à prova de sanidade e capacidade física.

Número de inscrição - Noriles
1, Halo Cecconi.
3. Cyro Ferreira Lage.
4. Silvio de Souza Braga.
5. Eduardo Cruz.
9. Lenilson Barbirato de Rosario.

10. lgor Veinert.
11. José Borges Martins:
12. Beno Aurelio de Miranda Seara.
14. Antonio Carvalho da Silva
45. Luiz Segundo Smiddele.
16. Nestor Fundão de Almeida.
19. Aluysio Augusto Carvalho de Azairibuja.
20. Deltz Regazzi da Fonseca.
21. Paulo Fonseca de Castro Saldanha.
23. Joaquim Mauro Batistella.
24. Orpet José Marques Peixoto.
27. Alberto Gonçalves Faria Júnior

D. S. do D.A.S.P.
'
 em 17 de dezembro de 1041. - Mario de

Brito, diretor substituto da Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam - notificados a comparecer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
cio Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Relevada de acordo com o art. 268 do R. V. - (Elogio).
Auto de passeio:

Fortunato Alves Souza, n. 14.871 - Art. 83.
Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já na vi-

gência do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1911. -
(C. N. T.).



Quinta-feira 18 DIÁRIO -OFICIAL (Secção I) *	Dezembro de 1941 23461

Autos de passeio:
Gerson Paula Lima, n. 2.497 — Art. 8.°

'
 § 1•0 D.

Natlimanel Otavio Carvalho Oliveira, n. 6.399 -- Art. 5• 0, n. 6.Eurico Graça. n. 8.077 — Art. 6.0, n. 6.
Herculano Felipe Soares, n. 8.840 — Art. 6», n. 4 e 8.0, §'1.° D.
Arthur Amorim Debreux, n. 9.561 — Art. 8•0•
Nilton Lopes, n. 13.020 — Art. 6. 0, n. 4 e 8.°, § 1.° J.
Gastão Costa Monteiro, n. 14.603 — Art. 5 0, n. 4.
Antonio Ferraz, n. 15.514 — Art. 5•0. n. 6.
Bernardino Soares Almeida, n. 16.377 — Art. 5• 0, n. 6.
Patrick Seidl, n. 17.286 — Art. 5•0, n. 4.
Alvaro Freitas Branco. n. 17.310 — Art. 6.°, n. 4 e -8.0.
Pio Carloni, n. 19.663 — Art. 5•0, n. 1.
João Cruz Guimarães. n. 20.680 — Arts. 8.0 _e 6.0, n. 4.
Edward Lussan, n. 21.148 — Arts. 8.0 e 6.0, n. 4.
Fausto da Silva Boto, n. 22.202 — Art. 6. 0. ns. 2 e 3.
Jurandyr Montenegro Magalhães, n. 31.904 -- Art. 8.0.
Antonio H. Saldanha Dias Vasconcellos, n. 33.191 — Art. 6.0,

n. 4 e 8.°, § 1.° J.
Carlota Maria Taylor, n. 34.056 — Art. 8.0, § 1.° A e §§ 2.° e6.°, n. 4,	 -
Cid Buarque Gusmão, n. 34.105 — Art. 5 0, n. 1.	 •
Otavio Nobrega Frias, n. 35.657 -- Art. 6.°, n. 4 e 8.0.

ónibus:
José Joaquim Brito, ns. 147 — 216 — 268 --- 463 — 500 — 512

108, 5.°, n. 4.
Mario Bianchi, ns. 36 — 186 --- 242 — 375 — 404 -- 558 —

598 e 873 — Art. 5 0, n. 4 e 6.°, n. 6, 8.°, § 1.0 A e § 2.°, 6., n. 14e 8.°.
José Corrêa Lopes & Cia., ns. 192 — 357 — 390 -- 436 e 462.

Art. 6.°, ns. 14, 248 L e 108.
Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, ns. 25 — 81

e 105 — Art. 5 0, n. 2 e 8.°, § 1.° A e 6.°, n. 14 e 5.°, n. 4.
Soc. Coop. C. do Rio de Janeiro, ns. 317 — 382 = 528 — 751e 792 — Art. 6.0, n. 6 e 8.°, §§ 2.° e 5• 0, n. 10, 5•0, n. 6.
Empresa Viação Vitória Ltda., ns. 1 — .155 .e 290 — Art. 50,

n. 4.
Empresa ónibus de Luxo Ltda., ns. 130 e 398 — Art. 5.0, ns.e 10.
Limousine Federal Ltda., ns. 631 e 633 — Art. 248 L e 5.0,n. 1.
Salim Salles, ns. 451 e 983 — Art. 6. 0, n. 19 e 5•0, n.: 4.
Viação Cruzeiro do Sul Ltda., n. -919	 Art. 69, ns. 101 e

108.
Cruz Filhos & Cia. Ltda., n. 962 — Art. 5.°. n. 20 D e 50,

n. 6.
Viação Continental Ltda., ns. 812 e 832 — Art. 	 n. 14 e

5», n. 0.
Roberto J. Schmite n. 326 --Art. 8.0, § 1.0 D e 8.0, § 2.°-
Renascença Auto Ônibus Ltda., n. 536 — Art. 5• 0, n. 4.
Viação Tupy Ltda., n. 648 — Art. 5.0, n. 10.
Caldeira & Silva, n. 662 —• Art. 5•0, n. 6.

Nota — A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamente em
vigor.. (C. N. r.).

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1941.	 Carlos Octaviano
Souza França. Pelo inspetor do tráfego.

Resultados dos exames efetuados no dia 17 do corrente:
Aprovados:

Luiz Rocha Filho, Joaquim Fernandes Alves, José Mendeá
Silva Neto, Pedro Oliveira Santos, José de Souza Magalhães, Humber-
to Rodrigues Neves, Paul Calm, Audir Bastos, Arzindo Sabato, Gerson
Martins Noronha, Antonio Moutinho de Rezende e Joseph Feldman.

Reprovados: 3.
Resultado dos exames de motorneiros efetuados no dia 17 do cor-

rente:
Aprovados:

Alfredo Alves, Antonio de Almeida Gonçalves, Mario Maximino
de Siqueira, Arcanio Diniz, Oswaldo Corrêa 'do Sá Benevides, Leonel
Alves de Souza, Manoel João Freire Messeder, José Werneck Franco,
Clemente Faustino, Rufino Arlindo de Paiva, 'Bernardo Antonio da
Fonseca, Arthur Martins Pinto Lobo.

Inspetoria do Tráfego, em . 17 de dezembro de 1941. — Pelo - ins-
petor, Carlos Octaviano de Souza França, encarregado do expediente.

Policia Militar do Distrito Federal
INTENDÉNCIA GERAL

VENDA DE ESTRUME

Na Intendência Geral da Polícia Militar do Distrito Federal, à
rua Evaristo da Veiga n. 78, serão recebidas, até o dia 25 de- de-
zembro corrente, propostas escritas para aquisição, durante o.ano de
1942, de todo o estrume que é produzido nas cavalariças do Regimento
de Cavalaria da mesma corporacão, à avenida Salvador • de Sá n. 2,mediante ajuste.

Qualquer esclarecimento a respeito será prestado na aludida In-
tendência Geral.

• Quartel .à rua Evaristo da Veiga, em 17 de dezembro de 1941..
Entiliano Pereira de Almeida, Tenente-coronel, diretor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE -

Divisão de Material
.	 .

Cópia — Ala da concorrência administrativa número vinte e quatro
-(24), realizada na Divisão de Material do Ministério da Educação
e .S'aude, para fornecimento de mobiliário e fogões, destinados à
instalação 'do Lazarópolis do Prata, Estado do Pará.

Às quatorze horas do dia dezesseis de dezembro de jun novecen-- tos e quarenta e um, na sala do quinto andar do edifício Piauí, onde
- funciona a Divisão de Material do Ministério da Educação e Sande,

o oficial administrativo Rosa Edith de Sousa Viana, chefe subst.ituto
da Secção Administrativa, devidamente autorizado pelo Sr. Diretor,
declarou que, na forma do edital publicado no Diário Oficial de onze
(11) de dezembro, se ia realizar a concorrência administrativa para
fornecimento de mobiliário e fogões destinados à instalação do Laza-
rópolis .do Prata, 'Estado -do Pará. Feita a chamada, responderam as
seguintes firmas, julgadas idôneas, à vista dos documentos- exibidos:
Casa Berta, Limitada, e A. Ramada & Cia., cujas propostas, entregues
em 'envelopes fechados, depois de lidas em voz alta, foram rubricadas
pelos mesmos .concorrentes. Ja mais havendo' a tratar, o oficial
administrativo Rosa Edith de Sousa Viana, 'declarou que • se lavrasse a
ata respectiva, devendo o resultado da • concorrência ser submetido à• consideração da autoridade superior. E, para constar, -eu, Nívea de
Bulhões Marcial, auxiliar de escritório VII, servindo de secretário da

• concorrência, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada con-
forme, vai assinada 'por mim o pelo oficial administrativo Rosa Edith

- de Souza Viana, chefe substituto da Secção Administrativa. — Nívea
de Bulhões Marcial. Rosa Edith de Sousa Viana. — • Confere com o
original. — Divisão de Material, em 16 de dezembro de 1911. Flavio•Fialho, escriturário. — Visto. — Annibal Braga Richard,- chefe da• Secção .Administrativa, pelo diretor.

Mapa comparativo dos preços oferecidos em concorrência adrril-
. nistrativa n. 24 realizada na Divisão de Material do Ministério da
Educação e Sande, em 16 de dezembro de 1941, para fornecimento de
mobiliário e fogões destinados à instalação do Lazarópolis do Prata,_
Estado do Pará. 	 •

Artigos	 Casa Benta, A. Ramada
Ltda.	 & C., Ltda.

1. Fogão econômico a lenha n. 8, de
0,60 x 0,45 no quadro, com barro,
.4,00 de chaminé, com registe e
chapéu — um 	 	 645000 1:2804000

2. Dito n. 7 A, .de 0,72 x 0,51, idem, com 	 •
5,00 de chaminé, idem 	 	 980000 1:178000

3. Dito n. 7, de 0,72 x 0,51, idem, idem,
com chaleira, para água quente,

• idem — um 	 	 1:1006000 1:692000

Nota — Não foram oferecidos preços para os artigos constantes
dos demais itens.

Secção Administrativa da Divisão de Material, em 16 de dezembro
de 1941. — Nívea de Bulhões Marcial, aux. de escritório VII, servindo

• de secretário. — Visto — Annibal. B. Richarol, chefe da Secção Admi-
nistrativa, pelo diretor.

Serviço Nacional da Febre Amarela

DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 33-41

Pelo presente faço público para conhecimento geral e princi-
palmente para ciência do interessado que Floriano Nogueira da
Gama, cujo paradeiro é desconhecido, responsavel pelo prédio de
n. 88 da rua Uberaba, está sendo intimado pelo termo do intimação
n. 18.-112, incidente sobre o prédio acima referido, termo de inti-
mação esse que vai adiante transcrito:

Zona 3276 — Primeira via — N. 18.112

Ministério da Educação e Saude — Serviço Nacional de Febre
Amarela — Termo de intimação

De conformidade com o art. 30 letra c, parágrafo único do re-
gulamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil,
aprovado pelo decreto n. 21.434, de 23 do maio de 1932, fica inti-
mado o responsavel pelo prédio sito à rua Uberaba n. 88 a executar,
no prazo de 15 dias, a exigência abaixo discriminada e na falta do
cumprimento desta, sujeito às penalidades da lei: lançar à rede de
esgoto as águas focais e demais águas residuárias.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1941. — Dr Sylvio Cardoso.,
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Serviço Nacional da Febre Amarela
DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 35-4t
Pelo Presente faço público para conhecimento geral e principal-

mente para ciência do interessado que Joaquim de Castro, cujo pa-
radeiro é desconhecido, responsavel pelo prédio de n. 63 da rua
Oliveira Lima, está sendo intimado pelo termo de intimação do nú-
mero 18.541 (3.0 termo), incidente sobre o prédio acima referido,
termo de intimação esse que vai adiante transcrito:
Zona 3.283 - 1.a via - N. 18.541.

Ministério da Educação e Saude - Departamento Nacional il3
Saude - Serviço Nacional de Febre Amarela 3.0 termo de inti-
mação.

Do conformidade com o artigo 3•0
'
 lstra C, parágrafo único do

Regulamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil,
aprovado pelo decreto n. 21.434, de 23 de maio de 1932, fica inti-
mado o responsável pelo prédio sito à rua Oliveira Lima n. 63 a
executar, no prazo de 8 dias, a exigência abaixo discriminada e, na
falta do cumprimento desta, sujeito às penalidades da lei: lançar à
rede de esgoto as águas fecais e demais águas residuárias.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1941. - Dr. Sylçio Cardoso,
diretor do Setor 3.

Serviço Federal de Aguas e Esgotos
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDAM

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Didria Dliciai de 15 do corrente, à página 23483.

MINISTÉRIO .D1 FAZENDA.
Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Edital n. 23, de 1941
Concorréncia ptibtica para alienação do direito preferencial ao afora-

-. mento do domínio util do terreno acrescido de marinha do lote
n. 159, da quadra n. 15 do Cais do Porto - Distrito da Gamboa,
nesta Capital.
De ordem do Sr. diretor do Domínio da União; emitida no pro;

cesso n. 81.432-41, faço público que no dia (15) de janeiro de 1949,
às quinze (15) horas, na sala n. 618; do 6.0 pavimento do edifício
"Andorinha", à Avenida Almirante -Barroso • w. 81, - na Esplanada do
Castelo, pela Comissão previamente designada por este Serviço
gional, serão recebidas propostas para aquisição do direito prefe-
rencial ao aforamento do domínio util do terreno acrescido do ma-
rinha do lote n. 159, da quadra n. 15 do Cais do Porto - Distrito
da, Gr'amboa, nesta Capital, mediante -as' cláusulas seguintes:

I É objeto desta concorrência pública a alienação do direito
Preferencial ao aforamento do. domínio util do terreno acrescido de
marinha do lote n. 159, da quadra-n. 15 do Cais do Porto - Distrito
da Gamboa, nesta Capital, com as dimensões e confrontações seguin-
tes: Área 411,60 m2. A frente mede 10,00m e confronta com à rua
Sacadura Cabral; lado direito normal à- frente, mede 42,05m confron-
tando com o lote n. 158 de posse de Leoa Israel; lado esquerdo, tom-
bem normal à frente, mede 40,27m, confrontando corri o lote n. 160
aforado aos Srs. Rogerio Pongetti e Rodolfo Pongetti; fundos 10,15m,
confrontando com o lote 155 doado à Fundação Darcy Vargas.

II - A alienação é feita em virtude da autorização , contida na lei
n. 452 e no decreto u. 1.841, de 5 e 31 de julho de 1937.

III - As propostas deverão ser apresentadas em três vias, em
envelope fechado, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente
(latadas e assinadas, sendo 'a 1.a via selada com uma estampilha fe-
deral de 1$0 por folha e mais um selo de Educação e Sande Pública.

IV - As propostas deverão conter o preço oferecido em alga-
rismos e por extenso, e a declaração de inteira submissão a todas as
cláusulas deste edital e demais exigências do Código de Contabilidade
da União.

•V Não serão tomadas em consideração propostas que oferece-
rem preço inferiõr ao da avaliação que é de duzentos e oitenta mil
reis (2800) por .metto quadrado, ou sejam cento e quinze contos,-
duzentos o cinquenta mi! réis (115:2500) pela , área total.	 -

VI - A concorrência poderá ser anulada, não cabendo aos con-
correntes direito a nenhuma- indenização, sob qualquer pretexto.

VII - No dia- e hora acima indicados, a Comissão da Concorrên-
cias, em presença dos . interessados, abrirá os invólucros das . propos-
tas dos concorrentes julgados idóneos e que apresentarem o recibo da
caução de cinco contos do reis . (5:0000), em moeda corrente, feita
na Caixa Econômica do Rio de Janeiro, Mediante guia expedida pelo
Serviço Regional no Distrito Federal, providenciando a Comissão para
que cada um dos concorrentes rubrique as propostas dos demais e a
lavratura da- competente ata.

• VIII - No caso de empate do preço mais elevado oferecido, será
contemplado o concorrente empatado que apresentar -no momento
nova proposta e . oferecer .maior aumento sobre a anterior .' ou o que
for sorteado, no caso em que nenhum empatado queira oferecer- tal
aumento.. •	 .	 _

IX - Se o concorrente a quem for o terreno adjudicado recusar-
se de assinar a escritura de constituição de enfiteuse, perderá a cau-
ção da cláusula VII, a qual reverterá a favor da Fazenda Nacional e
será escolhido o proponente imediatamente classificado ou aberta
nova concorrência, a juizo do diretor do Domínio da União.

X - Aos proponentes que não forem contemplados, serão resti-
tuídas as cauções após a aprovação da concorrência.

XI - O proponente aceito fica obrigado a assinar a escritura de
constituição de enfiteuse na Procuradoria do Domínio da União, den-
tro do prazo de dez (10) dias, contados da data do aviso para esse fim,
devendo apresentar o recibo de recolhimento da importância corres-
pondente à sua proposta no Banco do Brasil, mediante guia expedida
pelo Serviço Regional no Distrito Federal.

XII - O terreno em apreço que é acrescido de marinha, fica
onerado com o foro anual de 0,6% calculado sobre o preço alcançado
na concorrência e mais o laudêmio de 5 % sobre o valor Oficial das
futuras transferências, incluidas as benfeitorias, e os demais pre-
ceitos da legislação que rege a espécie.

XIII - Consoante o disposto no decreto-lei n. 3.438, de 17 de
julho de 1941, só poderão concorrer à preferência ao aforamento do
terreno a que se refere este edital, brasileiros natos ou naturalizados,
cuja prova de nacionalidade será exigida na ocasião da chamada dos
concorrentes.

	

Qualquer pedido de informações será atendido diariamente no 	 1E
gabinete do chefe do Serviço Regional à Avenida Almirante Barroso
n. 81, 6.0 pavimento, sala 616. •

Serviço Regional, 15 de dezembro de 1941. - Homero Duarte,
'chefe do Serviço.

Departamento Federal de Compras
AVISO .

Comunico à firma abaixo mencionada que deverá entregar o ma-
terial constante da seguinte requisição:

	

Firma	 Requisição Empenho Prazo até
Curt Stida 	 	 912.132	 25.412	 20-12-41

. Findo esse prazo, deverá comunicar a este D. F. C. (D. R. E.).
á entrega do material a que se refere a requisição acima citada, sob
pena de incorrer na penalidade prevista em lei.	 •

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. - Augusto Barata, di-
retor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras
Cheques emitidos em 16 de dezembro de 1941,- à disposição das

seguintes firmas:
Ficha n. 358.

Cheques - Firmas
N. 042.615-E- Alvaro P. Silva.
N. 012.616-B - Armando Busseti & Comp.
N. 012.617-B - A. •Schmid.
N. 012.618-B - A. Rodrigues Costa.
N. 012.619-B - Antonini, Rubino Ltda.
N. 012-620-B - Abilio F. Magalhães.
N. 012.621-B - Brasileira Fornecedora Escolar.
N. 012.622-B - Companhia Usinas de Sergipe.•
N. 012.623-B- Carvalho Lauro & Comp.
N. 012.624-13 - Heitor, Ribeiro & Comp.
N. 012.624-B - Cartonagem Luso-Americana Ltda.
N. 012.625-B -- Dias, Amorim & Comp. Ltda. -
N. 012.626-B - E..Bernet & Irmão.

012.627-B - Eduardo Clere & Comp.
012.628-B - Equipamentos Wayne do Brasil S. A.
012.629-B - E. A. Costa.
012.630-B - Ferreira Passarello & Comp. Ltda.
012.631-B - Fred Figner & Comp. Ltda.
012.632-B - H. G. Fuchs.
012.633-B - Homero & Comp. Ltda.
012.634-B - Heitor, Ribeiro & Comp.
012.635-B - Irmãos Spina.
012.636-B - Jorge Pereira & Comp. Ltda.
012.637-B - J. G. Pereira & Comp.
012.638-B - José Jacintho Pacheco.
012.639-B - J. Torquato & Comp. Ltda.
012.610-B - Luik & Kleiner Ltda.
012,611-B - Martins Junior & Comp.
012.642-13 - J. C. Mendonça.

N .012.613-B - Mattos-Rocha & Comp.
N. 012.614-B - Magalhães Cunha & Comp.
N. 012.645-13 -Moraes Alves & Comp.
N. '012.646-13 - Mendes Junior & Comp.
N. 012.617-B - Moreno Borlido & Comp.
N. 012.648-B - Moreira Barbosa & Comp. Ltda.
N. 012.649-B - Oficinas de Arte Mobiliária Ltda.
N. 012.650-B - Paulo G. Salgado.
N. 012.651-B - Papelaria Mascotte Ltda.
N. 012.6527.B - Renato Alves de Sá.
N. 012.653-B - Soc. Labor de Máquinas Ltda.
N, 012654=B - Soc. Técnica "Bremensis" Ltda.
N. 012,655 7-B - S. A. Produtos Textis SAPT,
N: 012.656-B --- Santos & Ventura - Ltda.
N.• 012.657-B -- Walter Neustadt.

	

N: - 0/2.658-B	 Willmann, Xavier & Gonu). Ltda.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
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MINISTÉRIO DA MARINHA

- Diretoria do Ensino Naval

Os exames para o pessoal da Marinha Mercante, referentes a me-
lhoria de Cartas dos segundos pilotos para primeiros pilotos, terão
lugar nos dias 19, 20, 22 e 23 do • corrente, na Escola do Marinha
Mercante.

Em 15 de dezembro de 1941. 	 Luiz Alves de Oliveira Bello,
capitão de Fragata, reformado, chefe da Quinta Divisão.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Escola de Sande do Exército

Concurso de admissão à matrícula nos cursos de Formação
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no

Diário Oficial de 19 do corrente, à página 21.820.

Primeira Região, Militar
3.0 REGIMENTO DE INFANTARIA .

.Chama-se a atenção dos interessados para os editais da concor-
rência administrativa ns. 1, 2 e 3 publicados no Diário Oficial de
10 do corrente, às páginas 23.014/15 _ (três vezes). 	 *

• MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria da Aeronáutica Militar

SERVIÇO TÉCNICO DA AERONÁUTICA

• De' ordem do Sr. Tenente-Coronel Diretor do Serviço Técnico da
Aeronáutica e conforme estabelece o Aviso Ministerial n. 51,,de 21
de novembro de 1941, publicado no Diário Oficial n. 271, de 26 de
novembro de 19-11, à pág. 22.212 e o que determina o C. C. P. U.,
faço público o seguinte:

EDITAL N. 1-1912
Acham-se abertas 'durante o corrente mês na sede do Serviço

Técnico da Aeronáutica, à rua Visconde de Itaboraí n. 80, as inscri-
ções para os comerciantes interessados nos fornecimentos a este Ser-
viço durante o ano de 1942, mediante concorrência administrativa,
obedecendo esta ao seguinte: 	 -

Cláusula primeira:
A inscrição será feita mediante requerimento dirigido ao Sr. di-

retor do Serviço Técnico da Aeronáutica, redigido em termos bem
claros e deverá conter urna fórmula de completa submissão a todas
as cláusulas deste Edital.

São documentos essenciais à inscrição e por isso devem acompa-
nhar o requerimento, para julgamento da idoneidade do requerente:

a) registo do contrato -Ou da firma individual no Debartamento
Nacional de Indústria e Comércio, com declaração expressa do
capital;
• b) publicação o arquivamento dos 'atos constitutivos; quando
se tratar de Sociedade Anônimas ou Companhias, de acordo com o
decreto-lei n. 2.627, de 26-XI-1940;

c) Diário Oficial que publicou o decreto autorizando o seu fun-
cionamento no Brasil, quando se tratar de firma estrangeira;

d) certidão de que trata o § 1.° do art. 13 do decreto-lei 'nú-
mero 1.843, do 7-XII-1939;

e) quitação dos impostos de renda, municipais e federais, re-
lativos ao último semestre ou mês vencidos;

() declaração feita no próprio requerimento ou em documento
anexo, mencionando os artigos de seu ramo de comercie ou indús-
tria, afim de ser inscrito para concorrer nos grupos ou artigos de
sua especialidade comercial ou industrial. Esta declaração terá de
ser comprovada com a patente de registo de comércio ou fabrico;

g) certidão e guia de selo, da alfândega, provando que é impor-
tador em grande escala, quando se tratar de artigos de procedência
estrangeira;

h) certidão do associado do Aero-Clube .do Brasil, de acordo com
a Portaria Ministerial de 12-11-1911, publicada no Diário Oficial nú-
mero 37, de 13-11-1941;

i) certidão provando que cumpriu fielmente os últimos compro-
missos assumidos perante o Governo;

j) os construtores, engenheiros e especialistas em obras, apre-
sentarão atestados sobre sua idoneidade profissional e capacidade téc-
nica, bem como, o diploma devidamente registado no Conselho Re-
gional do Engenharia e Arquitetura; 	 -

10 os possuidores de cartas-patentes, além da apresentação da
mesma, provarão com documentos que se acham em gozo dos bene-
fícios facultados pela mesma;

Parágrafo único — Os documentos de que trata esta cláusula, po-
derão ser apresentados em original ou por certidões e discriminados
na petição;

1. Este Serviço verificará ia lopo, afim de certificar-se previa-
mente, se os pretendentes à inscrição são realmente estabelecidos si

apresentam as possibilidades exigidas para fornecimentos em grande
escala, não -sendo permitido que concorram aos fornecimentos, sim-
ples intermediários.

2. Com exceção da caução de que trata a cláusula segunda, cujos
recibos devem ser entregues diretamente neste Serviço, será 'Lambera
aceita como prova de idoneidade, certidão passada por outro orgão do

- Exército, da Marinha ou da Aeronáutica, que já tenha julgado o re-
querente idôneo para fornecimentos, ou prestação de serviços du-
rante o ano de 1940. -•
. 3: Os documentos de inscrição serão restituidos aos interessa-

dos mediante recibo, logo após o julgamento da idoneidade, com ex-
ceção do recibo de caução, o qual será entregue, somente depois dg
cumpridas todas as obrigações contraidas pelo fornecedor.

Cláusula segunda:
• Os interessados depositarão na Caixa Econômica do Rio de Ja-
neiro o valor das cauções que estão, fixadas em cada grupo de ma-
terial, de conformidade com a cláusula terceira e seu parágrafo Úni-

• co,. até 10:00(40 (dez contos .de réis) e dal para cima. no Tesouro
• Nacional.

Cláusula terceira:
São os-seguintes os grupos de artigos e respectivas cauções:,

• Primeiro Grupo
Acessórios, aparelhos, equipamentos, instrumentos, - utensí-

lios, materiais e outros artigos para laboratório, foto-
grafia, gabinetes, etc. 	 	 1:0000

Segundo Grupo
Material elétrico -. 	 	 1 :000$0

. Terceiro Grupo
'a) Tintas, vernizes,-utensílios e acessórios ' para pintuN.,
b) Motores, máquinas, aparelhos, etc . 	 	 3 :000$C1
c). Ferragens, ferramentas, matérias primas, produtos

manufaturados ou 'semi-manufaturados, para oficinas
e diversos fins;

d) Tubos, canos, -e utensílios Pára' canalização do água,
gás, etc.;

e) Material de limpeza e conservação 	 •	 1 :000$0
'Quarto Grupo

a) Material de construção;
b) Madeiras;
c) Material de 'instalações, etc. 	 	 1:000$0

Quinto Grupo
Viaturas, automoveis, acessórios, equipamentos e sobres-

salentes . 	 •	 1 :000$0,
Sexto Grupo

a) Material escolar, de desenho e artístico;
b) Material de imprensa;
c) Artigos de escritório;
cl) . Mapas e cartas .geográficas . 	 	 A :000$0

-Sétimo Grupo
a) , Mobiliários de madeira;
b) Mobiliários de aço, arquivos e fichários;
c) Máquinas ele escrever e 'de calcular; 	 -
d) . Material de alojamento . 	

- Oitavo Grupo
a) Material de desportos;
b) Material de cozinha e rancho . 	 	 1:000$0

Parágrafo único — No caso de inscrição em mais de um grupo,
o concorrente efetuará •só uma caução, que será a maior prevista nos
grupos que o interessarem.

Cláusula quarta:
Toda vez que for feita unia encomenda, cujo valor seja superior

ao décuplo da caução, exigirá o Serviço Técnico da Aeronáutica, um
reforço à mesma caução, na base de 10 % (dez por cento), at6
50:0000 (cinquenta contos de reis), e mais 5 % (cinco por cento)
sobre o valor que exceder dessa importância. Esse reforço de caução

. deverá ser feito dentro do prazo de 5 (cinco) dias, contados da data
em que tiver sido notificado o concorrente interessado. O concorreu-
te a quem for adjudicado o fornecimento de qualquer artigo e' que se
negar a fazer a caução para garantia do fornecimento, terá a sua
inscrição imediatamente cancelada o será considerado inedôneo na
forma do art. n. 741, § 2.0, do Regulamento do Código de Contabili-
dade Pública da União. 	 .

Cláusula quinta;
A inscrição será concedida ao licitante que-previamente foi ju/-0

gado idôneo, não sendo aberta nenhuma proposta do firmas não ias-.
critas.

Cláusula Sexta:
Os fornecedoreS ficam sujeitos a todas as disposições contidas no

Código de Contabilidade Pública da União, bem como, a todos os atos
'emanados do Ministério da Aeronáutica que se relacionam com o as-
•sunto.

Cláusula sétima;
As propostas de preço, distintas para cada grupo, feitas em duas

vias, seladas de acordo com-a lei, 'sem rasuras, emendas e entrelinhas
ou quaisquer alterações que possam estabelecer dúvidas, mencionarão
a Marca e o fabricante dos artigos a fornecer; Os preços por extenso e
çai algarismos, obedecendo a ordena g especificações rigorosp Os.
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artigos indicados nos grupos em referência neste Edital e serão apre-
sentadas em envelopes fechados neste Serviço, até a data e hora pre-
viamente fixadas, não sendo consideradas as propostas de desacordo
com o disposto neste Edital.

Cláusula oitava:
Os preços oferecidos vigorarão pelo prazo de 4 (quatro) meses,

a contar da data da abertura das propostas, sendo prorrogados su-
cessivamente por idênticos períodos, se for do interesse da Adminis-
tração Superior. Aos fornecedores será facultada a apresentação de
pedidos de alteração ou cancelamento de preços nos preços referidos,
se o solicitarem até 15 (quinze) dias antes de finalizar cada período
de 4 (quatro) meses, ficando a Administração com o direito de acei-
tar essa alteração ou •proceder nova concorrência. Fica estabelecido
que, não havendo solicitação para alteração ou cancelamento de pre-
ços, até 15 (quinze) dias antes de finalizar cada período de 4 (quatro)
meses, que continuarão em vigor os preços por idêntico período.

Cláusula nona:
O confronto dos preços será estabelecido por este Serviço, em

quadro apropriado, a partir da hora e dia previamente determinados,
com assistência das partes interessadas que o desejarem.

• Cláusula décima:
A adjudicação da proposta. caberá ao proponente que oferecer o

menor preço. Tratando-se de concorrência sem quantidade determi-
nada, cada preço será considerado como uma proposta. No caso de
empate, proceder-se-á do' seguinte modo:

Far-se-á nova concorrência para o desempate, convocando-
se, para isso, os licitantes;

b) Se estes não comparecerem ou se o empate se mantiver, terá
a preferência o concorrente brasileiro;
- c) Verificada a situação da letra b; e havendo igualdade de con-

dições dos proponentes, decidir-se-á a sorteio.
Cláusula décima-primeira:

Não se tomarão em consideração quaisquer ofertas de vantagens
não previstas neste Edital, nem as que contiverem apenas o ofereci-
mento de uma redução sobre a proposta mais barata.

Cláusula décima-segunda:
Os artigos deverão ser de primeira qualidade, isto é, do melhor

existente no mercado, dentro da sua classe, e obedecerão às especifi-
cações constantes dos avulsos correspondentes aos grupos referidos
na cláusula terceira. A entrega dos mesmos se efetuará:

a) No almoxarifado deste Serviço, à rua Visconde de Rabo-
raí, n. 80;

b) No Laboratório e na Imprensa Técnica deste Serviço, no
Campo dos	

.
Afonses.	 •

Cláusula décima-terceira:
Os preços oferecidos nesta concorrência, deverão' ser absoluta-

mente iguais a todos os que já foram oferecidos em outras concor•-
rências realizadas pelaa Unidades da Aeronáutica dà Guarnição desta
Capital, não sendo considerados os que estiverem em desacordo com o
disposto nesta cláusula. (Aviso Ministerial n. 54, de 21-XI-1941).

Cláusula décima=nuarta:
O fornecedor que sem motivos de força maior devidamente com-

provados, deixar de entregar dentro do prazo fixado, os artigos nele
bebidos, pagará uma multa prógressiva, calculada da seguinte for-
ma, sobre a importância total dos artigos não entregues:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia que exceder do pra-
zo, até 15 dias de atraso; .

b) 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia que exceder do
prazo precedente, até 30 dias de atraso;

c) finde o prazo de 30 dias, de atraso, será o material adquirido
de quem o possa entregar no menor prazo, correndo a diferença por
conta do fornecedor faltoso.

Cláusula décima-quinta:
No caso do material de uma mesma encomenda ser recusado pela

• segunda vez, será o pedido cancelado, adquirindo-se o mesmo de quem
os possua e possa entregar no menor prazo, correndo a diferença por
conta do fornecedor faltoso. Em caso de reincidência cuja justifica-
ção não tenha sido aceita, será a firma infratora excluída d .o registo

• das inscrições, para todo o exercício, com perda da caução.
Cláusula décima-sexta:

Os artigos recusados deverão ser retirados dentro de 5 (cinco)
dias, contados da data em que o fornecedor tenha sido notificado da
recusa de recebimento do material; esgotado esse prazo, o fornecedor
pagará por dia uma armazenagem correspondente a 0,1 % (um dé-
cimo por cento), sobre o valor total da mercadoria recusada.

Cláusula décima-sétima.:
O pedido do artigos já manufaturados deverá ser atendido dentro

de 48 horas. Para os que exijam confecção, dependam de importa-
ção ou prestação de serviço, a Administração fixará, mediante prévio
entendimento com os fornecedores a data de entrega, ou aceitará os
prazos pelos mesmos propostos.

Cláusula décima-oitava: 	 -
Todos os pedidos de material procedentes deste Serviço, serão

sempre por escrito, assinados pelo almoxarife, visados pelo diretor
administrativo e .autorizados pelo diretor geral, não se responsabili-
Zando este Serviço, por quaisquer compras efetuadas fora desta nor-
ma, tais como: pedidos verbais, -telefónicos ou mesmo por escrito

.com o carater de provisório, que não se revistam de todas as forma-
lidades legais "(empenhe, visto e autorização), bem como, por aquisi-
ções antecipadas que não tenham antes preenchido todas as exigên-
cias do processo regular de. compra.

Cláusula décima-nona:
As contas deverão ser entregues até o quinto dia util de cada

mês, seguinte ao do fornecimento ou prestação de serviços, ou em
-casoade urgência, dentro ,de 24 -horas, sendo as mesmas apresentadas

em duas vias, acompanhadas dos pedidos, os quais conterão a decla-
ração de recebimento do material ou da prestação de serviço, afim de
serem liquidadas e pagas dentro dos prazos regulamentares.

Cláusula vigésima:
Para o material que não tiver similar na indústria nacional, a

aquisição poderá ser feita no exterior, caso haja expressa declara-
ção, para a importação por meio da cláusula comercial "Cif Rio de
Janeiro". Neste caso, será atendido o seguinte:

a) Serão incluidos no preço todas as despesas até a entrega do
material, completamente desembaraçado, com exceção das seguintes:
direito de importação e taxas aduaneiras;

b) O material será consignado ao Ministério da Aeronáutica —
Diretoria da Aeronáutica Militar Serviço Técnico da Aeronáutica,
em cujo nome virão todos os documentos de embarque;

c) Os documentos de embarque: conhecimento de carga, fatu-
ra comercial estrangeira, fatura consular, lista de contendo, todos em
cinco vias, serão entregues ao Serviço Técnico da Aeronáutica em
tempo util, para ser providenciado o desembaraço alfandegário;

d) A consignação do material ao Serviço Técnico da Aeronáu-
tica nos documentos de embarque, é convencionada, apenas, para
efeito 'de desembaraço alfandegário, livres de direitos e taxas; os
riscos da coisa expedida, porem, correm por conta do fornecedor, até
a entrega real nos locais indicados na cláusula décima-segunda;

e) Obriga-se o fornecedor a efetuar o pagamento ou restitui-
ção, logo que seja para tal notificado, das seguintes despezas:

1) De direitos, taxas e transportes, em caso de rejeição do ma-
terial por não estar de acordo com o pedido feito;

2) As de direitos, taxas, transportes e outras, motivado pelo
fato do não terem sido entregues dentro de tempo justo e na devida
ordem, os documentos referidos nesta cláusula.

Cláusula vigésima-segunda:
Quando por culpa, mesmo leve, do fornecedor, houver anulação

do pedido, não serão admitidas reclamações, conforme estabelece o
art. 36, do decreto-lei n. 426, de 16 de maio de 1938.

Cláusula vigésima-segunda:
As firmas com representação exclusiva, inscrever-se-ão de- acor-

do com as instruções especiais que se encontram na Diretoria da Aero-
náutica Militar.	 •

Cláusula vigésima-terceira:
Os artigos para os quais se receberão propostas de preço, em

dia e hora que serão oportunamente fixados, constarão de avulsos
devidamente especificados, que serão distribuidos aos interessados
inscritos. -

Cláusula vigésima-quarta:
Com o fim de completar os quadros de inscrição dos artigos

constantes da cláusula terceira deste Edital, serão procedidas, •u-
rante o exercício de 1942, tomadas de preços, para os artigos que
ainda não figuram nos avulsos referidos na cláusula anterior, de
acordo com o artigo n. 761 do Código de Contabilidade Pública da
União. Essas tomadas de preço, serão efetuadas dentre os negocian-
tes inscritos de acordo com este Edital, e como aditamento ao mesmo,
ficarão subordinadas a todas as condições estabelecidas nas cláusulas
do presente Edital.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1941. — José Carlos Ferrei-
ra, 1.0 Tenente I. E. — Almoxarife.

Base Aérea do Galeão
(D. F.)

EDITAL. DE CONCORRÊNCIA .ADMINISTRATIVA

I — De ordem do Sr. tenente coronel aviador , comandante, faço
púbTico, para conhecimento dos interessados que rio dia 29 de dezem-
bro de 1941, às 10 horas, será realizada uma concorrência ai:iminis-
tredve, de acordo com as normas estabelecidas pelo Código de Conta-
bilidade da União, o respectivo regulamento e resoluções do Tribunal
de Contas publicadas no Diário Oficial de 15 de novembro de 1927,
na Base Aérea do Galeão (Ilha do Governador) para fornecimento
de géneros alimentícios, assim agrupados:

Grupo 1 — Açougue
Grupe 2 — -Mantimentos
Grupo 3 — Forragens
Grupo 4 — Padaria
Grupo 5 — Aves e ovos
Grupo 6	 Verduras, frutas e condimentos
Gruir° 7 — Peixes
Grupo 8 — Leite e derivados.

— As inscrições serão feitas até o dia 27 de dezembro cor-
rente às 11 horas. mediante;
• a) requerimento da Firma dirigido ao comandante da Base Aérea

do a-ileão. declarando os grupos a que deseja concorrer.
b) . documentos comprobatórios de que a Firma está legalmente

constduida e que está em dia com todos os impostos federais e. muni-
cipais; •	 •

e) documento legal que prove não ser inidõnea para transigir
çom as 'Repartições do Governo.

a) documento que prove ser, pelo menos _um dos .componentes
da Firma ou da Diretoria (no caso de Sociedades Anónimas mi por
Quotas) sócio . do Aaro Clube do Brasil.

III — Os requerimentos de inscrição serão entregues à Secre-
taria da Base Aérea de Galeão pessealmente ou pelo Correio com . os
'documentos citados no iten, OS quais deverão ser restituidps aos
interessados no dia da abertura das propostas. • • .
• . IV — Ao ato de abertura das propostas .; no dia 29 às. 10 -horas,
deverão comparecer Os representantes lenis das Firmas -proponentes,
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Base Aérea do Galeão
(D. F.)

EDITAL DE coNcortaÈxciA ADMINISTRATIVA

— De ordem do Sr. tenente-coronel aviador comandante, faço
público, para conheciiiiento dos interessados que 'no dia 30 de de-
zembro de 1911 será realizada urna concorrência administratiVa,
de acordo Com as normas estabelecidas pelo Código de Contabilidade da
União, o respectivo regulamento e resoluções do Tribunal de Contas
pubfleadas no Diário Oficial de 15 de novembro de 1927, na Base
Aérea do Galeão (Ilha do Governador) para fornecimento de material
em geral assim agrupado:

Grupo 1 — Material elétrico.
Grupo 2 — Material de limpeza.
Grupo 3 — Mobiliário.
Grupo 4 — Rouparia e tapeçaria. .
Grupo 5 — Artigos para banheiro e serviços. sanitários.
Gramo 6 — Couro, corre!as, mangueiras, tubos de borracha e

access(Srios.
Grupo 7 — Material para pintura.
Grupo 8 — Madeiras. •
Grupo . 9 — Ferragens._
Grupo 10 — Material para tubulações.
Grupo 1-1 — Material de fundição.
Grupo 12 — Ácidos e drogas.
Grupo 13 — Material de expediente.
Grupo •14 — Material de transporte terrestre.
Grupo 15 — Material para construções civis.
Grupo 16 — Material para cozinha, copas e ranchos.
11 — As inscrições serão leitas até o dia 29 de dezembro cor-

, rente às 14 horas mediante:
a) Requerimento da Firma dirigido ao comandante da Base Aé-

rea do Galeão, declarando .os grupos a que deseja . concorrer.
• .b) Documentos comprobatorios de que a Firma está legalmente
•constildida e que está em dia com todos. os impostos federais e mu-

c) Documento legal que prove , não ser inidimea para transigir
.com as Repartições -do Governo..

d) Documento que prove ser, pelo menos um dos componentes
da firma ou da Diretoria (no caso de Sociedades Anônimas ou por
quotas) sócio do Aéro Clube do Brasil.

rir — Os requerimentos de inscrição 'serão entregues à Secreta-
ria da Base Aérea do Galeão pessoalmente ou enviados pelo Correio
Cony os documentos citados no item II, os quais deverão ser restitui-
dos no dia da abertura das propostas. 	 .

IV — Ao ato de abertura dás propostas,- no • dia 30, às 10 horas,
deverão comparecer os- representantes legais das • firmas . proponentes,
sendo fornecida a cada um pela Diretoria de Aeronáutica Naval, rua
-México n. 74, 6.° andar,. uma licença para penetrar no recinto 'da
Base . Aérea do Galeão.

V — Todo o material deverá ser entregue às conduções maríti-
mas da Base Aérea do Galeão na ponte -do Engenho da Pedra. 'Nas
propostas os interessados se obrigarão a fazer o transpOrte por Sim
conta até esse local.

VI — Os preços fornecidos vigorarão de 1.° de janeiro a 30 de
abril de 1912 e serão extensivos a, todas -as. Unidades de Aeronáu-

-Uca da mesma guarnição.. ,
VII — Para garantia do fornecimento será arbitrada ' uma cau-

ção de um conto de réis (1:000$0) e dez contos de réis ;(I0:09(40).
logo após a abertura das propostas, conforme • . o volume dos artigos
-a serem fornecidos por cada firma. Para a firma comercial que fu-
gir .ao compromisso de -sua proposta antes- de -fazer .rt caução -arbi-

.trada será pedida a aplicaçãO do :inidoneidade para transigir 'com o
-Ministério da Aeronáutica.'

VIII — O material constante dos grupos deste edital obedecerá'
à classificação e às especificações do livro de nomenclatura. .da an-
tiga Aviação _Naval. Os interessados encontrarão um exemplar para
as consultas na Portaria do Serviço de Fazenda da Aeronáutica, à
rua México mm. 74,„ sobre-loja.

Base Aérea do Galeão (D. F.), em 15 de dezembro de 19U. —
Augusto Pinto de Mesquita Pilho, capitão-tenente, intendente Naval,
chefe do Departamento de Intendência.

. MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafos

SERVIÇO DO MATERIAL
CONCORRÈNCIA ADMINISTRATIVA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL

RÁDIO-TELEGRÁFICO

De ordem do Sr. diretor geral, faço público que, de • acordo com
a letra b do artigo 37, do decreto-lei 11, 2.206, de 20 de maio do
1940, serão recebidas no Serviço do Material à rua Visconde de .Ita-
boraí, esquina da Travessa Tinoco, propostas' para o fornecimento
de 4.000 metros de cabo mixto telegráfico-telefônico, para ligação
das estações rádio-telegráficas, de acordo com as especificações
existentes na 3.a Secção do Serviço do Material.

No dia 23 do .mês corrente, às quatorze horas, no Gabinete .do
chefe do Serviço • do- Material, serão recebidas as propostas pela Co-
missão designada para processar a concorrência a qual será presidi-
da pelo chefe do referido Serviço.

As propostas deverão ser entregues cio dois envolueros, sendo:
1.° Envéducro fechado e lacfado com o sobrescrito: (Compro-

vação de 'idoneidade de .... nome da firma proponente), contendo:
a) documentos que provem a existência legal da firma;
b) documentos que atestem a quitação com a Fazenda Nacional

e Municipal' pelos impostos devidos;
c) documentos que atestem quitação para com os 'Institutos de

Aposentadorias e Pensões;
d) certidão do Ministério do Trabalho pela • qual se verifique

haver a firma concorrente cumprido as disposições da lei dos 213,
para garantia de sua • proposta. 	 1

2.° EnvóIncro fechado e: lacrado com o sobrescrito . :	 (Propos-
ta ... nome da firma proponente), contendo:

a) Proposta em três vias, sendo a primeira devidamente selada,
com o preço por unidade, em algarismos e por " extenso;

é) prazo da entrega do material no Ahnoxarifado deste Depar-
tamento, _até 31 de dezembro do corrente ano.

Parágrafe único — As firmas que tenham caução para garan-
tia de propostas e que hajam sido consideradas idóneas em concor-
rências anteriores recentes, ficam' dispensadas da apresentação . do.
primeiro enválucre de qu,e trata esta cláusula.

Il
Recebidos os dois envólucros referidos na cláusula anterior, a

Comissão, em presença dos interessados que hajam comparecido,
abrirá imediatamente os envolucros relativos .à comprovação de ido-
neidade e, depois de julgá-la em face dos documentos e alegações
documentadas, lavrará uma ata mencionando o que ocorrer.

§ .1.° Os proponentes que forem julgados inidôneos poderão
.apresentar . recursos . aa diretor-geral do Departamento dos Correios
e. Telégrafos, por: intermédio da Comissão e dentro de dois dias a
contar da data do referido julgamento.	 •	 -

§ 2.° Recurso idêntico poderão apresentar os proponentes
que julgarem infundada a idoneidade dos concorrentes admitidos
pela .Comissão.	 .

• • IV •
Julgada .em definitivo a idoneidade dos concorrentes, a Corais-

-são anunciará pelo Mario Oficial, local, dia e hora em que serão
abertas as propostas- das firmas consideradas idôneas.

Caso, porem,. todos os interessados estejam' presentes à entre-
ga dos envólueros e declarem expressamente que não desejam ape-
lar do julgamento da- Comissão, relativo ' à comprovação de idoneida-
de, serão as Propostas abertas no próprio dia do referido julgamen-
to, lavrando-se apenas uma ata para o julgamento da idoneidade e
recebimento das proPostas.

-	 .
Dentro de dez dias uteis, seguintes ao da abertura das propos-

tas, a Comissão classifica-Ias-á e submeterá esta classificação à
aprovação do Sr. diretor-geral, juntamente com um breve relatório
da-concorrência, nos termos-do art. 754 do Regulamento Geral . de Con-
tabilidade Publ'ca.	 •

: Parágrafo único — No caso de absoluta condição de igualdade
entre duas ou mais propostas, a Comissão procederá a nova concor-
rência entre os respectivos concorrentes., versando sobre o niaior
abatimento a ser -feito sobre a :oferta empatada. Se nenhum deles
quiser, porem, fazer abatimento, proceder-se-á a sorteio para dee,p

-dir a • qual dos -proponentes caberá a adjudicação.

• sendá lornecida a cada um. pela Diretoria de- Aeronáutica Naval, rua
do Mexlco 11. 74. 6.° andar, uma licença para penetrar no recinto da
Base . Aérea do Galeão.

— Os. gêneros deverão ser entregues às conduções marítimas
da Base Aérea do Galeão na ponte do Engenho da Pedra, da seguinte
maneira :

Grupos 1, 5. O e t¡, diariamente.
Grupo 4; duas vezes por dia.
Grupos 2, 3 e 7, quando forem feitos • os pedidos.
Nas propostas os interessados se obrigarão a -fazer o transporte

por sua conta até esse local. .
VI — Os preços fornecidos .vigorarão de 1 de janeiro a 30 de

abril de 1942 e serão extensivos a todas as Unidades de Aeronáutica
.da mesma Guarnição. -

Vil — Para garantia do fornecimento será arbitrada urna caução,
entro um contc de réis (1 :000$0) e dez contos de reis (10:000S0),
logo api,s, a abertura das propostas, conforme o volume dos artigos a
serem fornecidos por cada Firma.

Para a Firma cómercial que fugir ar:, compromisso de sua pro-
posta antes de fazer a -caução arbitrada será pedida a aplicação da
inidoneidade para transigir com. o Ministério da. Aeronáutica.

VITI — Todos os géneros serão de I.° qualidade. A carne 'verde
deverá ser fornecida em quartos casados, com o máximo de 25% de
osso. O pão será de duas fornadas.

Base Aérea do Galeão (D.F.), em 15 de dezembro de 1911. --
Augusto Pinto de Mesquita Filho, capitão tenente, intendente naval
chefe do Departamento de Intendência.

n
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Escola Superior de Agricultura de Lavras

CONCURSOS DE IIABILITAÇÃO PARA MATRÍCULA NO PRIMEIRO ANO DO
CURSO DE AGRONOMIA

Faço saber aos interessados e a todos que virem o presente edital,
que a inscrição ao concurso de habilitação para matricula, no primeiro
ano do curso superior de agricultura desta Escola, no ano de 1942, se
iniciará no dia 20 de dezembro de 1941, às 8 horas, terminando às 16
horas do dia 30 do mesmo mês.

Este concurso que versará sobre as matérias que figurem na se-
gunda série do curso complementar pre-técnico referente à Agronomia,
Química Industrial, Arquitetura e Engenharia, será realizado nos dias
15 a 28 de fevereiro do ano de 1942, de acordo com a circular 1.200 de
1 de junho de 1937.

Poderão inscrever-se os candidatos que:
a) tenham feito a 2.a série do curso complementar (pre-técnico);
b) tenham concluido o curso secundário de acorde com o art. 100

do decreto n. 21.241 de 4 de abril de 1932 e cuja 5. a série se tenha
completado até a época legal de 1936, ou seja, até fevereiro de 1937;

c) tenham concluido o curso secundário pelo regime de prepara-
tórios parcelados, segundo os decretos ns. 19.890, de abril de 1931,
22.106 e 22.167, de novembro de 4932, e lei n. 21, de janeiro de 1935;

d) os que tenham concluido o curso secundário pelo regime do
decreto 16.782-A, de 13 de janeiro de 1925, ou de acordo com a seda-
ção do mesmo decreto, até o ano letivo de 1935, inclusive a 2.a época,
realivada em março de 1936;

e) tenham concluido o curso secundário, seriado eu não, pelo re-
gime do decreto n. 11.530, de 18 de março de 1915. e hajam prestado
seus exames perante bancas examinadoras oficiais ou no Colégio Pedro
II ou, ainda, em institutos equiparados;

f) tenham concluído o curso secundário pelo Código de Ensino de
1901;

Para inscrição são exigidos os seguintes documentos:
a) certidão de curso complementar especificando a nota de cada

disciplina, devendo a mesma estar visada pelo inspetor federal, ou a
2.a via expedida pelo Departamento Nacional de Educação;

b) prova de conclusão do curso secundário;
c) certidão que prove a idade mínima de 48 anos;
d) carteira de identidade;
e) atestado de idoneidade moral;
() atestado de sanidade física e mental;
g) atestado de vacina;

J) declaração de médico do não sofrer de moléstia infecto con-
tagiosa e não estar impossibilitado para os trabalhos de campo.

Todos os documentos deverão vir com as firmas reconhecidas.
Não será aceita a inscrição de candidato que apresente: documen-

tação incompleta; documentoa com assinaturas ilegiveis; pública
forma de documentos; -certidões que se refiram a existência de do-
cumentos em outros institutos.

O número de vagas está fixado em (40) quarenta.
Secretaria da Escola Superior de Agricultura de Lavras, G de de.

zembro de 1.941. — Luiz Mendes Carvalho, secretário. — Visto. —
Jaziel Rezende, diretor. Visto. — Taylor Mello, pelo assistente-chefe.

( N. 43.816— 15-12-41 — (83$6 — 3 vezes)

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas .
Cópia autêntica: Extrato fiel do Livro de Atas de Concorrências do

Centro-Nacional de Ensino e Pesquisas _Agronômicas .
"Ata da concorrência administrativa realizada pela Comissão de Coar-

- trução do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas,
de acordo com o art. 738. § 2.0, letra "b", do Código de Contabili-
dade Pública e segundo a autorização do Exino. Sr. Presidente da
República exarada na exposição de motivos n. 1.216, de 18 de no-
vembro de 1941.
Aos onze dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e qua-

renta o um, na Diretoria Geral do Centro Nacional .de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas. quinto andar, fundos, do edifício do Entreposto
Federal de Pesca, reuniu-se, às quatorze horas a Comissão de Constru-
çào do Centro Naciimal de Ensino e Pesquisas Agronômicas, criada pelo
decreto-lei n. 3.480, de 27 de julho de 1941, composta dos Srs. dou-
tores Heitor Grillo, presidente, Waldemar Raythe de Queiroz e Silva,
Otavio Dupont e Angelo A. Gurgel como membros e o Sr. José Ba-
tista da Silva, secretário, para receber as propostas dos concorrentes
para o fornecimento de materiais autorizados pela citada exposição de
motivos e referentes • A rede coletiva externa de abastecimento de
água; à parte da rede de eletricidade; aos materiais para conservação
do parque; de topografia; de oficinas; de limpeza e lubrificação de veí-
culos; de conservação de edifícios; de médico e cirúrgico; tudo relacio-
na-do e mlista., anexa à citada exposição, bem como a instalação da co-
zinha, refeitóri ), escritório, e alojamentos dos engenheiros e agrônoa
mos residentes no local das obras. Compareceram as seguintes firmas:
e:ompanbia Metalúrgica Barbará, Hime & Comp., Dias Garcia & Carepa
e Confermat para a rede coletiva externa de abastecimento de água;
A.E.G. Companeia Sul Americana de Eletricidade para a rede de
eletricidade; alesbla S.A. para o material de parque e oficinas
Lutz, Ferrando & Comp. e Moreno Borlido para o material de topo-
grafia e médico cirúrgico; Equipamentos Wayne do Brasil S.A.,
Mesbla S.A, e Yoig-t, Nogueira LC,t, Comp., para o material de limpeza e
lubrificação de veículos; Abel de Barros & Comp. para o materiai de
limpesa de edifícios. Martins Junior & Comp., Vitorino Nogueira e
Casa Sousa Batista Ltda., para instalação da cozinha, refeitório, .escri-
tório e alojamentos -dos engenheiros e agrónomos; Remiro Ribeiro &
Companhia para o item referente à manilhas da relação sobre material
de parque; J. L. Araujo & Comp. Ltda. para as galeotas da relação
do material (lu parque Procedida a verificação dos documentos e.
idoneidade das flamas concorrentes, consoante às exigências le-
gais, foi excluída a firma Dias Garcia & Comp. Ltda. por não
ter apresentado os documentos da alínea 1 do convite circular
n. 2.006. Estalido em apresentação legal os documentos dos demais
concorrentes foram abertas e lidas em voz alta todas as propostas
na seguinte ordem: Companhia Metalúrgica Barbará — 486 :790$5
(quatrocentos e oitenta e seis contos setecentos o noventa mil e qui-
nhentos réis) para a relação I do material para a- rede de abas-
technneta de água; Hime & Comp. — 64:20080 (sessenta e quatro
contos e (luzentes mil réis), para a relação II do material para a rede
de água, item 1: Cofermat 26:5778550 (vinte e seis contos quinhen-
tos e setenta e sete mil o quinhentos e cinquenta réis), para a rela-
ção II meteria! para a rede de abastecimento de água, itens 3, 4, 5
e 6; A.E.G. Companhia Sul Americana de Eietricidade 369:80080
(trezentos e sessenta e nove contos e oitocentos mil réis), para o ma--
terial da rede de eletricidade; Mesbla S.A. 3:09580 (três contos e
noventa e cinca mil réis), e 17:046182 (dezessete contos e quarenta
e seis mil e duzentos réis), respectivamente para o material de
conservação do parque e oficinas; Lutz, Ferrando 8:95580 (oito
contos novecentos e cinquenta e cinco mil réis), e 5:210$0 (cirno
contos duzentos e dez mil réis), respectivamente para o mate-
rial de topografia e médico cirúrgico; Moreno Bulido 1:000a0
(um conto de réis) somente para os itens 1 e 4 do material de topo-
grafia e 4:8a3$4 (quatro contos oitocentos o vinte e três mil e
quatrocentos réis) para o material médico e cirúrgico, faltando
propostas para diversos itens, bem como a importância de réla
67580 (seiscentos e setenta e Cinco mil réis) para a lista de me-
dicamentos da relação de material médico cirúrgico ; Equipamen-
tos Wayne do Brasil 41:287$0 (quarenta e um contos ~entoa e
oitenta e sete mil réis), Veiga Nogueira & Cia. 45:60080 (qua-
renta e cinco contos e seiscentos mil réis) o Mesbla S. A. —
28:14580 (vinte e oito contos cento e quarenta e cinco mil réis):
toda§ eStas propostas para o material de limpeza e lubrificação
de veículos, sendo que a firma Mesbla S. A. apresentou proposa
ta incompleta, faltando vários itens ; Abel de Barros at • Cia. - a

-27:76280 (vinte sete contos setecentos e sessenta e dois mil réis)-
faltando proposta para vários itens da relação do material p ara
conservação de edifícios; Martins Junior st Cia. — 16:00080 (de-

VII
Aprovada a classificação das propostas, o concorrente classifi-

cado em primeiro lugar fará, mediante guia expedida pelo Serviço
do Material, dentro do prazo de cinco dias, contados da data era que
'receber o convite, uma caução de 10% sobre o valor global da pro-
posta, para garantia do fornecimento do material.

VIII
Os proponentes não poderão, em caso algum, deixar de efetuar

o fornecimento com a presteza devida, sob pena de incorrer na san-
ção do parágrafo 4.0 do art. 52, do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública.

Parágrafo único — No caso de não ser possivel a aplicação do
dispositivo de que trata a presente cláusula, ficará a firma infra-
tora sujeita a uma multa que, a juizo da administração, poderá atin-
gir o valor total da caução de que trata a cláusula sétima, caução
essa que só será desembaraçada depois de ser efetuada a entrega do
material,

IX
Todos os artigos deverão ser entregues no Almoxarifado deste

Departamento, até 31 de dezembro do corrente ano, e ficarão sujei-
tos a um exame de qualidade e verificação de quantidade, correndo
por conta e responsabilidade exclusiva do fornecedor todas as des-
pesas de transporte.

X
A despesa com aquisição do material de que trata a presente

concorrência correrá por conta de crédito posto à disposição da Di-
retoria Geral, na subconsignação 02 — Prosseguimento de obras,
etc., da lei de despesa vigente, da Verba 5.a — 13) Departamento
dos Correios e Telégrafos, Consignação 1 — Obras, letra b — Pros-
seguimento do circuito, rádio etc.. -

XI
Fica reservado ao Departamento o direito de anular esta con-

corrência, caso assim convenha aos seus interesses, não cabendo aos
proponentes direito a qualquer indenização.

Rio de Janeiro, 17 do dezembro de 1941. — Romeu de A. Gou-
veia e Silva, chefe do Serviço do Material.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência

Para fabricação e fornecimento de postes de concreto armado, publi-
cado no Didrio Oficial de 8 do corrente, às páginas 22.882-83.
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Zessels contos de réis) Casa Sousa -Batista & Cia. Ltda. ....
17:500$0 (dezessete contos e quinhentos mil réis) e Vitorino No-
gueira - 18:2000 (dezoito contos e duzentos mil réis) para ins-
talação da cozinha, refeitório, escritório e alojamento dos enge-
nheiros; Ramiro Ribeiro & Cia. - 13:999$2 (treze contos nove-
centos e noventa o nove mil e duzentos réis) para os itens sobre
manilhas da relação do material de conservação do parque; J. L.
Araujo &„ Cia. Ltda. - 16:100$0 (dezesseis contos e cem mil
réis) para as ga'.. s.otas da relação do material para conservação
do parque. Deixou de ser aberta a carta da Cia. Cobrasil, que che-
gou após a realização da concorrência mareada para às 14 horas do
dia 11 (onze) do corrente Mês. Todas as propostas estavam de-
vidamente estampilhadas, obedeciam às condições previstas no

convite-circular e tudo de acordo com o art. 738 § 2.0,. letra "b"
do Código do Contabilidade Pública, tendo sido rubricadas pelo pre-
sidente o membros da Comissão bem como pelos concorrentes pre-
sentes. Os trabalhos correram normalmente e o senhor presidente
declarou-os concluidos, esclarecendo aos concorrentes que as pro-
postas seriam devidamente examinadas de acordo com as especifi-
cações das relações dos materiair e submetidas à apreciação do
senhor ministro, sendo na devida oportunidade comunicado o re-
sultado final da presente concorrência realizada na forma consi-
gnada na presente ata, que vai por mim assinada, José Balista
da Silva, como secretário que a lavrei e assinada pelo presidente
.Dr. Heitor Grillo e pelos membros Drs. Angelo A. Murgel, 1Val-
demar Raiithe de Queiroz e Silva e Otavio Dupont. Em 11 do
dezembro de 1941. (a.) José Batista da Silva, Heitor Grillo, An-
gelo A. Murgel, Waldemar Raythe de Queiroz c Silva e Otavio
Dupont.

iIIINISTÉRIO DO TRABALHO. INDÚSTRIA E COMERCIO
Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
Pelo presente edital o em virtude do inquérito administrativo

Mandado instaurar pela autoridade abaixo firmada (MTIC 6.307-41)
- fica citado o Oficial Administrativo, classe II, do . Quadro único do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, José Bento de Quei-
roz, para, no prazo de dez dias, perante o Diretor da Divisão do Pes-
soal do Departamento de Administração deste Ministério, expender
as razões que o obrigaram a interromper o exercício. do seu cargo
durante mais de •30 dias consecutivos.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1941. - Luiz ' Valente. de An-
tirada, diretor substituto.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

A firma Fernandes Fisch & Cia.:
De acordo com a decisão proferida no processo D.NT 139-A-31,

foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis) nos termos do
art. 29, do decreto n.. 23.768, de 18-1-34, por haver infringido o dis-
posto no art. 10 do Regulamento aprovado pelo decreto n.. 17.4.96,
do que pelo presente lhe .é dada ciência para os efeitos do estabeleci-
..do no decreto n. 22.131, do 23 de novembro de 1932, sem embargo da
indenização devida ao reclamante.

Em 17 de dezembro de 1941. - Juberto Pires Bandeira de
pelo encarregado do acervo da extinta 3.a Secção,

Departamento Nacional do Trabalho.
SEGUNDA SECÇÃO

Se. Direto' da Cia. Industrial Silveira Machado S. A.7.:*
De -acordo com a decisão profeada no processo DNT 18.620-34,

foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis) nos termos do
art. 29, do decreto n. 23.768, de 18-1-34, por haver infringido o lis-
posto no art. 10 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 17.496,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabeleci-.-
do no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de -1932, sem embargo da
indenização devida ao reclamante.

Em 17 do dezembro de 1941. - Juberto Pires, Bandeira de
Mello, pelo encarregado do acervo da extinta 3.a Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

Pelo presente edital, ficam intimados, os senhores abaixo mencio-
nados, a comparecer perante o encarregado do Acervo da Extinta 3.a
Secção, no Departamento Nacional do Trabalho, sala 511, 50 andar,
do Palácio do Trabalho, sito à Avenida Aparicio Borges, no prazo de
dez dias, a contar da publicação deste no Didrib Oficial, afim de pres-
tarem esclarecimentos necessários ao andamento dos processos em que
são interessados, sob pena do arquivamento 'dos mesmos.

Em 17 de dezembro de 1941. - Juberto Pires Bandeira de
Afeito, pelo encarregado do acervo da extinta 3P Secção.•

As pessoas a caie se refere o presente edital são as seguintes:
João Batista Cabral - José P.az Martins - Carlos B. de Azevedo -
João Michel - Maria Soberaski - Veronica de Araujo - Lourival
Medeiros -- Sarah Ferreira do Amaral - Sylvia de Almeida Pinto -
Geraldino José Martins - Juvenal Daim - José Moura - João do
Rego Barros - Manuel Soares.

Departamento Nacional do Trabalho

'INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas no Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, 5. 0 andar do Palácio do Trabalho, sito à Ave-
nida .Aparioio Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, após
esta publicação, conforme preceitua o art- 14 do decreto n. 2.308.de 13-6-40, as seguintes firmas:

éditos;

N. 3.599 - Eduardo de Almeida.
•N. 3.600	 Alfredo Luiz.
N. 3.680 - Manoel da C. Fernandes,
N. 3.708 - Panificadora Andaral Ltda.
N. 3.982 - Ho Raro Ding.
N. 4.009	 Aldino Bartolo,
N. 4..108 - Miguel da Silva Fernandes.

. N. 4.109	 Sebastião Fernandes Praça.
N. 4.110 - . Zigomar Anicho Marques.
N. 4.111 - Antonio Augusto Tavares.
N. 4.148 - Manoel Maciel Barbosa.
N. 4.149 - Alberto da Silva Rebelo.
N. -4.150 - Alberto Silva & Irmão.
N. 4.302 - Orlando -Hardy & Cia..
N. 4.303 - Neves Machado.
N. 4.304 - M. Santos Martins.
N. 4.320 - Lazaro &-Caedoso. •
N. 4.326 - Edifício Abaité.
N. 4.327 - Manoel de Carvalho.
N. 4.328 - Carlos da -Rocha Costa.
N. 4.329 - Basilio Alves Costa.
N. 4.360 - Sá, Rego & •Cia. Ltda.
N. 4.361 - Frota Aguiar & Cia.
N. 4.362 - Unferi & Cia.
N. 4.363 - Ricardo Aniorim & Cia.
N. 4.364 - Viuva José . A . Mendes.
N. 4.365 - Confeitaria e. Panificação Tangua.„
N. 4.389 - Manoel Bernardo. -
N. 4.390 - Joaquim Pereira do Oliveira.'
N. 4.401	 F. Gaspar St: Cia.
N. 4.428 - Kurt Sommer,
N. 4:429 - C. A. Rodrigues & Cia. Ltda.
N. 4.463 - Antonio S. Rodrigues.
N. 4.464 - Guilherme dos Santos & Rodrigues.
N. 4.465 - Artur Esteres Gouveia.
N. 4.466 - Alfredo • José .
N. 4.467 - Manoel Francisco. Pereira.
N. 4.468 - Nelson Borges da Silva &
N. 4.469 - Anthero Fernandes.
N. 4.470 - Lourenço Fiuza da Silva.
N. 4.513 - Roberto Dias Lopes.
N. 4.514 - Nilo Ribeiro.
N. 4.515 - Lothar nesse.
N. 4.516 - C. Peres & Menezes.
N. 4.517 - A. Nogueira &; Duarte.
N. 4.518 - Nathan Roster.
N. 4.519 - A. J. de Oliveira & Cia. Ltda.
N. 4.520 - Mathias da Silva & Cia. Ltda. -
N. 4.531 - Valente & Barbosa.
N. 4.532 - Adriano J. Almeida.
N. 4.541 - Francisco Rocha & Ferreira.
N. 4.542 - Manoel Francisco de Campos.
N. 4.543 - J. Pires & Medeiros.
N. 4.544 - Luiz da Costa Machado & Cia.
N. 4.545 - Jorge & Silva.
N. 4.552 - Wong Wing Luen.
N. 4.553 - Arruda & Cia.
N. 4.555 - Avelino Alves da Silva.
N. 4.556 - L. J. Gouveia & Cia. Ltda.
N. 4.557 - J. Brandão.
N. 4.558 - Julio Dias Banito.
N. 4.559 - Bom Quem Thum.
N .4.500 - Mendes & Fernandes.
N. 4.571 - Teixeira Rocha & Cia. Ltda.
N. 4.572 - Areal & Cia. Ltda..
N. 4.573 - Automáticos Camilo Ltda.
N. 4.574 - Bernardo Fregedo Rodrigues.
N. 4.611 - J. Souza Vale.
N. 4.612 - Eduardo da Rocha Costa.

	

N. 4.613	 Padaria e Confeitaria.
N. 4.614 - Vilela & Avelino.
N. 4.615 - Marins & Marins Ltda.
N. 4.616 - Café Beira Mar Ltda.
N. 4.621 - Jorge da Costa Franco e Ossraulo 'V.
N. 4.622 - Joaquim da Silva Pinheiro,
N. 4.623 - Rio Eletrica Ltda.
N. 4.624 - Rozanzvoig & Grinberg.

	

N. 4.625	 Dr, João Antonio de Almeida Gonzaga Junior.N. 4.626 - J. Camugrano Filho.
N. 4.627 - Serrano & Gonzalez.
N. 4.628 - Georgi & Fuchs.
N. 4.629 - Luiz Gonçalves.
N. 4.630 - Astor & Miranda.
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N. 4.641 - Benedito Lourenço.
N. 4.642 - M. Vaz & Ribeiro.
N. 4.643 - Adriano dos Santos.
N. 4.645 - E. da Fonseca Lacerda.
N. 4.646 - E. Gonçalves Ferreira & Cia.
N. 4.647 - Henrique P. Oliveira.
N. 4.648 - H. Oliveira & Rocha.
N. 4.649 - Jospe Augusto Lopes Feliz.
N. 4.650 - S0112:a & Mendes.
N. 4.652 - Seabra & Paes.
N. 4.653 - Fernando Neves Cia,
N. 4.661 - Gusta Aisen.
N. 4.662 - M. Aracuna Rocha.
N. 4.663 - Nicole, & Pierro.
N. 4.664 - E. Lopes & Rocha.
N. 4.665 - João Pereira & Carvalho.
N. 4.666 - Maxim° & Maximo.
N. 4.667 - Frigorificos Kicê Ltda.
N. 4.668 - Leiteria Atlântica Ltda.
N. 4.670 - Almeida & Pinho.
N. 4.671 - J. Guimarães & Moreira.
N. 4.672 -'Arnaldo G. Lins.
N. 4.673 - Antonio Pereira da Silva.
N. 4.681 - Maxim° & Domingue.
N. 4.682 - Esteves & Gomes.
N. 4.683 - F. de Oliveira & Gomes.
N. 4.684 - Empresa Cine Alfa Ltda.
N. 4.685 - A. L. Coreria &, Cia.
N. 4.701 - Irmãos Martins.
N. 4.702 - Alfredo Teixeira da Silva.
N. 4.703 - Antonio Augusto Tavares.
N. 4.711 - J. Monteiro & Irmãos Ltda,
N. 4.712 - J. Monteiro & Irmãos Ltda.
N. 4.713 - Eulalia dos Santos Segunda.
N. 4.714 - João Cardoso Pimentel.
N. 4.715 - Luiz Monteiro Branco.
N. 4.721 - Lucas Ltda.
N. 4.722 - Soc. Bar Alcazar Ltda.
N. 4.723 - Confeitaria Alvear Ltda.
N. 4.721 - João Pires de Bastos.
N. 4.725 - J. R. da Paz.
N. 4.726 - Aleixo & Irmão.
N. 4.727 - Rocha dt Ferreira.
N. 4.728 - L. J. Fernandes.
N. 4.729 - Irmãos Bacelli S. A.
N. 4.730 - J. M. Santos.
N. 4.731 - Simões & Souza Ltda.
Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. Visto.

pelo Inspetor Chefe.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

PRIMEIRA SECÇÃO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento 'da Coni-
Panhia Imobiliária BIM S. A., em 12 de novembro de 1941, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devida-
mente arquivada nesta Repartição sob n. 16.626, a ata da assembléia
geral ordinária, realizada em 31 de março de 1941, que aprovou con-
tas relativas ao exercício de 1910, o elegeu os membros efetivos e
suplentes do Conselho Fiscal. - Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar do
escritério VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1941. - Sobre 2082 em es-
tampilhas. - Carmen Cruz. - Visto, Ernesto Jencarelli, no impedi-
mento do diretor da Secção.

(N. 14.105	 17-12-41	 2485)

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica o Sr. Mario Penna convidado a comparecer
à Secretaria desta Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 30 andar,
às 11,30 do dia 22 do • corrente, trazendo em estampilhas federais
a importância de 10$0 (dez mil réis) e um selo de Educação e Sande,
afim de serem pagas as custas nos termos do artigo 88, relativas
ao processo JC1-15-41, na qual' figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 12 dezembro de 1911. - Marina de Faria, se-cretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica José Francisco de Oliveira convidado a com-
parecer à Secretaria desta Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 3.°
andar; no dia 20 do corrente, às 1130 horas, afim de receber de Mon7.

lana Ltda, a importância de 35$2 (trinta e cinco mil e duzentos
.Téis) conforme decisão proferida no processo JC1-1.114-41, no qual
V. S. figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 12 dezembro de 1941.	 Marina de paria, se-
petário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal'

Pelo presente, fica Adolfo Marreiros convidado' a comparecer h:
Secretaria desta junta, Avenida Nilo Peçanha n. 31, 3.° andar, às
11,30 do dia 22 do corrente, afim de receber de Padaria -Flor do
Brasil a importância de 17580 (cento e -setenta e cinco mil réis),
conforme decisão proferida no processo JC1-10.40-41, no qual V. S.
figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 12 dezembro de 1941. - Marina de Faria, se--!
petário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamentó
do Distrito Federal

Pela presente fica notificado Cesar Muller, para ciência da de-
cisão proferida por esta Junta, em audiência de 9-12-41 na recla-
mação que apresentou contra J. R. Azeredo e cujo inteiro teor é o
seguinte: - "Foi, pelo Presidente, • mandada arquivar a reclamação,
nos termos do art. 142, do regulamento da Justiça do Trabalho, apro-
vado pelo decreto n. 6.596, de 12-12-40. Pagas as custas pelo recla-
mante num total de 1$9 em selo federal aposto aos autos". •

Em 17 de dezembro de 1911.-- C. H. Porto Carreiro de Miranda,
pelo Secretário.

Segunda &mia de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pela presente fica notificado Fernando José Marques, para ciên-
cia da decisão proferida por esta Junta; em audiência do 17-11-41
na reclamação que apresentou contra Colégio Silvio Leite e cujo in-
teiro teor é o seguinte: - "Foi, pelo Presidente, mandada arquivar a
reclamação, nos termos do art. 142, do regulamento da Justiça do Tra-
balha, aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12-12-40. Pagas as custas
pelo reclamante mim total de 9$0 em selo federal aposto aos autos".

Em 17 de dezembro de 1911. - C. H. Porto Carreiro de Miranda,
como Secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pela presente fica notificado Belchior Ribeiro de Freitas, para
ciência da decisão proferida por esta junta, em audiência de 24-11-41,
na reclamação que apresentou contra Café Barcellos e cujo teor é o
seguinte: - "Foi, pelo Presidente, mandada arquivar a reclamação,
nos termos do art. 142, do regulamento da Justiça do Trabalho,
aprovado pelo decreto n. 6.596, do 12-12-40. Pagas as custas pelo
reclamante num total de 282 em selo federal aposto aos autos.

Em 17 de dezembro de 1941. - C. H. Porto Carreiro de Miranda,
como Secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pela presente fica notificada Izaura Lopes, para ciência 'da de-
cisão proferida por. esta Junta, em audiência de 1-12-41 na reclamação
que apresentou contra F. J. Madruga & Cia o cujo inteiro teor é o
seguinte: - "Foi, pelo Presidente, mandada arquivar a reclamação,
nos termos do art. 112, do regulamento da Justiça do Trabalho,'apro-
vado pelo decreto n. 6.596, de 12-12-40. Pagas as custas pelo recla-
mante num total de 3$9 em selo federal aposto aos autos".

Em 17 de dezembro de 1941. - C. II. Porto Carreiro de Miranda,
como Secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal•

Pela presente fica notificado João Geraldo, para ciência da de-
risão proferida por esta Junta, em audiência de 18-11-41 na reclama-
ção que apresentou contra Pad. Conf. Flor do Rio e cujo inteiro
teor é o seguinte: - "Foi, pelo Presidente, mandada arquivar a re-
clamação, nos termos do art. 142. do regulamento da Justiça do Tra-
balho, aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12-12-40. Pagas as custas
pelo reclamante num total do 7$2 em selo federal aposto aos autos".

Em 17 de dezembro de 1941. - C. H. Porto Carreiro de Miranda,
como Secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICÇÃO N. 205À-41

Pela presente fica notificado Deolinda Jovina da Cruz, para com-
Parecer perante esta- Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida
Nilo 'Peçonha, 51; 2.0 ' andar, -sala 216, às 13,20 horas do dia 13 de

- loto 'Arruda,
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janeiro de 1942 à audiência relativa à reclamação que apresentou con-
tra Ligia Figueiredo Pimentel, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

O não Comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio do Janeiro, 16 do dezembro de 1941. — C. H. Porto Carreiro._
çie. Miranda, como Secretário.

Janeiro de 1942 à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Jaime Paiva, cujo inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da'aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, como Secretário.-

Segunda junta de Conciliação e JulgamentO
do Distrito Federal

'NOTIFICAÇÃO N. 206-41
Pela presente, fica notificado Alfredo Frederico de Lacerda, para

comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Ave-
nida Nilo Peçanha, 31, 2.° andar, sala 216, às 13,30 horas do dia 19
de janeiro de 1942 à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Barda & Cia., cujo inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.	 -

O não comparecimento à. referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

. Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, como Secretário.

•
Segunda Junta do Conciliação e Julgamento

do Distrito Federal . •

NOTIFICAÇÃO N. 207-41
Pela presente, fica notificado Valério Pereira Santana, para coni4

parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida
Iiilo Peçanha, 31, 2.° andar, sala 216, às 14,30 horas do dia 19 do
janeiro de 1942, à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Teixeira & Fernandes, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada. 	 -

„ Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, como Secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 208-41
Pela presente, fica notificado Teixeira & Fernandes, domiciliado

à rua D. Manoel, 41, para comparecer perante esta Junta do Conci-
liação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha, 31, 2. 0 andar, sala 216,
às 14,30 horas do dia 19 do janeiro do 1942, à audiência relativa à
reclamação apresentada por Valério Pereira Santana, cujo inteiro teor
consta do processo existente na'Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no jul-
gamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria do fato.

. Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, como Secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 212-41

Pela presente, fica notificado Antonio Costa, para com parecei pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Fa-
çanha, 31, 2.° andar, sala 216, às 15,50 horas do dia 19 de janeiro
de 1942 à audiência relativa à reclamação que apresentou contra S. A.
Cortume Carioca, cujo inteiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta:

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, como Secretário. •

Segunda Junta de Conciliação é Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 213-41

Pela presente; fica notificado Osvaldo Cavour, domiciliado à praça
Serzedelo Correia, 23, para comparecer perante esta Junta de Concilia-
ção e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha, 31, 2.° andar, sala 216,
às 13,20 horas do dia 19 de janeiro de • 1942, à audiência relativa
à reclamação apresentada por Mercedes Maria da Conceição. cujo in-
teiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria do fato.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, como Secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 214-41

Pela presente, fica notificado 'Alfredo da Costa NeveS para Com-
parecer perante esta Junta de Conciliação o Julgamento, na Avenida
Nilo Peçanha, 31,. 2.° andar, sala 216, às 14,25 horas do dia 19 de
dezembro de 1941 à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Ramos & Machado, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

• O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
va mento da reclamação apresentada.

Rio do Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. H. Porto Carreirode Miranda, como Secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 209-41

Pela presente, fica notificado Jeve Barreto, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peça-
Ilha, 31, 2.° andar, sala 216, às 14,50 horas do dia 19 do janeiro de

Segunda Junta de Conciliação e dulgamentO
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 211-41

Pela presente, fica notificado José Paulo Guimarães, para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida
filo Peçanha, 31, 2.° andar, sala 216, às .15,15 horas cio dia 19 de

o Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 215-41

Pela presente, fica notificado João Pedro dos Santos, para boifi-
parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento na avenida
Nilo Peçanlia n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,15 horas do dia 27 de
janeiro de 1912 à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Antonio Briar, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta. 0 não comparecimento à referida
audiência importará no arquivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1911. — C. H. Porto Carreirade Miranda, como secretário.

Segunda Junta do Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal ,

NOTIFICAÇÃO N. 216-41•
Pela presente, fica notificado Augusto dos Santos & Comp. Ltda.

domiciliado na rua Senador Pompéu n. 131, para comparecer- perante
esta Junta de Conciliação:e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha
n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,15 horas no dia 21 de janeiro de -
1942, à audiência relativa à reclamação apresentada por Romeu Dias
da Rocha, - Cujo inteiro -teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência im-
portará no julgamento da -questão à sua revelia e na aplicação dapena- de confissão, quanto à matéria da fato.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. Il. Porto Carreiroffr. Miranda, como secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

O	 NOTIFICAÇÃO N. 217-41 •Pela presente, fica notificado S. A. Engenheiros Construtores,domiciliada na avenida Rio Branco n. 109,' 4.0 andar, sala 31, paracomparecer Perante esta Junta de Conciliação e Jul gamento, na nVC.

1942 à audiência relativa à reclamaçao que apresentou contra Café e
Leiteria Estado Novo, cujo inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à. referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 16 do dezembro de 1941. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, como Secretário.

•
Segunda Junta de Conciliação e Julgamento,

do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 210-41

Pela presente, fica notificado dafé é Leiteria Estado Novo, domi-
ciliado à Praça Saenz Pena, 67, para comparecer perante esta Junta.
de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha, 31; 2.° an-
dar, sala 216, às 14,50 horas do dia 19 de janeiro de 1942, à audibn-.
eia relativa à reclamação apresentada por Jeve Barreto, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. 	 -

O não comparecimento ú referida audiência importará no jul-
gamento da questão à sua- revelia e na aplicação da pena de confis-
são, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1911. — C. H. Porto Carreiro
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nida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,20 horas do dia
26 de janeiro de 1942, à audiência relativa à reclamação apresentada
por Osvaldo Guimarães, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à re-
ferida audiência importará no julgamento da questão à rua revelia
e na aplicação da pena de confissão, quanto à matéria do fato.

llió de Janeiro, 16 de dezembro de 19H. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, como secretário.

•
Segunda Junta de Conciliação e Julgamento

do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 218-41

Pela presente, 'fica notificado José Ebe - de Morais, para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,25 horas do dia 21 do
janeiro de 1942 à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Emilie & Irmãos, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria .da aludida Junta. O não comparecimento à refe-
rida audiência importará no arquivamento da reclamação apresen-
tada.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. II. Porto Carreiro
de Mirando, como secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 219-41
Pela presente, fica notificado Hamar Jacinto Silva, para Corá-

parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida
Nilo Peanha n. 31, 2P .anclar, sala 216, às 13,15 horas do dia 28 do
janeiro de 1942 à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra L. Mesquita Sc Comp., cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junto. O não compwecimento à
referida audiência importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, como secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 220-41
Pela presente, fica notificado Manoel Inácio de Faria, para -com-

parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,20 horas do dia 29 de
janeiro de 1942 à audiência, relativa à reclamação que apresentou
contra a Cia. Industrial São Paulo-Rio, cujo inteiro teor consta do
processo - existente na Secretaria da aludida Junta. O não compare-
cimento à referida audiência , importará no arquivamento da recla-
mação apresentada.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. Ii. Porto Carreiro
de Miranda, como secretário.

Segunda- Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 221-41

Pela presente, fica notificado Fucs & Leib-solm, domiciliado na
rua do Lavradio n. 131, para comparecer perante esta junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala
216, às 16 horas do dia 29 de janeiro de 1942, à audiência relativa à
reclamação apresentada por Sebastião Joaquim Rabelo, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O
não comparecimento à referida audiência importará no julgamento
da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão, quanto
à matéria do fato.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, como secretário.

andar, sala 208, às 14 (quatorze) horas, do dia 26 (vinte e seis) do
mês de dezembro à audiência relativa à reclamação apresentada
contra Arceu Magalhães de Macedo, cujo inteiro teor cansta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à'referida audiência importará no arqui-i
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1011. — Clariee Figueiredo
de Oliveira, pelo secretário:

Terceira Junta de Conciliação e julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Paz Ribeiro, domiciliado à roa
Carlos de Carvalho m. 7 - apart. 7, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha nú-
mero 31, 2.° andar, sala 208, às 15 (quinze) horas, do dia 15 (quinze).
do mês de janeiro, à audiência relativa à reclamação apresentada
por Dorpelina Corrêa, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no jul.-,
gamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1941. — Rosa Valente da Fonseca,
Secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado. Antonio Francisco, domiciliado
praça João Pessoa, n. 6, sobrado, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçariha n. 31, 2.0
andar, sala 208, às 14: 1/2 (quatorze e meia) horas, do dia 15 (quinze)
do mês de janeiro à audiência relativa à reclamação apreesntada
contra Jorge Wanbaque cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no argui
%/mento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1941. — Rosa Valente e-I.a Fonseeào
Secretário.

Terceira Junta de Conciliação e julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Marcello Gonçalves, domiciliado ã
rua Maria Luiza n. 61, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar,
sala 208, às 14.15 (quatorze e quinze) horas, do dia 14 (quatorze)
do mês do janeiro à audiência relativa. à reclamação apresentada
contra Schwartz, cujo inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-i
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 19H. — Rosa Valente.da Fonseca,
Secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica netificado Aloysio Lopes, domiciliado à Tua
Ipiranga -n. 47, fundos, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peanha n. 31, 2.° andar, sala
208, às 15,15 (quinze e quinze) horas, do dia 15 (quinze) do mes
de janeiro à audiência relativa à reclamação apresentada contra Fa.,
benda8 Reunidas Normandia S. A., cujo inteido teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará noarguia
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 6 dezembro do 1941. — Rosa Valente da Fonsceai
Secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal	 -
NOTIFICAÇÃO N. 222-41

Pela presente, fica notificado Araujo Barcelos & Comp., domi-
ciliado na praça Cristiano Otoni, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 an-
dar, sala 216, às 15,15 horas do dia 29 de janeiro de 1912, à audiência
relativa à reclamação apresentada por Hipólito Gomes -de Castro,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta. O não comparecimento à referida audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria do fato. •

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — C. II. Porto Carreiro
de Miranda, como secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo Presente, fica notificado José Mendonça, domiciliado à rua
Tibtli n. 104, Penha Circular, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. ai, 2.0

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificada, Dorpelina Corrêa domiciliado
rua S. Salvador n. 97, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peanha, ri. 31, 2. 0 andar, sala
208, às 15 (quinze) horas, do dia 15 (quinze) do mês de janeiro, à
audiência relativa à reclamação apresentada contra Paz Ribeiro, cujo
inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 6 dezembro do 1941. 	 Rosa Valente da Fonseca,
Secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado, Geraldo de Campos domiciliado
à rua Goulart' n. 23, Leme, para comparecer perante a esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha xi. 31, 2.0
andar, sala 208, às 14,15 (quatorze e quinze) horas, do dia 15 (quinze).
do mês de janeiro à audiência relativa à reclamação apresentada
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contra Oliveira Lima & Ma, ctijo inteiro teor consta do processo
.existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no argui-
Vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 6 dezembro de 1941. — Rosa Valente da Fonseca,
Secretário.	 . .......

Terceira Junta -de' Conciliação- e Julgamento
. do• Distrito Federtd • •

Pelo presente,' fica- notificado; Oswaldo Lima Rodrigues, domi-
•ciliado à rua do Cateto 'ri; -237; 'para 'comparecer . perante esta Junta
de Conciliação e • Julgamento, na- avenida Nilo .Peçanha, n. 31, 2.0
andar, sala 208, às -11,15 (quatorze • e quinze) horas; do dia 8 (oito)
do mês de janeirb, 'próximo à audiência relativa a reclamação apre-
sentada contra - Willy- Borghoff• -&• Cia.., cujo •inteiro teor consta do

• processe existente ria *Secretaria "da • aludida • Junta.- -
O não comparecimento' à-referida audiência importará'nO argui-

• -Vamento da TeclaInação • apresentada: •	 • •	 - •
Rio de Janeiro, 15 de dezembro de- 1941:- — Clarice• Ftguciredo

de Oliveira, pelo- Secretário ;	 • • • • • • • • • • • • • 	 • • -..	 ...	 •	 -	 -
Tereeirti • Junta' de'Conciliação' -e -Julgameoto

.do. Dii,strito . Federal .
,

Pelo presente, fica notificado -Irineu Bisarro de Magalhães, do-
miciliado a ladeira de Santa Teresa n. 101- :A, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peça-
nha n. 31, 2.0 andar, sala 208, às 11,45 ( quatorze e quarenta e cinco)
horas, do' dia 6 (seis) do mês de janeiro, próximo à audiência rela-
tiva à •reelaniação 'apresentada- 'contra- Cooperativa Militar 410 Brasil,
cujo inteiro teor -cansta da processo • existente na Secretaria' da alu-
dida Junta. -	 .. - ...	 .	 .	 .	 •	 .	 . .

-	 O não comparecimento à referida audiência- importará -no argui-
'sarnento da reclamação • apresentada. - • • • • • •

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1911. — Clarice Figueiredo
= de Oliveira, pelo secretário. • •	 - • ..... - -

A-	 ....	 .	 ,
Caixa' de; Aposeiitadoria' e' Pensões' de Serviços 'de Mineração,

em Tubarão
EDITAL DE CONCORRÊNCIA •PARA REMODELAÇÃO. DE UMA CASA

Pelo presente e pelo -espaça de sessenta (60) dias, a contar desta
data, acha-se aberta nesta Caixa, concorrência para remodelação do
prédio sito na cidade- cio Rio de Janeiro, Bairro Lins de Vasconcelos,5.

rua Aquidaban n. 105.
Aos' interessados será fornecido um exemplar das . condições ge-

rais da concorrência, plantas e especificações mediante o pagamento
da quinze mil réis (1580).

As propostas deverão ser apresentadas em dois envelopes dis-
tintos A e E, fechados e lacrados, dos • quais o primeiro conterá os
documentos que provem a quitação dos impostos e taxas devidas aos
poderes públicos, federal, estadual e municipal e bem assim a • sua
ideinedade técnica e 'financeira, e o segundo, o preço global, os or-
çamentos detalhados, uma tabela cie preços unitários, o prazo exigido
para realização das obras, a declaração de que concordam com qual-
quar alteração que acarreta aumenta Qt1 diminuição ,de despesas
avaliadas na base dos preços ui-diários fornecidos e, finalmente, o
compromisso de expressa e integral submissão às condições gerais
da' concorrência.
• ' •Na , sede desta Caixa, à rua São Manoel, Município-de Tubarão,
Estado de Santa Catarina, poderão os concorrentes receber o exemplar
acima mencionado, bem como qualquer esclarecimento que venham a
solicitar. , •	 .	 .

. Tubarão, 26 de nbvembro de, 1941. — Jacitatho Jorge de ,Cantpos,.
presidente da Junta Administrativa. -	. .

(N. 13.825 — 17-12-41 — 11882 — 3 vezes)

SOCIEDADES ANÔNIMAS
-BANCO DOBRASIL, S. A.

Carteira de Redescontos
BALANCEITE EM 13 DE DEZEMBRO DE 4911.*

Ativo .
Títulos. redescontados 	  858.91218108100'

' Despesas gerais 	 	 344:2328700

859.287:0428800

Passivo
Tesouro Nacional 	  800.000:0008000
Fundo de reserva 	 	 32.709:3398500.
Banco do Brasil-- C/corrente 	 	 5.798:7448600
Redescontos . . . 

	

	 	 20.7'78:9588700r

859.287:0428800

LAGE & CIA. LTDA.

. HanqUeiros. .

BALANCETE EM.29 DE NOVEMBRO DE 1911

Moveis e utensílios 	 	 30:1048200
Organização e-. instalação 	 	 35 :7538200
Títulos e. valores 	 	 106:9918830
Empréstimos em contas	 939:9798700
Títulos descontados .-	 . •	 •	 1 .004:'í72$600
Títulos em garantiia , 	 	 105 :4628700
Títulos em cobrança,	2(32:7818800

•Devedores por títulos , em cobrança 	 	 129:9948930
Valores em custódia 	 •	 187:1008000
Valores caucionados' 	 	 231:6308100

-Caixa: Em dinheiro e bancos 	 	 115 :7918300
.Diversas contas 	 	 ..146:$80:070

3 . 296 :5308000

Passivo'
Capital 	 	 500:0008000
Reserva . especial' . 	 	 102:1958300
Depósitos em contas:correntes, 	 	 588:9798700
Depósitos a prazo fixe 	 '	 252:0568800
Credores por títulos em garantiia 	 	 105:4628700 -•
Credores por títulos em cobrança 	 	 392:7768700

:Depositantes de valores 	 •	 . 	 	 187:1008000
, nulos em : caução 	 	 231 :6308100
Diversas contas . -	 935 :7378700,	 •

3.29G:5398000

Lago & Cia. Ltda. 	 Renaud Loge.	 P. p., Barreto Filho.
-- Contador, José da Fonseca Rangel Junior.

' (N. 13.841 -- 17-12-911 — 7181)
‘ —

BANCO ECONÔMICO NACIONAL S. A.

BALANCETE EM 29 DE NOVEMBRO DE 1941
Ativo

Moveis e utensílios 	 	 24:8008000
-Clastós de instalação 	 	 9-:6878600
Imoyeis . 	 	 58:0008000
Contas em liquidação 	 	 17:6198700
Títulos descontados 	 	 439:1978300
'Títulos em caução 	 	 20:2268000
Títulos em cobrança 	 	 • 126 :2038800
Hipótecas . .	 9:0008000
Ações caucionadas 	 	 - 20:0008000
Caixa: Em dinheiró e Bancos 	 	 17:0228810
Inversas contas •	 	 222:5508390

905:5078600

Passivo

Depósitos a prazo fixo', 	

Capital . 	
Depósitos em contas Correntes' 	

	 550:0008000

33:2188000
02:1008700

126:2038800Credores por títulos em cobrança 	 	
49:2268000Garantias diversas 	

141:7598100Diversas contas 	

905:5078600

Diretores. — Renaud Laje. — Cruz Rios.
Contador. — José da Fonseca Rangel junjor.

(N. 13.810-17-12-911—G182).

ROCHA MIRANDA, FILHOS & CIA. LTDA.
Secção Bancária

Carta Patente ai. 1.20(3 da 17-,12-1.931
BALANCETE EM 30 DE NOVEMDRO.DE 1911

Ativo
Letras a receber 	

	
667:8378100

Títulos e fundos pertencentes à firrna ..... 	
Valores depositados 	
Empréstimos em conta corrente
Hipótecas . 	

Valores em liquidação 	
Caixa: em cofre e em Bancos 	

 10.110:921$300

.916:017890D

951:16U400
521:5388900

32:7/R8800
Imoveig •  •	 •	 --

860:8268900Diversas contas 	

,

	

	 Rio de janeiro: 15 de dezembro de Mi. — Canteiro de Men-
donça, diref,or. — Frederico Rego Filho, contader-teseurejr.o.

20.067:9838300



Passivo
Capital: Secção Bancária 	
Fundo de reserva 	
Depósitos em conta corrente com juros 	
Depósitos em conta corrente sem juros
Títulos em caução e em depósito 	
Cobranças c/de terceiros 	
Lucros e perdas 	
Dividendo
Diversas contas 	

500:0008000

--
2.68- 0:4688000

16.110:9218300
- -- --

7:4268000
--

76- 9:1688000

COMPANHIA PROPRIETÁRIA BRASILEIRA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA PROPRIETÁRIA
BRASILEIRA S. A. REALIZADA EM 17 (DEZESETE) DE NOVEMBRO DE

1941 (MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UM)

Aos 17 (dezesete) de noven1bro de 1941 (mil novecentos e qua-
renta e uni )na rua IP de Março n. 82 — 30 andar, nesta cidade do
Rio de Janeiro, às 14 horas, presentes os acionistas Leslie MacGregor,
representado por seu bastante procurador Sr. Alexander Anderson, e
este por si, Alexander Gordon MacGregor representado por sua bas-
tante procuradora Da. Mary Jane IllacGregor, e . esta por si, Geoffrey
Elwynne Mathias, José Shnoes e Souza. Noé de Oliveira e Rubem Nod-
den Pinto, representando o capital social, conforme consta do res-
pectivo livro de presença, o Diretor Geoffrey Elwynne Mathias, veri-
ficando haver número legal, declarou instalada a Assembléia Geral Ex-
traordinária de acionistas, convidando para secretário da mesa, com
anuência dos presentes, o Sr. Rubem Nodden Pinto, o qual foi logo
investido das funções. ..3eclarando aberta a reunião, o Sr. pre-
sidente mandou ler os anúncios da convocação da Assembléia, publi-
cados no Diário Oficial de 5, 11 e 14 de novembro de 1941 e no 'Jor-
nal do Comércio" e "Jornal do Brasil" nas mesmas datas; nos seguintes
termos — "Companhia Proprietária Brasileira — Reunião Extraor-
dinária. São convidados os senhores acionistas em reunião extra-
ordinária, no dia 17 de novembro de 1941, às 14 horas, afim de deli-
berar sobre a eleição ,de nova diretoria. — Rio de Janeiro, 4 de no-
vembro de 1941. — A Diretoria. 	 • •

Feita a leitura pelo Sr. secretário e depois de mandar incluir na
ata os termos da convocação, o Sr. presidente explicou que, tendo
em vista o fim da reunião; se achava-obrigado a entregar a mesa, o que
fez, convidando o Sr. Noé de Oliveira a assumir a presidência. O
Sr. Noe investido das funções, entre aclarnações,dos presentes, as
quais agradeceu, convidou os presentes g se munirem de cédulas afim
de proceder à eleição de nova diretoria. A D. Mary Jane MacGregor,
depois de pedir a palavra -e ser atendida, ponderou que devido à si-
tuação momentânea que era de todos conhecida, não haveria van-
tagein alguma em mudar a atual diretoria, e sim toda conveniência
na sua continuação. Posta em discussão esta sugestão pelo Sr. pre-
sidente, foi unanimemente aprovada, abstendo-se de votar os incum-
bentes dos cargos em consideração. O Sr. Noé de Oliveira usou da pa-
lavra afim de congratular-se com os Diretores, e, não havendo mais
quem pedisse a .palavra, • o Sr. presidente levantou a sessão, agra-
decendo o comparecimento dos Srs. acionistas, e pedindo que se con-
servassem na sala para assistirem à lavratura da presente ata, e nela
lançarem as suas assinturas. E eu, Rubem . Nodden -Pinto, secretário,
assino com a mesa e os acionistas presentes.. ,-- Rubem Nodden Pinto.
— Noé de Oliveira. — Pp. Leslie MacGregor, Alexander Anderson, —
Pp. Alexander MacGregor, May Jane MacGregor. — Mary Jane Mac-
Gregor. — Geoffrey Elwynne Mathias. — José Simões e Souza. —
Alexander Anderson. — Pela Companhia Proprietária Brasileira, Ge-
offrey Elwynne Mathias, diretor;

't-N. 13.833 — 17-12-41 — 7184)

PRODUTORA INDUSTRIAL CERÂMICA S. A.

RELATÓRIO DO DIRETOR PRESIDENTE, RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 1940

Senhores acionistas:
Em cumprimento ao di.sposto na alínea e do artigo 11 dos Es-

tatutos, submeto à apreciação de VV. SS. o relatório referente às
contas e atos praticados no exercício administrativo que findou em
31 de dezembro de 1940. O nosso programa de ação vem sendo exe-
cutado rigorosamente e os resultados obtidos são os mais satis-
fatórios e promissores como prova o balanço que será julgado por
VV".' SS. Em relação à fábrica denominada "Olaria Esperança" que
se achava arrendada à nossa sociedade desde 1-1-40 informo que
durante o ano de 1941 deverá ser ultimada a compra conforme en-
tendimentos com a firma proprietária A. Avellar & Cia. Ltda., os
quais são de inteiro conhecimento de VV. SS. Nada mais digno de
registo inc Ocorre trazer à apreciação de VV. SS., permanecendo,
todavia, ao inteiro dispor para quaisquer outros esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1941. — Antonio Gomes de

Avela,', diretor presidente.
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20.067:9838300

Rio de Janeiro, 11 de dezembro, de 1941. — Octavio da Rocha Mi-
randa, gerente. — Raul Silva, contador.

Publique-se. — Rocha Miranda, Filhos & Comp. Limitada.
(Assinatura ilegivel), pelo gerente.

(N. 13.836-17-12-911-5781).

-.01 • • ft •

...

.11

(.460 :217$700

Passivo

Fundo de Depreciação . -	
Reserva para amortização do "Empréstimo Indus-

trial . 	 	 80 :2748500
Banco do Brasil (Empréstimo Industrial) . 	 	 379:5548800
Contas Correntes . 	 	 30:1-188800
Contas a pagar . 	 	 2 :7208900
I. A, P. Inclustriáries 	 .........	 1:4118100
Obrigações' a pagar .. 	 • 	 240 :0008000
Cauções da Diretoria . . .. :-. „, 	 	 40:0008000
Acionistas c/ depósito . 	 .	 6:0008000
Duplicatas Descontadas . ..- . . 	 	 81:7538300
Lucros e Perdas . • • . :4 	 .	 62 :7078200

1.460:2478700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 19-10. Antonio Gomes de
Aceitar, diretor presidente. — Bento de Mello Alvos, guarda livros
n. 34.405.

PARECER DO CONSE LHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Produtora Industrial Cerâmica S. A.,
tendo examinado os livros e papeis da Sociedade, o estado da caixa
e da carteira, relativos aos negócios e às operações sociais (10 exer-
cício de 19-10, tomando por base o inventário, o balanço e as contas
apresentadas pela Diretoria, tem a satisfação de declarar que en-
controu tudo na mais perfeita ordem e regularidade, sendo por-
tanto de parecer e propõe que sejam aprovados os atos da Diretoria,
inventário, balanço é contas das transações realizadas durante o ano
de 1940. O Conselho não regateia louvores à Diretoria pela excelente
administração dos negócios que lhe foram confiados.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1941. — Julio de Souza Aceitar,
— Samuel Alvares Puentes. — Manoel da Silva Couto.

(N. 14.104— 17-12-1941 — 128$5),

COMPANHIA IMOBILIÁRIA SANTO ANTONIO

CÓPIA AUTÊNTICA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. RUAM+
ZADA EM 6 DE DEZEMBRO DE 1941

As_quatorze horas do dia seis de dezembro de mil novecentos e
quarentv, e um, reuniram-se à rua Frei Caneca número trinta e cinco,
loja, sede social da Companhia Imobiliária Santo Antônio, nove se-
nhores acionistas da mesma Companhia, representando mil cento e
oitenta ações, conforme as assinaturas lavradas no livro de presen-
ça; Verificado que todos os presentes eram acionistas desta socieda-
de e que havia . número legal, o presidente da Companhia, senhor
Arthur Hortencio Bastos, declarou aberta a sessão e convidou para
secretário da mesa o acionista senhor Damião Antonio Dias Junior.
Dando início aos trabalhos, o senhor presidente pediu ao senhor se-
cretário para proceder à leitura do edital de convocação da pres.:mim
assembléia publicada no Diário Oficial dos dias vinte e sete e vinte e
nove de novembro findo e primeiro de. dezembro corrente e Diário de
Notícias dos dias vinte e seis e vinte e nove de novembro próximo pas-
sado e dois de dezembro corrente. Concluida a leitura, o senhor pre-
sidente expôs aos presentes que, conforme o edital que acabava de
ser lido, a presente assembléia . tinha por objetivo dar conhecimento
aos senhores acionistas das providências tomadas pela Diretoria da
Companhia para legalização do aumento do capital social autorizado
em assembléia de doze de novembro último. Assim sendo, pediu ao se-
nhor secretário que lesse os documentos que se encontravam sobre a
mesa, o que foLfeito na seguinte ordem: "Talão número trinta e seis
mil duzentos e quarenta. Armas da República. Ministério da Fa-

Terrenos • • 	  . 	
Edifício da fábrica e dependências 	 .
Casas de residência 	 ....... ...
Máquinas e Aparelhos . . . 	
Ferramentas e Utensílios •. 	
Desvio (E. F. C. B.)	 „
Grades e Secadores .4 	 	
Instalações •	 . . v. 	
Moveis . 	
Transportes (semoventes arreios e
Vargem Santo Antonio . . ft • O:

Secção Pecuária . A •	 . 	
Fabricação (Stock)
Olaria Esperança
Depósitos . . . •
Contas a receber
Contas Correntes 	
Caixa . 	
Ações Caucionadas .	 .4 • 	
Ações Depositadas . . 	 • • 	
Duplicatas a Receber .	 . . 	

já: •

	carroças) . . .	 3:4688.600
	 •	 240:0008000

11 :450900
32:4678500•
29 :2398200

578300
2-:210000
9:010800

2788300
• 40:000$0&0

6:0008000
81 :7538300

• 365 :3338100
324:0088800

54 :3168300
201 :3498100

5:3688300
8:6398000

33.7088600
5:7838800
5 :700$000

Capital. • • -•-•	 'ir Irl.-. 	

Fundos de Reserva . . .

•

lo,wWWWWW~ 500:0008000
17 :8388400
17 :8388400

BALANÇO GERAL EM 31 pn DEZEMBRO DE 1940

Ativo



Caixa, em moeda corrente 	 2.931:0428500
Em diversos Bancos.	 	 -57.738:7168100
Estbmpilhas e selos.'-	 36:805$700 60.706:0248300

Realizava'. em curto prazo'
.	 , Carteira :Comercial.

Títulos descontados	 	 17.996:3898800
Títulos de renda	 	 1.193:0008000
Empréstimos em c/correntes 	 24:449:8288700
Imoveis.	 ......	 ..". .. : ... .. ..	 • 67:529:8058600
Construções	 'contratadas	 e	 fi-

nanciadas.	 ... 134.083:3928600
Devedores diversos	 	 11.953:5618900
Valores • a	 cobrar. • 	 1.341:6678400 258.547:6468000

Realizavel em longo prazo
Carteira Hipotecária

Empréstimos hipotecários.. . 164.151:4108400
Contratos de , prOmessa , de venda 58.464:5158100 222.615:9558500.-

Amortizavel
Moveis e utensílios. 	 1.097:0511800
Material de expediente. 	 93:8468700 --.
Despesas de instalação 	 127:7758600
Gastos da emissão de obrigações 144:2298200 1.462:903$300

Contas de	 resultados	 pen-
dentes

.1*

Ordenados, despesas gerais, .ete• 	 • 2.391:2818100
Contas de com-

pensação
Carteira Co-

mercial:
Valores em de-

pósito. .	 23.856:4608000
Valores caucio-

nados. .	 10.122:8218700
Títulos em co-

brança. .	 1.981:3988800 35.963:68M500

Carteira h,ipote-
cória

IMoveis prome-
tidos á venda 75.189:3228600

Imóveis recebi-
dos em hipo-
teca. .	 258:765:2288900 333.954:5518500
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zenda. Recebedoria 'do-Distrito Federal. Selo por verba. Exercício
de •mil novecentos e quarenta e um. Três contos e novecento mil
réis (3:9008000). No livro de receita à folha, fica debitado o tesou-
reiro pela quantia de três contos e novecentos mil reis, recebida do
Sr. Companhia Imobiliária Santo Antônio, proveniente de„ aumento
de capital de mil e duzentos, .para dois mil e quinhentos contos de
réis, • conforme a verba número .setenta e sete.. Rio de Janeiro, em
dezessete de novembro de mil novecentos,- e;quarnta e um. O aju-
dante do tesoureiro do .selo, assinatura ilegivel. Armas. da Repú-
blica:. Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio. Departam.m.-
to .Nacional da Indústria. e Comércio. Primeira Secção. Certidão:
Em 'cumprimento ao despacho exarado no requerimento de. Compa-
nhia Imobiliária Santo António, em, vinte e., cinco de .nOvembro de
mil novecentos e quarenta ,e um, , pelo senhor. diretor . deste' Deporta-
mento. certifico que se acham devidamente arquivados nesta , re-
partição sob o número dezesseis mil seiscentos e sessenta e três, os
seguintes documentos: -.a) . ata da assernbléia geral extraordinária,
realizada em 12 de novembro de . mil novecentos- é qUarenta e: um, oue
aprovou o aumento clo, capital, social de mil e duzentos contos de
reis (1.200:0008000), para . dois mil ,e quinhentos. contos de réis
'(2.500:000$000), bem com9 outras1 alterações estatutárias; b) re-
cibo comprobatóri '.6	 dp-ásito de • dez Por cento (10 %), sobre
o capital, efetuado no • Banco do Coniérció; e) dos subscritores
do aumento do capital; d) Guia ebniprobatoria ilo pagamento do
selo . proporcional ao aumento de' capital: efetUado na Recebedoria
do Distrito Federal. Departamento Naeioriar de Indústria e Comér-
cio, Primeira Secçãe: 'Eu,' Carmen' Gerries' - , •dig'o, Cruz, auxiliar" de
escritório VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, um da
dezembro de mil novecentos e quarenta e um. (Assinado) Carmen
Cruz, (sobre uma estampilha de cem mil réis e uma estampilha de
educação). isto. (assinado) $rnesto Jencgrelli no impedimento . , do
diretor da SeCÇãO'$ . 'Terminada a leitura o senhor .Presidente ;:nfor-,
M011 aos presentes que, •conforme a' certidão . lida pelo senhor
cretário. haviam sido preenchidas todas ás fermalidades legais, pelo
que estava constituid .o o aumento do capital social; Submetia, por
isso, à aprovação 'dos senhOres acionistas aquelaS .prividênc , as. afim
de serem emitidaá • as ações relativas ao aumento do capital e en-
tregues aos seus subscritOreS. Submetida' à diseuSsão foi aprovada
por unanimidade a 'propOsta . dá senhor 'Presidente; Nada mais ha-
vendo tratar, e - Como ningitern pedisse a palavra, o senhor plYesi-
dente mandou suspender .a sesgo pára' ser Javrada a presente ata.
Reaberta a sessão, foi n ata lida pelo senhor' secretário e, em seguida,
posta em dicussão e -aprovada 'unanimemente. E eu, Damião An-
tordo Dias - Junior, secretário da mesa, a fiz. 'escrever e assino com
todos las senhores 'acionistas -Presentes. Rio de `Janeiro, seis de de-
zembro de mil novecentos e quarenta e um. (Assinado) Damiflo An-
tonio Dias Junior. - Arthur Hortencio Rastos. - Armando do Vai-
le Bastos. - Arthur do Volte Bastos. - José Nogueira da Silva. -
João de-nlirelra. - Valentim Martins da Silva. - Waldemar Cor-
rêa Barbosa Martins. - Israel Mineiro Nato.

(N. 14.102 -- 17-12L 41	 t1082)

BANCO ITALO-BELGA •
(Sociedade Anônima)

CAPITAL 	  	 • 	 Frs. 100.000.006'
RESERVAS 	 	 Frs. 400.000.000

-SEDE 'SOCIAL: ANTUÉRPIA (BÉLGICA)

Sucursais:	 •
BRASIL - São Paulo, Rio de Janeiro, Santos e Campinas.'
ARGENTINA - Buenos Aires. .
URUGUAI - Montevidéu.
FRANÇA - Paris e Le
INGLATERRA -- Londres.

BALANCETE EM " 29 DE NOVEMBRO DE 1941 DAS SUCURSAIS
. NO BRASIL

Ativo
Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber em co-

brança:
Letras do, exterior......., 	 7.482:0458100
Letras do interior .. . ... 	 41.674:5388000

Empréstimos em contas correntes 	  59.656 :2358028
Devedores por compra de apólices, da dívida pública 	 	 1.719:0158000
Valores caucionados 	  46.85.5:2408225
Valores depositados 	 	 	  27.795:4168040
Agências e filiais no exterior 	 	 3726:0518930
Agências e filiais no interior 	  14.601:6898787
Correspondentes no estrangeiro 	  • • 	  14.082 :8628806
Correspondentes no interior 	  '	 781 :4908200
'moveis, titules e fundos pertencentes ao Banco 	  12.775:2138500
Caixa:

Em moeda cortante. 	  • . .	 4.375:9318341
No Banco do Brasil 	 •	  ...	 '15.845:0718600
Ert.outros BancoS  •	 1.421:328$000 21.642:330$941

Operações. de câmbio a, prazo''	
Diversas contas

298.148:5818824

Passivo
Capital declarado para as sucursais rio Brasil 	  12.000:0008000
Fundos para perdas provaveis 	 	 231 :0158500
Lucros em suspenso 	  	 •	 1.140:0878131
Depósitos em-contas correntes:

Em contas correntes 	  29.714:8008725
Em contas correntes limitadas 	

	
2.037:3048900

Depósitos a prazo fixo... 	
	

9.962:9428200 41.715 :0178825
•	 . -

.	 .	 .

Depósitos para garantia dé letras' a receber em moe-
das estrangeiras 	 . 	  21.228:7168,100

Títulos em cobrança...... 	  49.156:5838100
Títulos em • deposito 	  74.650 :6568265
Agências e filiais no exterior 	  34.938:2.198730
Agências e filiais no interior 	  17.913:5478137
Correspondentes no exterior 	  12.427:8768829
Correspondentes no interior 	 	 15:4548600
Operações de câmbio a prào 	  29.967:3588400
Diversas contas 	 	 2.763 :9918907

298.148:5848824

Rio de Janeiro. 17 de dezembro de 1941. - &meta, contador.
Banco Italo-Belga S.A: -D. Carlier - P. Battard.

(N. 13.827- 17-12-941 - 122$4)

BANCO HIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO S. A. DE CRÉDITO REAL

BALANCETE GERAL EM '30 DE NOVEMBRO DE 1931 DA MATRIZ NO MO . DE.
JANEIRO E DAS SUCURSAIS EM S. PAULO E BALA

Cartas-patentes n. 1.420 de 18-11-1936 e n. 1,518, de 31-5-1937
e n. 979 de 4-1-1932 com apostila de 31-5-1937.

Ativt;
..Disponivel

369.918:232$000

333 :6698500

90.979:31111700

13.448:151$578

49.156:5838100

29.967:3588400
1.910 :6168289

Contas transitórias
Diversas" contas. 	  à
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18.107:3831700

1.3f. 593 :5281800
306:6771300

Cupons a pagar de olmagnees. ... , •	 77:7271800 203.697:4811400

Passivo
exigivel

Capital da Carteira -Hipotecária. 	 10.000:000$000
Capital da, Carteira Comereial.-.	 2.000:0001000
Fundo de reserva  • •	 6.000:0001000
Fundo de beneficência. 	

	
167 :3831700

Exigirei a curto prazo
Depósitos em e/corrente com

juros. 	 	 +7.067:089$200
Depósitos em c/corrente sem

juros. 	 	 9.534:9701500
Depósitos em c/corrente popu-

lar 	 	 4.0.01.30.1100
Depósitos em c/Corrente ,

....... • .	 36..114:0931600
Credores diversos. ... :	 ,	 .4.914:2641100
Contratos de construções 'o.

naneiamentos.
Ordens do pagamento.	 ......

Exigirei a loa-
go prazo

Emissão de
obrigações —
S ér e A —
(Autorizada) 100.000:0001000 •

Menos: Obri-
gações não
emitidas e re-
colhidas 	  21.097 :0001000	 78.903:0001000

E. T. C. — EMPRESA DE TITULOS CAPITALIZADOS, LTDA.

BALANCETE EM 29 DE NOVEMBRO DE 1941

Ativo
Apólices	 diversas	 	 3:9071000
Banco do Comércio e Ind. de S. Paulo, cleustódia 	 44:9501000
Caixa	 	 7 :5661700.
Contas correntes 	 1.489 :6351100
'Depositários de apólices 	 6:9501000
Moveis e utensílios 	 5:6171000*
Prestamistas 	 36:1051000
Diversas	 contas	 	 340:8101600

1.935 :6021000

Passivo
:Apólices custJdiadas	 	 51:9001000
Capital	 -	  	 300:0001000
Contas correntes 	 1.582:1351000
Diversas contas 	 1:5671000

1.935:6021000

E.T.C. Empresa de Títulos Capitalizados, Ltda. — G. M. Ou-
vido, gerente. — Sintal de Oliveira, contador.	 • •

-	 (N. 13.847 -- 17-12-41 -- 51101

RÁDIO CLUBE DO BRASIL S. A

314.997 :7981300
Depósitos com aviso prévio—. 121.773:5181500
JDepósitos a prazo fixo 	  111.321:2791800 ATA DA ASEEMBULA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 30 DE MAIO

DE 1941
Contas de resultados pen-

dentes
Juros, descontos, comissões, etc.	 7.112:4251100
Lucros e perdas 	 	 1.923:4531300
Renda de imoveis. 	 	 102:4671600. 9.138:3461000

369.918:2321000

Corréa e Castro, diretor superintendente....-- J. Picanço da Cos-
ta, diretor Tesoureiro. — Alcides Caneca, gerente. —F. Diniz,
contador.

(N. 14.103	 17-12-11 — 33616)

SINO SOCIEDADE ANÓNIMA

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 6 DE DEZEMBRO DE 1911

Aos seis dia- do mês- de dezembro do' 19E, reuniram-se, na sede
social da Sino Sociedade Anônima, à Avenida Sio Branco n. 128-11.°
andar, sala .1.101, nesta cidade do Rio de Janeiro, às quatorze horas, os
acionistas, representando todo o capital social, conforme livro de pre-
sença para realizarem a Assembléia Geral Extraordinária, de acordo
com a convocação publicada no Diário Oficial de 27, 28 e 29 do no-
vembro o Jornal do Comércio 'inibem dó 27,28 e 29 de novembro pp.

O diretor-gerento da Empresa ? Sr. Lauro Pinheiro Guimarães,
iniciou, os trabalhos declarando aberta a sessão o convidou os pre-
sentes a elegerem o presidente da Assembléia. Foi aclamado, então,
o Sr. Doutor Renato Christian° Soares, que convidou para secretá-
rios os Srs. Roberto Barros Filho e, Felisberto dos . Santos Brant, com
os quais ficou eonstituida a mesa.

.O Sr. presidente esclareceu que a Assembléia fora convocada afim
do tomar conhecimento da renúncia do Diretor-Teseinreirci da Em-
presa, Sr. Alfredo d'Avila Linaa, e para- proceder à eleição de um
substituto. Convidou, então, os presentes a miniireiri-se de cédulas
e a procederem à eleição, o que se fez, tendo sido eleito por unani-
midade, para o posto de Diretor-Tesoureiro o Sr. Mario Costa, que,
estando presente, foi empossado no mesmo ato pelo Sr. presidente.

Nada mais havendo a tratar, o -Sr.• presidente suspende a sessão
por meia hora, para ser lavrada esta ata nó livro competente, e mais
una exemplar avulso para os fins legais.

Reaberta a sessão; foi estaata lida, posta em discussão, aprovada
unanimemente, e por, todos assinada, em seis de dezembro do 1941. —
Renato Christiano Soares. — Lauro Pinheiro Guimarães. — Alfredo

• d'Avila -Lima. — Mario Costa. — Roberto Barros -Filho. 	 Whausea
Braga. —Fellsberto dos-Santos Brant.. 	 Luiz -de Azevedo- Branco.
Manoel Teixeira Gomes. 	 • -	 .

• Sino Sociedade-Anônima-- WhauscaDraga, -gerente, interino.
(N. 13.835' -- 17-12-41 -- 5511,)

Aos 30 (lias do mês de maio de 1941, às 17 horas, em sua sede so-
cial à Avenida Rio Branco, 181-3.° andar, • nesta cidade do Rio do Ja-
neiro, reuniram-se em assembléia geral extraordinária os senhores
acionistas do Rádio Clube do Brasil S. A. constantes do livro de pre-
sença e representando mais de dois terços do capital social, afim da
discutirem e deliberarem sobre a necessária reforma dos estatutos so-
ciais de modo a pó-los de acordo com o decreto-lei n, 2.627 de 26 -de
setembro de 1940.

Instalada a assembléia -pelo Sr. presidente, Dr. Ralpho E. Si-
queira, como determina o art. -20, alínea g dos estatutos, foi procedida
a verificação do número de acionistas presentes, que representavam
número legal, e, tendo sido , observadas as exigências da lei, -sobre pu-
blicações e prazos para a convocação,- o Sr. presidente leu o edital de
convocação e a seguir pediu aos presentes que, de acordo com o qu3
determina o art.' 33 dos estatutos sociais, aclamassem o acionista que
deveria presidir g assembléia-. Tendo recaído a escolha sobre o acio-
nista Dr. Byington Jr. este escolheu para secretários a mim Oscar P.
Seckler e Dr. Daniel Borba, tendo todos assumido seus lugares- na
mesa. Em seguida o Sr. presidente, referindo-se à necessária adapta-
ção dos Estatutos sociais à nova legislação da Sociedade Por ações, de-
terminou 'que fosse por mim lida..a proposta 'de . reforma dos estatutos
sociais apresentada pelo Dr. Ralpho- E. Siqueira, presidente da So-
ciedade e que estava assim redigida:

Srs. acionistas
O trato contínuo dos negócios sociais evidenciaram-me a necessi-

dade de profundas alterações nos nossos-estatutos e agora, compelidos
pelo decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940 — que dispõe so-
bre as sociedades por ações — é oportuno- e mesmo indispensavel uma
remodelação que, atendendo •aos dispositivos da lei, venha lambem
sanar as falhas verificadas nos antigos estatutos.

Assim, tenho o prazer de submeter à apreciação O deliberação dós
Srs. acionistas, o projeto de estatutos que elaborei, abaixo transcrito,
cuja adopção simplificará o nosso organismo administrativo, tornan-
do-o mais consentâneo com as nossas necessidades, alem de mais efi-
ciente e se harmonisando perfeitamente com a nova legislação comer-
cial e de rádio-difusão.	 •

Eis o meu projeto:

Estatutos do Rádio Clube do Brasil, Sociedade Anônima

...

.... DA SDGIEDADE E SEUB FINS

Art. 1.0 Constituida.em 1:7. cio. dezembro .de 1934 o Rádio Clube do
Brasil Sociedade.A.nônima, com sede eforo nesta Capital, é uma so-
ciedade anónima que se regerá pelos presentes estatutos e 'pelas leis
em vigor.	 .

,	 Art. 2.° A Sociedade. tem por fim- desenvolver os serviços de Rá-
dio-difusão, com o objetivo de servir aos interesses nacionais, de pro-
mover • a cultura e a educação do,povo.	 • - -

Parágrafo único: A" Sociedade" poderá tambem, obtida a autori.
seção do goverW explorar 'e -desenvolver com fins comerciais .e oom,

- objetivo educacional, todos-os serviços de rádio-comunicações, alem-
do de rádio-difusão já feito' peloRádio Clube do Brasil.

'Contas de compensação
Compromissos de venda de ino-

veis. 	
Garantias hipotecárias.
Credores por títulos em cobrança
Depositantes de valores 	

Contas transitórias
piversas contas. 	

75.189:3221600
258.765:2281900

1.984:3981800
33.97. 9:2811700. 

60:0701300

915.979 :3111700

,,,	 11,19
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CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Alt. 15. O Conselho Fiscal será composto. do, três membroa . efe-
tivos e três suplentes, . brasileiros natos, acionistas ou não, eleitos
aeualmente pela Assembléia Geral Ordinária, com as atribuições e
direitos que as leis. e os presentes estatutos lhes conferem.. .	 „..	 Parágrafo único.. Os membros do Conselho Fiscal terão • a • remu-
neração que lhes for fixada pela Assembléia Geral que os 'eleger. -

CAPITULO V

.DAS ASSEMBLÉIAS .GERAIS,

.Art..16. 'As .Asseinbléias Gerais, que teem poderes para- te-- .'
soiver todos os negócios relativos ao objeto ele exploração da : meio-

de.acordo .com a competência : que lhe é assegurada-na lei, serão

'Instaladas pelo Presidente 'e posteriormente presididas e secretaria-
das pelos acionistas que_. forem escolhidos pelos presente:. • .

Art. 17. 45. Assembléia . Geral Ordinária. que St: instalará em
' La convocação com a -presença de acionistas represetando no mi-
Aline 114 do capital social, se realizará nos quatro primeiros meses
após a terminação do exercício social, e a Extraordinária, sempre,
que houver conveniência, devendo a convocação ser feita com oito (8),
dias de antecedência, no mínimo.
. Art. 18. Em segunda convocação feita- com antwendência mí-
nima de cinco dias, -a assembléia se reunirá e deliberará qualquer
que seja o numero de acionistas presentes, ressalvadas as .exceções
da lei.

- Parágrafo _único. A -Asembléia Geral Extraordinária que tiver,
por objeto a reforma dos estatutos, somente se instalará, em primeira
eu- segunda convocação, com a presença de acionistas que representem
dois terços, no mínimo, do capital com direito de voto, instalando-
se, todavia. em terceira com qualquer número.

CAPITULO VI
DO EXERCÍCIO SOCIAL

. • 'Art. 19 — O Balanço geral para a verificaçá'd dos lucros ou
prejuizos será levantado anualmente no dia 31 de dezembro. •

Art. 20 — Os lucros líquidos verificados serão distribuidos na
forma seguinte:

a) 10 % para constituição do "Fundo de Reserva do Capital",
b) 10 % para, "Fundo de Depreciação" para os efeitos do ar-

tigo 129 A do decreto-lei n. 2.627 do 1911.
c) os 80 To restantes serão distribuidos	 acordo com a do-,

lib.eração da Assembléia Geral. 	
.. 	 _

CAPITULO VII

DISCRIÇÕES GERAIS

Art. 21 — Os • casos omissos serão regulados po tecreto-lei
lie 2.627 de 26 de setembro de 1910 ou por lei posterior que
revogue.

Rio de Janeiro,- 13 de moio de 1911. — Ralph° S. de Siqueira.
Finda a leitura o Sr. Presidente poz o projeto em discussão o

como ninguern se' pronunciasse a respeito, submeteu-o à votação,
sendo aprovado por unanimidade.

Em seguida o Sr—Presidente declarou que estando es •gotada a
ordem do dia, levantava a sessão para, a redação da ECSreeliVII ata,
a qual lida, ao presentes; depois de reiniciados os trabalhos, foi apro-
vada e vai por iodes. assinada e por mim Oscar P. Seckler, que a
lavrei sob meu ditado.'

• Rio de Janeiro, 30 deenaio de 1911. — D. Alberto' Byington gr.
• Dr. Daniel Borba; -- Dr. Oscar P. Seclder. — Dr: .4tilpho E.
Siqueira. — Dr. Isaac Benoliel. — D. Ursulina D'Anficio p.p. Dr.

.Dyington Jr. — Drf, Moacyr Vieira Martins.
. Certifico que a presente ata é cópia fiel da constante no res-

pectivolivro.	 ...	 .•
". Rio de.

 Janeiro - 30 de maio de 1911. •—• Oscar . SecIder, — se-
cretário.

Re um dos presentes para assumir a direção dos trabalhos.
•- Por proposta do Dr. Isaac Benolieb -foi aclamado, para a di-
reção -da assembléia, o Dr.' Alberto J; .Byington Junior que con-
vidou a mim. Oscar P. Seckler, para secretário,' ficando assim' cens-
tituida a mesa. .	 .	 • •	 -
- O Sr. • presidente determina.ao se. secretário que proceda à lei-
tura do edital de convocação e. dos . demais documentas que se :acham
sobre a mesa, concernentes à prestação* de contas -da atual dire-
toria, referente ao exercício social, findo em 31 de dezembro de.

.• Pede . a-palavra .o Sr. Oscar Seckler .propondo a dispensa da lei-
. tura desses documentos, proposta que fazia baseado no pressuposto
de queetodos os Srs. acionistas presentes tivessem pleno -conheci-
mento dessa documentação, não Só. pelas . publicações feitas, como
tambem pelo manuseio dos livros : e relações no período em que es-
tiveram à disposição dos interessados; -como determina a lei.
• Posta em discussão e Cm . seguida em vetação, é esta proposta,
aprovada, por unanimidade: . 	• '	 •

0 . Sr. presidente' põe, então, - em' discussão, q priineiro item ela
ordem. do dia,: prestação de contas : da Diretoria e, como '1-Ungi:leni Ti-
zesseeso' 'palaVra, esubmeteu=o •- à' votação, -sendo oprevado: -por
unanimidade, tendo se abstido de votar os legalmente impedidos.

-	 Art. 3.° A duração da Sociedade será de 50 anos contados da data
• de suas constituição, podendo ser prorrogada por deliberação da as-.

sembléia. •

	

	 -- •
CAPITULO II

DO CAPITAL SOCIAL E DOS ACIONISTAS

Art. 4•0 O capital social é de' (1.000:0008000) mil contos de réis
divididos em dez mil ações de (100$000) cem mil reis cada urna e in-
tegralmente realizado pela seguinte forma:

a) (500:000$000) quinhentos contos de réis, valor dos moveis e
instalações da sociedade civil do Rádio Clube do Brasil, incorporada
a esta Sociedade, representados por 5.000 ações-que foram entregues,
nos termos da deliberação daquela Sociedade, aos sócios constantes da
relação anexa à ata aprovada na assembléia de 17 de dezembro do 1934
da mesma Sociedade Civil;

b) (100:0008000) cem contos de réis, pelos demais subscritores.
de ações;

c) (400:0008000) quatrocentos contos de réis, valor das inetala-
ções da estação de dez kilowatts constituida e incorporada .à Sociedade.

•Parágrafo único. Os acionistas terão preferência na proporção
das respectivas subscrições, para a aquisição de ações que ,tiverem de
ser. transferidas por atos inter-vivos.

Art. 50• As ações serão nominativas.
Parágrafo ' único. As ações da Sociedade não poderão pertencer,

ser transferidas ou caucionadas a estrangeiros ou pessoas juridicas.
Art. 6.0 . Todo o acionista pode assistir a assembléia e discutir.

os assuntos sociais.. 	 .
Arte 8°.-É, admitida ti votação por meio de procuração legal-

mente outorgada a acionista o depositada na Secretaria de. .ociedaele
até a vespera da realização da assembléia.

CAPITULO III

DÁ ADMINISTRAÇÃO

Art.8.0 . A Sociedade será administrada Por Uma • Direteria
coposta de dois Membros, todos brasileiros 'iates, acionistas ou não,
sendo um presidente e outro secretário, eleitos - de 2 em 2 anos, Pela
Assembléia Geral ordinária.

••• • Art. '9.0 . A caução • de cada diretor será de -100 ações,: próprias
OU - não.

Art. 10. A vaga de diretor será preenchida- peies membros
do Conselho Fiscal, na, ordem da eleição, até a primeira assembléia.

'Art. 11. A remuneraçã : da. diretoria será • fixada :pela _Assem-
bléia 'Geral que a eleger.

Art. ,12.. A diretoria representa ativa e passivamente a socie-
dade, praticando todos os atos necessários ao seu funcionamento
regular. , •

• ' Art. 13. Ao -presidente compete:
a) dirigir e administrar todos os negócios da • sociedade . e fis-

calizar a fiel execução dos serviços sociais; • bem como as .deliberações
da Assembléia Geral;

b) convocar as reuniões da Diretoria 	 do Conselho Fiscal;
• . c) 'assinar, com • o Diretor-Secretário, contratos, cautelas e •

obrigações relativas aos interesses sociais; •
d) constituir mandatários para qualquer fim;
e) representai' a Sociedade em Juizo ou fora dele;

• f) assinar, com o Diretor-Secretário, cheques .cambiais e ou- .
tros títulos em .que a . Sociedade, em qualquer qualidade, intervenha..
como aceitante, emitente, sacadora, endossante ou avalisfae-

g) presidir- a instalação' das assembléis gerais. • •
Art. 14, Ao Secretário '"compete;
a) secretariar •-as runiões •da diretoria; 	 :	 .••
h) praticar com o presidente os atos referidos • no artigo an-

.
terior.

. RÁDIO .CLUBEeD0 BRASIL S.- A.,-

ATA DA ASSEMBLÉIA cpieg... ORDINÁRIA; REALIZADA NO DIA 23 DE JUNHO

	

'	 os' 4911—

• Aos' 23 dias do. de junho de' .1911, em sua sede Social, à
avenida Rio Branco n. -181, 3P andar, às 17 horas, reuniram-se em
assembléia geral . .ordinária, em 'segunda convocação,: os Srs, aeie-

' nistas do "RUIM Clube do Brasil S: A.-" constrintes do livro de pre-
sença e representando a 'quase totalidade do capital ,  afim do
discutirem e deliberarern sobre a' prestação . de-Contas, eleição do 'cargo
'vago de diretor secretário, eleição dos -membros do 'Conselho 'Fiscal
e seus •respectivos suplentes.' 	 - • •

Assumiu. a presidência o Dr. Ralph° Estevam de Siqueira, pre-
Sidente da Sociedade, que, verificando a presença • de número legal

. . de acionistas,- declarou aborta-a' sessão, pedindo à Usa a . indietiçilo
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Passa-se, em seguida, aos segundo e terceiro itens da convocação,
ou seja, a eleição do cargo vago de diretor-secretário, dos membros
09 Conselho Fiscal e seus respectivos suplentes.

Apurada a votação, verificou-se que foram eleitos:
Para diretor secretário: Alipio Ramos, brasileiro, desquitado,

advogado, residente nesta capital.
Para membros do Conselho Fiscal:
Sr. Adolpho Justino Pereira, brasileiro, casado, proprietário,

residente nesta capital.
Dr. Oscar Seckler, brasileiro, casado, proprietário, residente

mesta capital.
Dr. José da Rocha Vaz, brasileiro, casado, engenheiro, residente

nesta capital.
Para suplentes do Conselho Fiscal:
Sr. George Dart, brasileiro, casado, do comércio, residente nesta

capital.
Dr. Isatac Benoliel, brasileiro, casado, engenheiro, residente nesta

capital.
Dr. Moacyr Vieira Martins, brasileiro, casado, engenheiro, re-

sidente em São Paulo.
O Sr. presidente congratula-se com a casa pelo acerto da escolha

e declara eleitos e empossados os senhores acima referidos. -
O Sr. presidente informa que, de acordo eorn o art .. 11 e pa-

rágrafo único do art. 15, dos estatutos sociais, a preaeate assembléia
deverá determinar a remuneração do diretor eleito e dos membros
do Conselho Fiscal.

Pede-a palavra o Dr. Daniel Borba e propõe sejam fixados os
seguintes vencimentos:

Para o diretor-presidente: 1:500$000 mensais.
Para o diretor-secretário: 1:500$000 mensais.
Para os membros do Conselho Fiscal: 300000 por ano.
O Se. presidente, ato continuo, informa que, em atenção ao iria

timo item da ordem do -dia, concederia a palavra n quere a pedisse
para tratar de assuntos de iuteresse da sociedade.

Pede a palavra o Dr. Ralpbo EsteVain de Siqueira e diz que as
nossas leis não permitem que estrangeiros, bem como pessoas jurí-
dicas, sejam acionistas de sociedades de rádiodifusãa e assim sendo,
julga conveniente - à defesa da Sociedade, que seja aplicada a pena-
•idade prevista pela letra d, do art. 87 combinado com o art. 85 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, às pessoas que se

• encontrem ness asituação, outorgando-se à diretoria os poderes ne-
cessários para as providências que se fizerem mister para o cumpri-
mento dessa resolução.

Posta em discussão, e em seguida à votação, é essa proposta,
aprovada, por unanimidade.

Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente levanta a sessão,
para a redação da eresente ata que, lida e achada conforme, logo
após o rein'cio da assembléia, é aprovada e assinada por todos.

Rio de Janeirá, 23 de junho de 1941. — Dr. Alberto J. Byinglon
Junior. — Dr. Daniel Rocha. — Sr. Oscar Seckler. Rr. Ralpho
Estevam de Siqueira. — Dr. Isaac Benoliel. — D. ifrsulina d'Angelo.

p. Dr. Byington Junior. — Dr. Moacyr Vieira Martins.
Certifico que a presente ata é cópia fiel da constante no respectivo

livro.
• Rie de Janeiro, 23 do junho de 1941. — Oscco P. Seckler, se-
pretário.

(N. 14.107 — 17-12-41 — 344$8).

COMPANHIA SUL AMERICANA DE ARMAZENS GERAIS

' :ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE
NOVEMBRO DE 1941

Aos 17 dias do mês de novembro de 1941, na sede social à rua
General Câmara n. 62, 4,° andar, nesta cidade, às 15 horas, reuni-
ram-se em assembléia geral extraordinária, em virtude da convo-
cação regularmente feita, os senhores acionistas inscritos no livro
de presenças representando 198 ações e votos. O Sr. Argemiro de
Hungria da Silva Machado, diretor-presidente, abrindo a sessão, con-
vidou os presentes a indicar quem deveria presidir os trabalhos da
assembléia, sendo por unanimidade aclamado o Sr. Oswaldo Co-
chrane. Assumindo a presidência, o Sr. Oswaldo Cochrane convidou
a mim, Ernesto Machado da Silva, para secretariá-lo, ao que acedi.
Constituida a mesa, declarou o Sr. presidente que os senhores acio-
nistas estavam reunidos extraordinariamente em assembléia afim do
deliberarem sobre as exigências a satisfazer para a aprovação final
dos novos estatutos, já discutidos em assembléia realizada em 30 de
abril de 1941. Esta exigência, explicou o Sr. presidente, prende-se
ao que dispõe os artigos 11 e 16 hem como à omissão havida em
nossos estatutos com referência à conformação da mesa dirigente
dos trabalhos das assembléias ainda em discordância com o decre-
to-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940. Propôs então fazer as
aeguintes modificações: 1.0 — Os artigos 11, 14, 15 e 16, passarão a
ter a seguinte redação: — Artigo 11 — A sociedade será adminis-
trada por dois diretores: presidente e gerente. acionistas ou não.
eleitos em assembléia geral ordinária de dois em dois anos, poden-
do ser reeleitos. Artigo 14 — Ao diretor-presidente compete: —
a) ser orgão da diretoria, representando a sociedade ativa e passi-
vamente, em juizo ou fora dele, por si ou por mandatário de sua
confiança; b) Convocar as assembléias gerais extraordinárias ou or-
dinárias e fazer executar todas as suas deliberações; c) superinten-
der todos os negócios da sociedade e celebrar os seus contratos,
Artigo 15 — Ao diretor-gerente, alem de substituir o diretor-pre-
sidente em seus impedimentos e demais atribuições e poderes que

"ATLANTIDA" — EMPRESA CINEMATOGRÁFICA DO BRASIL, S. A. rh

1ATA DA ASSEMBLkIA ' GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 4 DE _,DEZEIv.IBRO DE 1941 I
Aos quatro dias do mês .de dezembro de mil novecentos e qua-

renta e um, precisamente às dezesseis horas, na sede social de "Atlan-
tida w — Empresa Cinematográfica do Brasil, S. A., à Avenida Rio
Branco número cento e dez, sétimo andar, presentes acionistas em
número legal conforme se vê do livro de presença e que lambem
assinam esta ata, assumiu a presidência o . senhor Paulo José de Quei-
roz Burle, na qualidade de diretor-presidente da sociedade, convi-
dando para secretário o doutor José Carlos Burle, de acordo com o
artigo dezesseis, letra d e artigo trinta e uni dos Estatutos. consti-
tuida a mesa por essa forma, o senhor presidente declarou instalada
a presente Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convo-
cada para decidia sobre o aumento do capital social, segundo editais
publicados no Didrio Oficial de vinte e quatro, vinte e cinco e vinte
e seis de novembro próximo passado, bem corno no "Jornal do Brasil"
do vinte e sete, vinte e oito e vinte e nove do mesmo mês. Em se-
guida o senhor presidente disse que, como já era do conhecimento de
Mos os acionistas, a Assembléia teria de se manifestar a respeito
da proposta da Diretoria para o aumento de capital e que, submetida
ao estudo do Conselho Fiscal, obtivera a sua aprovação, conforme
parecer que o mesmo emitira e cuja leitura seria feita. Solicitou
então ao senhor secretário que procedesse à leitura do relatório da
Diretoria, assim como do parecer do Conselho Fiscal cia sociedade, o
que foi feito na seguinte ordem: a) "Relatório da Diretoria de "Atlan-
tida" — Empresa Cinematográfica do Brasil, S. A. — Senhores acio-
nistas.: A Diretoria desta sociedade vem propor o aumento do capital
social de mil contos de. réis. para quatro mil contos de reis
(4.000:000$000), mediante, a 'emissão ..de mais trinta Mil ações do
valor nominal de cem mil reis (100$000) cada uma, sendo dez mil
comuns ou ordinárias e vinte mil preferenciais, de conformidade com
os artigos dez e quarenta e seis dos Estatutos. A aquisição de ter-
renos e inicio da construção de estúdios definitivos como tambern, de
modo geral, as necessidades de expansão e desenvolvimento tios ne-
gócios da sociedade são os motivos que levam a 'Diretoria a propor
esse aumento. Rio de Janeiro, 22 do novembro de 1941. — Paulo
José de Queiroz Burle, diretor presidente — José Carlos Burle, diretor
secretário — Charles Massy Browne, diretor tesoureiro — Moacyr
Fenelon, diretor superintendente"; b) "Parecer do Conselho Fiscal —
Os membros do Conselho Fiscal' de -"Allantida" — Empresa Cinema-
tográfica do Brasil, S. 

'
.A.; tendo em vista a proposta da Diretoria,

que vai ser submetida à apreciação da Assembléia Geral Extraordi-
nária, sobre ca aumento de capita/ para quatro mil 'contos de réis. são
de parecer que a mesma merece aprovação por parte da referida As-
sembléia, uma vez que satisfaz os interesses sociais. Rio de Janeiro. 22
de novembro de 1941. — Cyro Ribeiro de Abreu, João Augusto Mac
Dowelt e Clovis Soares Dutra. Lidos esses documentos, o senhor pre-
sidente Observou que a Assembléia estava bem ao par do assunto a
ser resolvido, razão pela qual dava a palavra a qualquer dos acio-
nistas que quizessá fazer uae da mesma. Com a palavra, o senhor
Firmino Machado teceu comentários lisongeiros ao relatório da Dire-
toria, considerando a proposta que tele se continha merecedora de
apoio irrestrito. Pedia, pois, que a mesma fosse ratificada péla As-
sembléia. - Posto em debate e depois a vetos o pedido do senhor Fir-
mino Machado, foi o mesmo aprovado por unanimidade, ficando au-
mentado o cap . tal da sociedade de mil contos de reis para quatro mil
contos de reis (4.000000$000). Em face do pronunciamento da As-
sembléia, o senhor presidente declarou que o aumento de capital seria

'promovido com a maior brevidade possivel. As dezessete noras foi
a sessão suspensa para redação desta ata. Reaberta a sessão às de-
zoito horas, foi a presente lida e aprovada sem discussão. Eu, José
Carlos Burle, secretário a redigi que é por mim assinada, bem como
peio senhor presidente e por todos os acionistas que comparecerain..-à Assembléia.	 .	 .

Rio de Janeiro, quatro de dezembro de mil novecentos e quarenta
I

e um. — José Carlos Burle...— Charles Massy Browne. — Paulo José
de Queiroz Burle. =— Moacyr Fenelon. — Atinôr Albuquerque de Aze-
vedo. — Firmino Machado. — Gorki Chrisostonzo. — Norival Dias.
Cardoso. --, Demos thenes da Silveira Lobo. — José Cem mal. — Josué'
Julio Lima. — Geraldo Silveira Pereira. — Evaristo . Pereiro de Fi-
gueiredo.

-	
..

.	 (N. 13.843— 17... 12-41 — LIOU).

a lei lhe confere para garantir o funcionamento normal da sociedaa
de, poderá assinar documentos relativos à administração da socie-
dade. Artigo 16 — O diretor que dentro de 30 dias subsequentes à
sua eleição não prestar a- -caução, mencionada no artigo 12, enten-
der-se-á ter renunciado ao seu cargo. 2.° — Ao artigo 19 acresceria
te-se o seguinte parágrafo único. — .".A Mesa da Assembléia será
presidida por um acionista aclamado na ocasião, o qual entre os pre-
sentes escolherá livremente o seu secretário". Submetida esta pro-
posta a votação foi a mesma aprovada sem restrições. Nada mais
havendo a tratar foi a reunião suspensa por vinte minutos afim de
ser lavrada a presente ata, que, lida em reunião reaberta mais tar-
de, foi aprovada e assinada, pelos Srs. acionistas que, juntamente
comigo e o Sr. presidente, a assinam.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1941. — ()sumido Cochrane,
presidente. — Ernesto Machado da Silva, secretário. — Companhia
Nacional de Comércio de Café, Domingos Lourenço Lacombe, dire-
tor-presidente. — José Lima de Sá Camello Lampreia. — Oswaldo
Benjamim de Azevedo. Pela Companhia Sul Americana de Armazens
Gerais, D. B. Rocha, contador..

(N. 11.106 — 17-12-li — 704)
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.• • COLIGAÇÃO BRASILEIRA DE ASSISTÉNCIA SOCIAL'
EXTRATO DOS ESTATUTOS	 -

. Fundada nesta Capital, onde tem sede e foro, por tempo indeter-
minado, com o capital - social a constituir-se, é uma sociedade civil, de
fundo beneficente, espiritualista, ,tendo por fins: a) despertar, ..desen-

' volver e aproveitar' todas as energias espirituais e morais latentes ou
não em cada ser humano, em prol do bem estar da humanidade; b) es-
tudar prática e teoricamente os Tenómenos que transcendem à capa-
cidade comum dos homens, no domínio da meta-Psíquica; c) estudar e
difundir os ensinos morais de Jesus Christo, consubstanciados nos seus
Evangelhos, dos tunas se fará um intercámbio cultural permanente
entre as sociedades congêneres e o povo em geral; d) difundir no
seio da sociedade brasileira o legitimo sentimento 'cristão, orientan-
do-se, para isso, com a .sã razão e a verdade comprovada dos fatos
à luz da ciência; c) • empregar todos os meios ao seu alcance em pró]
do bem estar da humanidade, empenhando-se em campanhas contra
os vícios .como o alcoolismo,' os tóxicos inebriantes; o fumo, o jogo.e
os maus hábitos •que a flagelam; f) . animar entre. os seus membros .o
Culto cívico da Pátria,' dos grandes benfeitores . da humanidade, civis
e militares, o respeito às leis e aos poderes censtitUidos do país; g) fo-
mentar relações COM outras agremiações similares, nacionais ou es-
trangeiras; h) realizar conferências,' especialmente sobre os fatos psí-
quicos -normais e supra-normais, buscando alcançar o mais perfeito
conhecimento destes pelo estudo prático, teórico e Científice; i)

gratilitas escolas primárias e, cursos de datilografia; 5) terá um
orgão de publicidade, estilo de revista;. que se chamará A Samorilaná.

Os sócios não respondem subsidiariamente pelas- obrigações so-
ciais.

dirigida pelo Conselho Diretor, que será representado em Juizo
ou fora dele pelo seu presidente.

A Coligação fará uma o1 mais vezes _por semana, pelo prazo de
15 minutos. em . hora sempre- igual, uma corrente mental espiritual,
para, beneficiar os seus filiados.

. Em caso de dissolução da sociedade, todos, os seus haveres rever-
terão em proveito de urna instituição espírita que abrigue crianças ou
velhos, a juizo do Supremo Conselho.

Os Presentes estatutos poderão ser reformados por decisão áo Su-
prenm Conselho.

A Diretoria atual consta dos estatutos..— General Amaro de A
Villanopa, presidente.

(N. 13.831 — 17-12-'d	 51$1.)

ANÚNCIOS 
Declaração.

Declaro que os meus certificados de exames das cadeiras de por-
tuguês, francês, aritmética e álgebra do Colégio Pedro II . Se encontram

.na Faculdade de Medicina.
Rio de. Janeiro, 15 de dezembro de 1911. — Djalma de Siqueira

Amazonas.
(N. 13.69.8-15-12-41-21$-4-3 vezes)

Tubos -Mannestnann, S. A.
Acham-se à -disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à- rua

Primeiro de Março n. 115, nesta Capital, os documentos a • que -alude
o art. 99 do decreto-dei n. 2.627. de 26	 setembro de 1940, e refe-
rentes ao exercício findo em 30 de setembro de 1941.	 • ,.
• Rio de Janeiro, '16 de dezembro de 1941. — Celso 'Ramón Con-
zólez. — Alfred Friedrich Herrmann, diretores.

(N. 13.694-15-12-41-36$7-3 vezes)

• •Companhia . InduStrial de' Papel Pirahy
(Antes 'Companhia Industrial Pirahy)

'ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os SrS...acionistas, para uma assembléia geral ex-
traordinária a realizar-se no dia 29 do corrente, às -15 borás, na sede

.da Companhia,-à rua dá AsSembléia n. 10-1, 4.°.paviniento; . salas 111/5,
para verificação da subscrição, integral, do aumento do capital apro-
vado em assembleia de 28 de ,novembro próximo passado, de acordo
com a proposta da Diretoria e ' Parecer do Conselho Fiscal, _bem assim
como do depósito da décima parte do aumento aprovado, e delibera-

- ção• definitiva do. referido aumento e consequente reforma do artigo
5.° dos Estatutos. 	 •

Rio de janeiro, 15 de dezembro de 1941. — E. Botelho Pelica,
presidente.

• -(N. 13.915--15-12-. 41 7--61$2	 3 Veies)
-Círculo Espírita Cárila -

Ficam convocados os, associados para a Assembléia Geral Ordi-
nária a se realizar . em Stia sede à rua Voluntários da Pátria n. 20, So-
brado, no dia -18 às 18 horas em 1.a convocação e às 19 em 2.a convo-

, ;cação afim de Se procederem as eleições da Diretoria e Conselho Fi-
cai para o ano de 1912. — Dr. Rodolpho Thorné Fritsch, presidente.

(N. 13.817-15-12-41-27$5-3 vezes),

Brasil Oiticica, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

ConvocaMes. os Srs. acionistas, portadores. de ações ordinárias;
para uma assembléia geral extraordinária a .realizar-se na sede so-
cial, à avenida Barão de Tefé n. 94, no próximo dia . 26 do cor-rente, às 12 horas, para o fim especial de discutir e votar a pro-
posta da Diretoria para o resgate das ações preferenciais, com o
pagamento dos respectivos dividendos até 31 de dezembro corrente,
assim como para o aumento do capital, em ações ordinárias. Rio
de Janeiro, 16 de dezembro de 1911. — M. E. Mareia, diretor pre-sidente. — Julio Lacombe Junior, diretor secretário.

. (N. 4.435	 1-6-12-41	 51$0 — 3 vezes).

Rádio Educadora do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São conVidados os Srs. acionistas a, se reunirem em - assembléia ti
geral extraordinária no dia 27 do corrente mês de dezembro, às 15
limas na Sede social,. à rua 1.0 de Março n. 80, 3.0 ' andar, afim de
deliberarem sobre a proposta dá Diretoria e parecer do Conselho
Fiscal, autorizando a sociedade a contrair- um empréstimo até a
_quantia de quatrocentos contos de reis; com garantia hipotecária
de imovel ou imoveis pertencentes ao património social, estabele-
cendo as cláusulas, condições, juros e prazo que forem ajustados com
o 'credor.	 •

.Rio, 16 de dezembro de 1911. — Alceu M. de Só Freire, pre-
sidente.

(N. 4. 129 — 16-12-41 — 4'49 —3 vezes) .

AsSoeiação Beneficente dos Empregados do Departamento
•Municipal de Assistência Pública

De ordem do Sr. presidente, convido os associados quites, a se.
reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 19 do corrente,
às 20 horas, na sede social, à rua do Senado n. 65, 2. 0 andar, tendo
como ordem do dia: Aprovação da redação final dos novos Estatutos.

De acordo com os Estatutos, no mesmo dia, haverá segunda e úl-
tima convocação que se realizará com qualquer número de sócios
quites.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941, — Oscar Lana Martins,
secretário..

Clube dos Democráticos
CONSELHO DELIBERATIVO

Em nome do' Si'. presidente, convido todos os membros do Con-
selho Deliberativo, para a segunda reunião que se realizará no , pró-
ximo dia 19 do corrente, às 22 horas, na sede Social, à rua Itiachuelo
ns. 91 e 93, afim de ser discutida, aprovada e votada a seguinte OrCtern
do Dia: -

1.0, posse dos quinze membros que foram eleitos pela Assembléia
Geral, •

2.0, eleição e posse da Diretoria, para o período administrativo de
1911 a 1912:-

• 3.°, eleição dá Comissão Fiscal; e
4.o, interesses gerais.
Rio de Janeiro,. Castelo, 17 de dezembro de 1941. — Plinio Paria

Alces, 1.0 secretário.
(N. 13.936 — 16-12-11 — 42$8 — 3 vezes).

SOCIEDADES CIVIS

(N. 13.937 — 16-12-11 — 42$8 — 3 vezes).

Clube dos Democráticos

ASSEMBLÉIA GERAL

Segunda convocação

. Em nome do Sr. , presidente, convido todos os sócios benemé-
ritos, remidos e contribuintes, para a reunião da Assembléia Geral
que, 'em segunda convocação, se• realizará no próximo dia 19 do
corrente, às 21 horas, na sede social, , à rua Riachuelo ns..91 e 93,
afim de ser diácutida, aprovada e votada- a seguinte Ordem do Dia:

1.0, dar conhecimento dos fatos de maior -relevo, ocorridos du-
rante o -período administrativo de 1910 a 1941;

2.0, eleição de quinze membros efetivos, para compor o Conselho
Deliberativo;

• •	 3,0„ , Carnaval externo; e,
4.0, interesses gerais.	 _
Rio de Janeiro, Castelo, 17 de dezembro de 1941. — Plinto Paria'

Alves, 1.° secretário.
(N. 13.935 — 16-12-41 — 54$1 	 ,S• vezes).

Sociedade Anônima "Ao Bicho da Seda"
' .A Diretoria conVoca os senhores acionistas para se reunirem em

assembléia. geral extraordinária, no dia 23 de dezembro do corrente
ano, às, 14 horas, na sede social, à rua do Ouvidor n. 169-A, afim de
deliberarem- sobre exigências . feitas pelo Departamento Nacional da

:indústria e Comércio, relativamente à reforma estatutária efetuada
pela_ass.embléia geral extraordinária de 10 de junho de 19-11.

. Rio de Janeiro; 10 de-dezembro de 1941 .. -.--,A. Diretoria': Her-Mann Zimmerinann.	 Bernhard
(N. 13.688 — 12-12-41 — 42$8 — 3 Y ezes).
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Laboratório Farmacêutico Ascaridol, 5. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São COLIVidadOS os senhores acionistas do Laboratório .Farma-
calhe° Ascaridol S.A.

'
 a se reunirem em Assembléia Geral Extra-

ordinária no dia 21 do fluente mês de dezembro, às 16 horas, na sede
social à rua Justiniano da Rocha n. 139, nesta cidade, sendo a se-
guinte ordem do dia:

Eleição do diretor-técnico em virtude de vaga, e algumas modi-
ficações nos estatutos sociais, para satisfazer exigências do Registo do
Comércio (Departamento Nacional de Indústria e Comércio).

Ria de Janeiro, 13 de dezembro de 1911, - Laboratório Asca-
tidol, S. A. - l. Diretoria.

S. A. Ch. C. Richardson
Assembléia geral ordinária

Ficam convidados os Srs. acionistas para a assembléia geral
ordinária que, para os fins legais e na forma dos estatutos sociais,
se realizará na sede social, à avenida Mem de Sá n, 201, nesta
Capital, no dia 19 do corrente mês, às 2 horas da tarde.

Mo de Janeiro, 2 de dezembro de 1911. - .4. diretoria.
(N. 13.171 - 2-12-11 - 33$7 - 3 vezes).

Banco de Crédito Pessoal, S. A.
A Diretoria do Banco de Crédito Pessoal S/A., cumprindo as de-

terminações de sua Assembléia Geral extraordinária, de TI do cor-
rente mês, que resolveu aumentar o seu capital social de 5.000:00080,
para 8.000:0008000, avisa aos senhores acionistas das seguintes de-
liberações:

1.° - Fica assegurado aos mesmos acionistas o direito de subscre-
verem, no prazo de 30 dias, contados do dia seguinte ao da presente
publicação, ações relativas ao dito aumento de capital, exercendo, .se
o quiserem. por este modo, o direito de preferência a esta subscrição,
proporcionalmente às ações que já possuirem, nos termos do art. 111
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910;

2.° - Terminado o dito prazo de 30 dias, caso os atuais acionis-
tas, pela preferência, que ali lhes é assegurada, não cubram o dito
aumento, será facultada a subscrição aos acionistas que o queiram
fazer, dentro de 48 horas da data do encerramento daquele prazo, re-
gulando-se, então a subscrição, proporcionalmente ao número das
ações originárias e as subscritas pelos mesmos acionistas, no exer-
cício do seu direito de preferência, próprio ou derivado de cessão;

. 3.0 - No ato da subscrição, o subscritor depositará nos cofres
do Banco a importância correspondente ao valor das ações - que subs-
crever;

4.° - Coberto o aumento de capital, será imediata e extraordi-
nariamente convocada a Assembléia Geral para que verifique a regu-
laridade da subscrição, e a aprove, bem assim os demais atos reali-
zados, e delibere sobre os atos ainda necessários à efetividade do dito
aumento de capital, procedendo-se previamente ao depósito legal,
correspondente a 50 % do referido aumento de capital. Rio de Ja-
neiro. 14 de novembro de 1941. - Os diretores: Aloysio Russo. -
Lindolfo Xavier. - João Francisco Coelho Lima.-Dr. Jorge Tavares
Guerra.

. Companhia Itabira de Mineração
Como fundadores da Cempanhia Itabira. de Mineração e obede-

cendo ao disposto no art.. 5.° do decreto-lei n. 2.627, de 26 da setem-
bro de 1940, convocamos os Srs. -subscritores para -assenibléia ge-
ral, a se realizar no dia 24 do corrente, às 15 horas, na rua Teófilo
Oloni n. 72, 30 andar, para a nomeação de peritos que avaliem bens
oferecidos para a constituição do capital da companhia.

Rio de Janeiro, 43 de dezembro de 1941. - Affonso Penna lu-
flor. - José Monteiro Ribeiro .Junqueira. - Alvaro Mendes s de Oli-
veira Castro. - Gastão de Azevedo Vinda. - Mario W. •Tebyriça.
- Edmundo de Castro Lopes. 	 Antyntha.S Jacques de Moraes.
Francisco 1'. PeMra.

(N. 13.933 , - 16-12-41 - 4489 - 2 vezes)

Tecidos Casa Salathé, S. A..
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 26 do corrente às 16 horas, na sede so-
cial, à rua Buenos Aires n. 314, para deliberarem sobre emendas
a duas disposições dos estatutos da sociedade, em cumprimento de
exigência do Departamento da indústria e Comércio. - Luclen
lathé, presidente. - Henri Salathé, diretor. - Rio de Janeiro, em
17 de dezembro de 1911.

(N. 14.108-17-12-41-3988-3 vezes)

Declaração
Maria do Céo Gomes, portuguesa, casada, doméstica, residente na

Estrada do Sumaré s/n, declara que foi extraviada sua carteira pro-
fissional de doméstica, sob o n. 3.784.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1941. - A rogo de Maria do
Céo Gomes por não saber ler, Herhindo Correia da Silva.

Reconheço a firma Herhindo Correia da Silva. - Rio de Janeiro,
17 de dezembro de 1911.

Em testemunho (sinal público) da verdade, -Annibal Gomes, subs-
tituto .em exercício.

Cassino Balneário Atlântico, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Estão convidados os Srs. acionistas do Casino Balneário Atlân-
tico S. A. para se reunirem em assembléia geral extraordinária, na
sede da Sociedade, à .avenida Atlântica n. 1.080, às 15 horas, do dia.
29 de dezembro de 1941, afim de procederem à eleição da Diretoria
para o próximo biennio, -a ser iniciado em 4.° de.janeiro do 1912.
Outrossim, previne-se que, em face do art. 70 parágrafo único dos
estatutos vigorantes, os Srs. acionistas deverão depositar, na Tesou-
raria, pelo menos três dias antes da reunião, as suas respectivas.
ações, ou, no caso de ser esse depósito efetuado em estabelecimento,
bancário, recebo desse estabelecimento, com firma reconhecida.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. - A Diretoria: J. V..
da Rocha Pinto, presidente. - Chrysanto Moreira da Rocha, vice-
presidente. - Otto Serpa, secretário. - Henrique De La Rocmc Al-
meida, 1.° tesoureiro. - Guido Luiz Bianchi, 2.0 tesoureiro. - Al-
berto Quatrini Bianchi, superintendente. - Claudico Victor do Es-
pirito Santo Junior, procurador.

(N. i3.828-i7-12-41-S57-3 -vezes)

(N.13.818-15-12-11-1589-3 vezes)

(N. 13.270-21-11-11-14989- 3 vezes)

(N. 13.830-17-12-41-1282)

Companhia Nacional de Óleo de Linhaça
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 23 do corrente, às 14 horas na
sede social, na rua IP de Março n. G, 10.° andar, afim do tomar co-
nhecimento do aumento de capital autorizado pela Assembléia Geral
Extraordinária de 19 de novembro findo e deliberar sobre a reforma
dos Estatutos com o respectiyo parecer do Conselho Fiscal e assuntos
correlatos.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. - Raul Rocha Lisboa,
diretor. (N. 13.811 - 12-12-41 - 4589 - 3 vezes)

Companhia de Seguros União Panificadora
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria da Companhia Seguros União Panificadora, convida
aos Srs. acionistas a comparecerem à assembléia geral extraordinária
a realizar-se no dia 26 do corrente, às 14 horas, na sua sede à Praça
Tiradentes n. 73-2.0.

Ordem do dia:
a) tomar conhecimento do -relatório dos peritos designados pelo

Conselho Fiscal, para examinar as contas da Companhia, até / de
julho do corrente ano.

b) tomar conhecimento de relatório da Diretoria, e resolver a
respeito.Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1941. - Pela Companhia de
Seguros União Panificadora, Adelino Augusto de Moraes, diretor-
presidente. - Adam Ferreira de Manos,- diretor,-tesoureiro. - Abel
Augusto da Costa Seixas, diretor-secretário.

(N.	 109 - 17-12-41 - 6783 - 3 vezes).

À Praça
Antonio Gonçalves de Souza, diretor-gerente da Companhia Co-

mercial de Café S. A., estabelecida à rua Teofilo Otoni n. 70, 1. 0 an-
dar, com negócio de comissão e exportação de café, comunica à Praça,,
aos seus amigos e fregueses, que não se entende com a sua pessoa
o protesto de uma duplicata de 6268100, feito no Quarto Cartório,
sim comcom pessoa de igual nome, a quem desconhece.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. - Antonio Gonçalves
de Souza.

Reconheço a firma de Antonio Gonçalves de Souza. - Rio de Ja-
neiro, 16 de dezembro de 1911.

Em testemunha (sinal público) da verdade. - Fernando de Aze-
vedo Milanez, tabelião.

(N. 13.826--17-i2-41-15)

"Atlantida" -,Empresa Cinematográfica do Brasil, S. A.

AUMENTO DE CAPITAL

Ficam convidados os senhores acionistas para no prazo de 30
dias virem deelarar sua preferência e subscrever o aumento do capi-
tal social que, por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária
de 4 do corrente, foi elevado para 4.000:00080 (quatro mil - contos de
réis), mediante a emissão de mais 30.000 ações do valor nominal
de 10080- (cem mil réis) cada uma, sendo 10.000 comuns ou .ordiná-
rias e 20.000 preferenciais. É assegurado aos atuais acionistas o di-.
reito de preferência na proporção do número de ações que nossuirem.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1941. - Paulo José de Qiteiro-z
Burle, diretor-presidente. - José Carlos Burle, diretor-secretário. -
Charles Massy Browne, diretor-tesoureiro. -, Moacyr FénelOn, dure-_
tor-superintendente.

(N. 13.842-17-12'-41-2185)
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(APENSO AO N. 292)

Conselho Superior de Tarifa
ACoRD .Ão N. 11.731

Recurso n. 2.911/1.540 — Isenção de direitos.
Recorrente The \Vestem Telegraph C 0. Ltd.
Recorrida, Alfândega do Rio.

A isenção de direitos para material importado pura navios
a serviço de cabos submarinos, equiparados a vasos de guerra
das nações amigas, é irrestrita.

The Western Telegraph C0.- Ltd., recorre para este Conselho do
ato do inspetor da Alfândega desta Capital intimando-a ao pagamento
dos direitos integrais do material despachado pela nota de importação
a. 30.807, de 1933.

Motivou o ato a revisão feita na referida nota a existência de si-
milar na indústria nacional do material importado, o qual se destinava
ao navio "Norsernan", a serviço de cabos telegráficos e de propriedade
da recorrente.

O assento já foi objeto de decisão deste Conselho, pelos acordãos
ns. 2.656, 3.772 e 9.930.	 -

Assim, -e,
Considerando - que os. navios telegráficos' a serviço de cabos sub-

marinos, arvorando bandeira estrangeira, são equiparados aos navios
de guerra do nações amigas para o goze de' regalias aduaneiras; 	 -

Considerando que a isenção de direitos para, os materiais de seu
uso, é irrestrita:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho - Superior
de Tarifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.
r Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 28 do julho

de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. João Bay-
longue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública;

ACORDÃO N. 11.732

	

Recurso n. 3.577/1.672	 Redução de direitos.
Recorrente; Companhia Telefônica Brasileira.
Recorrida, Alfândega do Rio.

Não existindo, na época da importação, similar devida-
mente registado para o material importado, dd-se provimento

, ao recurso.
Recorro a Companhia Telefónica Brasileira do ato do inspetor da

Alfândega desta Capital que a intimou a recolher a diferença de di-
reitos relativa aos 50 % de redução que gozará para os isoladores de
vidro despachados pela nota de importação n. 44.536, de julho de 1935.

Motivou o ato do inspetor entender o funcionário revisor cia refe-
rida nota haver similar na indústria nacional para os isoladores em
questão.

A Comissão de Similares, no oficio de fls. 40, afirma não existir
similar, na época da importação, de isoladores de vidro e que o registo
mandado fazer no Didrio Oficial de 15 de outubro de 1934, só-entrou em
vigor a 26 de novembro de 1935, em virtude da circular- n. 63, da
mesma data.

Nestas condições,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de

Tarifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 28 de julho

de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bay-
longue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃo N. 11.733
Recurso, n. 4.476/1.564 — Fatura consular.
Recorrente, Walter Benjamin Cole.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Não se toma conhecimento de recurso interposto com pre-
terição de formalidade essencial.

Walter Benjamin Cole, não concordando com o ato do inspetor da
Alfândega de Santos que lhe impôs a multa de direitos dobrados pelas
mercadorias que trouxe em sua bagagem, recorre para este Conoe/ho
dentro do prazo legal sem, todavia, pagar o selo de recurso, per
completo.
• Intimado por edital, como se vê de fls. 11 verso, para completar,
o selo do recurso, não o fez e, nesse caso, deixou de cumprir forma-
lidade essencial.

Assim,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa em não tomar conhecimento do recurso, por preterição de
formalidade essencial, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 28 de julho
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João pai,-
langue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública

.A.connÃo N. 11.734

Recurso n. 3:172/1.632 — Faturas consulares. •
Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S/A.
Recorrida, Alfândega do Rio.

• Fatura consular organizada de forma a não oferecer ele-
mentos claros e necessários à boa classificação das respectivas
Mercadorias é passivet de penalidade regulamentar.

Companhia Ferro Brasileiro S/A., submeteu a despacho pela nota
n. 27.195, de 1938, 34 volumes contendo;

	

1.a adição	 "obras não classificadas de ferro para cons-
trução de lavador de gás de usina metalúrgica, k. $650.

• 2.a adição — parafusos de ferro simples, k. 3$120.
.•3.0 adição — rebites de ferro simples, k. 22$080.

Pelo fato de declarar .a fatura consular respectiva simplesmente:
"partes em ferro para o lavador de gás de uma usina meta-
lúrgica"

englobando peso e valores foi imposto à importadora, pela Inspetoria da
Alfândega desta Capital a multa de 2 %, ex-vi do disposto no art. 55,
inciso 6.0 do regulamento das faturas consulares.

Da decisão, atendidas as exigências da lei, foi interposto recurso
para este- Conselho.

Alega a recorrente que, de fato, não existe a infração.
Se, pela nota n. 228 da Tarifa os parafusos e rebites que acom-

panham as peças para montagem pagam direitos em separado, à dis-
criminação desses acessórios deve ser feita no despacho, não havendo,
porem obrigação de que seja feita na fatura consular.

Nesse documento, acrescenta, o que se exige é a indicação das mer-
cadorias com as denominações próprias de acordo com a venda reali-
zada e a venda realizada não foi de parafusos e rebites, mas de um
lavador 'de gás de uma usina Metalúrgica.

Isto posto e
Considerando que a fatura consular, pelo regime fiscal aduaneiro,

deve oferecer elementos claros à classificação das mercadorias dt!s-
pachadas;

Considerando que nem sequer se trata de um conjunto, mas apenar
de partes de um lavador de gás que deveriam se discriminar na fatura
separadamente, conforme as respectivas taxas tarifárias;

Considerando que no caso houve infração dos artigos 8. 0 letra o,
(pesos e valores englobados) e 12, do regulamento de faturas consuia-
res, porque a fatura omitiu na respectiva denominação os parafusos e
rebites que estavam sujeitos a direitos em separados de material des-
pachado;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 28 do julho
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses Sam-

	

paio, relator designado. 	 -
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
Vencido, o Sr. relator João Baylongue.

VOTO VENCIDO DO SR. JOÃO DAYLONGUE

A Companhia Ferro Brasileiro S/A., recorre do ato do inspetor da
Alfândega desta Capital que lhe impôs a multa de 2 % sobre o valor
da mercadoria importada pela nota n. 27.195, do 1938, por infração
'do regulamento sobre faturas consulares.

' Motivou a multa o fato de a fatura consular ter declarado "par-
tes em ferro para o lavador de gás de uma usina metalúrgica" — e na
nota de despacho acharem-se os parafuáos discriminados separada-
mente do conjunto de que fazem parto.

De acordo com o certificado técnico, os parafusos são partes indis-
pensaveis à montagem do lavador de gás, formando com ele um con-
junto. Se foram separados na nota de despacho, , foi, apenas para
efeito do pagamento dos direitos, em obediência à nota n. 228, da
Tarifa.

Nestas condições, votei pelo provimento' do recurso.
- Segunda Câmara do Conselho Superior sie Tarifa, 28 de julho

de 1941. —João Baylongue.
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Considerando que ao caso se aplica perfeitamente o disposto nó
art. 93, do decreto n. 24.023, de 1934, como bem diz a Comissão de
Similares em seu parecer de fls.:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em dar provimento ao recurso, por maioria de votos. .

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, - 28 de julho
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.- João Bay.:
langue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido, o Sr. Francisco Castello Branco Mines.
VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO CASTELLO BRANCO

Votei contra o provimento do recurso interposto, porque, a msu
ver, a decisão proferida pelo Conselho, aberra dos princípios esta-
belecidos no texto legal, regulador da matéria.

A Viação Férrea do Rio Grande do Sul submeteu despacho livre
de direito, cimento para suas obras, depois de uma concorrência legal.

Apresentaram-se à concorrência três firmas, sendo:

ACORDÃO N. 11.735 .

Recurso n. 3.630/A11.673 — Isenção de direitos.
Recorrente, Alfândega do Rio Grande (ex-officio).:
Recorrida, Viação Férrea do Rio Grande do Sul.

Não se tonta conhecimento de recurso quando não tenhan.
sido satisfeitas pela parle interessada, exig4ncias necessárias
ao estudo da questão.

O inspetor da Alfândega do Rio Grande, concedeu isenção de di-
reitos para 1.773 barras de ferro, das quais havia similar registado,
tendo submetido a sua decisão à consideração do Sr. ministro dá Fa-
zenda.

O processo, porem, não foi encaminhado à superior instância, tendo
sido arquivado, antes do pronunciamento daquela autoridade.

Revendo, posteriormente, a nota de despacho respectiva, a Co-
missão de Inspeção junto àquela Alfândega, extraiu guia para paga-
mento dos direitos devidos, sob o fundamento de se ressentir o favor de
formalidades essenciais, unia vez que não foram observados os itens 1 e
2 da circular n. 109, de 10 de outubro de 1934, que estabeleceu regras
para a concessão de favores a materiais para os quais houvesse si-
milar nacional registado.

Presente o processo a Inspetoria da Alfândega, houve por bem a
mesma não tornar efetiva a cobrança, recorrendo ex-officio, do seu
despacho para este Conselho.

Solicitada por esta Câmara audiência da Comissão de Similares,
exigiu a mesma a presença da fatura comercial, elemento julgado in-
dispensayel à emissão do seu parecer.

Devolvido o processo por aquela Comissão à repartição de proce-
dência, para os devidos efeitos, foi intimada a empresa a apresentar
o documento exigido, tendo o procurador da mesma se recusado a
tomar ciência da intimação, resolvendo, então a Comissão de Simi-
lares deixar de se pronunciar a respeito, sob o fundamento da falta do
elemento necessário ao estudo da questão.

Isto posto e
Considerando o desinteresse revelado pela recorrente na solução

do caso, deixando de satisfazer uma exigência que o orgão técnico jul-
gava essencial para exame do processo;

Acordam unanhnemente os membros da Segunda Câmara do Con-
selho Superior de Tarifa, não tomar conhecimento do recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior- de Tarifa, 28 de julho
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.,— Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Jayme Sevcriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Recurso n. 3.709/A/1.560 — Isenção de direitos.
Recorrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

Pode gozar de isenção de direitos o material sem similar
na indústria nacional.

A Viação Férrea do Rio Grande do Sul recorre do ato do inspetor
da Alfândega do Rio Grande que negou isenção de direitos para o ma-
terial importado pela nota n. 156, de 1938, sob o fundamento de existir
similar na indústria nacional.

Ouvida a Comissão de Similares, esta informa às fls., que as cor-
rentes de ferro importadas pelá recorrente, não tinham, como ainia
não teem, similar na indústria nacional.

Isto posto,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 28 de julho

de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente/ — João Bay-
long ue, relator.

Fui presente - — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda pública.

ACORDA() N. 11.737

Recurso n. 5.607/A/1.176 — Isenção de direitos.
Recorrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

Ficando provado que o material de produção nacional 'é
mais caro que o importado do estrangeiro, acrescido dos di-
reitos e taxas, dá-se provimento ao recurso.

A Viação Férrea do Rio Grande do Sul, recorre do ato do inspetor
da Alfândega do Rio Grande, que, considerando procedente a revisão
efetuada na nota de importação livre n. 14, de 1937, a intimou ao reco-
lhimento dos direitos integrais de 9.914 sacos contendo cimento em pó,
despachados pela referida nota.

A recorrente alega, em sua defesa, que o material estrangeiro,
acrescido dos direitos e taxas, ficava mais barato do que o de pro-
dução nacional e instrua o processo com duas cartas-propostas feitas
pelas firmas Companhia Técnico-Comercial Ltda. e Wilson, Sons &
Ca. Ltd., pelas quais se constata a veracidade das alegações da Viação
Férrea Rio GrOnde do Sul.

Nestas condições, e,	 •
Considerando que o material de produção nacional ficava por,

preço muito superior ao importado do estrangeiro, acrescido dos di-
reitos e demais taxas;

Wilson, Sons & Comp., Ltd., representando a Companhia
Nacional de Cimento Portland, S/A., do Rio de Janeiro;

Companhia Técnico-Comercial, Ltd., representando à
Companhia Brasileira de Cimento Portland, S/A., de São
Paulo; e

Erwin Kraemer, representante de D. J. Scott & Comp.,
de Londres;

A 'ulmeiro propondo a entrega de 10.000 sacos com cimento, com
o peso bruto de 42.500 gramas cada saco, 'O razão de 12$4 por saco,
CIF-Rio Grande; a 2.a

'
 a entrega de 10.000 sacos com cimento, com

o peso líquido de 42.500 gramas cada um, à razão de 11$8 por saco,
CIF-Rio Grande ou Porto Alegre; e a 3. a, a entrega de 10.000 sacos
com cimento, com o peso líquido de 50.000 gramas cada um, à razão
de 13$421,75, por saco, CIF-Porto Alegre.

Consequentemente, ofereceram: a Companhia Nacional de Cimento
Portland, S/A. do Rio de Janeiro, o quilogramo bruto de cimento,
CIF-Rio Grande, por $343,252; a Companhia Brasileira do Cimento
Portland, S/A., de São Paulo, o quilogramo liquido do cimento, CIF-
Rio Grande ou Porto Alegre, por $326.643; e a firma comercial de
Londres, D. J. Scott & Comp., o quilogramo líquido de cimento, CIF-
Porto Alegre, por $268,435.

Resulta, portanto, que o quilogramo do produto similar daquela
primeira Companhia, a Nacional, custaria àquela Viação Férrea, mais
$16,609 que o da Companhia Brasileira, e, mais que o da firma D. J.
Scott & Comp., $074,817; e o da Companhia Brasileira, custaria menos
que o daquela outra, $016,609, e mais que o detsa firma londrina,
$058,208; notando-se, ainda, que o preço do quilogramo de cimento
da Companhia Nacional é bruto, quando o do das outras é líquido.

O art. 90, do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934. para a
admissão do similar no registo, entre outras exigências, estabelece mais
a seguinte:

b) catálogos, prospectos industriais, relação dos seus pre-
ços correntes, amostra do produto, quando facilmente trens-
portavel, e, na sua falta, a fotografia.

E' evidente que, se o Governo, na lei, exige do industrial os preços
correntes dos produtos que pretender registar como similar do es-
trangeiro, esse preço é o de fábrica, o custo da Manufatura acrescidci
dos impostos legais e mais as vantagens ou lucros do industrial, sem
intervenção de quaisquer outros onus originados do transporte, comis-
sões a revendedores, etc., etc., que venhem alterar esse preço de catá-
logo ou relação, exigido nessa alínea b, demite art. 90, transcrito.

E nem de outro modo se poderia compreender, uma vez que o
preço CIF., varia para cada praça, para cada zona, porque, ao de fá-
brica são adicionadas todas as despesas efetuadas desde a saída do pro-
duto da fábrica, até a praça de entrega, como sejam: transportes ter-
restres e marítimos; embarques e desembarques, comissões a inter-
mediários (revendedores), impostos locais, etc, etc.; onus esses even-
tuais que não podem constar dos catálogos e relações de preços exi-
gidos pela lei reguladora da matéria.

Ademais: corno estabelecer comparação entre as despesas de trans-
portes e outras acrescidas ao preço de fábrica constantes dos cata-
;logos e relações de preços, quando é sabido que não é possivel um
termo comparativo entre os fretes brasileiros e os fretes estrangeiros,
de vez que estes são muito menos onerosos que aqueles, embora co-
brindo muito maiores distâncias, os meios de transporte ?

Poder-se-ia estabelecer um termo comparativo, mesmo entre o
preço apresentado pela Companhia Brasileira e o oferecido pela Com-
panhia Nacional, sabido como é que as despesas de transporte do ci-
mento, de São Paulo para Porto Alegre, são menos onerosas que as
do porto desta para aquela outra capital ?

E' evidente que não; pois, viria influir no caso, um fator que
causaria um desequilíbrio nos preços, independente da vontade do
industrial; fator esse e.xcluido pela lei reguladora da matéria, urna
vez que exigiu ela para base de similaridade, os preços de catálogos
e relações da fábrica, catálogos e relações industriais.

E' verdade que o art. 93, daquele mesmo decreto, dispõe:
Embora existam produtos similares na indústria nacional,

gozarão os produtos estrangeiros das isenções ou reduções
de direitos previstos neste decreto, sempre que a indústria na-
cional não possa atender às necessidades imediatas das_ enco-
mendas recebidas, ou quando o preço do produto nacional, no
local do emprego, for superior ao do estrangeiro importado
com o pagamento dos direitos de im portarão nora consumo.

ACORDÃO N. 11.736
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As "tranças e obras semelhantes, de palha de outra qua-
lidade, de fantasia", destinadas "à confecção de chapéus e ou-
tros fins", como- as de que se trata, foram bem classificadas

.. na 3.a alínea do art. 321 da Tarifa, taxa de 49$920- por quilo.•	 •
No processo, M. Ferrão & Companhia recorrem, no prazo legal, da

decisão da Alfândega desta Çapital, que, com parecer unânime da Co-
missão da Tarifa, mandou sujeitar à taxa--do 49$920, da alínea 3.a do
art. 421 da Tarifa, a mercadoria que, pela nota de. importação -nú-
mero 12.965, de 6 de agosto de 1940, havia sido desembaraçada, no
Serviço de Encomendas Postais, pagando a taxa de 20$0 da alínea 2.a
do referido art. 421.

As providências e decisão dadas pela Alfândega, tiveram origem
na denúncia que lhe foi feita de haver Sido tal mercadoria desemba-
raçada sem o pagamento dos direitos devidos.	 -

E procedidas as diligências que se impunham, -verificou-se tam- -
bem a existência de decisão anterior para mercadoria semelhante e em
face da qual outro não poderia ter sido o procedimento da estação
aduaneira (fls. 9 a 11 do processo.)

Os recorrentes, nas suas razões de fls. 19, declaram que desistem
de comentar o- procedimento da Alfândega para alterar a classificação
de uma mercadoria que já tinha sido desembaraçada, e que querem •
apenas discutir dita classificação. Discordam, em princípio, que se -
trato de mercadoria igual aquela da decisão anterior, invocada. E de-
pois, apelando para. a amostra dizem nada ter esta que a torne "de
fantasia", citando dicionarista para explicar que não cabe ao artefato

em causa a denominação que se lhe deu na Alfândega. E terminam,
pies ou grossa.

'A Alfândega; entretanto, vê-se do Processo, no considerou igual,
Tarifa e sua alínea Ia . E isto, de fato, se conclue, à vista da amostra
a mercadoria da questão à da- sua decisão anterior, mas, apenas a con-
siderou semelhante e como . tal bem • incluida tambem naquele art. da
sustentando ser a mercadoria somente um trançado de palha sim-
vinda com o processo, tanto que não se tratá nem de trança simples ou
grossa, nem de obras semelhantes, simples "Trançado de palha" que
seja, segundo a expressão dos próprios recorrentes, o artefato de que
se trata, destinado ao fim para que vem, • apresenta-se não como uma
trança simples, segundo o entendimento ordinário do vocábulo trança,
mas, já diferente de acordo mesmo com o espírito dos elaboradores da
nesta Tarifa, Certo corpo - é que a trança de palha, como a 'de que se
trata, sem dúvida nenhuma tem fantasia segundo a classificação adu-
aneira e esta diferenciação, : das Simples ou grossas, melhor irá se
apresentar nos "chapéus ou outras obras" nas quais tenha de apare-
cer: A trança em causa, "tendo desenhos na sua tecelagem"; corno lá
se disse no processo da outra- questão, ora tambeni anexado ao pre-
sente, foi, pois, bem classificada 'pela Alfândega. •

No ofício de encaminhamento n. 3.969, de 25 de setembro, infor-
ma-se, ademais, que a firma recorrente é suspeitar aos interesses da
Fazenda, como • verificado ficou nos processos que são citados e de
onde não ter havido o que se extranhar no procedimento imediato da
autoridade fiscal -ante a denúncia Mie recebeu.,

O processo sofreu diligências solicitadas, quer pelo relator, quer
pelo Sr. representante da Fazenda 'e foi, satisfeitas as mesmas, rósti-
tuido com o ofício da Alfândega n. 2.297, de '27 de junho último..

E assim tudo -examinado;
Considerando que, o recurso' está em termos e o processo, sob o

preenchimento das formalidades exigidas, acha-se devidamente ins-
ta-tudo e informado;

Considerando que, em vista do relatório acima, observados os pre-
ceitos da Tarifa (art. 26 das suas Disposições Preliminares), não há
como se contestar o acerto da decisão recorrida;

Considerando, finalmente, que, em se tratando de "tranças e obras
semelhantes", e já havendo, para mercadoria da mesma espécie, a de-
cisão invocada, só restava à autoridade recorrida prosseguir na uni-
formidade da classificação, que na: lei está recomendada;

Acordam os . membres da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unaniniidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.8 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de
julho de 1941. — Polvind Campos Rocha; presidente. — Hugo Lia/te-
res da Veiga, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Impedido o Sr. Julio Pedroso do Lima Junior, que foi substiluido
pelo seu suplente Sr lbsen de Rossi.

ACOIIDÃO N; 11.739
Recurso a. 715/204 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Companhia Eletrolux S.A.
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Nos termos do art. 661 da Consolidação das Leis das Al-
fândegas, não se toma conhecimento do recurso.

-Da Diretoria das Rendas Aduaneiras, com o ' oficio n. 41, de 30 de
abril último, voltou, a este Conselho, o presente processo de recurso
da Companhia Eletrolux S.A. e que diz respeito à questão de classi-
ficação da mercadoria despachada, na Alfândega desta Capital, pela
1•a adição da nota de importação n. 41.525, de 15 de julho de 1931.

Recurso interposto para o Exmo. Sr. ministro da Fazenda, -,já nas
vésperas do decreto n 20.350, de 31 de agosto de 1931, dito processo
foi encaminhado, primitivamente, ao Conselho do Contribuintes, com
o ofício n. 6.093, de 6 de dezembro cio 1933, vindo posteriormente para
aqui onde teve a sua 1.a distribuição em 31 de dezembro de 1934 (fls.
22 v) .

Não constando, entretanto, que se houvesse feito o pagamento
das importâncias exigidas na questão, foi o processo convertido eia
diligência, por iniciativa do Sr. representante da Fazenda (fls. 22 v
a 23 v)., providenciando-se, na mesma diligência, por diversa regula-
rização de determinada petição (a de fls. 15) e solicitando-se a jun-
tada de outra que, embora aludida, ao processo não acompanhou.

Em 8 de setembro de 1937, informado pela Alfândega, voltou o
processo, a está Conselho, com o ofício n. 3.616, e distribuido_nova-
mente, foi, pelo Sr. relator de então, de novo convertido em diligência
(fls. 39v), visto que não tinha sido satisfeita, integral, a diligência
anterior.

Ao presente, porem, ,com as informações de fls. 41 e 41 v, quanto
bastante se chegou à finalidade das indagações feitas para esclareci-
mentos ao julgamento. E de então para diante, o demais a que se pro-
cedeu para localização e juntada daquela outra petição vê-se que, em-
bora' satisfeita a exigência, em nada veio instruir o processo, tanto
que se originou, com relação a dita petição tão reclamada, mesmo na

-Alfândega, desde antes do encaminhamento do processo àquele Con-
selho, por motivo de ter a recorrente aludido, em outra questão, ao
número da nota de importação n. 41.525 que é a da presente questão,
e por se haver na -informação de fls. 16v o funcionário do protocolo,
acompanhando o equívoco da recorrente, se referido tambem à pe-
tição n. 28.803, contribuindo, assim, para se protelar a satisfação das
exigências • feitas.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso está em termos, foi apresentado no

prazo legal, mas, sem que se houvesse feito o depósito das importa-ri-

À primeira vista, parece que está certa a comparação de preços
operada. pela recorrente, para aceitar o produto estrangeiro, por Ccr

.'mais barato no local do emprego, que o nacional, entretanto,. não é
issci o que pretende a lei, de vez que, para assim ser compreendido, te-
riamos que admitir que o legislador estabelecera neste art. 93, con-
dições básicas que se chocam com o estipulado na alínea b, do art. 90.

Os diversos textos de uma só e mesma lei, devem-se compreender
e harmonizar uns com os outros, de sorte que não se contradigam reei-
proctunente, porquanto não se admite nela Semelhante contradição ou
incompatibilidade. As obscuridades e ambiguidades, que podem fazer
duvidoso o sentido de uma lei, e bem assim todas as outras dificuldades
de bem a entender e explicar, devem resolver-se pelo sentido mais
natural, que mais relação tiver com o seu objeto, ou que melhor se
conformar à intenção do legislador. Tudo isso descobre-se pelas di-
versas vistas da natureza da lei, do seu motivo, da sua relação com
outras leis, das exceções, que podem restringí-la, e de outras seme-

- lhantes reflexões, que possam descobrir o seu espírito e sentido. Assim,
doutrinam os hermeneu,tas.

Ora, se o legislador no art. 93, refere-se a preço do produto
similar no local do emprego, é claro que quis se referir ao preço do
similar nacional, registado por industriais do local do emprego, em
concordância com o texto da disposição da alínea b, do art. 90, tranã-
crito, uma vez que não é admissivel a contradição ou incompatibilidade
que ' se estabeleceu, com o fim de obter-se o favor de isenção, sob o
fundamento de que o similar nacional registado era, no local do em-
prego, de preço superior ao estrangeiro.

E' aquela a interpretação que . se harmoniza com o .texto da dis-
posição da alínea b, referida, da mesma lei, que resolve a dúvida pelo
sentido mais natural da lei; que mais relação tem com o seu objetivo;
e que melhor se conforma à intenção do legislador.

O decreto n. 21.023, de 1934, foi substituido pelo decreto-lei nú-
mero 300, de 24 de fevereiro de 1938, que, no art. 92, alínea b, repro-
duz a disposição da alínea b, cio art, 90, daquele outro, e dispõe no
artigo 95:

Embora existam produtos similares na indústria do país,
poderão os fabricados no estrangeiro gozar da isenção ou re-
dução de direitos previstas neste decreto-lei, quando, ouvida
a Comissão de Similares, ficar provado não poder a produção
nacional atender às necessidades imediatas do consumo, em
quantidade e preço, calculado este com os direitos de impor-
tação para consumo.	 -	 •

Se compararmos a disposição ao decreto anterier cora esta outra,
concluiremos que, na anterior, o preço do produto similar nacional era
o mesmo estabelecido no texto da disposição da alínea b, transcrita, isto
é. o preço do fábrica registado, eonstante dos catálogos e relações, e não
-o preço do mercado revendedor, acrescido de todas as despesas de-Á
tuaclas posteriormente à saida do produto da sede produtora, como
pretende a recorrente; notando-se, ainda, que o legislador, neste outro
decreto, fez depender a concessão do favor sem atenção à similari-
dade: da concomitância das duas condições: não poder a produção na-
cional atender às necessidades imediatas do consumo em quantidade e
preço, quando, no anterior, bastava a ocorrência de uma delas — quan-
tidade ou preço. -

Vemos, por conseguinte, que a verdadeira interpretação do texto
do art. 93, do decreto n. 24.023, de 1934, é a que lhe é dada neste
voto, o oão a pretendida pela recorrente e aceita pela maioria do
Conselho.

Portanto, foram estas as razões de ordem legal que me levaram a
votar pelo não provimento do recurso.

Conselho Superior de Tarifa; em 28 de julho de 1941. — Fran-
cisco Costello BraTleo Nunes.

ACOfiDÃO N. 11.738

Recurso n. 7.783/An.414 — Classificação de mercadoria.
Recorrentes, M. Ferrão & Companhia.
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.
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cias exigidas, como determinava o art. 660 da Consolidação das Leis
das Alfândegas;

Considerando que, de acordo com as informações ora constantes
do processo, o recurso, assim, deixou de ser apresentado em forma, o
de onde resultou perimir o direito de reclamação, como se lê no ar-
tigo 662 da Consolidação citada;

Considerando, finalmente, que, ainda do acordo com o determi-
nado no art. 661 da referida Consolidação, recurso em tal condição,
não é de ser apreciado em nenhuma instância;

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso em causa,
por haver sido interposto com preterição de formalidade essencial que
inquinou de perempção.

Secretaria da 1•a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de
julho de 1941. — Paulo Emilio de Oliveira, presidente no inurredi-
mento do Sr. Palvino Campos Rocha. — Hugo Linhares da Veiga,
relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.	 •

ACORD.i0 N. 11.740
Recurso n. 7.951-A-1.527 — Classificação de mercadoria.
Recorrentes: J. Cunha Oliveira & Cia.
Recorrida, Alfândega do Rio de janeiro.

Cartões postais, com impressão e sensibilizado por sais
de prata para fotografia classificam-se como — obras im-
pressas — do art. 554 da Tarifa.

J. Cunha Oliveira & Cia. recorrem, dentro do prazo, do ato do
Sr. Inspetor da Alfândega do Rio, que mandou classificar, em Co-
missão de Tarifa, como "obras impressas de uma só cor", art. 554,
taxa de 18$2 por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 51.843,
de 1940, como "papel sensibilizado por sais de prata, para fotogra-
fia", art. 556, taxa de 10$4 por quilo.

Da amostra junta ao processo veriTica-se tratar-se de um
cartão cortado nas dimensões de um postal, tendo impresso de um
lado as palavras "Post Card — For Corres pondance — Addressonby —
e do outro lado — "Sensibilizado de sais de prata, para fotografia"—
constituindo, portanto, urna obra impressa — "cartão cortado em ta-
manho especial e impresso de um lado", tarifariamente uma obra
impressa de um só cor, estando certa a decisão da Alfândega.

Isto posto:
Considerando, à vista da amostra, tratar-se de um cartão postal

impresso do um lado e sensibilizado por sais de prata de outro lado,
para fotografias;

Considerando que esses cartões impressos se acham devidamente
classificados no art. 554 da Tarifa;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
30-7-1941. — Paulo Emitia de Aliveira, presidente, no impedimento
do Sr. Palvino Campos Rocha. — Antenor Ribeiro de Menezes, re-
fator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Impedido o Sr. Palvino Campos Rocha.
ACORDÃO N. 11.741

Recurso n. 8.195-A-164 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Otis Elevator Company.
Recorrida: a Alfândega do Rio de Janeiro.

"Relay"-chave de ligação a ser istalada C111 elevadores,
funcionando com o motor ou instalação de força, que 'tua
servir a tal fim, deve seguir o regime tarifário das máquinas
motrizes, como já se tem resolvido.

Otis Elevator Company despachou, na Alfândega local, pela nota
ide importação n. 58.309, de 28 de setembro último, entre outras
mercadorias, "peças de ebonite para instalação elétrica, com ou seio
preparo de metal ordinário", da taxa de 5$2 por quilo, do art. 1.887
da TariTa.

Em conferência, foi impugnada esse classiTicação, para se dar a
Mercadoria a de "aparelhos físicos não classificados do art. 1.657, taxa
de 17$1 por quilo, visto que se verificaram, não as simples peças
para instalação, referidas no art. 1.887, mas "aparelhos elétricos
para elevadores, denominados "Relays".

' Não se conformando, requereu a interessada que se ouvisse a
Comissão do Tarifa, alegando o acerto de sua classificação, tanto
que a peça em causa "não tem função própria, só funciona em in-
tima ligação com o quadro de comando, no qual vai servir e se com-
p5e de duas bobinas comuns e de alavancas do contacto".

O impugnador informou que aparelhos semelhantes já tinham,
da Alfândega, a sua classificação no art. 1.657 e a requerente ale-
gou tambem "que da Alfândega já havia decisão n. 365, cuja cias-,sificação coincidia com a proposta no despacho".

A Comissão da Tarifa, antes de se pronunciar, solicitou que se
ouvisse um técnico e deste está no processo, a fls. 10 v. e 12, o pa-
recer assim dado:

"Examinei na sala da Comissão do Tarifa a amostra
n. 762, cons.tituida por um pequeno aparelho elétrico com
partes de ebonite, ferro galvanizado e cobre.

Trata-se de um,pequeno relay trifásico, formado por duas
'bobinas com -nucleos .(eletro-imans), alternando dois cir,

cúitos tripolares, destinado a trabalhar em conexão elétrica
com os botões de comando de elevadores.

Os relays são aparelhos alétricos, ou partes de apare-
lhagem elétrica, que ligam ou desligam automaticamente os
eircilitos para efeito de segurança ou seletividade. No pre-
sente caso Icem a função de seletores, agindo por comando
de botão elétrico montado no painel respectivo."

E após o que, a Comissão, parecer unânime, concordou com o
impugnador, referindo a decisão n. 259, do 8 de março do 1939, e o
Sr. Inspetor decidiu tambem de acordo.

Não se conformando, ainda, a interessada recorreu então para
este Conselho, mantendo a classificação que fez em despacho, decla-
rando que o próprio laudo técnico não lhe é desfavoravel, citando o
scordão desta instância, n. 10.394, que diz servir tambem à que-não
e. finalmente, referindo-se à nota n. 282 da Tarifa, entendo não
apoiP e esta a decisão recorrida.

O processo sofreu diligência para ser completada a taxa de re-
curso e voltou, da Alfândega, com o oficio n. 1.276, de 15 de maio
findo.

E. ao que vemos do enunciado, a questão de classificação de :pie
se trata, já tem deste Conselho e até para a mesma recorrente, de-
cisão que, pela uniformidade recomendada em lei, deve ser seguida
no presente processo.

Nessas condições:
Considerando que, o recurso está em termos e o processo Se acha

devidamente instruido e informado;
Considerando que, amparando o laudo técnico, em parte, as ale-

sessão de 11 do mês passado, assim se antecipou o julgamento para o
cadoria igual, o que se vê do decidido para o recurso n. 8.192-A, em
gações da recorrente, e já havendo, desta instância, decisão para mor-
presente caso;

Considerando, finalmente, que, em face do relatório acima, e em
vista da uniformidade que deve ser observada nas classificações adua-
neiras, a esta instância incumbe prosseguir na jurisprudência que
se estabelece e desde que motivo, de ordem a obrigar, não se apre-
sente para modificar o que aqui resolvido;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior do Tarifa dar por maioria de votos, provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 30-7-941 — Paulo Emiti° de Oliveira, presidente,
no impedimento do Sr. Palvino Campos Rocha. — Hugo Linhares da
Veiga, relator.

Recorri desta decisão, na forma da lei. — João Domingues de
Oliveira, representante da Fazenda Pública.

Nota — Pelo prazo de oito dias, a partir da data da publicação
do aeordão acim, o processo respectivo, com o recurso do represen-
tante da Fazenda, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que,
pelo § 1.° do art. 34 do regimento interno, .é facultada aos interes-
sados. — Leonardo Guimarães, secretário.

ACORDÃO N. 11.742

Recurso n. 7.666-A-278 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Companhia S.K.F. do Brasil.
Recorrida: a Alfândega de Porto Alegre.

Os condensadores elétricos como objetos físicos que são,
estão compreendidos no art. 1.657 da Tarifa, pagando a taxa
pela matéria.

'A Companhia S. K. F. do Brasil recorro do ato da Alfândega de
Porto Alegre, que considerou bem despachada como objeto físico.
não classificado do ferro, taxa 5$7 por quilo, art. 1.657, um can-
densador elétrico submetido a despacho pela requerente com essa

.taxação.
O recurso foi apresentado no prazo legal e depois de preenchidas

as formalidades legais.
A requerente descreve o objeto, que está representado na gra-

vura de fls. 10 e compara-o ordenadamente ao transformador elé-
trico.

Demonstra a semelhança de tais aparelhos na forma, na função
e na constituição.

Quer o condensador, quer o transformador, são objetos físicos
aplicados à eletricidade: o primeiro para neutralizar a corrente tri-
fásica reativa, o segundo para modificar a voltagem de um circeito
de corrente.

Pleiteia a peticionária que este Conselho, bem apreciando as de-
monstrações acima aludidas existentes no recurso apresentado, asse-
melha o condensador elétrico ao transformador.

A assemelhação das mercadorias está prevista no art. 43 das
Preliminares, cujo parágrafo único atribue ao chefe da repartição
aduaneira a Taculdade de efetuá-la, mediante requerimento do dono
ou consignatário da mercadoria ou representação do conferente. So-
mente, porem, as mercadorias não compreendidas em artigo da Ta-
rifa podem ser assemelhadas.

Na exposição apresentada pela recorrente está feita a compar;a-
ção e demonstrada a afinidade entre o condensador e o transfor-
mador elétrico, como tambem entre o mesmo condensador e os acumu-
ladores elétricos, aparelhos estes classificados especificamente na
classe 30.° "Aparelhos, instrumentos, máquinas e objetos físicos, quí-
micos-, matemáticos e óticos". Os condensadores não teem classifi-
cação específica nessa classe, mas ficam nela mcludos por estarem
compreendidos no art. 1.657: quaisquer aparelhos, instrumentos,
máquinas objetos e peças avulsas não classificadas:.
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O relator que me antecedeu pediu ao Laboratório Nacional de
Análises resposta aos seguintes quesitos:

a) se se trata de vidro de cor.'
b) se há na garrafa térmica de que se trata acessório, enfeite ou

guarnição de metal prateado.
Pelo laudo 824 de fls. 22-23 foram dadas as seguintes • res-

postas: Ao quesito a) Não se trata de vidro de cor.
Ao quesito b) Não há no objeto em questão acessórios, guarnição

ou enfeite de metal prateado.
'Como se vê da amostra, o objeto a classificar é 4L) que comumente

se chama 'garrafa termal, de vidro prateado. Nas obras não classifica-
das de vidro para serviço de mesa encontra-se a menção de "garrafas".

As garrafas térmicas não se incluem nessa designação._ Isso se
conclue do exame, por exemplo, das esnecificações existentes nas obras

- não classificadas de alumínio, estanho, zinco, cobre e ferro. Em todas
elas depois da menção da palavra "garrafa" segue a expressão, "inclu-
sive termo".

Faço essa apreciação para incluir essa mercadoria na segunda
alínea do art. 647, "quaisquer obras não classificadas", "bem como
quaisquer outras não classificadas".

Por -haver talvez na terceiaa alínea desse artigo a especificação
de "garrafa", taxa 4$160, nela classificou a requerente o vaso em
exame.

nimbem a Comissão do Tarifa aplicou a sobretaxa de 50% à
.mercadoria em questão, do acordo com a nota n. 171, última parte,
que diz:

"As obras de vidro, executados os adereços e as pedras
falsas, que forem coalhadas, de cor, esmaltadas, pintadas,
douradas ou à sua imitação, ficarão sujeitas ao aumento do
50 %, se assim não estiverem classificadas."

O laudo do Laboratório Nacional de Análises declara, em res-
. posta ao quesito formulado que não se trata de vidro de cor.

'nimbem a nota transcrita não circunscreve aos vidros Ide cor o
aumento de 50 %, mas iguala aos de cor os que forem pintados, dou-
rados ou à sua imitação. Sem dúvida o vaso que recebeu um banho
de prata, apresentando ao nosso exame visual a cor prateada, acom-
panhando a totalidade das pareces não é branco, mas colorido — por
qualquer processo, sendo, portanto, de cor, pintado, ou à sua imi-
tação.

Igual classificação já foi adotada neste Conselho polo acordão
n. 4.870.

Assim,
Considerando que os vasos termais de vidro na 1, com a forma

-de. garrafas, não estão especificados nas enumerações -do art. 647,
nem em qualquer outro da TariTa, incluindo-se na expressão 'como
quaisquer outros._ não glassifleados" da segunda .alínea desse artigo;

Considerando que o aumento de 50 % estabelecido na nota 471
é extensivo aos objetos de vidro colorido por qualquer processo ou
sua imitação;	 •

Acordam os membros da Primeira Câniara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
30-7-1941. — Palpino Campos Rocha, presidente e relator.

Fui presente.	 João ,Donzingues dc Olivetra, represenante de
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.744
Recurso n. 8.005-A-R-95 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Companhia Gessy, S. A.
Recorrente; a AlTândega -de Santos.

Diferenciação entre o carbonato de cálcio natural em pó
fino ou giz e o carbona de cálcio artificial, que sempre neu-
tro, e como tal classificado no art. 1.033 e não no art. 591
da Tarifa.

Impetra a Companhia Gessy, S. A., reconsideração do acorda°
ri. 9.977, que negou provimento ao seu recurso de n.5.819 A, de
1910.

Despachou a requerente pela nota n. 182, de 1939 — giz em
fino, taxa de 31280 a tonelada, artigo 591 da Tarifa.

O Sr. inspetor, em Comissão de Tarifa, depois de ouvir o Labora-
tório Nacional de Análises, mndou classificar a mercadoria em causa
TIO art. 1.039, taxa de 18060 por (pino.

Declara -o Laboratório Nacional de Análises, de fls. 12. tratar-se
de "carbonato de cálcio 'artificial", e em novas informações acres-
eenta "ser neutro e impuro".

O químico Vahia — documento de, fls. 21 — declara que o car-
bonato de cálcio natural é sempre nenutro.

Alega a requerente que bastou ,a circunstância dé ser neutro
- para a decisão, conformo considerando do acordo.

O carbonato de cálcio natural ou giz se acha tarifado -no art. 591
e assim foi despachado.

Os laudos técnicos existentes no recurso declaram tratar-se de
carbonato de -cálcio artiTicial e ser neutro e Impin o.

Ora, o carbonato do cálcio artificial puro ou impuro se acha
devidamente,tarifado no ,art. 1.033 da Tarifa.

Consequentemente, assim considerando:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superar

de Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsi-
deração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
30-7-1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. Antenor Ribeiro
de Menezes, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante ia
Fazenda Pública. •

ACORDÃO N. 11.745'
Recurso n. 8.119-A-R-134 — Classificação de mercadoria.
Recorrente:- The São Paulo Tramsvay Ligth and Power Co., Lt.i.
Recorrida: a Alfândega de Santos.

Artafato fabrif.-ado de col.re e papelão, com predomi-
nância desta liltinta matéria, que é a de maior vulto e o
reveste em grande parle, foi classificado no art. 564. últtma
alínea e taxa de 26$0 por quilo, por se tratar de mercadoria
não taxada e para a qual não há disposição especial na Ta-
rifa.

The São Paelo Tramway Light and Power Co., Ltd., pede re-
considera.) do acordão n. 9.004, que negou provimento ao recurso
por ela interposto do to da Alfândega de Santos.

Pela nota n. 62.825, -de 1939, despachara a requerente, em uma
das dições, fusiveis elétricos, feitos de fibra, asbestos e cobre, na taxa
de 1084 por quilo, como obras não classificadas do cobre.

Impugnada tal classilicação e submetido o caso à Inspetoria, foi
á mercadoria classificda como obras não classificadas do papelão,
taxa de 2680 por quilo.

Vindo a este -Conselho em grau do recurso, foi confirmada a de-
cisão da primeira instância pelo aludido acordão n. 9.004.

O presente pedido de reconsideração foi apresentado no prazo
legal.

' A mercadoria, cuja classificação se examina, é constituida por
um fusivel para eletricidade, fabricado de diversas matérias. •

Para esclarecer-me e por haver na petição referência a decisões
da Alfândega de Santos, recorrida, muuando, segundo a requerente, a
jurisprudência seguida por ela na classificação de objetos semelhan-
tes, pedi, em diligência, a remessa dos elementos apreciados naquela
repartição de que resultara a doutrina nova. Solicita o prontamente
atendida a diligélicia, enconta a-se no processo, de fls. 29 a 31, a fio-
grafia da samostras dos objetos classificados e cópia da decisão nú-
mero 755.

A amostra n. 5 (5 constituida por um fusivel, como se 'vê na foto-
grafia, considerado pela unanimidade dos membros da Comissão de
Tarifa como "fusivel da papelão", o qual, entretanto, na opinião e
decisão do Sr. Inspetor, foi considerado como obras não classifi-
cadas de cobre.

É assunto várias vezes examinado e -considerado por este Con-
selho. Atestam-se os acordãos na. 7.745 e 9.004.

Conquanto, em mais de um caso tenhamos levado o exame a mi-
núcias, acabamos por concluir em todos os casos julgados- que a ma-téria que se apresenta em maior vulto na aparência de,sses fusiveis.

Assim,
'Considerando que .a .assennelhação facultada pelo art. 43 está res-

trita às mercadorias não especificadas ou não compreendidas em qual-
quer artigo da Tarifa;

Considerando que o condensador elétrico é. una objeto físico se-
inelhante ao transformador o com rainidades com os acumuladores
elétricos, segundo demonstra a requerente;

Considerando que os transformadores alétricos e .os acumuladoras
estão especificados em artigo da classe 30.a — Aparelhas, instrumentos
e objetos físicos, achando-se compreendidos no art. 1.657 os demais
objetos físicos não especificados, como acontece aos condensadores;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar praVimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho superior de Tarifa.
30-7-1941. — ',alpino Campos Rocha. presidente. e relator.

Vencido o Sr. Julio Pedroso de Lima Junior, que 'classificava a
mercadoria na nota 324 'como -aparelho complementar de máquina,
art. 4.831 da Tarifa, tendo em vista um acordão unânime, em que era
interessada á recorrente.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante dá
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.743-1941

Recurso n. 7.696-A-1.414. a — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Panair do Brasil, S. A.
Recorrida: a Alfândega do Rio do Janeiro.

As garrafas térmicas que sofrem um banho de prata para
dificultar a irradiação' calorifica, classificam-se como obras
não classificadas de vidro n. 1, de cOr, para outros usos, do
art. 047 da tariP, taxa 68240 por quilo com a sobretaxa de
50 % da nota 17.

Panair do Brasil, S. A., despachou, pela nota 6.336, de 1940, na
Alfândega do Rio, obras não classificadas e não especificadas de vidro
É. 1, branco, para o serviço de mesa, taxa 48160 por quilo.

' Em conferência, porem, verificoí-e-se que a mercadoria era condi-
tolda por garrafas termais, sendo a questão levada à Inspetoria.

A Comissão de Tarifa emitiu parecer unânime, classificando a
mercadoria como obras não classificadas "e quaisquer outras não es-
PdCificadas, de vidro n. 1, de cor, taxa 6$260, mais 50 % da nota 171.
Assim decidiu o Inspetor. Não concordando, vem a requerente. a esto
.Conselho, mediante recurso apresentado em prazo legal e depois de
Preenchidas as demais formalidades regulamentares;
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é o papeião..Ëo vulto do objeto um dos modos determinados no ar-
ligo 22 para a classificação dos objetos fabricados de mais de tup ma-
teria, sem clssificação específica na tarifa e sem que as matérias de
saa composição tennam Ilesos específicos iguais.

Assim,
Considerando que os illSiVeiS elétricos examinados são fabricados

de várias matérias de pesos específicos diferentes;
'Considerando que o papelão é a • matéria de maior vulto na apa-

rência do fusisvel elétrico, representado pela amostra, como consi-
derou o acordão em reconsideração;

Acoraam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedida de reconsi-
deração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho-Superior de Tarifa,
30-7-1941. — Marin() Campos Rocha, presidente e relator.

Fui presente. — João Domingucs de Oliveira, representante ria
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.746
Recurso n. 8.176-A-151 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Della Camara. Venturi & Cia.
Recorrida: Alfândega de Santos.

O papel impregnado de matrios corante orgónicas ou
não, destinado a marcação de tecidos ou chapeus, classifica-se
como mercadoria omissa na Tarifa, para pagar direitos a ra-
zão de 33 % ad-valorem.

A recorrente despachou pela nota de importação n. 53.384 de 1940,
ceras anilinas ou corantes orgânicos artificiais aderidos sobre
papel, artigo 950, taxa de 10$620 por quilo.

Impugnada a classificação em ato de conferência, o Sr. inspetor,
em Comissão de Tarifa, mandou considerar como mercadoria omissa
Para pagar direitos . a razão de 33 % "ad-valorern" depois de ou-
vir o Laboratório Nacional de Análises, que apresentou as se-
guintes conclusões:

1 .0 ) "A análise demonstrou que a referida amostra é de uma ma-
téria corante orgânica artificial, aglutinada a uma das faces de um
papel impermeavel".

2.°) — "A análise demonstrou que a referida amostra é de una
tinta, branca, à base de pigmento mineral, -aglutinada a uma das faces
de uma película de um composto celulósico \papel celorarie)".

Solicitando informações do técnico, este informou que, as amos-
tras referentes aos laudos ns. 541/2, são empregadas para a marcação
de tecidos e carneiras de chapéus, por compressão.

Este Conselho vem decidindo que as pulpurinas adéricas a papel
para marcação, devem ger consideradas como omissas na Tarifa para
pagar direitos a razão de 33 % "ad-valorem".

Isto posto;
Considerando o laudo de análise procedido na mercadoria em lide,

pelo Laboratório Nacional de Análises;
Considerando não se poder assemelhar a mercadoria ern causa ao

simples papel celofane ou a cores de anilina;
Acordam os membros da Primeira Câmara Superior de Tarifa,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, 30-7-1941. — Palvino Campos Rocha, presidente.	 Antenor
Ribeiro de Menezes, relator. — Fui presente. — João Domingues
.Oliveira, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.747

Recurso n. 8.421-A-259 — Classificação de mercadoria.
Recorrente — Henry Rogers, Sons & Co. Of Brasil Limitada.
Recorrida. Alfândega do Rio de Janeiro. -

Classificação de um conjunto de eletrolisaclores formando
uma máquina operatriz..

A recorrente despachou pela nota de importação n. -67.575 de
IMO, em primeira audição: 2 eletrolizadores. máquinas operatrizes
não classificadas, pesando cada uma mais de 500 até 1.000 quilos, do
art. 1.831, taxa de $750 por quilo; em 2.a adição: bomba centrífuga
com motor elétrico, máquina operatriz não classificada, pesando mais
de 100 até 250 quilos, artigo 1.794, taxa de 1$120 por quilo: em 3•0,
adicão: máquina dínamo elétrica geradora, pesando mais de 1.000
quilos, artigo 1.831, taxa de $750 réis por quilo.

Impug nada a classificação em ato de concorrência, por ter si-
do verificado que as máquinas importadas estavam incompletas, não
lendo todas as partes necessárias ao seu funcionamento, e ouvida a
Comissão de Tarifa, o Sr. Inspetor mandou classificar separadamen-
te a mercadoria em lide, de acordo com o parecer da Comissão, de
fls. 11, em face da nota n. 324 da Tarifa aduaneira.

O laudo do Engenheiro designado pela Alfândega declara tratar-se
de "uma instalação completa para dois eletrolisadores, trabalhando em
conjunto", e acrescenta:

"Uma instalação completa de eletrolizador compreende:
1) — um tanque para preparar a salmoura;

2) um tanque para a circulação provido de sarpentina de
chumbo para resfriamento por meio de água corrente;
3) — dois tanques para depósito da solução eletrolitica;
4) — uma bomba com a canalização necessária para ligar os
tanques;

5) — um grupo motor-gerador para converter a corrente al-
ternativa em continua com o respectivo aparelhamento de
controle elétrica.

Os tanques mencionados nos itens 1 e 2 são geralmente
constituidos de alvenaria no próprio local da instalação. Os
tanques mencionados no item 3 são de louça e compõem
com seus pertences a parte principal dos eletrolizadores. Os
volumes 255 e 254 contem essas peças de louça.

Os volumes 255 e 258 contem os acessórios de louça, vá/-
vidas e placas de carvão, parte integrante dos eletrolizado,
res.

Os volumes 256 e 257 contem os tubos de chumbo e res-
pectivos flanges, válvulas, curvas e gachetas de borracha para
formar a serpentina e respectivas ligações.

O volume 259 contem um grupo motor bomba, bomba
rotativa conjugada a motor de indução de 2 HP, 220 V, 1800
VP111. O volume 260 contem um grupo motor gerador, com-
posto de duas máquinas dínamo-elétricas conjugadas, sendo
um motor A de 34 HP, 220 V, VPM e um gerador de cor-
rente continua de 22 Kto, 110 V, 1.220 vpm.

Os volumes 261,263 contem a aparelhagem elétricas per-
tencente ao manejo ou comando elétrico da instalação.

A instalação dos eletrolizadores propriamente dita está
compreendida nos volumes ns. 253 a 258, os volumes reatan-
tes contem a parte elétrica.

Pela clareza do laudo se depreende formarem os dois eletroliza-
dores em conjunto uma máquina operatriz completa, com os respecti-
vos motores, sendo o complemento dos tanques construidos de alve-
naria própria no local, um meio de assentamento do maquinário.

Isto posto;
Considerando os termos esclarecedores do laudo técnico;
Considerando tratar-se de um conjunto formando uma máquina

operatriz;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria dá Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

30-7-1911. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Antenor Ri-.
beiro de Menezes, relator. _ Vencido o Sr. Palvino Campos Rocha
(presidente.) —

Reccorri desta decisão, na forma da lei.. — João Domingues de
Oliveirar representante da Fazenda Pública.

Nota -- Pelo prazo de 8 dias à partir da data da publicação do
acordão acima o processo respectivo com o recurso do Sr. represen-
tante da Fazenda, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que, pelo
1.0 do art. 34 do reginaento interno é facultada aos interessados. —
Leonardo Guimarães, secretário.

ACORDÃO N. 11.748

Recurso n. 8.288-AR-1.936 — Fatura Consular.
Recorrente — Companhia Telefónica Brasileira.
Recorrida — Alfândega do Rio.

A fatura consular consignando o peso real igual ao legal,
das mercadorias com um só envoltório, não infringe o regu-
lamento anexo ao dec. 22.717, de 1923, mormente se a im-
portação foi processada antes da vigência do dec. 1.028 de
1939.

A Companhia Telefônica Brasileira pede reconsideração do aeor-
dão a. 10.707 que negou provimento ao recurso n. 6.752-A, in-
terposto da decisão do Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro que
julgou procedente a revisão efetuada na nota de importação n. 8.625,
de 1936.

'A recorrente despachou por aquela nota 3 bobinas contendo fio
de cobre de algodão e papel, com capa de chumbo, até 2 ens. de es-
pessura, com o peso legal de 1.719 quilos, quando este pesla é o bruto
com todos os envoltórios, conforme consta da fatura consular 20.070.
A mercadoria despachada estava sujeita ao regime de peso legal e
os direitos deveriam ser calculados sobre este peso.

A interessada, pagando os direitos pelo "peso bruto", pagou mais
do que devia, não constituindo isto motivo para imposição de natali-
dades, por infração do regulamento sobre faturas consulares.

Assim, e,
Considerando que a mercadoria, na época da importação, feve-

reiro de 1936, estava sujeita a direitos sobre o peso legal;
Considerando que o fato de ter a recorrente, por evidente engano,

calculado os direitos da mercadoria pelo seu peso bruto, não constitue
infração do regulamento de faturas consulares;

Considerando que a fatura consular foi emitida de acordo com o
regulamento;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, pelo voto de qualidade do Sr. Presidente em deferir o pe-
dido de reconsideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 31 de julho de
1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Baylongue
relator. — Fui presente, 'avilte Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Voto de qualidade do Sr. Presidente.
Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do acordão re-

tro, o processo respectivo, com o recurso do Sr. representante da Fa-
zenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que, de con-
formidade com o § 1.0

' 
do art. 34, do Regimento Interno, é facultado

aos interessados. — José Pinto dos Santos, secretário.
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VOTO VENCIDO bo CONSELHEIRO CASTELO BRANCO

A mercadoria em questão, segundo a pauta tarifária aduaneira,
paga direitos a peso legal isto é, o peso legal, o peso da mer-
cadoria com o dos seus envoltórios interiores, que, no caso em julga-
mento, são os carretéis de madeira Sem a parte transversal de ma-
deira que os fecho; pregada sobre os seus bordos, notando-se ainda,
que, no caso de carretéis, a mercadoria é que envolve estes e não aque-
la, pois os cabos de fios do cobre com chapa de chumbo, são que es-
tão enrolando o eixo de cada carretel, formado pelo tambor de ma-
deira reforçado por grampos do vergalhão de ferro, presos nas ex-
tremidades por chapas de ferro, susticles•por porcas de ferro nas tábuas
de madeira que formam os dois bordos dos carretéis.

Portanto, os carretéis de madeira, compreendendo o tambor com
os dois bordos laterais, sem as tábuas .transversais sobre eles prega-
das, formam o envoltório interno dos cabos, e, legalmente, devem en-
trar no peso legal da mercadoria para pagamento de direitos, confor-
me está na pauta tarifária. 	 •

Se pesquisarmos, na própria tarifa, verificaremos que, todas as
mercadorias, que são enroladas sobre carretéis de madeira, ou de outra
qualquer matéria prima, quando tarifadas a peso legal, pagam direi-

, tos com inclusão do peso dos carretéis, sem restrição de formas, ma-
téria prima, dimensões, acabamento; ou peso desses carretéis em que
estiverem enroladas; considera tais carretéis envoltórios da mer-
cadoria para pagamento dos direitos; não .os exclue pelo fato de se-
rem envolvidos pela mercadoria e não esta por eles.

Se não há restrições na lei, como efetivamente não há, não é lf-
cito ao ser executor fazê-las, ,e, muito especialmente para exonerar o
contribuinte de uma penalidade estabelecida por infração do regula..
mento de faturas consulares, originada daquele fato.

Em relação à sanção punitiva, este Conselho tem estado vacilan-
te na interpretação da doutrina ministerial constante do ofício.n. 92
de 30 de abril ultimo (1941), do Chefe do Gabinete do Ministério da
Fazenda a este mesmo Conselho.

Ela procura fixar normas qu:anto à aplicação da multa co-
minada no art. 55, inciso 6.9 do vigente regulamento de faturas con-
sulares.

Salvo melhor interpretação, a deliberação ministerial estabelece
em linhas gerais, a'seguinte doutrina:

a) é de competência do encarregado do manifesto a ve-
rificação das infrações previstas nos arts. 8.° e 12; por oca-
sião da averbação do despacho;

h) se, em ato de conferência forem verificadas divergên-,
cias entre o despacho e o conteudo dos volumes de que re-
sulte a aplicação da multa de direitos em dobro, não cabe,
alem desta, a multa do inciso 6.0 do art. 55;

c) caberá, porem, a aplicação das duas penalidades con-
comitantemente, — quando na averbação do despacho ficar
constatada a inobservância dos incisos do art. 8.° e, pos-
teriormente verificar o conferente novas divergências entro
o proposto a despacho e o constatado em ato de conferência.

Pelo exposto conclue-se que a aplicação da penalidade do ar-
tigo 55, inciso 6.0, do regulamento de faturas consulares, só poderá
ter lugar por ocasião da averbação do despacho e quando a diver-
gência se verifique entre a fatura consular e o declarado na nota doi
despacho.

Entretanto, na espécie há detalhes que, evidentemente escaparam
aos esclarecimentos constantes do ato ministerial.

Se, por exemplo • aplicada a multa do inciso 6.0, na averbação
na secção, por divergência da fatura com o despacho ou nota de im-
portação, se vier posteriormente a verificar na conferência que o
faturado confere com o conteudo do volume, embora tivesse diver-
gido cio despachado, como . acontece frequentemente, deve perma-
necer a penalidade aplicada, decorrente de uma infração que real-
mente não existe, uma vez que- a fatura está perfeitamente organi-
zada e o elemento infrator passou a ser a nota de despacho, caso
para o qual a lei não estabeleceu e nem cogitou de punição?

Se por ocasião da averbação do despacho faltarem ao encarre-
gado do manifesta elementos para assinalar as infrações dos artigras
8.° e 12, que vierem a se verificar, posteriormente, no ato da confe-
rência da mercadoria faturada, ou em qualquer outra oportunidade,
desde que o seja dentro dos prazos gerais de cobrança, devem ficar
sem sanção punitiva tais infrações?

Na hipótese de assinatura de termo de responsabilidade pela
falta do apresentação da fatura consular por ocasião da apresentação
do despacho ou nota de importação, para averbação no manifesto,
apresentada esta, posteriormente, e verificado que o faturado não
coincide com o declarado no despacho ou nota de importação, devem
ser punidas as infrações que forem denunciadas pelo encarregado da
banca de termos de responsabilidade?

E' óbvio que os casos não estão previstos na decisão ministerial
convinham ser consultados, para que, não ficassem punidas as di-

vergência que o legislador no regulamento não cogitou e nem
estabeleceu sanção punitiva, e isentas de punição, justamente as in-
frações para que estabelecera penalidades, e .penalidades que em
termos incisivos e imperativos determinou que fossem aplicadas Sem
prejuizo de quaisquer outras em que já houvessem incorrido os im-
portadores das mercadorias por infrações do mesmo regulamento de
faturas consulares. . •

Em face do resolvido, o caso como se pretende que haja ocor-
rido Perderam' as faturas consulares, toda a sua eficiência de do-

cumento controlador da fraude, justamente os motivos que origi-
naram a adoção desse documento ;fiscal no 'Brasil, recomendado na
conferência internacional americana, de que fez parte o nosso país.

As faturas consulares foram criadas com dúplice escopo de:
"instrumento preventivo e repressivo da fraudo nos des-
pachos de mercadorias iniportadas do estrangeiro, proces-
sados nas aduanas dos países que o adotaram, e que fizeram
parte da conferência internacional americana" 	 •

e isso afirmado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda, no seguinte
trecho do seu relatório referente ao exercício de 189t;

Por outro lado, são incontestaveis as vantagens da fa-
tura consular, quer para a fiscalização aduaneira, quer para
o comércio licito, que por ela ficará plenamente garantido,
e jamais correrá o risco das impugnações e das suspeições
sobre as notas que apresentar.

Será utilíssima à estatística em geral, e fornecerá a ad-
ministração pública meios de bem apreciar as relações co-
merciais em todas as suas particularidades; fará desapa-
recer- as dúvidas sobre qualidades e quantidades, evitando
os recursos para o Tesouro, tão frequentes por esse e ou-

• tros motfvos; servirá de contra-prova- aos manifestos das
embarcações e constituirá documento irrefragave/. quando
os interessados tenham de pugnar por seus direitos em

V, pois, de inestimavel importância, como não pode ter
. a fatura simples, passada, sefn mais formalidades, do expe-
didor ao importador, nem o conhecimento de carga organi-
zado em termos -  pelo capitão do navio, apesar do va-
lor que • lhe impimem os artigos respectivos do Código Co-

' mercial..	 .
O regulamento de faturas -.consulares, mandado executar" peio

decreto n. 22.717, de 16 de janeiro de 1933; estabelece no seu ar-,
tigo 55:

Os infratores do presente regulamento serrto punidos
com as seguintes multas, impostas pelos chefes das esta-
ções aduaneiras:

L°-Pela divergência-da fatura consular com o conleudo
dos 'volunle's, será imposta aos seus donos ou consignatários
a multa da quantia igual aos direitos, nos casos seguintes:

a) guando, em ato de conferência, fôr verificada di-
vergência que importe em direitos maiores do que os cons-
tantes da nota do despacho e a diferença exceder de 100$0
(este limite foi alterado para 520$0, pelo art. 5.0 .do de-
creto n. 24.343 de 1934);

b) quando, não atingindo a diferença a 100$0 (alterado
para 5200,$ pelo decreto n. 24.343-34, exceda contudo de
10 % do constante da fatura, quer se trate de peso, quer
de quantidade, qualidade, medida ou valor da mercadoria.

6.° Pela infração das exigências constantes do art. 8.0,
incisos f, g, k, 1, n, o, p, q, r, s; e art. 12; serão . punidos
os importadores ou donos das mercadorias com a multa de
1 % 5 % sobre o total do valor oficial das mercadorias pro-
postas a despacho sem prejuizo de outra qualquer penali-
dade em que ;tiverem incorrido no presente regulamento,
sendo metade dessa multa adjudicada ao funcionário que
verificar a infração e fizer a respectiva comunicação, so-
mente no caso de dolo evidente impor-se-á multa no má-
ximo, independentemente de qualquer forma de processo.

A disposição deste inciso 6.0, foi modificada pelo art. 1.0 do de-
Icretolei n. 1.028, de 4 . de janeiro de 1939, passando à seguinte re-
dação:

Art: 1.° Fica substituida a atual redação do art. 55,
inciso 6.°, do Regulamento baixado com o decreto ri. 22.717,
de 16 de maio de 1933, pela s(ximinte:

Pela infração das exigênclus constantes do art. 8. 0, in-
cisos f, g, i, j, k, 1; m, n, o, p, q; r; s; e art. 12; serão pu-
nidos os importadores ou donos das mercadorias com a
multa de 1 % a 5 % sobre o total dos direitos de importação

' das mercadorias propostas a despacho, sem prejuizo- de ou-
tra qualquer penalidade em que tiverem incorrido no pre"-
seiRe regulamento; sendo metade da multa adjudicada ao
funcionário que verificar e comunicar a infração.

Para aplicação dessa penalidade, nos casos de infração
das letras k, 1, m, do art. 8.°, serão entretanto toleradas di-
ferenças de peso para mais ou para menos não excedente
de 4 %, desde que as mercadorias sejam susceptíveis de
variações de peso, em virtude das condições atmosféricas,
ou de evaporação ou volatização.

No caso de dólo evidente, impor-se-á a multa no má-
ximo, independentemente de qualquer forma de processo.

• Irrefragavelmente, a lei de faturas consulares, estabelece como
base para aplicação de qualquer penalidade nela estabelecidas, para
punição das infrações de suas disposições, a divergência entre o que
fora faturado pelo exportador e o que for constatado para os volumes
faturados e submetidos a despacho, quandó o julgado e decidido in-
verto - a disposição legal. estabelecendo como base a divergência en-
tre o faturado e o constante da nota de importação ou nota de des-
pacho; culminando a inversão da disposição legal, com a restrição de
somente existir infração punivel, quando. for denunciada ou comuni-
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cada pelo empregado do manifesto, não podendo haver punição
quando o empregado do manifesto não houver comunicado ou denun-
ciado a infração que somente poderia ser constatada no ato da con-
ferência, pelo conferente do despacho, porque o importador desho-
nesto, preparara a fraude com declarações inexatas na fatura con-
sular e apresentara a nota de despacho organizada de perfeito acordo
com a fatura, hipótese em que a _infração somente poderia ser de-
nunciada pelo conferente da mercadoria, no ato .de conferir a nota
de despacho. O empregado do manifesto procede, simplesmente, o
confronto ou conferência de documentos entre si — faturas e conhe-
cimento de carga com a nota cie despacho ou nota de importação e
manifesto de carga do navio — anotando á margem de cada adição da
nota de despacho, a tinta carmim, as divergências que verificar 14.'0
só em relação as faturas como em relação ao manifesto, represen-
tando ao chefe da repartição para a respectiva punição, contra as di-
vergências que constatar entre a fatura consular e os demais do-
cumentos.

A conferência, portanto, cinge-se a um exame moral e aritmé-
tico, dos documentos, quando á lei de faturas estipula penalidade
para as infrações de suas disposições, por divergências entra o que
houver sido faturado pelo exportador e o que houver sido cmstatado.
para o volume; constatação, que, indubitavelmente, só poderá ter
existência real, no ato da conferência dos volumes, não pelo encar-
regado das averbações dos despachos ou notas de importação no ma-
nifesto do navio, porem, pelo conferente a quem for distribuida a.
nota de despacho para a conferência da mercadoria faturada e sub-
metida a despacho.

Evidentemente, o que decidiu o acordão mantido pela decisão, é,
uma inversão do que está expresso na lei de faturas consulares.

O julgado do Conselho fez tábua rasa da lei de faturas consu-
lares, criando uma conceituação ou concepção nova que não se com-
porta nos termos claros, precisos e imperativos, dos textos de suas
disposições; é por eles repelida.

Sobre esse mesmo assunto, em longos votos a que neste outro
me reporto, já demonstrei que os julgados dos acoadãos ns. 10.927 e
11.274, deste Conselho, contrariavam a lei de faturas consularas, e,
por conseguinte, não podiam subsistir.

Não posso compreender como exigindo a lei de faturas consu-
lares — decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933:

a) que as faturas consulares deverão Ser organizadas
(imperativos) de acordo com á modelo a ela anexo e forma-
lidades nele existentes, obrigando que os exportadores, na
própria fatura emitida, façam declaração por eles assinadas,
de que são exatas todas as declarações nela fatura por eles
feitas (art. 8.0, alínea b e modelo anexo à lei);
....b) que base para aplicação das penalidades por infra-
ções das Suas disposições, seja a divergência entre o que
houver sido declarado nas, faturas ou faturado, o os *volu-
mes submetidos a despacho, »o ato de conferência, (art. 55,
inciso 1.0, alíneas a e b e- não o faturado e o declarado na
nota de despacho 'de importação, no ato de averbação da
nota de despacho;

c) que a penalidade do art. 55, inciso 6.0, ampliada pelo
art. 1.0 do decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939, de-
verá ser aplicada uma vez constatada a infração da; exi-
gências constantes do art. 8.0, alíneas indicadas, sem Pre-
juizo de outra qualquer penalidade em que tiver incorrido o
importador, no regulamento da faturas consulares;

d) simplesmente a constatação da infração das exigên-
cias daquele art. 8.0 e _suas alíneas, nomeadas, sem subor-
dinação do momento dessa constatação e nem do funcioná-
rio dela constatanie;

Yle decida conforme de.cidiu o Conselho:
a) que só existirá infração punirei com a multa do in-

ciso 6.0, do art. 55, se esta for verificada no ato da aver-
bação dos despachos no manifesto, pelo respectivo empre-
gado:

b) que embora constatada esta somente no ato da con-
ferência, e, isso, porque, somente nessa ocasião poderia ser
descoberta, ou em qualquer outro momento uma vez que es-
capara ao empregado do . manifesto denunciá-la, não poderá
"haver punição porque o funcionário competente para de-
nunciá-la ou contra ela, representar, era o empregado ou
funcionário encarregado da averbação do despacho no ma-
nifesto;

e) finalmente, que, em consequência, embora se verifi-
que divergência entre a mercadoria faturada e a importada
que só poderia ser constatada fio ato da conferência em face
do contendo do volume, não cabe a aplicação da penalidade
do art.,55, inciso 6.0 .	 •

Exemplifiquemos :
A fatura 100 quilos, peso legal, de_ tecido de algodão, não clas-

sificado, porem, como importara 110 quilos dessa Mercadoria, con-
signa na nota de despacho os 110 quilos importados.

No ato da averbação do despacho no manifesto, o respectivo em-
pregado, verifica pelo confronto dos documentos com o despacho e
o manifesto, que há divergência entre o peso . faturado o o constante
do despacho, representa, e, o inspetor aplica a - penalidade do in-
ciso 6.°.

Distribuido o despacho para conferência .de salda ou para con-
ferência interna, vecifica o _conferente, no . ato da conferência, que a
mercadoria tinha capeso- de 100 quilos, como havia declarado o . ex.-

portador na fatura consular, não havendo, por conseguinte, infração
das exigências do art. 8.0, do regulamento respectivo, e, não. tendo
havido infração como de fato não houve, não poderá subsistir a pe-
nalidade imposta; entretanto, o Conselho entende que houve infra-
ção e deve ser aplicada a penalidade.

Ao contrário senso: a fatura acusa 100 quilos para a mercadoria,
o despacho acusa os mesmos 100 quilos, portanto, o empregado do
manifesto não poderia descobrir, somente com o confronto dos do-
cumentos e do despacho, a infração cometida pelo importador e não
representara.

No ato da conferência, o conferente verifica, que, ao invés cios
100 quilos acusados na fatura consular e no despacho, continha o vo-
lume 110 quilos da mercadoria faturada e representa contra a infra-
ção do regulamento de fatura.s consulares — exigências do . art. 8.0.
O chefe da repartição, no. entender do Conselho, não pode impor pe-
nalidade pela infração arguida na representação do conferente, por-
que ela inexiste visto coincidirem as declarações da fatura com as
do despacho e o empregado do manifesto não tê-la denunciado.

A lei de faturas consulares, no entanto, estabelece justamente o
contrário do que legislou o Conselho a esse respeito.

Por todas essas razões de ordem legal, e fundamentado na farta
jurisprudência anterior baseado na legislação sobre o assunto, foi
que votei contra o decidido pelo Conselho.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, ... de julho
de-1941. — Francisco Castello Branco Nunes.

acoanÃo N. 11.749
•

Recurso n. 8°.292-AR/1940 —o Fatura Consular.
Recorrente: Anglo Mexican Petroleum Comp., Ltda.
Recorrida: Alfândega de Santos.

A falta da fatura comercial e da consular, a um tempo,
autoriza a aplicação da multa de direitos em dobro duas;
vezes, conforme se depreende da parte final do, artigo 55,
inciso 5.0, decreto n. 22.717-33, pois os documentos são
distintos e a lei pune a falta da apresentação deles, no mo-
mento do despacho. Se a falta dos documentos não resul- •

• tou da malicia do contribuinte, a aplicação da dupla pena-'
lidade é excessiva, pelo que, indeferindo-se a pedido de re-
consideração, se encaminha o processo ao Sr. ministro, afim
de que S. Ex. o julgue por equidade, dispensando uma das
multas, nos termos do decreto n. 3.014, de 1-2-1941.

_A Anglo Mexican Petroleum Company, Limited, no dia 27 de
setembro de 1939, assinou termo de responsabilidade pela falta das
faturas consular e comercial, quanto a despacho de mercadoria pro-
cedente dos Estados Unidos, nota n, 61.390-39.

Não fez apresentação dos documentos no prazo da lei e em con-
sequência foi multada pela falta da fatura consular (direitos em
dobro) e pela falta da fatura comercial (direitos em dobro), de
acordo com as disposições do art. 55, inciso 5. 0, decreto 22.717-33.

No recurso, a Companhia pretendeu que a lei autorizava, ape-
nas, o pagamento de uma das multas, pois os documentos eram um
só todo, pela formação, pela finalidade de servir, um a suprimento
do outro.

O Conselho, no acordão n. 10.869, examinou longamente a
questão da inexitência das dois documentos e negou provimento ao
recurso interposto pela recorrente, confirmando a decisão da Inspe-
toria, integralmenta.

O fins-inalo relator acentuava:
"O caso em julgamento não é tão inocente, como se

pensa, pois a recorrente não legalizou a fatura consular
para a mercadoria, não quis apresentar a fatura comercial'
em seu poder, e deixou a mercadoria sem despacho por
tanto tempo que, até chegou a ser relacionada para leilão.
(Vide petição n. 44 956-939, de fls.).

Se isso aconteceu como está no processo, foi porque
• algo de anormal ocorrera na sua importação, e, essa anor-,

malidade, com certeza, mio foi motivada por intervenção
dos funcionários fiscais, que apenas procuraram chamar ao
cumprimento do dever, um importador estrangeiro que es-
tava desrespeitando as leis do país que lhe dera acolhida.

No pedido do reconsideração, fala a recorrente na impossibili-
dade de considerar os dois documentos — fatura consular e comer-
cial — autónomos, fora do caso excepcional- de quando a comercial
substitue a consular.

De regra, a feição idêntica dos dois documentos se espelha, as-
sim na formação, -quando da chancela do Consul, que lhes dá lega-
lidade, como na cobrança do emolumento e nos suprimentos que um
fornece a outro.

O da identidade dos documentos -se deve concluir a impossibi-
lidade de duas multas, quando ambos faltam.

O argumento já tem sido examinado.
Na formação, é verdade que a fatura consular pressupõe a

existência e a apresentação da comercial; mas a lei no art. 55, in-
ciso 5.°, exige a apresentação dos dois documentos, no momento de
despacho, tenham ,eles existido, ou não.

O fato de servir a fatura comercial de Suprimento- esclarecedor.
da con.sular, não quer dizer que ambos os documentos tenham iden-
tidade de existência. ,	 . .

Fxtreinam-se, • pelo demais, nas suas finalidades: -a fatura co-
mareia' .tiá • li Valor da mercadoria, nomes dos exportadores, otatras.	 _
nidicaeoes de utilidade para coibir a fraude aduaneira, No caso da "
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'cobrança de direitos ad-valorem as Indicações da fatura comercial
são utilíssimas. A fatura consular, mediatamente busca maior fisa
calização aduaneira, mas imediatamente tem em Mira fornecer ele-
Alentos de estatística comercial perfeitos.

Não -há subtileza de teólogo na distinção: existe de 'fato e por
isso a lei, no art. 55, inciso 5.°, pune a falta da -- apresentação dos
dots documentos, como a de cada um em separado: multa de di,
reitos em dobro duas • -vezes, quando ambos faltam; multa de di-
reitos em dobro uma vez, quando apenas falta um deles.

No caso em apreço, houve falta de dois documentos, duas mul-
tas a impor, em consequência. 	 •

, O ilustrado relator, no trecho acima •transcrito, lembrou que
falta de tão importantes documentos se não podera ocorrer sem
intenção maliciosa. -Ante a espectativa de multa e a da vantagem
que poderia decorrer da sonegação dos documentos, valia a pena
correr o risco da multa. 	 -

Provada a assertiva, não havia senão propor, desde logo, a
aplicação da dupla penalidade, arredada á tese insustentavel da iden
tidade dos documentos.

A recorrente nada diz a respeito no pedido de reconsideração.
Mas é claro que não 'se pode prever a fraude da- .inexistência dos

documentos.
A recorrente assinou termo de responsabilidade pela apresenta-

ção dos documentos. Não os tendo apresentado, no • prazo assinado
ficou sujeito à multa.

Dizer-se, entretanto, que omitiu -os documentos, maliciosamente,
eis o que, data venia do ilustrado relator, não se pode colher dos!
autos. Mo se autoriza concluir dolo por mera suspeita ou presunção..

Nos último; julgamentos sobre o caso da aplicação de dupla Pe-
nalidade, embora o Conselho, por maioria, tenha assentado a distinção
dos dois documentos — fatura consular e comercial —, entendeu que
a rígida -aplicação da lei determinava -flagrante exagero fiscal: multa
duas vezes de direitos em dobro. •O preceito do art. 55, inciso 5.°, é
uma aberração na nossa legislação. fiscal aduaneira, que só conhecia
a multa maior de direitos em dobro, 'no caso de contrabando, em que
o delito, pela sua extrema gravidade, exigia, alem da multa de di-
reitos em dobro, a perda da mercadoria contrabandeada. E, como
excepcional no direito fiscal, o texto- só devia ter aplicação excepcio-
nal, como na hipótese de provada malícia do importador. Fora disso,
deveria ser encaminhado o processo ao Sr. ministro da Fazenda, para
redução da multa de duas vezes os direitos em dobro,'•para apenas
uma multa de direitos em dobro. Tal faculdade . ao Sr. Ministro da
Fazenda concedeu-lhe o decreto n. 3.014, de 1 de fevereiro de .1911,
art. 233, § 2.0

Isto posto,	 •
é aberrrante da nossa legislação aduaneira, pelo seu ex tramado rigor
e Só se deverá aplicar em casos excepcionais, provada a sonegação
maliciosa dos dois documentos;

Considerando que no caso em apreço não se pode apurar dos autos
nennhuma intenção delituosa dos contribuintes;

Ainda,
Considerando que a redução da penalidade ,para o pagamento da

multa de direitos em dobro uma vez, apenas, se impõe pelo equidade;
Considerando que o decreto-lei 3.014, de 1-2-1911, art. 233,

§ 2.°, facultou ao Sr. Ministro da Fazenda o conhecimento de tais
casos, Para a redução da penalidade excessiva da lei

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, indeferir co pedido e encaminhar o
processo ao Sr. Ministro da Fazenda, para' redução da penalidade
imposta — pa.gámento de direitos em dobro urna vez, em lugar do
duas —, se assim julgar acertado, em julgamento por equidade.

• 'Segunda Càmara do Conselho Superior- de Tarifa, em 31 de
julho- de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e re-ilator designado.

Vencido o 'Sr. J. J. 13aylongue.

ACOOOÃO N. 11.750

Recurso n. 8.412-AR-2.019 e-- Direitos em dobro.
Recorrente: Companhia Comércio e Navegação.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Ao comandante do navio de cabotagem que transporta
mercadoria extrangeirty -cabe a obrigação de dar disso conhe-
cimento à repartição aduaneira, para os necesscirios efeitos
fiscais c munir-se da competente licença para descarga. Não
o tendo feito cabe a aplicação da pena combinada no artigo;
326, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas.

Dentro do prazo habil pede a a CompanIthr Comércio e Nave-
gação, reconsideração do acordão n. - 10.619, deste Conselho.

Pelo mesmo foi mantido o ato da Inspetoria da Alfândega desta
Capital, 'aplicando ao comandante do vapor "Mogy" a multa prevista
no art. 326, da Nova Consolidação das Leis clas•Alfândegas, : pelo fatode não - ter o mesmo comandante avisado a Alfândega local, que Con-
duzia mercadoria estrangeira em trânsito, nem se munido da compe-
tente licença para descarga da referida mercadoria. • 	 .

„:.-
Nada alega de maior a requerente no seu. apelo cingindo-se às

considerações já .explanadas no seu recurso,-entre as quais- procura
Salientar: a 41/80:teia:de fraude- no procedimento do Commandante--clo.	 .
navio.	 -	 - ,

trato posto e
Considerando que nos termos do art. 2.0, do regulamento anexei

ao decreto n. 10.524, de 23 de outubro de 1913, os navios que fazem
os serviços de cabotagem, dispensados de licença para descarga e
presença de guarda a bordo,- são obrigados, quando conduzem ,carga
estrangeira 'a dar conhecimento disso a repartição e requerer licença
para descarga, pois em -tais condições ficam equiparados às embar-
cações estrangeiras;

Considerando que teve cabimento legal a aplicação da penalidade
cominada no art. 320, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas;

Considerando que a circunstância de fraude não importa ao caso,
por se tratar de uma contravenção regulamentar, cuja punição
depende daquella circunstância;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
cio Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsi,
deração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 31 de
julho de 1941. Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. Ulys-.
ses Sampaio, relator

Fui presente. — layme SCI:Crian0 Ribeiro, representante
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11,751 -

Recurso n.2.711/892 — Isenção cie direitos.
Recorrente: Viação Ferrea do Rio Grande do Sul,
Recorrida: , Alfândega do Rio Grande.

Não se toma conhecimento de recurso intérposto com
preterição de formalidades essenciais.

Recorre á Viação Ferrea do Rio Grande do Sul do ato da Diretoria
das ltendas Aduaneiras que a intimou a recolher aos cofres da AI-
fândega do Rio Grande, os direitos integrais do material despachado
,pela nota n. 80, de 1935, em virtude de existir similar na indústria
nacional.

O recurso foi interposto dentro, cio prazo legal, porém, dele não.se Ode tomar coohecimento de vez que não foi depositada a impor-
tância dos direitos exigidos ou, na sua falta, assinado o termo da •
tespons.abilidade com fiador idoneo, de acordo com o que preceitua o.
art. 72 do decreto u. '24.023, de 1931.

Nestas condiOes, e,
Considerando-que o recurso foi interposto com preterição de for-,

rnalidade essencial; '
Acordam 4ps membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso por ter 'sido inter-
posto com preterição de formalidade essencial, 'unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 31 de
julho de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Joild
Baylonge, relator.	 -

Fui presente. ,-- Jayme Severiano Ribeiro, representante ,d_a
Fazenda Pública.

ACORDÃO is. 11.752

Resumo n. 5.743/A/1.480: Redução de direitos.
Recorrente: The San Paulo Gaz Co. Ltd.
Recorrida: Alfândega de Santos.

O carvão dc pedra, qualquer que seja a sua aplicaçlaw
não goza dos favores' de isenção ou redução de direitos.

The San Paulo Gas Co. Ltd. recorre do ato do inspetor da Ala
fândega de Santos que lhe negou redução de 50% nos direitos dO,
carvão. de pedra despachado pela nota de importação 11. 50.449, de;
1938, sob o fundamento de existir similar na indústria nacional.

Este- é um assunto já definitivamente resolvido pelo Exmo. Se-
nhor Presidente da República que declarou ser o carvão de pedra na,
deitai similar ao estrangeiro.

Entretanto, este Conselho solicitou audiência da Comissão cie Si-
milares, tendo a mesma declarado, conforme ficha n. 1.481-1910, ser
o carvão de pedra nacional matéria prima de notória existência no •pais e mhnilar ao estrangeiro.

Nestas condições,
Acordam os-membros' da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, negar provimento ao recurso, unanimemente. •
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 31 de

julho de 1941. — Sylvio d'e Magalhães Figueira, presidente. — JoãoBaylongue, relator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante dAFazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.753
Recurso n. 5.834/A/1.488: Isenção de direitos.:
Recorrente: Companhia Dócas de Santos.
Recorrida: Alfândega de Santos.

O material com similar nacional devidamente registadet
não pode gozar de isenção de direitos.

A Companhia Docas de Santos recorre do ato do inspetor da AI-
fá'ridega de Santos que lhe negou isenção de direitos para tubos da
korracha revestidos de arame, medindo oito polegadas de diâmetro.
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despachados pela nota de importação n. 728, de 1930,. 	 sob o funda-
mento de existir similar na indústria nacional.

Ouvida a Comissão de Similares, esta declarou, em sessão de 11
de setembro de 1940, que o material em causa tem similares devida-
mente registado, conforme circular n. 63, de 1935.

Nestas condições, e,
Considerando que não pode gozar de isenção de direitos o ma-

terial com similar nacional devidamente registado;
Acordam os membros da Segunda Câmara do. Conselho Superior

de Tarifa, em negar provimento ao recurso, ananimemente.
Segunda Camara d.o Conselho Superior de Tarifa, em 31 de

julho de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João

Baylongue, relatar.
Fui presente, — Jayme Severiano Ribeiro, represeutaate da

Fazenda Pública,
ACORDÃO N. 11. 754

Recurso n. 6.261/A/228: Isenção de direitos.
Recorrente: Estrada de Ferro Noroeste do Brasil.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não se tonia conhecimento de recurso interposto
preteriVio de formalidade essencial.

A Estrada de Ferro Noroeste do Brasil recorre do ato do inspetor
da Alfândega de Santos •que lhe negou isenção de direitos e .demais
taxas aduaneiras para pregos de ferro para trilhos, despachados pela
nota de importação n. 75.387, de 1938, por existir similar na indústria
nacional.

O recurso foi interposto dentro do prazo :egal, porem, não foi
Pa ga a taxa de recurso.

Convertido o julgamento em diligencia, em sessão de 17 de
fevereiro de 1011, deste Conselho, para que a interessada pagasse o
selo de recurso ou fizesse prova de ser próprio nacional, limitou-se
a Estrada de Ferro Noroeste do Brasil a dar a informação seguihte
ao inspetor da Alfândega:

"A prova exigida pelo Conselho Superior de Tarifa está
neste processo. Na requ:siçáo da Diretoria e no despacho
de V. S. acha-se autenticada a qualidade de próprio na-
cional desta Estrada. Para mais poderá ser obtida, na Di-
retoria do Domínio da União". — Arnaldo Alcover.

Nestas condições, e,
. Considerando que a informação prestada pela Estrada de Ferro

Noroeste do Brasil não constitue prova suficiente de Ser a referida
Estrada próprio nacional;

Considerando que o recurso foi interposto com preterição de
formalidade essencial;

Acordam os membros .da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, não tomar conhecimento do recurso, por falta de cum-
primento de exigência legal, unanimemente.	 -

Segunda Càmara do Conselho Superior de Tarifa, em 31 de
julho de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João

Baylongue, relator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da

Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 11 .755

Recurso n. 7,294-/A/824 -: Faturas consulares.
Recorrente: Antonino Salvador Messina &, Cia
Recorrida Alfândega de Santos.

Não estando a qualidade da mercadoria, Consignada na
fatura consular, de acordo com a declarada na nota de des-
pacho, há infração do regulamento sobre faturas consu-
lares.

Recorre Antonino Salvador Messina & cie., do ato do inspetor da
Alfandega de Santos mie lhe impôs a multa de 2Ç ie sobre os direitos
da mercadoria despachada pela nota de importação n. 25.771, de
1939, por infração do regulamento sobre faturas consulares.

A fatura consular n. 44, do Consulado brasileiro em Napoles,
declara — conserva di pomodoro — que, conforme tradução à fo-
lhas 4, quer dizer — conserva de tomate.

A nota do importação n. 25.771 declara — 7.500 latas de 200
gramas de massa de tomates sem mistura de frutas.

-A tarifa, neste particular, é bem clara, pois classifica o tomate
tia seguinte forma: (art. 238):

"Frescos, salgado ou em salmoura. . - Ern massa, sem
misture de frutes".

Compreende-se por "salgado ou -em salmoura", o fruto em con-
serva sem al:eração dpo seu aspecto; por "massa, sem mistura de
outras frutas'', compreende-se um produto fabricado com omesmo
fruto.

Nestas condições, e,
Considerando a evidente divergência entre a fatura consular e

a nota de despacho.
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho . Superior

de Tarifa, em negar provimente ao recurso unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, de 31 de.

julho de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. ___ João

Raylongue, relator.
-	 Fui -presente,.	 Jaynte Severiano Ribeiro, representante .da
Fazenda Pública.-	 •

ACORDÃO N. 11 .758

Recurso n. 7.596-A-1.248 — Falta de mercadoria.
Recorrentes: Lamport & Holt Line Ltda.
Recorrida: Alfândega da Bafa.

Os comandantes de vapores não são responsaveis pelas
diferenças de peso ocasionadas pelo derrame da mercadoria
na ocasião da descarga.

Lamport & Holt Line Ltda., por seus agentes F..Stevenson & Co.
Ltda., recorre do ato do inspetor da Alfândega da Bafa, que impôs a
multa de 1590 ao comandante do vapor aBonheur", entrado naquele
porto em 29 de fevereiro de 1940, pela falta de 4.020 quilos de ci-
mento em pó pertencente a um carregamento de 139.80 quilos, peso

Este Conselho já tem decidido que não cabe responsabilidade aos
comandantes de vapores pelo derrame de . mercadorias por ocasião da
descarga das mesmas.

Nestas condições, e,

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 31 de julho de
1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João ~omine,
relator.	 . .

Fui piesente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Primeiro Conselho de Contribuintes
ACORDÃO N. 12 .307

Recurso n. 11.849 — Imposto de Renda.
Recorrente. Gustavo Alberto Poock Junior.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

A transferência de lucros acumulados pelas Sociedades
aos acionistas, à conta de capital de cada um, constituem ren-
dimentos desses mesmos acionistas, que tiveram o seu pa-
trimónio aumentado pela distribuição efetuada pela Socie-
dade, de parte de seu fundo de reservas, e porisso estão su-
jeitos esses rendimentos à tributação, na forma do art. 4.J,
do Regulamento vigente.

Gustavo Alberto Poock Junior, residente na cidade de Rio Grande,
Estado do Rio Grande do Sul, recorre para este Conselho da decisão
da Delegacia do Imposto de Renda, naquele Estado, que manteve
lançamento ex-off icio, por declaração inexata, nos termos do art. 113,
letra c, do Regulamento.

Intimado a prestar os esclarecimentos, o contribuinte, no prazo
legal, apresentou-se à repartição, a qual, segundo o cálculo de fls. 10.
notificou o interessado do lançamento ex-o!! icio, objeto do presente
recurso.

Indeferido o pedido de retificação, em tempo habil interpôs o in-
teressado, recurso para este Conselho, preenchidas as demais forma-
lidades da lei.

As razões de recurso, repetem, embora mais desenvolvidas, as te-
ses aduzidas no pedido de retificação do lançamento.

Isto posto, e:
Considerando que a transferência dós lucros, acumulados pelas

sociedades aos acionistas, à conta de capital de cada um, constituem
rendimento desses mesmos acionistas, visto como tiveram seu patri-
mônio aumentado pela distribuição, efetuada pela Sociedade, de parte
de seu fundo de reserva;

Considerando que o lançamento efetuado pela repartição, foi feito
com fundamento no art. 4. 0, do Regulamento em vigor, aplicavel, sem
dúvida, à hipótese do presente processo;

Considerando, finalmente, que este ' Conselho, em processos per-
feitamente idênticos ao presente, firmou jurisprudência uniforme,
isto é, que "as importâncias correspondentes às ações novas ou os in,
teresses superiores aos dividendos distribüidos aos acionistas, com
recursos tirados dos "fundos de reserva", estão sujeitos à tributação,
na forma do art. 4.0, do Regulamento vigente.

'Acordam os Membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, em negar provimento ao recurso, para confirmar a de-
cisão recorrida.

.,Primeiro Conselho de Contribuintes, 10 de outubro de 1941. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

•
• .-Visto.	 Tito Rezende, representante da Eazenda Pública.. .

COM Considerando que os comandantes de navios não são responsaveis
pelo derrame da mercadoria verificada em ato de descarga e em con-
sequência da rotura do envólucro;
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Por ser devido o respectivo imposto, 'con[lima-se a de-
cisão recorrida. Considerando, porem, que antes -da vigên-
cia do decreto-lei n. 2.383, de 10 de julho de 1910, o assun-
to era controvertido, propõe-se a redução 'da multa por equi-
dade.

Recorre Ito Dolabella, engenheiro construtor, desta Capital, da
decisão da Recebedoria do Distrito Federal que o condenou à multa
de 10:718$0 e ao pagamento do imposto devido 'de 5:859$0, na for-
ma dos arts. 32 e 38 do dec. n. 22.061, de 9 de novembro de 1932,
e isto por não haver pago o imposto nas vendas à vista realizadas
no seu comércio de construções, no período de 1 de agosto de 1938 a
15 de dezembro de 1939, embora tais vendas tivessem side lançadas
no livro fiscal. de vendas à vista.

Na sua petição de recurso o recorrente estende-se em várias con-
siderações sobre o assunto, para concluir que 'não houve há fé, não
existiu a intenção dolosa, não se pretendeu lesar o fisco nem houve
o ânimo de infringir a lei mas, sim, que foi conduzido por uma si-
tuação incerta e duvidosa que o vitimou. Porque, enquanto não -haj-
via controvérsia na interpretação da lei e divergência entre o fisco,
o judiciário e os interessados, sempre pagou o imposto de vendas e
'consignações, como do próprio auto de infração -se infere.
recorrente, o pagamento do imposto em causa, não se . furtando ao
cumprimento dessa obrigação fiscal, da mesma forma como dela não
se furtou até o dia em que idôneas decisões lhe sugeriram e lhe
aconselharam que não atendesse a uma imposição que elas entendiam
*e julgavam improcedente.. Nestas condições pede "a dispensa da
multa imposta para que lhe seja permitido o recolhimento apenas-
mente do imposto devido".

Este o relatório.
Isto posto, e

. Considerando que e procedente a exigência do imposto, e disto
o recorrente não tem dúvida pois o que ele pede é "a dispensa da
multa imposta para que lhe seja permitido ,o recolhimento, apenas-
mente, do imposto devido". •

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, acompanhando,
sem discrepância, o voto do consagrado jurista Ministro Bento de
Faria, relator do feito, vem de julgar, em apelação, improcedente
a ação movida contra a Fazenda por empreiteiros em que era pe.-
dida a nulidade da. inscrição e isenção do imposto de vendas ~can.
51s. (Correio da Manhã, de 3 de outubro corrente); •

Considerando, porem, que o recorrente não' agira com dolo ou
má fé, e tanto assim que tais vendas estavam "lançadas no livro
fiscal de vendas à vista":'	 .

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, negar provimento ao recurso e ao mesmo tempo propor
tio ao Sr. ministro cla Fazenda a redução da multa por equidade,
na forma do decreto-lei n. 3.011, de 1.° de fevereiro cio corrente
ano.

Primeiro Conselho de , Cont ribu biles, em .11 de. outubro . de 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Josue Serôo da Moita, relator
designado.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencdo -o relato'', Sr. Garcia de ' Souza, que dava ,provimento,ao

recurso, para julgar indevida a multa.

ACORDÃO N. 1 2.369

.Recurso a. 11.675 — Imposto do Selo.
Recorrente — Byington R: Comp.	 •
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo. •

A expressão —,Faturas infériores . a 200$0 .não terão,
. prazo nem desconto — em notas de entrega de mercadoria
até tal limite, é equiparada a recibo de vez que a simples
posse do documento _prova quitação da compra nele indi-
cada.

Contra a firma Byington & Comp., de S. Paulo, foi lavrado o
auto de fls. 3-4 por infração do art. 69, letra a, e Tabela B, 10
n. 76, nota a do vigente regulamento do selo, ou seja, por haver
expedido a fatura de fls. 2 sem o pagamento do selo devido.

. Notificada a se defender, o fez pela petição de fls. 618, alegando,
cru resumo:	 .
. a) que os dizeres do carimbo da nota de entrega, que chamararn

a atenção do supra-zeloso Sr. fiscal são: Faturas inferiores a 200$0:
não terão prazo nem desconto — e que• por se tratar de uma nota de
entrega .no valor de 72$0, usou a autoridade autuante ,de recursos
intelectuais, para extrair uma dedução, pretendendo .ver, nos dize-
res cio "carimbo, infração ao regulamento do selo, para concluir

que, se as mercadorias de valor inferior a 200$0 não tem prazo,
terão forçosamente de ser pagas incontinente, no alo da entrega, como -
se constata pelo simples enunciado do auto;

b) Que foi infeliz entretanto a digna autoridade, porquant% na
jnesma nota de entrega, transversalmente,- existem outros dizeres, não
em carimbo, e sim impressos em letras grandes e bem visiveis — No-
ta de entrega — seguirá nota de débito separadamente; . .

c) ()lie o carimbinho que despertou estertores . de inteligência
na autoridade autuante, não' representa recibo, não dá quitação, e
nem conclue negociações de qualquer espécie. Avisa tão somente aos
clientes que as compras de valor inferior a 200$0 não gosarão . de des-
conto, e deverão ser-pagas à vista. Quanto à cobrança da mercadoria,
oportunamente será enviada a nota de débito, separadamente, conso-
ante CS dizeres do próprio- documento que guarnece o presente auto
de infração, e cuja consulta não apresenta dificuldade;

d) Que, assim o dec. n. 1.137, de 7 de outubro de 1936 não foi
violado. Não houve falta de selos em recibo, pelo motivo simples de
não ter sido apreendido -recibo algum, e tão somente uma simples
nota de entrega, que a inteligência invulgar do autuante tentou trans-
formar em documento sujeito à selo, etc.

A Recebedoria Federal considerando que a expressão lançada no
documento de fls. é equiparada a recibo para efeito de ser exigido
c selo fixo da Tabela B, § 1P, n. 76, nota A, do Vigente regulamen-
to, julgou procedente o auto e impôs à firma Byington & Comp. a
-pena de revalidação na importância de 200$0, prevista no art. 6.0.
letra c, do mesmo regulamento.

Não se conformando .com essa decisão, depositou a importância
e recorreu para esta superior instância reiterando' os argumentos
aduzidos na sua petição de defesa e mais outros, dentre estes alguns
referentes à decisão da mesma repartição recorrida no processo
n. 2.617-40, para concluir:

a) Que ,o intuito do legislador, como facilmente- se verificará, •
era garantir os interesses do fisco, evitando a burla do emprego de
expressões equivalentes a PAGO,' LIQUIDADO, RECEBIDO, etc;

b) Que esse, entretanto,-não é o caso' dos autos, por não se tra-
tar de recibo, nem legítimo, nem disfarçado, e sim única é exclusi-
vamente de uma singela nota de entrega, pois o recibo seria forne-
cido posteriormente, com a duplicata, saldada, ou com o recebimento
efetuado diretamente pelo cobrador.

Que o documento de fls. 2 não exprime quitação, porque por
ele ninguem conseguiria se eximir ao pagamento, alegando estar de
posse do recibo, etc.

Devo esclarecer que a firma recorrentetem sido autuada várias
vezes por infração de leis fiscais, segundo se vê das informações de
fls. 15\7;116.

Este O relatório.
Isto posto,' e
Considerando que a expressão Faturas inferiores a 200$0 não

terão prazo nem desconto, constante do "Carimbinho que despertou
estertores de inteligência na autoridade autuante" aposto na nota
de entrega de mercadoria, em causa; é equivalente a recibo, de vez
que a simples posse de tal . documento prova quitação da compra nele
referida, e tanto assim que a recorrente não fez, naturalmente por
não o poder, prova da remessa "da nota de débito separadamente"
nem a do- "recibo- fornecido posteriormente, com a duplicata sal-
dada, ou com o recebimento efetuado diretamente pelo cobrador";

Considerando que não basta dizer, mas, tambem,- provar;
Considerando que os dizeres — seguirá nota de débito separada-

mente — impressos transversalmente na mencionada nota de entre-
ga não se aplicam aos casos de faturas inferiores a 200$0, regidos -
expressamente pelo que contem dito carimbo;

. Considerando. que a decisão recorrida está de acordo com a lei
e com o bom senso: 	 •	 •

Acordam os membros dô 1.0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, negar provimento ao recurso.

•^ Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de Outubro de 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Serôo da Motta, relator,
Visto	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.-
Vencidos os- Srs. Garcia de Souza e Miguel Lins

AconnÃO ^ N. 12.370
Recurso n. 11.311	 Imposto -de Renda.
Recorrente: Durvaltercio Bolivar de Aguiar-. • 	 •
Recorrida: Delegacia 'do Imposto de Renda na Baia.

Para que uma pessoa faça declaração de renda separada
da de seu cônjuge é indispensavel que seus rendimentos se-
jam incomunicaveis.

Dr. Durvaltercio 'Bolivar de Aguiar fez sua declaração de renda
de 1938. separada da de sua esposa.

A- Delegacia do Imposto de Renda, sob o fundamento de que os
benc da esposa não eram incomunicaveis adicionou seus rendimen-
tos aos, do casal fazendo a dedução respectiva, do que resultou um
suplemento de 	

Desta decisão recorreu para este Conselho alegando a faculdade
que o art. 19, § 3.0, do regulamento do Irroosto de Renda, dá a qual-
quer cônjuge de fazer declaração em seliarado em reracão à renda
dos bens que lhe pertençam.

Isto posto,
Considerando -  o dispositivt legal está interpretado pela ju-

risprudência dest Conselho no sentido que os bens alf referidos são
os inconiunicaveis; .

SESSÃO DE 11 DE OUTUBRO: DL 1911

ACORDÃ N. 12.368

Recurso n. 11.273 — Vendas Mercantis.
Recorrente: Ito Dolabella.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.
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Considerando que não foi feita a prova desta incomunicabilidade:
Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso, para confirmar a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de autubro de 1941.
,rarlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Sousa relator.

Yisto — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGOADÃO N. 12.371

Recurso n. 11.315 — Imposto de Renda.
Recorrente: Durvaltercio Salivar de Aguiar.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda na Baía.

Para que uma pessoa faça declaração de renda separa-
da da de seu cônjuge é indispensavel que seus rendimentos
sejam incomunicaveis.

Dr. Durvaltercio Bolivar de Aguiar fez sua declaração de renda
de 1936, separada da de sua esposa.

A Delegacia do Imposto de Renda, sob o fundamento de que os
bens da esposa não eram incomunicaveis adicionou seus rendimen-
tos aos da casal fazendo a dedução respectiva, do que resultou um
suplemento de .....

Desta decisão recorreu para este Conselho alegando a faculdade
que o art. 19, § 3.0, do regulamento do Imposto de Renda, dá a qual-
quer cônjuge de fazer declaração em separado em relação à renda
dos bens que lhe pertençam.

Isto posto,
Considerando que o dispositivo legal está interpretado pela ju-

risprudência deste Conselho no sentido que os bens ali referidos são
os incomunicaveis;

Considerando que não foi feita a prova desta incomunicabili-
dade:

Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso, para confirmar a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza. relatei'.

yisto	 rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

acasaoXo N. 12.372

Recurso n. 11.358 — Imposto de Renda.
Recorrente: Augusto Ferreira da Costa.
Recorrida: Delegacia do Imposto do Renda em S. Paulo.

A firma que faz declaração de rendimentos líquidos estã
obrigada a comprovd-los.

_Em revisão das declarações de renda de Augusto Ferreira da
Costa a Delegacia respectiva do Estado de S. Paulo constatou em
exame de livros desse contribuinte nos anos de 1931 a 1940 divers
sos lançamentos suspeitos já pela maior falta de clareza já pela uni-
forrnidade de alguns deles atribuidas a aquisição de mercadorias.

Exigidos comprovantes desses lançamentos, não foram encontra-
dos.

Intimado o contribuinte a esclarecê-los apresentou as alegações
de fls. 17, em que invoca a ação destuidora do tempo e a possibili-
dade de não terem sido tais dcicumentos procurados nos devidos lu-
gares etc.

Foi então ordenado exame do registo de compras que o Governa
do Estado tornara obrigatório desde 1936, afim de facilitar ao inte-
ressado todos os elementos uteis a sua defesa.

Feito esse exame, verificou-se que as compras impugnadas não
constavam do registo (fls. 23);

A vista desses resultado foi feito o cálculo de fls. 25 relativo
ao exercício de 1940, apurando-se o imposto de 	  a que
foi acrescida a multa de 	 $. .. formando o total de ....S....

O interessado reclamou a fls. 27 em longas razões : acentuando
que deixou no período em questão de deduzir importância muito su-
ceder à que tinha direito.

A Delegacia recorrida, porem, manteve o lançamento.
No prazo regulamentar, o contribuinte depositou a quantia exi-

gida e recorreu para esto Conselho, reeditando os argumentos da
reclamação.

Isto posto,
Considerando que o regulamento exige a comprovação dos ren-

dimentos quando a firma ou sociedade optarem pela declaração real
(art. 95);

Considerando que o recorrente não comprovou as verbas im-
pugnadas;

Considerando que feito novo exame verificou-se não constarem'
do registo de compras as quantias impugnadas e se é razoavel que
o recorrente não guardasse documentos relativos ao período distante
ou que mesmo nos anos mais próximos se admita a perda desses
ítocumentos, não se justifica que não constem do registo obrigató-
rio desde 1936 as compras a que são atribuídas as quantias im-
pugnadas;

Considerando que mesmo sem entrar na apreciação da existên-
eia ou não de fraude, a comprovação no Caso é exigida pela lei;

Considerando que a argumento de que o recorrente deixou de fa-
zer deduções de valor superior às omissões encontradas não justi-
ficam essas omissões em face do direito;

Considerando o mais que dos autos consta:
Acordam os membros. do 1.0 Conselho de Contribuinte, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro de 1911.

Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Visto — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.373
Recurso n. 11.359 — Imposto de Renda.
Recorrente: Augusto Ferreira da Costa.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Quando a renda, depois de feitas as deduçães, fica
ferior a 12 :0000, não paga imposto, mas a falta de declara-
ção incorre em multa.

De um exame feito na escrita da firma individual de Augusto
Ferreira da Costa foram impugnados diversos lançamentos por falta
dos respectivos comprovantes, nos anos de 1931 a 1940. Com o re-
sultado do exame apurou-se uma renda bruta de ...... $.... em
1938 e foi feito o lançamento ex-off (cio, para 1939 de 	 R 

com a multa de 30% na importância de ...... $..... Notificado
reclamou alegando que com as deduções a que tinha direito ficava
isento de imposto, porque o rendimento tributavel era inferior a
......	 e a Delegacia atendendo, decidiu estar o contribuinte
isento do imposto mas impôs a multa de 	 tudo na con-
formidade do art. 12, do dec. n. 1.168, de 1939.

Desta decisão recorreu para. este Conselho, sem matéria apue
clave' ao caso.

Isto posto,
Considerando que a decisão está de acordo com a lei e a prova

dos autos:
Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 do outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDO N. 12.374

Recurso n. 11.360 — Imposto de Renda.
Recorrente: Augusto Ferreira da Costa.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Recurso de questão conjunta com o lançamento da pes-
soa jurídica.

A Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo, tendo em vista
o resultado do exame procedido na contabilidade da firma individual
Augusto Ferreira da Costa, iniciou processo de 'altamente ex-offteio
por falta de apresentação da declaração física do mesmo contribuinte,
correspondente ao exercício de 1935.

Foi então,- pela repartição lançadora, computado na cedula F o
lucro de	 apurado no exame da escrita da firma comercial,
e procedido o lançamento para cobrança do imposto de 	 acres-
cido da multa de (30 %).

Tendo o contribuinte reclamado com alegações que ntto satisfi-
zeram à autoridade de I.a instância, por esta foi mantido o lança-
mento.

Não se conformando, o interessado efetuou o depósito do im-
posto e multa exigidos, no total de e interpôs recurso para
este Conselho.

Nesse seu recurso o contribuinte discute o caso reportando-se a
outros recursos que interpôs com referência ao lançamento da pessoa
jurídica.

Tudo visto, e
Considerando que os lançamentos das pessoas físicas dos sócios

são decorrentes dos rendimentos apurados nos processos da pessoa
jurídica e que foram julgados precedentes;

Acordam os membros do 4.0 r.lonsellio de Contribuintes, por una-
nimidads de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contriruinte, em 14 de outubro de 19.H.
!— Carlos Freire Zenha, presidente. —Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÁO N. 12.375

Recurso n. 41.622— Imposto de Renda.
Recorrente: Alvaro Coelho da Fonseca.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Não merecendo fé a escrita da firma a que pertence o
recorrente e não tendo este provado os suprimentos cons-
tantes dessa escrita, procede a exigência do imposto.

Alvaro Coelho da Fonseca, recorre da decisão da Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo, que exige do recorrente o imposto
de devide no exercício de 1936, por não terem ficado escla-
recidos, suficientemente, os suprimentos feitos à firma Irmãos Coe-
lho, na importância de

Isto posto, e
Considerando que a firma de que faz parte o recorrente já foi

condenada por sonegação apurada em seus livros, nenhuma fé mere-
cendo sua escrituração;
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Considerando, assim, que ao recorrente incumbe fazer prova dos
suprimentos slegados, prova essa que não produziu:

Acordam os membros- do I.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

PrimeiK) Conselho de Contribuinte, em 14 deoutubro de 1911.
p-- Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
• ACORDÂO N. 12.376

Recurso n. 11.624 — Imposto de Renda.
Recorrente: Alvaro Coelho da Fonseca
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Lançamento "ex-officio" por falta de apresentação
declaração de rendimentos. Multa de 50 %.

A Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo, pelos elementos
do cadastro que reuniram os lucros, de 	 ,e os créditos de
suprimentos, de apuradss em exame de escrita da firma
Irmãos Coelho, procedeu lançamento ex-o!! icio contra o contribuinte
Alvaro Coelno da Fonseca, por falta de declaração do exercício de
1938, para exigir o imposto de	 acrescido da multa de (50 %).

Contra esse ',ançarnento houve reclamação à autoridade de 1.a
tância, que o manteve, e dai o recurso para este Conselho, em cujo
recurso alega o interessado que se devia aguardar a decisão final dos
recursos interpostos pela firma Irmãos Coelho "para,- então, decidir-
se se cabivel ou não o processo contra os seus sócios".

Isto posto, e
Considerando que sobre os recursos citados; da firma Irmãos

Coelho, já foi dada solução difinitiva pelos acordãos 11.468 e 11.472,
confirmando os de ns. 10.870 a 10.874;

Considerando que os lançamentos das pessos físicas dos sócios
são decorrentes dos rendimentos apurados a maior nos processos ela
pessoa jurídica e que foram julgados procedentes:

Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade dr, votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuinte, em 14 de outubro de 1941.
I-- Carlos Freire Zenha, presidente. —Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — Tifo Rezende, representante , da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.377

Recurso n. 41.625 — Imposto de Renda.
Recorrente: Alvaro Coelho da Fonseca
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São- Paulo.

Fixado o critério para a tributação da pessoa jurídica
torna-se o mesmo extensivo ao de pessoa física.

Alvaro Coelho da Fonseca, em face das suas declarações de renda
de 1939, foi notificado para pagar	 Reclamou alegando que
só recebeu	 da firma Irosãos Coelho.

Foi mantido o lançamento, atendendo que este Conselho já resol-
veu os processos da firma (acordãos 10.870 e 10.874, em Diário Ofi-
cial de 5 de fevereiro de (941).

Dessa decisão recorre, repetindo o já alegado.
Ante o exposto,

• Atendendo que fixado o lucro no processo de pessoa jurídica, não
mais permissivel renovar a discussão no de pessoa física;

Atendendo qne asim, pelo critério ali fixado tem de ser feito o
lançamento, respeito aos lucros, no que se refere aos sócios da firma;

Atendendo que nessa conformidade foi o procedimento de 1.a
instância:

Acordam os membros do 1.^ Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.	 -

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Febres da Rocha,
relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.378

Recurso n. 11.628 — Imposto de Renda.
Recorrente: Lauro Coelho da Fonseca.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Não merecendo fé a escrita da firma à qual pertence o
recorrente e não lendo este provado 03 suprimentos cons-
tantes dessa escrita, procede a exirYncia do imposto.

Lauro Coelho da Fonseca recorre da decisão •da Delegacia do Im-
posto de Renda em São Paulo, que exige do recorrente o imposto de

devido no exercício de 1937, por não terem ficado esclare-
cidos, suficientemente, os suprimentos feitos à firma Irmãos Coelho,

"mportância de
Isto posto,
Considerando que a firma de que faz parte o recorrente já foi

condenada por sor egação apurada em seus livros, nenhuma fé mere-
cendo sua escrituração;

Considerando, assim, que ao recorrente incumbia fazer prova dos
suprimentos alegados, prova essa que não produziu:

Acordam as membros do (.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso. -

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro de 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.379

Recurso n. 11.630 — Imposto de Renda.
• Itecorente: ling° Sérgio.

Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

. Lançamento "ex-officio", por omissão de rendimentos,
sujeitos à multa de 50 % cominado na segunda parte do pa-
rágrafo único, do art. 116, do regulamento do imposto de
ronda.

A Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo iniciou regular-
mente e procedeu lançamento ex-officio em torno da declaração de
renda do exerc tcio de 1939, apresentada pelo contribuinte Hugo Sérgio,
computando nos zendimentos da cédula B os juros de omiti-

• os, e que foram creditados na conta-corrente do interessado pela
firma Sérgio,-Filhos & Cia. Ltd., no ano de 1938.

Contra esse lançamento — pelo qual foi exigida a diferença de
imposto de acrescida da multa de (50 %) — recla-
mou o contribuinte e, por ter sido o mesmo mantido, foi interposto
recurso pelo interessado, em cujo recurso ele se limita em fazer cita-
ções de ordem jurídico alheias ao caso, sem contestar, no entanto,
o crédito feito sobre os juros que foram ocinputados pela repartição
lançadora.	 -

Pelo exposto, e
Considerando que o lançamento impugnado obedeceu, estrita-

mente, as prescrições regulamentares:
Acordam is membros do I.° Conselho do Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provim mto ao recurso.
— Carlos Freire Zenha, presidente. —Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.380

Recurso n. 11.631 — Imposto de Renda.
Recorrente: Matheus Sergio.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Lançamento "ex-officio", por omissão de rendimentos,
sujeito à multa de 50 % cominado na segunda parte do pará-
grafo único, do art. 116, do regulamento do imposto de
renda.

Mathus Sergio em face das suas declarações do renda de 1939,
de pessoa física, foi notificado para pagar em lançamento ex-officio

Reclamou alegando ter a repartição apenas dito não serem os
esclarecimentos satisfatórios, mas isto não basta paria autorizar o
lançamento e que nada mais tem a pagar.

Foi indeferida a reclamação, atendendo que o lançamento teve'
por base os juros creditados ao recorrente pela firma Sergio, Filhos
& Cia. Ltd. e nada ponde demonstrar em contrário.

Dessa decisão no prazo recorre.
Diz: só são tributayeis créditos comerciais quando tiverem o ca-

rater de empréstimos (art. 3, letra i do regulamento).
Ante o exposto
Considerando que o lançamento impugnado obedeceu, estrita-

mente, as prescrições regulamentares:
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de 3ontribuinte, em 14 de outubro de 1941.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Froncisco Fabres da Rocha,
relator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública,

Acorirao N. 12.381

Recurso n. 11.632 — Imposto de Renda.
Recorrente: Humberto Sergio.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São' Paulo.

Juros, qualquer que seja a sua origem, desde que não•
estejam isentos por disposição especial, estão sujeitos a
posto sobre a renda. 	 -

O presente processo proveio de não haver o •centribuinte Hum-
berto Sergio incluido ern• sua declaração física os juros recebidos da
firma Sergio Filhos & Cia, na importância de

Pedidos esclarecimentos, o contribuinte se limitou a reafirmar a
legitimidade de sua declaração inicial, sem esclarecer a omissão da-
queles juros.

Feito o lançamento eX-officio, reclamou, e. confirmando o lan-
çamento, recorre para este Coeselho ao prazo regulamentar e forma
hábil.

Isto posto,
, Considerando que o único fundamento do recorrente é não terem

os juros por ele recebidos o caratcr jurídico de empréstimo;
Consideraride que os juros, qualquer que seja a sua origem, desde

que não, estejam isentos por lei, estilo sujeitos a imposto sobre arenda ex-vi do art. 3.°, § :.° do regulamento respectivo:
Acordam os membros do I." Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
'Primeire Conselho de Contribuinte, em 14 de outubro de 1911.

--: Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
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ACORDÃO N. 12.382
Recurso n. 11.643 — Imposto de Renda.
Recorrente: Rafael Stanziona.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Encargo de família concedido em parte.
Rafael Stanziona em virtude de revisão de sua declaração de

renda de 1938, foi notificado para pagar
Reclamou alegando ser seu encargo de família verdadeiro; pois

tem esposa e 4 filhos. A repartição manteve o lançamento, dado só
ter 2 filhos a seu cargo.

Com guarda de prazo recorre para este Conselho. Alega: que são
filhas maiores, mas solteiras e vivem a seu cargo.

Ante o exposto,
Atendendo que o regulamento vigente permite a dedução tra-

tando-se de filhas solteiras Ju viuvas sem economia;
Atendendo que o contribuinte se refere a Bianca e Ada, nasci-

das à 3 de dezembro de 1915 e 7 de agosto de 1918 e quanto a estas
foi concedida a dedução;

Atendendo que quanto aos filhos maiores e que foi feita -a gloza;
Atendendo, assim, ter apoio legal a decisão recorrida:
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-nimidade de votos, negar provimento ao r3curso.
Primeiro Conseláo de Contribuinte, em 14 de outubro de 1941.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Froncisco Fabres da Rocha,
relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N, 12.382

Recurso n. 11.664 — Imposto de Renda.
Recorrente, Raymundo Gutemberg Telles.
Recorrida, Delegacia do Imposto da Renda no Ceará.

Não provando o recorrente que as parcelas por ele im-
pugnadas não resultaram de renda, prevalece o lançamento.
Não se pode reunir os processos de diversos exercicios para
julgamento único.

flaymundo Guternberg Telles recorre da decisão do delegado do
Imposto de Renda no Ceará, a fls. 10 v. que lhe exige imposto e
multa de 30 % em virtude de lançamento ex-officio no exercício
de 1939.

Preliminarmente requer a junção dos processos que correm
contra ele, a fim de serem julgados em conjunto.

Em suas longas razões, alega: que o memorandum por ele as-
Ninado a fls. 6 não deve ser interpretado literalmente, mas em con-junto com as explicações dadas no recurso; que Tereza Hilda Telles
e Ana Deolinda Telles não são suas filhas como prova o ducumento
de fls. 25; que os créditos feitos aos sócios provinham de, suas re-
servas econômicas e entravam através de empréstimos; e, final-
mente, que não existiram juros na conta de depósito, que rão pede
estar sujeita a imposto complementar.

Isto posto.
Considerando, preliminarmente, que não é possível a reunião

de todos os processos para um julgamento único, porque, segundo se
assentou neste Conselho, a independência dos exercícios o impede;

Considerando que a conta corrente de fls. 8 provou que o re-
corrente, ao contrário do que afirmou no memorando de fls. 6, é
credor da firma Costa Freire & Cia. por saldo;

Considerando que a certidão de fls. 75 não prova que Tereza
Hilda Telles e Ana Deolinda Telles não sejam filhas do recorrente,
mas desde que este o nega, incumbe ao fisco a prova;

Considerando que a multa de 30 % no lançamento ex-officitã
independe da prova do dolo ou fraude;

Considerando o mais que dos autos consta;
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribintes, por una-

nimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para man-
dar excluir da tributação os juros recebidos por Tereza Hilda Telles
e Ana Deolinda Telles.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro de 1911.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

yisto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública,
AGORDÃO N. 12.384

Recurso n. 11.665 — Imposto de Renda.
Recorrente, Raymnundo Gutemberg Telles.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Ceará.

Sem prova da procedência de suprimentos de caixa eStéí
são considerados lucros desviados para o efeito do imposto
de renda.

Tendo o Delegado do Imposto de Renda no Ceará observado que
a firma Gutemberg Telles & Cia. se desenvolvia em proporção muito
maior que a autorizada pelos lucros declarados, fez, em novembro
de 1940, exame na escrita o documentos e verificou suprimentos dos
sócios e empréstimos sem juros, em nome de parentes e amigos des-
tes cujas procedências não foram satisfatoriamente explicadas. Em
vista do que, foi feita a revisão da declaração de renda do 1937. do
Sr. Raymundo Gutemberg Telles sócio daquela firma, acrescendo aos
lucros declarados na cédula F as importância das contas de depó-
sito e purticular apurados no exame e na cédula B mais juros aufe-
ridGs por Acy Freire Telles, Tereza Hilda Telles, Constança Freire
Telcs, Margarida Freire Telles, Francisco Freire Telles e •Manoeli

Afonso Telles, esposa e filhos do declarante, resultando o lançae
ne:nLo da diferença e mais de imposto e mais a multa de 30%.Desta decisão recorreu O contribuinte, juntando uma certidão
do Oficial do Registo Civil de Fortaleza, certificando que aquelas.
pessoas são esposa e filhos do declarante, exceto Tereza Hilda
Telles e Ana Deolinda Telles, cujos nascimentos não constam naquele
Oficio.

Isto posto,
--Considerando que não ficou provada relação de parentesco 'de:

Tereza Hilda. Telles e Ana Deolinda Telles com o recorrente;
Considerando que em relação aos outros suprimentos de Caixa

não foi feita prova alguma da sua procedência e assim bem decidiu
a Delegacia do Imposto de Renda em considerá-los como lucros diz..
simulados;

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-.
nimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso para man-
dar excluir da tributação os jures recebidos por Tereza Hilda Telleg
e Ana Deolinda Telles.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro de 194/1.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, reg/ator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.385

Recurso li. 11.666 — Imposto de Renda.
Recorrente, Poiymundo Gutemberg Telles.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Ceará.

Lançamento "ex-officio" com a aplicação da multa mi.
nima cominada no § único, do art. 116, do regulamento.

A Delegacia do Imposto de Renda no Ceará iniciou regularmente
e procedeu, em seguida, a lançamento ex-officio sobre a declaração
apresentada no exercício de 1938 pelo contribuinte Raymuudo Gu-
temberg Telles, para cobrança da diferença do imposto de 	acrescida da multa de (30 %) 	  Motivou esse lançamento o fato
de ter sido computado na cédula F os rendimentos omitidos de 	e 	 , provenientes do apurado em virtude do exame feito na
contabilidade da firma Outemberg Telles & Cia., da qual é sócio o
contribuinte, quantias essas que lhe foram -creditadas naquela firma
a título de suprimentos e tarnbem por utilização do funda de re-
serva distribuido. Ainda foi computada no lançamento a quantia
de 189$9 referente a juros que a repartição lançadora apurou terem
sido auferidos pela esposa- e filhos do contribuinte, cujos encargos -
ele família foram contemplados na declaração de rendimentos.

O interessado não usou do direito de reclamar contra o lança-
mento à autoridade julgadora em primeira instância mas, dentro
do prazo, interpôs recurso para este Conselho, mediante prévio de-
pósito da importância correspondente ao lançamento em litígio.

Nesse seu recurso — em o qual () interessado se estende em
treze folhas datilografadas — começa o contribuinte requerendo o
absurdo de qua os processos da firma e dos sócios, em número de 14,
tenham, "como relator, o mesmo Juiz". E no seu longo arrazoado,
no qual não contesta as importa,ncias dos créditos feitos à lua conta,
procura contestá-los das mais variadas maneiras, agravando as con-
tradições já notadas no processo e que o recorrente pretenda justi-
ficar, alegando:

"Há um fenómeno psicológico, muito interessante que
se nota invariavelmente entre aqueles sobre quem pesa
uma acusação.

. Quando se pede ao acusado a causa geradora de um
fato punivel, e se este é o resultado de uma causa embora
justa, as células do subconsciente daquele sobre quem pesa
a acusação, revelam em primo loco, os fatos atravez dos
quais a causa se objetivou e que mais lhe facilitem a defesa.

Nestas condições, esta primeira revelação, deve, sempre,
ser recebida sob reserva. E se depois o acusado, com a con-
ciência mais tranquila e mais controlada pela razão, ex-
plica, minuciosamente, todos os detalhes e circunstâncias
do fato desde o seu início até a sua objetivação, ou melhor,
a sua conclusão, completando assim a primitiva declaração
desde que a explicação seja plenamente aceita pela con-
ciência e pela razão, ela serve de prova cabal irrefutavel
do fato, de que foi acusado."

Na verdade, o recorrente nada explica, mas só argumenta — e
muito — para atrapalhar.

Há, porem, uma explicação -do recorrente, fora da questão prin-
cipal, o é quando ele se refere a Tereza Hilda Telles-, declarando
simplesmente: "conforme se verifica do documento junto, não é
ela sua filha, não podendo por isso, os juros de sua conta ser
considerados parcelas tributaveis do recorrente". Aí está explicado
e está provado. O recorrente tem razão.

Pelo exposto, e
Considerando que o recorrente não contesta as importâncias que

foram creditadas em sua conta particular pela firma da ciai e sucio
e, tambem, não justifica a procedencia dos créditos feitos;

Considerando que o lançamento ex-officio foi iniciado e pro-
cedido na forma legal, com a aplicação da multa mínima estales/e-
eido. no § único, dó art. 116, do regulamento;
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Considerando; entretanto, que o recorrente faz prova de que Te-
reza Hilda Telleá não é sua filha e, pelo que, deve ser excluída do
,lariçamento a parcela do juros à mesma atribuida:

Acordam os membros do 1•0 Conselho do Contribuintes, por una.)
iiimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para que,
na cédula B, sejam computados apenas os juros auferidos pela es-
posa e pelas filhas do contribuinte.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro de 1911.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, re-

latar.
Visto, — Tilo Rezende,. representante da Fazenda pública..

ACORDA.° N. 12.386
Recurso n. 11.078 — Imposto de Renda.
Recorrente — Ruben Gondim de Abreu.
Decorrida — Delegacia do Imposto de Renda no Ceará.	 •

Lançamento "ex-officio" com a aplicação da multa mí-
nima cominado no art. 116, do regulamento. Recurso de
questão conjunta ao lançamento da peksoct. jurídico..

Ruben Gondim de Abreu recorre do lançamento ex-officio, feito
pela Delegacia do Imposto de Renda no Ceará, sobre sua declaração
individual apresentada no exercício de 1937, lançamento esse oriun-
do do resultado do exame procedido na contabilidade da firma Ou-
temberg Telles & Cia., pelo qual se apurou o registo do créditos à
firma por este seu sócio, no total de 	  tomados como lucros
Xicsviados à tributação, com relação ao balanço encerrado no ano,
_de 1936.

Não se conformando com o lançamento, o interessado, sem ter
'usado do direito de reclamação à autoridade julgadora em primeira
instância, efetuou o depósito da quantia exigida e interpôs recurso
para este Conselho.	 -

Nesse seu recurso reporta-se o contribuinte' . àquele que foi in-
terposto r,ela firma da qual é sócio e referente ao lançamento da
pessoa jurídica.

Pelo exposto, e	 •
Considerando que o mérito da questão foi. apreciado e resolvido

Dela solução dada ao recurso 11,537, com o qual o litigio discutide
tem intima ligação: .

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, pr una-
niinidade de votos, tendi) em vista a decisão proferida pelo acordão
12.209, de 12 de agosto último, negar provimento ao presente re-
curso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em '14 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia . de Souza, re-
lator.

Visto. -- Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N 12.387

Recurso n. 11.679 — Imposto de Renda.
Recorrente: Ruben Gondirn de Abreu.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Ceará.,

A multa de 30 % é cabível quando há declarações
, inexatas.

Ituben Gondim de AbreU, ante a sua declaração de renda de
1938, foi notificado para pagar ..., inclusive multa de 30 %.

Reclamou alegando ter ligação o processo . com outro de Gutem-
•om Telles & Cia., de que é sécio; que foram acrescentadas à sua
declararão as importâncias de que lhe tocou na distribuição de
fundo de reserva, o de reis ..., entrada na sua conta particular, no ano
de base de 1937, ambas. Não cabe a multa sobre a primeira, pois
houve omissão e não sonegação, intuito fraudulento; quanto à se-
gunda, há apenas, presunção de que seja lucro, baseada em coinci-
dência das entradas nas contas de depósito e particular dos sócios
guardarem perfeita concordância com as quotas de lucres o perdas
dos sócios a que pertenciam, embora com pequena diferença de
datas, mas a tributação só pode recair sobre lucros efetivamente
apurados, conforme acordãos deste Conselho.

Dessa decisão recorre- alegando de principal o já consignado.
Ante o exposto:
Atendendo (fls. 7) que diz o recorrente provirem as quantias

creditadas nas suas contas de depósito e particular, de empréstimos,
nominando os credores, mas. não provou por documentos destes, o
que era fedi lazê-lo, se verdadeiro, o que, aliás foi decidido no
processo de pessoa jurídica;

Atendendo que da sua declaração não constavam as quantias
de ... e o que .não é negado, e isto basta para inaustaurar o
processo ex-officio, neste a pena mínima é de . 30 %, quando ,as
declarações foram iguais ou inferiores às do Cadastro (art. 1.169-
do regulamento), sendo que o esclarecimento (fls. 7) conformou
a declaração, pois não mencionou as importâncias a mais, afinal
tributadas;

Atendendo, assim, ser legítima a multa imposta, tendo apoio
legal:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade dó votos, •negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 14 do:outubro de 1941,
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Pobres da Rocha,
relator.

Visto. — Tilo Rezende. representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.388
Recursd n. 11.690 — Imposto do Renda.
Recorrente: Antonio Monaco de -Luca.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda 'em São Paula.

• Lançamento, "ex-officie", sujeito à multa mínima co-
minvda no parágrafo único do art. 116, do Regulamento do

• Imposto de Renda.
Recorre para este Conselho o contribuinte Antonio Monaco de

Luca, de Rio Claro, no Estado de São Paulo, do ato do delegado do
Imposto de Renda naquele Estado, que manteve o lançamento, ex-
officio, por falta de apresentação de declaração no exercício de 1939,
para exigir o imposto de ..., acrescido da multa de (30 %) •'

'Os argumentos do recurso versam sobre a multa aplicada, que
o requerente acha incabivel, e por ter o interessado apresentado o
documento de fls. 10, em o qual se declara que a propriedade "Chá-
cara Ribeirão Claro", de propriedade do recorrente, é do valor tribu-
tavel de, apenas, ...

Mas, a repartição lançadora já havia justificado que o valor
indicado naquele' documento reporta-se ao ano de 1931, referindo-se
o lançamento ao ano de 1938, devendo prevalecer a estimativa . mais
recente da Estatística Imobiliária do' Estado, do ..., representando
o valor grobal da propriedade, inclusive benfeitorias, plantações,
gado, etc.

Tudo visto, e
Considerando que o documento que apenas confirma o valor

'declarado em 1931 não pode prevalecer para o lançamento do im-
posto em 1939;

Considerando que o lançamento, ex-officio, está sempre sujeito
a multas e ao recorrente foi aplicada a penalidade mínima comi-
nada no parágrafo único do art. 110, do regulamento:

Acordam os membros do Primeiro Conselho, de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar, provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro do 1941..
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, re.,
letor.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,
aeono.kn N. 12.389

Recurso n. 11.697 — Imposto de Renda.
Recorrente — Antonio Monaco de Luca.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Rende' eiri São Paulo.

Lançamento "ex-officio" sujeito à multa mínima comi-
nado no parágrafo único dg art. 116, do regulamento do im-
posto de renda.

Antonio Monaco de Luca, em consequência de processo ex-officio,
por falta de declaração de renda, em 1934, foi notificado para pagar
-inclusive multa de 30 %. Reclamou alegando ter-se dado o valor
de propriedade rural quando o seu valor, conforme documento que
junta da Coletoria Estadual de Rio Claro. Foi indeferida a reclama-
ção porque o documento dá o valor da propriedade em 1931 e o ano
de base é o de 1933, sendo a declaração de 1934.
. Dessa decisão, com guarda de prazo, recorro o interessado, ale-
gando não estar sujeito a multa porque prestou as declarações pedi-
das e quanto ao valor da propriedade provou ser de...

Ante o exposto,
Considerando , que 'o documento que apenas confirma valer

declarado em 1931 não pode prevalecer para o lançamento do im-
posto em 1939;

. Considerando que o lançamento, ex-officio, está sempre sujeito
a multas e ao recorrente foi aplicada a penalidade mínima comi-.
nada no parágrafo único, do art. 116, do regulamento:

Acordam os membros 'do 1. 0 Conselho de Contribuintes, per
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro de 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Pobres da Rocha',

relator.
,Visto.	 Tito Rezende, representante da Fazenda pública,

ACORDÃO N. 12.390
Recurso n. 11.700 — Imposto de Renda.•

Recorrente — Dr. Raphael Stanziona.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Só se admitem as deduções de encargos de família nos
termos do art. 40, letra "e" do regulamento.

itaphael Stanzimia, recorre da decisão da Delegacia do Imposto
de Renda em S. Paulo, que, glozando deduzidos na sua declaração
de renda, em 1935, lhe exige o . imposto de...

Alega o recorrente que, se filhos maiores, embora vivam às
expensas paterna, não entram na dedução dos encargos de família
para efeito do imposto de renda, outro tanto não acontece com filhas , •
solteiras domésticas e sob o teto paterno.

Isto posto,
' Considerando que no cálculo reclamado (fls. 4)' foram 'deduzidoã

sendo correspondente a esposa e 2 filhas solteiras dg recorrente e
... de imposto;
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Considerando que, assim, foram aceitas as deduções. correspon-
dentes às filhas solteiras e à esposa, ou seja, de acordo com a ale-
gação do próprio recorrente: -

Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes,-por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDO N. 12.391

Recurso n. 11.702 — Imposto de Renda.
Recorrente — Dr. Raphael Stanziona .
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

De acordo com o disposto no art. 40, letra "c", do re-
gulamento, as deduções de encargo de família são restritas
ao outro cônjuge, aos filhos menores ou inválidos e às
filhas solteiras ou viuvas.	 •

O inspetor do Imposto de Renda em Limeira, no Estado de São
Paulo, submetendo à revisão a declaração - apresentada como isenta,
no exercício de 1937, pelo Dr. Raphael Stanziona glozou a dedução
do encargo de família referente a dois de seus filhos varões, de
maior idade, do que resultou o lançamento para cobrança do imposto.

Contra esse lançamento reclamou o contribuinte e, por ter sido
o mesmo mantido pelo delegado do Imposto de Renda de São Paulo,
foi interposto o presente recurso.

Isto posto, e
Considerando que as deduções de encargo de família não se

admitem por tolerância ou -equidade, mas nas condições estritas do
art.. 40, letra e, do regulamento em vigor, não sendo permitida a
dedução de filhos maiores:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes em 14 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — A priqii Fontes Braga, relator.

Visto. — Tito Rezerwle, representante da Fazenda,Pública.
ACORDÃO N. 12.392

_Recurso n. 11.728.
Recorrente — Lauro Coelho da Fonseca.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Lucros sonegados — Lançamento "x-officio" de acordo
com os elementos cadastrados — Nega-se provimento ao re-
curso, paru o fim de confirmar a decisão recorrida.

.. Tendo sido verificado no exame de escrita procedido nos livros
da firma Irmãos Coelho, de São Paulo, vários lançamentos de su-
primentos,em dinheiro, num total de, feitos durante o ano de 1934,
pelo Sr. Lauro Coelho da Fonseca com fortes indícios de que tais
suprimentos não passam de lucros sonegados, foi determinado o início
do competente processo de lançamento ex-offició, por falta de apre-
sentação de declaração de pessoa física.

Convidado a prestar esclarecimentos, na forma do art. 114 do
vigente regulamento, entrou ele com a petição de fls. 5, no prazo
da lei, informando não haver apresentado declaração de renda no

-exercício de 1935, porque, no ano de 1934, nenhuma renda auferira.
Em face desses esclarecimentos, procedeu-se o lançamento ex-

officio, com os. elementos cadastrados às fls.. 2, apurando-se uma
sonegação de imposto sobre a qual foi imposta a multa de. 50%,
ou seja

Notificado desse ato, defendeu-se pela petição de fls. 8, pro-
curando demonstrar a sua improcedência, por ser indubitavel "que
não se pode proceder ao lançamento de imposto sobre suposto lucro
que não foi creditado aos sócios de urna firma e cujo lançamento
ex-officio, feito arbitrariamente ainda se encontra em instância sin-
gular", etc. •

A informação de fls. 11, da Delegacia do Imposto de Renda em
São Paulo, fazendo uma síntese do caso, diz:

"Em síntese o caso é o seguinte: examinando-se os li-
vros da firma Irmãos Coelho verificou-se em todos os exer-
cícios que apesar de os seus lucros serem diminutos em
face do capital empregado, a conta corrente particular dos
sócios crescia de ano a ano, mercê dos vultosos suprimentos
do dinheiro que,faziam. Duvidando-se da origem desses su-
primentos, eis que os sócios da firma, os dois irmãos Lauro
e Alvaro Coelho da Fonseca particularmente nada possuem,

.foram intimados, os Irmãos Coelho (pessoa jurídica) a es-
clarecerem a origem desses suprimentos. As respostas que
a firma deu aos diversos pedidos dirigidos em lugar de es-
clarecerem mais complicaram a situação dos sócios. A prin-
cípio foi alegado que esses suprimentos eram feitos com os
recursos particulares dos sócios, depois que se tratavam de
empréstimos de pessoas amigas e parentes, mais tarde- de
herança e por último, em justificação em Juizo, que era
proveniente da devolução de dinheiro emprestado à amigos
em outros tempos.

Ora, diante de tanta confusão que só denotava inver-
dade e má fé, a repartição não poderia cruzar os braços e

-aceitar ingenuamente as explicações complicadas da firma e
fez o que não .poderia deixar de fazer: tributar os supri-
mentos, evidentemente provenientes, de sonegação de vendas
de mercadorias. Se os dois irmãos Lauro e Alvaro . da , Fon.

seca tivessem particularmente bens de fortuna (imoveis, di-
nheiro em bancos ou em empréstimos, títulos, etc.) os su-
primentos se justificariam por si, mas nada possuindo de
seu, como reiteradamente afirmaram, não podem fazer crer
que o dinheiro suprido seja de origem legítima".

Assim, foi mantido o lançamento, e intimado o contribuinte a
recolher a importância respectiva, com dinheiro a recurso, na forma
da lei.

Apresentado fiador idoneo, que foi aceito, entrou ele com a sua
petição de recurso de fls. 18-20, com argumentos mais ou menos
idênticos aos da sua defesa, para concluir que os próprios funcioná,
rios, "no processo movido contra a firma declararam que há,
apenas, indícios de lucros sonegados.

Razoavel é, portanto, que se aguarde a decisão final do processo
PirDeiPtil — o da firma Irmãos Coelho . para, então, decidir-se se é
cabivel ou não o processo contra os seus sócios", etc.

A repartição recorrida, ao enchminhar o processo, informa tra-
tar-se "de caso já resolvido pelo 1.° Conselho de Contribuintes, quanto
à tributação dos 'lucros sonegados e apurados no exame de escrita
procedido nos livros - de escrituração da firma Irmãos Coelho (acór-
dão ns. 10.870 a 10.874, Diário Oficial de 5-2-11, da qual o re-
corrente é sócio e como tal, cumplice da farça representada pela cita-
da firma", etc.

Este o relatório.
Isto posto e,
Considerando cuse a decisão recorrida está de acordo com a lei

reguladora da espéêie e jurisprudência deste Conselho formada em
vários acordãos unânimes, dentre estes alguns de interesse do próprio
recorrente:

Acordam os ráembros do 1. 0 Corsselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votoki, negar provimento ao recurso, para o fim de con-
firmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Serôo da Moita, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.393

Recurso n. 11.729 — Imposto de Renda.
Recorrente — Alvaro Coelho da Fonseca.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em ¡São Paulo.

Lucros sonegados — Lançamento "ex-officio" de acordo
com os elementos cadastrados — Nega-se provimento ao re-
curso, para o fim de confirmar a. decisão recorrida.

Tendo sido verificado no exame de escrita procedido nos livros
da firma Irmãos Coelho, de São Paulo, vários lançamentos de su-
primentos, em dinheiro, feitos durante o ano de 1934 pelo Se-
nhor Alvaro Coelho da Fonseca, com fortes indícios • de que tais
suprimentos não passam de lucros sonegados, foi determinado o
início do competente processo de lançamento ex-officio, por falta de
apresentação de declaração de pessoa física.

Convidado a prestar esclarecimentos, na forma do art. 114, da
vigente regulamento, entrou ele com a petição de fls. 5, no prazo da
lei, informando não haver apresentado declaração de renda no exer-
cício de 1935 porque, no ano de 1934, nenhuma renda auferira.

Em face desses esclarecimentos, procedeu-se ao lançamento cx-
officio, com os elementos cadastrados às fls. 2, apurando-se unia so-
negação de imposto de 0:823$8, sobre a qual foi imposta a multa
de 50 %.

Notificado desse ato, defendeu-se péla petição de fls. 8, pro-
curando demonstrar a sua - improcedência, por ser indubitavel que
não se pode proceder ao lançamento de imposto sobre suposto lucro
que não foi creditado aos sócios de uma firma e cujo lançamento
cx-officio, feito arbitrariamente, ainda se encontra em instância sin-
gular, etc.	 _

A informação de fls. 11, da Delegacia do Imposto de Renda em
Paulo, fazendo uma síntese do caso, diz:

"Em síntese o caso é o seguinte: examinando-se a
escrita da firma Irmãos Celho verificou-se que em todos os
exercícios apesar de os seus lucros serem diminutos os sócios
tinham o seu crédito em conta corrente aumentado, mercê
dos voultosos suprimentos de dinheiro que faziam. Duvi-
dando-se da origem desses suprimentos, eis que os sócios
da firma, os dois irmãos Alvaro e Lauro Coelho da Fonseca
Particularmente nada possuem, foi a firma intimada a es-
clarecer a origem desses suprimentos. As respostas aos di-
versos pedidos dirigidos mais complicaram do que esclarece-
ram a situação. A princípio foi alegado que esses suprimen-
tos eram feitos com recursos particulares dos sócios; depois,
que se tratavam de empréstimos de pessoas amigas e paren-
tes mais tarde de herança e por último, em justificação em
Juizo, afirmaram que • era proveniente da devolução cio di-
nheiro emprestado à amigos em outros tempos.

Ora, deante de tanta confusão que só derrotavam inver-
dade e má fé, a repartição nãO poderia cruzar os braços e
aceitar ingenuamente as explicações complicadas da firma e
fez o que não poderia deixar de fazer: tributar os supri-
mentos, evidentemente provenientes de sonegação de vendas
de mercadorias. Se os dois irmãos Lauro e Alvaro Coelho da
Fonseca tivessem particularmente bens de fortuna (imoveis,
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dinheiro em bancos ou emprestado, 'títulos, etc.) os supri-
mentos se justificariam por si, mas nada possuindo de seus
corno reiteradamente afirmaram, não podem fazer . crer que o
dinheiro suprido seja de origem legitima"..

Assim, foi mantido o lançamento, e intimado o contribuinte a
recolher a importância respectiva, com direito de recurso, na forma

• dá lei.
• Apresentado fiador idoneo, que foi aceito, entrou ele com a sua

petição de recurso de fls. 17-19, com argumentos mais ou menos
idênticos aos da sua defesa, para concluir que os próprios funcioná-

.. rios, "no processo movido contra a firma, .declararam que há, apenas,
indícios de lucros .sonegados. Razoavel é, 'portanto, que se aguarde a

- decisão final do processo principal — o da /Irma Irmãos Coelho —
- para, então, decidir-se se é cabivel ou não o processo contra os'seus
- sócios'', etc.

• A repartição recorrida, ao encaminhar o processo, informa .tra-
tar-se 'de caso já resolvido por este Conselho quanto à tributação
dos lucros sonegados e apurados no exame da escrita procedido nos
livros de escrituração da firma Irmãos Coelho (acordãos 10.870 e
10.874, Diário Oficial de 5-2-41) da qual o recorrente é sócio e usino
tal, cumplice da força representada pela cita firma, etc.

Este o relatório.'
Isto posto, e	 •
Considerando que a decisão recorrida está de acordo com a lei

reguladora da espécie e com a . jurisprudência deste Conselho firmada
em vários acordãos unânimes, dentre estes alguns de interesse do

• recorrente:
Acordam os membros •-do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso, para - o fim de.
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de outubro de 1911.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Seroa da Motla, relator.

Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.391

reeimentos, tendo respondido, como se vê pela carta de fls.,
que os seus rendimentos eram os que-havia declarados em sua
declaração apresentada no. devido tempos do maneira que 'não
poderiam ser considerados satisfatórios, pois esta Delegacia
já tinha conhecimento, pelo exame da escrita, que não fora
feita a declaração dos juros efetivamente. percebido e,e

As alegações do reclamante são tão pueris que não valem
o trabalho de contestá-las. Nada dizem sobre a percepção ou
não do rendimento, juros, realmente auferidos, P ermane-
cendo, pois, o lançamento sólido nos seus fundamentos. E'
evidente o intuito protelatório da reclamação. Outra coisa
não visa o reclamante senão ganhar tempo.

Por estes motivos sou de parecer que se mantenha o
lançamento feito".

Notificado dessa decisão, apresentou fiador idôneo, que foi aceito,
e recorreu para esta superior instância aduzindo, em suma as se-
guintes razões:

— Que, segundo a lição do Dr. Carlos Maximiliano (herrnenéu-
tiene Aplicação de Direito, 3.a edição, 1941, pág. 390) :

"Pressupõe ter havido o maior cuidado ao redigir as disposições
em que se estabelecem impostos ou' taxas, designadas, em linguagem
clara e precisa, as pessoas e coisas alvejadas pelo tributo, bem deter-
minados o modo, lugar e tempo do lançamento e da arrecadação, assim
como quaisquer outras circunstâncias referentes à incidência e à . co-
brança. Tratam-se as normas de tal espécie como se foram rigoro-
samente taxativas; deve, por isso, abster-se. o aplicados de lbes,.res-
tringir ou dilatar o sentido. Muito se aproximam das penas, quanto à
exegese porque encerram prescrições de ordem pública, impe:rala:as
ou proibitivas, e afetam o livre exercício dos direitos patrimoniais.
Não suportam o recurso da analogia,•nem a inter pretação exten.siva:
as suas disposições aplicam-se no sentido rigoroso, estrilo."

Pois bem, está no regulamento do imposto de renda: 	 •
"Art. 3.0, na 2.a categoria, são contribuintes do imposto os que

perceberem rendimentos de capital aplicado em:

•

Recurso n. 11.782— Imposto de-renda..
Recorrente: Carmine Sergio.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

A decisão recorrida está incontestavelmente aprovada em
disposição clara da lei reguladora da espécie.

Verificados no exame de escrita da firma Sergio, Filhos & Com-
panhia Limitada "lançamentos que traduzem crédito do rendimento •
(juros) aos seus sócios em diversos exercícios", sem que eles o ti-
vessem incluido em suas declarações de pessoas físicas (fls. 10), ex-
pediu-se a devida notificação de fls. 11 ao Sr. Carmine Sergio, sécio

•da mesma firma, atendida pelo documento de fls. 13.
Não tendo sido satisfatórios os esclarecimentos prestados proce-

deu-se o lançamento, tomando-se por base oá elementos de fls. 10, do
que resultou a apuração de uma diferença de imposto na importância
de $ , sobro a qual aplicou-se a multa' de 50 To pres-ista no
art. 116, parágrafo único, do vigente regulamento (f is. 15).

Intimado desse ato pelo documento de fls. 16, entrou com a pe-
tição de defesa de fls. 17 alegando, em resumo:

1 — Que essa falta de pagamente não se verifiCou; A ,aeãe dos
senhores funcionários signatários do presente processo, não' passa de
poeira nos olhos dos leigos e que, muitas vezes colhe porque o 'con-
tribuinte paga, mesmo sem saber o que está. pagando;

2 — Que os interesses do contribuinte, porem, são tão respeiGiveis
quanto os da Fazenda Nacional, e esta quer o que lhe é devido ou
sobre o que não paire dúvida alguma da legitimidade de sua posse;

3 — Que o signatário afirma, em carater o mais categórico pos-
sivel, que no caso presente não há nenhum imposto devido, assim como.
não concorda com os argumentos apresentados pelos funcionários ao
efetuarem o lançamento, pois ditos funcionários dizem, apenas. que
"não sendo satisfatórios os esclarecimentos prestados", opinou pelo
lançamento. Não indicaram a natureza satisfatória ou não dos 'es-
clarecimentos":

— Que não é possivel efetuar-se o lançamento dessa forma
. sumária. Já o lançamento referente à pessoa jurídica não foi feito
regularmente, porque, data Vênia, assumiu este, urna. feição 1e
pois os funcionários afiançavam que tudo ficaria liquidado cem aquele
pagamento. Porem, surgiram, agora novas intimações;

5 — Que se efetuou o pagamento referente à Pessoa jurídica,
pagamento esse que deu origem a novas intimações, foi somente
para encurtar discussões, muito' embora pudesse demonstrar que tal
lançamento estava desprovido de qualquer fundamento legal e, por
conseguinte, nulo de pleno direito.

— Que, ante o exposto, apela que seja mandado cancelar o lan-
çamento em questão por ter sido efetuado fora das 'normas das
lei, etc.

A Delegacia do Imposto' de Renda em São Paulo, de acordo com
o parecer abaixo transcrito, manteve o lançamento:

"O lançamento de que trata este processo é proveniente
da inclusão na cédula 13 de juros: creditados na. 'conta cor-
rente do reclamante pela firma Sergio, Filhos & Comp. Ltda.,
da qual é sócio, conforme se apurou em exame de escrita e -

• que o reclamante não os declarou em tempo oportuno. O pro- „
• cesso obedeceu a todas as formalidades legais, isto é, foi .•

Iniciado com fundamento . no art. 1-13, alínea c . do regula-
mento vigente.e o processado foi intimado a prestar escla-

Acordam os membros do Primeiro Conselho Fiscal de Contri-
buintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,
para o fim de confirmar ii,decisão recorrida. .

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 14 de Outubro de 1941.
-:- Carlos Frei-'e Zenha,' presidente. — Josué Seroa da Motta. relator.

Visto. — . Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

"i) Créditos .comerciais, quando tiverem o ceratos jurídico de
empréstimos".

Portanto, os "créditos comerciais", que não tenham o "carater ju-
rídico de empréstimos", não se acham sujeitos ao imposto de -renda.
• 2 Que -Os sócios, sob qualquer- pretexte, não concorrem com

os credores da sociedade; icem um direito de crédito subordinado in-
teiramente 'à liquidação social, de modo que este poderá ser igual a
Zero ou ainda descer abaixo de zero, tornando-se quantidade nega-
tiva, passiva.

No caso dó falência da sociedade, este direito dos sócios aparece,
-somente, quando, pago os credores, é apurado saldo. Por isso, entre
CS credores da falência não figura o sócio por este direito"- (Carvalho
de Mendonça: Tratado de Direito Comercial Brasileiro, vol. 111, 2.a
edição, pág -. 71) .

3 — Que o crédito dos sócios é- pois, crédito comercial que não
tem earater jurídico de empréstimo.

li — Que, diante da clara alínea i do art. 3.0, do regulamento, não
procede o lançamento da suposta "diferença" de imposto. E que o
recorrente foi multado porque cumpriu a lei, etc.

Ao encaminhar o processo a este Conselho, a repartição :recor-
rida diz que o recorrente, corno único argumento cita o d:sposto no
art. 3 0, alínea i, para concluir que os créditos consereiais que ,não

• tenham o canter jurídico de empréstimo não se acham sujeitos-- ao
imposto de renda; esquecendo-se, porem. o interessado de que, o •ar-
tigo 1P do regulamento declara taxativamente que:

• "O imposto de renda recairá sobre quem possuir ren-
dimentos derivados das origens seguintes:

Categoria . .
2.a Categoria 	  Capitais mobiliários, inclu-

sive os aplicados em títulos de dívidas públieas:".
E esqueceu-se, lambem, - que o § (.0 do mencionado art. 3.0 es-

clarece:	
. .

"Alem dos rendimentos discriminados neste artigo quais-
-	 quer outros' que provierem de empréstimos -com juros, serão

classificados nesta Categoria, sem distinção quanto à natureza
• •	 civil -ou -comercial- da convenção," etc.

- ...Este o relatório.
. Isto posto, e

• Considerando que o lançamento em causa . foi feito com a obser-
vância de todas as normas traçadas para o caso;

C.onsiderando que a decisão recorrida está incontestavelniento am-
parada' em disposições • da lei regulad,ora da espécie, claramente ex-
pressas;

Considerando que este Conselho em acordãos unânimes sobre o
assunto em lide,. inclusive o referente ao recurso 11.63341 de inte-
resse do centribuinte . Amorico Sergio (acordão 	 ), tem julgado
perfeitamente legal a ação fiscal) :
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Segundo Conselho de Contribuintes
•ACORD.X0 N. 11.033

Recurso n. 11.339 — Imposto de consumo.
Recorrente, Adolfo Droghetti & Filhos.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"A fiscalização das mercadorias em trânsito por estralas
de rodagemdeve ser exercida nas rodovias, depois de iniciado
aquele trânsito, e não nos armazene de depósito de tais MC
c adorias, antes de iniciado o seu transporte."

Contra a firma Adolfo Droghetti & Filhos, estabelecida na ci-
dade de São Paulo, foi lavrado a 28 de março de 1939 o auto de fls. 3,
com fundamento nos arts. 88 e 112, § 1.0, letra b, do regulamento apro-
vado pelo decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, pelo fato de
terem auxiliares da fiscalização de impostos internos verificado, nos
armazeno da empresa "Expresso de Transporte São Paulo-Paraná", que
a referida firma entregara a essa empresa mercadorias sujeitas ao
imposto de consumo acompanhadas de nota a que faltavam os requisitos
exigidos ris disposições regulamentares acima indicadas.

A firma autuada apresentou razões de defesa, alegando o que
julgou a bem de seus direitos.

A Recebedoria Federal em São Paulo deu o auto como procedente
e impôs à autuada a multa de 5000, no grau mínimo. Dessa decisão
foi interposto recurso voluntário para este Conselho, respeitadas as
formalidades legais.

Isto posto, e
Considerando que o auto do infração, conforme consta do pro-

cesso, foi lavrado na sede da empresa rodoviária a que fora confiada
a mercadoria, não sendo, de conseguinte, oportuno o exame dos de-
cumentos a que alude o art. 122 do decreto-lei ri. 739, de 24 de setem-
bro de 1938;

Considerando que, não podendo a fiscalização das mercadorias em
trânsito por estradas de rodagem atingir produtos que ainda não
tenham iniciado esse trânsito, claro é que se não podem considerar
como contravenções faltas cuja punição a lei prevê para os casos em
que, os produtos estejam sendo transportados por caminhos rodoviá-
rios, ou tenham chegado ao seu destino, ou seja, para quando se torne
oportuna a ação fiscal;

Considerando que, antes desse momento oportuno, é licito ao re-
metente da mercadoria corrigir qualquer falta ou equívoco em que
haja incorrido, afim de prevenir a ação punitiva do fisco, que; então,
ainda se deve considerar futura:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.034

Recurso n. 11.356 — Tm-posto de consumo.
Recorrente, Sociedade Anônima "José Kalil".
Recorrida, Recebedoria Federal em São -Paulo.-

"Infrações dos arte. 72 e 81, materialmenie provadas.
Revelia."

Contra a firma José Kalil & Irmão, estabelecida na cidade de São
Paulo, foi lavrado a 7-12-38 o auto de infração e apreensão de fo-
lhas 4, com fundamento nos arts. 72 e 81, do regulamento aprovado
Pelo decreto-lei n. 739, de 24-9-38, por ter a fiscalização verificado
que a firma autuada vendera e remetera a firma Atta Macluf, de Vila
Raffard, entre outras mercadorias, 6 camisas de Jersey, não seladas
e nem rotuldas, as quais se faziam acompanhar da nota n.
datada de 30-11-38, e que se vê a fls. 2 do processo.

-Intimada para defesa, deixou a autuada correr o processo à sua
revelia.

A Recebedoria Federal em São Paulo, diante da prova material
da contravenção, e tendo em vista a revelia, impôs à firma autuada a
multa de 1:000$0, máximo cominado nos arts. 72 e 81.

No prazo legal foi depositada a importância da multa e inter-
posto recurso voluntário para este Conselho.

Em suas razões alega a Sociedade Anónima José Kalil, sucessora
da. firma autuada:

1), que somente por esquecimento deixou de ser apre-
sentada defesa perante a primeira instância;

2), que, no tocante à falta de selos nas camisas apreen-
didas, deve ter havido engano da parte dos autuantes, por
isso que a recorrente está certa de que jámais saiu do es-
tabelecimento de sua antecessora qualquer mercadoria sem
á cuidadosa Verificação do exato cumprimento das exigên-
cias legais.

Isto posto, e:
Considerando que a infração , está materialmente .provada com a

apreensão da .mercadoria não estampilhada e não rotulada;
Considerando que as alegações do recurso nada justificam nein

esclarecem relativamenta à falta apurada;
Considerando que a revelia está igualmente provan, ante o si-

lêncio da firma autuada após a intimação para a defesa;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1941. — Nero de Naccdo, presi-

dente. — Tobias Rios Filho, relator.
- Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante

da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 11.035

Recurso n. 11.362 — Imposto de consumo.
Recorrente, Tufik & Alberto Cury.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"A fiscalização das mercadorias em trânsito por estradas
de rodagem deve ser exercida nas 'rodovias, depois de iniciado
aquele trânsito, e não nos armazene de depósito de tais mer-
cadorias, antes de iniciado o seu transporte."

Contra a firma Tufik & Alberto Cury, estabelecida na cidade de São
Paulo, foi lavrado a 10 de maio de 1939 o auto de fls. 3, com funda-
mento nos arte. 88, 112, § 1.0, letra b, e 122, do regulamento, aprovado
pelo decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, pelo fato de
terem auxiliares da fiscalização de impostos internos verificado, nos
armazeno da empresa "Expresso Pássaro Branco", que a referida firma
entregara a essa empresa mercadorias sujeitas ao imposto de consumo
acompanhadas de fatura a que faltavam os requisitos exigidos nas
disposições regulamentares acima indicadas.

A firma autuada apresentou razões de defesa, alegando o que
julgou a bem de seus direitos.

A Recebedoria Federal em São Paulo deu o auto como procedente
o impôs à autuada a multa de 500$0, no grau mínimo. Dessa decisão
foi interposto recurso voluntário para este Conselho, respeitadas as
formalidades legais.

Isto posto, e
Considerando que o auto ele infração, conforme consta do pro-

cesso, foi lavrado na sede da empresa rodoviária a que fora confiada
a mercadoria, não sendo, de conseguinte, oportuno o exame dos do-
cumentos a que alude o art. 122 do decreto-lei n. 739, de 24 de setem-
bro de 1938;

Considerando que, não podendo a fiscalização das mercadorias em
trânsito por estradas de rodagem atingir produtos que ainda não
tenham iniciado esse trânsito, claro é que se não podem considerar
como . contravenções faltas cuja punição a lei prevê para os casos em
que os produtos estejam sendo transportados por caminhos rodoviá-
rios, ou tenham chegado ao seu destino, ou seja, para quando se torne
oportuna a ação fiscal;

Considerando que, antes desse momento oportuno, é lícito ao re-
metente da mercadoria corrigir qualquer falta ou equívoco em que
haja incorrido, afim de prevenir a ação punitiva do fisco, que, então,
ainda se deve considerar futura:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

SESSÃO DE 18 DE JULHO DE 1941

ACORDÃO N. 11.036

Recurso n. 11.182 — Imposto de consumo.
Recorrente — Moreira Viegas & Comp.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

"Infração do art. 64, do decreto ri. 17.464, de 0-10-1920,
provada e confessada. — Nega-se provimento ao recurso vo-
luntário".

Em 1.0 de maio de 1937, foi lavrado o auto de fls. contra Virgílio
& Cavalheiro, comerciantes varejistas, e Moreira Viegas & Comp., co-
merciantes atacadistas, ambos estabelecidos em São Paulo, pelo fato
destes últimos terem vendido, em 20-3-1937, aos primeiros, dois barris
de vinho de uva de procedência estrangeira, acompanhados das res-
pectivas fórmulas sem a inutilização exigida no art. 64, do decreto
n, 17.404, capitulado no auto.

Virgílio & Cavalheiro defenderam-se alegando que, ao compra-
rem a mercadoria, em causa, haviam declarado aos vendedores que a
sua firma era atacadista gerando-se, daí, o fato daqueles deixarem de
inutilizar devidamente os selos remetidos.

'
Moreira Viegas & Comp., em defesa, declararam que as fórmulas

enviadas aos compradores foram inutilizadas no anverso, apondo no
verso os dizeres a carimbo, deixando, entretanto, de preenchê-los de-
vidamente porque ao ser ultimada a venda, quando se dispunham a
fazer as huitilizações regulamentares, telefonaram aos compradores
afim dé saberem qual a classificação do Seu registo, Sendo-lhes res-
pondido pela pessoa que os atendeu, que os compradores eram ataca-
distas. - 	nessa alegação estendem-,se em Éonsideta.oes sobre
o caso oncluinclti' que nenhuma culpa lhes cabe na falta arguida..
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 o processo, o Sr. diretor da Recebedoria Federal em
São Paulo, em face das provas, decidiu pela procedência do auto e
impôs a cada um dos autuados Virgílio & Carvalheiro e Moreira Vie-
gas & Comp., a multa de 200$0, mínimo do art. 64, combinado com
o art. 87, do decreto n. 17.464, de 6-4071926.
• Virgílio & Carvalheiro conformaram-se com a decisão, não ocor-
rendo o mesmo quanto a Moreira Viegas & Compa., que interpuseram
recurso para este Conselho.

As suas razões de recurso são calcadas nos argumentos de defesa,
pedindo os recorrentes a relevação da multa por equidade.

Isto posto, e
Considerando que a falta está provada e confessada;
Considerando que no processo nenhum caso excepcional se apre-

senta capaz de indicar a medida da equidade pleiteada;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 18 de julho de 1911. - Nero de Macedo, presi-

dente. - Onaldo Machado, relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
• Ausentes os Srs. Brandão Cavalcanti e Constant Serejo.

ACORDÃO N. 11.037
Recurso n. 11.239.
Recorrente - Delegacia Fiscal no Estado do Rio, ex-off leio.

• Recorrido - Luiz Buturini.

"Os comerciantes varejistas agindo somo simples distri-
buidores . de vales para aquisição de brindes não estão sujei-
tos ás exigências previstas no decreto n. 15.524, de 14 de
junho de 1922, que se referem aos emissores dos vales e aos
que destes façam comércio (compra e venda), operando por
conta própria ou de terceiros." •

Luiz Buturini comerciante varejista estabelecido em Petrópolls,
Estado do Rio de Janeiro, foi autuado em 21 de dezembro de 1937,
como infrator dos arts. 1.0, 2.0, 3 •0 e 68, letras c e f, do decreto nú-
mero- 15.524, de 14 de junho de 1922, por estar distribuindo no seu
estabelecimento vales para aquisição de brindes, sem os selos devidos,
emitidos pela Companhia Comissária de Café de Minas Gerais, com sede
nesta capital, quando ainda não se achava habilitado com o compe-
tente registo para aquele fim.

-
O autuado defendeu-se alegando preliminarmente ser nulo o auto'

por falta de assinatura de uma das testemunhas indicadas pelo au-
tuante e, de mentis, que nenhuma responsabilidade lhe cabia nas in-
frações capituladas, quer quanto à falta de estampilhamento dos va-
les, quer quanto à obrigação do registo reclamado, porque não pra-
tica atos de comércio com os referidos vales, de vez que siinplesmen-
te os distribue em -troca dos sacos vasios que lhe são apresentados
pelos compradores do café, neles contidos, de fabricação . da Compa-
nhia Comissária Café de Minas Gerais, emissora dos ditos vales.

Intimada a se defender esta última Companhia, deixou de cum-
prir a intimação tornando-se revel.

Informando, o autuante procura sustentar a procedência da sua
ação fiscal não só no tocante à referida Companhia como no tocante
a Luiz Buturini, alegando que este, distribuindo vales daquela em
troca de produtos que da mesma revendia, praticava indiretamente
ato de comércio dos vales em questão.

O processo subiu ao Sr. delegado fiscal no Estado do Rio de Ja-
neiro que proferindo a sua decisão assim se pronunciou:

"Em auto lavrado com incidência nos arts. 1.°, 2.0, SP,
27, 30 e 31, combinados com o art. 68, - letras b, c e f, do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 15.524, de 14 de junho
de 1922, foram responsabilizados Luiz Buturini, estabeleci-
do em Petrópolis, e a Companhia Comissária de Café de Mi-
nas Gerais, estabelecida à rua Teófilo Otoni n. 37, no Rio
de Janeiro.
. Corridos os trâmites regulamentares, vem o processo

informado pelo exator da Terceira Coletoria de -Petrópolis,
que, opinando pela improcedência, quanto ao varejista Luiz
Buturini, e pela procedência contra a Companhia fabricante
do produto, assim resume os fatos: ,	 •

"A Companhia Comissária de • Café-- de Minas Ge-
rais, sem estar habilitada com a patente de que trata
o art. 40 do decreto n. 15524 (fis..:60), emitia vales
que deveriam ser entregues aos compradores de café de^
sua fabricação, pelo retalhista, mediante troca de certo
número de 'envólucros. Ditos vales, de acordo com o de-

- .terrninado no art. 2.° do citado decreto, deviam, ser se-
' lados à razão de $030 por unidade, por isso que, 'con-
forme se vê da Circular n. 18, -citada pelo senhor au-

tuante, o imposto recai sobre os vales e coupons que
' doem direito, a concorrer ao sorteio de um brinde .ou,• prêmio".	 ^	 -

.Examinado todo o processado,
Considerando que nenhuma dúvida resta - quanto à in-

cidênpia daquele imposto sobre os vales em causa, assunto
- ' já definitivamente resolvido;

• Considerando que, sendo simples distribuidor dos
eoupons e não comerciando com'os vales; 'a Luiz Buturini não *,

se lhe deve aplicar qualquer penalidade (Aeordão n..2.831,
,no Diário Oficial de 17 de agosto de 1936); mas .

Considerando, quanto à firma fabricante, que o Conse-
lho de Contribuintes tem em tais casos julgado aplicavel a
multa prevista na letra f, do art. 68,- conforme se vê, do acor-
dão ri. 2.917, de 1936, confirmado pelo do n. 3.974 (Diário
Oficial do 18-9-37), e pelo acordão n. 3083, publicado 'na
mesma data; e

Considerando que, tendo deixado de defender-se dentro
do prazo, a Companhia Comissária de Café de Minas Gerais
se tornou revel;

Julgo improcedente o auto do fls. 3, quanto a Luiz Bu-
turini, e procedente quanto .à Companhia Comissária de Café
de Minas Gerais, à qual imponho a multa de cinco contos
de reis (5:000$0) máximo previsto no art. 68, letra f, do
regulamento aprovado pelo decreto n. 15.524, de 14 de ju-
nho de 1922, com a obrigação de recolher a importância de
$960 do imposto devido pelos 32 cupons apreendidos.

Intime-se a que recolha, dentro de trinta (30) dias, as
importâncias devidas, sob pena de cobrança executiva, na
forma legal, salvo o direito de recurso para a instância su-
perior, no prazo de vinte (20) dias, mediante prévio depó-
sito da multa e do imposto devido e observadas as demais
disposições legais em vigor, depois do que, encaminhe-se ao
Segundo Conselho de Contribuintes, em grau de recurso ex-
officio, que interponho da parte da decisão favoravel a Luiz
Buturini."

-
A Companhia Comissária de Café deixou de interpor recurso da

decisão supra transcrita e o processo é encaminhado a este Conse-
lho com o recurso ex-officio que julgou o auto improcedente quanto
a Luiz Buturini.

Isto posto, e
Considerando que não procede a nulidade invocada pelo autua-

do, de vez que o auto de fls. se apresenta revestido de todas as lor-
malídades legais, inclusive exibe a sua própria assinatura;

Considerando, porem, que somente estão alcançados pelos dispo-
sitivos capitulados os emissores dos vales para aquisição do brindes
ou os que dos mesmos façam comércio, (compra e venda), por conta
própria ou de terceiros e o recorrido, como está provado, agiu como
mero distribuidor , dos vales emitidos. pela Companhia Comissária de
Café de Minas Gerais, não se podendo de modo algum caracterizar a
venda indireta in-Wcada pelo autuante;

Considerando que a decisão recorrida excluindo Luiz Buturini
• da responsabilidade das faltas arguidas,' obedeceu a letra expressa do

decreto n. 15.524, de 14 de junho de 1922, e assim já tem resolvido
este Conselho;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Rio de Janeiro, 18 de julho do 1941. - Nero de Macedo, presi-
' dente. - Onaldo Machado, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Impedido o Sr. Tobias Rios Filho.
Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 11.038

Recurso n. 11.2.73 - Imposto de consumo.
Recorrente - Pascoal Bernardino Felipe.
Recorrida - Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"0 comerciante que não tenha iniciado o consumo ou
venda da mercadoria adquirida, não responde pela infrin-
gência da mesma mercadoria aos dispositivos legais, quando
a verificação da falta por agentes do fisco ocorrer dentro do
prazo de 10 dias do seu recebimento. A irresponsabilidade é
decorrente dessa circunstância, assim está expressa no arti-
go 87, §.2.°, letra'"a", do decreto-lei n. 301, de 24-2-1938, re-
vigorada no atual decreto-lei n. 739, de 1938, e independe de

. indagar .se houve ou não obediência ao que preceitua o §
do referido dispositivo."

Contra Pascoal Bernardino Felipe, comerciante varejista em Mu- •
riaé, Estado do Minas Gerais, foi lavrado em 28-8-1938, o auto de
fls.., com fundamento nos arts. 72 o 81, do decreto-lei n. 301, de
24-2-1938, por terem sido -encontradas expostas à venda, no seu esta-
belecimento, mercadorias sem rótulo e sem selo adquiridas da firma
Cutelarias Adaga Limitada, desta praça, conforme fatura de 22 da-
quele mês, exibida ao autuante e junta ao processo.

Depois de ouvido o autuado, foram intimados os revende&res
da mercadoria em causa, Cutelaria Adaga Limitada e Carvalho Reis
Limitada, que apresentaram defesa.

O autuante, na informação de fls. refuta as defesaá dos autua-
dos, declarando, entretanto, que concordava com o alegado, pelo au-
tuado Pascoal Bernardino Felipe, consoante o disposto no art. 87 do .
decreto-lei em foco, visto não ter este, até a data do auto, iniciado
ou vendido a mercadoria cuja nota de venda é datada de, 6 dias, ape-
nas, antes da lavratura do auto.

^ Todavia, assim, não entendeu o Sr. delegado fiscal em Minas
Gerais que^ proferiu a seguinte decisaa;	 '

"As infrações dos arts. 72 e 81, do regulamento baixado.	 -com o decreto-lei il.? 304, , de 1938, cujos disposições foram
- revigoradas no decreto-lei n. 739, do mesmo ano, descritas

neste processo, ficaram provadas e confessadas.
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A firma Pascoal Bernardino Felipe -invocou a seu favor
as disposições do art. 87, do mesmo regulamento, uma vez
que o- produto incriminado estava intacto e aguardando ser
-regularizado, conforme declaração feita em carta, que ende-
reçara à firma Cutelaria Adaga Ltda., antes da lavratura do
auto de fls.

Não cabe a concessão pleiteada, por isso que o fato não
foi levado ao conhecimento da repartição competente, e, tom-
bem, porque não ficou provado a data da entrada da mer-
cadoria em causa.

Isto posto, julgo procedente o auto inicial de fls., para
impor a cada urna das firmas autuadas — Pascoal Bernar-
dino Felipe, de Muriaé, Cutelarias Adaga Ltda. e Carvalho &
Reis Lida, do Rio de Janeiro, a multa de 50060 (quinhentos
mil réis), mínimo cominado nos dispositivos infringidos --
que deverão ser recolhidas aos cofres da Fazenda Nacional,
dentro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo o

_direito de recurso, no de 20 dias, respeitadas as disposições
do decreto n. 607, de 1938."

• Dessa decisão somente Pascoal Bernardino Felipe interpõe re-
curso para invocar a sua irresponsabilidade em face do art. 87, § 2P.
letra a, do decreto-lei citado.

Isto posto, e
Considerando que o auto foi lavrado no estabelecimento do re-

corrente 6 dias, apenas, após a data da nota de venda referente a
mercadoria inquinado de infringência regulamentar.;

Considerando .que foi alegado pelo recorrente e ratificado .pelo
autuante que a dita mercadoria não tivera o seu consumo ou venda
iniciados, encontrando-se intacto tal como fora recebida;

Considerando que a verificação da falta por agente do fisco ocor-
reu dentro do prazo de 10 dias do seu recebimento e neste caso a ir-
responsabilidade do recorrente está expressa no art. 87, § 2.0 letra a,
do mencionado decreto-lei e, assim, não cabe indagar se ele prestou
obediência ou não ao que preceitua o § 1P, do referido dispositivo;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1911. — Nevo de Macedo, presi-
dente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Juniór, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Magalhães Serejo e Brandão Cayalcanti.

,CORDÃO N. 11.039

,Recurso n. 13. 210 — Imposto de consumo. 	 "Consulta".
Recorrente — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul — Ex-

off icio .
Recorrida — A. J. Renner & Cia.

"As meias de lã, de cano longo, de formato especial fia
parte do pé, para serem usadas por pessoas coxas, incidem.
no imposto de consumo, "ex-vi" do art. 4P, § 13, alínea XIV,

• inciso 2P, do decreto-lei n. 739, de 1938."

A. J. Renner & Cia., industriais, estabelecidos em Porto Alegre,
consultaram ao Sr. delegado -fiscal no Rio Grande do Sul, se está
sujeito ao imposto de consumo o artigo de tecido de lã, de ponto de
meia, .caracterizado por um cano reto, semelhante ao de uma meia
comum, comprido, com a diferença de que termina fechado em forma
arredondada, precisamente onde na meia, propriamente dita, tem iní-
cio a parte correspondente ao pé. Esclarecendo, declaram os consu-
lentes que esse artigo se destina a pessoas coxas, carecentes de um
pé ou parte da perna, cujo tronco introduzem no referido cano de
meia, com o fim de protegê-lo contra o contacto com o aparelho orto-
pédico que lhes Corrigirá OS mencionados defeitos físicos, por sua vez
colocado por cima do tronco da perna, revestido conforme o exposto,
ficando, ainda, subtendido quee-o referido artigo não será vendido por
par, mas sim, por pé, ou seja, por unidade.

O Sr. delegado fiscal no Rio Granis do Sul, assim se pronunciou:

• "Responda-se de acordo com a informação de fls. 2-ver-
so, e suba ao egrégio Segundo Conselho de Contribuintes, ao
qual recorro ex-officio nos termos do art. 227, do regula-

mento baixado com o decreto-lei n. 739, de 24-9-1938."
- A informação de fls. 2-verso, conclue pela não incidência do pro-

duto no imposto de consumo, pelo fato de não poder ser considera-
do como urna-meia propriamente-dita.

Isto posto, e
Considerando que, como se infere -dos termos em que foi feita a

Consulta em 'causa, os • Próprios consulentes dão a entender que se
trata de um artigo com todos os Característicos de urna meia, a "ser
vendido por pé", onde o formato comum é substituido por uma ter-
minação fechada de forma arredondada -para ser usado pela pessoa
a .quem faltar o pé ou, ainda, parte da perna.

Considerando que para as meias de algodão, elásticas, priprias
pára -tratamento de varizes; que tombem não se apresentam comple-
tas na parte do pé, e muitas vezes se apresentam com uma pequena
Presilha aposta ao cano,-este Conselho já resolveu pela ineidência no

• imposto de consumo; por se tratar- de produto incluida'no art. 4.0,
1,4 -13, alínea XIV, do -decretolei-11. 739, de--1938 (acordão- n. 9.096,
Didrio Oficial de 30-9-1940); • •

Considerando que, no caso, se trata positivamente de uma' n.eia
de cano longo tal como se define no inciso 2P, do dispositivo citado,
sujeita, portanto, por ser de lã, a taxa de $300 por pé;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso ex-officio para de-
clarar o produto sujeito ao imposto de Consumo, na forma indicada.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. — Nevo de Macedo, presi-
dente. -- Onaldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Magalhães Serejo e Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 11.010

Recurso n. 11.335 — Imposto de consumo.
Recorrente — Malharia D. Pedro II.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

A remessa de mercadorias por estradas de rodagem, de-
sacolnpanhadas de nota ou fatura extraida na conformidade
do -vigente regulamento, sendo feita a apresentação quando
em trdnsito, constitue contravenção sujeita a multa. 	 -

Verificou a fiscalização no posto fiscal de Pinheiros, na capital
paulista, que a empresa Malharia D. Pedro II, estabelecida na mes-
ma capital, remetia pelo auto-caminhão, do "Expresso São Paulo-
Paraná", 1 caixa contendo 19 dúzias de camisas de meia, acompa-
nhadas de uma nota que não é a prevista no regulamento vigente,
expedida pela firma N. Simão, da Malharia D. Pedro II, infringindo
assim o disposto nos arts. 88 e 111, § 1.°, letra a e 122, do decreto-
lei n. 739, de 1938.

Intimado regularmente, N. Simão alega, em sua defesa, que im-
procede a autuação, porquanto não infringiu os dispositivos cit-ios,
pois, a nota de entrega foi extraida de talão, devidamente em ordem
e remetida ao cliente; que o encarregado de sua expdição, em vez de
entregar a segunda via ao cliente, fez entrega do original; que sempre
cumpriu rigorosamente a lei, não havendo, portanto, em seu modo
de proceder intuito de burlá-la.

Em sua informação de fls. o autuante cita os dispositivos capi-
tulados, que não foram considerados pela firma autuada.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, apreciando
o processo, julgou o auto procedente e impôs à Malharia D. Pedro II
a multa de 50060, mínimo do art. 88, de conformidade com o art. 'toé,
do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Havendo depositado a multa no prazo legal e atendidas as de-
mais exigências fiscais, N. Simão (Malharia D. Pedro II) encami-
nha recurso para este Conselho.

Em suas razões, após várias considerações, acrescenta o recor-
rente — "não ser demais lembrar que as simples transgressões, quan-
do primárias e quando não traduzern contumácia, dolo ou má fé, po-
derão gozar de -magnanimidade do julgador", e está certo de que não
lhe será negada justiça.

Isto, posto, e
Considerando que a infração está materialmente provada com a

apreensão da nota de fls;
Considerando que as notas ou faturas que os. fabricantes e os

comerciantes são obrigados a fornecer com os Produtos vendidos de-
verão acompanhá-los em poder do condutor do veículo ou pessoa que
os transportar para serem entregues ao destinatário, e que, sendo
transportados por estrada de rodagem, serão apresentados em tran-
sito aos agentes do fisco; sempre -que forem exigidos, como prescreve
o art. 122 do decreto-lei n. 739, de 1938, in-fine;

Considerando que tais efeitos fiscais devem ser extraídos na con-
formidade do art. 88 do citado decreto-lei, e a nota apreendida é uma
cópia avulsa sem os característicos fiscais exigidos;

Considerando que os empregadores respondem pelos atos de seus
empregados ou prepostos no desempenho de suas funções;

Considerando que- o recorrente é ainda reincidente, conforme in-
formação de fls;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. s.— Nevo de Macedo, presi-
dente. — Cometi° Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Magalhães Serejo e Brandão Cavalcauti.
ACORDÃO N. 11.041

Recurso n. 11.,300 — Imposto de consumo.
Recorrente — Virgílio Fugagnoli.
Recorrida — Delegacia Fiscal em São Paulo.

A falta de apresentação à repartição arrecadadora com-
petente da cópia-autentica da escrituração fiscal, na- forma
do art. 4.°, letra e, do vigente regulamento do impos-
to de consumo, constitue contravenção punivel na lei.

Por infração do art. 111, § 1.°,-letra c, do decreto-lei n. 739.
24-9-1938, o Sr. delegado fiscal em São Paulo impõe a Virgílio Fu-
gagnoli, estabelecido com fábrica de ferragens em Vila Nova, da ci-
dade de- Araras, no Estado de São Paulo, a multa de 2006000, mínimo
dos dispositivos citados, em face- do-- auto- de--4 -de dezembro de 1939,
segundo o-qual- á -fiscalização verificou que a -firma 'autuada deixou
de remeter à exatoria- local os mapas de sua-escrita 'fiscal refei entes -
aos meses de jaueiro a outubro do mesmo ano.
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Apresenta defesa alegando que, de acordo com os aeordãos nú-
meros 7.284, 7.2920 7.429, deste Conselho, não constitue -infração o
artigo capitulado; pois, tais acordãos foram encaminhados ao Sr. mi-
nistro da Fazenda, propondo a dispensa da multa por equidade, o que
tem sido deferido; que não é justa a atuação em causa, em face da
circular n. 65, do Sr. ministro, porquanto o defendente foi autuado
ex-o!!iei°, sem ter sido visitado e orientado pelo agente do flsco, e

.pede reconsideração do ato do agente fiscal.
O autuante mantem o auto de fls. de vez que as alegações da

defesa em nada podem influir na decisão da autoridade superior.
O Sr. coletor federal em Araras, em seu relatório de fls.; diz que

em face da circular n. 5 do Sr. ministro ela Fazenda e acordilos nú-
meros 7.429, 7.450 e 7.460, do Segundo Conselho de Contribuintes,
opina, por ser de justiça, a dispensa da multa, levando-se em COT1S1-

- duração não haver prejuizo para os cofres nacionais.
O sr. delegado fiscal, apreciando o processo e provada, como

está, a infração, julga o auto procedente e impõe ii.firma Virgílio Fu-
gagnoli a multa de 200000, mínimo do art. 111; § 1.0, letra c, do
decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

Intimado, no prazo legal atende a todas' as exigências regulamen-
tares, e encaminha recurso para este Conselho.

Em suas razões renova as alegações de sua defesa e pede equi-
dade.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada;
Considerando que o recorrente, -citando a circular n. 65 do se-

tibor ministro da Fazenda, alega que não foi visitado nem orientado
pela fiscalização;

Considerando, entretanto, que não se verificou no processo hou-
vesse o recorrente procedido com intuito de fraude; ._

Considerando que, no caso, a infração é de simples inobservân-
cia de uma disposição regulamentar e sem prejuizo à Fazenda Na-
cional;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ' ao recurso e encamirhá-!o
ao Sr. ministro da Fazenda, com a proposta da dispensa da multa,
por equidade.

Rio de Janeiro, 18 de julho de '1911. 	 Nero de'Macedo, presi-
dente. - Cometi° Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. -. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Magalhães Serejo - e 'Brandão -Cavalcanti,
ACORDÃO N. 11.042

Recurso n. 11.307	 Imposto de consumo.
Recorrente - Francisco da Silva. 	 -
Recorrida - Delegacia Fiscal em Mato Grosso.

.	 "O prazo de _recurso voluntário é .fatal e improrrogavel,
não se tomando conhecimento de recurso apresentado fura

• do prazo regulamentar, por perempto."
•Reza o auto lavrado em 2 de agosto de 1938, que a fiscalização

verificou, que Francisco da Silva, varejista de secos e molhados, es-
tabelecido em Bela Vista, Estado de Mato Grosso, tinha em um depó-
sito anexo ao seu estabelecimento coMercial 1 quinto contendo 10 li-
tros de aguardente, seria estar acompanhado das respectivas estam-
pilhas, comuns, .da taxa de $300,' ou de outra qualquer taxa Para
'aguardente, não .apresentando nota de compra, conforme declaração
do encarregado do referido .estabelecimento, infringindo, assim, Fran-
cisco da Silva o disposto nos art. 81, parágrafo único, e 112, § 9.0,
letras - b e c, do decreto-lei	 301, de 21-2-1938.

Intimado, Francisto da Silva oferece defesa, prosseguindo o pro-
cesso seus trâmites regulamentares.

O Sr. delegado fiscal apreciou o procesSo, e, provadas as infra-
ções, julgou o auto procedente .para impor à firma autuada' moita
de 2:500$0, mínimo dos dispositivos infringidos.

Intimado, em data de 19 de fevereiro de 1940; da decisão da pri-
meira instância, em 20 do março seguinte fez o depósito da multa,
encaminhando recurso voluntário para este Conselho.

Isto posto, -e
Considerando que, conformo se verifica a fl. 19-v., o recorrente

foi intimado da decisão recorrida em 19 de fevereiro de 1910 e só a
20 de março seguinte efetuou o, recolhimento.- da multa, d.3ixando
perimir seu 'direito de' recurso:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso vo'untá-
rio, por perempto.

. Rio de Janeiro, 18 de julho de 1911. - Nero . de Macedo,
dente. - Cometi° 31arcondes da Luz', relator.	 -

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
Fazenda Pública. 	 '

Ausentes os Srs,.Brandão Cavalcanti e MagallifieS Serejo.
nboimÃo	 11.013.

Recurso n. 11.311	 Imposto de consumo.
Recorrente	 Delegacia Fiscal.ent_São Paulo -,-,Ex-officio,.

"Escritórios comerciais, onde se façam vendas por Meio
de amostras ou encomendas,' ficam sujeitos aos emolumentos

- de' regiSto,•nos termos do art. 11; inciSo . XII letra b.-do de-

creto-lei n. 739, de 1938."	 •'
Nadir Figneiredo, S.A., estabelecidos à rua Florêncib de 'Abreu

. 39, na Capital paulista, loja com comércio por grosto, com o eapital

registado de 1.750:000$0, para o comércio de louças e mais artigos1
descritos, conforme .a fiscalização. apurou pelas notas, dentre outras,
de n. 151.152, 158, expedidas a pedido de Eduardo Cinelli & Cia., Eva-
risto Ferreira & Cia., da Capital pagelista, sendo Mie a patente deveria
ter sido paga na importância de 2:0500, por se tratar de capital su-
perior a 1.000:000$0, de acordo com a alínea 1V, letra d, do art. 11;
infringindo, assim, o disposto nos arts. 8 e 14, letra a, do decreto-lei
n. 739, de 24-2-1938, pelo que foi lavrada a notificação de fls., em
24-4-193'0.

O diretor da Recebedoria, tendo em vista a notificação impôs a
Nadir Figueiredo, S.A.

'
 a multa do 2:050$0, do art. 219, § 5.0, do

decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, e mais a multa de igual importân-
cia relativa aos emolumentos do registo de seu estabelecimento.

EM petição de fls. Nadir Figueiredo, S.A., dizem que, com sede
nesta Capital à • rua Independência n. 70, negociando por grosso com
louças 'e demais artigos, tendo pago pela patente 27.112, os emolu-
mentos de registo de 2:35(40, mantiveram sempre escritório aberto
para Vendas por meio de amostras, à rua Florêncio de Abreu n. 39,
pagando a taxa de emolumentos de 300$0 anuais; que, entretanto, no
corrente exercício, por um descuido do seu procurador, não foi pago
notificação contra a Sociedade: que, sendo o agente fiscal da secção,
há alguns anos, nunca chamou a sua atenção para que. pagassem como
atacadista; a requerente conformar-se-á, caso deva-pagar como, co-
mércio por grosso conforme a notificação, esperando, porem, seja re-
formada a presente notificação, para pagar pela primeira espécie,
300$0, pela segunda, 150$0 e pela terceira 50$0, MIM total de 500$0;
que, deduzindo-se50% de acordo com o art. 11, § 13, ficará o líquido do
250$0, que acrescido da multa em dobro, prevista pelo art. 219, eleva-
se a 500$0, não podendo pleitear a reconsideração total porque, efeti-
vamente, deixou de pagar pelos motivos expostos; entretanto, apela
para o que é justo -e o regulamento concede.

O agente fiscal sustenta a notificação e pelo que expõe não po-
derá deixar de ser, mantido o despacho de fls.

O Sr. diretor da : Recebedoria, provado como está que a firma
tificada não se registou no corrente exercício, mantem, por seus fun-
damentos, o despacho de fls. 	 '

• Depositada a multa o Os emolumentos devidos, Nadir Figueiredo
S.A., recorrem por se não conformar com o despacho de fls. reno-
vando suas alegações, porquanto, o Sr. diretor da Recebedoria, em
lacônico despacho, parece que sem mesmo ter lido a defesa, em vista
da informação,clo,notificante, manteve a ação fiscal sem ao menos to-
-mar em consideração o que a notificada requereu e o regulamento
lhe concede- - que é a diligência para verificação da verdade. -Por
despacho de fls, foi convertido o julgamento em diligência para veri-
licação se o estabelecimento dos notificados é escritório ou casa co-
mercial atacadista. 	 •

Cumprida essa diligência, : assim ficou esclarecido o caso em lidei.
com a seguinte informação de fls. 14.

' • Em cumprimento à determinação de 23-4-1940, do Sr
, diretor. que Me atribin o cumprimento do respeitavel des-
pacho de 10 de abril de 1910, do Eximo. Sr. delegado fiscal,

•'infOrmo, restringindo-mo à exata observância do que .me foi
•ordenado, que, pelas diligências rigorosamente procedidas,
verificou está fiscalização que a firma Nadir Figueiredo S.A.,
possue evidentemente à rua' Florêncio de Abreu . n. 39, um

• -escritório comercial, para exposição de seus produtos e.ven-
- das Por meio de amostras, sujeito ao emolumento do registo

de 500$0 de acordo com -o disposto no art. 11, letra 14 do den
• ereto-lei É. 739, de 21-9-1938.. Aliás a firma em apreço,•

, sempre' pagou o registo de 300$0 para escritório comercial
de 'acordo corri o • Reg, 17.454, de 6-10-1926, em vigor na
época.
• Só de'uma formasse pode, regularmente, constatar a roa-

: lização 'do vendas por- atacado por qualquer- negociante: por
• meio- de exame nos livros comerciais pelo mesmo usados, se-

-jam .eles ou não exigidos pelo Código Comercial. No- caso
•• presente, tal não se deu.

O Sr..-agente fiscal notificante baseou seu ato em notas
• edá Pedido O não de 'venda, qu. silo reMetidas ao' armazem à
rua Independência-n. 70, sujeito à confirmação da vende-

-
- É o que me cumpre informar.-

	

São Paulo, 8 de maio de 1940'.	 José , Gregorio de Mi-
randa, agente fiscal."

O Sr. delegado fiscal-em S. Paulo, decidiu dá\ seguinte forma:

"Visto e examinado o presente processo,' e.
Considerando que a notificação de fls. 2 se refere, uni-

camente. à venda de mercadorias. conforme: as notas. que
cita, sem declarar que tais mercadorias ali eStivess; ein 'depo-
sitadas; ,

' Considerando que a firma notificada' alega e está certa
na informação do fls. 14, que se trata de -uni simples eseri-:
todo comercial;

Resolvo tomar Conhectmento do recurso, para declarar
'devido o enioluMentO de 500$0, devido pelo escritório co- .
mercial,e reduzir a multa imposta .à mesma importância de
500$0. .	 •	 •	 •

....DpSte,men. despacho, recorro - para b • 2P Conselho de
Contribuintes."
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Isto posto, e
Considerando que os recorrentes mantém uru escritório comei.

tia! para exposições de amostras de seus produtos, e onde, por meio
dessas amostras, efetuam vendas, conforme se verifica da informação
de fls,

Considerando, como bem acentua a informação citada o agente
fiscal notificante baseou seu ato em notas de pedidos que são envia-
dasdas ao armazem à rua Independência n. '70, e não de vendas;

Considerando que, no caso em apreço, os recorrentes estão apenas
sujeitos ao pagamento dos emolumentos de registo, nos termos do
art. 11, inciso XII, letra b, do decreto-lei n. 731e, de 1938.

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-o!!iei° para man-
ter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941.	 Nero de Macedo, presi-
dente. — Cornai() Marcondes da Luz relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os Srs, Brandão Cavalcanti e Magalhães Serejo.
ACORDA° N. 11.044

Recurso n. 11.331 — Imposto de coasumo.
Recorrente: Attilio Izzo.
Recorrida; Recebedoria Federal em São Paulo.

"A exigibilidade da apresentação dos efeitos fiscais só
é oportuna, quando as mercadorias já se encontram em
trânsito e não se destinam a despacho por estrada de ferrd
ou companhia de navegação; assim, julga-se improcedente
o auto sobre irregularidades referentes a tais documentos,
por ter sido lavrado, inoportunamente, nos armazens da em-
presa rodoviária encarregada da expedição."

Para este Conselho recorre, em situação legal, a 'firma Attllio
Izzo, estabelecida na cidade de São Paulo, da decisão do Sr. diretor
da Recebedoria Federal em São Paulo, que a multou em 500$0, pena
mínima cominada no art. 88, do regulamento baixado com o decreto-
lei n. 739, de 24-9-38.

Da leitura da peça básica verifica-se, que a infração diz res-
peito aos efeitos fiscais que, na forma do que preceitua o art. 122,
deverão acompanhar as mercadorias em poder do condutor do ve-

:leni° ou pessoa que as transportar, para que, em trânsito, sejam
apresentados à fiscalização, sendo capitulados os 'arts. 112, § 1.°, 6;
88 e 122, do decreto-lei citado.

O auto, porem, foi lavrado nos armazena da empresa de traiu-
porte, onde ainda se encontravam depositadas e em despacho, as res-
pectivas mercadorias.

Isto posto, e
Considerando que a exigibilidade da apresentação dos efeitos

fiscais só se torna efetiva na hipótese figurada no art. 122, isto é,
quando as mercadorias se encontram em trânsito, em poder do con-
dutor do veiculo ou pessoa que as transportar, para serem entre-
gues ao destinatário;

Considerando que o citado dispositivo exclue • essa exigência,
todas es vezes que as mercadorias se destinem a despacho pelas es-
tradas de ferro ou companhias de navegação;

Considerando que, no caso em apreço, as mercadorias estavam
ainda em depósito nos armazens de uma empresa rodoviária e pode-
riam ser remetidas, quer por estrada de ferro, quer por compa-
nhia de navegação, com as quais se conjugam no transporte as em-
presas daquela espécie, tornando-se, assim inoportuno o procedi-
mento fiscal, que se antecipou, sem atender a esta circunstância;

Considerando ,portanto, que não sendo exigiveis os efeitos fis-
cais, como se evidenciou, podia, ainda, a autuada, sanar qualquer ir-
regularidade regulamentar aos mesmos referentes, e, até mesmo,
prover a sua falta em tempo devido, quando as mercadorias segui-
rem, de fato, por rodovia;

Da leitura da peça básica verifica-se, que a infração diz res-
peito aos efeitos fiscais que, na forma do que preceitua o art. 122,
deverão acompanhar as mercadorias em poder do condutor do ve-
iculo ou pessoa que as transportar, para que, em trânsito, sejam
apresentados à fiscalização, sendo capitulados os arts. 112, §
letra b, 88 e 122, do decreto-lei já mencionado.

O auto, porem, foi lavrado nos armazens da empresa de trans-
portes, onde ainda se encontravam depositadas e em despacho, as res-
pectivas mercadorias;

Isto posto, e
Considerando que a exigbilidade da apresentação dos efeitos

fiscais só se torna efetiva na hipótese figurada no art. 122, isto é,
quando as mercadorias se encontram em trânsito, em poder do con-
dutor do veiculo ou pessoa que as transportar, para serem entre-
gues ao destinatário;

Considerando que o citado dispositivo exclue essa exigência, to-
das as vezes que as mercadorias se destinam a despacho pelas estra-
das de ferro ou companhias de navegação;

Considerando que, no caso em apreço, as mercadorias esta-
vam ainda em depósito nos armazena de uma empresa rodoviária e
poderiam ser remetidas, quer por estrada de ferro, quer por com-
panhia de navegação, com as quais conjugam no transporte, as em-
presas daquela espécie, tornando-se, assim, inoportuno o procedi-
mento fiscal, que se antecipou, sem atender a esta circunstância;

Considerando, portanto, que não sendo exigiveis os efeitos fis-
cais, como se evidenciou, podia, ainda, a autuada, sanar qualquer ir-
regularidade regulamentar aos mesmos referentes, e, até mesmo,
prover a sua falta em tempo devido, quando as mercadorias segui-
rem, de fato, por rodovia;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para julgar o
auto improcedente.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — João Constant Serejo, seletor.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente. o Sr. Brandão Cavalcanti.
ACORDÃO N. 11.046•

Recurso ri. 11.345 — Imposto de consumo.
Recorrente — Indústrias de Moveis Valerio Ltda.
Recorrida — Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"A autenticação prevista no art. 88 § 1.0, do atual regu-
lamento, refere-se ao livro nota e não a cada urna de suas
folhas. Dó-se provimento ao recurso, por nada justificar a
lavratura do auto."

Contra a firma, Passaro & Valerio Ltda. estabelecida com fábrica
de moveis na cidade de São Paulo, foi lavrado o auto inicial do pro-
cesso, por infração do art. 88 § 1.0 do decreto-lei 739, de 24-9-38.

O procedimento fiscal teve lugar nos armazena da E. F. C. B.
em Belo Horivonte, por terem sido apresentadas ao visto da fiscali-
zação as notas -de venda apensas ao processo, emitidas pela citada fir-
ma, das quais não constava autenticação da Repartição fiscal, a que
estariam sujeitas, por se tratar de venda de moveis, cujo imposto é
cobrado ad-valorem.

Regularmente intimados, os autuados não apresentaram defesa,
razão pela qual, depois de lavrado o competente termo de revelia, su-
biu o processo à apreciação do Sr. Delegado Fiscal em Belo Horizon-
te, que impôs à interessada a multa de 1:000$0, máximo da pena pre-
vista no dispositivo capitulado.

-	 Em situação legal, recorre para este Conselho, a firma Indústria
de Moveis Valerio Ltda., sucessores de Passaro & Valem Ltda.

Em suas razões, a firma recorrente declara, não ter tipis sentado
defesa, por desconhecer a autuação sofrida pela sua antwessora. Es-
clarece que o § 1. 0 do art. 88, em lide, não determina que todas as fo-
'iras do livro-nota sejam autenticadas; que a exigência é apenas da
autenticação do lá ro-nota, a qual é feita, unicamente, na primeira e
última folhas; que se assim não fosse, o mencionado dispositivo seria
redigido corno o art. 113 do mesmo decreto-lei, o qual, regulando o
assunto, quanto aos livros da escrita, fiscal, claramente criou a obri-
gação de serem os mesmos "rubricados e autenticados nas .:sstações
fiscais competentes". Finalmente, salienta que, mesmo na hipótese de

• se aceitar a exigência da autenticação, folha por folha do livro-nota,
ainda assim não poderia o auto ser julgado procedente, le vez que o
talão do qual foram extraidas as notas apreendidas, foi apresantado à
Repartição competente, no caso a Recebedoria Federal =..m São Paulo
que, como procede sistematicamente, só autenticou a primeira e a
última folhas.

Isto posto, e
Considerando que o art. 88 § 1. 0 do vigente regula-ri-rito, capitu-

lado no auto, exige a autenticação do livro-nota e não de cada uma
de suas folhas, como pretende o autuante;

Considerando que o assunto já foi esclarecido na ordem n. 492
da Diretoria das Rendas Internas à Delegacia Fiscal em São Paulo,
publicada no Diário Oficial de 20-12-1940, segundo a qual "estes li-
vros-nota serão autenticados com os respectivos termos 'de abertura
e encerramento e terão rubricadas, soinente, as primeira e última -fo-
lhas";

Considerando, assim, que a infração do citado dispositivo não po-
deria ser verificada pelo simples exame de uma nota apreendida, enes
tão somente diante do próprio talão-nota donde foi extraida, fiscall-

Acordam as membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nireidade de votos, em dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. — Neto de Macedo, pre-
sidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ausente, o Sr. Brandão Cavalcanti.
ACORDA° N. 11.045

Recurso n. 14.332 — Imposto de consumo.
Recorrentes: Irmãos Mazzarella & Cia. Ltda.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

"A exigibilidade da apresentação dos efeitos fiscais só
é oportuna, quando as mercadorias já se- encontram em
trânsito e não se destinam a despacho por estrada de ferro
ou companhia de navegação; assim, julga-se improcedente o
auto sobre irregularidades referentes a tais documentos, por
ter sido lavrado, inoportunamente, nos armazens da empresa
rodoviária encarregada de expedição."

Para este Conselho recorre, em situação legal, a firma Irmãos
Mazzarella & Cia. Ltda., estabelecida na cidade de São Paulo, da
decisão do Sr. diretor da Recebedoria Federal naquele Estado, que,
a multou em 500$0, mínimo cominado no art. 88, do regulamento
baixado com o decreto-lei n. 739. de 24-9-38.
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Para este Conselho recorre em situaçãd legal, a firma Giovannet-
ti & Gambini, estabelecida em São Paulo, da decisão do Sr.. Diretor
cia Recebedoria Federal daquela cidade, mit . a multou r-,rn 1:000$0.
pena máxima cominada no art. III, § 1•0, letra a, 88 e-122, combina-

, dos com os arts. 206 e 222, do regulamento baixado-com o decreto-
lei n. 739, de 24-9-1938.

Da leitura da peça básica verifica-se, que a infração dia respeito
aos efeitos fiscais, que na forma do que preceitua o art. 122, deverão
acompanhar as mercadorias .em pOder do condutor do veiculo ou pes-
soa que as transportar, para que, em trânsito, sejam apresentadas à
fiscalização, sendo capitulados os arts. 111, § 1. 0, letra a, 80 e 122.

O auto, porem, foi lavrado nos armazens da empresa de transpor--
te, onde se encontravam depositadas e em despacho, as resp3etivas
mercadorias.

Isto posto, e
Considerando que a exigibilidade da apresentação dos efeitos fis-

Cais só se torna efetiva na hipótese figurada no art. 122, isto é, quan-
do as mercadorias se encontram em trânsito, em poder do condutor do
veiculo ou pessoa qu • eas transportar para serem entregues ao (testi-,
patario;

Considerando que o citado dispositivo exclue essa exigência, to-
das as vezes mie as mercadorias se destinem a despacho pelas estradas
de ferro e companhias de navegação;

• Considerando que no caso em apreço, as mercadorias estavam,
ainda, em depósito, nos armazens de uma empresa rodoviárri e pode-
riam ser remetidas, quer por estrada de ferro, quer por companhia
de navegação, com as quais • se conjugam no transporte as empresas
-daquela espécie, tornando-se, assim, inoportuno o procedimento fis-
cal, que se antecipou sem atender a esta circunstância;

Considerando, portanto, que não sendo exigiveis JS efeitos fiscais,
como se evidenciou, podia, ainda, a autuada, sanar qualquer irregu-
laridade regulamentar aos mesmos referentes, e, até, prover a sua
falta em tempo devido, quando as mercadorias seguirem, de fato, per
estrada de rodagem;	 -

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por ri p a-
nimidade de votos, dar provimento .ao •recurso, para julgar o auto
Improcedente.	 . .

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — João . Constant Serejo,,relater. 	 .•

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante 'chi
Fazenda Pública.

Ausente o Sr._ Brandão Cavalcanti.-
• ACORDÃO N. 11.048

Recurso n.• 11.353 — Imposto de consumo.
Recorrente — Jayme Teixeira.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

"Infração do art. '1.° do decreto 22;341, de 1171-1933,
A multa de- 200$0 a 40030, prevista" no § único do mesmo dis,
positivo, só é aplicarei quando á mercadoria for recebida ia
engarrafada e ficar provada- a sua procedência. Equidade"

Jayrne Teixeira, firma varejista estabelecido na cidade. de Sã,',
Paulo, recorreu para este Conselho da decisão do Sr. Diretor da Re-
cebedoria Federal em São Paulo, que multou em 50030, penalidade do
art: 73 § 5. 0, do-decreto-lei 301, de 25-2-1938.-

.. Capitula o- auto, lavrado em . 26 de. fevereiro- de 1938,' o art.' 1.0
do decreto 22.344, de 11 de janeiro-de -1933, Por haver o agente fiscal

:encontrado em poder da autuada, 46 garrafas de vinno nacional de
uva, seladas convenientemente mas cujos rótulos não traziam o--:rome
do engarrafador, e local do engarrafamento, Mercadoria essa adquiri-
da, acondicionada em um barril, da firma Loureiro Cesta Sc Cia. Ltda.,

•conforme -a nota de venda n. 33.195; junta ao . processo. -
Ao se defender, a autuada.alega que a falta cometida foi fruto ,da

. Inexperiência de um -seu nevo empregado • que tendo af,Osto -o nome
do engarrafador' erri •algriMas garrafas, deixara dá o lazer •nas .16
apreendidas pelo autuante.

No recurso, o peticionário transcreve os textos do dispositivo
capitulado e seu § único. concluindo que não lhe poderia ser aplicada
multa de 50030 do § 5. 0 do art. 73 do decreto-lei 301, uma vez que
havendo provado a procedência do vinho em contravenção, incidiu,
apenas, nas sanções p revistas no aludido § único, que comina, nesta
hipótese, a multa de 20030, não podendo, desta maneira, retroagir o
decreto citado, pelo qual . foi multado, para agravar as penalidades emque incorreu.

Isto posto, e '	 •
Considerando que foram apreendidas no estabelecimento vare-

jista da recorrente 16 garrafas de vinho nacional de' uva, pela mesmaengarrafado, sem que fizesse constar dos respectivos rótulos, o nomedo engarrafador e o local do engarrafamento;
Considerando que tal procedimento constitue infração do art. 1.t,do decreto 22.345. de 11-1-1933, sendo, assim, bem ai:drenei-t a multa§ 5.0 do art. 73 do decreto-lei 301 de 24-2-1938, reProditzido novigente regulamento, por' cominar penalidade mais branda para amesma falta:
Considerando que não procedem as alegações da . interessada,quanto , à aplicação, ao caso, da multa de 20030 do § único do mencio-nado . art. 1.0 do decreto 22.344 que, evidentemente, se refere aos ,quevenderem ou expuzerem a venda vinhos, com- a rfisma omissão em

seus rótulos, porem, recebidos já engarrafados e quando -provarem a
sua procedência;

Mas,
Considerando que o regulamento atual retirou dos vanjistas aobrigação do engarrafamento do - produto e, consequentemente, de suarotulagem;
Considerando que, pelo mesmo motivo, em processos perfeita-

mente idênticos, este Conselho deu provimento aos recuesos interpes-
tos -para considerar incabiveis as multas impostas, como se vê dos
acordãos ns. 6.667 e 6.692;
.	 Considerando que a contravenção foi constatada m Próprio esta-

,

belechnento do engarrafador, cuja identificação, o dispositivo :afrin-
giclo visava tornar conhecida à fiscalização;

Considerando, assim, que da falta não resultou qualquer Preju:zoi
à Fazenda, nem restrição à ação dos agentes do fisco, e, segundo constado processo, trata-se da primeira infração cometida pela mt3ressada;
- Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso e, por maioria de vo-tos, encaminhar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo adispensa da multa por equidade.
Rio de janeiro, 18 de julho de 1941. 	 Nero de Macedo, pre-sidente. — João Constant Serejo, relator.-- Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, cepresentante.daFazenda Pública.

 o Sr. Onaldo Machado, quanto à equidade.
ACORDÃO'N. 11.019

Recurso n. 13.843 — Imposto de Consumo.
Recorrente — Sindicato dos Industriais, de Lã, Seda e Pelo.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

"O tecido de pura lã, vendido pelo fabricante a 3130 pormetro, pode ser selado à base de 130 porque, nos precisosternios do § 2.° do art. 67 do decreto-lei 739, de 1938, nopreço de venda 
,do

	 compreende o valor do imposto".
-. O Sindicato dos Industriais de Lã, Seda e Pelo consultou à-11e-

eebedoria do Distrito Federal em 27 de agosto de 1940,, se, cru facedo art. 67 § 2.0 do vigente regulamento do imposto - de consumi>
"Um tecido de pura lã que o fabricante precisar Vender

a 3230 por metro afim de poder auferir 3030 para si e satis-
fazer 230 de imposto de consumo, pode ser vendido e /atu-
rado ao comprador à razão de 3030, deb itando-se-lhe conco-m itantemente, na mesma nota ou fatura, o valor da selagem
na base de 1$0 por metro que então em pregar-se-á? Exemplo:
50m20 de tecido a 8030 igual a 1:50630 e selo de consumo à
razão 'de 130 por metro igual a 5130. somando 1:55730." ,

A informação de flá. 3, do agente fiscal designado, foi no senti-
do afirmativo da resposta, saientando entretanto a conveniência de
se esclarecer que a palavra "imposto" mencionada no dispositivo ci-
tado diz respeito exclusivamente ao imposto de consumo. Com .elaconcordou o Sub-Diretor. Veiti o despacho do Diretor da Recebedo-
ria firmando esse ponto de vista, mas, eertainente uru c,..,nsideração
ao teor inicial da consulta, declarando tombem que "os tecidos de lã
pura vendidos pelo respectivo fabricante ao preço de 3236 ficam su- •
jeitos ao imposto de 230"; quanto à organização da. nota ou fatura,
julgou-a de interesse privado da parte, porque não há 

1,1J regulamento .utual, dispositivo algum a regular o assunto e aditou que cumpria fa-
uê-lo com clareza de modo a possibilitar . à Fazenda Nacronai • o exer-..eicio pleno da.- fiscalização,

desse despacho, que o consulente diz não haver com p reendido .bem o recurso de fls. 7.
Isto posto, e

.Considerando que do processo se depreende que o Sindicato dor.
IndUstriais de Lã, Seda e Pelo deseja saber apenas si o recido de puralã produzido e vendido pelo fabricante a 3130 pode ser selado na base
de 130 por metro ou fração, debitando ao comprador, na mesma ebtaOU fatura, - o tecido a 3030 e o valor do selo de consumo, naquelriem separado, .tanto assim que, embora haja referência ao pr ,.ço .de3230 na consulta, pretende a _consulente auferir para si a im portáne7a"de 3030 por metro de tecido de lã;

zação que deve ser exercida pelo agente fiscal da respectiva circuns-
crição, tanto mais que em tudo está, á mencionada nota conforme as
exigências regulamentares;

Considerando, portanto, que o auto de fls. foi lavrad.) apenas por
uma interpretação errônea das exigências- regulamentareS, não ha-
vendo qualquer indicio ou razão que o justificasse;

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes. por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso para julgar o im-
procedente.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — João Constant Serejo, relator.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
Fui presente. — Pedro Teixeira, Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
,,icorxoÃo N. 11.017

Recurso n. 11.352	 Imposto de consumo.
Recorrente — Giovannetti & Gambini.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

"A exigibilidade do apresentação dos efei!os fiscais só é
oportuna, quando as mercadorias jd se encontram eM trân-
sito e não se destinem a despacho por estrada de ferro ou
companhia de navegação; assim, julga-se improcedente o
auto de fls., sobre irregularidades referentes a tais doc7.2nten-
tos, por ter sido lavrado, inoportunamente, nos armazens da
empresa rodoviária encarregada da expedição". 	 -



nnn • nn nn n1
	 n•••••.••	 no ri irei	 euemer lei' ihi i i

2052 Quinta-feira
	

lApenso ao n. 292) DIÁRIO OFICIAL '(Secção I)1
	

Dezembro de 1914

Considerando que a resposta deve ser afirmativa, tal como sus-
tentaram todos os informantes da repartição e, em parto, reconheci-
t1a. pelo despacho do Diretor da Recebedoria do Distrito Federal,
porque, segundo a regra contida no art. 67 e seu paragra!o 2. 0 do de-
creto-lei 739 de 24-9-1.938, em se tratando de produto que paga o im-
posto de acordo com o preço de venda, não se deve levar em •conta,
para satisfação do imposto de consumo, o valor desse mesmo imposto;

Considerando que é licito ao fabricante organizar ,u notas ou fa-
turas na confirmidade da consulta de fls., isto é, mencionando na
mesmo documento destinado aos adquirentes, em verbas distintas, ce
valor do tecido e o do imposto de consumo pago, porque, como bem
acentuou o despacho recorrido, não existe no' regulamenta vigente ne-
nhum dispositivo tratando a esse respeito, sendo apenas de se reco-
mendar a clareza necessária a facilitar a fiscalização;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por unanie
midade de votos, tomar conhecimento do recurso para en(uedrar
a resposta nos termos supra, esclarecendo, ainda, que nada impede o
faturamento em uma só parcela, incluindo o valor do inposto.

Rio de Janeiro, 18 de. julho de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — João Constant Serejo, relates,

- Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, Jepvesentante,
Fazenda Pública.

•	 nonnÃo N. 11.050

Recurso n. 11.369 — Imposto de consumo.
Recorrente — Recebedoria Federal em São Paulo, ex-offieio.
Recorridos — Thome & Cia. Ltda.

Estando a decisão conforme as provas constantes do feito,
nega-se provimento ao recurso ex-officio.

Com apreensão de 20 estampilhas especiais para selagem de esto-
que de seda, foi lavrado auto contra Thome & Cia. Ltda. estabeleci-
dos em São Paulo, sendo dados como infringidos os arts. 52,§ único, e
53, do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. O processo correu es trâmites
regulamentares e o Sr. Diretor da Recebedoria assim decidiu:

"Com a prova documental de fls., o exame o mais per-
futório revelará, de imediato, que, no caso sub-judice, apenas
ocorreu a simples posse de selos que deviam corresponder a
mercadorias já dadas a consumo, sem o agravo, portanto, da
circunstância característica da transgressão do art.. 53, isto é,
sem a agravante de se tratar de estampilhas que tivessem
sido extraidas de produtos já consumidos ou não. -

Diante, pois, do que fica apurado, resolvo julgar, em
parte, subsistente a presente ação fiscal, para o fim de con-
denar a firma autuada, Thome & Cia. Ltda., comerciantes
estabelecidos nesta capital, ao pagamento, tão somente, da
multa de 1:000M que é õ mínimo da pena prevists nas dis-
posições do inciso transgredido, art. 52, § único, do regula-
mento do imposto de consumo em vigor, atendendo-se, as-
sim, aos justos preceitos da Circular Ministerial n. 35, de
27-7-38.

Outrossim, recorro ex-o!!icio deste meu despacho para
o Egrégio 2.0 Conselho de Contribuintes, nos termos do ar-
tigo 226, do mesmo regulamento".

Isto posto, e
Considerando que a Circular n. 35, de 1938, só determinou a in-

cidência no art. 53 do decreto-lei 301, de 1938, quando as fórmulas
destinadas à selagem de estoque fossem encontradas extraidas dos
tecidos;

Considerando que um simples exame . nas fórmulas apreendidas,
ainda encontradas reunidas em partes de 5 e 15 e não inteiramente
destacadas uma a uma para selagem do tecido, na forma regulamen-
tar;

Considerando que, assim sendo, a decisão bem resolveu o feito e
não deve ser alterada;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
• Rio de Janeiro,. 18 de julho de 1941. — . 1Vero de Macedo, pre-

sidente e seletor.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repeesentante da

Fazenda Pública.
, Ausentes os Srs. Magalhães Serejo e Brandão Cavaleauli.

4CORDÃO N. 11.051

Recurso n. 11.393 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Aliança Comercial de Anilinas Ltda.,
Recorrida: Alfândega de Santos.

"Dá-se, em parte, provimento ao recurso paro ser exi-
guto apenas o imposto,- uma vez que a decisão sobre a tri-
butação do produto: foi posterior tio,despacho de importação
que deu motivo ao feito."	 -.	 .

Pela nota de importação n. de 1939,' 'foram dados a des-
pacho 1.12K,900 grs de saponáceo especial para induetria textil pela
firMa .Aliança'Comercial de Anilinas Ltda., sem o pagamento do
poeto-de 'consumo.'	 .	 .

'Procedida a revisão, na forma legal, •foi , exigida a' importância
de 1:121$9 de imposto e mais igual quantia de multa. O imposto foi
calculedos nae eoriforinidade:do; •art. §.,gee alínea .N.2 nota--4.% do de.'
meto-lei 769, tre1928e,

As alegações da recorrente são as seguintes;
'Na época em que foi processado à despacho em lide a

Alfândega de Santos não exigia pagamento de imposto de
consumo para saponáceos especiais para indústria textil por
entender que o Regulamento respectivo não taxava tal urodu-
to. Em março de 1939 a Comissão de Tarifa resolveu então
taxar os saponá,ceos na classe de Perfumarias (parágrafo 7.9,
Conhecida que foi essa decisão a Comissão Revisora começou
a exigir o pagamento do selo, com multa, para todos os des-
pachos processados antes da referida decisão. Da represen-
tação n. 55.173 da Comissão Revisora, verifica-se que aque-
la Comissão diz que o saponáceo para -indústria testi' está
nominalmente citado no parágrafo 7.0 o que não é exato, tan-
to que o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda (pág. 1.183 do
D. O. de 20-1-10 determinou que os saponácees para indús-
tria textil fossem taxados no parágrafo 26.° em contrário
portanto ao que vinha exigindo a Comissão Rev , scest e o que
prova a divergência de interpretação sobre o assunte. e:'onlie-
cicia a decisão do Esmo. Sr. Ministro da Fazenda a qual a
suplicante acha não ter- efeito retroativo, apressou-s3 a Co-
missão Revisora em reformar as guais então extrairias na
classe de Perfumaria, para inclui-la na classe de Tintas, pro-
va bastante evidente que tanto a Alfândega como a Comis-
são Revisora não tinham encontrado taxação própria para o,
produto em questão, não sendo portanto justo ceie se apro-
veite uma decisão ministerial, posterior e que não deve re-
troagir, para se cobrar um imposto que até ser conhecida a
decisão a Alfândega exigia de modo diferente. A exigência da
multa parece a suplicante ser mais injusta ainda de vez que
a própria Alfândega, muito tempo depois de vigorar o Re-
gulamento do Imposto de Consumo foi taxar o produto na
classe de Perfun-larea, provando assim não reconhecer taxação
própria para o mesmo produto que foi agora inchrido no pa-
rágrafo 26.0 . Pelas razões expostas é que a suplicante vem
recorrer a esse D. D. Conselho, não só por entender que uma.
decisão do Esmo. Sr. Ministro, tendo força ie iei, não deve•
retroagir, como tarnbem pela exigência que lhe foi feita para
pagamento de multa correspondente a um imposto que a
própria Alfândega taxou erradamente."

Isto posto, e
Considerando que o produto importado é um saponáceo especial

para indústria textil, como consta do próprio despacho firmulado pela
recorrente, das faturas comerciais e consulares;

Considerando que, assim, incide na tributação prevista no § 26,
alínea X, art. 4.0 do decreto-lei -739, de 938, como resolveu o Sr. Mi-
nistro da Fazenda no recurso interposto pelo Sr. Representante da-
Fazenda Pública do acordão deste Conselho, n. 7.849, de 17-10-939;
mas,

Considerando que a mercadoria que deu motivo ao recurso ora;
apreciado foi apresentado a despacho antes da decisão Ministerial e,
ainda quando este Conselho havia resolvido pela sua n!to incidência
na taxação posteriormente exigida;

Considerando que não ficou evidenciada, pelo andamen:e do fei-
to, a infração do art. 216, § 6. 0, do decreto-lei 739, de 1038, porque na
época -do despacho a mercadoria era considerada não tributada pelo.
vigente regulamento do imposto de consumo;

Considerando que desse modo já entendeu este Conselho e consta;
dos acordãos ns. 10.734 e 10.780, de 1941;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso, para man-
dar cobrar o imposto na forma do art. 4.0, § 26, alínea 10. do decreto-
lei n. 739, de 1938; em pelo voto de qualidade, exigir o imposto inde-
pendente da multa.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941..	 Nero de Macedo, pre-
sidente e relatos.	 •

Recorri desta decisão. — Pedro Teixeira Soares Junior, represen-
tante da Fazenda Pública.

Vencidos os Srs. Tobias Rios Filho que encaminhava o pr neeso
ao Sr. Ministro com proposta de equidade, e Onalclo Mechada.

Ausentes os Srs. Magalhães Serejo e Brandão Cavalcanti.

ACORDÃo N. 11.052

Recurso n. 11.394 — Imposto ele Consumo.
. Recorrente Alianca Comercial de Anilinas Ltda.

Recorrida: Alfândega de Santos.
"Dá-se, em parte, provimento ao recurso para ser-exigi.

do apenas o imposto, uma. vez que a resolução sobre a tribu-
taçãQdeu motivo ao presente processo". 	 _

Recorre para este :Conselho a Aliança Comercial de
Ltda, do ato do Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, Estado de São
Paulo, que exigiu o pagamento do imposto de consume, na importân-
cia de 1:252$400 e mais a Multa correspondente, em virtude do dez-
pacho de importação 08.58&,de 1939. -com' omissão daquela e,xigência,'
conforme revisão efetuada. Cl imposto reclamado é sobre 2.087k,400
grs. de saponáceo especial para indústria téxtil.

Na defesa apresentada por 'essa firrna'à Alfândega de Saistoe - foi
declarado que o produto não estava tributado pelo impes-iode Consume,
como havia resolvido este -Conselho,pelo acordão ri. 7.84e, de 1939;
que, mesmo que fosse taxado não-poderia sei' incluido l entre oS•de
7.° e, sim no § 26, do art. 4.°, do vigente regulamento.
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Em suas razões de recurso, acrescenta que a Alfândega sempre
entendeu que o produto não estava taxado, que, posteriormente, a co-
missão de Tarifa resolveu que incidia no imposto como perfumaria,
§* 7.0, classe XV, d3 referido art. 4 0, e que este Conselho, pelo acordão'
acima mencionado resolveu de Modo contrário. No memorial apresen-
tado pela recorrente e constante de fls. 21 a 23, é apreciado o despacho
do Sr. Ministro da Fazenda nó recurso interposto pelo Sr. represen-
tante da Fazenda Pública do acordão já mencionado e em que ficou
resolvida a taxação de acordo com a alínea X do referido § 26; que,'no
entanto, a mercadoria de sua importação não é propriamente um sa-
ponáceo e sim um produto para ser empregado corno auxiliar para
f.otopensar e igualar o tingimento.

Isto posto, e

Consideando que não procede a alegação de que o produto nie é
um saponáceo, 'a ve que na própria no t de importação, na fatura co-
mercial e, bem assim, na fatura consular consta a declaração: "Saponá-
ceo especial para a indústria téxtil".

Considerando que, assim sendo, incide na tributação prevista no
§ 26, alínea 4•0, do vigente regulamento do , imposto de consumo, como
resolveu o Sr. ministro da Fazenda no recueis° interposto pelo Sr. Re-
presentante da Fazenda Pública de acorde° deste Conselho n. 7.849, de
1.7-10-939; mas,

Considerando que a mercadoria que motivou o despacho ora apre-
ciado deu entrada na Alfândega antes da decisão ministerial e que este
Conselho havia anteriormente resolvido que não incidia na taxação do
imposto de consumo;

Considerando que, pelo apurado no andamento do feito, não ficou
evidenciada a infração do art. 216, § 6.°, desde que na época do des-
pacho dúvida existia na tributação do produto;

Considerando que desse modo já entendeu este Conselho nos acor-
dãos na. 10.734 e 10.780 do 1941:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes por
unanimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso, para
mandar cobrar o imposto na forma do art. 4• 0, § 26, alínea 10, do de-
creto-lei n. 739, de 1938; e, pelo voto de qualidade, exigir o 'imposto in-
dependente de multa. — Rio de Janeiro, 18 do julho de 1941. — Nero
Macedo, presidente e relator. — Pedro Teixeira Soares Junior, repre-
sentante da F. Pública. — Vencidos os Srs. Tobias Bios Filho que
propunha a equidade, e Onaldo Machado.

Ausentes os Sr. Magalhães Serejo c Brandão Caralcanti.
AGORDÃo 'N. 1L053053

Recurso n. 11.395 — Imposto de Consumo.
Recorrente; Aliança Comercial de Anilinas Ltda.
Recorrida: Alfândega de Santos. 	 •

"Dá-se, em parte, provimento ao recurso para ser e.ci(ji-
do apenas o imposto, uma vez que a resolução sobre a tribula-
ção que deu motivo ao presente processo".

Em virtude de revisão procedida na nota de importação n. 08.559,
de 2-2-939, foi exigida o pagamento da importância de 122$2 de imposto
e multa correspondente sobre 203k,300 grs. de saponáceo especial para
a indústria téxtil, importados pela Aliança Comercial de Anilinas Li-
mitada.

Na defesa apresentada Por essa firmra Alfândega de Santos foi de-
clarado que o produto não estava tributado pelo imposto de consume,
tomo havia resolvido este Conselho pelo acordão n. 7.849, de 1939;
que mesmo que fosse taxado não poderia ser incluido entre os do §
7.° e, sim no § 26, do art. 4. 0 do vigente regulamento.

Em suas razões de recurso, acrescenta que a Alfândega semore en-
tendeu que o produto não estava taxado, que, posteriormente, a Co-
missão de Tarifa resolveu que incidia no imposto 'como .perfumaria,
§ 7.°, classe XV, do referido art. 4.°, e que este Conselho, pelo acordão
acima mencionado resolveu de modo contrário. No memorial apresen-
tado pela recorrente e constante de fls. 20 a 22, é apreciado o despacho
do Sr. ministro da Fazenda no recurso interposto pelo Sr. Representan-
tante da Fazenda Pública do acordão já mencionado em que ficou re-
solvida a taxação de acordo com a alínea X do referido § 26; que, no
entanto, a mercadoria de sua importação não é propriamente um sa-
ponáceo e sim um produto para ser empregado como auxiliar para
compensar e igualar o tingimento.

"Isto posto, e
Considerando que não procede a alegação de que o produto não é

um saponáceo, de vez que na própria nota de importação, na fatura
comercial e, bem assim na fatura consular consta a declaração: "Sa-
ponáceo especial para a indústria têxtil";

Considerando que, assim sendo, incide na tributação prevista no
§ 26, alínea X, art. 4.° do vigente regulamento do imposto de consumo,
corno resolveu o Sr. ministro da Fazenda no recurso interposto pelo
Sr. Representante da Fazena Pública do acordão deste Conselho
n. 7.849, de 17-10-939; mas,

Considerando que a mercadoria que motivou o despacho ora apre-
Ciado deu entrada na Alfândega antes da decisão Ministerial e que es-
te Conselho havia anteriormente resolvido -que não incidia na laxa-
ção do imposto de consumo;

Considerano que pelo apurado no andamento do feito não ficou
evidenciada a infração do art. 216, § 6. 0, desde que na época do des-
pacho dúvida existia na tributação do produto;

Considerando que desse modo já entendeu este Conselho lios
adordãos ris. 10.734 e 10.780 da 1941:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso, para man-
dar cobrar o imposto na forma do art. 4.0 § 26, alínea 10, do decreto-
lei n. 739, de 1938; e, ,pelo voto de qualidade, exigir o imposto in-
dependente de multa.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. — Nero Macedo; presidente
e relator. Recorri desta decisão. — Pedro Teixeira Soares Junior,
representante da Fazenda Pública,

• Vencidos os Srs. Tobias Rios Pilho que propunha a equidade, e
Onaldo Machado.

Ausentes os Srs. Magalhães Serejo e Brandão Cavalcanti.
ACORDÃO N. 11.054

Recurso n. 11.325 — Imposto de consumo.
Recorrente: F. P. Monteiro JG Cia. Ltda.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

O art. 88 do regulamento da imposto de consumo não
exige que as faturas sejam numeradas tipográficas e seguida-.
mente; tal exigência atinge apenas as notas. — Caso em que
se verifica ter ocorrido a infração do art. 112, § 1•0, letra
b (falta de /preenchimento de formalidades), e não a do
art. 88 e seu § 2.0, do decreto-lei n. 301. dc 24-2-1938. —
Equidade.

Contra F. P. Monteiro Cia. Ltda., firma atacadista estabelecida
ha cidade de Pelotas, Rio Grande cio Sul, foi lavrado a 27-4-1938, na
Estação da Viação Férrea, na cidade de Bagé, o afite de fls. 2, corri
fundamento no art. 88 e seu § 2.°, do regulamento aprovado pelo de-
creto-lei n. 301, de 24-2-1938, por ter a fiscalização verificado que a
fatura apreendida e junta , ao processo (fls. 3), emitida e expedida pe.
firma autuada, não preenchida as exigências regulamentares, dela não
constando a declaração de que as mercadorias estavam devidamente
seladas e rotuladas, .não se achando, .alem disso, numerada tipográ-
fica e seguidamente,

Em sua defesa, alegou a firma autuada que a declaração omitida
na fatura correspondia a u -na falta de mera formalidade, de que não
resultara qualquer prejuizo para a Fazenda, omissão essa involuntária,
sem ânimo doloso; que, pelo que respeitava it falta de numeração,
salientou a defendente que a fatura ee encontrava numerada datilo-
graficamente, obedecendo essa numeração ao seguimento natural,
donde lhe parecer não ter havido desatenção ao preceito regulamentar.
Desse particular...
- O Sr. Delegado Fiscal no Rio Grande do Sul, atendendo a que

falta de declaração na fatura, de se acharem as mercadorias devida-
Inerte seladas e rotuladas, não constiluia inovação regulamentar, e
que somente pela equidade podiam ser apreciadas as alegações de
defesa, mas que a aplicação da mesma era privativa da autoridade su-
perior, julgou o auto procedente e impôs à firma autuada a multa de
5G0$0, mínimo da penalidade prevista no art. 83 do regulamento en-
tão em vigor.

Com guarda de prazo e atendidas as demais formalidades legais,
foi interposto recurso voluntário para este Conselho. Em suas razões,
contesta 'a recorrente que haja infringido o disposto no § 2. 0 do art.
$8. Diz que,. se infração houve, foi a do art. 112, § 1 .0 letra b: insiste
em que qualquer inobservância de sua parte ao texto legal foi em abso-
to involuntária, donde pretender, caso o Conselho julgue procedente
o auto, que se lhe dispense a multa por equidade.

Do processo consta que a firma recorrente é infratora primária.
Isto posto, e
Considerando que a infração verificada foi, como bem salienta a

, firma recorrente, apenas quanto a formalidade exigida na fatura, qual
seja a da declaração na mesma de que as mercadorias estavam devida-
mente seladas e rotuladas;

Considerando que, pelo que respeita à numeração tipográfica e
seguida referida no art. 88, não atinge tal exigencia às faturas,-mas
tão somente às notas, de vez que esse mesmo art. 88 aceita as faturas
exepedidas na forma do art. 12 do Código Comercial, onde não exis-
te a obrigação - de numera-las tipográfica e seguidamente;

Considerando, por conseguinte, que subsiste apenas a infração dia
art. 112, § 1.0 letra 1), descrita no auto, evidenciada claramente do que
consta do processo,, a ela se tendo referido a recorrente;

Considerando, finalmente, que do processo consta ser a firma au-
tuada infratora primária, podendo-se, sem dúvida, considerar a falta
praticada corno da natureza daquelas para as quais o Sr. ministro da
Fazenda, propondo a dispensa da multa, por equidade.

Rio de Janeiro. 18 de julho de 1941.	 Nero Macedo. presidente.
— Tobias Rios Filho, relator..

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Juntar, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Onaldd Machado. -
AconoÃo N. 11.055

Recurso n. 11.344 — Imposto de consumo,
Recorrente: S. A. Irmãos Lever.
Recorrida: Delegacia Fiscal ern São Paulo.

"Decisão .proferida em desacordo com as "Ord-WiS
processo e apoiada em regulamento não vigente à data do au-
to: anula-se o processo a partir da decisão recorrida, Pfipde ser proferida nova decisão".

Contra a 'firma S. A. Irmãos Lever, estabelecida na Capital -ter
Estado de São Paulo, foi lavrado a 19-8-1938 o auto de 1/s, X, com



fundamento no art. 88, § 2.° combinado com o art. 111, § 1.0 letra a,
do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 301, de 24-2-1938, por
ter a fiscalização verificado que a firma autuada vendera e remetera
para Cachoeira, no referido Estado, consignadas ao proprietário do
Hotel Central Cachoeira. mercadorias sujeitas ao imposto de consumo,
acompanhadas da nota de fls. 4, não . revestidas das formalidades re-,
gulamentaree, visto como não apresenta numeração tipográfiCa e se,
guida, não é fatura emitida na forma do art. 12 do Código Comercial,
alem de que não declara se as mercadorias nela indicadas estavam se-.,
ladas e rotuladas. O auto foi lavrado ao ser apresentado a nota à Co-
letoria Federal de Cachoeira, afim de ser visada para o desembaraço dos,
produtos na estação ferroviária local.

Defendeu-se a firma autuada, alegando':
a) que a autuação seria procedente se o documento apreendido

pudesse ser considerado urna nota de entrega ou fatura; mas que tal
não era, não passando de uni simples anexo que seguiu com a carta en-
viada ao consignatário da mercadoria, que na realidade era o viajan-
teda defendente, Zefiro Mateoni, nome esse que figura no aludido
documento;

b) que esse viajante se encontrava hospedado no Hotel Central
de Cachoeira, e, pretendendo apressar a retirada da mercadoria que
lhe fora enviada, para distribuição gratuita, a titulo de propaganda, e
não para vendas, pedira ao proprietário do Hotel Central, Sr. Fran-
cisco Ferraz, que tentasse ver se conseguia o visto da Coletoria com
a simples apresentação do anexo de sua carta, afim de ganhar tem-
po, isso antes de chegar a mercadoria e a respectiva nota de entrega,
fato esse que deu origem ao auto de infração;

c) que a insubsistência do auto estava na prova que apresentava,
Com a juntada à sua defesa da cópia autêntica da nota original nú-
mero 14.004, enviada ao consignatário da mercadoria, Zefiro Ma-
teoni, nota essa emitida de acordo com a lei; 	 --

d) que, ainda sobre o documento apreendido, tal nota não passa-.
va de unia relação enviada ao referido viajante da firma, sobre a mer-
cadoria que havia sido a ele despachada, e devia ser entregue pela
Empresa de Trans,-porle Relâmpago;

e) que, admitida por hipótese a existência da infração, seria elauma simples infração regmlamentar, sem prejuizos para a Fazenda,

enquadravel, portanto, nas reconiendações de tolerância que vinha fa-:
zendo o Sr. Ministro da Fazenda.

' De posse do processo, a Delegacia Fiscal em São Paulo, atenden-
eld a que se não apurara a existência da infração capitulada no artige
88, § 2.°; atendendo, porem, a que a falta do art. 112, § 1.0, letra b,
estava positivada, ante a prova material do documento apreendido,
julgou, em parte, procedente o auto de infração, para impor à firma

- autuada a multa de 2000, mínimo do art. 112, § I.° letra b, do re-gulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.
Mo se conformando com essa decisão, a firma autuada depoela

íon a importância da multa e interpôs recurso para este Conselho, no.
prazo legal. Em suas razões dirigidas a esta instância, renova a firma
recorrente o já alegado em sua defesa. Insiste no fato de que emitiu
a nota regulamentar, salientando ainda a circunstância de que a apre-
ensão do documento junto ao processo não se fez por ocasião do de-
sembaraço da mercadoria, mas sim quando apresentada à Coletoria Fe-
deral de Cachoeira, por Francisco Ferraz, proprietário do Hotel Cen-tral, nas circunstâncias referidas na defesa. Apezar disso, lembra o
recurso, 'a nota seguiu a seu destino, endereçada a Zefiro Mateoni, overdadeiro consignatário da mercadoria.

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida impôs penalidade em de-

sacordo com a capitulação do auto e sem atender às provas constan-
tes do processo, de vez que a firma recorrente é fabricante de perfu-marias, e não atacadistas, sendo-lhe, portanto, inaplicavel o disposto
no art. 112 e seus parágrafos;

Considerando, ainda, que a imposição da multa, alein de se apoiar
em dispositivo não capitulado e contrariamente às provas do processo,
se fez com base em regulamento que não estava em vigor à data do
auto:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, afim de anu-
lar o processo a partir da decisão recorrida, inclusive, afim de ser .Preferida nova decisão, em que se atenda ao que consta do processo
e às normas regulamentares vigentes à data do auto.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-dente. — Tobias Rios Pilho, relatar. — Fui presente, Pedro TeixeirfTSoares Junior, representante da Fazenda Pública.
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